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AfTonto III rei. — Conquista dos restos do Algarve. — Estado do dominia 
christfto e do mussulmano na Península. Origem e causas das contendas so- 
bre o senhorio do Algarve. — Guerra entre AObnso III e o infante AfTonso 
de Castella. Pacificaç&o. — Desordens internas de Portugal e providencias 
))ara as reprimir. — Morte de Fernando III e successfto de Affonso X. — 
RenovaçSo das pretensOtes deste sobre o Algarve. Mediaçio de Innocen- 
cio IV e condições da reconciliação. Casamento illicito de Affonso III 
com Beatrii de Guilhen. — Novas dissensões entre os dous príncipes.— 
QuestõA internas do reino. Cortes de 1S54. — Liga dos reis de AragXo, 
Navarra e Portugal em ódio de Affonso X. Affonso III espolia este do 
usofructo do Algarve. — Effeitos da situaç&o económica do reino. Ten- 
tativas de alteração na moeda. — Prevenções nas fronteiras do sul. — 
Affonso X recobra o usofructo do Algarve. — Desenvolvimento da riqueia 
publica em Portugal. Systema fiscal de Affonso III. — Suscitam-se ainda 
outra vei contendas sobre o Algarve, que terminam por um accôrdo de- 
finitivo. — Quebra da moeda. Cartes de 1S61. — Representação do clero 
a Urbano IV para revalidar o matrimonio do rei. — Soccorros enviados a 
Castella. Motivos, circumstanciase consequências deste successo. Affonso III 
obtém o senhorio pleno e pacifico do Algarve. — Começo das discordiaj 
com os prelados. Repressão dos abusos administrativos, e seus effeitos era 
relação ao clero. Alguns bispos saem de Portugal e dirigem-se á Itália. 
Suas queixas, e avaliação delias. Méritos e deméritos de Affonso III. Os 
validos. — Intrigaj na cúria romana. Astúcia do principe português. Pro- 
videncias de Clemente IV não realisadas. — Morte do papa, e eleição de 
Gregório X. — Irritação da contenda entre a corda eo clero. Resoluções 
do novo papa sobre a matéria. Cortes de 1£73. Nenhum resultado delias. 
Gregório X fulmina terríveis censuras contra o monarcha. — Successão 
de Innocencio V, Adriano V e João XXI. Procedimento do núncio Fr. 
Nicolau em Portugal. — Tumultos civis. — Obstinação do rei. Seu arre- 
pendimento tardio, e morte. — Epilogo. 
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NOTICIA da morte de Sancho II, trazida a Portugal, 
collocavâ a corda na cabeça do bolonhês, completava e le- 
gitimava a auctoridade que elle exercia desde os princípios 
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de 1246, e enifim tranquillisava-o na posse desse poder que 
tanto ambicionara, c que obtivera h costa de concessões e 
promessas humilhantes, e pelo modo tortuoso que vimos no 
livro antecedente. Alcançou-o em Lisboa a nova do successo. 
Abandonando então as hypocritas qualificações de curador, 
visitador, e defensor do reino, o conde tomou immediata- 
mente o titulo de rei de Portugal (que um anterior testa- 
mento de seu infeliz irmSo lhe resenAra '), sem por isso 
deixar o de conde de Bolonha que devera ao seu consorcia 
com Mathilde. Ou pjrque ainda houvesse nas provincias do 
norte algum resto de resistência, ou porque se tornasse ne- 
cessário, depois de tamanha procella, acudir com promptas 
prevenções ás consequências da lucta civil nos distriçtos mais 
remotos, Aflbnso III partiu da cidade, que t3o favorável se 
lhe mostrara desde o principio da contenda, e dirigiu-se a 
Alemdouro, a esses districtos septentrionaes, onde os efieitos 
de longas desordens/í de azedados ódios deviam sentir-se com 
maior violência, por isso que em Alemdouro tinham suas 
honras e solares as mais poderosas familias, e estava accumu- 
lada a força da população. Estabelecendo por algum tempo 
a corte em Guimarães, o novo monarcha visitou successiva- 
mente vários daquelles districtos, recolhendo-se a Coimbra, 
ainda então considerada como capital da monarchia, nos fins 
de julho de 12i8 ^. Tanto aqui, como durante a sua resi- 
dência no norte, Affonso III parece ter seguido uma politica 

' Testamento de Sancho II sem data, mas anterior a 1231 (Vido Vol. % 
p. 413 da t.* ediç. not. Sf>) na Mon. Lusit. P. 4 App. 24. 

S Em janeiro de 1248 estava AflTonso III em Lisboa ainda como procit- 
rãior et defensor regni (Liv. dos Pregos f. 4 v. no Areh. Municipal de Lis- 
boa) e a 27 de março achava-se já em Guimarães como rex Portugalte et 
tomes Bolonie (Liv. 2 de Doaç. de Aff. III f. 11). Brandão (Mon. Lusit. L. 
15 c. 1) suppSe a convocação de umas cortes nesta conjunctura, para o re- 
coBbecimento do novo rei, fundando-se, segundo parece, n*nma phrase obs- 
cura de Rujr de Pina (Chron. d'AfF. III. c. 1). Destas cortes Hâo existe, 
por^m, o menor vestigio, e torna-as improváveis a certeza do período eia 
que deveriam convocar-w? e concluir-se. 
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judiciosa. Âo passo que revalidava a Lisboa os foros c privi- 
légios dos outros reis, que já como regente lhe coníirmára 
accrescentando novas mercês, lisongeava o guerreiro conce- 
lho de Freixo, que tanta confiança merecera a Sancho II, 
com iguaes confirmações, que do mesmo modo concedia ao 
de Mós, promettendo-lhe, além disso, protecção contra vários 
cavallciros, cuja vingança o concelho temia. Estes primeiros 
actos do sen reinado, na verdade insufficientes para caracte- 
risar com evidencia qualquer sjstema de governo, indicam, 
todavia, até certo ponto, que Affonso III, inimizado com uma 
parte da fidalguia, como os factos anteriores e ainda alguns 
subsequentes o manifestam, buscava fortificar-se com a bene- 
volência dos concelhos, que diariamente iam ganhando im- 
portância, recursos, e portanto influencia politica *. 

O estado do paiz naquella epocha era forçosamente cala- 
mitoso. Quando disso não existissem memorias contemporâ- 
neas, a cuja exaggeraçao se deve- aliás dar desconto, seria 
fácil adivinha-lo, lembrando-nos de quão deploráveis são sem- 
pre as consequências de um governo frouxo e de uma guerra 
civil ^. Mas as armas menos leaes de que o conde de Bolonha 
lançara mão para derribar Sancho II, iam voltar-se contra 
elle e feri-lo também. Mais tarde apparecerão as consequên- 
cias das absurdas promessas feitas em Paris ao clero: o zelo, 
porém, que Aflbnso ostentara pela gloria do christianismo, 
e os desejos que fingira de combater os infiéis, impunham- 
Ihe immediatamente o dever de atacar os sarracenos. Con- 
trahíra uma divida de sangue perante Roma e perante a Eu- 



* CoiiGrm. do For. de Freixo: Guimar. Í7 de março de 1248 (L. 2 de 
Donç. d'Afr. III f. 10). — Carla de confirm. c protecçilo ao concelho de Mói» 
(Mola»): Guimarães 11 de abril (ibid. f. 11). Aqui residia a 25 de maio 
(ibid. f. 67 V.), e em Ponte de Lima a 15 de julho ((i. 10 M. 3 n.*' 15 no 
Arch. Nac). A 8 de ajçoslo confirmava em Coimbra o» foros c privilégios 
de l/isboa (Liv. dos Prepros f. 4). 

2 V. anie Vol. « p 414 c 416 da 2.* ediç. 
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repa: era necessário paga-la. Por outra parte, a deposição e 
a fuga de Sancho para Toledo haviam complicado de tal modo 
a questão das fronteiras meridionaes, que se lhe tornava for- 
çoso reduzir quanto antes aquella porção da antiga provincia 
mussulmana de Alfaghar, que as armas victoriosas do seu 
antecessor não tinham chegado a submetter; porque, do modo 
como as conquistas de Castella progrediam, só uma prompta 
invasão por esse lado poderia, acaso, assegurar a Portugal o 
dominio dos territórios vizinhos da fóz do Guadiana. Esta 
^ consideração e as suas solemnes promessas, constrangiam-no 
a emprehender, ainda mal seguro no throno, e com os té- 
nues recursos de um reino necessariamente empobrecido e 
devastado, uma guerra de conquista, que aliàs naquellas cir- 
cumstancias fora grave erro tentar. 

Durante a sua residência no norte e na capital, e passando 
depois á Estremadura * , Affonso III tivera o espaço de um 
anno para colligir os recursos possiveis de soldados, basti- 
mentos e dinheiro para a empreza. Segundo parece, além 
dos homens d'armas que por prestamos ou soldos eram obri- 
gados a seguir o rei á guerra, os concelhos, aos quaes pelas 
suas cartas municipaes incumbia igual dever, foram chama- 
dos a tomar parte na expedição, recebendo-se uma certa 
somma dos que delia se escusavam. Ao menos assim se pro- 
cedeu com os habitantes do Porto *. Os cavalleiros das or- 
dens militares, sobretudo os de Aviz ou de Calatrava, e os 
de Sanctiago, cujas principaes mansões eram pelo Alemtejo 
e pelos territórios do Algarve submcttidos no anterior rei- 
nado, deviam ser também poderosos auxiliares naquella fac- 



* Em fevereiro de 1249 estava elrei em Ourem (Doe. de Alcob. nos 
Extr. da Acad.)* • 

s Na quitaç2o passada em 1£53 aos dizimeiros reaes, que o haviam sido 
no Porto desde 1£47 até aquelle anno, especificando-se as diversas verbas 
da sua receita, menciona-se uma recebida dos habitantes pro excusãtione 
ixereitui de Algarbio: L. 1 de Aflf. III f 3. 
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çào. Não só os obrigava o instituto, mas incitava-os também 
o interesse. Dilatadas as conquistas, asseguravam melhor o 
que já possuiam e obtinham novos senhorios. Os castellos dos 
spatharios, derramados por quinze léguas do lado de Ourique, 
eram um viveiro de homens habituados a continues recontros 
com os mussulmanos, e o d' Aljustrel, o mais importante de 
todos elles, servia como de arsenal da ordem, onde esta ac- 
cumulara armas, cavallos e petrechos '. Faltavam então no 
reino muitos cavalieiros illustres, de que provavelmente um 
certo numero seriam os nobres da parcialidade do rei falle- 
eido. Outros eram os que haviam corrido a militar debaixo 
dos pendões de Fernando III, e que se tinham coberto de 
gloria no cerco e tomada de Sevilha *. Vários delles, porém, 
vieram nessa conjunctura unir-se a Affonso III. Distinguiam- 
se entre elles o commendador-mór dos spatharios em Por- 
tugal, Gonçalo Peres Mbgro, que fdra companheiro do mes^ 
tre Paio Peres Corrêa na empresa de Sevilha, e o infante 
D. Pedro, tio do novo rei, que, sempre ínsoifrido de repouso, 
depois de intervir na contenda dos sobrinhos, fdra saciar a 
sua sede inextinguivel de combates nesse memorável cerco, 
e que antes de voltar ao Aragão, aproveitava o novo ensejo 
que se lhe oflerecia de pelejar com os infiéis '. 

Na primavera de 1249 Aifonso III avançou rapidamente 
para o Algarve. Além do infante seu tio e do commendador- 
mór de Mertola capitaneando os freires spatharios, acompa- 

* AUegaç&o da ordem de Sanctiago em tempo do mestre Pedro Escacho, 
Art. 10 e 94 no Liv. dof Copos f. 53 ▼. e 60 (ali&s 83 r. e 90). 

s Dpc. d* Arouca em Brandão L. lã c. 8 e o Nobil. attrib. ao C. D. 
Pedro aht cit. A bulia In faoorem qUorundam (t de setembro de 1£54), que 
adiante aproveitaremos, prova que ainda neste tempo andavam foragidos em 
Castella muitos personagens notáveis. 

3 y. ante Vol. £ p. 407 e Mun. Lusit. L. 16 c. 11. — Acerca da es- 
tada do infante D. Pedro no cerco de Sevilha, veja-se Salai. y Castro, Casa 
de I^ra T. 4 (App. Escrit.) p. 635, e Mon. Lusit. L 15 c. 4. — Gonçalo 
Peres, chamado o Magro, figura na doação a Fernão Annes. feita em l£4n 
no urraiHl sobrn S«'vilha: Salazar, ibid. p. 679. 
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nha\a-o o mestre de \\ú à Crente do» €a%allein>9 da ordem 
de Calatra\a. Dos seculares o$ mais cotaieis eram, se^ndo 
parece, um dos irmãos Cunhas, Egas Lourenço, o antigo \a- 
lído do conde de Bolonha Este\ào Annes, agora elevado ao 
eminente cargo de chanceller, Mem Soares de Mello, e fi- 
nalmente os filhos de Ru\ Gomes de Bríteiros e de Pedro 
Ourigues, dous dos mais resolutos campeões do seu bando 
nas passadas contendas ci\ís. De resto, ou porque o estado 
do paiz, ainda inquieto, tomasse necessária a presença dos 
governadores de districto nas respectivas províncias» ou, o 
que nlio é menos provarei, porque a in\asào se preparasse e 
puzesse em efleito cem demasiada presteza e sem apparato 
nem estrondo, para colher os sarracenos desprevenidos, é certo 
que os barões e prelados do reino, que pela maior parte cos- 
tumavam andar na^côrte, n5o parece terem concorrido na 
empresa. Apesar disso. Santa Maria de Faro, uma das prín- 
cipaes [K)\oaçoc^ dos mouros, esta>a já submettida pelos chrí- 
stãos em março de 1249 '. Albufeira, Porches, e outros la- 
gares tiveram em bre>e igual sorte, de modo que no anno 
seguinte, o pensamento de subjugar os territórios ao poente 
de A}amonte, Cacella e Ta>ira, pensamento para cuja exe- 
cução Sancho II chegara a preparar-se nos últimos tempos 
do seu governo, achava-se emfim realisado. Depois da con- 
quista de Faro, AíTonso III, deixando a conclusão daquella 
emprcza aos freires das ordens,, ajudados ponentura de tro- 
pas auxiliares, retrocedeu para o Alemlejo, e recolheu-se a 
Coimbra, d'onde só voltou ao Algarve na primavera seguinte 
para repartir uma porçBo das novas conquistas entre os seus 



1 A (loaçílo de umas casas cm Suntarem a D. João Peres de Aboim, da- 
tada de Santa Maria de Faro cm março de 1249 (Liv. dos Bens de D. João 
de Porlcl f. 2U no Arch. Nac), flxa a c}K)cha da conquista daquella cidade 
nesse mez, pfirquc em fevereiro ainda clrei estava em Ourem. Elsta escri- 
ptura im|mrlantc, que evrapou a Pr»ndào, cubministra as es|>ecies contidas 
no prcMcnlc |>arn;rrai>ho. 
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\alidos e entre os que mais se haviam distinguido naquella 
campanha * . 

Eis o que sabemos hoje com certeza acerca das ultimas 
conquistas portuguesas na província mussulmana de Alfaghar, 
tão diminuída em tudo da sua grandeza antiga. Âs particu- 
laridades da guerra esqueceram com o decurso dos annos, 
ou estão de tal modo confundidas com grosseiras ínexacções, 
que seria vão empenho tentar distingui-las e apura-las '. 
Esses accidentes não dariam, porém, maior importância ao 
successo. O que o toma memorável é o ser elle como a ba- 
liza que assignala o termo no occidente da Peninsula á lucta 
de séculos entre o christianismo e o islamismo. Portugal at^ 
tingia, emGm, pelo meio-dia os seus limites naturaes, a orla 
do mar, como jâ muito antes os attingíra pelo poente. Res- 
tava-lhe só fixar e assegurar os do norte e do oriente con- 
tra Leão e Castella, monarchia gigante' que o cingia, e que 
lhe disputava com ciúme o augmento de território. Este 
ciúme juncto com as relações de certo modo hostis, que a 
deposição de Sancho II creára entre os dous paizes, não tar- 
daram a suscitar graves embaraços a Affonso III por motivo 
da presente conquista. Antes, porém, que prosigamos cum- 
pre trazer, em substancia, á memoria do leitor algumas par- 
ticularidades históricas anteriormente narradas. 

Desde que a reacção christan, partindo das Astúrias, co- 
meçara a fazer recuar sensivelmente as fronteiras da Iles- 
panha mussulmana, o domimo christão dilatou-se avançando 
sempre da orla septentrional da Peninsula para o meio-dia. 
No século XII a extensão relativa entre os territórios das 
duas raç^is chegou por momentos a equilibrar-se, mas em 

i Em 31 de maio de 1249 estava já Affbnso III no Crato (L. £ d^AfT. Ill 
f. 26 V.), e a 7 d^agosto em Coimbra (Liv. dos Pregos f. 4 v.). Em feve- 
reiro e março de 1250 datava de Faro as doações de Porches ao seu chati- 
celler, e de Albufeira á ordem de Aviz (Liv. 1 de AfT. Ill f. 106 c 43). Em 
ambas fi$i:uram já os prelados e barões do reino. 

2 Nota I no fim do vol. 
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broe pendeu a balança contra os sarracenos. Afora os na- 
varroSy quatro povos de origem wísigothica, aragoneses, cas- 
telhanos, leoneses e portugueses, constantemente rolavam, 
digamos assim, para o meio-dia como quatro vagas paralle- 
las, e encurtavam de anno para anno as províncias do An- 
dalus. Á direita, pelo poente, combatia Portugal e a seu lado 
L^o; seguia-se Castella, e a Castelia o guerreiro Aragão. 
Os chefes destes quatro antes exércitos que nações, moviam 
ás vezes as armas uns contra os outros em longas e odientas 
discórdias; mas por fim, congraçados, voltavam-nas de novo 
contra o inimigo commum, e continuavam a desmoronar o 
colosso do poder sarraceno. Pelo que pertence ao nosso paiz, 
vimos antecedentemente as questões que mais de uma vez se 
alevantaram acerca dos limites actuaes e futuros com os vi- 
zinhos estados leoneses, sem que por isso deixassem de pro- 
gredir as conquistas dos dous povos sempre na mesma di- 
recção meridional, que, desde o principio c naturalmente, 
tomara o progresso da reacção christan. 

De todos os quatro emulos, que sob o estandarte da cruz 
assim pelejavam^ esta lide de séculos contra os infiéis, o me- 
nos poderoso era sem contradicção Portugal. E todavia, 
desde o seu berço elle não se mostrara nunca inferior aos 
outros pelejadores em esforço, em energia, em actividade, e 
até em ventura, povque antes que os aragoneses expulsassem 
os mouros de Valência, e que se acercassem aos muros de 
Sevilha os castelhanos, Sancho II dilatara as suas armas até 
a fóz do Guadiana, e estabelecera permanentemente a sua 
auctoridade por uma e outra margem dellc. Mas desde que a 
morte de Afibnso IX fizera recahir as duas coroas de Leão 
e de Castella na cabeça de Fernando III, príncipe igualmente 
grande na paz e na guerra, a desproporção entre os recursos 
e importância da monarchia central, assaz considerável rela- 
tivamente ao Aragão, tornava-se ainda maior entre os dous 
estados reunidos c o pequeno Portugal. Os augmcntos deste 
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paizy que Sancho II dilatara, ao sul, até onde era possível 
chegar, em breve ficaram sendo de bem pouco vulto, com- 
parados com as rápidas e importantes conquistas do rei de 
Leão e Castella. Reduzida Murcia pelos esforços do infante 
D. Aifonso (depois Afibnso X), e submettida Sevilha pelas 
armas de seu illustre pae, os dous reinos unidos abrangiam 
dous terços da Peninsula emquanto Aragão, Portugal, Na- 
varra e os estados mussulmanos constituíam apenas o terço 
restante. Apesar disso o infante de Castella, a quem a morte 
de Fernando III devia trazer tão rica herança, mas que não 
esquecera os aggravos recebidos do conde de Bolonha, quando 
interviera a favor de Sancho II, soube achar na invasão do 
Algarve motivos ou pretextos para renovar a contenda, i^o 
já em nome alheio, mas invocando os próprios direitos. Até 
onde estes chegavam na opinião delle, em que títulos se es- 
tribavam, o que havia legitímo ou infundado nas suas pre- 
tensdes, eis o que não é fácil determinar hoje com precisão. 
Procuraremos comtudo tomar o menos obscuro que fôr pos- 
sível um dos pontos mais controversos na historia das nossas 
relações com Castella, e que os escriptores das duas nações 
rivaes nunca tractaram com a conveniente imparcialidade e 
justiça. 

Desde o reinado de Aflfonso I de Portugal e de Fernan- 
do II de Leão haviam-se assentado algumas regras, fossem 
quaes fossem, segundo as quaes as duas monarchias limi- 
trophes houvessem de proceder dílatando-se pelos territórios 
sarracenos. Não nos restam memorias positivas acerca das 
demarcações que então se estabeleceram ; mas, como já ti- 
vemos occasião de advertir, foi, talvez, a corrente do Gua- 
diana que determinou as futuras fronteiras dos dous esta- 
dos * . Sendo impossível alevantar padrões em territórios 
alheios, cuja posse era apenas um desejo ou um desígnio, 

t V. ante T. 1 p. 394 c 509 (nota XXIV) da «.• cdiç. 
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a boa razào indicada que se adoptasse uma liuha divisória, 
que ueuhuDS eventos futuros podiam alterar, qual era a de 
um caudaloso rio. Além disso, havendo sido regulado em 
1158 o direito de conquista entre Leão e Castella por uma 
linha de norte a sul até Niebla, posto que nas vizinhanças 
do mar devessem pertencer aos leoneses os castellos situados 
«té o Tinto, não é cri>el que o próprio Fernando II, no pa- 
cto ulterior celebrado com Affonso Henriques, lhe cedesse 
o direito sobre essa estreita faixa de terra, por onde uni- 
camente elles podiam approximar-se do oceano meridio- 
nal '. 

Mas durante a longa successâo de annos decorrida desde 
«quella epocha até a de Aflbnso III, os mil accidentes pro- 
duzidos pelas revoluções internas do Andalus e dos estados 
cbristdos, bem como pelos azares da guerra entre as duas 
raças gothica e africana, haviam obliterado as antigas con- 
venções, de que apenas hoje restam vestígios. Por um lado 
Castella e Leão constituíam, como já advertimos, um paiz só; 
por outro as divisões terrítoriaes entre os sarracenos haviam- 
se alterado de mil modos. O império almuhade cabia era 
ruinas, e as parcialidades disputavam encarniçadamente umas 
ás outras o incerto dominio dos restos ensanguentados da 
Hespanha árabe. Cada chefe de bando se apoderava de um 
ou de outro logar forte, ou povoaçáo importante, e assumia 
o caracter de régulo independente. As armas christans, ou 
as dos próprios rivaes nHo tardavam a vir acabar com essas 
dynastias obscuras, com esses thronos de alguns dias. Fora, 
por isso, impossível seguir todas as transformações por que 
passaram os districtos occidentaes do Andalus naquelle pe- 
ríodo. Em regra, porém, as comarcas do Gharb formavam, 
durante o dominio lamtuníta, uma vasta província anncxa a 
Sevilha. Era nesta situação que ellas provavelmente se acha- 

* Ni «la II no flm (io vol. 
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vam quando Sancho II dilatou o terrilorio português até a 
fóz do Guadiana S deixando, digamos assim, amputados da 
metrópole os districtos de Okssonoba ou Faro, e de Shelb. 
Reduzida Sevilha, centro do expirante poder dos almuhades 
(1248), AffonsoIII voara a apossar-se desse fragmento, que, 
admittida a legitimidade das conquistas feitas no reinado an- 
terior, parece tinha direito de unir â corda portuguesa. Mas 
foi justamente esse direito que se resolveu a disputar-lhe o 
infante de Castella, a quem para isso nHo faltavam ou pre- 
textos ou fundamentos. 

Sancho II entregara, como vimos no livro antecedente, a 
maior e melhor parte das terras adquiridas no seu reinado 
aos cavalleiros de Sanctiago, e os senhorios da ordem abran- 
giam a larga área do triangulo contido entre os três pontos 
de Mertola, Tavira e fóz do Odiei. Na verdade sabemos que 
alóm de Ayamonte tudo era, no fim do século XII, uma 
praia deserta, ou descampados que se estendiam por algumas 
léguas, e não é crivei que a decadente população mussul- 
mana houvesse augmentado desde então por aquellas partes. 
Áquem do Guadiana, pelo contrario, dilatava-se um territó- 
rio assaz povoado *, e a politica de conservar e proteger até 
certo ponto os mouros, que preferiam residir com os chri- 
stãos a abandonar os seus lares, tinha-se tomado vulgar'. 

1 .... the district of Okssonobah the capital of which bears the game 
name, and is a rery fine city, to which many towns, villages and castles are 
»iibject8. Further down towards the coast is the city of Sbilb, which was 
once the capital of an independent state. . . . But when the Beni-Lamtunah 
siit>dued the greatest part of Andalus, ihit and othert westera disl. icts were 
joined by them to the government of Seville: Ash-Shakandi, apud El-Mak- 
kari (Vers. de Gayan^os) Vol. 1 p. 6S. Ash-Çhakandi foi contemporâneo de 
AfTonso II e de Sancho II (Gayangos, ibid. p. 3£8). Assim os territórios 
siibmettidos por este ultimo principe eram nessa conjunctura uma depen- 
dência de Sevilha. 

s Anonymo: De Itin. Nav. p. 45 ediç. de Lisboa. 

3 F>te facto, de que mais extensamente tractaremos em logar opportuno, 
manifesta-se na historia das conquistas de Fernando III, e por rarios docu- 
mentos iW Castella e de Portugal. 
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Utilisando-se, portanto, do8 tributos pagos pelos vencidos e 
dos mais proventos dos novos dominios, a ordem de Sanctiago 
era uma verdadeira potencia » e a liberdade com (pie dispu- 
nha por essa epocha dos castellos e terras que recebera da 
corda, provam que a acção do poder do rei nos districtos 
sujeitos á ordem era assas limitada *. Entretanto, no meio 
das perturbações, que affligiram Portugal nos últimos annos 
da vida de Sancho II, os chefes dos spatharios souberam 
haver-se com destreza para conservar o adquirido. Depois 
de fazerem confirmar pelo papa as doações do deposto mo- 
narcha *, tractaram de obter de Fernando III um diploma 
análogo. Poucos dias depois de Sancho fallecer, o rei de 
Leão e Castella revalidava aquellas doações no arraial de 
Sevilha, onde então se achava com elle o mestre Paio Peres 
Corrêa. Ou porque este não quizesse tomar sobre si o re- 
conhecer definitivamente o direito do monarcha a territo- 
rios, que ninguém melhor do que elle sabia quanto sangue 
português tinham custado; ou porque para Fernando III, 
príncipe justo e moderado, fosse problemático esse direito, 
é certo que a revalidação das mercês de Sancho II se fez 
condicionalmente e na hypothese de virem a ser aquelles 
logares considerados como pertenças da conquista leonesa '. 
Fortalecidos na sua posse com estes diplomas de auctoridade 
ecclesiastica e secular, os spatharios não se esqueceram de 
conciliar a benevolência do rei português. Emquanto a his- 

* Numerosos exemplos d^isso se encontram na Allegaç2o, para se des- 
membrarem as commendas de Portugal do mestrado d'Ucles, feita em tempo 
de D. Dinii (L. dos Copos f. 53 r. e seg.)> 

« Vqa-se a p. 399 do Vol. « (nota 3), «.• ediç. 

' Confirmaçlo de Fernando III dos Castellos de Mertola, Alfajar e Aja- 
monte á ordem de Sanctiago (janeiro de 1£48) ** como los diò elrej D. Sancho 
de Portugal mi cormano ... si ãviniere que sean despuet en mi conquitta ...» 
Copia sem authenticidade na G. 5 M. 4 n.* 48 do Arch. Nac. — Resumida 
na certid&o d'Ucles f. 27 do Arch. de Palmella. Na copia do Arch. Nac. 
leram a data de 17 de janeiro, in exercítu propè Sibiiiam: na certidão d*Ucles 
leram £6. A authenticidade da certidSo abona melhor esta data. 
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toria e os documentos de Castella nos apresentam sempre o 
mestre da ordem, Paio Peres, ligado estreitamente com o 
filho e successor de Fernando III, acompanhando-o e ser- 
vindo-o na paz e na guerra, vemos o seu logar-tenente de 
Mertola, Gonçalo Peres, unir-se á parcialidade do conde de 
Bolonha, e segui-lo com os freires de Portugal (depois do 
cerco de Sevilha a que assistira) na campanha do Algarve 
e reducção de Faro. Deste modo a ordem precavia-se para 
pairar no meio de qualquer collisão que pudesse occorrer. 

Entre os chefes sarracenos, que defenderam por quasi dous 
annos a populosa capital do império almuhade no Andalus 
contra os esforços combinados de Fernando III e do seu al- 
liado Mohammed Ibn Azar, amir de Granada, distinguia-se 
o wali de Niebla, Mohammed, que capitaneava a cavallaria 
do Algarve ' . Dada a cidade a partido, depois de obstinada 
resistência, diz-se que pela convençUo celebrada nessa con- 
junctura se deixou aos mouros aquella povoação das margens 
do Tinto, além de outras ', o c[ue parece confirmam as nar- 
rativas dos historiadores árabes '. A unidade do império lam- 
tunita, já destruida pela sublevação dos régulos que pullula- 
vam por toda a parte, expirou com a perda da capital, e o 
wali Mohammed, mais conhecido depois entre os christãos 
pelo patronímico de Ibn ou Ben-Mahfot, rei de Niebla, fi- 
cava sendo o único chefe natural dos mussulmanos occiden- 
taes, reduzidos, áquem dos termos de Sevilha, a tão estreitos 
limites. Não passou um anno que estes se não encurtassem 
ainda mais. A invasão de Affonso III arrebatou-lhes as co- 
marcas que, interceptadas pelos senhorios dos spatharios de 
Mertola, Ayamente, Cacella e Tavira, apenas se prendiam 
com a metrópole pelo ténue laço das communicações marí- 
timas. Ibn-Mahfot procurara defender contra os portugueses 

* Conde T. 4 c. 6 t/t frincip. 
< Cron. Gener. f. 484 r. 
5 Conile cap. cit. in médio. 
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aquella importaute porção do seu território; mas, acommel- 
tido e expulso de castello em castello, víra-se obrigado a 
abandona-^la. Ou que o victorioso Fernando III houvesse dei- 
xado Mohammed e os seus dorainios em absoluta indepen- 
dência, ou que por estes, o que parece mais natural, ficasse 
o régulo reconhecendo de algum modo a supremacia do rei 
castelhano, é certo que Ibn-Mahfot buscou, senão recuperar 
o perdido, ao menos fazer cahir das m3os do vencedor o fru- 
cto da victoria. Negociou com o infante de Castella ceder- 
Ihe o direito que tinha ou suppunha ter nos districtos ao 
occidente do Guadiana, e, segundo cremos, o infante assc- 
gurou-lhe a conservação futura do senhorio de Niebla ou 
do Algane, quasi á maneira de feudo. Depois disto o moço 
princípe preparou-se para realisar pelas armas a posse dos 
dominios, que nominalmente adquirira ' . 

Apenas soubera do que se tramava, Aflbnso III dirigira 
ao rei de Leão e Castella enérgicas representações contra o 
procedimento do filho. A resolução de Feruando III, cujo 
caracter severo e justiceiro é celebre na historia, prova que 
as razões allegadas pelo português não eram de desprezar. 
A vista delias o monarcha prohibira ao infante a interven- 
ção neste negocio; mas a prohibição fora inútil. O conquis- 
tador de Murcia era assas poderoso para ousar desobedecer 
a seu pae n'uma questão particular, e que em rigor saia da 
orbita da auctoridade real. Para não abandonar os seus de- 
sígnios tinha incitamento nas anteriores malquerenças com 
o conde de Bolonha e no ciúme que lhe devia causar, a elle 
successor da corda castelhana, o progresso das armas por- 
tuguesas, que não se limitavam a reduzir o Algarve, mas 
ameaçavam devorar todas as dependências de Niebla. De 
feito, os hospitalarios, a quem haviam sido entregues por 



* Acerca deste e dos ^subsequentes para'^ra|>ho8 veja*se a nota III no 
Gm do volume. 
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Sancho II os caslellos de Moura e Serpa ' , nào estavam ocio- 
sos, mas estendiam as suas algaras para o oriente, e a con- 
quista de Arôche e Aracena, cuja data nâo é possivel fixar 
com absoluta certeza, parece haver-se verificado na mesma 
conjunclura em que os restos do Gharb eram submettidos 
pelo rei de Portugal. 

Assim a guerra nSio tardou a romper entre o infante de 
Castella c AíTonso III, quando, concluida a campanha contra 
os mussulmanos, este ultimo começava a distribuir pelos seus 
validos e pelas ordens as terras .de novo adquiridas. As de- 
mais circumstancias deste rompimento occultou-as o tempo: 
sHo, porém, licitas as conjecturas. Ligado por estreita ami- 
zade com Paio Peres Corrêa, o infante nHo podia acommet- 
tcr o seu adversário nas recentes conquistas sem atravessar 
os senhorios dos spatharios, e até sem os constranger a re- 
conhecerem a sua supremacia nas povoações conquistadas por 
Sancho II, e que se incluiam também na cessllo de Ibn- 
Mahfot. Mas o mestre de Ucles era português, e o commen- 
dador de Mertola havia-sc declarado, como dissemos, pelo 
conde de Bolonha logo que este chegara a Lisboa. A ordem 
de Sanctiago acha\a-se igualmente favorecida em ambos os 
paizes. O mais crivei, portanto, é que o mestre, cuja in- 
Huencia no animo de AíTonso X, antes e depois de rei, pa- 
rece ter sido grandissima, empregasse todos os seus esforços 
para obstar íi lucta dos dous príncipes, ou ao menos para 
que os spatharios nllo se achassem involvidos na contenda, 
o que seria inevitável se a guerra se fizesse pelas margens 
do Guadiana. Cremos por isso que o theatro delia foi o 
Gima-Coa, que mais de uma vez o tinha sido nas antigas 
discórdias de Leilo e Portugal. As phases da lucta, os meses 
que esta durou, os recontros que houve, cousas sâo que se 
ignoram ; mas os resultados finaes induzom-nos a pensar que 

« V. vol. 2 p. 32íi, 2." (diç. 

111. 2 
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nesla ( onjuiRluni a fortuna, lâo fa^õra\cl ati* i^nlao aii conde 
de Bolonha, se lhe mostrou uma \ei ad\ersa. 

Nâo só Paio Peri^, mas o próprio Fernando 01, a quem 
desagrada\a o proceder do filho, de\iam fazer diligencia 
para conciliar os dous contrários. As desvantagens do rei 
português eram forte motivo para este aceitar a paz, em- 
bora a troco de graves concessões; concessões que aliás ser- 
vem para nos indicarem a grandeza daquellas desvantagens. 
Aflbnso III reconheceu, segundo parece, a validade da doa- 
ção feita por Ibn-Mahfot. Herdeiro da coroa castelhana, a 
qual, mais cedo do que talvez pensava, havia de cingir, o 
infante obteve unir a ella o senhorio da antiga província de 
Alfaglfar, a que desde essa epocha se começava a contrahir 
a denominaçíio de Algarve. Uma trégua de quarenta annos 
e varias outras condições, hoje desconhecidas, postas entre 
os dous príncipes sopitaram por então a discórdia, que nào 
tardou a renovar-se. 

Desde esta conjunclura fins de 1250 até a morte de 
Fernando III as relações entre Castella e Portugal parece 
haverem sido assas pacificas, e Aflbnso III voltou a sua at- 
tençSo para o estado interno do paiz, onde os laços sociaes, 
ainda frouxos naquelles séculos pela imperfeição das institui- 
ções, mais fracos se tornavam ainda pelas occorrencias dos 
últimos annos. A anarchia, filha dos ódios civis, tinha dado 
espantoso incremento aos hábitos de violência e rapina, que 
a bruteza da epocha bastava para alimentar ainda no re- 
manso da paz. As rixas das linhagens e dos individuos in- 
citavam a fidalguia a muitas vinganças, e nSio era raro ver 
um nobre, seguido dos seus acostados ou clientes, acommet- 
ter d'improviso o solar de outro nobre, rouba-lo, mahracta- 
lo, e até tirar-lhe a vida. Por vingança derribavam-se ca- 
sas e talavam-sc os campos, roubavam-se gados, e sobre 
isso havia brigas sanguinolentas. Os villaos, receiosos de se- 
rem espoliados, recusavam vender mantimentos aos cava liei- 
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ros que passavam pelas aldeias, e que empregavam a força 
para os obter quando o podiam fazer com vantagem. A con-» 
sequencia disso era, muitas vezes, um combate mortifero. A 
ferocidade dos costumes tinha introduzido desde remotos 
tempos um terrível direito consuetudinário, o da revindicla» 
Em vez de recorrer aos tribunacs para pedir reparação ou 
desaggravo do damno ou da injuria, o feroz cavalleiro ves- 
tia as armas, e tomava por juiz e por executor da justiça 
o gume da própria espada. Se obtinha sahir com o intento, 
nao se desprezava de despojar a sua victima e de ajunctar 
ao assassinio, embora legal, a rapina. Quando, porém, ou 
o valor pessoal do adversário ou as suas prevenções lorna- 
vam o empenho demasiado perigoso, a vingança ia feri-lo 
por outro lado. Os seus caseiros ou malados eram victimas 
de vingança brutal por oiíensas, que até muitas vezes igno- 
rariam. Assim, a existência dos agricultores inermes, que 
cultivavam os campos das honras ou terras senhoriaes, es- 
tava dependente dos homizios^ que se alevantavam entre 
solar e solar. Convocando para uma espécie de cúria so- 
lemne os ricos-homens e outros fidalgos que se achavam na 
corte (janeiro de 1251), Aflbnso III, de accordo com elles, 
resolveu pôr barreiras áquella situação dcstructora de toda 
a ordem publica. NHo consentia a prepotência dos senhores 
e a pouca força de um sceptro vacillante providencias de- 
masiado severas; e a prohibiçao de se repetirem taes atlen- 
lados teve unicamente por sancçâo penal as prisões e as mul- 
tas, sancçiio, cujo eífeito mais de um documento deste rei- 
nado nos mostra nào ter sido excessivo. O direito de revin- 
dicta, que só lentamente podia ser destruido, foi ainda res- 
peitado, cohibindo-sc apenas a espoliação do morto. Toma- 
ram-se, porém, providencias contra os roubos que frequen- 
temente se perpetravam, regulou-se a questão dos manti- 
mentos, e finalmente procurou-se pôr debaixo da égide da 

lei os camponeses pacificos, deixando os que tractavam ar- 

2* 
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mas, o que delias se podiam servir para ajudarem seus se- 
nhores nas rixas eiilrc solar e solar, correr cm commum 
com ellcs os riscos dos homizios * . 

Emquanto o rei de Portugal se entregava a estas occu- 
paçoes domesticas, occorria um facto importante, precursor 
de novas procellas. No ultimo de maio de 1252 Fernan- 
do III fallcceu em Sevilha no meio de lho vastos designios, 
como os que concebera acerca de passar á Africa, levando a 
guerra ao coração do islamismo ^. Succedeu-lhe Aflbnso X» 
mancebo de alto engenho, e já illustre como soldado pela 
conquista de Murcia, e pelos outros feitos d'armas em que 
se distinguira. A acreditar as apparencias, o rei de Castella 
e Leiio estava resolvido a levar ao cabo a empreza que seu 
pae delineara. Começou por firmar a paz com os príncipes 
roussulmanos inimigos do decadente império almufaade, en- 
tre os quaes avultavam na Hespanha o rei de Granada, an- 
tigo alliado de Fernando III; na Africa os Beni-Merines. O 
rei de Murcia, a quem deixara esse titulo vílo' depois de 
submetlida aquella pro\incia, era seu vassallo e igualmente 
o de Niebla ^. Expondo a Innocencio IV os intentos que nu- 
tria, obteve delle a plena approvaçâo dos pactos que cele- 
brava com os infiéis. Expediram-se conjutictamente bulias 
destinadas a facilitar recursos pecuniários para a empreza ^, 
recursos que aliás o principe hespanhol augmentou cOm o 

* A lei de 20 de janeiro de 1251 achn-se a f. 4 do Liv. 3 de Doaç. de 
AlT. ni e impressa na Mon. Lnsit. P. IV App. 27. Traduzida em viilji^ar 
no Liv. das I^eis e Posturas com data de 14 de janeiro. 

2 Raynald ad ann. 1253 i 44. 

5 Vcjam-se os privilégios de Alicante, de 25 d'outubro de 1252, na 
Collepç. de Privileg. de la Cor. de Casl. T, 6 p. 102 e sej. 

4 A renovação da alliança com o rei de Granada foi immediata á morte 
de Fernando III (Conde P. 4 c. 6 ad fin.). Os reis de Murcia e de Niebla 
fizuram jú como vas.«aIIos de Aflfonso X em um diploma de junho de 1253, 
o mais anti..?o que conhecemos deste princi|)e com os confirmantes expressos 
(Colmenares, Hisl. de Se';ovia c. 22 } 1). 

^ BzuT. ad ann ^ 5. — Raynald ad ann. J 32. 
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deplorável arbitrio, tão eommum nesses lempos, de alterar 
o valor intrínseco da moeda *■ . Mas eram realmente as suas 
intenções secretas as que manifestava? È licito duvida-lo. 
Para tão audaz tentativa como a de transpor o mar não 
devia parecer menos necessário o assentar pazes solidas com 
os estados christãos da Peninsula, o Aragão, Navarra e Por- 
tugal. Longe, porém, disso, e apesar dos laços de família 
<|ue prendiam o rei de Aragão ao de Castella, seu genro, o 
começo do reinado deste ultimo foi assignalado pela reno- 
vação de hostilidades nas fronteiras de Valência e de Mur- 
cio, onde vinham encontrar-se as recentes conquistas dos 
dous príncipes, e nos confins de Castella e Aragão. \a ver- 
dade eram os chefes militares daquelles districtos, a quem 
AÍTonso X augmentára os soldos e enviôra reforços, os que 
guerreavam os aragoneses; mas se o jovcn monarcha se con- 
servara longe do theatro da lucta, não ficara tranquillamente 
entregue aos preparativos da preconisada expedição de ul- 
tramar. Retínha-o também a guerra nas fronteiras occiden- 
taes; porque, ao passo que se renovavam as discórdias com 
Jayme I, as tréguas com Portugal, que deviam subsistir qua- 
renta annos, cessavam passado pouco mais de um, e as hos- 
tilidades rompiam de novo entre os dous paizes^. 

O domínio do Algarve foi o objecto da renovação da con- 
tenda; mas os motivos desta é o que só por conjectura, em- 
bora probabilissima, poderemos conhecer. O mais natural 6 
que AÍIbnso III não cumprisse as condições da cessão que 
fizera. Pelo que dizia respeito aos castellos e terras que es- 
tavam em poder dos spatharios, e que haviam sido, a bem 
dizer, conquistados por elles, ambos os reis podiam líson- 

* Cron. de D. Alonso el Sábio c. 1. — Mondcjar, Mem. Hist. L. 2 c. 
6 e 7. 

2 Cron. de D. Al. el S. 1. c. — Çurila Annal. L. 3. c. 48. — Moiidejar 
(op. cit. L. 2 c. 9), ú vista de um diploma real, datado de Badajox em 
novembro de lâ52, entende, e nós também, qne nesisa ronjiinctiira se fazia 
H çMcrra. Sjbre a rcnuvar;!»» dcáta vrja-sc a nota IV uo fim do vol. 
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gear-se com a idéa de que tinham ahi o supremo domínio; 
e 6 crivei que Paio Peres e os commendadorcs da ordem 
buscassem alimentar essa \aidade, reconhecendo tanto a um 
como a outro. Custava-Ihes pouco a soíFrer, a troco da posse 
real e pacifica, dous senhorios nominaes. Só assim se pôde 
explicar a boa harmonia em que a ordem parece ter vivida 
sempre com os dous émulos. Mas naquelles logares que Af- 
fonso III irdu/íra pelos seus esforços, e que se achavam 
governados por chefes seculares, guarnecidos por tropas do 
rei, e cujos proventos entravam nos cofres do estado, ou 
serviam para occorrer ás despesas da própria administraçiio 
e defesa, por certo que nâo acontecia outro tanto. É im- 
possivel que ao rei de Portugal nSio repugnasse realisar a 
cessão de uma provincia importante, comprada à custa de 
sangue e dinheiro dos seus súbditos. Se os monumentos oc- 
cultaram o facto, revela-o a experiência das paixões huma- 
nas. Além disso, se admittissemos que as condições da tré- 
gua de 1250 se houvessem verificado, como poderia o rei 
de Castella fazer guerra ao de Portugal por causa do senho- 
rio do Algarve? 

O proceder de AÍTonso III nesla hypothese parece bem 
desculpável. Os ajustes de AÍTonso X com Ibn-Mahfot sobre 
territórios, que o régulo mouro nào soubera defender das 
armas portuguesas, eram de sua naturesa nuUos. Se exis- 
tiam concordatas anteriores entre Portugal e Leiio acerca 
da linha divisória das conquistas, o principe castelhano po- 
deria invoca-las no que respeitava ao tracto de terra entre 
o Odiei e o Guadiana; mas à direi í a deste rio nem esse 
mesmo obliterado titulo tinha valor, e as convenções de 1250, 
impostas pela força, legitimamente se podiam annullar ou 
illudir pela força ou pela destreza. Assim a guerra de 1252 
provaria acaso que o senhor de Leào e Castella era o mais 
forte, porém nào que o seu direito fosse o melhor. 

Desta vez a resistência de Aflbnso III foi mais eíBcaz que 
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da primeira. Nella o ajudavam indirectamente as discórdias 
análogas de aragoneses c castelhanos ôcerca das respectivas 
fronteiras. As forças de AlTonso X distrahiam-se por causa 
dessas discórdias com mais poderoso inimigo. Jayme I nfto 
era homem que cedesse facilmente uma poUegada de ter- 
reno ao seu adversário, e apesar de todas as dihgencias de 
muitas pessoas notáveis dos dou? reinos para congraçarem 
sogro e genro, os combates e correrias de parte a parte 
eram cada vez mais accesos e frequentes. A morte de Theo- 
baldo I, rei de Navarra, deixando na puericia seu filho e 
herdeiro, as pretensões de Affonso X sobre a Navarra, e a 
defeza do rei menor que Jayme I tomou a seu cargo, vie- 
ram complicar os negócios e protrahiram ppr largo tempo 
as perturbações entre os dous estados, perturbações que só 
acalmaram um pouco em 125i '. Os preparativos do rei de 
Leão e Castella para invadir a Africa resolviam-se, portanto, 
em tentativas de engrandecimento á custa dos outros reinos 
christâos da Península. 

Nenhumas memorias nos restam sobre as particularidades 
da lucta ateada entre Portugal e Castella; mas a sua du* 
raçào por muitos meses indica ter sido, a principio, varia 
a fortuna das armas. Deixando aos seus ricos-homens e al- 
caides combaterem nas fronteiras do Aragão, e rompendo 
coní o rei português, AflFonso X dirigi u-se a Badajoz, d 'onde 
podia superintender neste empenho, que, fosse por que mo- 
tivo fosse, parecia ter mais a peito*. A noticia, porém, do 
que se passava na Hespanha não tardou a chegar aos ouvi- 
dos de Innocencio IV. Em janeiro de 1253 o pontifice, a 
quem sorria a ídóa da imaginada invasão em Africa, expe- 
dindo novas bulias tendentes a facilitar a empreza, incitava 
o príncipe castelhano a realisa-la*. Era para isso indispen- 

* Turita, Annnl. 1. rit. 

^ Donini. cm Mondejar, 1. cil. 

•" Raynald. ad ann. 1253 «J 44 c 45. 
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savel que cessasse a lucta com Portugal, e Innocencío IV^ 
exhortando os dous adversários a deporem as armas, convi- 
dou-os a acceitarem a sua mediação. Eslribava-se, para to- 
mar o caracter de arbitro entre ambos, em ser Portugal um 
reino censuario da sé apostólica, ou, pelo menos, tornava 
por aquella occasiâo a avivar essa idéa, que neste paiz pa- 
recia ter ido pouco a pouco esquecendo. No meio, porém, 
de semelhantes demonstrações assegurava por uma bulia es- 
pecial, dirigida a Affonso III, que nos esforços que fazia para 
restaurar a paz nào havia a menor intençiio de prejudicar 
os interesses legitimes de qualquer dos contendores*. 

Se, como parece, a intervenção pontifícia, tão perigosa 
naquellas eras, como hoje a das grandes nações nas dissi- 
dências dos povos fracos, não foi acceita, nem por isso as 
insinuações pacificas de Innocencio deixaram de produzir 
eíTeito. Cansados da lucta, em que provavelmente nenhuma 
vantagem decisiva houvera de parte a parte, mas em que 
o rei português receiava a fínal um grande revez, os dous 
príncipes vieram a uma concórdia de que AíTonso X, a quem 
o estado das cousas pelas fronteiras do Aragão e de Valên- 
cia devia trazer inquieto, soube ainda tirar o proveito da su- 
perioridade que lhe dava o triumpho provável das armas 
castelhanas. De uma das suas amantes, D. Maria Guillen de 
Gusman houvera AÍTonso X, cujo matrimonio com a filha de 
Jayme I fora até então infructifero, uma infante illegitima. 
Achava-se esta ainda na meninice, ao passo que Afíbnso III 
se aproximava dos quarenta annos, e era casado. Nenhum 
desses obstáculos impediu, comtudo, que servissem de base 
á conciliação os ajustes de um consorcio entre Beatriz, a 
tenra filha de D. Maria Guillen, e o marido de Mathilde de 
Bolonha. As condições politicas foram, que o rei de Portu- 
gal cederia temporariamente ao futuro sogro o usofructo do 

* Bulia Innpeximus (11 noií. janunr. 11833) apiid Uaynald. ad ann. — . 
Biov. ad ann. ^ 3 n." 10. 
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Algarve e dos lerritorios ao oriente do Guadiana, até que 
seu primeiro filho, se os houvesse de D. Beatriz, chegasse 
á idade dos sete annos, epocha em que seriam novamente 
restituidas ò coroa portuguesa uâo só o dominio pleno do 
Algarve, mas também o das praças de Moura, Serpa, Arô- 
che e Aracena. Pacificadas deste modo as discórdias, Affon- 
so III avistou-se em Chaves com o futuro sogro, ou com os 
seus enviados, no meiado de maio de 1253, c ahi recebeu 
por esposa a D. Beatriz. Affonso X pôde entJlo voltar as suas 
altenções para as outras matérias de governo e de guerra 
que o preoccupavam *. 

Se considerarmos este convénio em relaç&o aos interesses 
momentâneos das duas cordas, a de Portugal perdia assÃs 
com elle; mas em relaçDio ao futuro ganhava evidentemente 
muito, e abandonando por alguns annos ao dominio estranho 
a posse de territórios comprados com sangue português, ob- 
tinha o reconhecimento de um direito eminente sobre elles, 
que dentro em breve lhe tornaria indisputável o senhorio 
pleno, não só no Algarve, mas também n'um vasto tracto 
de terra além do Guadiana, onde o seu direito de conquista 
podia, quanto a nós, ser com mais razão disputado. 

Entretanto, se as mutuas devastações cessaram com a paz 
revalidada pelos laços que prendiam os chefes dos dous es- 
tados, nem por isso as contendas politicas acabaram entre 
elles. Aflbnso X, a quem deram o epitheto de sábio, mas a 
quem melhor caberia o de erudito, mostrou em mais de um 
acto do seu reinado, que não duvidava de sacrificar quaes- 
quer considerações, ás de predomínio. Dotado de grande 
actividade d'espirito e de prompto engenho, devia ser, e era, 
irritável e voluntarioso. Que o conde de Bolonha não tinha 
menos ambição, a triste historia da queda de seu irmão no-lo 
prova. As vergonhosas promessas feitas em Paris, as quaes, 
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elevado ao ihrono, lhe seria forçoso illudir, c a eiiergia com 
que se assenhoreara do poder, mostram também que elle 
sabia servir-se igualmente das artes tortuosas da politica e 
da audácia de soldado para obter os seus fins. De um lado 
índole arrebatada e mudável * ; do outro ousadia e destreza 
formavam um contraste entre os dous príncipes, d'onde nas- 
ciam talvez as suas repetidas discórdias e reconciliações, ás 
quaes, aliás, nem sempre fora fácil achar explicaçi\o plau- 
sível. 

As pazes re\alidadas em Chaves por um pacto de famí- 
lia nâo impediram, de feito, que poucos meses depois re- 
crescessem novos desgostos e contendas sobre o senhorio da 
tâo disputada posse do Algarve. Embora á coroa portuguesa 
houvesse ficado o domínio eminente daquella província e a 
Castella o utíl, a epocha era ainda demasiado grosseira, a 
jurisprudência das relações internacíonaes demasiado vaga e 
incompleta, e por ísso.dífficultoso definir precisamente os 
respectivos direitos, os limites da acçSio das duas potencias 
n*um território commum. Poucos meses, com effeito, ha- 
viam passado desde a conclusiko da paz, quando um conílícto 
de auctoridade rebentou entre os dous príncipes, sobre as 
attribuições que lhes competiam, a um como senhor emi- 
nente, a outro como usofructuario do Algarve. Esta provín- 
cia, parte integrante da Lusitânia romana, formava jà no 
III século da era christan (salva a diíTerença de limites) uma 
das dioceses ecclesiastícas da Ilespanha, os vestígios de cuja 
existência se encontram até os tempos da invasão árabe. A 
sede do bispado era a antiga cidade de Okssonoba, situada 
onde hoje se vê a aldeia de Estoi nas vizinhanças de Faro. 
Conquistada Silves em 1189, Sancho I fundara, ou antes 
transferira para ahi a antiga sede, que apenas subsistiu dous 
annos, sendo retomada Silves pelos sarracenos no fim desse 

* " Klrei i\r rastilla ora miiy vario y de poça firmo sa oii gu<i omprosas" 
ó nma observai^'-» dr Çiirita (L. 3 r. 53) sobpjameiíto abí^nada prlon facto». 
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período'. Reduzido de iio\o o Algarve, Affonso III linha 
ale enlão retardado o restabelecimenlo da sé okssonobcnse. 
Apenas, porém, Affonso X lomou posse daquelies territórios, 
Iractou de restaura-la. Fr. Roberto, frade dominicano, que 
dos suecessos ulteriores da sua vida se conhece ter sido per- 
sonagem dislincto por capacidade não vulgar, e haver me- 
recido a confiança do príncipe castelhano, foi eleito c sa- 
grado bispo da reconstituida diocese, fazendo-se ao mesmo 
tempo doaçUo perpetua a elle e a seus successores da aldeia 
de Lagos, com o dizimo dos direitos d'enirada, que alli se 
cobravam para o fisco, ao que se accrescentaram diversas 
propriedades em Silves, Albufeira, Faro e Tavira*. O novo 
prelado, que não podia ignorar as condições com que o Al- 
garve se unira á coroa de Castella, dirigiu-se então a Por- 
tugal para obter de Affonso III a confirmação de actos, cuja 
validade era mais que duvidosa. Tractou-o com brandura o 
príncipe português', mas nem por .isso se mostrou menos 
irritado pelo procedimento do sogro. Reunindo na calhedral 
de Lisboa, onde naquella conjunctura se achava, os ofiiciaes 
e magistrados da corte, na presença destes, do bispo D. Ay- 
res, e do próprio Roberto, protestou solemnemente não só 
contra a usurpação que se fizera á sua coroa do direito de 

' Esp. Sajrr. T. 14 tracl. 51. — Salgado, Memor. do Algarve c. 7 c o 
nosso Vol. S p. 50 e 62. 

* Só existe hoje a doaçAo de La^os feita por ACTodso X a D. Fr. Roberto 
(já sagrado) em Sevilha a 20 d'agosto de 1253 (L. 3 de Aff. III f. 6 v.); 
mas as doações de outros bens ao mesmo deprehendem-sc da confirmação 
concedida ao bispo D. Qarcia em 1261, na qual Aflíonso X revalida as doa- 
ções de bens em Silves, Albufeira, Faro e Tavira, feitaa a D, Fr.Roòerie: 
G. 1 M. 5 n.° 5. 

3 «licel placerel ei de beno et honore tuot*: Protest. sup. EccI. de Alg. 
L. 1 de Aff. III f. 3. — O que neste documento se diz, sobre ser o bis|>o 
Roberto enviado por Affonxo X para obter o consenso do rei português, 
quadra mal com o próprio facto da eleiçSo e cora o caracter do principe 
castelhano. O mais provável é que a vinda fosse espontânea, e que o hábil 
prelado quize.«sc lisonírcar (\iT«>nso 111 inculcando aquf^Ilc acto de djífercncia 
como nascido da vonladr de Affon!»o X. 
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apresentação que lhe competia como legitimo padroeiro, iiws 
também contra essas doações perpetuas, que repugnavam â 
natureza temporária do usofructo, que apenas o rei de Cas- 
teila tinha naquella provincia. O prelado silviensc foi igual- 
mente intimado para não se aproveitar das mercês que lhe 
haviam sido feitas, declarando Afibnso III que estava na fir- 
me intenção de reduzir ao seu pleno dominio os bens e di- 
reitos assim alienados, logo que para isso se lhe proporcio- 
nasse conjuncção favorável.*. 

Este facto, cuja importância é bem pouca de per si, ad- 
quire grande valor histórico por nos mostrar claramente 
como, longe de estarem extinctas as anteriores discórdias, 
só estavam sopitadas, e que se de uma parle o sogro se es- 
quecia das condições com que houvera o Algarve, da outra 
o genro só esperava occasião opportuna para recuperar tanto 
o que reservara e de que fora espoliado, como o que cedera. 
Era evidente que, offerecido ensejo propicio, o rei de Por- 
tugal não se esqueceria de desempenhar as ameaçadoras pro- 
messas que tão solemnemehte fizera perante o prelado cas- 
telhano e os seus próprios magnates. 

A opportunidade, porém, que o monarcha português espe- 
rava, devia ainda tardar algum tempo. Emquanto Aflbnso X, 
movido da sua índole inquieta, renovava successivas tréguas 
com o Aragão para successivamente as quebrar, e ao mesmo 
tempo se preparava para acabar de submetter por si ou pelos 
seus capitães as restantes povoações mussulmanas da Anda- 
lusia, reduzindo nesse mesmo anno (1254) ou quando muito 
nos princípios do seguinte, Xerês, Arcos, Sidónia c Nebri- 
xa *, era Afibnso obrigado a pospor a reparação dos próprios 

í Ibid. 

2 Sep^uindo a Chronica antiza de AÍTonso X (c. 4) os hUturiadores caste- 
lhanos conucam aquellas conquistas em 1255, o que á vista dos documentos 
deste anno, datados de |M)nt08 assAs di^stantes do thcatro da zuerra, ogobri 
pou a supixW que o rei nfto interviera pessoalmente nella (Xos^uera, \otai? 
a Mariana L. 13 c. II). 0.< cícriptorcs sarraceno»? coUocam, pori'ni. essas 
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aggravos e a \ol\er a atlençâo para o estado interno do rei- 
no, cuja situação parece nao ter melhorado com a revolução 
que o collocâra no tbrono, e onde os horisontes politicos se 
toldavam com annuncios das mesmas procellas, que haviam 
feito rolar por terra a coroa de Sancho 11. Os vexames pra- 
iticados contra os villãos por uma fidalguia infrene, e pelos 
homens prepostos á administração do reino, eram proxima- 
mente os mesmos; as mesmas as espoliações do património 
publico * . Por outra parte, esquecido das promessas de sub- 
ser>*iencia aos prelados, feitas na convenção de Paris, e ape- 
nas sanctiíicada a usurpação do reino pelo fallecimento do 
monarcha legitimo, AÍTonso III tivera com o bispo do Porto 
D. Julião, que succedêra a Pedro Salvadores em 1247, uma 
contenda violenta, nascida talvet em parte de haverem sido 
constrangidos os habitaíltes do burgo episcopal a contribuir 
para a guerra do Algarve, ou de pretender o príncipe re- 
compensar com benefícios ecclesiasticos daquella sé serviços 
politicos feitos nas ultimas luctas civis ^. 

A principal causa, porém, da discórdia parece ter sido 
uma questão acerca dos direitos que pagavam as mercado- 
rias que desciam o Douro, e do logar onde deviam ser des- 
embarcadas, se em Gaia, burgo da coroa na margem es- 
querda do rio, se no burgo episcopal. Apesar da moderação 
que elrei ordenara se guardasse no inquérito a que por esse 
motivo se recorreu, o negocio não chegou a accordo^. Lem- 

conquislaR em l£ã4 (Conde, P. 4 c. 6), o qneTemove a difllculdade. Se- 
guimos |>or íaro a data árabe. 

' Frequentemente se encontram nas Inquirições geraes de 1258 exem- 
plos de uma e de outra cou<<a ; e ser-nos-hia fácil recopilar tilo avultado 
numero de passagrcns sobre as violências e espoliações da fidalguia nos pri- 
meiros annos do reinado de ASbnso III como as que colligimos relativa- 
mente aos últimos do de Sancho II no Vol. antecedente. 

^ V. ante p. 6 e as bulias de Inn. IV (17 kal. jan. ann. 8 e 13 kai. 
febr. ann. II) a f. 4 do Censual do Porto em Ribeiro: Dtss. T. 5 p. 11. 

3 D')cum. a f. 44 e 49 do Liv. da Dem. do bispo D. Pedro no Arch. 
Municip. do Porto. - f.. « de Aff. IV f. 29 no Arch. Nac. 
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brado de que era quasi exclusivamente ao clero que AlTouso 
devia o reino, o prelado, julgando-se oíTendido, tomou o ex- 
pediente de oppôr a força particular á publica. Os motins 
suscitados por este acontecimento perturbaram o reino in- 
teiro, aliás flagellado pela guerra com Castella; toda\ia os 
outros prelados não parece terem tomado a peito a injuria 
do seu collega, porque o resultado foi ceder D. Julião, e su- 
jeitar-se à pesada multa de 6:500 libras em castigo dos dis- 
túrbios que promovera*. A irritação do rei fora tal, que 
occupára militarmente a cidade, exigindo que se lhe entre- 
gassem as chaves do castello e das torres que defendiam a 
cerca. Recusou-se a isso o alcaide do burgo, mas, na impos- 
sibilidade de resistir, foi deposita-las no altar-mór da cathe- 
dral, declarando a Afíbnso III que alli as podia ir buscar, 
mas que elle não quebraria o preito que fizera a seu senhor 
o bispo ^. 

Procedendo com este rigor em relação ao prelado do 
Porto, não admira que Afibnso III, nas manifestações da sua 
malevolencia para com aquelles que se lhe haviam mostrado 
desaffectos, curasse pouco de respeitar os que, de qualquer 
modo, pertencessem ao corpo do clero. De todas as ordens 
militares, a dos templários é a que parece ter-se inclinado 
mais ao partido de Sancho II, cahindo por isso naturalmente 
no desagrado do vencedor*. De feito, não só nao figura 
aquella potente e bellicosa ordem nos monumentos dos pri- 

* Na quitação aos recebedores que haviam «ido dos dircitc»s reaes no 
Porto, desde abril de 1247 até julho de 1253, vem uma verba, cuja im- 
portância se não especifica, de emenda assunate qnam fecit episcoput Porius 
et duxit per regnum (L. 1 de AlT. IH f. 3). Do documento n.° II da G. I 
M. 3 se vé que foi o bispo D. Juliiio o que pa;;ou as 6:500 libras ratione 
asiunadCf das quaes o seu successor D. Vicente cxi^^ia ainda a restituição 
em tempo de D. Dinis. 

2 Estas particularidades constam de uma cnria assas curiosa escripta 
pelo bispo D. Vicente a elrei D. Dinis, a qual se^ acha na Chanccll. de 
Aff. IV L. 1 f. 46 V. 

5 V. O Vol. 2 p. 41», 2.* ediç. 
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nieiros aniios do reinado de AÍTonso III ou nas guerras desse 
período, mas sabemos positivamente que foi espoliada dos 
seus thesouros, e que ao mestre Paio Gomes, resignatario 
talvez forçado da dignidade méstral, nem sequer se consen- 
tiu gozasse em paz do elevado cargo de commendador de 
Castello-BraneOy em que foi substituído por um obscuro 
freire * . 

O reino achava-se, pois, pouco mais ou menos nas mes- 
mas circumstancias que haviam precedido e dado pretexto 
a uma revoluçiio. É phenomeno demasiado vulgar na histo- 
ria das febres sociaes, a que applicámos esse nome. Por ou- 
tra parte o príncipe, que condemnára como íllegal e sacrí- 
lego o procedimento dos seus antecessores em relação á je- 
rarchia sacerdotal, a essa espécie de estado no estado, que 
só reconhecia superiores a si Deus e o pontífice, entrava jô 
no caminho inevitável que devia conduzi-lo á mesma arena 
onde seu avd, seu pae e seu irmão haviam combatido com 
tão varia fortuna. Arrastavam-no as condições da sociedade, 
mais fortes que as promessas e os propósitos dos indivíduos; 
arrastava-o a antinomia entre a auctoridade real e o poderio 
ecclesíastico, antinomia que as convenções de Paris, longe de 
destruir, avivavam ainda mais. O novo rei, coUocado nesse 
terreno movediço onde ajudara a cavar o abysmo que tragara 
seu irmão, devia reflectir, talvez com remorsos, e de certo 
com temor, nas contingências do futuro. Contestações com 
o clero, desbarato das rendas publicas, desenfreamento da 
fidalguia, queixumes dos povos oppressos, eis os factos, que, 
exaggerados, tinham trazido a deposição do soberano. Agora 
subsistia isso tudo, e além disso tudo o exemplo. Mas para 

* N*ain fragmento dlnquiriçao, que se acha na G. 7 M. IB n,° 2, diz-sc 
que Affonso III arrebatara aos templários os thesouros que tinham junctos, 
e fiíera delles o que quizera, e que tirara o castello de Castello- Branco ao 
commendador Paio Gomes Barreto, para o dar a um simples freire. Paio 
Qomes era o mestre da ordem cm 1250, mas jai em 1253 era nprnns com- 
mendador de ("asleUo-Brnnco: Viterbo. Elucid. T. -2 p. 370. 
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contrabalançar tantos elementos de ruina ha\ia o que faltara 
á coroa no reinado antecedente, um príncipe igual ao perigo, 
ousado, experiente e activo. 

Para cohonestar os motivos do seu procedimento, o clero, 
entre as condições de pro\eito próprio que impuzera ao conde 
de Bolonha entregando-lhe o poder supremo, incluíra algu- 
mas tendentes a coarctar os abusos de auctoridade dos ba- 
rões e cavalleiros, que, revestidos de magistraturas militares 
e civis, ou providos em prestamos da coroa, praclicavam 
frequentes injustiças e rapinas contra a villanagem desorga- 
nisada, e por isso indefeza, das terras nao municipaes, e que 
até, nlio raro, se atreviam a quebrar as immunidades dos 
concelhos mais fracos. Também se obrigara o conde, como 
vimos no livro antecedente, a estabelecer um svstema d*in- 

' ml 

queritos annuaes sobre os abusos de poder, e a consultar 
os chefes do clero nas questões de maior monta que occor- 
rcssem relativamente á administração do reino*. Até onde 
Aflbnso III realisou tâo largas promessas durante os primei- 
ros tempos do seu reinado, nao será fácil dize-lo; mas é 
certo que as guerras com Castella nâo tornavam fácil o des- 
empenho. Nos principios, porém, de 123 1 pensou elle seria- 
mente em cumpri-las, ao menos em parte, evitando assim 
os escolhos que o ameaçavam e em que o seu antecessor 
naufragara. Convocando uma cúria solemne em Leiria na 
primavera deste anno, tractou de reparar os males públicos 
aggravados pela guerra civil e estrangeira. Destas cortes, 
que, tanto pelas suas circumstancias como pelos seus resul- 
tados, suscitam vivo interesse, apenas os antigos chronistas 
nos conservaram ténues memorias. Na verdade os monumen- 
tos que delias nos restam sSio escaços; mas esses bastam para 
avaliarmos toda a significação de uma assembléa por mais 
de um modo notável, e que assignala uma epocha importante 
na historia das nossas instituições politicas. 

I V. vol. t p. 404, 2.« odiç. 
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Desde o tempo dos wisigodos, as junctas, concílios, ou 
parlamentos nacionaes, cuja índole e attribuiçôcs teremos 
de expor n*outra parte, foram exclusivamente compostas dos 
membros do alto clero e da principal nobreza da Peninsula. 
O povo, fraco, reduzido á servidão ou a um estado que delia 
se approximava, não intervinha nestas graves assembléas, 
onde se tractavam os mais árduos negócios da sociedade 
religiosa e d^i sociedade civil. A mesma exclusão continuou 
durante os primeiros séculos do renascimento da monarchia 
gothica nas Astúrias e da sua expansão pela Galliza, Leão 
e Castella. Foi nos últimos annos do século XII, quando já 
Portugal havia muito que obtivera uma existência indepen- 
dente, que aos villãos, á burguesia, a esse grande vulto, que 
em tempos mais modernos se denominou o Braço do Povo, 
e além dos Pyrenéus o Terceiro Estado, se abriram no reino 
leonês as portas da cúria politica, do antigo simulachro de 
uma representação nacional * . Os concelhos, imagem ou an- 
tes tradição dos municipios romanos, tinham passado na Hes- 
panha, como no resto da Europa Occidental, através de to- 
das as vicissitudes das guerras, das invasões, da barbaria ^ ; 
e embora atenuados e modificados pelas necessidades e pela 
situação das populações em cada epocha, renasciam para a 
vida politica, convertiam-se em elementos sociaes activos á 
medida que as correrias dos sarracenos se iam tornando im- 
possíveis pelas províncias centraes e aquilonares dos terri- 
tórios christãos. Em Portugal, apesar de todos os esforços 
de Affonso I e de Sancho I para repovoarem o paiz a favor 
de uma instituição, que o instincto e a experiência deviam 

* Marina (Teoria de las Cortes, P. 1 c. 10 e 14) dá, á vista de monu- 
mentos indisputáveis, como posterior ao anno de 1178 a admissão de pro- 
curadores de concelhos nas cortes leonesas. No capitulo 14, porém, fixa 
essa admissão nas de Castella em' 1169, fundado n'um texto da General. 
Não nos parece auctoridade suífícicnte. As primeiras cortes castelhanas, em 
que indisputável mente figuraram representantes do povo, foram as de 1180. 

2 Savigny, Roemisrh. Rfcht. in Mitt. 1 B. 5 Kap. patsim. 

III. 3 
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indicar-Ihes como utilíssima, tanto para esse fim, como para 
estribarem o próprio poder; apesar, também, do favor que 
elle encontrara em Sancho II, e ainda até certo ponto em 
seu pae, o antigo uso wisigothico e leonês de só se convoca- 
rem para as assembléas nacionaes os prelados seculares e re- 
gulares, os oííiciaes da coroa, os supremos magistrados, e os 
próceres ou chefes da nobreza, prevalecera ainda mais tempo 
que em Leão e em Castella. A razão disso reservAmo-la para 
outro logar. Por agora baste-nos o facto; e o facto é que an- 
tes de 1254 os procuradores dos concelhos nSo intervieram nas 
assemblóas politicas da monarchia *. Das cortes, porém, deste 
anno data o chamamento dos delegados municipaes aos par- 
lamentos. O povo, constituido e vigorisado lentamente, vé 
emfim assentarem-se os seus representantes no conselho dos 
reis, e a voz do homem de trabalho patentear solemnemente 
os seus aggravos e invocar os seus direitos contra a& classes 
privilegiadas. Determinar a indolc e o valor politico de taes 
assembléas não pertence aqui. Por pouco, todavia, que fosse 
este ultimo, é certo que Affonso III reconhecera a importân- 
cia relativa dos grémios populares; e quando o seu reinado 
nfto offerecesse outra circumstancia que o illustrasse, o facto 
de colligir, posto que transitoriamente, as resistências bur- 

* Restam-nos restigios de 3 convocações de cortes anteriores a estas : — 
das de Ouimariles em tempo do conde Henrique c de S. Giraldo (1095 a 
llOO), em qne figuram exclusivamente omn^s próceres portucalenses (Bem. 
Vita B. Geraldi apud Baluz. MisceU. Yol. 3 p. 187); — das de Coimbra, 
de ISll, em que apparecem os prelados seculares, oa homens de religião, e 
08 l)ar<Jes e vassallos da corda (L. de Leis e Post. f/t princip.); — e final- 
mente das de Coimbra celebradas em 1S28 — 9, nas quaes se achavam re- 
unidos tnultitudo episcoporum, procerum et aliorum nobilium (G. 1 M. 2 n.° 7). 
A assembl^a de janeiro de 1251 tamliem parece. ter sido uma espécie de 
cArtes, posto que menos precisamente caracterisadas, e compostas só dos 
barões e fidalguia. Não falámos das actas das cortes de Lamepro, onde re- 
presentam siMi papel não s<S procuradores de concelhos, mas até de concelhos 
que não existiam. O pobre inventor dessa ridícula farça teve quasi sempre 
a despjraça de estar em contradicçFlo com as instituições e com os factos do 
tempo a que a attribnin. 
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guesas, de lhes facilitar por tal modo o accordo, e portanto 
de lhes multiplicar a energia para luctarem mais vantajo- 
sãmente com o privilegio, seria só de per si bastante para 
merecer a attenção da historia. Assim constituidas, as cor- 
tes, se não foram o fundamento da liberdade municipal, 
única base de uma liberdade verdadeira, que, em nosso en- 
tender, tem existido no mundo, e talvez a única possivel, 
foram por certo desde essa epocha uma grande manifesta- 
ção delia, e até certo ponto uma garantia da sua conserva- 
ção futura ' . 

A assembléa de Leiria, reunida nos (ins de fevereiro, es- 
tava já encerrada nos principios de abril, e elrei havia par- 
tido para Lisboa. Esse curto praso fora, porém, aproveitado 
em administrar remédio ás queixas de alguns concelhos, em 
revalidar os privilégios e liberdades de outros, em conGrmar 
doações ou em conceder reparação aos aggravos de vários 
mosteiros. Assim Affonso III, ao mesmo tempo que buscava 
conciliar os ânimos populares, lisonjeava o clero com essas 
mostras de favor. As severas providencias tomadas anterior- 
mente contra a sé do Porto n'um momento d* irritação, e 
que virtualmente iam ferir o commercio do burgo episcopal, 
foram supprimidas, e de accordo com o vigário daquella dio- 
cese, que, segundo parece, representava o bispo na ausência 
deste, estabeleceram-se as condições que deviam regular a 
admissão dos géneros e mercadorias que viessem do alio 
Douro, ou entrassem pela fóz do rio, ora no Porto, ora em 
Gaia, villa que, sujeita, como já advertimos, immediatamente 
á coroa, era a rival da povoação ecciesiastica da margem 
fronteira. Permittiu-se de novo o trafico do sal, objecto de 
grande monta já nessa epocha, e cuja compra ou venda jj 

* Noticia da celebração das cortes de 1S54 u cum episcopis et cum pro- 
ceribus, et cum prelatis, et cum ordioibus, et cum bonis hominibus de con- 
eiliit . . . super stalu regni cl sui>er rebus corrigendu et emendandit : »> L. 1 
de Aff. Ill f. 6. V. 

3* 
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qualquer morador do Porto elrei prohibíra por lodo o reiuo 
em vingança de prohibições análogas alli promulgadas em 
ódio dos habitantes de Gaia. Algumas propriedades, emfim, 
pertencentes á sé portuense, e coníiscadas em consequência 
das anteriores discórdias, foram-lhe igualmente restituidas * . 
Nesta conjunctura, lambem, parece começar a realisar-se o 
pensamento de promover a povoação do Alemtejo, levando-se 
a eíTeito a restauração de Beja, arruinada e provavelmente 
erma desde a derradeira expulsão dos sarracenos daquelles 
districtos'*. Era este um ponto importante pela sua situação 
nas fronteiras do Algarve, cujo dominio incerto nSo podia 
deixar de produzir mais tarde ou mais cedo a renovação de 
contendas entre as duas coroas. As nuvens continuavam de 
feito a toldar sempre por esse lado os horisontes politicos. 
Os barões e cavalleiros, que durante a guerra civil haviam 
seguido a causa de Sancho 11, e que depois do infeliz desfe- 
cho da lucta viviam em Castella, vendo cessar as probabili- 
dades de derribarem o homem que consideravam como usur- 
pador, e que na realidade o fora, forcejavam naturalmente 
por salvar-se das consequências do erro politico, em que ou 
a lealdade ou o interesse os tinha feito cair. É de crer que 
as suas intrigas houvessem contribuido para alimentar a ma- 
levolencia de Affonso X contra o príncipe que outr'ora o hu- 
milhara. Mas desvanecidas de todo as suas esperanças de- 
viam pôr a mira em recuperar por outros meios a pátria e 
a fortuna perdidas. De accordo provavelmente com o rei de 
Castella tinham representado ao papa a sua situação, e ob- 

^ Diploma a favor dos concelhos de Santarém, Lisboa, Guimarães e 
Guarda: íbid. f. 6 ▼. e segg., e L. dos Pregos f. 4 no Arch. Munícip. de 
Lisb. — No Arch. Nac. (G. 3 M. 5 n,** 19) se encontram uns aggravamcn- 
tos especiaes de Coimbra, e outros de Montemor o Velho, sem data, mas 
de letra do tempo de AfTonso III, que provavelmente pertencem a estas 
cortes. Os documentos relativos ao Porto eGaia acham-se a f . 7 v. do mes- 
mo L I de AÍT. III. 

« Inéditos de Hist. Port. T. 5 p 461 e 46«. — L. 1 de D. Dinis f. 21. 



LIVRO VI. 37 

tido deile uma buila pela qual Innocencio IV encarregava 
Aãbnso X de os amparar, intervindo por meios brandos com 
Aífonso ni a favor dos foragidos. O caracter dominador do 
rei castelhano, e até, porventura, alguns actos em que mos- 
trasse que pretendia passar de conselheiro a arbitro, causa- 
ram sérios cuidados em Portugal. As representações feitas 
ao pontifice sobre este objecto surtiram, porém, effeito, e 
Innocencio IV declarou positivamente ao rei de Leão e Cas- 
tella, que nas recommendações contidas naquella bulia se 
lhe não conferira o direito de praticar cousa alguma con- 
traria á independência da coroa portuguesa, ou d'onde pro- 
viesse o menor prejuizo ao rei ou ao reino de Portugal *, 
Assim a confiança que os desterrados cavalleiros punham no 
orgulho e poderio do seu protector saiu van, e segundo pa- 
rece os mais distinctos partidários de Sancho II só gradual- 
mente obtiveram voltar á pátria, e restituirem-se-lhes os 
bens de que haviam sido privados '. 

Estes desgostos de Affonso III com o sogro, junctos ao 
ciúme do senhorio do Algarve, incompleto e duvidoso para 
ambos, faziam com que a paz, que parecia reinar entre el- 
les, não fosse mais do que um véo lançado sobre o fermento 
da guerra. Affonso III, que por experiência sabia quanto im- 
portava nas questões politicas o favor da cúria pontifícia, não 
se tinha, por certo, esquecido de cultivar a antiga benevo- 

1 BuUa In favorem quorundam (Kal. sept. 12 Inn. lY) M. 3 de Buli* 
n.** 13 no Arch. Nac. e traduzida na Mon. Lusit. L. 15 c. 17. 

< D. Martim Gil, cedendo em 12B8 a elrei D. Dinis um herdamento 
em Anhoure por dous casaes, diz: «quito e perdoo a filhada e o embargo 
que mi rey Z>. Affonso fez e perda se ahi prendi e os frojtos que rcy D. 
AfTonso e rey D. Denit hy ouverom»: G. 11 M. 7 n.° 32 no Arch. Nac. 
Nas Inquirições de 1858 (L. 6 dlnquir. de AfT. Ill f. 61 v.) lé-se que Af- 
fonso III restituíra aos filhos de D. Gil Vasques a quinta de Setmiret que 
lhe filhara. Estes Gil Vasques e Martim Gil parece-nos serem os de Sove- 
rosa. N2o o affirmâmos, todavia, absolutamente. N'um documento de 1S73 
(Escalona, App. Ill n.** 161) figuram ainda na ct^rle de AfTonso X, D. Gil 
Martines de Portugal (porventura o mesmo que assistiu á morte de San- 
cho Il>. D. Martim ííil su fijn, D. Jt»han F^ernandes BalisFcIa. 
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lencía do papa. A inlenençào deste a seu favor contra a 
arrogante ingerência de AíTonso X nos negócios puramente 
domésticos do genro dão-nos disso indicios claros. Enviara 
Innocencio IV á Peninsula, no meiado deste anno, o mino- 
rita Fr. Valasco a tractar negócios secretos com os reis de 
Portugal, Castella e Aragão. Não seria possivel dizer posi- 
tivamente a substancia desses negócios sobre que o papa só 
dera instrucçôes vocaes ao legado, o qual vivamente recom- 
mendava a Affonso III ' . Era a sua missUo estabelecer uma 
paz duradoura entre os três príncipes, facilitando-se assim 
ao rei castelhano a expedição d' Africa, preconisada durante 
dous annos e sempre differida? Tornam-no crivei as enér- 
gicas providencias, tomadas pelo papa nessa mesma conjuu- 
ctura, para que se realisasse a empreza*. Mas ou porque o 
pontifice recriasse que as esperanças de obter vantagens dos 
outros principes christãos da Ilespanha, menos poderosos 
que Affonso X, distrahissem este da cruzada a que se votara, 
ou porque Affonso 111 soubesse conciliar melhor a benevo- 
lência de Fr. Valasco, na declaração a favor do conde de 
Bolonha o papa dava visiveis signaes de predilecção por este. 
Não era, porém, só isso: Innocencio IV tomava ao mesmo 
tempo debaixo da sua especial protecção o moço Theobaldo, 
rei de Navarra, e o guerreiro Jayme I de Aragão'. Emfim 
a estes principes, unidos já em liga offensiva e defensiva, se 
associava nos fins de 1254 o rei de Portugal, por conven- 
ções, cuja substancia ignorámos, e que parece terem sido 
secretamente ajustadas *. 

Nunca, talvez, na Peninsula a cubica e a mutua inveja dos 

1 Bulia Gerentetf dirigida a Aff. III (4 kal. junii ann. II Inn.IV) e 
bulia Cum de ríncerUate (kal. julii ann. 12) apud Wading. Regest. Innoc. IV 
n.« 114 e 115. 

« Innoc. IV Episl.: L. 11 epist. 040. 6tl : L. 12 cpisl. 128 apud 
Raynald. ad ann. ^ 24. 

3 Raynnld. ibid. {> 2.5. 

^ Vota V no fim do vo!. 
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chefes dos diversos estados se haviam manifestado por mais 
frequentes correrias e estragos de fronteira a fronteira, ao 
passo que nunca se faiara tanto de paz e concórdia entre 
elles. Os tumultos civis que agitavam assim o Araglío como 
Castella, e ainda os antigos resentimentos que inimizavam a 
nobreza de Portugal, deviam complicar, e de feito compli- 
cavam, as luctas de ambição entre os reis. Pelo que toca a 
Portugal, um facto, posto que obscuro nas suas circumstan- 
cias, assas significativo em si, nos indica a pouca sinceri- 
dade com que se procedia entre Portugal e Caslella, e como 
Âffonso Ili respondia ás pretensões de auctoridade que o so- 
gro empregara na questão dos foragidos, e procurava chegar 
a uma situação em que pudesse cumprir as ameaças, que 
dous annos antes fizera ao bispo de Silves, acerca da gene^ 
rosidade que Afibnso X mostrara para com este na distri- 
buição dos herdamentos do Algarve. 

O facto a que alludimos é o dominio que o principc por- 
tuguês indisputavelmente exercia naquella provincia nos prin- 
cipios de 1235. Em fevereiro deste anno os spatharios, cujo 
chefe era um dos principaes personagens da corte de Cas- 
lella, impetravam, ou ao menos acceitavam de Aífonso III 
confirmações dos castellos que Sancho II lhes dera áquem 
das serras do Caldeirão e de Monchique, e pelo que dizia 
respeito aos de além delias obtinham novas doações, em que 
nem sequer se alludia ás de Sancho, e muito menos á con- 
firmação condicional de Fernando III ^, Era estribado nestas 
doações que Paio Peres dava impulso á povoação de Mer- 
tola, organisando o município pelo typo do d'Evora, e appli- 
cando ao seu commercio pela fóz do Guadiana os costumes 
marítimos de Lisboa *. Evidentemente esta harmonia, que se 
buscava estabelecer ahi com as instituições e costumes de 
Portugal, indica uma população portuguesa no municipio no- 

* L. l (ie An. ÍH f. 147 o se--. 
^2 K.>ral de Mcrlola lera 12958) n» í.. doi Coi>n> f. O'», alias líJO. 
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vãmente coiistituido; e de feito os concelhos de Ayamonte e 
Caceila, de accordo com os seus immediatos senhores, os 
freires de Sanctiago, reconheciam que eram parte integrante 
da monarchia portuguesa ' . Sem que nos reste, emfim, nar- 
rativa alguma que nos refira como durante dous ou três an- 
nos o dominio pleno do Algar>e recahiu em poder de Affon- 
so III, a harmonia dos documentos tendentes a demonstra-lo 
é tal, que o facto se torna, quanto a nós, indubitável. Sc 
para sair com o intento o rei de Portugal empregou a des- 
treza, se a força, nSio é possivel dize-lo hoje; faltam-nos ab- 
solutamente recordações de um successo que a historia ó obri- 
gada a adivinhar. Porventura foi uma e outra cousa. Persua- 
de-o por uma parte a alliança com Jayme I, cuja protecçiio 
iam buscar nessa mesma conjunctura todos os inimigos de 
AíTonso X, sem exceptuar um grande numero de cavalleiros 
castelhanos descontentes, entre os quaes se contava o próprio 
D. Henrique irmão de Affonso X; por outra insinua-o a ge- 
nerosidade de Aifonso III para com o poderoso Paio Peres 
Corrêa e para com os seus freires, e a promptidão do mestre 
d'Ucles em reconhecer a supremacia do português nos cas- 
tellos da ordem até Ayamonte. Fosse como fosse, a nova si- 
tuação do Algarve protrahiu-se ao menos até 1257, seguin- 
do-se outras mudanças que em breve havemos de narrar*. 
Entretanto esta quebra das convenções anteriores não pa- 
rece ter suscitado demonstrações militares da parte de Cas- 
tella. Aifonso X até parecia esquecer gradualmente os di- 
reitos que daquellas convenções lhe resultavam, omittindo 
nos ditados, que o orgulho das conquistas costuma ajunctar 
aos nomes dos principes, o titulo de rei do Algarve. Era 
que lhe chamavam a attenção multiplicados negócios, que se 

t Composição entre a ordem de Sanctiajsro e o concelho de Beja, em que 
intervém uvicini de totis castellis et villis de Ullrata;:;um ejusdem ordinis 
in regno Porlugalic^"^ entre oí quaes fif^uram os de Ayamonte e Caceila: 
O. 5 M. 3 n.» 3. 

* Nota VI no fim do vo|. 
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ligavam com este, mas de natureza mais grave. Além do 
infante D. Henrique e dos cavalleiros do seu bando, tinha 
feito alliança com Aragão o senhor de Biscaia no momento 
em que expiravam as tréguas feitas com aquelle paiz, tré- 
guas sempre mal cumpridas. Com pretexto de combater os 
sarracenos faziam-se em Castella grandes preparativos mili- 
tares: a guerra, porém, que todos julgavam eminente era 
a do Aragão. Forcejavam entretanto alguns individuos mais 
prudentes por evitar uma lucta, que o grande poder de um 
dos contendores, e o valor impetuoso do outro podiam tor- 
nar fatal; mas taes diligencias só mui tarde produziram ef- 
feito. Complicava-se além disso a situação com muitos ou- 
tros embaraços. O moço Theobaldo reforçava com movimen- 
tos militares as pretensões que tinha sobre algumas provin- 
cias de que anteriormente a corda de Castella espoliara a de 
Navarra. Por outra parte o infante D. Henrique, em cujo 
poder se achavam alguns dos castellos tomados aos mouros 
no anno antecedente, aproveitava essa circumstancia para in- 
commodar o irmão; e diz-se que, induzido por elle, Ibn- 
Mahfot se negara a reconhecer a supremacia quasi feudal de 
AifoDSO X nos seus cerceados dominios do Gharb ou de Nie- 
bla. Accrescia que o papa Alexandre IV, o qual succedêra 
nos fins de 1254 a Innocencio IV, activava a promettida 
expedição d'Africa, mandando pregar a cruzada pela Penin- 
sula. Era grande a escaceza de dinheiro em Castella, e o rei, 
obrigado a pedir subsidios aos ecclesiasticos, encontrava na- 
turalmente vivas resistências. O descontentamento dos povos 
era também grande. Nascia este de se haver cunhado uma 
nova moeda, os burgaleses, com liga desproporcionada ao seu 
valor nominal. Tinham as mercadorias subido de preço, o 
que era consequência forçosa desse facto. Ajunctando um 
erro económico a outro, Affonso X estabeleceu uma estiva 
ou taxa geral dos preços, o que paralysou o commercio, 
augmentando com isso o descontentamento. No meio, pois» 
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de tantos embaraços é fácil d*explicar a forçada tolerância 
do principe castelhano acerca do procedimento de AíTonso III 
no Algarve ' . 

Se o rei de Portugal se nào via rodeado de igual somma 
de difficuldades politicas, inquietavam-no também por esse 
tempo questões análogas á ultima que mencionámos. Á vista 
da situação do reino, e attento o desbarato das rendas do 
estado, havia muito que se temia em Portugal uma provi- 
dencia semelhante á que se tomava em Castella para obviar 
á falta de recursos públicos, providencia própria de epochas 
ignorantes c nidrs, em que os principios da economia social 
eram quasi absolutam<Mite desconhecidos. Não só na Penin- 
sula, mas igualmente por toda a Europa^, um dos meios 
triuaes que os principes empregavam para encherem os seus 
cofres vazios, ou para ajunctarem thesouros, era o iiUoir.r a 
moeda. Em que a alteração consistisse, indiea-o a plnaso 
quebrar moeda com que se designava o facto. Cunliu\a-st» (!;* 
novo a prata, e accrescentando-se-lhe mais liga dava-sc-lhc 
curso com o mesmo valor nominal da antiga, quer conser- 
vando-lhe o nome e typo, quer alterando-o. Em Portugal 
succedôra o que succedia em toda a parte, posto que entre 
nós pareça ter sido esse ruinoso direito limitado por condi- 
ções de tempo e de modo. Cedia delle o rei, ás vezes, a troco 
de uma contribuição certa, que o povo preferia pagar, evi- 
tando por esse modo as consequências obvias do uso de tal 
direito'. Já nos Cns de 1253 se acreditava geralmente que 
Aflbnso III não tardaria a imitar nesta parte os seus ante- 

* Çurita L. 3 c. 52. — Cron. de D. Alonso el Sab. c. 5. — Mariana L. 
13 c. II e notas de Noguera. — Ferreras, ad ann. 1259 J 1. — Colmen. 
Ilist. de Segov. c. 22 ( 4 e segg. — Raynald. ad ann. 1255 <} 49. — Os his- 
toriadores hespanhoes variam muito na chronologia destes successos, que 
niSs collocámos no anno de 1255 pelo que adiante veremos. 

' Ducange, v. Moneta — ilallam, Europe in thc M. Ag. eh. 2. 

^ Pertence a outro logar a historia geral da nossa fazenda publica, e 
por consequência a das vicissitudes da moeda. Vcja-se cnlrelaiilo o penico 
que dix Vilerbti, Eluc. v. Àdua^ e Moeda. 
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cessorcs, e este receio bastara para produzir um augmento 
de preços, ao que se procurara obstar pelo único meio que 
então se conhecia, a taxa ou estica '. Xâo se enganava, po- 
rém, o povo nas suas previsões. A laxa iifio foi effectiva- 
mente mais do que a precursora da aUeravao monetária. Os 
interesses feridos reagiram, e o descouSentanieiito do clero 
e dos seculares obrigou o rei a sobrestar no negocio. Ce- 
dendo ás manifestações dos prelados, dos mestres das or- 
dens, e das classes seculares, prometteu conservar a moeda 
antiga por sete annos sem quebra alguma. Incita esta pro- 
messa, começou a exigir a remissão daquella fraude, que 
uma espécie de direito consuetudinário legilínuna. Â fidal- 
guia, porém, e o clero, classes que dos tributos só conhe- 
ciam os proveitos, reluctavam contra a solução desse im- 
posto extraordinário, que também as abrangia. Taes eram 
as resistências e as queixas dos priíuipaes vassallos e pre- 
lados, que foi suspensa a percepçiio antes de inteiramente 
concluida, vendo-^e constrangido o monarcha a jurar solem- 
nemente nas mãos de um dos seus bispos, o d'£vora, que 
nunca mais, directa ou indirectamente, exigiria donativos do 
paiz para conservar sem alteração o dinheiro, salvo aquillo 
que por antiga practica os reis anteriores costumavam tirar 
da quebra da moeda, ou que para evitar esse mal os povos 
usavam oíTerecer-lhes. Das actas em que se lançou este sin- 
gular juramento transcreveram-se diversos exemplares au- 
thenticos que se depositaram nas mãos dos mestres das or- 

^ uscio pro certo, quod res venales et vende vendebantur multo carius 
quam solebant vendi et debebant, pro eo quod timebant quod ego frangerem 
monetam. et quia dicebant quod tempus britandi monetam apropinquabat »i : 
Lei de 7 kai. jan. 1253 no M. 1 de Leis n,^ 14 no Arch. Nac. e impressa 
nas Dissert. Chronol. T. 3 P. S n.^ SI. Posto que as disposições desta lei 
se refiram só aos districtos de Entrc-Douro e Minho, o mais crivei é que 
iguaes providencias se applicasisem ás outras provincias. Da phrase iempus 
britandi monetam apropinquabat^ se conhece que esta extorsfto do fisco cos- 
tumava ser periódica e regular. Adiante teremos de voltar a este objecto. 
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deus, e de alguns prelados, aquelles que parece terem sido 
mais efficazes neste empenho; e para dar maior solemnidade 
ás suas promessas, Affonso III dirigiu (março de 1255) uma 
carta ao pontifice, em que, relatando o successo, assegurava 
a espontaneidade e sincero animo com que procedera, e vo- 
tava á cólera celeste não só a si, mas também aquelles dos 
seus successores que as iúiringissem no todo ou em parte ' . 

Dissemos que o rei de Portugal fdra obrigado a ceder da 
extorsão Gscal que encetara. De feito os documentos que nos 
restam acerca desta grave questão da moeda estão insinuando 
que o monarcha ainda vergava debaixo do peso das conces- 
sões feitas em Paris, dessa subserviência ao voto dos prela- 
dos nas matérias de governo, a que se adstringíra. Eviden- 
temente fora no limiar da igreja que os exactores reaes ha- 
viam encontrado obstáculos. As novas dúvidas que este mes- 
mo objecto suscitou passados alguns annos, e o resultado 
delias acabarão de nos convencer de que sobre os villãos veiu 
a recahir, e provavelmente recahirá sempre, o ónus de sal- 
var a moeda da falsificação consuetudinária, ou ao menos de 
minorar os effeitos deploráveis, que o dinheiro já viciado 
tinha nas permutações e em todas as mais phases da econo* 
mia particular e publica. 

No meio, porém, destas contendas o rei não se esquecia 
de outras matérias de governo, umas tendentes a consolidar 
no meio-dia do reino o seu vacillante dominio, outras a aug- 
mentar as rendas da corda. Arôche e Aracena eram, pelo 
sueste, os extremos limites das conquistas portuguesas, e 
Affonso III de\6ra, como vimos, o senhorio destes dous cas- 
tellos ou povoações mussulmanas, não á posse da coroa que 
arrancara a seu irmão, nem a tractados com Castella, mas 
unicamente ao esforço dos hospitalarios portugueses e de um 
dos seus mais illustres chefes. A posse daquelles territórios, 

* Documentos no L. 1 de Aff. III f. 150, impresfios rom alguma inexac- 
ç5o nas Provas da HisL Gcnehl. T. 6 p. 347 c lej. 
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quasi encravados na conquista ieonesa, era de certo modo 
uma negação ou antes um protesto contra as pretensões ex- 
clusivas de Affonso X sobre a conquista do antigo Gharb 
mussulmano. Uma povoação forte nesse ponto avançado con- 
siituia, por outra parte, uma espécie de barreira, senão in- 
vencivel, ao menos assas importante, dada a eventualidade 
da guerra. Arôche, provavelmente erma desde que a asso- 
ladora espada do commendador de Moura, Aífonso Peres, 
passara por lá, foi, portanto, repovoada de christãos, e or- 
ganisada municipalmente com os largos privilégios e immu- 
nidades concedidos a Elvas por Sancho II ^ . 

£m mais de um logar da nossa anterior narrativa se en- 
contram factos que mostram nos antigos burgueses do Porto 
a mesma altivez d'animo, o mesmo génio commercial e a 
mesma actividade, que formam actualmente o caracter dis- 
tinctívo dos habitantes daquella populosa cidade. Na depo- 
sição do infeliz Sancho os burgueses do Porto parece terem- 
se conservado estranhos ás revoltas que turbavam o reino, 
c ainda depois, ao ordenar-se a expedição do Algarve, ha- 
viam preferido pagar uma avultada somma a acompanhar a 
hoste real, ou a servir por mar com os seus navios. Desde 
12i0 em que a paz se Grmára entre elles e Pedro Salva- 
dores ', não nos deparam os monumentos vestigios de que se 
renovassem alli as antigas dissensões com os bispos. Esmo- 
recera nessa terra, sempre guerreira e impaciente de tyran- 
nias, a indolc bellicosa e o espírito de resistência? Não o 
cremos. É antes natural que os prelados da sé portucalense, 
conhecendo melhor os seus verdadeiros interesses, tivessem 
afrouxado nas demasias do poder, e que houvessem facili- 
tado o desenvolvimento das propensões commerciaes do bur- 
go, de cujo trafíco se fará idéa considerando o avultado nu- 
mero de burgueses que mercadejavam em França ou em 

« For. de Arouchy no L. 1 de Aff. Ill f. 39 r. c f. 152. 
« Veja-sc o Vol. « p 359 da «• ediç. 
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Flandres, e sabendo quão importante papel fazia o Porto no 
commercio interno do paiz ^ . Dahi resultara o rápido incre- 
mento da povoação. O burgo, cujo âmbito poucos annos an- 
tes se limitava ao recosto do monte onde ainda hoje cam- 
peã a velha cathedral, desceu para o valle ao occidente e 
dilatou-se até Miragaia. Em quinze annos tinham-se alevan- 
tado por esse lado mais de setenta edifícios, e nesta conjun- 
ctura multiplicavam-se as constnicções com uma rapidez que 
podemos dizer pasmosa, attento o quasi insensivel progresso 
que, em geral, a população tinha na idade média-. O ac- 
crescimo dos redditos senhoriaes devia ser proporcional ao 
desenvolvimento do industrioso municipio, e o rei não podia 
deixar de ver com ciúme reverterem em beneficio do vas- 
sallo ecclesiastico os tributos de tão dilatado commercio. Pela 
composição celebrada entre Sancho II e Pedro Salvadores, 
em 1238' a corda resalvára a percepção da decima que o 
estado recebia de todas as telas e mais mercadorias estran- 
geiras que entravam no Douro, concedendo, porém, ao bispo 
lé\ar o dizimo desse imposto, que, com o ser\iço militar, o 
preito dos prelados, a intervenção dos magistrados régios na 

< Na composição celebrada entre os burgueses e o bispo em 1240, pro- 
videnciou-se especialmente que Pedro Salvadores desse commiss2o a alguém 
in Francia para absolver os indivíduos ahi residentes, se fossem dos que an- 
davam excommun^ados, e para que escrevesse ao arcebispo e bispos do reino 
para igualmente mandarem absolver os seus diocesanos que houvessem mer- 
cadejado com os habitantes do Porto, emendo vel vendendo : L. S de AfT. IV' 
f. 32 V. 

* Inquirição de 1258 no L. 5 dlnquir. de Aff. III f. 10 v. Com que 
artes os bispos foram incluindo nos Umiles do couto primitivo os terrenos, 
* provavelmente rcfçuengos, ao poente do burgo até Miragaia vé-se de uma 
inquirição de 1348 (L. 1 de Aff. IV f. 47) impressa nas Dissert. Chronol. 
T. 5 p. 292 e segg. Ribeiro deu por mentirosas as declarações das testemu- 
nhas abonando-se com a Inquirição de 1258. Mas esta não fundamenta tanto 
a sua opinião como elle suppôs, e ahi mesmo se vé a prova das usurpações 
dos prelados; porque 88 75 casas, fundadas no tempo dos bispos Pedro Sal- 
vadores e Julião, ficavam além do regato de Miragaia, que as testemunhas 
davam por limite de facto ao couto da sé. 

5 V. Vol. 2 p. 358 da 2.* ediç. 
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administração da justiça, e outros actos de jurísdicçSo, era 
um reconhecimento de supremacia real no burgo ecclesias- 
tico ' . Affonso III no principio do seu reinado respeitara a 
concordata acceita por Sancho, mas pouco tardara a que- 
bra-la'. Já, como vimos, antes de 1253 se tinham suscitado 
graves discórdias sobre as relações commerciaes entre o burgo 
antigo, ou Porto primitivo, situado na margem esquerda do 
Douro, e o burgo dos bispos, e bem assim sobre os regu- 
lamentos fiscaes da navegação > fluvial. Apesar do castigo im- 
posto ao successor de Pedro Salvadores pela resistência tu- 
multuaria que Gzera ao que julgava quebra dos seus direi- 
tos, e de parecer asserenada a procella por algum tempo, 
as sempre crescentes pretensões do rei e a tenacidade do 
prelado não tardaram a produzir nova coUisão. Preparavam-se 
ambos, um para o ataque, outro para a defesa. Não podia 
AfTonso III exercer senão uma débil influencia nos habitan- 
tes do Porto, os quaes deviam conservar viva memoria de 
que por duas vezes a monarchia, com. quem se haviam al- 
liado contra os bispos, os trahíra e abandonara. A renova- 
ção das conjurações e revoltas populares do tempo de San- 
cho I não era, portanto, d'esperar; e para que revertesse em 
proveito da coroa ao menos uma parte dos proventos senho- 
riaes de tão avultado tracto, cumpria luctar de frente com 
o prelado. Foi o que AfTonso III fez. 

O burgo real do Porto antigo era naquelle tempo uma 
povoação de pouca importância, e até, segundo parece, os 
seus moradores viviam sujeitos immediatamente aos magis- 

* Cartando bispo Vicente no L. 1 de AÍT. IV f. 46 v. e os doe. du L. 2 
da mesma chancellaria de f. 7 v. até 20, onde largamente se discutem as 
relações de vassallagem dos burgueses para com o bispo e deste para com 
a coroa. Veja-se também a composiç&o de 1238 incluida na bulia Cum a 
nobiê nas Dissert. Chron. T. 4 P. 2 p. 151. 

2 ««et licet idem S. rex, ac (u, successor ipsius in re;^o portucalense 
aliquandiu compositionem ob^ervaveris supradictam, etC": Bulia Venera- 
bilis fratrr Clciu. IV pont. 4: L. l de Aff. IV f. 55. 
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trados do districto e sem organisaçào municipal. Ao menos 
nenhuns vestigios desta se encontram antes do reinado de 
Aífonso III. Por aquelies arredores estendiam-se vastos ter- 
ritórios reguengos, que circumdavam o valle onde actual- 
mente tem seu principal assento Villa-nova de Gaia * . No 
cimo do morro, chamado hoje o castello de Gaia, existia 
um desses castros, cuja origem se perde na noite dos tem- 
pos, situação provável do Cale romano e do Portucale dos 
wísigodos, o qual a imaginação popular povoou de tradições 
maravilhosas*. Chamando povoadores para o velho alcácer, 
e transferindo o burgo para ao pé dos seus muros, Affon- 
so III creou ahi uma villa destinada a ser>ir por um lado 
de ómula, e por outro como de padrasto á rica e poderosa 
cidade episcopal. Julião negara o seu assenso âs modificações 
ajustadas nas cortes de Leiria entre o vigário da sé portu- 
calense e o rei, modificações que, até certo ponto, annulla- 
vam a concordata celebrada com Sancho II, e que, como 
vimos, consistiam em descarregarem os navios e quaesquer 
outras embarcações menores, quer entrassem pela fóz, quer 
descessem o rio com mercadorias, parte na margem esquer- 
da, parte na cidade episcopal. Ao passo que rejeitava esta 
innovação, o bispo pedia ao papa lhe confirmasse o ante- 
rior contrato '. Nem a negativa do prelado, nem o favor de 
Roma obstaram, porém, á execução dos desígnios de Af- 
fonso III, que, limitando-se d'antes ãs questões de navega- 

* u vobis populatoribus que morabamini in meo burgo vcteri de Portu. , . 
hereditates que habebatís de quibus non facíebatis mihí fórum»: For. de 
Gaia no L. 1 de Aff. III f. 12 — «do vobis pro termínis totiim meum re- 
galengum de Gaia » : Ibid. 

' «cum D. AlfouBus pater noster. . . rcx jujrta catírum de Gaia noviler 
popuIaret>f : Carta de D. Dinis no L. S de AflT. IV f 33 v. Veja-se a lenda 
do rei Ramiro no Liv. Velho das Linhag. Prov. da Hist. Geneal. T. 1 p. 
212 e a nota I de nosso 1.° Vo!. 

' Carta de D. Dinis citada. — Bulia Cum a nobis, cit. Esta bulia, ex- 
pedida em julho de 1254, i* evidentemente resultado das provençtVs do bispo 
contra o rei. 
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çHo interna, os estendia agora ao commcrcio exterior. A 
nova pobra foi constituida em concelho com importantes pri- 
vilégios. Em logar da divisão entre a villa e a cidade dos 
navios, barcas e mercadorias, que o rei pretendera, decre- 
tava agora uma cousa mais simples: o exactor fiscal, o mor« 
domo da coroa em Gaia, devia, em virtude do foral, exi- 
gir do mordomo do bispo nietade dos direitos d'entradas, 
portagens e trânsitos recebidos no Porto, e entregar-lhe 
lambem metade dos que recebesse em Gaia *. Assim a con- 
testaçlio sobre os desembarques n*uma ou n*outra margem 
tornava-se ociosa. Para todavia minorar o ciúme, que nos 
ânimos dos burgueses do Porto devia gerar a instituiç!io do 
concelho vizinho e rival, o rei buscou lisongea-los com mos- 
tras de benevolência * ; e Julião, forçosamente offendido por 
este profundo golpe dado nos rendimentos da sua opulent^ 
mitra, teve de guardar para melhor ensejo a vingança de 
tamanho âggravo. 

Emquanto estas cousas se passavam (1255 — 1256), a 
situação embaraçosa do rei de Castella havia melhorado. 
Depois de ter contrahido estreita alliança de familia com 
a casa d'lnglaterra, casando sua irman D. Leonor com o 
príncipe Eduardo (depois Eduardo I), e cedendo nessa con- 
junctura á Inglaterra os seus direitos aos condados de Pon- 
thieu e Montreuil', viu-se com o sogro em Soria (março 
de 1256), e ahi assentaram ambos em suspenderem as ope- 
rações militares até se fixarem as condições definitivas da 
paz entre as duas cordas, a qual só no anno seguinte se rea- 
lisou'*. Ao mesmo passo, divididos entre si os eleitores do 

1 For. de Gaia 1. cit. 

S Provisão aos ofBciaes da corda, para que não alistassem gente á força 
no Porto para as naus e galés reaes: junho de 1235. — Outra para não en- 
coutarem (multarem) os habitantes do Porto (1856): Liv. da Dem. do bispo 
D. P. f. 49 e 50, do Arch. Municip. do Porto nos Extr. da Acad. 

5 Flores, Reyn. Cathol.T. 1 p. 478 e segg. — Noguera, \ot. a Mariana 
Vul. 5 p. 57. 

* Çurita, L. 3 c. 52 e 55 — Noguera, ibid. p. 64. 

111. , i 
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império germânico pela morte de Guilherme, rei dos roma- 
nos, o arcebispo de Treveris com outros eleitores resolveram 
escolher para successor do monarcha fallecido o rei caste- 
lhano (abril de 1257), cuja reputação de sabedoria, ou me- 
lhor díriamos de sciencia, soava no mundo. Se elle diligen- 
ciou esta eleição; se delle partiram as promessas de grossas 
sommas, com que o arcebispo fez concordar na escolha os 
eleitores de Saxonia, Brandenburgo e Bohemia, ignora-se * . 
É, todavia, certo que, ainda quando a sua elevação ao thro- 
no dos Césares não viesse a verificar-se, elle adquiria com 
similhante eleição renome e força moral. Entretanto a re- 
conciliação de Jayme de Aragão com o genro obrigava o 
infante Henrique a buscar guarida entre os mussulmanos 
d*Africa. Os régulos mouros, porém, que, conjunctamente 
com o infante, haviam negado obediência a AíTonso X, não 
podiam subtrahir-se com igual facilidade á vingança deste 
príncipe, agora que as circumstancias o habilitavam para 
proceder vigorosamente contra elles, como de feito proce- 
deu. O almuhade Ibn-Mahfot era ainda wali dos restos do 
Algarve, ou rei de Niebla, como o designam os monumen- 
tos chrístãos. Foi sobre a sua capital e sobre elle, a quem 
o príncipe castelhano considerava unicamente como um vas- 
sallo rebelde, que desfechou o raio. O rei de Granada, Ibn- 
Alahmar, viu-se obrigado a ajudar o seu terrível alliado 
contra os próprios correligionários, e as tropas granadinas 
de Málaga acompanharam as de Castella ao assedio de Nie- 
bla. Era conhecida esta cidade pela solidez das suas forti- 
ficações, e por muito tempo as vantagens dos sitiadores re- 
duziram-se á devastação dos territórios vizinhos. No fim de 
nove meses d'inuteis combates a falta de provisões e a des- 
esperança de soccorro obrigaram os sitiados a render-se. 
As condições^ foram a incorporação definitiva na grande mo- 

• Raumer. Hoheiml. Vol. 4 |>. 363 e se;rír. 
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narchia central da Península daquelle pequeno estado mus- 
sulmano, que, ainda depois da conquista de Sevilha, conser- 
vara um simulachro da existência politica. A troco de ter- 
ras e rendas avultadas na capital da Àndalusia, e de con- 
servar a van denominação de rei, Ibn-Mahfot cedeu plena- 
mente ao conquistador não só aquella porção do Gharb, que 
possuía, mas lambem o direito que cria ter na parte dessa 
província, que as armas portuguesas haviam successivamente 
submettido (1257). Por esta maneira os últimos e quasi im- 
perceptíveis vestígios do brilhante dominio almuhade foram 
de todo varridos do occidente da Hespanha ' . 

Ignorámos se Àifonso X, estribando-se nesta nova e mais 
completa cessão do ultimo regulo almuhade do Algarve, 
procurou restabelecer pelas armas a sua auctoridade nessa 
província, onde tudo indica ter ella por algum tempo cessado, 
ou se o genro, vendo-o revestido da força moral e material 
que lhe davam assim os successos que temos narrado, como a 
paz com o Aragão, cedeu espontaneamente ás circumstan- 
cias. Fosse como fosse, é certo que as cousas voltaram ao 
antigo estado. Consultando os monumentos, achamos que o 
rei de Castella não só torna a mencionar entre os títulos 
dos seus senhorios o do Algarve, que, ao menos por algum 
tempo, parece havia abandonado, mas que igualmente co- 
meça a exercer ahi actos de auctoridade, embora deixasse 
ao genro os direitos que lhe resultavam das convenções de 
1253. Tal é o de restituir o castello de Albufeira á ordem 
de Avis, a quem Affonso III o concedera por occasião da 
conquista, e que o rei castelhano agora occupára: tal é tam- 
bém a doação do padroado de todas as igrejas da diocese á 
sé de Silves, e a renovação ao bispo Garcia, que succedéra 

1 EUte fuè el precio en que se áió a los christianos la ciudad de Níebla, 
lluellaa, GeÍMilayun, Serpa, Mora, AlhaurÍD, Tabira, Far, Laulé, Xinibos, 

y casi todo el Algarbe acabo esta conquista el aBo 655 (1S57): Conde 

P 4 c. 7 — Voja-se a nota VII no fim do Vol. 

4. 
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a Fr. UuIm.tIo tni 1260 ou 1261, das mcrcc> de \arios bens 
que já doara ao seu antecessor, e de que Affonso III, lem- 
brado dos solemues protestos que fizera, o tinha provavel- 
mente pn\ado '. 

Se o fixar os limites dos seus domínios nas praias merí- 
dionaes do oceano era, as^m, um designio cuja execução es- 
capava das mãos do rei de Portugal apenas cria tè-lo rea- 
lisado, nem por isso elle desanimava. Deixando ao tempo o 
proporcionar-lhe conjunctura mais favorável ao empenho, 
voltava as attençôes para os negócios domésticos, emquanto 
não podia com proveito ordenar os externos por meio da po- 
litica ou das armas. Tinha AÍTonso III, conforme o que se 
deduz dos actos da sua vida publica, herdado em boa parte 
a Índole ambiciosa e dominadora de seu pae, com mais es- 
forço militar do que elle. Levava-lhe, porém, principalmente 
vantagem em ter passado a melhor parte da mocidade na 
côrle de França, n'uma epocha em que o governo de Branca 
de Castella, e depois o de Luiz IX offereciam aos príncipes 
eíTicazes exemplos da arte de reinar. De lá trouxera mais 
de uma idéa do progresso social, que 6 visível no seu rei- 
nado, sem que devamos esquecer a influencia inevitável que 
também devia exercer no nosso paiz a civilisação castelhana, 
promovida por um monarcha ílluslre, apesar de grandes de- 
feitos, como era AÍTonso o sábio*. Desde o comóço do seu 

1 Carta de AflT. Ill sobre a doação do castelio de Albufeira a ordem de 
Ari» (1260) na Mon. Liisil. L. 15 c. 5 — Doaç. e confirm. de Affonso X ao ' 
bÍHpo Garcia e ao seu cabido dos padroados do AljçarTe e de vários bens em 
Silves, Albufeira, Faro e Tavira (8 d'abril de 1861) na G. 1 M. 5 n.® 5 e 
no L. 3 d'Afr III f. 3. Em julho de 1«59 ainda Fr. Roberto vivia : Escripl. 
em Colmenar. , Hint. de Segov. p. S48 c se^g. Nesse diploma Affonso X 
diz-sp reynante en el Algarbe. 

s Pertence a uma divisSo especial do nosso trabalho desinvolver roais 
largamente esta matéria, e mostrar as influencias estranhas, principalmente 
a das instituições civis de Castella, em Portugal. Aqui observaremos so- 
mente que em França data do reinado de S. Luiz a convocação dos delega- 
dos burgueses aos parlamentos, e a modificaçUo do direito de rcvindicta <>u 
gnerrn privada (Guizol, Civilis. eu Fr. I^ç 44 e 45), e que estes dons fa- 
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reinado o conde de Bolonha procurara imitar, pelo que lo- 
cava â fazenda publica, o systema sevejo de seu pae na 
reivindicaçSio e augmento dos direitos reacs. A predilecção 
que mostrou sempre por Lisboa, cidade que desde aquella 
epocha principia a figurar como capital do reino, nHo nascia 
só, por certo, do acolhimento que ahi achara ao voltar de 
França: a situação delia, o commcrcio que a bondade do seu 
porto facilitava davam-lhe forçosamente uma valia superior 
á de qualquer outra povoação de Portugal ' . Os mesmos 
motivos que levavam AflTonso III a fundar um municipio 
importante na margem esquerda do Douro, e a arrancar ao 
bispo Julífio metade dos tributos indirectos, deviam impclli-lo 
a promover o concurso de navios e mercadores em Lisboa, 
terra da corda, onde as entradas, portagens c passagens re- 
vertiam geralmente em beneficio do estado. Do incremento 
da cidade em grossura de tracto e numero de habitantes ti- 
rava o rei por mais de um modo vantagem. Nos arrabaldes 
os edificios tinham-se gradualmente accumulado, e a antiga 
Achbuna dos árabes era jâ considerada de certo modo como 
povoaçfio diversa, cujos moradores gosavam de privilégios 
especiaes*. O bairro mais populoso da cidade estendia-se 
para o valle ao poente e meio-dia da alcáçova. Onze paro- 
chias alevantavam o estandarte da cruz, arvorado no cimo 
dos seus campanários, no meio desta grande povoação, cujo 
papel na historia dos progressos do christianismo tinha de 
ser, em menos de três séculos, tao principal, e para defesa 
dos seus numerosos habitantes o potente municipio cingia-se 
com uma cincta de muralhas'. O fisco pairava, porém, so- 

rtoii de grande si?niflcaç2o social, posto que então de menos importância 
práctica, se repetem em Portugal, como reflexos, no reinado de Affbnso III. 

1 A residência de AfTonso III era Liiiboa, durante a maior parte da itua 
vida, prova-se pelo grande numero de diplomas régios datados desta cidade, 
node quasi exclusivamente pnssftu, como veremos, os últimos annos de vida. 

s L. 1 de D. Dinis f. 138 v. 

^ Quitação de In de fevereiro de líjfil pasitada peitas itlvazís Ar \A>hm 
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bre elle, e .VÍIv>n>o 111, que \ia assim crescer a população de 
Lisboa, favorecia esse desinvolvimento fazendo-o reverter ao 
mesmo tempo em pro\eito próprio. Os rocios, ou terreiros, 
que o máo sistema, ou antes o nenhum systema, no edifi- 
car e arruar de qualquer povoação crescente, deixava a es-* 
paços por entre as casarias, e além disso os terrenos incul* 
tos em volta destas, foram tomados, posto que illegalmente, 
para o rei, que ahi construía casas de aluguer, estáos para 
os mercadores de retalho, lojas, terecenas, ferrarias, e emGm 
todo o género de edifícios, que lhe produziam avultadas ren- 
das * . Além disso, todas as propriedades que se pretendiam 
alienar achavam no rei um comprador certo'. Assim Af« 
fonso III se tornava senhor por dous modos da mais opu- 
lenta povoação do seu reino. 

Estas circumstancias, de pouco momento em si, condu- 
zem-nos a um facto importante, que aliás se estriba em ou- 
tros monumentos. Falámos do progresso commercial do paiz, 
e portanto do da civilisação. Símilhante progresso presuppôe 
o da industria, ou para melhor dizermos, da agricultura, 
única arte de que se encontram largos vestígios entre nós 
naquclla epocha, e cujos productos tornavam possível a per- 
mutação dos artefactos da industria fabril estrangeira, es|>e- 
cialmeute de França e de Flandres, com quem parece terem 
sido nesse período mais communs as relações de Portugal, 
sobre tudo no que respeitava á importação de tecidos *. A 

ao8 sacadores das freguesias da Ma|;daleDa, S. Martinho, S. Jorge, S. Ma- 
mede, Santa Maria de Alcamin, S. Juli2o, S. Jo2o, Santa Maria Maior, S. 
Lourenço, S. Nicolau e Santa Justa, de 369 lib. 8 sold. e 6 din. quos sa- 
caverunl pro ad muros Ulixbone construendos : Arch. de Chellas. 

1 Concórdia de D. Dinis com o concelho de Lisl>oa: L. 1 de D. Din. 
f. 164 V. 

S Não 8<S no L. 1 da sua chancellaria se acham registadas muitas cartas 
de compras feitas em Lisbja por Affonso III; mas sAo numerosíssimas as 
que estão espalhadas pelos maços do corpo chamado das Gavetas, e outras 
lançadas no L. 1 dos Próprios, no Arch. Nac. 

3 Na enumeração das mercadorias mencionadas na lei de 26 de deiem- 
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instituição do concelho de Vianna junto á fóz do Lima, re- 
solvida em 1258 e realisada em 1262 ', pelas largas provi- 
dencias que encerrava acerca das mercadorias que entrassem 
por aquella barra, persuade também que alli a actividade 
mercantil começava a ser considerável. A existência de um 
grande traflco interno seria fácil deduzi-la deste movimento 
externo; mas temos provas positivas delle no estabelecimento 
das feiras, que durante o reinado de Afibnso III foram concedi- 
das ú maior parte das povoações importantes do nosso paiz ^. 
Mas outro facto ainda mais significativo vem confirmar- 
nos na persuasão de que, ao terminar a primeira década do 
reinado do conde de Bolonha, os povos de Portugal cami- 
nhavam já pela estrada da prosperidade, fossem aliás quaes 
fossem as difficuldades politicas ou económicas do governo, 
as desordens entre as classes privilegiadas, e as rapinas e 
violências que se praticavam por um ou por outro districto. 
Esse facto é o accrescimo dos metaes preciosos, da riqueza 
monetária, não do rei, nem da nobreza ou do clero, em 
cujas mãos parecia dever achar-se accumulada essa riqueza, 
mas nas dos villãos, principalmente dos concelhos. Esta cir- 
cumstancia, não observada, deu indirectamente origem a uma 

bro de 1253 (Dissert. Chronol.T. 3 P. S App. 21), posto que se especifi- 
quem vários tecidos e outros artefactos de Castella e de Inglaterra, o maior 
numero delles vé^se que são das fabricas de diversas cidades de França e de 
Flandres, como Abbeviile, RuSo, Chartres, Arras, Bruges, Ipres, Lille, ctc. 
Isto harmonisa com as frequentes residências de burgueses do Porto in Fran' 
cia, e com a allus&o exclusiva aos tecidos de França, que vinham aos por- 
tos do Algarve, no documento extractado na nota VI. 

1 O foral de Vianna, expedido em 1S58 (L. 1 de AÍT. III f. 32) e repe- 
tido sem alteração importante em 1S62 (ibid. f. 62 v.), indica talvez que a 
povoação ahi existente oppôs a principio obstáculos ao augmento de morado- 
res, e aos tributos e encargos do foral. Dizemos povoação que ahi existia ; 
porque não é crivei que a fóz do Lima estivesse deserta, nem qne o foral 
oflerecesse tantos regulamentos mercantis sem existência anterior de algum 
commercio, que a instituição do concelho não poderia de repente crear. Kffecti- 
vamente no mesmo foral se menciona a povoação de Átrio, que ahi existia. 

« L. 1 de AflT. III f. 52 v., 60,66, 115 v., 110, 133 v., UOv., 151, ele. 
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ct]aí%tjdçài> sui^ár. Affoaso III £gun na historia como o 
rmulo de Sanefa > I em fundar cumeroâo^ monicipios, e como 
o re^Uursdor de militai po^oaçôe» desertas ', o que \ai longe 
da «^dade. Ja limo» «{oe algunâ esforço» » lhe de^em nesta 
parte; mas e certo que eUe» n2o eíLcederam os do seu an- 
tecessor e, diremos* até, que cem talvez os de seu pae. Com 
a designação inexacta de furaes cit»-se um grande numero 
de diplomas seus em abono dessa opinião *, e todavia aquel- 
les documentos só na realidade prosam que, apesar de todos 
os estornos de uma organisaçâo social incompleta e rude, a 
^ida dos grémios populares ganhada um ^igor, que nos ex- 
plica naturalmente o motivo porque a sua \oz, d'antes fraca 
e humilde, começava emGm a ale^antar-se no meio dos par- 
lamentos nacionaes. 

Sem anteciparmos aqui a historia dos tributos e da fa- 
zenda publica na primeira epocha da monarchia, matérias 
de que adiante devemos especialmente tractar, cumpre to- 
davia advertir que no século XI a moeda era raríssima, e 
ainda assas rara no XII. Frequentemente tomava-se o mo- 
dio, medida de cereaes, como representante dos outros va- 
lores, como unidade para a comparação destes entre si. Tan- 
tos covados de tela, avaliados em tantos modios, trocavam- 
se por um cavallo, por uma armadura, por tantos hastins de 
terra. A difiBculdade deste syslema de permutações, os in- 
convenientes da falta de uma unidade invariável para com- 
parar os valores, sâo óbvios. Só a necessidade pôde dar ra- 
zão desse estado de cousas. A frequência, portanto, de si- 
milhantes transacções, de que existem milhares de docu- 
mentos, demonstra a raridade do dinheiro. Os tributos es- 

* uíoy elrey D. Afonso bum dos Reys que mais se ocuparão na povoação 
e restauração das terras do seu Reyno: Mon. Lusit. L. 15 c. 23. — «Dia 
Men^c der Foraes, welche AfTonso III ertheilte Ut unObersehlich: SchaefTer, 
GoRch. V. Port. J B. S. «19. 

* M«»n. Lu.^il. ibiJ. — Schaeffcr ibid. —Franklin Meraor. dos For. pai- 
tim. 
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tabclccidos por uso, por transmissões do domínio útil da co- 
rda singulares c coUectivas, ou pelas cartas de municipio cha- 
madas foVacs, corfespondiam exactamente a esta situação eco- 
nómica. As producções do solo, os artefactos grosseiros da 
nascente industria, os animaes domésticos, os productos da 
caça e da pesca, o trabalho manual, tudo servia de moeda. A 
contribuição nesta espécie apenas figura como uma ]>equena 
quota, e falta absolutamente na máxima parte dos contra- 
ctos particulares. Com o correr do tempo os \estigios da 
existência de moeda tornam-se cada vez mais distinctos; 
mas o tributo, fixado em géneros nos aforamentos e foraes 
primitivos, continua a subsistir, e o rei não é mais do que 
o primeiro proprietário do paiz; os seus rendimentos cm 
productos agrícolas accumulam-se nos diversos districtos, e 
milhares de individuos estão a qualquer hora, em qualquer 
dia e em toda a parte, promptos a trabalhar ou a caminhar 
de um logar a outro no serviço do rei. Os magistrados, os 
oíBciaes do fisco, os homens d'armas são pagos com esses 
géneros, com esses serviços pessoaes. É um systema de re- 
ceita e despesa diificil, complicado, largamente favorecedor 
das extorsões e tyrannias locaes, e por consequência vicioso, 
como todas as instituições das sociedades, que, depois de eras 
de cívilisação, recahem n'uma espécie d'infancia semibarbara. 
Foi, porém, por meio da crescente riqueza monetária do po- 
vo, que nos meiados do século XIII começou a simplificar-se 
a machina complexa da fazenda publica, e os chamados fo- 
raes de AfTonso III são no seu máximo numero o monumento 
e a expressão desse facto. 

A reforma na economia tributaria, que attribuimos ao rei- 
nado deste príncipe, consistiu na reducção das prestações cm 
géneros e serviços a uma certa somma annual em dinheiro, 
paga, por via de regra, aos terços. Esta mudança opcrava-se 
por um contracto, e esses foraes, que tôm passado por ver- 
dadeiras cartas de povoação, vem a ser na realidade apenas 
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OS títulos de tacs conversões. Dizendo, porém, que tâo grande 
passo no progresso económico do paiz começa a vèriilcar-se 
no governo de Afibnso III, não queremos com isso significar 
que elie foi repentino, mas sim que adquiriu então certo ca- 
racter de generalidade, que indica um pensamento adminis- 
trativo, um calculo fiscal. Os monumentos desta transforma- 
ção remontam pelo menos aos reinados de seu pae e de seu 
irmão; porque, apesar do quadro sonibrio que os inimigos 
de Sancho II delineavam do estado do reino, tudo nos induz 
a crer que elle era exaggerado. Nem fdra admissivel que a 
miséria da classe villan se houvesse transformado em pros- 
peridade com tal rapidez depois da queda de Sancho, que, 
passados apenas quatro ou cinco annos, o seu successor pu- 
desse realisar, como de feito realisou, o systema que adop- 
tara. Com a agricultura por principal industria, e determi- 
nado por ella o movimento commercial, o accrescimo da ri- 
queza, e o maior gyro dos metaes amoedados deviam ser 
um facto gradual e vagaroso, que nem o bom regimento de 
Affonso III, nem o de príncipe algum, cem vezes mais há- 
bil, seria bastante a produzir de improviso. 

Se esta transformação das contribuições era importante 
como indicio da prosperidade material do povo, muito mais 
o era pelas condições de liberdade que encerrava. De involta 
com a substituição das multiplicadas rações, direituras, fo- 
ragens, colheitas, etc. por uma renda certa em ouro ou pra- 
ta, obtinham os concelhos, e ainda as simples povoas ou vil- 
lares reaes, concessões que iam ferir a prepotência dos ricos- 
homcns e dos prestameiros, minorando ao mesmo tempo os 
abusos e vexames practicados pelos officiaes do fisco. Posto 
que não raramente a somma convencionada com o rei ex- 
cedesse o valor dos diversos encargos que pesavam sobre os 
municipios, ou dos foros que pagavam os casaes de qualquer 
aldeia, os povos compravam ordinariamente por esse preço 
algumas solidas garantias. Ás vezes nas villas de maior vulto, 
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onde havia castellos, passava aos burgueses a eleição do ai- 
caide-mór, representante do poder supremo militar e civil, 
embora debaixo da condição de ser nobre o eleito, e de de- 
pender a escolha da approvação do príncipe, e até em al- 
gumas o governador do districto, o rico-homem, era desde 
então inhibido de entrar na povoação, salvo o caso de guerra 
estrangeira. Em outras, onde esta condição se não estabele- 
cia pelo novo contracto, o rico-homem ficava adstricto a pa- 
gar a dinheiro todas as cousas de que carecesse, e era-lhe 
prohibido pedir subsistências e os serviços, que para elle ha- 
viam estabelecido as cartas de foral ou o uso antigo. Ha 
exemplos, até, de abandonar a corda aos villãos o direito 
de padroado; e em aldeias importantes, onde, por carece- 
rem da organisação municipal, não existia a magistratura 
dos alvazís ou alcaides, e só um juiz posto pelo rei, não raro 
passou esta magistratura local a ser também de eleição po- 
pular. Assim, ao passo que a percepção dos impostos se fa- 
cilitava e simplificava, os concelhos se iam convertendo n'uma 
espécie de pequenas republicas unidas pelos laços da monar- 
chia, e até as aldeias de pouca monta obtinham, a troco de 
similhantes substituições, pri>iicgios cuja natureza era a de 
verdadeiras garantias politicas ' . 

Tal foi essa revolução assaz lenta e obscura na apparen- 
cia para ter escapado aos historiadores, mas assas grave nos 
seus resultados para nos obrigar a não omittir o expd-la. 
É mais um pharoi que nos ajudará a comprehender a força 
e energia do elemento popular no século seguinte. Collocá- 
mo-la neste logar da nossa narrativa, não só porque os fa- 
ctos que a manifestam se verificaram pela maior parte nos 
dez annos decorridos de 1252 a 1262, como também por- 
que se ligam naturalmente com outro successo da mesma 
epocha, menos importante em relação ao estado politico do 

1 Nota \'III no fim do vol. 
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reino, mas nSio menos grave em relaçfio á fazenda publica. 
O facto a que aliudimos ó o das inquirições geraes de 1258. 
N'um dos antecedentes livros viu o leitor quaes foram os 
motivos, circumstancias e resultados das inquirições geraes 
excogitadas pelo génio altamente económico de AíTonso o 
leproso, para remediar o desbarato das rendas do estado * . 
No tempo de Sancho II apparecem também, na verdade, 
vestigios de averiguações análogas n'uma ou n' outra fregue- 
sia ou aldeia; roas taes inquéritos parece haverem apenas 
nascido de questões singulares, tendo talvez unicamente por 
objecto a resolução de lides judicíaes perante a cúria real ". 
São actos similhantes a outros da mesma ordem, de que se 
encontram memorias desde o berço da raonarchia. O cara- 
cter porém genérico, administrativo e fiscal só com certeza 
se pôde attribuir aos grandes inquéritos de 1220 e 1238. 
Já, segundo parece, no primeiro anno do seu reinado Af- 
fonso 111 começara a averiguar o verdadeiro estado dos red- 
ditos dos reguengos, e dos foros e direitos da coroa; mas 
isso nHo passara de tentativas frouxas e incompletas'. De- 
pois em 1251 tractou-sc de novo, talvez com um intuito 
especial, de comparar o estado das contribuições prediaes 
com os registos cm que se continham os resultados dos io- 

* V. Vol. 2 p. Í4« e searg da «.• ediç. 

' Nas Memoríait das Inquirições, p. 36, mcnci<mam-8e os vei>tigioS qne 
restam de inquéritos sobre direitos reaes no tempo de Sancbo 11, os quaes 
parece incuicarem-se como f^eraes. N&o o acreditámos: 1.° porque seria no- 
tável que conservando-se as actas das Inquirições geraes de AffonsoII e do 
AfTonso Ilf,2.se tivessem inteiramente perdido as intermédias, ou que no 
reinado de D. Dinis, cm que se tirou mais de uma cópia daquellas, se nSo 
tirasse^nenhuma destas, ou que finalmente se perdessem originaes e cópias: 
2.® porque referindo-se os inquiridores das inquirições de Celorico de 1251 
(L. 5 de Inq. |de D. Dinis f. 12S e segg ), mais de uma vex ás de 1220 
(primo regÍ9tro)2pfiTa, marcar as variações occorridas naquelles trinta an- 
nos, ter-se-íam[^referido a um re2:isto mais próximo se elle existisse. 

' Rol de direitos reae;) em diversos logarcs: G. 19 M. 3 n." 2 no Arch. 
Nac. A data]de]l248 está marcada n'uma rubrica moderna, mas nós uilu 
pudemos enconlru-la nj texto do ducumenlo. 
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quentos de 1220. Todavia de taes confrontações apenas che- 
garam até nós os trabalhos feitos n'um districto (Celorico 
de Basto), ou antes 6 de crer que nfto passaram dahi '. Fo- 
ram as inquirições de 1258 que se estenderam a todo o norte 
do reino, e que formaram uma espécie de cadastro daquel- 
les districtos, como elle se podia ordenar n'uma epocha de- 
masiado grosseira, e tendo-se principalmente em mira exa- 
minar o que andava illegalmente distrahido do património 
do estado. Similhantes aos modernos inventários da pro- 
priedade, aos quaes damos esse nome, as antigas inquirições 
tinham sobre tudo por alvo os impostos: eram expressão do 
mesmo pensamento que dirigira as de Áifonso II. Restam- 
nos as actas de cinco alçadas ou commissões que para tal 
fim se crearam, e ahi colligidas as variadas noticias de que 
devia constar esse vasto repertório dos tributos. Destes in- 
quéritos pertence apenas diminuta parte aos territórios ao 
sul do Douro. A razão é obvia: era sobre tudo entre este 
rio e a fronteira septentrional do reino que estavam situa- 
dos os solares e honras das familias nobres mais poderosas 
e illustres; era ahi onde se achava accumulada a população; 
era ahi onde a organisação da propriedade conservava mais 
bem impressas as formas primitivas da servidão da terra, e 
onde os termos dos concelhos, mais circumscriptos, deixa- 
vam vastos tractos de terra cultivada e habitada sujeitos á 
solução directa de gravosas e multiplicadas contribuições; 
era ahi finalmente onde os factos de usurpação e de violên- 
cia das classes privilegiadas vinham a ser, em virtude dessas 
mesmas circumstancias, mais frequentes e mais ruinosos para 
o povo e para o património publico. No sul do reino os di- 
latados termos dos concelhos, a falta de solares e honras, os 
extensissimos senhorios das ordens militares, a raridade da 
população tornavam n*umas partes nuUos os impostos, n'ou- 

« Inq. de D. Dinis L. 5 f. 119 e se-^.— L. I trinq. de Ali. II f. I«6 v. 
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tras menos complicada a sua percepçSio e menos fáceis as 
usurpações dos poderosos. Assim, faltando-nos (tanto nos 
reinados dos dous AíTonsos, como ainda no de D. Dinis) in- 
quirições geraes relativas ás provincias do meio-dia» sem que 
duvidemos de se haverem perdido alguns fragmentos desses 
importantes cadastros inciinámo-nos a attribuir uma coin- 
cidência tUio singular não tanto ao extravio das actas das in- 
quirições, como a terem sido limitadas aos districtos onde 
se reconhecera a necessidade delias. 

Nas de 12S8 o metbodo adoptado na verificação dos fa- 
ctos foi na verdade mais complexo, em geral, do que nas 
de 1220; mas os seus resultados deviam ser também mais 
efficazes e seguros. Nas de Aífonso II os commissarios ré- 
gios tomando por base das suas indagações a divisão paro- 
cbial, limitavam-se a exigir dos habitantes as declarações 
relativas ás propriedades ou individuos sujeitos ao dominio 
immediato da coroa e seus tributários, pertencentes a essa 
parochia, e os factos económicos, que resultavam daquelias 
declarações, apontavam-se laconicamente nas actas da alça- 
da. Nas inquirições de Afibnso III, o objecto era o mesmo 
das anteriores, isto ó, o inventariar os reguengos, as her- 
dades foreiras ao rei, os padroados da coroa, e quaesquer 
honras e coutos de nobres ou de ordens em €uja instituição 
de algum modo se houvesse defraudado a propriedade tri- 
butaria ' . Todavia, posto que para o processo do inquérito 
se tomassem em regra as divisões parochiaes como base, 
acceitavam-se ás vezes das testemunhas, a cuja frente se en- 
contram ordinariamente os parochos e os officiaes públicos, 
todas as declarações relativas ao districto ou comarca; de 
maneira que as testemunhas de uma aldeia revelavam acerca 
de outra o que as dessa haviam ou esquecido ou occultado; 
e ás vezes os próprios officiaes da corda, que, interrogados 

* Inq de AIT. III L. 9 f. 1 e 47 v. — L. 4 das dietas f. 39. 
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lia cabeça da comarca, tinham despregado o sudário das 
extorsões e violências dos cavalleiros, íiguravam como.réos 
de corrupção e rapinas em as declarações dos colonos do 
próximo villar * . Além dos esclarecimentos verbaes que as- 
sim se obtinham, e que se corrigiam uns pelos outros, os 
commissarios régios tirando cópias dos diplomas que serviam 
de titulos da transmissão dos herdamentos aos colonos da 
coroa, lhes accrescentavam as indicações que entendiam con- 
vir para na corte se apurar a sua legitimidade'. As teste- 
munhas eram também intimadas para guardarem estricto 
segredo acerca dos próprios depoimentos, aos quaes as com- 
pelliam no caso de reluctancia, e em que juravam sobre o 
evangelho falar verdade, comminando-se penas severas con- 
tra quem quer que tentasse induzi-las a faltar a ella por su- 
borno ou por ameaças'. 

Três para quatro annos, passados nestes trabalhos de or- 
ganisação interna, não nos oflerecem mudança alguma no- 
tável nas relações exteriores do paiz; e apesar do perpetuo 
incentivo de discórdias entre Portugal e Castella (o duvi- 
doso domínio do Algarve), os chefes dos dous estados vi- 
viam apparentementc em paz (1260)^. O fogo ardia, com- 
tudo, debaixo das cinzas; e já cm 1261 ou 1262 novos dis- 
túrbios, senão guerra aberta, se tinham alevantado nas fron- 
teiras dos dous reinos. Os successos que então occorriam 
nas recentes conquistas de Castella dar-nos-hão, talvez, a 
chave dessa renovação de actos hostis, cuja existência parece 
indubitável^. Os mouros, sujeitos pouco antes pelas armas 

* Inq. de AfT. Ill passim c nomeadamente nas do dístricto de Panoyas 
(ViUa-Real). 

' Mem. das Inqiiir. p. 63. 

^ Ibid. Append. Doe. 5, 6, 10. 

4 Doe. de 24 d^abril de 1S61 na Mon. Liisit. L. 15 c. 5. 

^ A carta de quUamento de queixumes de 8 de juntio de 1263 (L. 3 de 
Atr. III í. -14) e a numeaçào de Paio Peres Corrêa e de outros delegados, em 
to d'«bril do mesmo ann»». para tractarem paz com Portusal (Mon. Lusit. 



^•^ \SfA^i \. tinLiai iei**i^ hc^ pe&sailo em sacudir o jugo 
rIiiÍ5lio. Um eçudo muâçcIíBaao indepeodetite restava ainda 
no meíonlLi de Hf-^clti. En Granada, cujo príncipe se 
ha^ia sahado p?la alIiaBíça Tereoolio^a que celebrara com os 
cooqiii$tad^>re«, ajudando o filbo de Fernando m, como aju- 
dara o pae« a combater o< ?eQ< propnos correligionaríos. 
3Io^iam-no a Í5i?o íntere^ír^ político* e ódios de raça, que 
d2o vem ao no$$o intento particularífar aqui. Xos seus pla- 
nos de r?acçio« os vencidos entenderam que, para os reali- 
sarcm« Ibes era indispensável trazerem ao seu bando o prín- 
cipe granadino. Obtiveram-no: e Ibn-Alahmar conveio até 
certo ponto na tentativa. O alevantamento rebentou a final 
em 1261, e segundo o testemunho dos hístoríadores árabes 
e christâos, nio só se ateou por Murcia e por muitas par- 
tes da pro\incia de Sevilha, mas também se dilatou para o 
Gharb'. Nasceu daqui uma guerra* senio importante, ao 
menos tenaz, que, mais ou menos violenta, se protrahiu por 
quatro ou cinco annos, e que terminou em grande parte pelo 
vencimento e expulsão da Andalusia dos mouros sublevados '. 
Mas estendeu-se a revolta até os districtos da província 
a que hoje chamámos exclusivamente Algarve, e que, entre 
os christâos, se distinguia por esse nome, já naquelles tem- 
pos, dos territórios além do Tinto? Ao primeiro aspecto as 
memorias árabes parece indicarem-no. Mas é tSo indetermi- 

P. 4 App. 28), ii2o só indicam qne, depoi» de 1260, em que Affonso III e 
AlToiMo X estavam de bom accordo (Dor. de 24 d*abril de 1860 na Mon. 
Lusit. L. 15 c. 5) houvera hostilidades entre elles; mas expressamente allu- 
dem a essas hostilidades recentes (sem as quaes seriam alias incomprehen- 
siveis as novas pazes), referindo-se o primeiro dos dous diplomas uaosdam- 
nos, e mortes de homens e ronbos e entregas que araeeieron fasta aqui. n 

i uy que ai mismo tiempo los de Jerez y de Algarbe suscitasen su le- 
vantamiento. ... Cl rej Alfonso envio sus mejores caudillos a sojuzgar a ius 
rebeldes de Algarbe» : Conde P. 4 c. 7. — «los rejes moros de los dei reyno 
de Murcia j de todos los otros lugares que el habia ganado. . . . que se ai- 
çassen»: Cron. delrei D. Alonso, c. 10. 

* €onde, l«»c. cit. 
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nada a significação da palavra gharb (occidente) nos escri- 
ptores sarracenos; são tão fluctuantcs, até, conforme as di- 
versas epochas do dominio mussulmano na Peninsula, os li- 
mites desta provincia, que seria impossivel decidir pelos té- 
nues vestigios que nos restam até onde, para o poente de 
Sevilha, lavrou a sublevação. As discórdias suscitadas de novo 
nesta mesma conjunctura entre Aflbnso 111 e o sogro sobre 
o senhorio do Algarve, sobre os limites orientaes de Portu- 
gal, e sobre outras matérias que os monumentos não espe- 
cifícam, se mal nos auctorisam a suspeitar que o príncipe 
português não fosse inteiramente alheio á conjuração dos mus- 
sulmanos audaluses, persuadem ao menos que elle aproveitou 
o ensejo para tentar de algum modo recuperar as conquistas 
de seu irmão e as suas para o lado do mar meridional. 

As particularidades dos successos occorridos então entre 
os dous paizes, ignorâmo-las: sabemos só que foram acom- 
panhados dos males e crimes ordinários, as mortes, os rou- 
bos, as assolações c as vendas de castellos ' . A aggressão 
parece ter partido do rei português, cujas foram as vanta- 
gens da lucta, se houve de feito séria resistência. É certo, 
porém, que na primavera de 1263 se tractava de um ac- 
cordo entre os dous paizes, e que AflTonso X nomeava mi- 
nistros (no meio dos quaes avulta o nome do celebre Paio 
Peres Corrêa) para firmarem pazes com o genro. Dentro de 
mês e meio estavam estas concluidas; porque, passado ape- 
nas esse período (20 de abril a 8 de junho), o rei de Cas- 
tella se declarava plenamente satisfeito do de Portugal, e 
dava por terminados todos os ódios e queixas que delle ti- 
vera, promettendo-lhe para sempre boa e leal amizade'. 

1 No documento acima citado de SO d^abril de 1£63 as palavras «e e?:- 
tregatn nSo podem ter outra significação. Adiante veremos que Affonso III 
estava já em 1264 de posse dos castellos do Algarve, quando em 1S60 era 
Affonso X quem os dava e tirava, embora com o beneplácito do genro (Doe. 
cit. da Mon. Lusit. L. 15 c. 15). Isto confirma a interpretação. 

« Doe. de 20 d'abril e de 8 de junho cit. 

III. S 
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Ou4ie> fram tt.iJa^ij a? c« nditNVs da paz? Existiram sem 
dú^id.l Jip!? mii5 em *\\ie *?<<ãy condi^»^ se estipularam: mas 
ou o temp«>, ou a> coR^eníencias politicas, ou serem depois 
julgados inúteis es fiieram desapparecer. Documentos pos- 
teriores no-las rebelam, todavia, ao menos na parte relativa 
ao Algane. O que destes resulta, em summa, é que os em- 
baixadores de Castella e o rei de Portugal concordaram em 
que Affonso X ficasse emquanto ^ivo com o direito de dis- 
tribuir os herdamentos da coroa naquella provincia, e de re- 
solver as dúvidas que nessa matéria se viessem a suscitar; 
em que fosse elle quem desse os foros das municipalidades; 
em que as doações, até alli feitas por clle, se reputassem 
válidas e irrevogáveis; e em que as appellaçOes dos magis- 
trados inferiores subissem á cúria de Castella e não á de 
Portugal. Tinha a esse tempo AflFonso III havido já de D. 
Beatriz um filho varão, o infante D.Dinis ^1261). Salvas 
aquellas quatro regalias, o avo deu então ao neto o senhorio 
da disputada provincia do mesmo modo que elle o houvera 
do rei português. Por este contracto, onde apparece um re- 
sabio de feudalismo, estranho ás antigas instituições de Hes- 
panha, o infante no berço, ou para melhor dizer, seu pae, 
obrigava-se a ajudar o rei castelhano em tempo de guerra 
com cincoenta lanças, para penhor do que os castellos de 
Tavira, Loulé, Faro, Pademe, Silves e Aljesur deviam ficar 
em poder de D. João Peres de Aboim e de seu filho Pedro 
Annes, validos do príncipe português, os quaes juraram que 
fariam cumprir as condições acceítas pelo seu monarcha. Taes 
foram, quanto dos monumentos se pôde colligir, as bases em 
que assentou a paz ' . 

Affonso III dera por meio deste convénio um passo deci- 
sivo para chegar ao termo dos designios, que nunca aban- 
donara, de possuir plena e indisputadamente o Algarve. A 

• \(»la I\ no fim do Vol, 
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cessão das chaves militares da provincia a guarnições por- 
tuguesas era tudo. As regalias quasi estéreis que o rei de 
Castella reservava para si significavam bem pouco ao lado 
desse facto. Os perigos politicos dessa mesma obrigação das 
cincoenta lanças, que, pelo que tinha de contracto feudal, 
podia ser matéria um pouco mais grave para a independên- 
cia do paiz, soubera AflFonso III evita-los, afastando-a de si 
e fazendo-a impor a uma criança, que, chegando a cingir a 
corda, podia disputar a validade de um acto celebrado em 
seu nome como infante, suppondo que ainda entiio existisse 
Affonso X, a cuja vida a obrigação se limitava. 

Prendendo de novo o fio á historia do tâo disputado se- 
nhorio do Algarve, questão a que o levantamento dos mou- 
ros andaluses veiu trazer uma nova phase, seguimos esta até 
o ponto em que um convénio, definitivo na apparencia, nos 
consente por um pouco abandonar a matéria para narrar 
successos de diversa ordem, mas não menos graves, que oc- 
corriam no reino emquanto a questão do Algarve caminhava 
assim a passos largos para o seu final desenlace. 

O leitor estará ainda lembrado dos receios que em 1253 
se haviam espalhado acerca de uma alteração monetária, dos 
effeitos que elles produziram no tracto mercantil, e do re- 
médio, peior que o mal, com que se procurou obviar ao ex- 
cessivo preço das mercadorias. Pelo que dissemos acerca do 
accrescimo do preço da moeda no reino podem-se avaliar 
os fundamentos desses temores. Como advertimos, o facto 
da quebra não era novo; mas só agora encontrava sérias 
resistências, que eram um corolário dos effeitos desse ac- 
crescimo. A importância maior ou menor da alteração de- 
pendia do systema dos tributos e do methodo das trocas. 
Substituidas por um lado as contribuições em géneros por 
sommas certas, e applicada por outro a moeda ao commer- 
cio interno, a incerteza no valor desta feria duplicadamente 
os interesses geraes. O período da quebra já vimos que era 

5* 
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lixu, e que de ?ete em >ele aiini>>, segundo parece, se reno- 
vava o uso de>te direito '. Effecti^ameote Afibnso III jurara 
então consertar intacta a moeda por esse período a troco 
de uma contríbuição extraordinaría, que só os villSos pa- 
garam. O praso expirava, porém, em 1261, e o rei, des- 
obrigado das suas promessas, tractou de recorrer de novo a 
esse deplorável meio de locupletar-se. Apenas, todavia, co- 
meçara a aogmentar o valor nominal da moeda antiga, e a 
cunhar outra nova \iciada, um brado de reprovação se ale- 
^antou de toda a parte. O direito consuetudinário, em que 
se estribava, foi-ihe disputado, e de conminm accordo os 
prelados, os barOes, as ordens monásticas e militares, e os 
concelhos pediram a convocação de umas cortes em que se 
deCnisse o assumpto. Cedendo aos clamores universaes, Af- 
fonso III convocou as cortes para Coimbra, onde os bispos, 
os vassallos da corda, os mestres das ordens, os abbades dos 
principaes mosteiros, e os procuradores dos concelhos vieram 
a reunir-sc nos fins de março, ou principios de abril desse 
mesmo anno*. 

A assembléa foi agitada. Discutiu-se largamente o di- 
reito da coroa, e ponderaram-se os males que resultavam 
ao reino daquellas mudanças. A dura experiência devia ter 
ensinado á rudeza do tempo mais de um principio verdadeiro 
de economia politica. O rei ou os seus ministros e conse- 
lheiros sustentavam por outra parte a legitimidade do fa- 

* Alem do que resulta do que ditemos no texto, na chronica d^Affonso X 
(c. 51) encontra-se uma passagem que lança lui sobre esta matéria, porque 
a historia social de Castella é geralmente análoga i nossa, até no synchro- 
nismo das transformações. Quando se tractava de concórdia com os infantes 
e cavalleiros que se haviam retirado descontentes para Granada, uma das 
cousas que ellei exigiam de AíTonso X era que u en razon de la moneda, de 
ãiete en tiete afioã, e non de otra manera, segun en tiempo de lo$ reyet de 
ruya linaje vienen, etc.n Lembremo-nos de que Affonso X começara a reinar 
quebrando moeda. 

* Actas das cortes de Coimbra de 1 1 d'abril de 1«61 no Liv. 1 de A ff. III 
f. 5f V. 



LIVRO VI. 69 

cto ^ Para chegar a um accordo Gzeram-se, enifiin, conces- 
sões mutuas. Decretou-se que as moedas antigas fossem res- 
tituídas ao estado primitivo; que nunca mais nellas se fizesse 
alteração de valor nominal ou real, e que as novas que o 
rei começara a cunhar, e que evidentemente eram de infe- 
rior toque, valessem em relação ás antigas na razão de setenta 
e cinco por cento, isto é, que dezeseis destas equivalessem a 
doze daquellas. Assim as cortes reconheciam no principe o 
direito de cunhar moeda fraca de valor exaggerado, e o prin- 
cipe cedia do jus que suppunha ter a alterar a existente. 
Não o fazia, porém, de graça. Pela conservação da moeda 
velha estabeleceu-se uma derrama única, mas geral, sobre a 
propriedade por uma proporção na verdade estranha. Todos 
os que possuissem bens no valor de dez libras, ou dahi para 
cima até vinte, pagariam ao rei por uma vez somente meia 
libra; de vinte até cem, uma libra; de cem até mil, trcs 
libras. Era este o máximo da taxa. Todas as fortunas que 
excedessem mil libras não podiam ser tributadas pelo ex- 
cesso. Esta desigualdade monstruosa prova-nos que já no 
século XIII se comprehendia que a pequena propriedade é 
o grande manancial de riqueza para o fisco, o que contem- 
plando o actual estado económico de alguns paizes da Eu- 
ropa, se poderia suspeitar progresso dos descobrimentos mo- 
dernos. Essa doutrina, todavia, já era conhecida, e practi- 
cada com maior perfeição, naquellas epochas de barbaridade 
e rapina. 

As classes privilegiadas, que, parecendo associar-se com o 
povo para esta remissão da moeda, lançavam realmente so- 
bre elle a quasi totalidade do encargo, ainda pouco satisfei- 
tas com isso, obtiveram do rei exempçôes absolutas e dire- 
ctas. Assim foram exceptuados os bispos com alguns dos seus 
familiares, os chefes das ordens militares, os religiosos, os 

I uin ípsa curía diutius (liscoplntiim. . . post multou rt ^iiriox Iractatiu 
hinc índè habitoF'-: Ibid. 
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cd%dll*riro2 de c^f^ida á cíiicta e yeus Êlh<:r>, a> donas nobres 
^l^o quando houies>em casado com \illà<»> , os cónegos e 
raçoeiros das cathedraes *. Quem Caita^a? Dos nobres quasi 
ninguém; do clero alguns oL>curos paroihos. Também para 
05 burgueses ricos dos mais opulentos conálhos o gravame 
era le^e, e i?so explica, talvez, a acquiescencia dos procu- 
radores populares a esta dí\isâo leonina. 

Se, porém, no modo de distribuir a contribuição esque- 
ceu nas cortes de Coimbra a equidade, nos mais pontos deste 
debatido negocio nâo esqueceram cautelas. Regulou-se em 
favor dos collectados o metbodo da arrecadação. Sobre o modo* 
de continuar o cunho da nova moeda é que se legislaram 
regras, cuja exposição nos pintará por mais de uma face a 
situação social daquella epocha. Estas regras foram previ- 
dentes e severas: interessaram pessoalmente a todos os mem- 
bros da assembléa. Só passados quatro annos se recomeça- 
ria a lavrar dinheiro, e duraria dous a sua fabricação. Findo 
este praso, Gca\a o rei inhib>do de tornar a faze-la emquanlo 
vivesse. Deixavara-lhe o arbitrio de fabrica-la por sua conta 
ou de vender a empresa ^, não se defendo empregar na obra 
mais de vinte fornos^. A lei da nora moeda devia ser a 
mesma com que se começara, isto é, na razão de onze mar- 
cos de cpbre ligados a um marco de Colónia de praia aceu- 
drada"*. Far-se-hiam três ensaios ou padrões daquelle di- 
nheiro *, dos quaes um se depositaria no reposte d'elrei, ou- 
tro em Alcobaça, e outro em Sancta Cruz de Coimbra. Os 



< u persone reli^iose, et milites de spata-cincta et fiiii eoniiii, et 

domne generose, nisi fueriot cum rusticis conjuirate, et canonici et porcio- 
oarii ecclesiarum cathcdraliumn: Ibid. 

* «et fabricare eam per homines meos vel vendere augmentum ipsius 
moneteti : Ibid. 

S udel>eo tenere usque ad vigioti foroacias cl non amplius. » 

^ uad XI marchas ciipri admisceatur una marcha pnri argenti per mar- 
cham de Colónia de VIII nncmt^: Ibid. 

*í udobeiil ilide ficri Ire? cxaví": Ibid. 
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prelados dos dous mosteiros prometteram solemnemente pe- 
rante a assembléa, por si e por seussuccessores, guarda-los 
e conserva-los bem e fielmente, e facultar o seu exame aos 
prelados e aos povos, ou a quem quer que pretendesse exa- 
minar se havia algum dolo no fabrico da moeda. Quando 
finalmente elrei quizessc começar a cunha-la, devia annun- 
cia-lo por cartas patentes dirigidas a todos os prelados, mos- 
teiros e concelhos do reino. As resoluções tomadas nesta as- 
sembléa ndo seriam applicaveis somente ao actual reinado, 
mas obrigariam os reis futuros, de modo que cada um del- 
ates lançasse uma só vez a derrama da rcdempção da moeda, 
e só por dous annos e com o mesmo numero de fornos pu- 
desse lavra-la de novo pelo padrôo agora estabelecido. Estas 
resoluções não abrangiam os morabitinos de ouro, que ficava 
livre ao rei cunhar quando lhe aprouvesse. Para tornar mais 
solemne aquelle acto, o arcebispo de Braga e os bispos que 
se achavam presentes fulminaram sentença d'excommunhão 
contra quem quer que pretendesse directa ou indirectamente 
invalida-lo. Os mesmos prelados, os mestres das ordens, os 
ricos-homens e os procuradores dos concelhos ratificaram 
então em nome de todo o reino a concessão, que faziam a 
Aífonso III e aos seus successores, por uma vez somente em 
cada reinado, da talha ou derrama pela perpetuidade da 
moeda, debaixo das condições prescriptas ^ 

Se as cortes de 1254 assignalam uma data importante 
da nossa historia politica, a da admissão dos concelhos aos 
parlamentos nacionaes, as de 1261 offerecem outra circum- 
stancia não menos grave, a de se reconhecer que o lança- 
mento de um tributo geral sobre a propriedade era não di- 
reito do rei, mas concessão do paiz. Além disso, o objecto 
que dera assumpto aos debates da assembléa, e que trou- 

* « El placiiít eis conceãere milii. . . pro pcrpctiiitate monctc »» : Ibid. — 
A fabricação da nova moeda tardou ainda, nfto os quatro annos, mas oito ; por- 
que só recomeçou cm 1Í70. — 1> c. no Elucid. v. Mararidif (Vol. « p. 1 J8) 
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xera iudirecUnneote Aflonso lU a reconhecer aquelle prin- 
cípio, era em $í de alta monta; porqae se não acabav(tde 
todo com a moeda fraca, (ira^a para sempre a relação da 
antiga com a nova, e ponha termo ás fluctuações e emba- 
raços, que ou a cubica ou as necessidades dos príncipes po- 
diam de annos em annos produzir no tracto interno e ainda 
externo do reino. 

A este negocio succedeu outro, que não deixava até certo 
ponto de interessar a paz publica, posto que respeitasse pes- 
soalmente a Aflbnso 111. Era elle a situação indeCnida em 
que elrei se achava em relação á filha de Aflbnso X. Ape-' 
nas a condessa de Bolonha soubera em França do consorcio 
que seu marido contrahíra em virtude das convenções feitas 
com o rei de Castella em 1253, dirigira a Alexandre IV 
enérgicas representações contra um facto, que a politica po- 
dia absolver, mas que a moral nem por isso condemnava 
menos. Deu o papa omidos ás supplicas da trahida condessa, 
e em maio de 1255 expediu uma bulia ao arcebispo de 
Compostella, ordenando-lhe intimasse o rei de Portugal para 
comparecer na cúria romana dentro de quatro meses, a fim 
de elle resolver aquella questão do modo que fosse justo'. 
Como era d 'esperar, nem Aflbnso 111 se apresentou na cúria, 
nem desfez o illicito consorcio que contrahíra. É provável que 
Mathilde proseguisse no empenho de romper a odiosa união 
do conde com outra mulher, e até a tradição lhe altribue 
o passo desesperado de vir procurar Aflbnso a Portugal. De 
tudo isso nos faltam monumentos, e só sabemos que contra 
o criminoso monarcha foi fulminado o interdicto*. A morte 
de Mathilde em 1258 ' não mudou o estado das cousas, nem 



< Bulia Esposnit nobiã Alex. IV 3 id. maii, pontif. 1, apud Raynaid. 
ad ann. 1235, ( 48. 

* Carla doa prelados portug. a Urbano IV, na Mon. Lusit. L. 15 c. Í7. 

^ A verdadeira data da morte da condessa de Bolonha é o anno de 1858 
e não o de 1260: Ari. de Vérif. les Dates (ed. de 1818) T. 3 P. « p. 301. 
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abrandou o rigor do pontífice. Talvez com esse facto coin- 
cidira pouco mais ou menos o de chegar D. Beatriz, des- 
posada ainda na infância \ â idade núbil; porque só depois 
deste anno nasceu a infante Branca, primeiro fructo daquella 
uniSo (1259), e o segundo, o infante Dinis, como já adver- 
timos, em 1261. Para alevantar, pois, as censuras e legi- 
timar o facto, o principal obstáculo tinha-o arredado a mor- 
te, e os vagidos da infância innocente incitavam á miseri- 
córdia. Havia na verdade entre os dous cônjuges impedi- 
mentos de parentesco ' ; mas os tempos da illimitada seve- 
ridade da igreja em taes matérias tinham passado. Além 
disso, Alexandre IV, o papa que protegera Mathilde e vi- 
brara o interdicto, era fallecido (1261), e Urbano IV lhe 
succedéra. Tantas circumstancias favoráveis tornavam plau- 
sivel a esperança de obter do pontifico a remissão dos pas- 
sados erros. Assim, em nome dos bispos e cabidos do reino 
(maio de 1262) dirigiu-se uma exposição a Urbano, em que 
se ponderavam as vehementes razões politicas, que AíTonso III 
tivera, dizem elles, para contrahir um matrimonio illcgitimo, 
e outras igualmente forçosas, que se davam agora para o 
não romper. Pintavam o escândalo e o perigo das almas em 
cessarem os officios divinos onde quer que o rei e a rainha 
acertavam de estar. Pediam, emfim, ao supremo pastor que 
annuUasse o interdicto, sancti ficasse o consorcio dos prínci- 
pes, e tornasse legitimos seus filhos, de modo que ficassem 
babeis para a successão do reino, ou para outros quaesqucr 
actos, tanto os já nascidos, como os que ainda nascessem^. 
Do mesmo modo que nos succedé com outros documentos 
capitães para a historia deste reinado, ignora-se a existên- 
cia do rescripto pontificio que deferiu á supplica, c apenas 

' u nobilcm dominain Houlricom. . . . ad hiic infra annos niibijcs cun^ti- 
tiitam. ... duxit iixorciu'': Carla úo» prel. cit. 

S u quarta oibi lin^a con.Hnniuinilatis attincntcm*': Ihid. 
3 Ibid. 
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^ãl^íZí^f-i intiíi-^:Um»^z^ pie •^íLi aâ*/ Li bAldaJj '. A sao- 
ctí&^^i^v i:'ã '^c^r^vrírio 'ii Cli ná»> íi^mi ^er indiâTerenle a 
ABottàfj \^ e uli«>2 c^i> i!t:atrxa2§^ pira que a pai de 1263 
fc^Ht^ Uo «anU]»>» a PortoffiL A-> bii»»:^ d^siie aquella epo- 
cha a b*'ja Iunii»>cua fsèt^v^ •^^vib^^^o^r-?*^ de um modo sin- 
cero ffuirvr o *»"jer> e •> 2*^íir>, a p«>ct»> dí AÉFoa50 III obter, 
fatiado po€Sf!o maii di^ cm aac«> ^«lembro de li6V, a ces- 
*ào ^Aemike deséi^ mt^sm^ rez^liàs qoe ao anterior Iractado 
Affon^o X para A nesertãra* re^alidaoio-^e onicaniente a 
r/bri^açio das ciorceiita Lâocas* para s^^uracça do que con- 
tinuaram a ficar em tentarias c**» ca^lelb)» reaes do Al- 
gane*. 

f>» e;^forço» que os mu^ôulmanos de Hespanha fariam, 
apesar de divididos entre ?i, para sustentarem a sua mori- 
bunda independência nos territórios que lhes restaram, e 
cujos limites os centinuos repeses resumiam cada \ei mais, 
tomaram eSectivo o ser\iço dos cíno.vnta cavalleiros que 
Portugal de^ia ministrar, em nome do herdeiro da coroa, ao 
rei de Casteila. É assaz obscura neste período a historia dos 
últimos arrancos, em que por tanto tempo estrebuxou o is- 
lamismo expirante; mas é certo que para aquella guerra 
Aífonso X obtivera de Clemente l\\ successor de Urbano, 
a concessão da decima das rendas ecciesiasticas nào só de 
Gisteila e Leão, mas também, o que é mais singular, de 
Portugal*. Ao mesmo passo pregai a-se em toda a Hespa- 
nha a cruzada por determinação do pontífice ^1265). Ardia 
a guerra na pro>incia de Murcia, e o rei de Granada, des- 

I Conota fia Inqiiirií^ào que se acha na G. 1 M. 2 n.** 7 no Arch. Nac. 
áif. a p. 398 do no^so Vol. 2 da 2.* ediç. 

< bipi dfí 20 de setembro de 1264 na Mon. Lu$it. L. 15 c. 30. 

•' CoD»ta i.^^to da bulia DeiideranUt Vlil kal. julii pontif. I Ciem. IV 
(Marlene, Tbcs. Anecdot. Vol 2 p. 144). Tanto desta, como da buUa Sieut 
tuãf r|ije adiante haTemos de citar, se deprebcnde que Clemente IV conce- 
deu a AfTonso X nao o centésimo, como diz Raynaldo (Annal. ad ann 1265 
( 36), max n decima da^i rendas eccle9Ía!>lica(( de Casteila e Portu^l. 
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gostoso com Âffonso o sábio, tínha-sc voltado para os Beni- 
MerineSy que em Africa se haviam erguido sobre as ruinas 
do extÍDCto império almuhade. Eifectivamente Abu-Iussuf, 
amir de Marrocos, parece ter-lhe enviado algumas tropas; 
e as prevenções extraordinárias tomadas em 1265 para a 
guerra com os in6éis indicam ter-se espalhado o temor de 
que os mussulmanos d'Africa fizessem ainda uma grande ten- 
tativa a favor dos seus correligionários de Hespanha, o que 
na verdade veio poucos annos depois a verificar-se * . 

A concessão da decima dos rendimentos da igreja portu-- 
guesa, feita ao rei de Castella para sustentar a lucta com 
os sarracenos, era por muitos modos um negocio espinhoso, 
"que podia trazer graves inconvenientes. O papa, escolhendo 
o arcebispo de Sevilha para colleitor desta finta ecclesiasti- 
ca, restringira a concess&o por duas excepções, verificada 
uma das quaes a bulia ficava de nenhum eifeito cm relação 
a Portugal. Era a primeira achar-se Aifonso III a ponto de 
romper directamente com os sarracenos, ou, no caso de não 
haver tal rompimento, dando-se ao menos probabilidades de 
guerra próxima com os infiéis: era a segunda o tt)mar parte 
o rei de Portugal na questão de Castella, auxiliando o so- 
gro com forças equivalentes á potencia e recursos dos seus 
estados ^. Não devia ignorar AÍTonso III nem a estranha con- 
cessão feita pelo papa, nem as limitações delia. A primeira 
hypothese não se verificava; mas a segunda tinha elle na 
sua úíião o realisa-la. Enviando avultados soccorros a Cas- 
tella podia, talvez, converter em própria utilidade a decima 
ecclesiastica, e evitar que o reino se cubrisse de subcollci- 

* Ferreras ad ann. 1264 t[4 1 c 4 — 1265 ^ 1 c 3. — Anonym. cit. na 
Mon. Liisit. L. 16 c. 5. — Ila>nald. 1. cit. As narrativas c monumento» chri- 
»i2os sobre os successus militares da Peniiisula pelos annos de 1265 — 6 sSo 
difCccis de conciliar com as memorias ambos (Condo P. 4 c. 8). Todavia a 
ida do infante D. Dinis em 1266 a Cajílflla. c.»m for<;as <lc mar c terra, c 
indubitável. 

2 Bdlla DruJflvranlrx 1. cil. 
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iores do prelado sevilhano, auctorisados para recolherem 
uma parte dos redditos do clero português. Quem sabe, até, 
se o astuto Affonso III calculada de antemão o efieito que 
esse extraordinário auxilio \ iria, como veio, a produzir, isto 
é, o apagarem-se os últimos \estigios das pretensões de Cas- 
tella no Algarve, por espontânea cessão do sogro agradecido 
aos seus esforços e sacrifícios? O caracter do rei de Portu- 
gal e as circumstancias da expedição persuadem que ella foi 
aconselhada por estas ou por análogas considerações politi- 
cas. Faltavam, porém, segundo parece, os recursos para os 
preparativos marítimos e terrestres que era necessário fazer. 
Buscou-se a solução da diOBculdade. Como o infante Dinis, 
que então contava quatro para cinco annos, representava, na- 
quella espécie de ficção feudal que se ideara relativamente 
ao Algarve, o papel de feudatario do avô, e era quem devia 
apromptar as cincoenta lanças nas occasiões opportunas, elrei 
fez pedir em nome do infante um subsidio extraordinário 
aos concelhos do reino para se fazerem os aprestos da ar- 
mada, que intentava enviar Ss costas da Andalusia, e do corpo 
de tropas que por terra haviam de acompanhar D. Dinis, o 
qual iría reunir-se com ellas ao exercito do avo. Este pedido^ 
ou subsidio extraordinário, lançado assim em nome de uma 
criança, transformada em general da expedição, era um acto 
demasiado serio daquella farça politica, e, segundo parece, 
excitou vivo descontentamento. Mas Aflbnso III, sem aban- 
donar os seus planos, inventou uma nova scena, que irri- 
tando menos os povos, convertidos de espectadores em acto- 
res, conduzisse do mesmo modo ao desfecho da acção. O 
pagamento do subsidio foi expressamente prohibido aos con- 
celhos, bem como o foi ao infante recebe-lo, por ser, dizia 
Affonso III, em quebra das liberdades publicas e de grande 
perigo para a alma delle monarcha. Accrcscentava, todavia, 
que sendo a guerra contra os sarracenos adversários do rei 
de Castella uma obra pia, louvável e necessária, elle toma- 
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ria directamente d'empresti]iio as sommas que os concelhos 
tinham para dar a D. Dinis, as quaes se obrigava a pagar 
flelmente, ou os seus successores, estabelecendo como direito 
publico e perpetuo do reino que nunca mais se lançassem 
similhantes pedidos, evitando-se por esta decisão solemne a 
introducção de um costume abusivo. Differentes concelhos 
entregaram então, de feito, avultadas quantias, com o que 
pôde veri6car-se a delineada viagem do principe herdeiro ' . 

O modo como este negocio foi conduzido faz-nos involun- 
tariamente recordar das representações contra o illegitimo 
consorcio de Sancho II, dos desejos ardentes que manifes- 
tava o conde de Bolonha de vir combater os sarracenos de 
Hespanha, do juramento de Paris, e de todos os mais actos 
característicos, que nos pintam a indole arteira e emprehen- 
dedora de Affonso III. Quando as diOBculdades podem ven- 
cer-se, arrosta com ellas; quando são insuperáveis, rodeia-as; 
mas caminha sempre ao alvo: não retrocede. Que importa- 
vam as condições e o modo de obter dinheiro? O essencial 
era ter com que se ordenasse uma expedição de mar e terra 
para enviar a Castella. Assim se cortaria, talvez, o ultimo 
e ténue fio que ligava o Algarve ao sceptro de Affonso sá- 
bio; assim se realisaria de todo o pensamento que preoccu- 
pára o espirito do rei de Portugal durante dezeseis annos. 
Esse pensamento, que o levara a contrahir um matrimonio 
adultero com uma criança, induzia-o agora a fazer chefe dos 
seus homens d'armas outra, ainda em mais tenra infância, 
mas cujas mãos elle, acaso, julgava mais aptas para quebrar 
aquelle ténue fio, do que as duras manoplas dos cavallciros 
enviados a Andalusia. 

Desta ida do infante, das rogativas que, para isso insi- 

1 «la ayuda que nos ficiestcs en nuestra guerra por mar epor tierra'»): 
Dipl. de 16 de fevereiro de 1S67 na G. 14 M. 1 n.^ 3 e na Mon. Lusit. P. 4 
App. Eicrit. 33. — Doe. no Arch. Municip. de Coimbra na Mon. Lusit. P. 5 
App. Escrit. 1 L. 1 d» Chancell. de D. Dinis f. f 6R : Mon. Luwit. L. 16 c. 5. 
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nuaiio, fei dfi a>«>, a dm de «{ue o <oIU!$ée da obrigação que 
lhe impuáera, oa melhor dimm«>^, que impusera a seu pae, 
restam largiy» f esti^«)ri >«>bre um chào de fabulas nas velhas 
cbrooicas de Casteiia. A acquíescencia de Affbnso X ás sup- 
plicas do neto figura, até« como o éio das revoltas que affli- 
giram uma grande parte do reinado daquelle príncipe ' . 
Discutir o que ha es.acto ou inexacto nessas narrativas, não 
nos cabe a nós: o que os documentos nos asseguram é que 
a jornada do infante surtiu o desejado effeito. Conciuida ella, 
ambos os monarchas, português e castelhano, se dirigiram 
ás fronteiras, vieram encontrar-se em Badajós fevereiro de 
1267 > e ahi esses dous homens, entre os quaes tantas of- 
fensas havia, depuseram finalmente, se não mentiam as ap- 
parencias, os restos das suas velhas inimizades. Afibnso X 
cedeu sem restrícção de todos os direitos que pudessem com- 
petir-lhe no Algane em virtude dos anteríores tractados ou 
por outro qualquer titulo, e ordenou aos cavalleiros, que ti- 
nham os castellos reaes da provincia em terçaria, que os 
entregassem ao rei de Portugal ou a quem elle ordenasse. 
Pela sua parte Afibnso III, que apenas possuia além do Gua- 
diana os castellos de Ardche e Aracena; porque Moura e 
Serpa possuiam-nas os hospitalarios*, cedeu-os também ao 
sogro, estabelecendo-se definitivamente por fronteira dos dous 
paizes a corrente do Guadiana, desde a confluência deste rio 
com o Caia até o mar. Arronches e Alegrete, terras situa- 
das além do Caía, sobre que parece ter havido algumas dfi- 



» Cron. de D. Al. el Sab. c. 18. 

s Na allegaçáo de D. DídU que traz Çurita (L. 5 c. 97) se dii que Serpa 
e Moura tinham sido havidas á força por AffbnsoX. Isto é inexacto. Moura 
e Serpa eram, como sabemos, dos hospí talar ios, e Affonso X houre-as delles 
por escambo, negociaç&o que começou em 1S71 e se concluiu definitiva- 
mente des annos depois (Doe. no Liv. d'Extràs f. 194 e segg. no Arch. Nac). 
Também é inexacta a allegaçSo pelo que respeita a Arôche e Aracena, que 
Affonso 11 F entregoit voluntariamente ao Fojrro pela convençíSo de 16 de fe- 
ví»rí»iro de 1267. 



MVRO VI. 79 

vidas entre as duas coroas, ficaram dentro dos limites de 
Portugal, pondo-se marcos, a leste dessas povoações, que es- 
tremassem os dous reinos. Marvão do lado de Portugal, e 
Valência do lado de Leão deviam ficar como estavam, met- 
tendo os commissarios, encarregados de fixar os limites, pa- 
drões entre as duas praças * . Pelo resto das fronteiras mais 
ao norte tudo devia conservar-se na situação em que se 
achava no reinado de Affonso IX de Leão, salvo o pertencer 
Chaves a Portugal, revalidando-se agora o acto pelo qual 
Fernando III restituíra essa povoação a Sancho II. As tré- 
guas, pazes e accordos celebrados entre os dous monarchas 
na epocha em que Affonso X era infante teriam também 
pleno vigor em tudo o que não fosse relativo ao Algarve, 
cuja incorporação definitiva na coroa portuguesa o presente 
tractado fixava. Protestaram ambos os reis esquecer os pas- 
sados damnos c injurias, e guardar perpetuamente um ao 
outro firme e leal amizade. O de Castella levantou então as 
menagens a D. João d'Aboim e a seu filho Pedro Annes, de 
modo que sem quebra de seus preitos pudessem entregar a 
Affonso III os castellos reaes do Algarve; e para maior cla- 
reza, ou porque se houvessem suscitado ainda alguns emba- 
raços a este respeito, Affonso sábio expediu de Jaen três 
meses depois uma carta patente, em que explicitamente de- 
mittia de si e annullava as menagens daquelles castellos, e 
quaesquer diplomas de que pudesse resultar a menor dúvida 
sobre o pleno e absoluto da cessão que fizera pelo convénio 
de Badajós *. Finalmente, em junho desse mesmo anno. Cle- 
mente IV, dirigindo uma nova bulia ao arcebispo de Sevilha 
sobre o negocio das decimas ecclesiasticas, revalidava as li- 

* As referencias um pouco obscuras da convenção de 16 de fevereiro de 
1S67 (Mon. Lusit. P. 4 App. Escrit. 30) aos castellos de Marvão, Arronches 
c Alegrete fazem suspeitar que teriam sido estes os doados a Affbnso X, 
quando infante, por Sancho II: V. Vol. £, p. 416 e se^g. da 2.* ediç. 

2 Diplom. de 16 de fevereiro de 1267 na Mon. Lusit. P. 4 App. E:«crit. 
30 c 33, e L. 15 r. 33 c 34." 
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initdçòes que puiera pelo que diiia respeito a Portugal, que 
virtualmente ficava exempto daquella contribuição pelos im- 
portantes soccorros que dera contra os sarracenos, cuja sub- 
levação se achava terminada * . 

A cessão plena e sem reserva do sebhorío do Algarve fi- 
xava os limites naturaes do paiz. A reacção christan contra 
o islamismo estava consunmiada no occidente da Hespanha. 
Cingido pelo oceano ao poente e ao meio-dia, ao oriente e 
ao norte por Leão e Castella, o engrandecimento territorial 
do reino tocara o seu termo, e apenas as guerras, ou as 
transacções politicas podiam aggregar-lhe uma ou outra po- 
voação, um ou outro fragmento da immensa monarchia com 
que confinava, e cuja potencia, mui superior â sua, poucas 
probabilidades lhe offerecia de se realisarem essas vanta- 
gens. Entretanto Afibnso III, tranquillo possuidor das suas 
tão disputadas conquistas, tendo abandonado em 1259 o ti- 
tulo de conde de Bolonha talvez quando lhe constou a morte 
de Mathilde) tomava, alguns meses depois de assentadas com 
Castella pazes definitivas (março de 1268j, o ditado de rei 
de Portugal e do Algarve, que seu avô adoptara temporaria- 
mente, e que nunca mais perderam os seus successores'. 

A fortuna com que o filho de Affonso 11 levara a bons 
termos as suas questões com Castella, não o acompanhava 
nos negócios domésticos. Se os horizontes da politica externa 
se tomavam serenos, os do governo interior toldavam-nos 
tristes presagios de tempestades. Á herança da coroa por- 
tuguesa andava como annexo um legado terrível, o das con- 
tendas com a igreja. Dir-se-hia que a nenhum rei de Por- 
tugal era licito ir repousar no tumulo sem pelejar uma re- 
nhida batalha com a ordem sacerdotal; e Affonso 111 não 
soube ou não pôde evitar os resultados da inconciliável an- 

^ Bulia Sievl tua Kal. jul. Pontif. Ciem. IV ann. 3, apud Marteoe, 
Tbes. Anecdot. Vol. £ p. 475. 

« Ribeiro, DÍMert. rhron. T. « p. «06. 
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tinomia do poder real e da independência quasi absoluta^ 
que o corpo ecclesiastico attribuia a si próprio. Na verdade^ 
á excepção das contendas fiscaes com o bispo do Porto, o 
successor de Sancho II retardara por muitos annos a reno- 
vação de um combate, em que seu irmUo recebera a severa 
prova de que o báculo também ás vezes podia acurvar o 
sceptro. Devia rete-lo a consideração do vergonhoso papel 
que representara na ultima lide, e de que fdra o clero quem 
lhe abrira o caminho do throno. O que em todo o caso re- 
sulta da anterior narrativa é que, se os actos de AíTonso III 
tinham encontrado uma ou outra vez resistência no corpo 
ecclesiastico, ella versara sobre questões geraes de governo; 
e as suppiicas, dirigidas ao pontiGcc collectivamente pelos 
bispos, para a legitimação do illicito matrimonio que elle 
contrahíra com a Glha de D. Maria Guilhcn, provam que 
ainda em 1262 o rei e os prelados uviam em boa harmo- 
nia. Não tardaram, porém, a occorrer circumstancias que 
inteiramente destruiram esta. 

Já vimos a quão diversos meios o successor de Sancho It 
recorrera para tornar caudaes as fontes do rendimento pu*- 
biico. Dos actos administrativos de Aifonso III os mais no- 
táveis tem por objecto questões fiscaes, e as tendências, o 
pensamento caracter istico da politica interna do seu reinado 
é a simplificação c o accrescimo do tributo. No fim, toda- 
via, o monarcha achava-se pobre a ponto de contrahir um 
empréstimo com a burguesia dos concelhos mais opulentos 
para enviar uma expedição a Castella. AíTonso o leproso» 
cuja Índole nesta parte se assemelhara assas á do filho, o 
qual parece ter adoptado as suas doutrinas fiscaes, fora ao 
menos um principe abastado: durante o governo, porém, 
de AíTonso III são claros os indicios de que os recursos do 
estado não raro escaceavam. Até certo ponto, as diíficulda- 
des que teve de vencer para derribar seu irmão, e o can- 
cro devorador das contendas acerca do Algarve explicam 
III. 6 
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por de^f/t^^as extraordinárias a ponuria do fisco. Xâo se da- 
riam, comtudo, para ella outras causas? Nào abusariam os 
privados da benevolência do principe para se enriquecerem 
á custa do paiz? Factos, que em breve teremos de mencio- 
nar, legitimam taes suspeitas. Xa verdade um escriptor mo- 
derno, cujos talentos e penetração histórica sào incontestá- 
veis, acreditou que a escaceza de recursos nào pesara sobre 
os últimos annos do reinado de Aífonso III como tinha pe- 
sado sobre os primeiros*. Persuadiu-o uma circumstancia 
capaz de illudir, considerada só de per si. Auctorisado pelo 
parlamento, em 1261, para recomeçar dahi a quatro annos a 
fundição da moeda depreciada, o rei de Portugal só se apro- 
veitou deste deplorável expediente em 1270*. Mas, se at- 
tendermos aos subsídios pedidos aos povos em nome de D. 
Dinis, e á conversão desses subsidios n*um empréstimo for- 
çado em 1266, a consequência de que então o opprimiam 
graves apuros pecuniários toma-se innegavel, ao passo que 
a dilação da quebra da moeda tem obvia explicação. Estava 
adstricto a fabrica-la dentro de dous annos, e os documen- 
tos, que citámos acerca desse negocio, nos estão revelaftdo 
que o estabelecer vinte fundições simultâneas, que o reino 
lhe concedia empregar durante aquelle período, não era 
cousa fácil. O mais crivei é que só em 1270 tivesse podido 
ajunctar o numero de moedeiros e os aparelhos necessários 
para dar ao fabrico da nova moeda todo o desenvolvimento 
que as limitações postas pelas cortes podiam comportar. As- 
sim, a suspensão de similhante meio de supprir as neces- 
sidades do íisco, longe de indicar a abundância de recursos, 
significa apenas, em nossa opinião, o atraso da industria fa- 
bril c um calculo prudente para tirar das concessões dos 
povos a maior vantagem possivel. 

Posto que collocado cm circumstanciasdiíficeis, AffonsoIII 

« Schacfer, Gesch von Porliig. 1 B. S. «28. 
2 V. ante p. 71 nota (1). 
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havia-se mostrado assas previdente. Dispusera as cousas de 
modo que em tempo opportuno lhe fosse possível recobrar 
os rendimentos públicos, os quaes via desbaratados pela 
guerra civil e pela forçada tolerância, que, a principio, a 
origem viciosa da sua auctoridade e, depois, as contendas 
com Castella o obrigavam a simular para com os delapida- 
dores do património do estado. As inquirições geraes come- 
çadas em 1258 haviam seguido o seu curso. Tinham-se ob- 
tido nessas immensas devassas administrativas as informa- 
ções necessárias para conhecer as innumeraveis usurpações 
da propriedade publica, as violências practicadas contra os 
colonos reaes (violências que por mil modos directos ou in- 
directos diminuiam e, até, estancavam os mananciaes do tri- 
buto), os títulos falsos de domínio, as exempções infundadas, 
os contractos illicitos, emfim o complexo de todas as dila- 
pidações practicadas pela nobreza, pelo clero, e pelos pró- 
prios officiaes da corõa«^ Estreitado entre a diminuiçUo pro- 
gressiva dos redditos e o peso dos encargos, o rei começou 
a tirar, emfim, as consequências dos factos que resultavam 
daquelles miúdos exames, tomando mais de uma providen- 
cia severa, que os desconcertos e abusos, generalisados pelo 
reino e provados pelas inquirições, plenamente justíGcavam. 
Vimos quaes foram os resultados de um procedimento aná- 
logo no reinado de Affonso II: veremos agora quaes foram 
também no de seu Glho; porque, no meio das diíferenças 
dos tempos e da variedade de circumstancías, passam im- 
routaveis os impulsos do próprio interesse e das outras pai- 
xões humanas. 

Ao complexo de providencias contra os males que então 
enfraqueciam o corpo social, nem sempre é fácil hoje assi- 
gnalar datas precisas; mas quasi todas essas providencias pa- 
rece terem-se dado dentro do período decorrido de 1238 a 
1266. A de mais incerta epocha 6 a lei que prohibiu aos 
nobres, sem exceptuar os ricos-homens, o pousarem nos ca- 

6* 
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saes da coroa, quer reguengos, quer foreiros ' . O estudo do 
mechanismo administrativo no primeiro período da nossa 
historia nos fará conhecer toda a importância desta lei, que 
cortava pela raiz um dos privilégios mais úteis aos governa- 
dores de districto e aos prestameiros da coroa, privilegio que 
facilitava gravosos abusos nos logares, onde a falta de organi- 
sação municipal deixava os rústicos aldeões á mercê dos po- 
derosos. Posto que exemptos de similhantes gravames, os con- 
celhos ndo estavam todavia absolutamente a salvo de oppres- 
sões, e como os tributos coUectivos desses grémios popula- 
res não eram menos valiosos que os dos villares e casaes 
immediatamente sujeitos aos ministros e exactores r^ios, 
as violências que ahi se practicavam feriam também mais ou 
menos directamente os interesses do (isco. Nos concelhos as 
villas ou cidades eram como as capitães daquellas pequenas 
republicas, e os castellos, que no meio delias se erguiam, os 
symbolos da auctoridadc real, cadeia robusta que as prendia 
umas ás outras para constituirem um reino, uma pátria com- 
mum, uma unidade política. Nos castellos o alcaide-mór, 
chefe civil e de guerra, intervindo na administração da jus- 
tiça^ e associando a força militar do rei á força militar do 
municipio, era o annel intermédio entre a unidade e a va- 
riedade, entre um poder enérgico, verdadeiro, efficaz, e uma 
liberdade de facto e não de palavras, ciosa de seus foros, en- 
raizada no coração dos súbditos, armados para a defenderem 
das tyrannias locaes, as mais odiosas, as mais pesadas e as 
mais frequentes (ainda nos tempos modernos) de todas as 
tyrannias. Aquelle systema, porém, admirável na sua essên- 
cia, e que logicamente desenvolvido, modificado pela expe- 
riência dos séculos, aperfeiçoado pela civilísação, teria nesta 
formosa terra de Hespanha transmittido inteira ás gerações 
actuaes uma rica herança de liberdade e de paz, se o impre- 

* \oln X no fim do vol. 



LIVRO VI. 8S 

vidente orgulho da monarchia, desvairada pelos seus conse- 
lheiros exclusivos, os cultores da jurisprudência politica do 
império romano, não houvesse esmagado todas essas nobres 
e sanctas tradições municipaes, para dormitar três séculos 
reclinada no silencio da servidUo, e despertar moribunda nas 
orgias de revoluções copiadas d'alóm dos Pjrenéus, revolu- 
ções estranhas á autonomia nacional, e por consequência sem 
futuro; aquelle systema, dizemos, rude, incompleto ainda no 
tempo de Aflbnso III, encerrava diíHculdades e oíTerccia as- 
perezas inevitáveis. Em alguns concelhos mais fracos o po- 
derio do alcaide, excessivo em relação aos meios de resis- 
tência dos villdos, dava aso a demasias e conflictos. Quei- 
xavam-se os municipios desses abusos de poder, e a monar- 
chia, cujos interesses se ligavam então mais com os do povo 
do que com os das classes privilegiadas, devia buscar prom- 
pto remédio ao mal. Pelos annos de 1259 a 1267 promul- 
garam-se regulamentos severos tendentes a cohibir os exces- 
sos dos delegados régios. Era costume terem os alcaides- 
móres olliciaes seus, chamados alcaides-menores, ou simples- 
mente alcaides, que ou os substituiam nas suas frequentes 
ausências ou exerciam certos actos que o seu chefe, por via 
de regra cavalleiro e nobre, não devia ou não podia pessoal- 
mente exercer. Consistia o principal abuso no immero des- 
tes officiaes subalternos, que, multiplicados indeGnidamente, 
era forçoso manterem-se por meio de oppressôes. Uma das 
maiores era, que, admittindo geralmente os foraes as fian- 
ças nas causas crimes de menos monta, as carceragens c 
roais exacções que provinham aos ministros inferiores da 
prisão de qualquer individuo, incitavam esse bando de es- 
birros a quebrar frequentemente nesta parte os privilégios 
municipaes, e os próprios alcaides-móres a levarem peitas 
para não prenderem por devassas e processos escriptos, con- 
trários ao uso geral de se ventilarem verbalmente as causas 
perante os magistrados populares (nlvazis ou alcaides). Além 



iiaéo, 4prv>v<ntiai:*>-!«^ *Li í>n:a ixi«>nl e material de que os 
re^tííitiVi o *»lt> «Mn-) 'pe ••M!upa^ain. >>$ alfraides-móres laft- 
C^^am fintii e!Ltr :t>niiii<iiik^. •:i>ii6«i:i»Lis pelo nome de pe- 
dido**, boáCã^^^ta íoilaír i!:>fzi vi^sr^, e até piorr outros meios 
menir» ikitc^. c^u li^ re elei«:âo p>paLir di>;^ magistrados, que 
v> lhe» t:ompa:tia .icceíUr ou recrisir em nome do rei, e fi- 
nalmente ap<>5e&ta«am-fH^ oas casas á«)s cidadios oa Das al- 
deias do termo, havendo, ate. almiis que oâo duvidavam de 
lançar mio de uma parte d«)s rendimentos da coroa depois 
de rei:ebid«>s pá*'< o&:iaes do Cs^ro. Era evidente a neces- 
sidade de reprimir estes abas«>s. que as perturbações dos úl- 
timos temp>s tinham feito crescer. Os alcaides-móres fica- 
ram, portanto, adstrictos á nomeação de um único official 
que os representasse, sob pena do perdimento do cargo, e 
os alcaides-menores, illegalmente constituídos, foram amea- 
çados de perderem a fazenda e a liberdade se practicassan 
o menor acto contra as immunidades indi^iduaes. Prohibi- 
raro-se os pedidos com a comminaçio de repor em dobro. 
Procurou-se que a liberdade eleitoral fosse plena, embara- 
çando a intenenç^o do delegado régio nas eleições de alva- 
zis e almotacés, saho em approvar ou desappro\ar a esco- 
lha^ pra certeza do que os no\os eleitos deviam jurar que 
não haviam obtido aquelles cargos pela violência ou por me- 
neios occultos em proveito de indi\iduos ou parcialidades, 
mas sim para distribuir imparcial justiça. Finalmente, re- 
commendou-se aos agentes da fazenda publica a maior se- 
veridade na cobrança integral dos rendimentos do estado, 
probibindo-se aos alcaides-móres tocarem na minima parte 
delles, ou intervirem sequer nas execuções fiscaes *, 



' Fliitabclf;cimcnto dos Alcaides: Liv. das Leis e Postur. Antig. f. 4 no 
Arch. \ac. Esta lei ou estabelecimento sem data. c expedido em nome de 
D. Àlfon»o pela graça de Deus Rei de Portugal, c portanto posterior a 
J259 e anterior a 1263. O transsnmpto enviadu ao concelho de Lisboa (Lít. 
do» Pr<?,'oH f. 31) fi\a, porrni» a sua data em 1264. 
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As providencias que temos indicado, destinadas a prote- 
ger os colonos e os membros dos concelhos súbditos imme- 
diatos da coroa, e a reconduzir os tributos ao seu legitimo 
destino, feriam, a bem dizer, unicamente a nobreza ou os 
seus clientes; mas as que se promulgaram em 1265 con- 
tinham gra\issimas provisões que abrangiam igualmente a 
mais poderosa das classes privilegiadas, a do clero regular 
e secular; porque, além de nào admittirem cxce|)Çiio, ex- 
pressamente incluiam na sua sentença as próprias ordens. 
Expcdiram-se inslrucçOes precisas aos ricos-horaous, juizes, 
e notários régios dos districtos ' para que tomassem conta 
de todos os herdamentos forciros da coroa ou reguengueiros, 
que os colonos reaes houvessem rendido, doado ou testado a 
cavalleiros, a ordens, ou a quaesquer pessoas, taes que por 
ellas a coroa tivesse vindo a perder os seus foros e direitos. 
Esses herdamentos alheiados deviam ser incorporados nas ca- 
beças de casal *, nào se tolerando de modo nenhum que taes 
propriedades se tornassem a transmittir, fosse por que titulo 
fosse, a corporações ou a individuos pri>iIegiados. Dada a 
hypothese de ha\erem sido transferidas por venda, aquelles 
magistrados fariam restituir o preço, e se os compradores 
ndo o quizessem acceitar, tirar-lhas-hiam, dando-as a villàos 
que pagassem o foro antigo, ou maior, se maior se pudesse 
obter. Estas novas concessões seriam perpetuas, e os forei- 

> Carta de 2 de abril de 1265 ao rico-honicm, juiz c tabellluo de Vi- 
seu, no L. 1 d^Afr. III f. 163 V. Esta carta é evidentemente, pelas suas dis- 
|K)8Íçdes, uma circular, de que se transcreveu no registo real o transsnmpto 
expedido para a comarca de Viseu, onde os desconcertos que se pretendiam 
remediar nSo eram por certo maiores que nos outros dislríctos da Beira e 
de Alemdouro. 

2 i<faciatis ipsas hereditalcs reverti ad capita casalium»: ibid. Para 
explicarmos esta phrase ao leitor, que ignorasse os costumes e instituições da 
primeira epocha da monarchia, seria necessária uma larga nota. Na histo- 
ria da propriedade territorial, que cm breve leremos de estudar, veremos 
o.que ella significava. Consulte-se rntretanto o pouco que dizem Viter1>o v. 
Catai encabeçado, e Mcllu Freire, Instit. Jur. Civil. h. 3 T. II J 18, nota. 
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ros receberiam os seus titulos, não dos magistrados locaes» 
mas da chancellarta real. Mandava-se-Ihes igualmente que 
conGscassem aquellas propriedades, cujos colonos ou foreiros 
tivessem deixado de morar nellas para habitar nas de cavai- 
leiros e de ordens, e que as dessem a indivíduos que ahi 
residissem e que pagassem os tributos que delias se haviam 
sempre pago nos antecedentes reinados. Estas transmissões 
seriam do mesmo modo perpetuas, e os titulos expedidos com 
a mesma solemnidade. Os casaes reguengos, que se achassem 
ermos, deviam ser também confiscados S e se os filhos ou 
representantes dos colonos que os haviam habitado não qui- 
zessem repovoa-los, pagando os tributos primitivos, nem dar 
por si povoadores da mesma linhagem ou avoenga, distri- 
buirem-«e por novos moradores em colónia perpetua. A esta 
medida accrescía outra mais dura, mas que o systema fiscal 
do reino tornava quasi indispensável. Decretava-se que os 
casaes da coroa povoados se não dividissem entre os irmãos, 
salvo escolhendo elles entre si um cabecel, que solvesse os 
direitos reaes do casal na sua totalidade. Este complexo de 
resoluções terminava por uma que se pôde considerar, tal^ 
vez, como a mais >iolenta. As herdades reaes chamadas ca^ 
vallarias, que haviam sido dadas a cavalleiros nos reinados 
de Sancho I e Afíbnso II para serviço militar, sem ficarem 
agora exemptas deste serviço deveriam dalli avante pagar os 
tributos a que estavam sujeitos os villãos, que possuiam pro- 
priedades da coroa. Similhante disposição abrangia também 
os casaes doados ás ordens militares. 

Estas providencias rigorosas, mas que não se podem taxar 
d'injustas, são evidentemente o resultado das inquirições de 
1258. O leitor, que já conhece, até certo ponto, quão grande 

' ufilictís casalia mea que invenerítis depopiilala»: ibid. — DepopuU' 
tug não significava inculto^ mas sim sem morador. Na historia da proprie- 
dade territorial veremos também em qne consistiam estas differenças e os 
seus elTeitos^ 
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desbarato as classes privilegiadas e os próprios magistrados 
e agentes íiscaes haviam feito no património do estado nas 
epochas de perturbação por que o reino passara, e ainda nos 
tempos mais tranquillos, em breve conhecerá também os 
meios abusivos que para isso se empregavam. As actas dos 
inquéritos de 1258, que nos ofíerecem o quadro resumido 
dessa negra historia de extorsões e violências, e que nos in- 
spiram ainda hoje um sentimento, não diremos de ódio, mal 
cabido em tudo, e ainda mais sobre o tumulo de gerações 
extinctas, mas de indignação, deviani excitar aífectos mil 
vezes mais profundos no animo de Affonso III, não tanto, 
acaso, pelo aspecto moral dos factos, como pelas suas conse* 
quencias económicas, consequências que pesavam principal- 
mente sobre elle. As provisões expedidas em 1265 repre- 
sentam uma grande cólera, e ainda mais uma grande audá- 
cia. Essa ordem de confisco gorai e sem excepções, que 
não parava nem á porta dos nobres solares, nem no limiar 
dos templos, nem nos áditos dos mosteiros, nem á entrada 
das preceptorfas; que despojava os colonos reiVactarios, e 
que os substituia; que perturbava a paz dos mortos, annul- 
lando os legados pios dos tributários; que reduzia cavalleiros 
á condição de jugadeiros como qualquer rústico; essa ordem, 
dizemos, não obstante estribar-se na indole e natureza do 
dilapidado património publico, e conter-se rigorosamente 
nos limites das attribuições do rei, era um acto de certo 
modo revolucionário, que forçosamente havia de agitar todo 
o reino, e em especial os districtos do norte; porque feria 
milhares d'interesses e alterava milhares de situações, e por- 
que o abuso, convertido pela sua longa existência em costu- 
me, era quasi direito, idéas que na idade média facilmente 
se confundiam. As resistências deviam, portanto, ser propor- 
cionadas ao ataque, e o complexo das providencias estatui- 
das para remediar as desordens, que as inquirições tornavam 
evidentes, foram, quanto a nós, o élo da terrível lucta que 
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AÍFonso III teve de sustentar durante os últimos annos do 
seu reinado. 

Ao passo que se descarregavam estes pesados golpes em 
tantos interesses iliegitimos^ um dos mais onerosos e mais 
antigos tributos de serviço pessoal foi regulado, supprímindo- 
se os abusos que na prestaçUo delle o decurso do tempo, as 
necessidades da guerra, e a falta de recursos públicos ha- 
viam gerado. Falamos das adúas ou anúduvas, que consis- 
tiam em trabalharem os povos na construcçdo e reparação 
dos castcllos e ainda dos paços ahi edificados para residên- 
cia do rei ou dos alcaides-móres ' . Os individues a quem 
abrangia similhante serviço, considerado, e com razão, como 
um dos mais importantes anteriormente a esta epocha, os 
seus inconvenientes, o systema da sua distribuição e appli- 
cação, examina-lo-hemos n'outro logar. Por uma lei, de que 
se communicaram traslados authenticos aos diversos conce- 
lhos do reino ^, prohibiu-se a substituição de dinheiro ao 
serviço pessoal, o que bem claro nos manifesta as extraor- 
dinárias extorsões practicadas pelos ministros e officiaes da 
coroa a pretexto das anúduvas, se reflectirmos em que só 
um motivo tal podia induzir o rei a admittir nesta parte 
um principio diametralmente opposto ao seu systema de con- 
verter em contribuições pecuniárias todo o género de tributos. 
£stabeleceram-se, além disso, distincções providentes acerca 
dos indi\iduos sujeitos ou não sujeitos a este encargo, alar- 
gou-sc a esphcra das exempções, umas tendentes a favore- 

• Dos dociim. da G. 8 M. 2 n.° 3 e da G. 9 M. 10 n.» 27 no Arch. Nac, 
além de outros, se conhece que os trabalhos da a núduva abrangiam muros e 
torres de castellos, e também as alcáçovas ou paços reaes. Viterbo (v. jidvà) 
que, aliás, colli;?íu bastantes espécies acerca deste tributo, apresenta-o como 
uma contribuição em dinheiro transformada ás vezes em serviço pesaoal. 
Era exactamente o inverso, como veremos n'outra parte. 

2 Sabemos da existência de trciu destes traslados: o que publicou Viterbo, 
tirado de um tombo do século XIII, no archivo da cathcdral de Viseu (Ehicid. 
T. 1 p. ft?"), o do archivo municipnl de Lisboa (Liv. dos Prepfos f. 32 v.), 
I» o e\i>rdido «d concelho de ('oimbra, no Arch. Nac. G. 3, M, 2, n.* 13. 
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cer a agricultura e a ailíviar os misera>eis9 outras a lison- 
jear os ânimos das ciasses privilegiadas, forçosamente irri- 
tados pelas ultimas leis de fazenda. Limitou-se, emfim, a 
solução daquelle seniço unicamente ás hypotheses do tempo 
de guerra, e de uma extrema necessidade de construir ou 
reedificar algum ou alguns dos castellos, que constituiara a 
linha de defesa pelas fronteiras do reino. 

A promulgação dos decretos de reforma era mais fácil 
do que a sua execução, e as inquirições do seguinte reinado 
tornam evidente o que sem ellas seria fácil conjecturar. Nas 
províncias do norte, principalmente, onde os abusos e vio- 
lências eram maiores, e onde os solares de velhas e pode- 
rosas linhagens eram mais numerosos, a acção da lei ficava 
muitas vezes impotente, ou por desleixo e connivencia dos 
rico^-homens pertencentes d mesma classe dos réus, ou pela 
fraqueza e temor dos outros magistrados e ministros infe- 
riores. Com uma espécie de resistência passiva, ou pelo me- 
nos obscura e não concertada entre uns e outros, os fidalgos 
evitavam, quando e como podiam, os effeitos da repressão. 
O clero, pelo contrario, organisado por instituições bem cal- 
culadas, estribando os seus privilégios e immunidades no 
céu e em doutrinas claras e precisas, sujeito a um systema 
de associação regular, disciplinado pela sua escala hierar- 
chíca, apresentava reacções compactas. Não entrava tanto 
em singulares torneios como em batalhas campaes. A his- 
toria dos reinados anteriores ofTerece-nos mais de uma* longa 
campanha desses incansáveis pelejadores; mas em nenhum, 
talvez, como no de Affonso III, os recontros foram tão ha- 
bilmente dirigidos, c disputado o campo com tanta contu- 
mácia e destreza. 

Encetando a narrativa das discórdias do príncipe portu- 
guês com o clero, os historiadores parece presuppôrem a 
existência de uma lucta muito anterior, mas latente, entre 
n monarchia e a igreja, lucta que, azedada gradualmente 
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pelas Yoluntariedades do rei e pela resistência dos ecclesias- 
ticosy rebentou a final em procella violenta * . Não julgamos 
que os documentos auctorisem similhante presupposto, antes 
delles se deduz que uma causa súbita, uniforme, actuando 
do mesmo modo por todas as dioceses do reino, e suscitando 
o despeito dos bispos de Portugal, os incitou a declararem 
concordemente á coroa uma guerra indefessa, para sustenta- 
rem a qual ndo duvidaram, pela maior parte, de abandonar 
a pátria. Os indivíduos que assim procediam eram os mes- 
mos que em 1262 se mostravam tão sollicitos pela paz e fe- 
licidade domestica de Atfonso III e pela sorte futura dos in- 
fantes seus filhos. O próprio bispo do Porto, Vicente, cuja 
sé no anterior episcopado de Julião recebera do rei os ag- 
gravos que vimos, se associara ao testemunho de benevo- 
lência dado naquella conjunctura ao principe pelos prelados 
e cabidos de Portugal. £ na verdade AfTonso III devia en- 
tão merecer-lhes esses signaes de afiecto, porque ainda no 
anno anterior (1261) fizera demonstrações não equivocas de 
que desejava proteger a igreja. Quando agitado o reino pela 
renovada quebra da moeda, as repugnancias geraes o com- 
pellian) a convocar a assembléa de Coimbra, Aífonso, ao 
partir de Guimarães, onde se achava, e d'onde nos fins de 
março saiu para a sua antiga capital, promulgou uma lei 
contra as oppressôes, que por mais de um modo os seculares 
practicavam nas igrejas e mosteiros, acto que, conciliando 
as vontades do clero, serve, talvez, para explicar as conces- 
sões até certo ponto vantajosas, que no parlamento a corâa 
obteve á custa das classes tributarias. Abrangiam as deter- 
minações do principe um complexo de providencias repres- 
sivas de numerosos abusos. Aos ricos-homens que pelas suas 
funcções publicas constituiam a ordem mais eminente da 
classe nobre, occupando os mais altos cargos da magistratura 

* Mon. Liisit. L. 15 c. 39. — Amaral, Memoria 5 c. 3 (Mem. da Acad. 
T. 6 P. 2 p. 9« e seir.V — Schaefer, Gesch. v. Port. 1 B. S. «3J e sez, • 
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administrativa e da força militar, fixou-sc o séquito com que 
deviam apresentar-se naquellas igrejas e mosteiros, sobre que 
pesava o encargo de os sustentar e aos seus emquanto ahi 
residiam. Fixou-se do mesmo modo o séquito dos ínfanções, 
que constituiam em geral a fidalguia independente de funcções 
publicas, bem como o séquito dos simples cavalleiros. Isto, 
porém, era na hypothese de terem o direito de herdeiros das 
igrejas, direito que nascia de um systema de propriedade que 
n'outro logar exporemos, e sobre cujo uso se estabeleceram 
então particularisados regulamentos. Quanto ás simples vi- 
sitas feitas aos prelados regulares ou seculares, ficavam inhi- 
bidos os nobres de se utilisarem da menor cousa da igreja 
ou mosteiro; e ainda os que tinham jus a exigir hospedagem, 
só moderadamente lhes seria licito toma-la de seu próprio 
motu, no presupposto de lhes ser recusada. Prohibiu-se que 
feitas as apresentações pelos padroeiros, e acceitas pelos bis- 
pos, ou nomeados parochos por estes nos casos de omissão, 
os fidalgos, sob qualquer pretexto, inquietassem o novo ab- 
bade na plena fruição do seu beneficio. Regulou-se a divisão 
dos redditos dos testamentos, propriedades legadas ás igrejas 
com certas reservas estabelecidas por uso geral, e que foram 
como o embrião dos vinculos a que chamamos capellas. De- 
fendeu-se expressamente pôr mãos violentas em clérigos que 
exercessem o mister parochial,* abrangendo nesta prohibição 
os seus homens e bens de qualquer natureza. Procurou-se, 
emfim, nas varias disposições da lei remediar todos aquelles 
gravames em que, com maior ou menor razão, o corpo ec- 
clesiastico tinha a queixar-se da prepotência da fidalguia * . 

* Lei expedida a par de Guimarães em março de 1261 no M. 1 de Leis 
D.* 15 DO Arch. Nac. Esta lei, cheia d^erros de cópia, acha-se confundida 
com fraçmentos de outra, ou d'outras, no Liv. de Leis e Post. f. 43 e 44, 
com referencia a duas eras diversas, a de 1366, que cahe no reinado de Af- 
fonso rV, e a de If 79, que cahe no de Sancho II, e por isso inadmissíveis 
ambas. Posto que não original, o documento n.* 15 do M. 1 de Leis, é muito 
mais antig^o que o Liv. de Leis e Post., o qual parece do tempo de D. João I. 
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£is porque entre o monarcha e os membros do clero devia 
reinar a harmonia, quando as leis de fazenda de 1265, ter- 
rível resultado das inquirições, vieram toldar os horizontes 
politicos, e eis como forçosamente havemos de ver nessas 
leis a causa repentina da tempestade. Ainda quando restas- 
sem, que ndo restam, memorias coevas que de outro modo 
nos pretendessem explicar o facto, a verdadeira razão delie 
fora, apesar disso, esta; porque sendo commum entre os ho- 
mens revoltarem-se contra a justiça que oífende os seus in- 
teresses, por uma involuntária homenagem ao honesto e le- 
gitimo, elles buscam, quando podem, encobrir com pretex- 
tos plausiveis a própria iniquidade. Era isto, quanto a nós, 
o que até certo ponto succedia com os prelados de Portugal. 

Reduzidas a eíTeito as resoluções tomadas acerca do des- 
barato das rendas publicas, é de supp^ que o clero, o qual, 
conforme as actas dos inquéritos o demonstravam, não tinha 
pequeno quinhão nas espoliações que exigiam tão ásperos 
remédios, tentasse compellir o rei a adoptar medidas mais 
brandas, e que antes de chegarem as cousas a rompimento, 
gastasse nessas diligencias os últimos meses de 1265 e boa 
parte do anuo seguinte. Dos successos narrados nos livros 
antecedentes se conhece, que na defesa doxjue os ecclesias- 
ticos chamavam os foros e liberdades da igreja, a sua lin- 
guagem era sempre ousada e as mais das vezes ameaçadora. 
Desses conflictos entre o sacerdócio e a corda, durante os 
anteriores reinados, podemos inferir qual seria a irritação 



A circumstancia de ser expedido o diploma alapar de Guimarâe$ torna pro- 
babilissima a data de março de 1S61 (1299), porque AflTonso III, que residia 
em Guimarães desde fevereiro (L. S d^Aflf. III f. 47 e segg.), ainda abi se 
achava em 12 de março (L. 1 do dicto f. 14), mas estava já a 25 no Porto 
(L. 8 do dicto f. 52). Chegava no mesmo dia á Feira (Pergam. do Most. de 
S. Bento da Ave-Maria do Porto n.° j nos Extr. da Acad.) e estava em Coim* 
bra nos principios de abril (L. 2 d*A(r. III f. 53 v. e 54. — Cart. da Fa- 
zenda da Universidade nos Extr. da Acad.). Veja-se tamisem Figueiredo, 
Synopsis Chronol.T. 1 p. 3 o 4. nota. 
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dos bispos contra um príncipe, que^obtivera o throno pelos 
esforços dos prelados, cujos successores e representantes el- 
les eram. As promessas solemnes de Aífonso III deviam es- 
tar vivas na memoria de todos, e é fácil de crer que os mais 
violentos se não esquecessem de lh'o lançar cm rosto. Fosse 
como fosse, os prelados convenceram-se de que era neces- 
sário recorrer aos meios extremos para curvar a dura cer- 
viz do monarcha; mas a resolução extraordinária que toma- 
ram naquella conjunctura, ou a que, talvez, os obrigou a 
indignação do rei, longe de fazer ceder este só serviu de 
exacerbar o mal. 

D. João Egas, o turbulento conspirador e principal agente 
da intrusão do conde de Bolonha, fallecéra pelos annos de 
1255 em Valladolid. Diz-se que voltava de Roma depois 
de inúteis diligencias jara compor o escândalo do casamento 
d'elrei com D. Beatriz*. Succedeu-lhe Martinho Giraldes, 
que, conforme depois se viu, era digno dos seus predecesso- 
res no aferro ás tradições de orgulhosa independência, que 
sempre caracterisára os metropolítas bracharenses. Julião, o 
bispo do Porto, também morrera (fins de 1260) sem vin- 
gança dos aggravos particulares recebidos de Aífonso III, 
deixando, porém, essa herança ao seu deão, Vicente Mendes, 
que o cabido lhe substituiu no episcopado'. Martinho d'E- 
vora, Egas de Coimbra, Rodrigo da Guarda, successor de 
mestre Vicente o celebre chanceller de Sancho II, e Mat- 
theus de Viseu, os quatro bispos mais antigos, haviam sido 

* Cunha, Hist. Eccles. de Braga P. 2 c. 30, refere a ida do arcebigpo 
a Roma em rirtude de uma decisão das cortes de 1S54, a inutilidade das 
suas diligencias, a volta ao reino, etc. Como nSo nos diz em que monumentos 
funda a narrativa desses successos, omittimo-los. Martinho Giraldes começa 
a llgnrar como eleito em abril de 1S55 (Dissert. Chronol. T. 5 p. 150). 

t Censual do Porto f. 140 v. nas Dissert. Chronol. T. 5 p. 104 e 105. 
Em agosto de 1S60 ainda vivia Julião (Doe. de S. Thyrso nos Extr. da 
Acad.). Em dezembro, por^m, apresentava AlTonso III, como padroeiro, 
mestre Vicente ao arcebispo de Braga, para que este confirmasse a sua elei- 
ção feita pelo cabido: G. JO M. 3 n.* 15 no Arch. Nac. 
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elevados á dignidade episcopal depois de entrar na admi- 
nistração do reino o conde de Bolonha *. Os mais modernos 
eram Pedro de Lamego (1258) e Mattheus de Lisboa, que, 
eleito em 1259, partira de Portugal para a Itália e estivera 
em Roma com o bispo de Coimbra, ao que parece em ser- 
viço d'elrei, voltando ao reino, depois do prelado conimbri- 
cense, em 1263*. 

Não restava, pois, nenhum desses velhos pelejadores, qu6 
se tinham embriagado nos contentamentos da victoria depois 
da batalha em que a monarchia, desbaratada na pessoa de 
Sancho II, cahíra aos pés do sacerdócio; mas as tradições 
de inflexibilidade em matéria de interesses e privilégios ec- 
clesiasticos, guardavam-nas intactas os seus successores. Of- 
fendidos n'uns e n'outros, maltractados pelo rei', inflexivel 
também cm sustentar as regras de reforma administrativa 
que adoptara, dos nove prelados que presidiam ás dioceses 
de Portugal sete coUocaram-se em plena hostilidade com 
Alfonso III. Foram estes o arcebispo de Braga, e os bispos 
do Porto, Coimbra, Guarda, Viseu, Lamego e Évora. O de 
Lisboa, entre o qual e Affonso III parece ter subsistido sem- 
pre boa correspondência, nHo quiz tomar parte n'uma luctai 
que, a julgar pelo passado, devia ser violenta ^. O de Silves, 
Garcia, eleito para aquella sé debaixo da influencia de A^ 

* Doe. de Paço de Sousa, de S. João d' Almedina, de S. Jorge e de S. 
Vicente de Fora (Arm. 1« M. 4 n.« 1) nos Extr. da Acad. — Dissert. Chro- 
nol. T. 5 p. 167, 202 e 203. — Quanto ao bispo d'Evora, Martinho já o era 
em 1S49, como se vé de uma transacção sua de outubro deste anno com a 
ordem de Sanctiago sobre os dízimos de Cabrella, Torrfto, Aljustrel, Sai* 
ctiago de Cacem, Mertola e Alcácer (Doe. do arch. capitular d^Evora noi 
Apontamentos para a Hist. deste bispado na CoUecç. da Acad. de Hist. oa 
Biblioth. da Ajuda- 

2 Doe. em Fonseca, Memor. Chronol. dos Prelados de Lamego p. C8 e 
segg. — Mon. Lusit. L. 15 c. 24. — Doe. em Cunha, Hiit. Eccles. de Lisboa 
P. 2 c. 50 } 9. 

3 ua pcrsequentis facie fugiendo»: Bulia De regno Parlvgalie tiái^nit 
citada. 

4 Cunha, Hisl. Fxcl. de Lisb. P. 2 c. 52 e se^g. 
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fonso X, continuara a seguir a cdrte»de Castella, conscrvan- 
do->se estranho ás contendas do clero português até 1267, 
anno em que morreu assassinado na Itália, onde se achava 
como agente do príncipe castelhano '. Resolvidos a fugir do 
reino e a apresentar-se na cúria romana, talvez com o intuito 
de darem de novo uma terrivel licçdo á monarchia, a maior 
parte dos prelados eifeituaram a partida passando ao reino 
de Leão. Pelo menos nos fins de 1266 os bispos do Porto, 
Coimbra e Lamego achavam-se em Ciudad-Rodrigo *. O ul- 
timo, ou por impossibilidade physica, ou melhor aconselha- 
do, voltou á sua diocese, enviando, todavia, um procurador 
que o representasse, expediente que também adoptou o de 
Évora. Apesar destas quasi defecções, Martinho Giraldes e 
os quatro bispos restantes não vacillaram no seu propósito, 
e deixando posto interdicto no reino, dirigiram-se â cúria 
pontificia'. 

Cingia naquella conjunctura a thiara papal Clemente IV, 
homem experiente e illustrado, mas a quem aflligiam no 
exercicio do seu ministério supremo muitas difficuldades po- 
liticas'*. Por grave e estranho que fosse o espectáculo da 
chegada dos prelados portugueses a Viterbo (onde entSo se 
achava o pontifico por causa dos tumultos dltalia), pedindo 
desaggravo contra o seu principe, cuidados mais sérios dis- 
trahiam as attenções de Clemente para outra parte. Marti- 

« Rajnald. ad ann. 1265 i 20 — 1268 $ 4S. 

2 Lít. 2 de Aff. IV f. 29 e v. — Liv. da Dem. do B. D. Pedro f. 40 nos 
Eztr. da Acad. 

3 Bulia (constitutio) De regno Poriugaliae 11 non. novembr. 4 pontif. 
Grej. X: Collecç. da Ajuda, Vol. 45 f. 46 e «egg., Vol. 143 n.» 5. — Esta 
bnlla acha-se incompleta na Mon. Lusit. L. 15 c. 41 e também incompleta, 
poato que menos, nos Ann. de Raynaldo ad ann. 1275(21. — O interdicto 
fulminado pelos bispos antes da partida consta do mesmo Raynaldo ad ann, 
1268 ( 41 ad fin. e da Bulia Negotio giiod, apud Wadíng. Annal. Vol. 4 
App. 34. 

4 Raumer, Hohenstauf. 4 B. S. 448 u. f. — Raynald. ad ann. 1266 et 
seqq. 

III. 7 
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fiho Giraldes e os seus collegas apressaram-se, todavia, a 
«apresentar ao papa uma extensa memoria, em que manifes- 
tavam miudamente as causas que os haviam compellido a 
darem aquelle passo extraordinário em defesa das liberdades 
c prerogativas ecclesiasticas * . Lembrados, além disso, de 
que os seus antecessores para esmagarem Sancho II tinham 
recorrido ao expediente de accumularem ás queixas em no* 
me da igreja queixas em nome dos seculares, principalmente 
do povo, valeram-se das mesmas armas. Âs gravissimas* ac- 
cusftções, que haviam formulado contra Aifonso III pelo que 
respeitava ao clero, ajunctaram as de oppressdo civil. Ver- 
savam estas em especial sobre quatro pontos. Era o pri- 
meiro a occupaçáo violenta e illegal de terrenos municipaes 
e particulares no interior das cidades e villas para ahi con- 
struir edifícios, cujas rendas se convertiam em proveito do 
rei, e açougues e mercados de que tirava avultados lucros, 
prohibindo que se fizessem compras e vendas n'outros lega- 
res, com grande detrimento do commercio interno. Era o 
segundo extorquir empréstimos forçados dos mercadores e 
proprietários, por meio de terriveis ameaças, e recorrendo, 
até, a lançar em masmorras os recalcitrantes. Era o terceiro 
a violência dos casamentos disparatados que o rei ordenava, 
obrigando a contrahi-los contra sua vontade ndo só as fiiha»- 
familias, mas ainda as próprias viuvas sobre as cinzas ainda 

* Na bulia Qui de salute de 31 de julho de 126B (Sjrramieta Lusit. Vol. 
38 f. 38, na Collecç. da Ajuda Vol. 45. — CoUecç. doer. Visconde da Car- 
reira n.° 14 no Arch. Nac, incompleta em Raynald. ad ann. ( 38) dix o pa* 
pa uolim ad not pervenenint articuli^ etcn Sendo a bulia do meiado de 1268, 
o olim deve referír-se aos primeiros meses de 1267, em que os prelados po- 
diam ter chegado a Viterbo. Na verdade a bulia allude a accusaçdes contrs 
ACTonso III, que n&o se contém nos artigos ecclesiasticos propriamente dictos, 
mas também ahi se allude, pelo menos, a dous delles (o S0.° eSl.®); epor 
isso serve para fixar a apresentação do memorial dos bispos na epocha da tus 
chegada, o que alias era natural, e é importante para caracterisar a politica 
dos prelados, como se verá no texto. A bulia De regno Portugaliae^ de Gre- 
gório \% iiofi mo.«tr.i que tanto umas como outras acrusaçucs vinham delles. 
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quentes de seus maridos, e impondo ao mesmo tempo aos 
burgueses principaes das cidades consórcios com mulheres 
corruptas, ou com outras de raça judaica e mourisca. Era, 
finalmente, o quarto destituir parochos apresentados pelos 
padroeiros, e confirmados pelo diocesano ou pelos seus vi- 
gários, mandando ás vezes prender os apresentantes e con- 
fiscar-lhes os bens, não se atrevendo elles a requerer sua 
justiça nos tribunaes ecclesiasticos por temor da vingança 
real. Esta ultima accusação e ainda a antecedente perten- 
ciam por um lado ás oífensas feitas á igreja, e formavam a 
transição natural para os capitulos em que se particularisa- 
vam estas * • 

Como já reflectimos a respeito de Sancho II, liho é pro- 
vável que similhantes accusaçôes fossem absolutamente in- 
fundadas. Da primeira restam-nos provas nos archivos do 
reino*, e da segunda é, até certo ponto, documento o em- 
préstimo para a expedição a Castella. Mas esse mesmo fa- 
cto singular, e de cuja repetição não se encontram vestigios, 
nos está indicando o que haveria de verdade nas duas ulti- 
mas: naturalmente um ou mais exemplos de abuso de po- 
der, a que os prelados accusadores davam as dimensões de 
tyrannia permanente. Como acreditar, de feito, que Affon- 

i Bullâ Qui de talule cit. 

s Concórdia de D. Dinis com o concelho de Lisboa: L. 1 daCbanceU. 
*cle D. Dinis f. 164 v. — Doe. de 17 de abril de 1261 no Liv. dos Pregos f. 
4 V. — Provisão de 7 de maio de 1€73 para em Coimbra se nXo continuara 
íaxer a feira nas casas d'elrei, porque disso se aggravava o concelho: L. 1 
de Provis. da Camará de Coimbra f. 1 v. nos Extr. da Academia. — Outra 
do mesmo dia e anno sobre o mesmo objecto a favor do concelho de Lisboa : 
L. dos Pregos f. 3S. — A provisKo a favor de Coimbra, acima citada, prova a 
liberdmde e aêsenso do concelho com que, no documento da G. 10 M. 5 n.<^ 11 
no Arcb. Nac., se diz estabelecido exclusivamente o mercado de Coimbra nas 
casas d*elreí. A cessão dos montados de Évora e Montemor feita a elrei de 
livre vontade, sem cornpe/uaçáo (L. 3 d^Aff. III f. 19 e 80) é no gosto, pro- 
vavelmente, da liberdade e auenso dos moradores de Coimbra. Não faltam, 
além destes, documentos que provem serem nesta parte bem fundadas an 
accusaç5es dos prelados em V^iterho. 

7. 
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<àuae^ 'la^i pniÃruiíii aÀi <n tt oic>3«u ffgidfin os padroo- 
FM pw-çtt^ Ãtfviu BuÃfr ét B 4irato JadwytOTcl? Estes 
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saàiitaruAOL ^hzé» Ãanentrat fae ■ti-^r^ Alça diao, ainda 
fir^ji^ sa£4«iáS£m VKOBia*:*^ 3tkb»tcí» da Modcfafâo e es* 
trkta kís3l#iaiíe «cnaa ^«e ^e fÊffceitm aa Bateria de pi- 
driJMof, c&nACte ae^ iai;iinrMS òe 12õ8, aa diocese do Porto 
e Ba do pr«]pfr>> cbei^ Ckw «cnKadores o arcebispo de Brt- 
ea '. Ma» o» fgx/íme*:^ prm»iaB de tornar solidários com 
•j* f€s« i&tereifHes de cLasée <» inleicsées populares, e men- 
cíocaram <>? prÍMÔro^ abnçiw q\» ^ue llws ooconeram. En 
o que ba^ta^a para raido. A qiMsláo eséencial versara sobre 
oatra^ matérias: wbre o« ae^sra^as «erdadeiros ou soppostof 
ci>Dtra a ordem ^acerioUL 

Os artigos em que estes se cootinham, e ífoe foram, co- 
mo dí«i4emo«, apresentado» ao papa na mesou conjunctura, 
abrangiam uma tal variedade ik injurias e TÍokncías practi- 
cadas pelo rei em damno da clere&ia, e em offensa das coa- 
das sagradas, que o ^eu complexo dir-se-hia quasi a hisUNria 
desses tempos primitivos, em que a igreja militante se de- 
batia nas garras dos seus perseguidores pagãos. Estes arti- 
gos, que subiam ao numero de quarenta e três, importa re- 
feri-los neste logar com certa individuação, não só porque, 
fixam e deGnem as queixas, muitas vezes vagas e obscuras, 
^ue deram aso ás vivas contendas do sacerdócio e do impé- 
rio íí(p% antecedentes reinados, mas também porque são a 
base de trnlas as discussões posteriores. Accrescentados, al- 
tirrados, supprimidos n'uma ou n'outra parte, ve-los^emos 
reprínliizirem-se constantemente quando se tracte de deter- 
minar as mutuas relações dos soberanos e do clero, ainda 

• I)'>r. da O. 19 M. 14 ».• f no Arrh. Xac, impresso nas Mem. das 
fiMpilr.: Dor. u* II. 
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depois da epocha em que a destreza politica de D. Dinis 
soube achar uma solução transitória, mas pacifica» ás antino- 
mias do poder temporal e espiritual. Consistia pois a serie 
das accusaçdes em relação ao clero nos seguintes factos: — 
1.^ Que o rei compellia a seu bel-prazer priores, abbadessas 
de mosteiros e reitores de parochias a renunciarem esses 
cargos e benefícios, sobretudo sendo em igrejas ou mostei- 
ros em que pretendia ter direito de padroado: — 2.^ Que se 
os bispos ou parochos, quando os parochianos não pagavam 
os dizimes ou os outros direitos da igreja, os excommunga- 
vam, ou punham interdicto no logar ou povoação rebelde, 
elle e os seus officiaes mandavam banir os promulgadores 
das justas censuras, e confiscar-lhes os bens: — 3."* Que se, 
em virtude dos mandados apostólicos, os bispos pretendiam 
fazer conferencias, ou congregar os prelados monásticos e os 
parochos, não o consentia el-rei: — 4.® Que, dada sentença 
definitiva, favorável ao auctor de qualquer causa (nos tribu- 
naes ecciesiasticos), não deixava que este se apossasse da 
cousa julgada, tomando-a para si: — 5.^ Que se o arcebispo, 
os bispos, ou os seus vigários fulminavam interdicto contra 
algum logar ou igreja, ou excommungavam algum official 
publico por necessidade da justiça, elle e os seus ministros, 
com medos, ameaças e sequestros os compelliam a relaxar 
as censuras, mettendo-os em processo perante juizes leigos *, 
prívando-os das temporalidades, e prendendo, encarcerando 
e espoliando aquelles que ousavam ter communicação com 
elles, ou os recebiam nos burgos, villas ou solares: — 6.° Que 
se alguns juizes ecciesiasticos punham interdicto ou excom- 
munhão a favor de qualquer clérigo contra algum concelho 

* N*uma cópia tirada em Roma do transumpto destes artigos expedido 
ao núncio Guilherme Folqnini (Collecç. da Ajuda Vol. 143 n.° 7) lé-se a 
pbraM Judicans eos. . . . judicio judaeorum, o que nos parece inintelligivel. 
N^ouira cópia, extrahida também em Roma, do mesmo transumpto (ibid. 
n.* 17) leu-se judicio Judicum, Cremos que a verdadeira leitura é judicio 
judieum Itiicorum. 



Í0£ DISTOKIA DL FOETIGAL. 

OU pe^s^jas dtr^te, ora o rei, ora o< <eus magistrados, ora os 
próprio^ concelhos prohibiam com j?ra\es peoas o tracto com 
o clero, o admitti-lo em casa, oa dar-lte sequer agua ou 
fogo, fazendo apregoar pelos adar%es dos muros e pelos ter- 
mos das \illas e cidades simiihantes resoluções, accresceu- 
taodo a isso declarar traidores os ecciesiasticos, tirar-lhes 
os benefícios e até despoja-los dos bens herdados: — 7.° Que, 
dado o mesmo caso de censuras canónicas contra qualquer 
logar, parochia, pessoas delia, juiz, ou outro qualquer mi- 
nistro da coroa, os villâos faziam conspirações entre si para 
que ninguém pagasse dizimos, ou testasse a mínima cousa á 
igreja ou lhe fizesse oblações: — 8.*" Que nem os reis nem 
os concelhos permittiam que os bispos demarcassem as pa- 
rochias das respectivas dioceses: — 9.** Que tanto o rei co- 
mo os concelhos se apoderavam não só das terças destinadas 
para a fabrica dos templos, mas também das episcopaes, gas^ 
tando-as em rqiarar e construir muros, e pagando, até, com 
ellas o monarcha aos ca\alleiros estipendiarios: — 10.** Que 
o mesmo rei se n^ava a pagar dizimos das suas rendas, 
contra o direito commum, em menoscabo das próprias con- 
cessões de seu pae, fomentando além disso a perversidade 
dos concelhos para também os não pagarem: — 11.** Que 
pertencendo aos bispos a administração dos hospitaes e al- 
bergarias, usurpava esse direito e os bens daquelles pios 
institutos: — 12.** Que, tanto por si como pelos concelhos, 
constrangia os ecclesiasticos a contribuírem para o reparo 
dos muros de cidades e villas: — 13.** Que o mesmo succe- 
dia com os colonos da igreja, ermando e estragando assim 
indirectamente os villares e casaes delia: — 14.** Que em 
muitos casos, nos quaes o asylo da igreja devia valer aos 
criminosos, os fazia arrancar dos templos por mouros, ju- 
deus ou christdos, ou lhes punha guardas, até que por fome 
se rendessem: — 15.** Que elle próprio ou os seus meirinhos 
e juizes prendiam clérigos, sem licença dos bispos diocesanos. 
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recusando entregar-lh'os quando os reclamavam: — 16."* Que 
depois de presos, uns eram deixados morrer á mingua, ou- 
tros enforcados e mortos de diversas maneiras, e se a algum, 
por ser parocho, soltavam com fiança a instancia das suas 
ovelhas para celebrar as solemnidades do culto, concluidas 
estas, o reconduziam á masmorra: — 17.** Que frequente- 
mente dirigia ameaças de morte ao arcebispo e aos bispos, 
e ás vezes lh'a preparava, fazendo-os encerrar nas igrejas, 
nos mosteiros ou em outros logares, cercando-os, com inten- 
ções sanguinárias, de uma Caterva de mouros, judeus, saiões, 
alcaides e meirinhos, e que nlio duvidava de mandar cortar 
as orelhas aos fâmulos dos bispos, e outras vezes de os fazer 
castrar ou assassinar na presença ie seus amos: — 18.** Que 
iaes assédios eram ainda mais frequentemente postos pelos 
cavalleiros e vassallos da coroa, não se pejando elle rei nes- 
sas occasiões de proferir contra os prelados palavras affron- 
tosas e indecentes, que os seus barões e vassallos repetiam 
com insolência: — 19.** Que tanto o rei como os seus, não 
contentes com as injurias verbaes, passavam a obras, man- 
dando despir ante si as roupas a clérigos e conversos, e 
pô-ios, por ludibrio, inteiramente níis: — 20.*' Que ordenava 
se fizessem pelo reino inquirições acerca dos bens e padroa- 
dos das igrejas, em prejuizo geral do clero, sem chamar os 
donos desses bens nem os padroeiros, e que se por similhan- 
tes inquirições, illicitas e iniquas, achava que lhe pertenciam 
alguns padroados ou propriedades, os tomava para si, em- 
bora oifendesse a posse immemorial, expulsando os parochos, 
quando, dada essa hypothese, não era por inquéritos que se 
devia resolver a questão, mas judicialmente no foro eccle- 
siastico: — 21.** Que pondo parochos em igrejas de padroado 
episcopal e particular, obrigava os bispos a admitti-los e a 
conferir-lhes a instituição canónica: — 22.** Que se nas ques- 
tões de padroado collectivo havia algum caso de intrusão, e 
o prelado diocesano invoca>a a ajuda do braço secular, a 
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denegava, e até protegia o intruso: — 23.^ Que nfio só pro- 
hibia aos ecclesiasticos a acquisiçdo de quaesquer proprieda- 
des, ainda não sendo emphyteuticas nem feudaes S nias tam- 
bém conGscava todas as que possuíam, quer compradas antiga- 
mente, quer compradas de novo: — 24.® Que havendo man- 
dado fazer â custa dos prelados uma inquirição geral sobre 
as vexações e injurias recebidas pela igreja, concluida ella, 
julgada na corte a sua matéria, e expedidas as ordens para 
a reparação,' as suspendera, deixando tudo no mesmo esta- 
do: — 25.° Que, sob pretexto de exercer justiça, nomeiava 
meirinhos maiores e menores, audazes e insolentes, que, não 
satisfeitos com os seus estipêndios, practicavam exacçôes nas 
igrejas e mosteiros, sem respeitar os conventos das ordens 
militares, pousando ahi seguidos de numerosa companhia, 
violências em que os imitavam os ricos-homens, juizes e of- 
Gciaes públicos: — 26.® Que tomavam aos clérigos para o 
próprio gasto, elle e os barões, alcaides-móres e conselhei- 
ros da coroa, as provisões de que precisavam pelo preço que 
queriam ou de graça, ser\indo-se-lhes além disso dos servos, 
dos escravos mouros, das cavalgaduras, etc: — 27.° Que at- 
tribuia a pessoas ecclesiasticas descubrimentos de thesouros, 
prendendo-as por isso, arrastando-as de prisão em prisão, e 
obrigando-as a entregar-lh'os, sem lhe importar onde e co- 
mo tinham sido encontradas taes riquezas: — 28.° Que exi- 
gia procurações ou colheitas immoderadas das igrejas, cujo 
padroado tinha, obrigando também os parochos a dar-lhe 
cavallos, quer os tivessem, quer não: — 29.° Que fundava 
povoações de novo juncto das cidades e villas pertencentes 
á igreja, umas em terreno reguengo, outras em proprieda- 
des ecclesiasticas, com o intuito de fazer passar para eilas 

^ « non empkiteuiicaSj' nec feudalet, n Ambas as designações eram extra- 
nhas a Portugal, e a segunda a nenhum geqero de propriedade se podia ap- 
plicar; mas os prelados precisavam de accommodmr-se A linguagem jurídica 
geral na Europa além do^ Pyrenéus. 
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os súbditos dos bispos, empregando indirectamente para isso 
as injurias, as prisões e a espoliação dos individuos, redu- 
zindo estes á condição servil, com o pretexto de que se ti- 
nham arrolado por vizinhos da nova villa, aproveitando-se 
de ignorarem a inaudita servidão em que se collocavam, e 
que se dahi fugiam, ou ahi morriam, lhes reduzia as viuvas 
e os filhos á mesma situação, e, ainda não contente com isto, 
apoderava-se-lhes dos bens que tinham de senhorio eccle- 
siastico, ou pelo menos tornava esses bens censiticos da co- 
rda, contra os direitos e immunidades das cidades e dominios 
episcopaes, irrogando ás dietas cidades todo o género de dam- 
nos e injurias, mudando-lhes os portos e ancoradouros se- 
guros de mar e rios para outros perigosos, constrangendo 
os donos dos navios e mercadorias a desembarcarem onde 
elle phantasiava, e impedindo aos vassallos da igreja levarem 
as mercadorias para suas casas, mudando as estradas publi- 
cas e impondo novas portagens: — 30.° Que nomeava seus 
officiaes, sem permissão dos bispos, os súbditos destes, e, 
recebendo-os por vassallos, em demonstração de animo ma- 
lévolo contra a igreja, os fazia abnegar a vassallagem que a 
ella deviam, accrescentando a taes violências mandar pren- 
der individuos nos senhorios ecclesiasticos por seus meirinhos 
e ministros, confiscar-lhes os bens, e até mata-los a bel- 
prazer dos mesmos ministros: — dl.° Que impunha serviços 
aos pescadores súbditos das igrejas, contra a liberdade des- 
fructada nos anteriores reinados desde que o paiz fora res- 
gatado dos mouros, sendo, todavia, os bispos constrangidos 
com ameaças, terrores e sequestros a fazer declarações men- 
tirosas de que consentiam em taes abusos, estragos e oppres- 
sões: — 3â.° Que se algum clérigo residente em Paris ou 
em outra qualquer parte, sem exceptuar a corte pontifícia, 
mpndava ir por mar, de Lisboa ou de outro porto, as som- 
mas de que carecia empregadas em mercadorias, elle rei, 
contra o costume seguido nos anteriores reinados e por elle 



*yh^rfímiu àta «iitâ«), LiLtr'}diizini aspira, cdib «|iiiehn dos seus 
joramenti!», ama iH>va espécie de {Kiiaeio oa portajseoiy obrí- 
^nilo aqciíUe:» iniliTida^t» oa ot» ^ev:» procandorcs a asse- 
^inrem «^:>ai áaoi^a o reti>rni> an) mesno porto de merca- 
d«>iw ei|ai^aleQti!!» ii:* es portada:», i&a o <{ue« oa sem pagar 
a dízima do4 obj^ti)*» espi>rtadi:5^ se não cooesentia na saída 
de»ti^!L, contra a prai.e cijos^Unte de so <e cx%ir tal dirdio 
da:» ímp)rtaçije« : — 33.' Que o inesiii») reú se os prelados 
rom ^eu^ amÍ£ro^« pareates e f a^sallo:» se defindiaoi dos que 
o^ ÍAJoriavam* castigando a:» injoria:» sem damiio do monar- 
rhà nem de oinsniem* salf o do6 offensor», os obrigava a 
pagar pecadas maltas por meio de set]aestros, com o pre- 
te\to de haverem deiiiiquído cootra as leis civis, estando, 
aliã>, promptos os ecctesiastici>s a responder por seus actos 
n>s tríbonaes competentes: — 34.'* Que mandava derribar 
casas e torres pertencentes ao clero e indisputadamente pos- 
suídas por elie de longos annos, concedendo como grande 
fineza aos bispos o reedificarem-nas, sem« todavia, os indem- 
nisar dos prejuizos recebidos: — 35.*^ Que se algum minis- 
tro de justiça ou de fazenda, do rei, de rico-homem ou de 
prcstameiro, assacada a individuo súbdito da igreja algum 
crime, levando-o a juizo perante o magistrado do districto 
para ter ensejo de Ibe extorquir dinheiro, não se lhe per- 
mittia advogado, ainda sendo nomeado pelo juiz, o que era 
de direito commum, nem havia advogado de fora, que se 
atrevesse a vir patrocinar uma causa contra os ofBciaes pú- 
blicos: — 36.** Que sendo de uso receberem os barões e ou- 
tros cavalleiros os castellos reaes em tenencia por seus esti- 
f»endioSy fazendo homenagem de os restituírem, conforme a 
phrnse usual, irados e pagados, sob pena de serem havidos 
por traidores, esses teoentes c alcaides, sobrevindo guerra, 
ou fingindo-a elles como imminente para poderem satisfazer 
n própria cubica, iam tirar ás terras de senhorio ecclesias- 
liro cereaes, >inho, gados e as mais vitualhas necessárias, e 
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occorresse ou Dão occorresse guerra, nunca mais restituíam 
aquellas rapinas, nem o rei a isso os obrigava, c o mesmo 
faziam os ricos-homens, e os prestameiros que da coroa ou 
da mão destes tinham prestamos, e que exigiam illegalmente 
serviços dos sacerdotes e dos seus homens, mostrando-sc o 
príncipe negligente em cohibi-los: — 37.** Que se cavalleiros 
ou donas, por doação entre vivos, por testamento, ou por 
outro titulo transferiam, por bem de suas almas, para qual- 
quer igreja ou mosteiro o dominio de uma das suas proprie- 
dades, que por serem de nobres eram livres e exemptas de 
todos os direitos reaes, o rei e os seus ministros, em des- 
prezo do céo, a reduziam â servidão commum dos rústicos 
vis, equiparando a igreja a ignóbeis servos: — 38.** Que o 
m^mo rei constrangia os bispos, abbades e priores a terem 
officiaes de justiça privativos, chamados porteiros, pagando 
elies por isso certa somma ao porteiro-mór, ao passo que 
deviam dar-Ihes um estipendio e prové-los do necessário: — 
39,** Que revestia os judeus de cargos em que exerciam au- 
ctorídade sobre os christãos, contra as leis dos concilios e 
de seu próprio pae, não permittindo fossem compellidos a 
trazerem signaes por onde se distinguissem, nem a pagarem 
dizimos á igreja como era direito: — 40.° Que, só por mal- 
fazer, obstava frequentemente ás trocas de bens entre diocese 
e diocese, ou entre bispo e bispo: — 41.° Que, vagando al- 
gumas sés, elle escrevia a todos os membros dos cabidos e 
a cada um em particular cartas, recheiadas de rogos invol- 
tos em ameaças, a favor de clérigos do paço, ou de outros 
menos dignos, que esperava se lhe amoldassem aos designios, 
deixando indefensas as suas igrejas: que assim constrangia 
os capitulares a elegerem aquelles que nessas cartas eram 
indigitados, ou que por mensageiros o rei lhes insinuava, 
procedimento que se estendia até ás parochias que se pro- 
viam por eleição: — 42.° Que trabalhava por avocar aos Iri- 
bunaes civis diversas espécies de causas que pertenciam á 
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jurisdicçào do clero, apoderando-se dos legados de sacerdo^ 
cio, e dos bens comprados pelos parochos fallecidos em be- 
neficio das suas igrejas: — 43.° Que, finalmente, quando 
acontecia vir o rei a alguma cidade, villa ou logar, os offi- 
ciaes, ricos-homens e cavalleiros do séquito, e és vezes não 
do séquito, se aposentavam violentamente nas residências dos 
bispos, dos cónegos e de outras pessoas pertencentes á igre- 
ja, em menoscabo das imínunidades ecclesiasticas e das pró- 
prias leis de Affonso II, de cuja observância seu filho não 
curava pelo' ódio que concebera ao clero. 

Tal era a longa Uiada de maldades do rei, que os bispos 
portugueses teciam perante o papa. Tão variado poema ti- 
nha, porém, a sua idéa capital e geradora, que se achava 
como escondida no meio daquella multidão de aggravos. To- 
dos esses artigos de accusação volviam-se como satellites em 
roda do que se referia ás inquirições geraes (20.°) e era 
este, quanto a nós, o foco da indignação sacerdotal. Como 
advertimos pelo que toca aos cargos relativos é oppressão 
dos povos, o mais crivei é que, no complexo de factos con- 
tidos na exposição dos bispos, houvesse uns frequentes, im- 
putáveis ao rei e reprehensiveis, ao menos segundo as idéas 
e a jurisprudência da epocha ; outros singulares, practieados 
por ministros subalternos e até ignorados pelo monarcha, 
mas engrandecidos e multiplicados pela malevolencia dos ac- 
cusadores; outros postos^ a uma luz falsa, ou omissos nas 
circumstancias que os modificavam ou absolviam; outros,, 
emfim, insubsistentes por si ou inteiramente contrários á ver- 
dade, e que o próprio clero entendeu dever supprimir re- 
novando posteriormente as suas queixas e pretensões*. A 
narrativa das contendas com o bispo do Porto, Julião, e com 
o seu successor, apresentadas pelo lado mais odioso, e con« 

« Taes foram os artigos 10.®, «3.®, «4.°, «6.®, 3«.° e 37.«, que já não 
apparecem no transumpto annexo á bulia Ex parte venerabilium de Mar< 
tinho IV, como veremos no reinado de D. Dinis. 
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vertidas, na exposição dos bispos, de facto especial e sin- 
gular em abuso commum e repetido em relação a diversas 
sés', nos ensina a dar immenso desconto ás culpas de Âf- 
fonso III, e a ver quasi exclusivamente neste negocio o des- 
peito, que deviam ter causado entre o clero as consequên- 
cias das inquirições geraes. 

Queremos acaso dizer com isto que o reinado do antigo 
conde de Bolonha foi um modelo de piedade religiosa e de 
bom governo? Não, por certo. Apesar dos factos importan- 
tes de progresso politico e social que temos narrado; apesar 
das suas doações a igrejas e mosteiros, que os precedentes 
historiadores cuidadosamente registaram, não cremos que, 
debaixo de um ou d'outro aspecto, Âffonso III se possa, ainda 
remotamente, comparar ao seu illustre contemporâneo, Luiz 
IX de França, e nem, como bom ecónomo, a Affonso II. As 
leis e providencias em matéria de tributos offerecem-nos no 
seu reinado documentos de mais intelligencia e eflBcacia que 
DO daquelle principe, e todavia vemo-lo debater-se quasi 
sempre em diflBculdades pecuniárias. Isto revela uma appli- 
cação viciosa das rendas do estado, e tanto mais se atlen- 
dermos ao desenvolvimento da riqueza, bem sensivel naquella 
epocha, ao systema mais simples de percepção dos impostos, 
que gradualmente se ia estabelecendo, e a todas as outras 
circumstancias que o favoreciam, embora tivesse tido de lu- 
ctar com as desordens económicas do paiz e com embaraços 
de guerras, que também não haviam escaceado aos seus an- 
tecessores. A ordinária falta de recursos de Affonso III, falta 
que o seu testamento, comparado com o de Sancho I e ainda 
com o de Affonso II, torna singularmente notável *, legitima 

' Do mesmo annexo, contendo as respostas de D. Dinis, se conhece que 
os arti^s 89.®, 30.® e 31.® eram especial e unicamente relativos á diocese 
do Porto, e por isso foram supprimidos no transumpto incluido por instru- 
mento na bulia Cutn olim de Nicolau IV sobre esta matéria. 

s Todos os legados de Affonso III, incluindo os que deixa a seus filhos 
(50:000 libra» no total pouco mais ou menos) n2o equiralcm a um ierço do 
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a su>{MMla de prodigalidade. As coroas compradas por cri- 
mes sào de mais de um modo caras, e posto fuljam como 
as outras, muitas \ezes estofam-nas por dentro os espinhos. 
Ninguém poderia hoje dizer o preço das traições e villanias 
que arrojaram para o desterro o desgraçado Sancho; mas» 
por certo, que nào foi insigniãcante. Temos, por outra parte, 
provas de que as personagens mais importantes da corte, os 
privados do monarcha nào hesitavam em empregar meios 
ignóbeis de locupletar-se á custa dos concelhos do reino; 
nem o rei o ignorada. Seriam estes cortezãos, ambiciosos, 
corruptos, e apesar disso tolerados e \alídos, incomiptiveis 
na administração da fazenda publica, em que tinham acção 
immediata? É licito duvida-lo. Para facilitar ao leitor os 
meios de fazer conceito dos homens e das cousas daquella 
epocha, permitta-se-nos uma curta digressão acerca dos dous 
individuos, que, pela constante amizade do rei e pelos car- 
gos que sen iram, são os dous principaes vultos históricos da 
corte de AÍTonso III. É um delles o mordomo-mór D. João 
Peres de Aboim: o outro o chanceller Estevam Annes. Ambos 
tinham seguido em França a fortuna do expatriado*infante; 
ambos tinham interv indo nos successos que o restituiram ao 
seu paiz. Estevam Annes figurara, até, no celebre juramento 
de Paris, a que também assistira o senescal Pedro Ourigues. 
Filho deste, D. João Peres, provavelmente ainda moço, acom- 
panhara o infante a Lisboa, e dera em Portugal e em Hes- 
panha mais de um documento do zelo e devoção com que 
o servira em França * . Effeituado o casamento de Affonso III 

que Sancho I deixou ao mosteiro de Alcobaça ou ao de Santa Crux (10:000 
morabilinof), e nem chegam sequer á somma testada por Affonso II ao papa 
(3:000 morabilinos). Comparem-se os três testamentos no App. da 5.* Parte 
da Mon. Lusit. A acquisição a dinheiro de muitos edificioi e terrenos nas 
princi)>aes povoações do reino, que parece ter sido a mania de Affonso Illf 
nSLo V sufficiente explicação para tamanha escaceza de dinheiro, posto que 
para cila contribuísse. 

' «pro multo servicio quod mihi fectstis benè et fideliter, lon^o tempore in 
Francin, in Hispânia, in rc;rno Portu;;aliae»: Doe. na Mon. Lusit. L. 15 c. 36. 
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com D. Beatriz, obtivera o titulo de mordomo-mór da rai- 
nha, passando annos depois a exercer o cargo supremo de 
mordomo da cúria ^ , emquanto Estevam Ânnes, revestido da 
dignidade de chanceller apenas AfTonso III tomara as rédeas 
do governo, a conservava durante todo o seu reinado *. Es- 
tes dous homens parece terem exercido uma grande influen- 
cia nos successos daquella epocha, posto que nas affeições do 
rei tivessem também quinhão vários outros individuos. Para 
sermos justos cumpre que em boa parte attribuamos ao 
chanceller, pelo cargo que occupava, os actos judiciosos e 
previdentes que honram a longa administração do bolonhês, 
assim como sobre a sua memoria deve recahir uma parte 
da responsabilidade dos maus. Não é, todavia, por estes úl- 
timos, difficeis de apreciar completamente na distancia dos 
tempos, e quando se ignoram talvez as circumstancias que 
os aconselharam, que a historia tem de ser inexorável para 
com o antigo ministro; ó por factos que a moral condemna 
em todas as epochas, factos que revelam o desenfreamento 
da cubica do chanceller, e em que o mordomo-mór D. João 
d' Aboim não se esquecia de o imitar. 

As recompensas aos agentes da revolução de 1246, as 
despezas publicas e secretas originadas da tão longa e tão 
disputada questão do Algarve, as extorsões da propriedade 
commum, fructo das desordens do anterior reinado e da for- 
çada indulgência de Affonso III antes de se firmar bem no 
throno, tinham tornado estreito campo para as ambições dos 
doos principaes validos a seara onde n'outro tempo a pri- 
vança costumava ceifar. Depois, elles deviam prever, acon- 
selhar talvez, as medidas repressivas, de cujo pensamento as 
. inquirições foram a expressão. As doações de bens de corda, 
as lenencias, as alcaidarias, os prestamos sujeitos â reversão 

t Dipl. de 2fi de jan. de 1«54, e de 16 de fever. de 1«67, na Mon. Lusit. 
P. 4 App. 31, e Liv. 15 c. 33. 

2 TriíToso. Mem. dw! Chaiircll. : Mcm. da Acad. Vol. IS P. 2 [>. 9íi c 99. 
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eram cousas Da verdade brilhantes e profícuas, mas transi- 
tórias, capazes de satisfazer a cubica egoísta e vulgar, mas 
que, pelo mesmo abuso de liberalidade que tinha havido 
acerca delias, ameaçavam reformas fataes para os que se e'ii- 
riqucciam com esse abuso. Já se começavam por necessidade 
a coarctar os proventos das alcaidarias, a arrenda-los, até. 
A instituição dos meirinhos nas provincias, as attribuiçôes dos 
ricos-homens cerceadas, a substituição de rendas certas em 
dinheiro ás foragens e serviços, e muitas outras circumstan- 
cias, que fora longo enumerar, tomavam as tenencias menos 
invejáveis, os prestamos menos úteis, os governos dos cas- 
tellos menos lisonjeiros para o espirito de oppressão e ra- 
pina. Evidentemente a velha sociedade perigava. Ao lado, 
porém, do systema beneficiário, do edificio wisigothico-leo- 
nès, que estremecia, e sobre os alicerces que Afibnso I e, 
mais que ninguém, seu filho haviam enraizado no solo por- 
tuguês, surgira lentamente o edificio municipal,' edificio hu- 
milde, mas cujo solido cimento endurecera, no decurso de 
muitos annos, ao sopro das tempestades. Na escuridão e si- 
lencio, sob o peso, até, das oppressões, os grémios popula- 
res haviam-se fortalecido; o trabalho produzira o seu fni- 
cto, como anteriormente mostrámos, e as classes privilegia- 
das deviam contemplar com espanto e inveja ir-se accumu- 
lando a riqueza monetária nas moradas burguesas e villans, 
ao passo que, não diremos a miséria, mas os embaraços pe- 
cuniários começavam a passar como relâmpagos de mau 
agouro pelos solares senhoriaes, e se encasavam já perma- 
nentemente no alcaçar real. A classe média começava a so- 
bresahir; e como resumindo e symbolisando a sua posterior 
historia, o berço da sua vida politica era dourado. O futuro 
pertencia aos concelhos. Posto que estabelecidos em terrenos 
da corda, e sujeitos a tributos avultados, a propriedade ter- 
ritorial tinha nelles, pelos foraes, o caracter de perpetuida- 
de; era permanente e segura, emquanto tudo o mais flu- 
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ctuava. O nobre e poderoso, que ii5o tendo herdado de seus 
antepassados os senhorios livres e immunes chamados hon- 
ras, e que por dolo ou "por violência se assenhoreava de al- 
deias, quintas ou casaes tributários, edificava na aréa; porque 
lá estava o flsco para mais tarde ou mais cedo lh'os disputar. 
Se fosse, todavia, possivel obter terrenos dentro dos termos 
dos concelhos a que chamaremos perfeitos, das grandes muni- 
cipalidades, e o ser considerado como membro de alguma del- 
ias, arrolar-se nos registos da burguesia, então o nobre, com 
sacrifício do orgulho de linhagem, levantaria para a ambi- 
ção e para o futuro um edifício solido e estável. Depois, esse 
mesmo aviltamento seria transitório: lá estava o rei para 
nobilitar a propriedade de origem villan, para a honrar por 
carta de couto ou por padrões, isto é, pondo marcos nos 
limites delia por suas mãos ou pelas mãos dos seus delega- 
dos, e estabelecendo assim barreiras que a defendessem do^ 
encargos municipaes. 

Estes cálculos e raciocinios, que o estudo da indole e si- 
tuação da sociedade naquella epocha nos habilita a fazer, 
vendo-a através de cinco ou seis séculos, melhor os fariam 
então homens intelligentes e experimentados, como por certo 
eram os dous grandes* validos de Affonso III. Por esse meio 
se explica o modo como ambos, durante o exercicio de uma 
dilatada influencia no animo do rei e na administração pu- 
blica, engrossaram em cabedal de dominios e terras. Pos- 
suídos de súbita generosidade, e como se inspiração superior 
movesse por aquella epocha os ânimos dos villãos e burgue- 
ses desde as frescas ribeiras do Minho até as adustas pla- 
nuras do Alemtejo, diversos municipios offereciam aos dous 
poderosos officiaes da coroa associa-los â respectiva commu- 
nidade, accrescentando a esta offerta a concessão de vastos 
terrenos no termo municipal aos novos e illustres vizinhos que 
adoptavam. Os exemplos destas singulares dadivas são mais 
frequentes na Estremadura e no Alemtejo, onde, como sa- 
iu. 8 
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bcmos, a extensão dos territórios cedidos aos concelhos n)o 
soffria coroparaçiio com a dos limitados municípios do norte. 
Acccitando a qualiGcação de vizinho dessas povoações, o chaiH 
ccllcr foi largamente herdado nos termos de Monção, Abran- 
tes, Santarém, Lisboa, Cintra, Elvas, Montemor-novo, Beja 
e Évora ^ . Estes ou outros concelhos foram igualmente ge- 
nerosos com D. João d' Aboim, generosidade a que a villa 
de Portel deve a existência^. Não menos liberal, porém, 
que os seus burgueses se mostrava, segundo parece, Affon- 
so III. Concedendo aos d'Evora licença para se realisar a 
concessão da herdade de Alvito a Estevam Annes, elle pró- 
prio pedia que a ampliassem de modo que o chanceller se 
lhe pudesse louvar delles^. Este diploma, expedido pela 
chancellaria real, não carece de commentarios. Acerca de 
D. João d' Aboim empregavam-se formulas análogas, cujos 
resultados deviam ser idênticos'*. Ao redor desses herda- 
mentos, que o rei não tardava a coutar, concedendo aos no- 
vos donos construirem ahi fortalezas ou castellos, se iam ac- 
cumulando outras propriedades havidas por compra ^. Das 
acquisições de D. João de Aboim resta-nos um registo es- 
pecial, onde o numero de vendas ao valido é na verdade es- 
pantoso, c presuppõe o dispêndio de sommas avultadíssimas. 

* Liv. 1 de A ff. III f. 3 e 19 ▼. Veja-se, acerca dos immensos beos de raii 
adquiridos pelo chanceUer, a f. 106 esegg^., 110 e 144 v. do mesmo registo. 
A lesira da Atalaia andava em litigio entre o concelho de Santarém e o de 
Lisboa. O chanceller obteve também deste doação da mesma Icsira e carti 
de vizinhança (0. 15 M. 10 n.** 16 no Ajrh. Nac.) e assim acabou a demanda. 

2 Doaç&o de Portel a D. João Peres d*Aboim pelo concelho d^Evora: 
Liv. dos Bens de D. JoRo de Portel f . 1 e segg. — L. 1 d*Aff. III f. 56.— 
Doação da lesira d'AlcoeIha ao mesmo pelo concelho de Santarém : Liv. dos 
B. de D. JoSo de Port. f. «7, etc. 

3 Liv. 1 d*Aff. III f. 19. De feito o concelho concedeu ao chanceller 
mais outro herdamento para alargar o couto de Alvito: CoIIecç. Espec. G. 
£9 no Arch. Nac. 

* u qnantum maius et melius herdamentum et meliori loco sibi dederilis 
tantum vobis graciscar n: Confirm. da Doaç. de Portel : Liv. dos B. de D. Ju2o 
de Port. loc. cit. 

tf Liv, cií. principalmente do meio cm diante. 
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D' onde tinham vindo estas ao senhor de um pobre solar em 
Nóbrega? Adivinha-o por certo o leitor, descortinando ao 
mesmo tempo uma das causas prováveis da escaceza de re- 
cursos de que vemos Affonso III nunca poder libertar-se. 
Entretanto este systema de assegurar a posse permanente de 
importantes propriedades territoriaes devia ser imitado, e os 
privados subalternos procuraram segui-lo do modo possivel. 
O povo, se nos é licita a phrase, havia evidentemente obtido 
popularidade na corte. Nenhum concelho, porém, parece ter 
merecido tanto a devoradora lhaneza dos ministros c officiaes 
da coroa como a romana Évora ^. 

Annos depois, quando já do rei, do chanceller e do fi- 
dalgo de Nóbrega não restavam sobre a terra senão os no- 
mes, e debaixo das campas três cadáveres, ventilavam-se na 
corte de D. Dinis duas causas importantes, cuja historia é 
para a posteridade a traducção verdadeira dessas liberalida- 
des dos concelhos de Portugal. O de Sortelha, que cedera 
a D. Jodo de Aboim uma porção de território para fundar 
uma aldeia, reivindicava-a, invocando em seu favor o ter 
sido essa chamada concessão apenas uma rapina do privado, 
facto cpie o procurador dos villãos plenamente provou^. An- 
tes disso outra causa ainda mais escandalosa, porque a me- 
moria do monarcha fallecido era ahi expressamente man- 
chada, se debatera entre o concelho de Santarém e os her- 
deiros de Estevam Annes. Resultava delia o seguinte: Af- 
fonso III enviara a Santarém o seu chanceller munido de 
cartas para os alvazis e homens bons, em que lhes recom- 
mendava servissem e contentassem o seu ministro como se 

1 Jofto Martins, clérigo d*elrei, obtém em 1S58 um herdamento do con- 
celho d*ETora e carta de vizinhança: G. 3 M. 8 n.<* 4. — Pedro Sueiro da 
Costa, alcaide-mor de Beja, era vizinho d^Evora: ibtd. n.® 8. — JoSo Mo- 
nis, clérigo d'elrei, obtém igualmente herdamento e vizinhança em Évora 
em 1867 : G. 1 M. 5 n.<* 8, etc. 

S Sentença de 1884 na G. 11 M. 7 n.<* 27 comparada com a Doaç. do 
concelho de Sortelha a D. JoSo Peres de Aboim: ibid. n.** 38. 

8 * 
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fosse clle próprio, accrescentando que o auctorisava para 
exercer naquclle concelho todos os actos de jurisdicção que 
entendesse, n9o exceptuando a de condemnar ao ultimo sup- 
plicio. Revestido de taes poderes, o chanceller pedira ao coih 
celho a doaçSio do herdamento chamado a lesira da Atalaia, 
de que eflectivamente se apoderara por concessão de alguns 
mais timidos, e apesar das resistências do povo, que, emfim, 
teve de ceder ao terror ' . Tal é a triste realidade que se es- 
conde nessas cartas aífectuosas de vizinhança e concessões de 
vastas propriedades feitas pelos villãos ao chanceller, com 
o qual nem as municipalidades nem os mais illustres ricos- 
homens se atreviam a lactar*. 

Se os bispos portugueses residentes em Viterbo fossem 
de feito movidos pelo patriotismo e pela indignação das op- 
pressôes practicadas pelo poder civil contra os pequenos e 
humildes, que bem ficava ao sacerdócio proteger contra os 
poderosos, teriam sido estas extorsões e torpezas, a que o 
rei não desdenhava associar-se, o principal thema dos arti- 
gos de ordem politica apresentados ao papa. Também, como 
principes da igreja, como ministros de uma religião severa- 
mente pura, em vez de muitos desses aggravos, na exposi- 
ção dos quaes tantas vezes transparecem o egoismo, o orgulho 
e, até, a pretensão de que se consentisse ao clero a guerra 

* u . . . . venerubili» vir D. Steph. Joh. quondam cancellarius. . . . obti» 
nuísse litteras a predicto re^e ad concil. Sanctar. in quibus continebatur 
quod predíctum concil. faccret pro ipso cancell. in omnibus sicut íáceret pro 
persona dicti regis : in quibus etiam continebatur quod dictus cancell. luaa 
potentiam exerceret in predicto concilio, tam in capiendo, quam tu svipeft" 
dendo (em enforcar) quam etiam alias suam justitiam exercendo. Qua potes- 
tate obtenta, peciit a quibutdam paucit de ipso concilio herdamentum . . . . 
quibus inde, mvHa populi eoniradietione, concedentibus propter ipnua Hmé' 
rem, etc » Composição judicial em 1£82, na Chancell. de D. Dinis L. 1 f. 48. 

S Demanda entre o chanceller e o concelho da Azambuja acerca de ser- 
ridftes (Liv. 1 d^Aff. 3 f. 74) e sobre tudo a contenda entre o mesmo e o 
rico-homem d'Evora, Gonçalo Mendes, um dos orgulhosos Souslos (Collecç. 
Rspec. G. 89). Deste» documentos se conhece qual era o poderio deste ter* 
rirei valido. 
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civil, e tingir as mãos no sangue dos seus inimigos \ deviam 
ter-se lembrado da devassidão dos costumes, que o rei au- 
ctorísava com o seu exemplo ' e que tanto a elles como ao 
pontífice pertencia emendar. Na verdade o bispo de Coim- 
bra, D. Egas, não se achava perfeitamente habilitado para 
tractar esta espinhosa material; mas estariam, porventura, 
na mesma situação todos os outros prelados? Âccusando o 
rei quasi exclusivamente por actos que feriam não tanto as 
doutrinas da igreja como os seus interesses materiaes, elles 
não faziam senão velar com o manto bypocrita da religião 
paixões humanas, e buscar um meio de obter vingança de 
offensas particulares. 

Ou porque já tivesse algum agente na cúria pontifícia, 
ou porque, vendo os prelados dirigirem-se a Viterbo, para 
lá o houvesse enviado, AíTonso III não ignorou por muito 
tempo os cargos que se davam ao papa contra a adminis- 
tração do reino, e que os bispos seguiam a respeito delle o 
mesmo systema, que tão bom eífeito surtira contra seu ir- 
mão. Mais activo, porém, e mais hábil que elle, ou melhor 
aconselhado, a esta táctica do clero oppôs outra não menos 
sagaz. Em breve appareccu perante Clemente IV uma de- 
claração solemne dos concelhos de Portugal, onde não só se 
desculpava o proceder do rei, mas se exaltava como excel- 
lente a sua administração. Este testemunho era, talvez, tão 
espontâneo como os de benevolência para com o chanceller 

* V. antes Art. 33. 

S Acerca deste assumpto a citação de um documento dirá mais do que 
tudo quanto pudéssemos notar. É uma doaç&o (Liv. 1 de Doaç. de AfT. III 
f. 48) feita por Affonso III vna cum regina D, Beatrice a D. Aldonça An- 
ões, de dous reguengos, em sua vida. u Et si post mortem vestram, iilius 
meut et vetter vel filia mea et vestra remanserint, quos ego de vobis habuero, 

tabeant et si meos fiUos et vestros, vel filias meãs et vestras, quos vel 

quas ego de vobis habuero etc.»* Estas previstes do adultério futuro, previ- 
ides a que se associa o nome da rainha, são caracter isticas. 

Sue esta Maria Viegas foy l>arregan de D. Ruy Mendes de Sousa .... 
e depois .... foy barrepin do bispo D. Egas Fafes de Coimbra »» : Lít. Ve- 
lho das Linhag. Prov. da Hist. Geneal.T. 1 p. 165. 



it^ Tu^ :li ^'iUi:::- faiami:-?. Piio mem^f^ o» adveisaríos do rà 
'liziii:^. Y^t^ '==^'1 it^!L.ini:âo i-.-n e^iir^da aot» povos; que 
•4r:uài::r z. oã*: isi*.r. au:? •: '.«^obir lijifueíks ^pie a faziam \ 
« D.*? !:it:.^Ziiiii'.-{i<:'^ .1 i±ni!i o i»:r«iiitdr. Ealrelanlo, ella 
oilij 'irti-i' I 'if^ ii»rtimllsir ^Zr: c^rto p^fito o effeito das ao- 
••Tis^í •'•?-*• -í ie £i-rr ^ iri.iar *:> -miiii':^. ieoâo acerca da exi»- 
ti^i:«:i.4. io sirn*:*^ :« bce 1 es^tec^sâ*:* e iicp>rtaocia dos (actos 

M 15 .\n<>c^> III tizih*! pin opp^r io< 'seus inimigos armas 
A!B>Li inai5 b^m tem^^ntii^: tiniu p^ra oppòr ao zelo do 
•:Irn> peU^ iminuii:'i^-ie:§ da i^ivja o próprio zelo pela gloria 
d.) Ir. IIi^i>-[h< e^te fKÍlit^*i*> a p:'?<e do throno, quando 
a pr>rte\to de ^ «.ruiar »:o&ira c>^ sarracenos de Hespanha, 
preparara «>« met'>> de derribar o irmão. Agora oflerecia-se 
eo^ejo faTcra^el f^ra de cl«o ?e lhe acceoder o ardor reli- 
gio!^>. Ambos a«:»:«:'rdes do m*^mo peiíiamento, o rei de França 
e o papa promo>iam a reco^af^o das cruzadas, aquelle pro- 
curando >aler-se dos venezianos para transportar ao oriente 
as forraã que destinada á empreza, este soilicitando os prín- 
cipes da Europa a imitarem Luiz IX* e trabalhando em re- 
animar o amortecido enthusiasmo pela redempção dos san- 
' ctos togares. Assim, muitos tomavam a cruz vermelha, não 
só em França, mas também em Inglaterra, em Aragão, em 
Casteiia e por outras prtes*. Interdicto, arriscado a ver 
desfechar sobre §i os raios da igreja, Affonso annunciou para 
Viterbo a intenção de se associar á empreza de ultramar, e 
effectivamente se alistou para a cruzada. Mostrando por este 
modo acceder aos vehementes desejos do pontiGce, o rei ga- 
nhava por tão limitado preço uma decisi\a batalha. De feito, 
aquclla resolução desmoronou em grande parte o edificio la- 
boriosamente erguido pelos prelados, um dos quaes, o da 
Guarda, fallecéra pouco depois de chegar a Viterbo, e fdra, 

< Bulia Qui de ialvte I. rit. 

''' lUynalrl. nd ann. lifin j» 51 et .<»eqc|. 
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de auctorídade do papa, substituído por um minorita, o bispo 
de Famagusta Fr. Vasco (fins de 1267) ^ Acreditando na 
sinceridade das promessas do príncipe português. Clemen- 
te IV expediu bulias aos priores dominicanos da diocese de 
Lisboa, e aos guardiães franciscanos da Guarda e d'Evora, 
nfto só para suspenderem os interdictos postos pelos bispos 
ausentes, como também para auctorisarem o rei a receber 
durante três annos o producto de todos os legados pios, que 
não tivessem precisa e determinada applicaçdo, ou de quaes- 
quer outras esmolas ou deixas destinadas á r.edempção dos 
sanctos legares, e igualmente o valor dos bens obtidos por 
usura, dolo ou violência, que os detentores quizessem trocar 
a indulgências, uma vez que nSio appareccssem os legítimos 
donos. Quanto, porém, ás sommas provenientes dos bens 
mal-havidos, os delegados só deviam entrega-las no acto em 
que o rei embarcasse. Âccrescentava-se a isto a faculdade 
de absolverem os excommungados que se alistassem, e de 
distribuírem indulgências assim a estes, como a quem-quer 
que mandasse soldados na armada á sua custa, ou contri- 
buísse com subsídios para a empreza, proporcionando as gra- 
ças apostólicas á importância dessas piedosas dadivas'. 

Bem que estas concessões do pontífice estivessem até certo 
ponto em contradicção com os actos e desejos dos queixosos 
prelados, nfio se pôde dizer que o papa os abandonara. Ás 
bulias, cujo conteúdo acabamos de resumir, ellc ajunctára 
outra dirigida pessoalmente a Afibnso III, cm que, referin- 
do-se ás accusaçoes de ordem politica anteriormente men- 
cionadas, ás manifestações dos concelhos, e ás dúvidas que 
recresciam acerca da sua espontaneidade, o admoestava com 

1 Bulia Ia dUpematione, apud Wadtng. Annal. Vol. 4 Regest. Ciem. lY 
B.* 18. — Clemente lY tinha estabelecido em 1866, como principio canonieo, 
a prerogativa de prover o papa quaesquer beneficios quando morressem, resi- 
dindo na cúria romana, os que os possuiam: Sext. Decr. L. 3 tit. 4 c. S. 

S Ciem. lY Epist. L. 4 epist. 6R, 54, 55, 56, 57, 59 npud eundero Wa- 
ding. I. cit. n.** «9 — 34: Rayn. ad ann. 1Í6R } 52. 
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LuLrLi^k t rt^K^^^siar^ioft. &Il:>áii»áo apesas indirecUmente 
i^'^ rrt^izife^ c. :^> *. EíCa baila, ojja «nbstantia e teor 
viT.i ;n;»*r*:irl íkv^uj «a P-:-rtii£âL era acaso inspirada 
jf^^ji l-í^».'? •.•! f»rj»j xaeE*^.-* «irni* ojiiteDta-lo&. Dir-se-hia 
òo '^b. q->- au.^ Li^iaiD n-iLdlbMo em \1terbo por obter 
rrm^i.j [f^Tn *lr^-L:f i-j^ Bujes |«ubliow, du que para os seus 
y^i\\rJíhT^. N« :• ert a^^^In« Pr-lv <jue tCica^a a estes, os meios 
qufr Clr-nH-LtfT IV £Í'>pUri ticham maior efficacia. O seu ca- 
pellão Giiilbrrme Folquícii. dei-j de Narboona, foi nomeado 
núncio para Portical, ^om larsa^ instrucçOes sobre o modo 
como ba%ia de [«r-x^ider na íjut^^tâij do cltrro. Deu-se-lhe có- 
pia do? quarenta e tre» artijiiiiis, p*ara averiguar a exacçio 
do ^u coníeúdu, auctorísand^x» i<:ualmente a escutar as 
queixas dos po^c*?. e a procurar remédio para tantos e tio 
di^er?'^ de!<oncertu5'. Cumo, pt»rém, a missão de Folqoioi 
prometlia delongas antes de produzir resultado, o papa en- 
^iou a Airon?o III a minuta de um decreto, pelo qual se 
abrissem as portas da pátria a Martinho Giraldes e aos que 
o haviam seguido. Era redigida de modo, que nem se ne- 
gassem nem se aOirmassem os cargos dados contra o poder 
ci\il, e que ao mesmo tempo o rei, declarando despir-sede 
todo o rancor que pudesse ter concebido contra os seus ad- 
versários, só admittisse a existência de similhante sentimento 
como cousa que \agamente se lhe attribuia. Pela mesma 
norma do decreto se dava carta de seguro ao metropolita 
e aos mais ecclesiasticos ausentes para que sem perigo se 
recolhessem a Portugal, e ahi \ivessem tranquiilos, podendo 
sair do paiz e \oltar de novo livremente, quando lhes con- 
viesse, sem receio de perseguição; e ainda, apesar destas 
promessas, cstabeleciam-se ahi tréguas de quinze annos entre 

t niiUft Qui de talute cit. 

s Ciem. IV Epiat. L. 4 epist. 61, 62, 64, 66 cit. em Rajn. ad aBB. ( 
40. — TranNiimpto communicado ao núncio Folquini: Collec^. da Ajuda 
Vul. 143 n.» 7. 
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O rei e O reino de uma parte e os prelados da outra, para de 
certo modo dar a sancçdo de uma formula sacramental ás 
promessas da corda ' . Mais activo, porém, ou mais queixoso ', 
o bispo do Porto, ainda depois de ordenadas estas cousas, 
obtinha da cúria um diploma especial, que considerando a 
composição de Sancho II é de Pedro Salvadores como a única 
fonte dos direitos e deveres reciprocos entre aquella mitra 
e a coroa, annullava indirectamente as convenções feitas du- 
rante a reunião do parlamento de 1254, que a modificavam. 
ó pontifice recommendava instantemente a Affonso III conti- 
nuasse a observar uma concordata, que seu irmão respeitara 
sempre, e que elle próprio por algum tempo guardara*.* 

As bulias e instrucções com que se pretendiam aplanar 
as difficuldades, satisfazendo em parte aos bispos com as es- 
peranças da missão de Folquini, foram expedidas nos fins 
de julho de 1268; mas, verificando-se a partida do núncio 
só algum tempo depois, um acontecimento inesperado, a 
morte de Clemente IV, fallecido a 29 de novembro, veio 
suspender a sua viagem. O deão de Narbonna foi revocado 
á cúria, e pospostos indefinidamente os negócios de Portu- 
gal*. Os cardeaes reunidos em Viterbo mostravam pouco 
empenho em eleger novo ppntificc. O ciúme e os enredos, 
que em similhantes conjuncturas eram usuaes entre os mem- 
bros daquella corporação, pareciam redobrar agora de vio- 
lência. Durante quasi três annos, apesar dos clamores ge- 
raes, a igreja conservou-se orpban do supremo pastor, até 

i Rajnald. ibid. ^40 — 41. 

S Segando se vé do Doe. 11 da G. 1 M. 3 do Arch. Nac, AfTonso III 
tinlia mandado enforcar em Gaia o alcaide-menor do Porto, sobrinho do 
bispo, e outro vassallo seu, de cujas mortes o prelado pedia annos depois a 
D. Dinis uma indemnitação pecuniária junctamente com a de uma balea, 
que Affonso III tomara aos seus pescadores. 

' Bulia Venerabilit fraier Ciem. IV non. novembr. pontif. 4, no L. 1 de 
Aff. IV f. 66. 

4 uTamen eodem praedecessore morte praerento, dictus capellanns fuit 
ab incaepto itinere revocatus»: Bulia ÍScire debet Greg. X (1873). 
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que o sacro collegio, cansado de hesitações e de luctas in- 
testinas, escolheu seis cardeaes para que fizessem a tão ven- 
tilada eleição, compromettendo-se a acceita-la unanimemen- 
te. Recahiu ella n'um arcediago de Liege chamado Theat- 
do, italiano de nação da nobre familia Visconti, e que a esse 
tempo se achava na terra sancta. Chegando â Itália, Theai- 
do, c[ue tomara o nome de Gregório X, foi sagrado em Ro- 
ma (março de 1272). Alli, em Orvieto e em Viterbo, onde 
successivamente o novo papa residiu no primeiro anno de 
pontificado, os chefes do clero português puderam instaurar 
novamente as suas reclamações, esquecidas durante um tão 
dilatado interregno ' . 

Dos cinco prelados, porém, que se tinham retirado para 
Itália, uníl, o da Guarda, precedera Clemente IV, como dis- 
semos, no caminho do tumulo. Também o principal movedor 
daquelle desterro voluntário, o arcebispo de Braga, fallecéra 
em Viterbo na mesma conjunctura em que se tractava da 
eleição de Gregório X, e Egas Fafes, elevado de bispo de 
Coimbra a metropolita de Compostella, pouco sobrevivera á 
sua nova dignidade'. Restavam dous, o do Porto e o de 
Viseu, transferido para a sé de Coimbra depois da promo- 
ção de Egas Fafes'. Reduzidos a tão limitado numero os 
adversários de Âfibnso III, nem por isso desistiram do seu 
empenho. Os acontecimentos que haviam suspendido as ne- 
gociações intentadas por Clemente IV para uma solução pa- 
cifica da contenda, tinham virtualmente aggravado a situa- 
ção do clero português, facilitando a repetição dos factos e 

' Ilajn. ad ann. 1269 — 70 — 7 1 — 7Í pa$sim. 

2 Na bulia De regno Portugaliae, referindo-se á bulia Scire debet de 
S3 de maio de 1273, diz expressamente Gregório X que fdra expedida a 
instancias dos prelados que sobreviviam «sublatis de médio dictis bracbar. 
et coropostell. archiepiscopis ac R. egitaniense episcopo. »f — Veja-se tam- 
bém Cunha, Ilist. EccI. de Braga P. « c. 31. 

^ «M. colimbricensis tuuc viseensis»»: Bulia de rcgni Portugaliãe. O 
lunc roferr-?e « epoclia da chr^ada dos prelados a Vit«*rb'». 
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a acção civil nas causas ecclesiasticas, de que elle se quei- 
xava. Accresciam a isso circumstancias que tornavam mais 
difficil a missão do bispo do Porto e do novo bispo de Coim- 
bra. Os prelados de Lamego e de Évora haviam também 
morrido: o ultimo immediatamente á partida dos seus col- 
legas para Viterbo *; est'outro em 1270*. Nao é crivei que 
Afibnso Illy o qual, como padroeiro de todas as sés do rei- 
no, tinha influencia mais ou menos directa na escolha dos 
prelados, posto que a eleiçUo destes pertencesse aos respe- 
ctivos cabidos, deixasse de usar de todos os meios ao seu 
alcance para collocar nas sés vagas individuos que lhe fos- 
sem addictos. EfTectivamcnte Durando Paes, privado seu, e 
um daquelles ministros que se chamavam clérigos d'elrei, 
fora promovido á sé eborense*. Çom estas mudanças os pro- 
curadores das duas dioceses juncto á cúria tinham perdido 
o caracter de que se achavam revestidos, nem é natural que 
de novo lh'o conferissem. Aò mesmo tempo, sabida em Por- 
tugal a eleição de Gregório X, partira para Itália nos meia- 
dos de 1272 o bispo de Lisboa Mattheus, que vivia de bom 
accordo com o rei, e cuja viagem parece ter tido por alvo, 
não fortificar o partido dos queixosos, mas trazer as cousas 
a uma solução favorável á corda'*. Não obstante, porém, as 
vantagens accidentaes que temos enumerado, mal podia Af- 
fonso III contar com a victoria segura, porque para as con- 
trapesar havia a insistência tenaz dos offendidos e o ciúme 
com que sempre a cúria romana costumara sustentar os in- 
teresses e immunidades do sacerdócio, dependendo, além 
disso, o resultado em grande parte das opiniões e caracter 
do novo pontifice. 

A RibeirOf Dissert. Chronol. T. 5 p. 169. 

2 Fonseca (Prelad. de Ijamego p. 30) dá fallecido o bispo D. Pedro nos 
Dns de 1£70; todavia existe um docum. de fevereiro desse anno em que já 
figura Dominicuê etecius lamaeensis (L. 1 d^Aflf III f. 108). 

^ Mon. Lusit. L. 15 c. U e L. 10 c. 21. 

4 Cunha. Hist. Eccies. de Lisb. P. « c. 53 i 3. 
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Emquanto o bispo Mattheus se dirigia á cúria romana, 
tractava-se em Portugal de dar successor a Martinho Gi- 
raldes. Recahiu a eleição n'um membro do cabido bracha* 
rense, Pedro Julido, arcediago de Yermuim, o qual residia 
em Itália havia annos, e que ahi, como no resto da Europa, 
com o nome de Pedro Hispano, gosava de grande reputação 
por subido engenho' e vasta sciencia * . Era o arcediago affei- 
çoado ao rei, a quem devera mercês, bem como aos seus 
antecessores', e isto persuade ter sido Aflbnso III, que não 
recuara na sua severidade para com o clero, antes exacer- 
bara o anterior procedimento, como veremos, o motor prin- 
cipal daquella escolha, obtendo-a do cabido por terror ou 
por outro qualquer meio. Fosse, porém, como fosse, quando 
chegou á cúria a noticia da eleição do novo arcebispo, aca- 
bava este de ser elevado por Gregório X ao cardinalato com 
o titulo de bispo tusculano, e portanto o ponti6ce recusou 
confirma-la. Deste modo a metrópole de Galliza continuou 
a ficar vaga, ao passo que o bispo de Viseu, transferido no- 
minalmente para Coimbra, não fora reconhecido em Portu- 
gal como prelado desta ultima diocese', de cuja adminis- 
tração parece ter tomado interinamente conta o de Lisboa *. 



^ Nota XI no fim do Vol. Sobre os escriptos e méritos de Pedro Juliio, 
de que muitos auctores fizeram duas ou três personagens diversas, veja-se o 
antigo Pedro- Hispano na Bibliothcca de Rodrigues de Castro Vol. S p. 616 
e segg. 

' «qui honoris regii semper se zelatorem exhibuit.... cui (scil. regi) 
dudum plenis afi'ectibus adhaerebat, et adhaerere non desinit. . . . faToris non 
immemor regum, non oblitus amoris» dizia de si Pedro-Hispano elevado a 
pontificc, escrevendo a Aflbnso III : Bulia Jucunditatis, em Rajnaldo ad 
ann. IS77 i 12 

' No documento de setembro de 1S73 na G. 15 M. 1 n.^ 49 e do do 
anno seguinte cit. na Mon. Lusit. L. 15 c. 36, declara-se vaga a sé de Coim- 
bra, e todavia do contexto da bulia De regno Portugaliae se conhece que 
o bispo de Viseu, transferido para aqueUa diocese, ainda vivia em 1S75. 

4 Doe. de Sancta Clara do Porto em Ribeiro: Díssert. Chronol.T. 5 
p. 161 — e Observações Diplom. P. I p. 82. 
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A situação ambígua do bispo de Viseu ajudava a enfraque- 
cer moralmente o seu partido, cujo chefe verdadeiro e, a 
bem dizer, exclusivo ficava sendo mestre Vicente do Porto, 
que, em obstinação e energia, se mostrava digno successor 
de Julião e de Martinho Rodrigues. 

Quaes foram as diligencias do bispo de Lisboa e de Af- 
foDSO Annes, reitor de Sancta Maria de Goyos e procurador 
d'elrei na cúria romana \ para porem termo a uma lucta, 
que cada vez aggravava mais a situação da igreja portugue- 
sa, ou até que ponto o cardeal tusculano interveio neste ne- 
gocio, ignoramo-lo nós. Devia ser a maior difficuldade o 
não ceder nenhuma das partes contendoras do seu propósito. 
De um lado o clero, talvez melhor disséssemos mestre Vi- 
cente, renovava todos os capitulos de accusação oíTerecidos 
por elle e pelos seus collegas a Clemente IV, e accrescen- 
tava alguns novos: do outro lado o rei parecia pouco incli- 
nado a abandonar o systema que adoptara em relação ao 
clero. Nos principios de 1272 elle renovara, na verdade, 
com mais severas penas as providencias de 1261 relativas 
ás extorsões practicadas pela fidalguia nos mosteiros e igre- 
jas, encarregando os meirinhos das provincias de lhes darem 
execução, ainda apesar dos ricos-homens, contra os quaes 
eram auctorisados a proceder*. Nessa mesma conjunctura 
eram exemptos por um anno os mosteiros e igrejas, cuja 
pobreza o poder civil reconhecia, de solverem aos padroeiros 
as prestações e serviços costumados, de que o próprio rei, 
no que tocava aos do padroado da corda, se demittia du- 

< Consta que este era então o agente de Portugal em Orrieto do doe. 
D.* 7 da G. 5 M. 4 oo Arch. Nac. 

> No L. de Leis e Post., onde vem confundidas as proridencias de 126S 
contra ot vexames feitos aos mosteiros e ig^rejas com varias outras leis ou 
fragmentos de leis, acham-se i^rualmente as disposições a que nos referimos, 
datadas de fevereiro de 1S72, intercaladas nos artigos da lei sobre as assua- 
dai de 1S6S, renovada também neste anno, se é que os compiladores nSo 
a transcreveram secunda vez altcrando-lhe a data. 
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rante esse praso * . Xisto só, porém, parece ter afrouxado o 
rigor de Affonso III para com o clero, e a miséria que, se- 
gundo elle confessa, opprimia a igreja, indica a situação a 
que as cousas tinham chegado. Pôde conjecturar-se que, si- 
railhante a certos cami^oros, os quaes indifferentemente se 
pascem no cadáver dos seus congéneres, a aristocracia da 
espada, vendo derribada e sangrenta a aristocracia do bá- 
culo, se tinha tão inmioderadamente cevado na substancia 
delia, que excitara, nao a piedade, mas a indignação do 
principe, o qual emfim buscava pór termo ás suas excessi- 
vas rapinas. 

A acreditarmos as particularidades que, em Or^ieto, os 
representantes do clero português additavam ás antigas quei- 
xas, a demora do remédio tinha levado o mal ao ultimo 
auge. Se negámos que em 1268 estivesse no maior numero 
de aggravos a razão da parte dos bispos, não ousariamos di- 
zer outro tanto agora. N'uma epocha ainda demasiado rude 
e com um principe obstinado como Affonso III, a diuturni- 
dade da contenda e o excesso das accusaçòes deviam ter 
exacerbado os rancores e convertido o ciúme de auctoridade 
em Ímpetos de tyrannia. Ultimamente, diziam os foragidos, 
o rei ha\ia-se apoderado dos bens e rendas das igrejas de 
Braga, Coimbra, Viseu c Lamego', chegando a ponto de 
pôr alcaide-mór em Braga, cidade cujo senhorio pleno per- 
tencia á sé archiepiscopal. Não era menos illegitimo o seu 
proceder em relação á igreja egitanense, cujos prédios rús- 
ticos e urbanos, redditos c padroados occupára, distribuin- 

* Eiita reêoluç&o acha-se incluída na me^ma lei no Liv. das Leis e Post; 
mas existe como uma provisão especial, datada de 1 de março, no Most.de 
S. Bento d'Ave-Maria do Porto (Extr. da AcAd.). 

s Domingos Paes parece ter bahido de Portugal para Itália ainda como 
eleito, talvez para ser conGrmado e fagrado. Alli, porventura, se uniu á par- 
cialidade adversa ao rei, o que explicaria o serem iuvolvidos no sequestro of 
rendimentos da mitra de Lamego. Ooliiluario daquelia sé dá-o fallecidoem 
novembro de 1274 í/t curta romana : Fonseca. Mem. dos Prel. de Lam. p. 31. 
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do-os por quem lhe agradava, sendo o mais escandaloso o 
que succedia naquella parte da diocese que se dilatava ao 
sul do Tejo. Dera elrei ao infante D. Affonso (nascido em 
1263) por dote ou apanágio os castellos de Portalegre, Mar- 
vão e Arronches com outros senhorios*. Em nome do in- 
fante» e, segundo se affirmava, de accordo com seu pae, os 
que o rodeavam tinham seguido o systema geral, rccusan- 
do-se até ao bispo o direito de visita naquelles logares, e 
mandando-se lançar pregão para que ninguém lhe desse ou 
vendesse o necessário á vida se alli fosse, contra o que ha- 
viam sido inúteis todas as representações feitas pelo prelado 
a Affonso III. Posto que as principaes violências tinham sido 
practicadas nas cinco dioceses, os vexames e illegalidades 
estendiam-se igualmente, mais ou menos, aos outros bis- 
pados'. 

Até aqui os factos não só parecem prováveis, mas tam- 
bém apresentados á sua verdadeira luz. Estas respostas bru- 
taes aos libellos dados na cúria romana contra a coroa qua- 
dram com os costumes da epocha, e até certo ponto com a 
Índole do monarcha, ao passo que a espoliação dos haverei 
da igreja, recolhidos ao fisco para redundarem em proveito 
particular, .condiz com o que sabemos da cubica dos minis- 
tros e privados do rei. O resto, porém, das accusações, tal- 
vez exactas na essência, legitimam, pelo modo com que são 
expostas, as suspeitas de amplificação n'umas, e de omissão 
de circumstancias attenuantes n^outras, o que já visivelmente 
invalidava muitos dos artigos offerecidos a Clemente IV. Con- 
sistiam nesta parte os novos aggravos: 1.^ em fazer o rei 
avocar aos tribunaes seculares litigios, que, em razão da 
coasa ou em razão das pessoas, competiam ao foro eccle- 

i M Era 1309 — 28 die octobr. mandavit dominus rex integrare dono Al- 
fonso filio luo Castella de Portu alacri et de Marvan et de Arronches»: L. 1 

d^AíT. III f. 111. 

2 Bulia Sdre dthrs 1. cil. 
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síastico ^ : 2.° em impor dizimas gcraes sobre as exportações 
sem exceptuar deáse tributo os ecciesiasticos: 3.^ em redu- 
zir â servidão os judeus ou sarracenos de condiçUo livre» con- 
íiscando-Ihcs os bens, quando se convertiam ao chrístiani»- 
mo, constrangendo também os mouros que se baptisavam, 
sendo senos de judeus, a ficarem como d'antes servos: 4.* 
em cxcmptar, por lei geral, de dizímos e primicías os bens 
havidos de christãos por judeus e sarracenos: 5.^ em exigir 
jugadas dos colonos da cleresia, assim como dos seculares, 
contra os antigos usos, e em impor direitos de transmissão 
nas propriedades, com outros tributos, costuniagens e regu- 
lamentos insólitos. Taes foram os cargos dados de novo con- 
tra Affbnso III, entre os quaes um (o terceiro) é, ao menos 
em parte, altamente improvável. Para a justa appreciação 
delles faltam, na verdade, hoje os necessários monumentos: 
todavia a exempção de dizimos ecciesiasticos nas proprie- 
dades rústicas dos mouros, sabemos que estava virtualmente 
contida nas cartas de privilegio das communas mouriscas 
desde o tempo de AfTonso I, e quanto ás jugadas, que se 
diziam extorquidas indevidamente, a natureza do tributo nos 
revela que essa chamada violência recahia sobre proprieda- 
des tributarias da corda, e adquiridas illegalmentc pelo cle- 
ro, como veremos n'outra parte. 

No meio das intrigas, que necessariamente se teciam em 

1 Uma lei em 1 1 artigos acerca dos casos em que os ecciesiasticos de- 
viam litigar perante os juizes seculares e ser julgados por elles, se attribue 
a AfTonso III, talvez por causa destas queixas do clero e por se achar lan- 
çada no antigo Liv. das Leis e Post. com um dos erros de data que sfto vul- 
gares naquella collecçSo. Gabriel Pereira de Castro a publicou debaixo da 
epigraphe: Segunda Concórdia de Aff. II J (De Manu Regia p. 3£1, ediç. 
de Ljfto 1673). Seguiu-o menos reflectidamente o illustre Amaral (Mem. 
da Acad. T. 6 P. S p. 95 e scg.). Esta lei é de D. Dinis, e entre as do mes- 
mo príncipe se acha coUocada no códice d'onde Gabriel Pereira a tcanscre- 
veu. Bastava, para ter evitado o erro, attender a que nella vinham citados 
mais de uma vez textos do Livro 6.^ das Decretae<i. compilado pelo papa 
Bonifácio VIU, depois da morte d^AÍTonso III. 
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Viterbo contra e a favor de Aflbnso III, o mais sensato seria 
lalyez realisar a enviatura a Portugal de um delegado, que 
examinasse a verdade e pudesse resolver o negocio, ou ha- 
bilitar o papa com as suas informações para acabar aquella 
deplorável lucta entre a coroa e o episcopado. Occupavam, 
porém, a mente do pontífice negócios de maior monta. Re- 
solvera ajunctar era Lyão um concilio, cujas causas e objecto 
Dão vem ao nosso intento narrar ' . Dispondo-se para a par- 
tida, ndo deixou, todavia, Gregório X de buscar, do modo 
possivel, algum remédio ao mal. Dirigiu a Affonso III uma 
bulia (28 de maio de 1273) em que, enumerando as mais re- 
centes queixas da cleresia, e misturando com expressões mo- 
deradas advertências severas, lhe dizia, que, sendo a sua regra 
a indulgência para com os príncipes, c o fazer respeitar as 
F prerogativas reaes, d'ahi resultava para elle Aflbnso III a 
t^igação de também respeitar os foros e immunidades da 
igreja; que por isso lhe rogava, e como pontifico ordenava 
cessasse de molestar os homens votados ao culto de Deus, 
cohibindo igualmente nesta parte os seus ministros; que 
mandasse restituir ao clero quanto se lhe usurpara, ou in- 
demnisa-lo devidamente, dando-lhe satisfação de todas as 
injurias; que revogasse quaesquer leis ou posturas contrarias 
á liberdade canónica; que, finalmente, mandasse expedir 
cartas patentes a todos os bispos e cabidos, cm que promet- 
tesse abandonar o anterior systema, compellindo os seus mi- 
nistros a entrarem no caminho da moderação. Advertia-o, 
porém, de que, se elle não cumprisse os mandados apostóli- 
cos, posto o amasse com paternal affecto, procederia acerca 
destas matérias de diverso modo, visto incumbir ao summo 
pontificado prover na tranquillidade da igreja e dos povos. 
Concluía recommendando-lhe mandasse á sua presença pes- 
soas prudentes e discretas, competentemente auctorisadas, 

i Rajnald. ad ano. t£73 — 4: EncjclicaGreg. X idibus april. pontif. S, 
apiid Mansi Concilior. Amplíss. CoUect. T. S4 p. 57. 

III. 9 
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as quaes ahi revalidassem os actos practicados na emenda 
dos passados erros, ou submettessem os pontos controverti- 
dos á decisUo da sancta sé, compromettendo-se em nome do 
príncipe a cumprir as concessões que devia fazer aos quei- 
xosos, para assim se assentar uma concórdia sincera e dur- 
radoura, que elle papa fenorosamente desejava * . 

Esta bulia, que havia de ser apresentada a elrei pelo prior 
dos dominicanos e pelos custodio e guardião dos frades me- 
nores, o que nella expressamente se annunciava ', era acom- 
panhada de mais duas dirigidas aos três commissarios, uma 
em que se lhes impunha esse encargo, e á qual vinha an- 
nexo o transumpto dos quarenta e três artigos de 1268, 
que igualmente deviam pôr na presença do rei, dando conta 
ao pontífice de tudo quanto naquelle acto occorresse; outra 
auctorísando-os, no caso de Affonso III dar mostras de que- 
rer vir seriamente a um accordo, para suspenderem o in- 
terdicto por sete meses, com tanto que, passados quatro, se 
dirigissem à cúria romana mensageiros especiaes munidos 
de poderes para acceitarem a resolução definitiva da con- 
tenda. Na hypothese, porém, contraria de se conservar con- 
tumaz o monarcha, elles deviam, segundo a letra da bulia, 
renovar o suspenso interdicto apenas os sete meses houves- 
sem expirado'. 

Ou fosse por frouxidão e até por connivencia dos agen- 
tes da corda em Orvieto, o que não é impossivel, ou porque 
as cousas houvessem chegado a termos em que não lhes era 
possivel tornar menos peremptórias as resoluções de Gregó- 
rio X, as bulias enviadas aos chefes dos dominicanos e fran- 
ciscanos chegaram a Lisboa, e os commissarios pediram per- 

* Buiu Scire debes: 5 cal. junii pontif. S Greg. X, na CoUecç. da 
Ajuda Vol. 143 n.« 4 — incompleta em Rajnald. ad ann. 1873 $ £5. 

s Ibid. 

5 Bulias Volumut et preseniium, e Chariitimtts in Chriêto, em WadioK. 
Annal. Vol. IV Rcíf. Greg:. X n.»» 1 e «. 
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missão para as apresentar. O clero tinha obtido, emfim» tam- 
bém um triumpho. As exigências do papa eram precisas e 
terminantes» e Aflbnso achava-se collocado entre as ameaças 
da cúria romana e a situação do fisco, se, como cremos, a 
pedra de escândalo do clero era principalmente o complexo 
de providencias, cuja necessidade as inquirições geraes de 
1258 haviam manifestado de um modo que não admittia 
réplica. Não tinha a ponto mouros que combater, e o ex- 
pediente das cruzadas estava gasto de mais. Restava só con- 
lemporísar. Foi o que se fez. Debalde os três frades pediam 
audiência: o rei, occupado com a multiplicidade dos negó- 
cios administrativos, não podia conceder-lh'a. Corria o tem- 
po; insistiam os delegados, chegando a designar dia preciso 
para a recepção das bulias. Eram inúteis as rogativas e as 
intimações; porque sobrevinha sempre um embaraço no dia 
fatal. Na falta de mouros e de cruzadas, Aífonso III recor- « 
dou-se de que era valetudinário, e, segundo parece, o leito 
da dòr serviu-lhe nesta conjunctura de instrumento politico. 
Posto que ás enfermidades regias se desse um caracter offi- 
cial, nem por isso os delegados, e porventura nem a outra 
gente, acreditavam que o mal fosse tão grave, embora o 
monarcha representasse excellentemente o papel de tolhido * . 
As dores, porém, os deliquios, e a afliuencia dos negócios ' 
não podiam durar sempre, e os commissarios multiplicavam 
representações e protestos perante os ministros da cúria real. 
Oçcorreu então ao rei ou aos seus conselheiros novo alvitre. 
Foi uma convocação de cortes. Os bispos foragidos tinham 
desde o principio procurado confundir as suas pretensões 
com os aggravos feitos aos concelhos. Para se repararem 
uns tornava-se necessário attender aos outros, e por isso ouvir 

1 Nota Xn no fim do Vol. 

s unuDC infirmitatem, nunc minutíonem, nunc impedimenta alia praete- 
xendo»: BuHa De rtgno Portugália/ CoUecç. da Ajuda Vol. 143 n.^ 5. 
Outras cópias \ècm monilionem, o que n?lo faz sentido. 

9. 
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OS representantes populares. Isto era plausivel. Affonso III 
arrancava assim das mãos dos seus adversários uma das ar-- 
mas com que tinham pretendido feri-lo, e servia-se delia, 
sendo para os vencer, ao menos para protrahir o momento 
de tomar neste negocio uma resolução definitiva ' . 

As cortes convocaram-se, de feito, para Santarém pelos 
fins de 1273, e eirei partiu, ou fez-se conduzir para aquellt 
villa. Seguiram-no os delegados pontifícios, e afinal obtive- 
ram audiência antes da reunião da assembléa'. Lidas as 
bulias e a exposição dos factos sobre que se pedia remédio, 
os três commissaríos accrescentaram as reflexões que julga- 
ram opportunas a favor dos meios que o pontifice impunha 
como conducentes ao restabelecimento da paz entre a coroa 
e a cleresia. Ouviu-os Affonso III e mostrou-se persuadido, 
declarando que, visto affirmar-se terem elle e os seus vas- 
sallos practicado tantas maldades, reconhecia que o papa, 
intervindo na questão, procedera com justiça e em proveito 
espiritual e material delle monarcha e do reino. Levou-se o 
negocio ao parlamento, onde se achavam reunidos os ricos- 
homens, os chefes das ordens, e os procuradores dos muni- 
cipios'. As actas da assembléa, se existissem, seriam um 

< No diploma que se pastou, durante as cortes, aos que deviam faier a 
emenda dos males do reino ha uma certa affectaçáo, alludindo ás bulias, em 
faser sentir que ellas se referiam ás offensas nfto só dos prelados, mas tam- 
bem ás violências feitas aos concelhos ^ e a todos os povos e a todalrns eoM' 
munidades do meu reyno, o que lança uma espécie de ridículo sobre <rezaf- 
gerado das accusações: Liv. 1 d'Aff. III f. 1S7. — Lir. dos Bens de D. Joio 
de Portel f. 80 v. 

> Segundo se dá a entender no diploma antecedentemente citado, a con- 
Tocaçáo das cortes foi posterior á apresentação das bulias. Não podendo, po- 
r^m, estas ter chegado a Portugal antes dos fins de junho, e havendo o rei 
entretido largamente os delegados sem lhes dar audiência senSo em Santarém 
(o que na phrase exaggeradissima da bulia De regno Portugalioe se exprime 
pelas palavras post nonullos ierrarum circuitus), seria nesse caso impossível 
que nos fins de deiembro se tivesse já expedido, como tinha, aquelle diploma. 
» u mandei chamar meus ricos-homens e as ordii e aos concelhos do 
meu reino »> : D(»r. cit. 
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documento importante para avaliarmos melhor o estado do 
reino, e o que havia bem ou mal fundado nas recriminações 
dos bispos; mas infelizmente os séculos consumiram-nas. O 
resultado das cortes foi a escoljja de diversos ricos-homens, 
membros do clero, cavalleiros, magistrados e officiaes da co- 
rda, que deviam constituir uma espécie de alçada, á qual se 
deram poderes para correger todos os actos do rei ou dos 
seus ministros practicados sem razão, e que carecessem de 
emenda, protestando AÍTonso III que seria para elle inviolá- 
vel tudo quanto os correctores nomeados resolvessem ou pra- 
cticassem para a inteira reparação de tantas offensas. 

Mas quem eram os membros daquella juncta extraordi- 
nária? Eram, ao menos na maioria, os mesmos que pelos 
seus conselhos e pelos seus actos mais tinham, talvez, con- 
tribuido para se accender a guerra entre o throno e o altar. 
Era o bispo de Évora, antigo clérigo d'clrei e homem de 
sua confiança; eram os dous principaes validos, o mordomo- 
mór e o chanceller; eram, emfim, alguns dos ricos-homens 
ou administradores de districtos, vários privados e sobrejui- 
zes ou ministros do supremo tribunal da corte, e outros of- 
ficiaes do rei. A consequência desta escolha foi qual devia 
ser; os membros da alçada raras cousas acharam que sem 
razão houvessem sido practicadas. As questões, que tinham 
produzido uma convocação de cortes, ficaram no mesmo es- 
tado, e os protestos do príncipe e a sua submissão aos de- 
cretos pontifícios mostraram ser o que na realidade haviam 
sido, uma comedia representada coro toda a solemnidade ' . 

Fácil é de suppôr qual seria a indignação dos três com- 
missaríos do papa vendo-se burlados. Achando que eram 
inúteis todas as demonstrações, e resolvidos a não se deixa- 
rem embair mais por promessas cem vezes não cumpridas, 

* «Baronibus et consiliariis suís, tunc secum morantibus, correctionem 
regni timulatè committeret, tamen qnasi nihil per ipsum ant eos actnm ex- 
titil n ; Bulia De regno Partugaliae. 
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exigiram uma resposta definitiva e por escripto para envia- 
rem ao pontifice. Deu-a elrei; mas como uma espécie de 
memoria, e sem lhe ajunctar o sello régio» que só podia 
torna-la authentica, e com isso tiveram de contentar-se. A 
razão por que Affonso III assim procedeu, parece ter sido a 
necessidade de confessar os abusos para poder asseverar que 
seriamente cuidava em corrigi-los, confissão perigosa se fosse 
lançada n'uro diploma official e solemne. Os commissarios 
escreveram então para a cúria enviando aquellas insufiBcian 
tes declarações, e expondo largamente ao papa os passos que 
haviam dado para desempenhar o encargo que se lhes com^ 
mcttéra, e em que, apesar de todos os seus esforços, apenas 
tinham obtido tão diminutos resultados*. 

Estes avisos, que só podiam ser remettidos de Portugal 
no primeiro semestre de 1274, chegaram provavelmente ás 
mãos de Gregório X em Lyão de França, onde residia desde 
o més de novembro do anno antecedente para assistir ao con- 
cilio que convocara.. Foram assas graves os negócios que alli 
se tractaram, e distrahido por elles, o papa, não esqueceu, 
mas pospôs a questão da igreja portuguesa. Concluído, po- 
' rém, o concilio, e tractadas outras matérias que o retiveram 
naquella cidade por alguns meses, Gregório partiu para Beau- 
caire (maio de 1275), onde devia encontrar-se com Affonso X 
de Castella, cujas pretensões á coroa imperial de Allemanha 
buscava desvanecer. Aqui a contenda que agitava os espíri- 
tos em Portugal despertou de novo a attenção do pontifice, 
naturalmente offendido com os subterfúgios a que Affonso lU 
recorrera para inutilisar as providencias adoptadas dous to- 
nos antes acerca das suas dissensões com o clero. Ura dos 
primeiros actos do chefe da igreja, apenas chegado a Beao- 
caire, foi a nomeação do metropolita da Galliza '. Diz-se, e 

* Ibid. 

2 Seorundo Raynaldo, a 14 de maio de 1£75 ainda Gregório X se achaTt 
em LySo (nd ann. ^ 1); mas a 18 já annunciava de Beaucaire ao cabido de 
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é possively que depois de baldada a eleição do cardeal Pe- 
dro Hispano, se buscara dar-lhe successor, e que um certo 
Sancho fora eleito arcebispo de Braga ' ; mas ou elle não 
chegou a pedir a confirmação, ou Gregório X a denegou. O 
que é certo é que Ordonho, abbade fonsellense e português 
de.nascimento, substituiu definitivamente Martinho Giraldes, 
e esta escolha parece ter sido acceita sem contradicção na 
diocese bracharense'. Aquelle acto de auctoridade suprema 
foi como o annuncio da terrivel resposta que Gregório X re- 
solvera dar aos ludibrios de Áffonso III. A 4 de setembro 
expediu uma bulia fulminante que recordava pelo estylo e 
pelo conteúdo as bulias análogas de Honório III, Gregório IX 
e Innocencio IV. Historiava-se longamente naquelle impor- 
tante diploma a lucta com a igreja, que por mais de meio 
secúlo a coroa portuguesa tenazmente sustentara, não se es- 
quecendo o redactor de adornar a narrativa com a accusação 
de tyrannia civil dirigida contra os reis passados e actual, 
pintando o reino como constantemente roubado, assolado e 
destruído por elles, e isto nas phrases mais hyperbolicas da 
hyperbolica chancellaria romana^. Referia então a queda de 
Sancho II e o chamamento ao throno do bolonhês. Depois 
o papa estampava com azedume na fronte de Afibnso III o 
labéu d'ingrato á sé apostólica, e de desleal aos juramentos 
que dera em Paris. Neste ponto é necessário confessar que 
Gregório X tinha plenamente razão. O clero vendera o su- 
premo poder ao conde de Bolonha a troco da jurada sub- 



Braga a Domeaçlo de Ordonho para seu prelado : Reg. Vat. Qreg. X episl. 30 
(Dat. BeUicardii 18 maii pontif. 4) apud Macedo, Lusit. Purp. et Inful. 
p. 96. 

< Cunha, Hítt. Eccles. de Braga, P. S c. 37 e nota XI no fim do Vol. 

* Ditsert. Chronol. T. 5 p. 151. 

' «Regnnm ipsum cum suis habitatoribus per regnantes eosdem non regi, 
Tel dirigi, sed, velut datum in praedara, abipsia et suis, tanquam apraedo- 
nibus, inhumanè tractari, undiqiie diripi, totaliterque consummin : Bulia De 
regno Porlugaliae. 
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senieDcia, e Affooáo faltara ao contracto. Proseguia o poiH 
tifice narrando a fuga dos prelados em 1268, os seus longos 
trabalhos, as providencias que elle próprio já empregara para 
acudir a tanto mal, e a inutilidade de todas as tentativas. 
£m tal situação o caracter de supremo pastor, a commise- 
ração pela sorte, não só do clero, mas de toda a população 
do reino, e o desejo de restabelecer a ordem e a paz em 
Portugal compelliam-no a tomar uma resolução deGnitiva e 
severa. Ordenava, portanto, cpie Affonso III se obrigasse de 
novo com juramento, não só a guardar o que dera em Paris, 
mas também as resoluções contidas nas bulias de Honório lU 
e Gregório IX, promettendo, além disso, em nome dos seus 
successores, que dariam igual juramento dentro de um anno 
depois de subirem ao throno, o que, dizia o papa, se tomava 
indispensável, devendo receiar-se a força do máu exemplo, 
por ser a penersidade quasi hereditária na dynastia portu- 
guesa * . Deste juramento e promessas mandaria o rei passar 
cartas patentes a todos e a cada um dos prelados do reino. 
Do mesmo modo nenhum individuo, investido em qualquer 
dignidade ou cargo publico, deveria entrar em exercicio sem 
previamente jurar que não daria favor, adjutorio ou conselho 
em quebra dos promettimentos do rei, ou contra a liberdade 
ecclesiastica, nem consentiria aos seus subordinados que os 
dessem. Este juramento que prestariam logo o príncipe her* 
deiro, o infante D. Affonso e os magnates e ministros então 
actuaes, deviam dá-lo igualmente todos os futuros magnates 
e ministros. Por si e por seus súbditos concederia o rei paz 
aos foragidos prelados e a seus familiares, e segurança para 
os bens de cada um delles, beneficio que se estenderia a quem 
quer que houvesse favorecido os ausentes, com plena liber- 
dade de entrarem no reino, saírem delle, ou ahi residirem, 

^ « ín quibus (scil. succeMoribus) hujiismodi jam quasi hereditariae pra- 
vitatis, in tol eorum sine interniptione radicatae, praefata exempla non im- 
meritò metinnturv: ibid. 
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quando e como lhes conviesse, sem receberem a menor in- 
juria. Também se determinava que o rei depozesse os seus 
ódios e rancores contra elles, e cohibisse os alheios, e quando 
nào lhe fosse dado subjugar similhantes sentimentos, ao me- 
nos que desse mostras de o haver alcançado no modo de 
proceder para com o clero. Pela infracção desta promessa 
sujeitar-se-hia o monarcha a ser tido e julgado por quebran- 
tador de tréguas segundo o foro de Hespanha. Assim como 
do principal juramento exigido se haviam de passar cartas 
patentes em especial aos bispos, do mesmo modo do com- 
plexo de todas as resoluções, sendo acceitas, se passariam 
outras, não só aos prelados diocesanos, mas também aos re- 
gulares, e aos grandes concelhos do reino, selladas do sello 
real, e dos sellos dos principes, dos officiaes-móres, dos su- 
premos magistrados da corte e de dez ricos-homens. Pre- 
vendo, porém, desde logo a possibilidade da desobediência 
aos mandados apostólicos, Gregório X comminava as penas 
que haviam de sancciona-los. Se três meses depois de ter 
recebido aquella bulia Aífonso III, deixando passar ainda 
mais um més, ou os seus successores, no decurso de um 
anno de reinado, não houvessem cumprido plenamente as 
diversas disposições nella contidas, cahiríam em interdicto 
os logares onde residissem ou aonde chegassem. Se o rei, 
findos os quatro meses, ou os seus successores, findo o anno, 
continuassem a desobedecer ás constituições pontificias, dei- 
xando de as cumprir em todo ou em parte, ficariam incursos 
na excommunhão desde já condicionalmente fulminada. Con- 
tinuando a despreza-las por outro més, todo o reino seria 
posto em interdicto. Finalmente, dada a insistência naquella 
rebeldia por mais três meses, o papa quebrava os laços po- 
liticos do estado, absolvendo os vassallos e súbditos dos ju- 
ramentos de fidelidade e obediência ao rei, e exemptando-os 
de reconhecerem na minima cousa a sua auctoridade em- 
quanto se conservasse na impenitencia. £m especial o pon- 
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tifice privava Âífonso III, ou os seus successores» dos pt- 
droados da coroa emquanto pesassem sobre elle ou sobre 
elles o iuterdicto e a excommunhão. No presupposto» po- 
rém, de se executarem as determinações da bulia pela ídm^ 
neira ahi indicada, isso não bastaria para cessarem absolu- 
tamente os seus effeitos. Gomo a espada de Damocles, ella 
devia ficar pendendo ameaçadora por cima do throno. Se, 
prestado o juramento e expedidas as cartas patentes que se 
exigiam, viesse a quebrar-se qualquer das promessas feitas, 
sendo requerida a reparação pelo prelado da diocese onde se 
commettesse a offensa, ou pelo seu vigário na ausência delle, 
ou pelo cabido em sé vacante, com a intervenção e assenso 
de dous outros bispos do reino, e não se obtendo desaggravo, 
as penas impostas recahiriam sobre o príncipe culpado. As 
mesmas censuras se comminavara contra os ricos-homens, 
conselheiros e ministros actuaes ou futuros que faltassem ao 
seu juramento, aggravando-se o castigo para os que perten- 
cessem á ordem clerical com o perdimento de seus benefi- 
cies, e com a deshabilitação para obterem algum outro ' . 

Tal foi o resultado da tenaz persistência de mestre Vi- 
cente e dos outros membros do clero, que no meio de tan- 
tas difficuldades e revezes não tinham cessado, durante sete 
annos, de combater contra a coroa. Jà, porém, os effeitos 
do excesso a que Gregório X chegara na sua indignação 
contra o rei de Portugal não podiam ser os mesmos das 
censuras com que Honório III e Gregório IX haviam do- 
brado a cerviz de Áffonso II, e com que Innocencio IV ex- 
pulsara Sancho II do throno. A acção temporal do papado, 
posto que conservasse ainda apparentemente a mesma ener- 
gia, começava a ser menos eíficaz, porque os espirites íani-«e 
gradualmente irritando com as pretensões cada vez mais au- 
dazes e frequentes da auctoridade apostólica, e póde-se dizer 

« Ibid. 
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que a supremacia absoluta do pontificado declinava já do 
apogeo para o occaso ' . Entre os principes que se mostra- 
ram por esta epocha menos inclinados â' ceder ás arrogân- 
cias da cúria romana, Affonso III distingue-se por uma re- 
sistência mais d'obras que de palavras, ou para melhor di- 
zermos, pela contradicção entre umas e outras. A accusaçáo 
de dobrez, que os commissarios pontificios e depois o pró- 
prio papa lhe lançavam em rosto, é confirmada pelos factos. 
Quem ouvisse a linguagem que elle empregava durante as 
cdrtes de 1273 acerca das suas intenções relativamente ao 
clero, mal imaginaria que tudo isso não era mais do que 
um apparato mentido, e que o papa teria dentro de dous 
annos motivos para o fulminar com todo o peso da sua có- 
lera; mas ainda esperaria menos que, depois de um acto de 
tanto vigor, as cousas ficassem absolutamente no mesmo es- 
tado. Foi, todavia, o que succedeu. Affonso III parece ter 
continuado tranquillamente com os seus barões e ministros 
na administração do reino. Uma providencia expedida pouco 
antes desta epocha em favor dos judeus contra a má fé de 
muitos christáos, que, contrahindo dividas com elles sobre 
hypotheca, alheiavam os bens hypothecados e não pagavam 
ao credor*, prova que Affonso III nào receiava proporcionar 
assim indirectamente aos seus inimigos um pretexto para os 
cargos que delle davam sobre favorecer decididamente os 
súbditos infiéis contra os que pertenciam ao grémio do chris- 
tianismo. 

Ou porque a expedição da bulia em que sé continham 
as terríveis resoluções de Gregório X se demorasse, ou por- 
que Affonso III soubesse entreter com dilações o enviado 
que devia intimar-lhe o conteúdo delia, é certo que antes 

< Gaiiot, CivilÍ8. en Europe Leç. X. — Hallam, Europe in M. Ag. eh. 6. 

* Orden. AfTons. Liv. 4 tit. 49 $ 1. — Neste logar a lei tem a data de 
1276. No Liv. da» Leis e Post. acha-se com a de 1S74. Em ambas as hy- 
pothcses ella é posterior á bulia Scirc debes. 
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^ofTemn ffli!(!eãã*ui> pu^ nurtiim. *i OHifrâMBlo das ul- 
tou!» ameaiça» «íe Gr^sorii X* Bncaá» v«iuáo a lUliat 
este ■b>rTi!n <& Ar^xzsi ^aie9n> «áe 127S , e I—orruíio V, 
fK ib( ffi«!i!«iieiu -iptOfi» *Ki:apiw A caAeín |Mwlifida qua- 
tro se»!». ^«!sufltii>-M*-Jie JUtriiUt» V« ofa ^ida ainda foi 
mxA <artu oâi) <fcegaifr> a «kjv-^ por fallecer pouco 
saÉ» ^ ia BiB igy^ is^ elac>>. Baudot cm Viteilio, oi 
tvt^Í0ia0& elevarafli <•&> a»> fiwtiâcado o bêpo de Frascati 
Pedro JmIl2o oa Hi$paBio« «pe (x a}ffv»ado com o iKMse de 
Joèo XXI a âO de <eie»bro deste anão, cm cujo decurso 
quatro ijidi^MÍ»>» «uceesâTamente comparaBi a cadeira de 
S. Pedro'. 

Entretanlo sabem» que. durante o curto pootifitado de 
Innoccncio >\ se achaca já em Portugal um firauciscauo hes- 
panhol chamado Fr. Nicoláo, revestido do caracter de le- 
gado do papa^. Se tinha vindo em nome de Gr^orio X, 
se do seu successor, ignorámo-lo. Poder-$e-hia, até, suspei- 
tar que os prelados portugueses, havendo obtido na chau- 
cellaría romana a expedição da famosa bulia De rejfiio Foit'' 
tugúliae^ e fallecendo nessa coDJuuctura o pontifice, houyes- 
sem mandado com ella a Portugal um agente seu, que to- 
mando o caracter de delegado apostólico, viesse efifectiva- 
roente a ser reconhecido como tal por João XXI'. Nesta 

< Rajrnald. ad aan pmsnm: Art. de Vérif. les DatcsTol. 1 p. 409. 

< Sffhre têXet últimos sacceMos da contenda con o clero Temo-aos obrí- 
radofl a seçuír a aoctorídade de Brandio (Moa. Losit. L. 15 c. 4S), de Ca- 
nha (Híft. Eccles. de Líiboa P. 2 c. 54, e Hist. Eccies. de Braga P. t c 
36), e de A. C. do Amaral (Mem. 5 c. 3 nas Mem. da Acad. T. 6 P. fl p. 
95 nota «a»), qae se referem a documentos do cartório da sé de Lisboa, 
destruídos provavelmente com os outros do mesmo archiTO no terronotode 
1755, e a documentos da sé de Bra^, que alli devem ainda exbtir. 

' A nossa desconfiança e8trik>a-se : 1 .* em nÍo se encontrar em Wadingo 
o menor vestiário da nomeaçio de Fr. Nicoláo, vestigio que o historiador 
mínorita ou os seus editores n&o deixariam escapar, se existisse nos archi- 
vos do Vaticano ou da ordem : S.^ no modo como se exprime João XXI, o 
qual, oMTovendo ao lezado, lhe dix que lhe contimtnter ellertcebidú emrit 



LIVRO VI. 141 

OU D^outra hypothese é certo que Affonso III, continuando 
DO seu usual systema, tinha evitado ouvi-lo, e assim retar- 
dara o começo dos prasos fôtaes que Gregório X marcara 
para a imposição do castigo. Elevado á dignidade de supre- 
mo pastor o cardeal tusculano, seu antigo súbdito, renas- 
ciam para elle as esperanças de obter na contenda uma so- 
lução mais favorável. Gil Rebolo, deão da sé de Lisboa e 
parente do novo papa, era então o principal agente da co- 
rda em Viterbo. As suas cartas, e diz-se que até as do bispo 
Hattheus * confirmavam as probabilidades dessa mudança 
na politica da cúria romana, a ponto que, conforme avisava 
Gil Rebolo, João XXI lhe affirmára que annullaria a infer- 
nal constituição de Gregório X'. O bispo Mattheus, cujo 
procedimento em Itália não parece absolutamente puro da 
mancha de duplicidade', aconselhava ao mesmo tempo elrei 
para que escrevesse a Pedro Hispano, congratulando-se com 
elle pela sua elevação, e deixando submissamente ao seu ar- 
bítrio o julgamento da contenda alevantada entre o sacer- 
dócio e o império. Escreveu, de feito, AíTonso III ao papa; 
mas, talvez por desconfiar da sinceridade de D. Mattheus, 
dirígindo-lhe as congratulações do estylo, limitou-se a falar 
no essencial do negocio em termos geraes, lançando toda a 
culpa das violências qúe se lhe attribuíam aos desconcertos 

ie Innoeencio F, etc. Se existissem na chancellaria romana taes cartas, o 
papa diria positivamente que lhe haviam tido expedidas, nem modernamente 
teriam tamliem escapado aWadingo: 3.^ A inutilidade das diligencias de 
Fr. Vlcoláo até o tempo de Jo&o XXI s<S constou a este por uma relaçfto 
mandada pelo legado aos bispos portugueses residentes na cúria. Pois o 
núncio daya conta do negocio aos interessados e nfto ao pontifice que elle 
reprefentara ? A approximaçlo destes factos fundamenta, em nosso intender, 
a inipeita que apontámos no texto. Ck>nsultem-se os fragmentos citados na 
Moo. Laait. L. 15 c. 4S. 

* Canha, Hist. Eccles. de Lisl)oa 1. cit. 

t Amaral, 1. cit. 

' O bispo de Lisboa, que D. Rodrigo pinta como leal servidor da coroa 
em Itália, figura nomeadamente na bulia De regno Porlugaliae entre os 
prelados que tinham direito a reparações do rei. 
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e á corrupção do clero, que elle, como supremo magistrado^ 
era constrangido a cohibír. Diz-^e que, ao receber esta carta, 
João XXI ordenara ao bispo de Lisboa avisasse elrei de 
que, pertencendo á sancta sé corrigir o proceder da cleresiai 
era necessário que o poder civil se contivesse dentro dos li- 
mites da própria auctoridadè, e que elle, como chefe da 
igreja, reduziria o clero português, senão a perfeita emenda, 
pelo menos â moderação, de modo que nem trouxesse em- 
baraços ao governo, nem servisse de escândalo ás outras or- 
dens do estado ' . 

Proximamente ou na mesma conjunctura, em que, se- 
gundo se refere, o pontifice dirigia ao rei estas promessas 
vagas e admoestações secretas, mandava-lhe expedir uma 
bulia ', em cujo preambulo, ao lado das mais vivas expres- 
sões de benevolência para com o seu antigo soberano, appa- 
rece todo o descomedimento de vaidade quasi infantil, que, 
n'um sujeito dos dotes e sciencia de Pedro Hispano, é do- 
cumento de quanto faltava o sentimento da própria dignidade 
nos homens de letras daquella epocha, e quanto elles sup- 
punham superior â gloria li Iteraria o brilho transitório dos 
cargos e situações elevadas, que a fortuna ou circumstancías 
casuaes distribuem cegamente a dignos e a indignos. Ao ler 
as phrases pomposas do arcediago de Vermuim faz sorrir o 
desejo, que transparece por todas ellas, de que o monarcha 
perceba quanto ha grandioso e magnifico no caracter ponti- 
fical de que se acha revestido aquelle que foi seu súbdito, 

^ Cunha, 1. cít. 

2 A bulia Jucunditaiis, transcripta nos Annaes de Raynaldo (ad aai. 
1277 $ IS), não trás data, mas o papa desculpa-se nella de ter demorado 
o dar noticia directa da lua exaltaçlo a Affbnso III, e por isso com proba- 
bilidade se pôde suppôr expedida em janeiro de 1S77, epocha emqueRaj- 
naldo parece colloca-la. Para haver tempo de escrever de Viterbo o bispo 
Mattheus as cartas que refere D. Rodrigo da Cunha, rescrever elrei, etor- 
nar a escrever o bispo com as insinuações do pontifice, deviam mediar ao 
menos quatro meses depois da eleiç&o do cardeal tusculano ; e assim a carta 
do hi^po de Lisboa coincidiria proximamente om a da hnlla. 
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e de que n&o se esqueça da superioridade da tiara em re- 
lação á corda. Satisfeitos os Ímpetos da vaidade, a lingua- 
gem do novo pontifice torna-se politica e sensata. Pede des- 
culpa ao rei de mandar substituir canonicamente por pes- 
soas mais dignas algumas outras, a quem irregularmente se 
haviam concedido benefícios ecclesiasticos em Portugal, e 
alludindo apenas á grave contenda que agitava a sua pátria, 
limita-se a recommendar ao principe que se abstenha de ot- 
fender os ministros do Altissimo, e que, seguindo a estrada 
da justiça, estenda sobre o clero um braço protector. Ter- 
mina annunciando a partida de um enviado, português de 
origem, ao qual o rei poderá tractar familiarmente e paten- 
tear tudo aquillo que julgue opportuno revelar-lhe * . Nessa 
extensa carta nada ha que annuncie a intenção de tornar 
effectivas as severas providencias decretadas por Gregório X 
contra Afibnso III. A tempestade parecia desvanecer-se: e 
comtudo, detida por tanto tempo nos horisontes, ella ia em- 
fim estourar. As seguranças dadas em Viterbo ao deão de 
lisboa e a moderada carta do pontifice não eram senão uma 
astúcia para illudir o rei, a ponto de dar audiência ao mi- 
norita Fr. Nicoláo? A serie dos acontecimentos parece au- 
ctorisar-nos para assim o pensarmos. Ao passo que ostensi- 
vamente a cúria romana entrava no caminho da moderação, 
expediam-se ordens terminantes ao legado para intimar ao 
monarcha as resoluções tomadas por Gregório X, e de feito, 
a 6 de fevereiro de 1277 Fr. Nicoláo obteve, emfim, uma 
audiência nos paços da alcáçova de Lisboa. Limitou-se esta 
á apresentação dos diplomas de que o legado se achava mu- 
nido. Debalde, porém, se repetiram as conferencias durante 
o mês de março: o seu resultado foi nullo. As injurias dis- 
tribuídas profusamente na bulia fulminada em 1275, a hu- 
milhação para com os seus adversários, a que esta o con- 

i Biilln JudindiUth 1. cit. 
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demnavo, os inconvenientes económicos que forçosamente se 
haviam de seguir da sua acquiescencia ás pretensões exag- 
geradas contidas naquelle celebre documento, tudo devia ir- 
ritar o velho monarcha, aliás confiado nas promessas que lhe 
faziam de Roma os seus agentes, certificando-o das benevo* 
las intenções do papa. A ultima conferencia foi tempestuosa, 
e AfTonso III nSo pôde refreiar as manifestações de cólera e 
impaciência ^ . Desenganado da inutilidade dos seus esforços, 
Fr. Nicoláo resolveu cumprir o que nesta hypothese a bulia 
determinava. Dirigindo-se â sé, no átrio delia, e perante um 
grande concurso de ecclesíasticos ahi reunidos, fez a publi- 
cação solemne das disposições contidas na mesma bulia, cujo 
transumpto foi affixado nas portas da cathedral. Depois, sa- 
hindo de Lisboa, o commissario apostólico se dirigiu succes- 
sivamente éis principaes povoações do reino, renovando em 
cada uma delias a tcrrivel ceremonia. Entretanto um suo- 
cesso, que, a suppôr bem fundada a confiança que Aifonso III 
punha na benevolência de João XXI, desbaratava todos os 
cálculos do monarcha, vinha tornar mais critica a sua situa- 
ção. O papa morrera em Viterbo (maio de 1277) esmagado 
debaixo das minas da própria habitação, e ignorava-se quem 
seria o seu successor, e quaes as intenções deste relativamente 
ao rei de Portugal. Prevendo os effeitos do procedimento do 
inflexivel franciscano nos ânimos populares, e vacillando, tal- 
vez, elle próprio ante o espectro da excommunhão imminente, 
AfTonso III expediu um mensageiro â Guarda, onde então 
Fr. Nicoláo se achava, convidando-o a voltar a Lisboa. Re- 
gressou este immediatamente (julho de 1277), e as nego- 
ciações entabolaram-se de novo'. Tinham, porém, decor- 
rido os dous primeiros prasos fataes, em que, segundo o teor 
da bulia, eirei devia ficar interdicto e depois excommunga- 

* Amaral, 1. cit. 

2 As narrativas de Cunha, Brandão e Amaral, posto que concordem no 
essencial diversificam aljrum tanto na ordem e circumstancias do raccesw 
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do. O intuito de Affonso III era saber se, acceitando elle as 
condições impostas pela cúria romana, as censuras em que 
incorrera ficariam annulladas, o que parece indicar que os 
terrores religiosos lhe levavam já de vencida no espirito a 
natural pertinácia. Diz-se que o núncio, declarando n?io se 
achar auctorisado para absolver o monarcha, affirmava, com- 
tudo, que o recurso ao futuro pontifico sortiria o desejado 
effeíto, e que o arrependimento traria a suspensão das ulte- 
riores penas. Conhecemos sobradamente a altivcza com que 
os delegados da cúria romana costumavam tractar os prin- 
cipes, para suspeitarmos que a linguagem de Fr. Nicoláo 
não fosse tão moderada como a pintam os historiadores ' , e 
que á negativa da absolvição se ajunctasse a insolência, ou 
pelo menos a dureza das expressões. Fosse como fosse, é 
certo que a resposta do commissario accendeu a indignação 
do rei e dos seus ministros, que o aconselharam a corres- 
ponder com a firmeza â inflexibilidade com que era tracta- 
do. O antigo prior dos hospitalarios, e intimo privado do 
monarcha, Affonso Peres Farinha, um dos cavalleiros deHcs- 
panha, que mais serviços haviam feito ao christianismo, e 
que mil vezes na Europa e no Oriente exposera a vida pela 
gloria da cruz, era um dos que repclliam com maior ener- 
gia este implacável triumphar dos adversários de Affonso III. 
Passara entretanto o praso marcado por Gregório X para o 
interdicto geral do reino, e approximava-se aquelle em que, 
despedaçados os laços sociaes da vassallagem e obediência, a 
vingança da igreja devia atirar ao meio do povo o facho da 
anarchia e da guerra civil. Esta disposição atroz vigorava 
passados oito meses depois da intimação da bulia, intimação 
que se verificara, como vimos, a 6 de fevereiro. Assim, a 

Esta variedade p<Sde resultar dus docuroenton que consultaram, ou dainversa 
intelligencía que lhes deram. Seguimos principalmente Brandfto c Amaral « 
como auctor idades mni» sei^uras. 
* Brandão, 1. cit. 

111. 10 
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6 de outubro o núncio lavrou uma espécie de manifesto em 
que dava por concluída a missão de que se encarr^ára. 
Ignorámos os termos em que foi redigido esse documento; 
mas a significação delle é obviai Abrindo o manto de or- 
gulhosa mendicidade, o inexorável franciscano arrojava so- 
bre o paiz interdicto e atnaldiçoado a dissolução politica, e 
sobre o throno a ultima ruina. Desde aquelle dia, em vir- 
tude dos decretos de Gregório X, todos os deveres de obe- 
diência dos súbditos para com o príncipe haviam expirado. 
Nenhumas memorias coevas ou de tempos próximos nos 
dizem quacs foram os resultados da situação violenta a que 
as cousas tinham chegado, mas os poucos monumentos dessa 
epocha lançam clarões transitórios e tristes sobre os últimos 
tempos do reinado do ambicioso successor de Sancho II* 
Sabemos que, durante o anno de 1277, se atearam em Por- 
tugal guerras civis, c que entre os diversos bandos se tra- 
varam sanguinolentos combates. Tal foi o de Gouvéa, onde 
de um dos lados pereceu Gil Vasques, sobrinho do celebre 
Martim Gil, c do outro muitos cavalleíros, escudeiros e 
peões'. A intenenção de um membro da linhagem de So- 
verosa naquellas contendas não tomaria plausivel a suspeita 
de que os velhos ódios civis, que a deposição de Sancho II 
creára, ardiam ainda debaixo das cinzas? Não é crivei que 
a situação de AíTonso III, análoga á de seu irmão cm 1245, 

* Tanto A. C. do Amaral, como BrandSo, que parece terem examinado 
(sobretudo o ultimo) o documento de Braga, onde se menciona o manifeito 
a que alludimos, dizem pouco acerca delle, e nenhum observa a coiocideB'- 
ria do período decorrido de 6 de ferereiro a 6 de outubro com o dos oito 
meses assignalados na bulia De regno Porlugaliae^ no fim dos quaea se de- 
via verificar a espécie de deposição indirecta de AfTonso III, fulminada na 
mesma biilla. 

* Chronic. Conimbric, nn l-Isp. Sagr. T. «3 p. 330. — L. Velho das 
Linhagens, nas Prov. da Hisl. (ieneal. T. 1 p. 183. — Nobil. attrib. ao C. 
D. Pedro, Tit. 25. — Brandax) (^Mon. Lusit. L. 15 c. 45) lembra-sc de dons 
outros combates mencionados no Nobiliário (Tit. 30 e 60); mas posto que, 
pelos rarnlleiros que nelles entraram, quadrem com esta epocha, nSo se lhe 
))odcm Attribiiir com rerteza. 
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suscitasse as ídéas de vingança reprimidas por tantos annos? 
Que faltava, emíim, para se renovarem as scenas em que o 
actual monarcha fizera ura assas deshonroso papel? Na ap- 
parencía, só faltava um conde de Bolonha. Se, porém, na 
realidade os tumultos que agitaram o reino nos fins do rei- 
nado de Affonso III se ligam, como é provável, com as au- 
dazes sentenças do minorita Fr. Nicoláo, outras circumstan- 
cias havia agora, além da falta de um chefe, que tornavam 
mais difficil a tentativa de derribar o rei. Os raios da cúria 
romana, sem serem de desprezar, tinham cm trinta annos 
perdido parte da força que no tempo de Sancho II ainda 
conservavam, e por outro lado faltava no sólio pontifício um 
homem do caracter absoluto e enérgico de Innocencio IV. 
Accrescia que Aífonso III, não levando por certo vantagem 
ao irmão em esforço militar, demonstrara, por muitos actos 
do seu longo reinado, uma grande superioridade de talento 
politico c de firmeza de vontade, dotes mais necessários ainda 
nas discórdias civis do que o valor de soldado. Por ultimo, 
longe de se achar sem filhos como Sancho II, tinha um her- 
deiro da coroa entrado na idade de homem, o qual encon- 
traria bastantes aífeições no paiz para poder oppôr-se aos 
que tentassem esbulha-lo da herança paterna. Contava, de 
feito, o infante D. Dinis mais de dezeseis annos nos fins de 
1277, e, se acreditarmos um historiador nosso, havia quem 
intendesse dever elrei associa-lo ao poder*. É certo, porém, 
que dentro de poucos meses (junho de 1278) o successor da 
corda foi rodeado de uma corte de vassallos e oíBciaes, e do- 
tado com preciosas alfaias e com uma renda annual de qua- 
renta mil libras, partindo immediatamente de Lisboa, se- 
gundo parece, para visitar o reino*. Opprimido pelos annos 

< Brandão (Fr. Franc.)? Mon. Lusit. L. 16 c. 14. 

« Doe. da G. 13 M. 9 n.^ 83, e M. 11 n.« 9 no Arch. Nac. Propria- 
mente estes dous documen los constituem um 8<S, de que Fr. FranciKco Bran- 
dão publicou uma parte no App. 5." da 5." Parte da Mon. Lusit. 

10. 
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e ainda mais pela doença, vergando debaixo do peso das 
censuras que moralmente o acabrunhavam, Afibnso III lan- 
çara sobre os hombros ainda pouco robustos do filho o en- 
cargo da administração, embora os negócios fossem expedi- 
dos em seu nome, e em tudo o mais reservasse para si as 
prerogativas reaes * . 

No seu leito de ddr, o rei de Portugal ministrava um 
exemplo memorável da terribilidade da justiça divina. Quan- 
do nesses tristonhos e afflictivos dias, que ás vezes vem de 
longe presagiando o morrer, ou nas vigilias de dolorosas 
noites, o seu espirito volvesse aos tempos em que com o 
ouro ou com o ferro disputava ao irmão uma coroa vilipen- 
diada; em que as maldicções da igreja marchavam na van- 
guarda dos seus soldados, e feriam implacáveis a desgraça 
e a lealdade; quando elle, também agora maldicto, também 
declarado inhabil para exercer o império, contemplasse toda 
a negrura do próprio procedimento, deviam as angustias do 
remorso fazer-lhe mais de uma vez esquecer as da enfermi- 
dade. Nesta situação, a memoria do passado forçosamente 
contribuiu para se lhe abbreviar a existência, e os terrores 
da morte para se lhe aggravar o padecer. Não resta, porém, 
o menor vestígio de que AfTonso 111 desse mostras exteriores 
de fraqueza. Depois de ura interregno de seis meses, em no- 
vembro de 1277, os cardeaes tinham eleito papa Nicoláo III, 
e não consta que por parte de Portugal se fizesse diligencia 
perante o novo pontifice para pôr termo âquella situação vio- 



* No manifesto de D. Dinis contra seu Olbo D. AfTonso, diz-se: u. . . el- 
rey D. AfTonso jazia em uma cama, que se nom podia levantar, de guisa 
<|ue dei^que ihi deu a terra, nom viveu elrey D. AfTonso mais de nove me- 
«csn: G. 13 M. 11 n.*> 12 no Arch. Nac. N'uma conjunctura em que a D. 
Dinis importava ne^ar a parte que tivera no governo vivendo seu pae, é 
positiva similhante conOssão. Ao lado, porém, desse facto está o outro de 
figurar AfTonso III em todos os actos, digamos assim, ofDciacs^ como gover- 
nando exclusivamente, e expcdindo-se ainda em seu n ime um diploma 15 
dias antes de fallecrr (L. J de AfT. Ill f. 161 v.). 
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lenta, ou que os prófugos prelados ousassem voltar ao reino. 
As relações de um paiz interdicto e de um príncipe excom- 
muDgado com a sé romana deviam ser assas limitadas, e 
NicoIâOy ou entretido com os negócios d'Italia, ou persua- 
dido de que não era possivel levar mais longe, com certeza 
de bom resultado, as tentativas contra o poder civil, limitou- 
se a impedir que as sés vagas de Portugal fossem providas 
por influencia do rei. Assim, tendo fallecido em Itália o 
bispo da Guarda, Fr. Vasco, Nicoláo 111 transferiu para esta 
diocese (dezembro de 1277) um certo Fr. João da ordem 
dos minoríta», e bispo auxitano ou de Guadix ^ Promovido 
ao cardinalato pouco depois (março de 1278) o arcebispo 
mais nominal que eíTectivo de Braga, Ordenho^, o papa se 
apressou a dar-lhe successor. Foi elle Fr. Tello, também 
franciscano e ministro da sua ordem em Castella'. Nenhu- 
ma, porém, destas chamadas eleições foi reconhecida em 
Portugal senão depois da morte do jei, quando o seu suc- 
cessor tractava já de chegar a um accordo cora o clero por 
meio das concessões, que opportunamente teremos de men- 
cionar^. 

Deste modo passou o anno de 1278. O novo anno trouxe 
a Affonso III a certeza de que se approximava o seu ultimo 
Jía. Combatido incessantemente pelos temores que a vizi- 
nhança do tumulo lhe engrandecia, a sua obstinação dccla- 

* BuUa In ditpensatione (9 kal. januar. pontif. 1 Nicul. III) apud Wa- 
ding. Annal. Vol. 5 Reg. Nicol. III ii.° 4. 

* UgheUi, Ital. Sacr. Vol. 1 col. 235. — Macedo, Lusit. Purpur. p. 99. 
S Bulia Mililanti apud Wading. 1. cit. n.*^ 5. Esta bulia foi expedida a 

8 d'abril de 1278, e Ordonho havia sido tran-sferido para Frascati, c feito 
cardeal a IS de março (Macedo 1. cit.). 

4 Cunha (Hist. Eccles. de Braga P. 2 c. 39) só achou memorias de Fr. 
TeUo nog archivos daquella %é desde 1280 em diante. Existem, porém, alli c 
em outros archivos desde junho de 1279 (Mon. Lusit. L. 16 c. 21. — Dis- 
sert. Chronol. T. 5 p. 151). Em maio ainda se conservava Fr. João da Guar- 
da fiSra da diocese, e confiscados os rendimentos das mitras dos prelados 
ausentes (Bulia Vacante, em Wadingo no Regcrt. cit. n." 18). 
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ri)*;-^. rmrm. > ^:2i!ÍiLi. A 17 <ie jamâro a iatensidade do 
ma; «:Qi^in i p4>fu:«>. <{ue o rei ãe juI^aTa açooisante '. Cha- 
maniio entif) .i *<i^i pr^s^mça Duraiuio dXTora, onko bispo 
rpktt iii^^iiã a o)tíà^ 'ià^ui *:nnes!iyi da mesma sé, TÍgarios da 
di<Ki»;3^ de Li:sb«}a« e «iDfu &aiie5« a prior dos dominicos e 
o o^ardiâo <Í4» £r:i:ici:i«!azi«>s. i> rei moribando declarou so- 
{emnetnenie perante eiLet» e plante os seus cooãdbeiros e 
miiu5tro^« que. po^o {í}'<fie a $aa intenção, hai ia muito, dar 
o juramento que delle exisianu e obedecer aos mandados 
apo<toIico!^« rc<aIvando os direitos do reino e de seus filhos 
e fassallos, asora queria jurar sem reserras nem condições. 
Entio um do? dous visarios de Lisboa lhe tomou o jura- 
mento «obre o evangelho, na ecKilbrmidade daqueila decla- 
ra^, obriçando-<e o intuite D. Dinis, que assistia a essa 
triste scena, a cumprir as promessas que seu pae não pu- 
desse realisar. Depois dislo D. Estevão, antigo abbade de 
Alcobaça, deu a absohiçio ao moribundo, larrando-se em 
seguida um instrumento daquelle acto, que se auctorísou 
com os nomes dos indivíduos presentes *. 

A hora extrema, porém, do aterrado monarcha ainda n3o 
batera, e a sua agonia tinha de ser mais dilatada, TÍndo a 
fallecer só passados vinte dias, a 16 de fevereiro'. Mestre 
Vicente e os outros membros do clero foragidos em Itália, 
bem como os seus parciaes, teriam razão de regosijar-se 
com a noticia deste acontecimento. Não só estavam livres 
do seu tenaz adversário, mas também viam-no descer ao tu- 
mulo, arrependido e humilhado pela confissão solemne de 
que fdra vencido. 

Assim acabou Affonso III. Obtendo a corda por meios 



' míd artículo mortii coiutitutnmc Doe. na Moo. Lutfit. L. 15 c. 47. 

« Ibid. 

« «Era MCCCXVII.» feria 5.* 16.* die februarii defecit dominas m 
Portii^alifí Pt Alirarbii, ante galicantulum »* : Dor. da G. 19 M. 14 n.^^S no 
Arch. \ar. — Chronic. Conirobrir. na Mon. LíijtH. L. 15 c. 47. 
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pouco generosos e honeslos, no exercício do poder supremo 
íbrcejára, todavia, por mostrar que nâo era indigno delle. 
Na guerra menos illustre que o irmão, e na paz menos 
previdente que o pae, reuniu, comtudo, os dotes de um e 
d'outro em gráo eminente. A feição mais distincta do seu 
caracter parece ter sido uma obstinação astuta, que não ex- 
cluía a indulgência excessiva para com os validos, princi- 
palmente para com aquelles que o haviam ajudado a chegar 
á brilhante situação de rei. O seu reinado, como se deduz 
da anterior narrativa, e como teremos ainda occasião de co- 
nhecer mais claramente, foi uma epocha de verdadeiro pro- 
gresso social, em que se dilatou a civilisação, e a classe po- 
pular fez importantes conquistas. Embora em relação ao 
clero o seu procedimento, visto a certa luz, se possa taxar 
d'ingrato, é certo que nos actos que deram origem a tantos 
aggravos havia da sua parte um pensamento que o absolvia, 
a organisação da fazenda publica. Se, finalmente, uma ou 
oQtra vez durante o seu governo a oppressão tomou o logar 
da justiça pelo que tocava aos povos, elles deviam perdoar 
esses impulsos de tyrannia ao príncipe que abrira ás muni- 
cipalidades as portas das assembléas politicas do paiz, cha- 
mando-as assim a constituírem um dos corpos do estado, e 
habilitando-as para pugnarem collectivamente a favor dos 
seus foros* e liberdades. 
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vas forças. Limitações deste facto. — A população judaica — As colónias 
francas. — Resumo 
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decurso da narrativa que tecemos nos seis precedentes 
livros o leitor viu despregar a tela dos successos políticos 
Decorridos em Portugal desde os primeiros dias da infância 
deste paiz até a epocha em que, obtido o seu completo des- 
envolvimento territorial, elle se pôde considerar como che- 
gado 6 idade viril. A sua tarefa no grande lavor da reacção 
anti-mussulmana estava terminada nos fins do reinado de 
Affonso III, as pretensões de supremacia da coroa de Leão 
achavam-se perfeitamente esquecidas, e a espécie de vassal- 
lagem á tiara papal, posto que ainda lembrada ás vezes na 
cúria romana como effectiva, era j6 em Portugal uma pura 
tradição histórica. Interiormente, embora nas instituições e 
costumes da nação se revelasse a sua origem leonesa, tanto 
umas como outros tinham sido assas modificados para con- 
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if .niir»m laut mtoaomia ii^r^rid* ^ i pnprio uiiomA, comi- 
.mini ^mr tn i t^itiILia. i»? litenri haãtonte para ibnnar 
lOLi limria i isurt*^ çie i pnsr^saii 'ia >!Í^Llisiçâo ú aper* 
fe-iNuiaiío «^ iiliirjoiii), ui parsu ^le i IhigTLigein galliziana, 
^h;iaiífiaa(t<t ia itjrre 0)5 5tii::!!íí»ír»:? ie Aii«>aão VI pela ca^ 
tinlLioií. -^ ^klibLt tpt^na:^ i ima pr:^ juila ia vasta monarchia 
>le L^Ai) -^ flat^i^iLi. 3ât> x^uafó i^ liaiia luada nas canções 
«íij-i rr;vniiirí:t. j,? r-iiíxsa i *iÒ!s€:ir} líiaktito. Além destas e 
de outru .!Ír<r.iiiLn:.iai!Íii:i. <{ae 'rdnc&enáíun de mn modo ef i- 
Afuntit ;i iaiil^iiiaali<ia«i'^ p<)rrj;ne!?a d»^e o meiado do se- 
cuSi XnL o *iísii!ni*/ctim^]ii^j inuTCi^aiiiLO e politico do paiz, 
^ji tnii:^iii na liii^oria ío nfinaiio ist ASovào III, bastaria 
tiNe? para no^ in^ilcar i eiir^ejurú de luna sociedade enér- 
gica e roLoita, t^oe ji aâo £3ra íacS ia^*orporar e delir na 
gr;in<ie $<>!Íedàde casteQfcasa. herdeira primogénita e {urin- 
cípal n^n^<entante da mooareliia oéo-gothica obscuramente 
uãècidã oàs serranias das Asturias. 

Cheirado*, pois, á epocha em que Portnsal constituido de- 
finitivamente, e ãe^niro na soa absolnta independência vae 
entrar, digamos assim, na idade de homem, cumpre que, 
parando por um pouco, lhe examinemos a estructura interna 
no primeiro período de existência. Mais de uma vez na con- 
tinuação da nossa narrativa será a indole da sociedade» os 
seus principios constitutivos, o sjstema da sua organisaçâo 
quem nos explique a acção deste poro, tSo pouco importante 
territorial e numericamente, no prc^resso oa civilisação da 
Europa; quem nos d6 razão pela rida interior da sua vida 
exterior; quem nos faça perceber a resistência insuperável, 
que durante sete séculos elle tem ofierecido á assimilado 
com o resto da Peninsula hispânica. Os factos, porém, de 
ordem social, que determinam e caracterisam diversamente 
o modo de ser do paiz e explicam a sua vida externa nas 
diversas epochas) não são mais do que modificações de factos 
análogos anteriores, que subindo de geração em geração vero 
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}>reiidcr-$e nas primitivas instituições e nos primitivos cos- 
tumes. Sem conhecer estes (até onde as trevas da idade mé- 
dia c o frequente silencio dos monumentos o permittem), 
aquelles factos Íntimos seriam quasi sempre obscuros, mui- 
tas vezes incomprehensiveis, e por consequência obscura e 
incomprehensivel a razUo dos successos que constituem a vida 
exterior do paiz. Esquivava d^antes a historia essa difficul- 
dade buscando explicações aos acontecimentos politicos, ora 
em prodigios do céo, ora em prodigios de heroismo ou de 
intclligencia individual, explicações na verdade commodas, 
mas que nSo bastam á fria experiência e á severa incredu- 
lidade dos nossos tempos. 

Estas considerações, todavia, são as menos fortes para 
perscrutarmos a indole social do paiz. O estudo da organi- 
sação de qualquer estado é sempre de per si, c indepen- 
dente da influencia que exerce na appreciaçao dos aconteci- 
mentos politicos, de grave importância. É-o sobretudo nesta 
epocha, em que as nações da Europa, dolorosamente pungi- 
das pelo incompleto ou vicioso da sua organisação, se agi- 
tam convulsas buscando novas condições d*existencia. No 
meio desse grande lavor do genero-humano, que ora se ma- 
nifesta em luctas da intelligencia, ora em combates sangui- 
nolentos- das multidões, tem-se interrogado os séculos; tem- 
86 pedido com ardor ás gerações extinctas a revelação, di- 
gamos assim, do sen organismo; tem-se inquirido com par- 
ticular interesse a balbuciante infância dos povos modernos. 
As revoluções politicas do ultimo meio século acompanham 
no seu progresso os progressos admiráveis que no mesmo 
período tem feito a sciencia da historia. Na apparencia são 
dons phenomenos de diversa ordem, mas na realidade ho- 
mogéneos, concatenados. Na indagação do bom ou do ver- 
dadeiro, a consciência humana não fica satisfeita emquanto 
não completa a certeza que dá a razão pel«í certeza que dá 
a auctoridade. Depois da analyse d synthese: depois da dr- 
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moDstraç9o o áfj^a. RebeIlando-$e por toda a parte, nÍo 
só contra a ídéa excIii<ÍTa da unidade, representada politi- 
camente pela monarchia pura, mas também contra o me- 
chanismo das sociedades affeiçoadas por ella e para ella, o 
espirito humano precisa de mais alguma cousa do que a 
sancção do raciocínio. Busca nos tempos remotos uma ori- 
gem para o facto actual, e pede-lhes que ajunctem á obra 
da geração presente a auctoridade das gerações extinctas. 
Frouxos ou quebrados os laços da sociedade politica, indaga 
por outra parte como em circumstancias análogas, e luctando 
nlko só com a desoi^anisação, mas também com a barbaria, 
as nações da Europa souberam aproveitar os elementos de 
ordem contidos nas minas do império romano, e o principio 
activo c vivaz da liberdade germânica, e puderam definiti- 
vamente con§tituir-se. È na verdade a transição do mundo 
iintigo para o moderno, protrabindo-se por phases successi- 
vas através de muitos séculos, oflerece ampla matéria de es- 
tudo no meio das nossas transformações; porque nesse the- 
souro de longas e custosas experiências podemos hoje achar 
a solução de mais de um problema politico e desenganos 
saudáveis para evitarmos escolhos em que nossos avós nau- 
fragaram. CoUigir esses factos, que constituíram o desen- 
volvimento e a vida collectiva dos povos, é o mister prin- 
cipal da historia; porque, ordenados e expostos, a conver- 
tem n'uma sciencia útil pela sua applicação ás graves ques- 
tões que abalam os fundamentos das sociedades modernas. 
É sobretudo com este ultimo intuito, que procuraremos 
delinear agora a situação interna de Portugal na primeira 
cpocha da sua historia. Persuadidos de que as nobres aspi- 
rações da liberdade, e os instinctos da ordem e da paz vão, 
como os descendentes das mais illustres linhagens, descubrir 
a sua origem nas trevas desses tempos primitivos, folgare- 
mos de que o leitor possa, como nós, ver ahi documentos 
(|iie fortifiquem n sua fé no progresso humano, e que não o 
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deixem desalentar c descrer no meio desta agilaçSo da Eu- 
ropa que se renova, agitação na verdade tumultuaria e do- 
lorosa, mas ainda assim inferior és procellas que rodearam 
o berço e a infância das nações. 



Ordinariamente ao lermos nos nossos historiadores ou 
chronistas a narrativa da reacção christan contra a con- 
quista mussulmana no território chamado Portugal, onde 
uma torrente de homens armados, transpondo o Douro e de- 
pois o Mondego e o Tejo, vae gradualmente encurtando no 
Gharb do Andalús o dominio sarraceno até o arrojar para 
além do Guadiana, o complexo dos variados acontecimentos, 
que constituem esse grande facto, representa-se-nos na ima- 
ginação como a lucta de dous povos, cada um dos quaes, 
compacto e homogéneo em si, busca, não a posse que dá o 
triumpho, mas uma existência exclusiva sobre o solo dispu- 
tado. Imaginámos que o homem do evangelho e o homem 
do koran só podem encontrar-se com a espada em punho 
ou com a lança em riste; que de parte a parte não ha que 
esperar accordo, tréguas, misericórdia; que nem sequer a 
injuria, voando de um para outro lado no campo da bata- 
lha, é entendida; porque tanto para os guerreiros godos, co- 
mo para os guerreiros sarracenos, a linguagem do inimigo é 
tão estranha e selvagem como a sua crença é impiá; que o 
ódio destas duas raças, immenso, inextinguivel, cavou um 
abjsmo entre ambas; que o soldado, passando as sempre in- 
certas fronteiras, que a sorte da guerra muda de anno para 
anno, 6s vezes de dia para dia, e lançando-se em algara ou 
correria nocturna através dos campos e aldeias, pôde embe- 
ber o ferro no primeiro peito com que topar, sacudir o facho 
do incêndio sobre a primeira seara e sobre o tecto colmado 



160 BlãTCKIA ^C POBTT&AL. 

da prímeíra cboupana que f ir ahqar nas treras. São o sus- 
tento e o abrigo do íofiel maldicto: a compaixão não seria 
só in5en5ata, seria erimiiio^a. A cm^ade é pia, a atroci- 
dade é sancta. Tracta-^ de aniiiquilar os inimigos de Deus. 
Vencedor remiu seus peccad»>^: vencido ganhoa a palma do 
mart} r. Para achar o céo basta combater e assolar. Á glo- 
ria da ^ida ou da morte conduzem todos os caminhos. 

Tal é a idéa que resulta do< «uccessos históricos â luz a 
que os antigos historiadores os %iram: idéa falsa, em parte 
por incompleta, em parte por uma errada apreciação dos fa- 
ctos, em parte, finalmente, fmr se ignorarem oa se omittirem 
voluntariamente estes. 

É innegavel que, bem como no re^to da Uespanha, nos 
territórios que constituem hoje o nosso paiz, as guerras doi 
feculos XI e XII entre os chrístãos e sarracenos têm nesses 
tempos e ainda mais nos séculos anteriores, um caracter de 
grandiosa fereza e de heroismo tenaz, que incitaiíi a imagi- 
nação a exaggerar a realidade, e a esquecer que a historia 
deve contemplar, nâo impassível, mas sobranceira, a poesia 
dos actos humanos, para poder attribuir-lhes a sua signi6- 
cação verdadeira. Fascinados pelo espectáculo do enthusias- 
mo religioso, que sobresahe noquella dilatada lucta, esque- 
ceram-se os historiadores de que ao lado delle existiam as 
outras paixões humanas, dobradamente violentas n'uma epo- 
cha de barbaria, e de que estas paixões convertiam a cada 
passo ao indiflerentismo ou. á incredulidade, não da intelli- 
gencia pervertida, mas da ignorância bruta, as crenças ar- 
dentes; esqueceram-se de que a ambição do poder, a vin- 
gança, o orgulho, o temor, a cubica ou, emfim, outro qual- 
quer dos numerosos aOectos humanos, contrastando e sid)]U- 
gando o fervor da crença, quebravam a unidade social dada 
pela idóa religiosa, e creavam em contradicção com ella re- 
lações c laços que se estribavam em interesses e affinidades 
|K)liticas. Fora escusado adduzir aqui de novo provas do fa- 
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cio. Sobejas encoDtrou o leitor na precedente narrativa. Basta 
que lhe recordemos as allianças dos amires mussulmanos 
com os leoneses em ódio dos seus correligionários durante 
o reinado de Affonso VI, e as aventuras do celebre Cid, 
combatendo sempre, ora os christãos 6 frente dos sarrace- 
nos, ora estes á frente daquelles, esquecendo e recobrando 
com singular facilidade o ardor pela gloria da cruz. Ainda 
rejeitando as fabulas que cercam a memoria do famoso con-- 
dottiere castelhano S ^lle é, digamos assim, o symbolo da 
idéa contraria á que predomina nas historias modernas da- 
quellas eras, a repulsão illimitada entre os sectários das duas 
religiões adversas. No próprio Portugal, já desmembrado de 
Leão, a liga de Affonso Henriques e de Ibn-Kasi * nos mi- 
nistra um exemplo de quHo facilmente a politica ou as pai- 
xões faziam esquecer, por uma parte a identidade de cren- 
ça, por outra os ódios religiosos. Assim, ntio raramente se 
via o cavalleiro christUo pelejando ao lado do mussulmano 
contra o defensor da cruz c contra o crente do islam. A ba- 

* HaTendo nós falado (Vol. 1 Inlroducç. Divis. III ad fin.) mui de passa- 
gem no Cid Ruy Dias, uma das personagens mais notareif da Peninsnia nos 
fins do século XI, o leitor pode encontrar acerca delle noticias na obra de 
Rifco La Castilla y lo mat famozo Castellano, onde ?em impressa a antiga 
chronica do Cid (Historia Roderici Didaci campidocti), qutf lhe façam sentir 
vÍTamente a tendência de fusão politica entre os dous grupos de adversários, 
os christãos e os sarracenos. Masdeu, na critica desta chronica (Hist. Crit. 
d*£sp. T. £0 p. 147 e segg.), que o Sr. Schaefer (Gesch. v. Span. « B. S. 397) 
qualifica em parte, e com razão, de hypercritica, pretendeu indirectamente 
inculcar que esse notável monumento fora forjado talvez pelo P. Risco. Po- 
demos asseverar o contrario. Em 1846 tivemos nas mãos o ms. ori^^inal, 
que remonta pelo menos ao século XIII, e acaso ao fim do XII. Foi-nos 
confiado pelo erudito antiquário allemão o Sr. Hejne, na sua volta de Hespa- 
nba, em cujos archivos acalmva de fazer largos estudos, e que o comprara a 
mn belforinheiro francês, o qual o adquirira,- não sabemos de que modo, na 
▼andallca destruição dos mosteiros de Hespanha (vandalica lá como cá). A 
pouca demora do Sr. Heyne em Lisboa, não nos permittiu confrontar miuda- 
mente o ms. com a edição de Risco. Fique ao menos aqui esta memoriado 
um monumento precioso que a Península perdeu, provavelmente para sempre. 
« V. Vol. 1 p. .355 e sc:ig. da «.« ediç. 

III. 11 
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talha de Zaiaka, em que trinta mil sarracenos combatiam 
da parte do rei de Ledo e Castella, ao passo que numerosos 
esquadrões de cavallaria christan defendiam os estandartes 
do almoravide Yussuf \ é um dos successos que melhor dos 
fazem sentir quão facilmente se transpunha a barreira in- 
terposta entre as raças contendoras. Assim também achamos, 
mencionado sem estranheza nas memorias coevas, ou quasi 
coevas, o haver Affonso YI admittido ao seu leito a sevilhana 
Zaida, pretendendo depois que o filho da mulher sarracena 
reinasse na Hespanha christan, o que provavelmente se hou- 
vera verificado se o infante Sancho não perecesse na batalha 
d'Ucles«. 

A explicação destes e de innumeraveis factos análogos dIo 
é, porém, excessivamente difficil. Na lucta que resultara da 
conquista árabe e da reacção goda repetiam-se os phenome- 
nos ordinários de todas as conquistas. Como as aguas dos 
grandes rios ao romperem das fozes e ao encontrarem-se 
com as do oceano, a principio as repellem e são por ellas 
repellidas, depois remoinham travando-se, até que se vio 
compenetrando e diluindo umas nas outras, do mesmo modo 
nas migrações guerreiras de um povo que se precipita sobre 
o solo habitado por outro povo é terrível o primeiro em- 
bate. As duas nacionalidades repellem-se absolutamente, e 
as repugnancias de índole, de lingua, de hábitos manifestam- 
se com energia feroz; mas pouco a pouco a tendência na- 
tural para a assimilação entre homens que se acham em 
contacto vae surgindo. Foi deste modo que sarracenos e 
leoneses começaram a sentir que os seus adversários eram 
seus similhantes, capazes de bons e de máos afiectos; pude- 
ram apreciar a sua civilisação, compararem-na com a pró- 
pria, e avaliarem mais ou menos imperfeitamente a mutua 
superioridade ou inferioridade. Esta comparação não tardou 

« V. Vol. 1 Inlrod. Divis. III ad fin. p. 177 da «.• ediç. 
* íbid. p. 18t e íietrg. da •.• ediç. 
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a inflair nas duas civilísações, a modifíca-las ; e do decurso 
do tempo, no meio das guerras e devastações, ou da servi- 
dão e dominio, nasceram e multiplicaram-se as relações be* 
nevolas entre os dous povos, embora continuassem a dividi- 
los sempre as idéas geraes de diversidade de origem e de 
fé, e a emulação de predominio. 

Quem lé seguidamente os chronistas contemporâneos que 
memoraram as phase^ da grande lucta entre christãos e sar- 
racenos, desde a invasão destes até a epocha em que Por- 
tugal se desmembrou de Leão, sente, não nas rápidas indi- 
cações de um ou de outro successo, n'uma ou n' outra phrase 
desses rudes historiadores, mas no complexo dos factos coe- 
vos que cada um delles refere, e que talvez em parte pre- 
senciou, e na linguagem e estylo do escriptor um como re- 
flexo das idéas e affectos que dominavam a raça hispano- 
goda para com os mussulmanos. Nas paginas de Isidoro de 
Beja, que testemunhara os horrores da invasão e vira pe- 
recer o império wisigothico, sobresae o tom da amargura, 
do desalento, do terror, apropriado ao quadro de assolação 
e minas que delinèa: nos chronicons, porém, de Sebastião 
de Salamanca, e de Sampiro, e na chronica de Albaida (sé- 
culos DC e X) apparecem nos factos referidos e no tom do 
narrador, naquelles um certo enthusiasmo feroz, neste um 
phraseado insultuoso ou odiento quando allude aos mohame- 
tanos, formulas que também não raro se repetem nos docu- 
mentos dessas eras ^ . Ao terror succedèra o ódio, desde que 
a reacção, começada obscuramente nas Astúrias, se dilatava 
com frequentes victorias. Os séculos IX, X e XI são o pe- 
ríodo da grande lucta, até que a balança pende, emfim, con- 
tra o islamismo. Então sente-se que a tensão dos espirites 

A Denominados harharoi ii*uiii documento de Affonso I, de 740, os mus- 
sulmanos slo equiparados á pe$te n'outro de Affonso II, de 8 IS (£sp. Sa^. 
T. 37 App. 3 c. 7). Muitos exemplos análogos se poderiam citar, que reve- 
lam o ódio proiundo das duas populações naqueUa epocha. 

1K 
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ixrta-L.i«L 111 jACuibicT riaiumu iie fTftw wnrt»; e nas alIiH 

Vm!» bi<r liimxili!3ial?s. Hl -i^vjJl bl!^ CKT^^CMCS DOS bctOS 

oii^ larmxL. i x^ocãi). i jdidbi MTrfif«ifaaQ« coobece^ 
Qut innoiLmiL saici ; oie -ssâi «■ porte bú m» lábios 
Li pu^ Hl *-irx2>). A:» r^íaçiit!!í hbusi^s^íAw «fBí lio frvpKDtfr- 
jmtsiiMt ^ -íSUiift^air^T^aL -acr* i?^ !Íiff!&$ cftRslÂos e massulmi- 
MMi^ i£» iàiiii!:;is. 1*^ 'M.atiiihM^ ^ jmiLi a» Êulítncoes ^pie tOD 
pik=Miiii te idii 7<ii!!i^iiaiiif pan «iitfn BAãtranHiios que, 
tç/^^íT LI içot.«ni::li} Lis> ^r^c***:^. iã. < ■■! nç 10 do domínio, 
•>;^ n^.rr 'iii: sixune -í^ít^L}^ ^ ^st^ nç» «e codificaram ao 
r:;aUi!i.> om ii -locru -^ ^{«t ■*> e$t«io da posterior hísto- 
ú «je 'pojfKr ittLt^ ^ lasDesãdrio ■*» cs^secer a ac^ di 
4fXÍis«iaâe rnii para «^alstr e «uteader dmdamcnte as res- 
pxtivi:» ^vj«iiiiPf3e^ d>i filtraria. 

Fora (^r inSoeseijE^ asaloçae. «{oe, c» tempos anterioro, 
a s<it.yoítd^ kcãfOBKr-rrBaDa, renltado já de orna fusão mais 
aBti^« «e iiK»r|M>nra na sMedade çmnaiiiea dos godos. 
Aqoeile fi*:to tioha >ido, porêfm mais completo» principal- 
mente porqce ao predomínio doê bárbaros não succedéra a 
reac^o dcrs vencido», porque entre uns e oatros bavia, ge- 
ralmente falando, a me$nu crença rriigíosa, e emfim, pop- 
quc na epocba em qne os wisigodos fizeram assento na Hes- 
pauba, os seus costumes e índole estavam já em parte alte- 
rados pela civilisação romana. Assim a divisão primitivados 
dous po\os se caracterísa na diversidade da jurisprudência e 
a sua fusão posterior na identidade delia. Dunínte o VI sé- 
culo em que o império wisígotbico se fixou definitivamente 
na Península, consenando apenas uma limitada porção dos 
vastos territórios das Gallias, os conquistadores regíam-se 
pelos seus costumes tradicíonaes reduzidos em todo ou em 
parle n escripto desde o reinado de Alarico nos começos do 
VI «cculo, c os hispano-romanos pela lei romana (lex romana) 
compilada na mesma epocha, c conhecida nos escriptores mo- 
dcTnoH pela denominação de Breviário de Aniano. Antes, po- 
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rém, do meiado do século VII as duas raças acbavam-se já as- 
similadas bastante para se estabelecer uma legislação com- 
mum a ambas, ordenada no chamado Códice ou Livro das 
Leis, ou dos Godos, e depois Foro dos Juizes, o celebre 
Godigo wisigothico, onde as diversas instituições barbaras e 
romanas vieram encontrar-se e modiGcar-se, e onde as der- 
radeiras distincções legaes entre vencedores e vencidos foram 
B 6nal abolidas ^. Estes dous pbenomenos capitães na historia 
io direito na Hespanha sdo apenas a manifestação de duas 
situações sociaes diversas. A promulgação do Breviário ao 
lado de um código de jurisprudência barbara significa-nos 
qae os dous povos convivem, não incorporados pela mão de 
ferro da conquista, mas juxta-postos : a de um código com- 
mum revela pelo contrario que o século e meio de existência 
decorrido desde o reinado de Âlarico até os de Chindaswintho 
s de Receswintho, não se passou em vão. As leis que equipa- 
ram as duas raças em direitos e deveres, que excluem a in- 
vocação de qualquer jurisprudência não contida no código 
nacional, que sanccionam a união das familias de origem his- 
pano-romana com as de origem gothica ' são eflcito e não 
i^usa: são o resumo de um grande lavor social, e não meios 
buscados pelos príncipes para fundarem a unidade politica. 
O que se passava na Peninsula durante a lucta dos sar- 
racenos e leoneses, tinha, portanto, analogia até certo ponto 

« Eicbhorn, Deutsch: St. u. R. Gesch. I B. S. £16 (ediç. de 1843).— 
SftTignj, Roemisch. Recht. in Mitt. I B. ( 89, II i 13 — ){4. — Lembke, 
Seich. Ton Span. 1 Theil S Abth. 3 B 1 cap. — Guizot, CítíIís. en Fr., Leç. 
IO — 11> — Marina, Ensayo, ( 19 e segg. Sobretudo é necessário consultar 
Blnme, Dic West-gothische Antiqua (Halle 1847) e Petigny, De Torigine 
li áe» diffiérentes rédactions de la loi des wisigoths na Revue Historique du 
Droit Français et Etranger (Mai-Juin 1855) — As idéas de Masdeu (Hist. 
MU de Esp. T. 11 ( 42 e segg.) sobre as leis gothicas d'£urico e dos seus suc- 
seitores, sobre o Breviário e sobre o Código vHtigothico s&o assas inexactas 
i confusas. O que acerca desta matéria se lé em Romey (Hist. d*Esp. P. 1 
:. 18 sect. 3) excede-o, porém, em inexacçâo e em obscuridade. Teremos de 
iroltar mais detidamente a este assumpto em logar op|K>rtuno. 

2 Le?. Viíig. L. 2 Til. 2 1. 8 e 9, L 3 Til. 1 1. «. 
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com essa iacoq>oraçio mais oa menos completa, e que ainda 
teremos de considerar debaixo de diverso aspecto. Davani- 
se, porém» entre uma e ootra epocha, entre um e outro fa- 
cto differenças profundas. A influencia mutua das duas 80> 
ciedades christan e mussulmana era inevitável; comtudo, 
agora dava-se por diverso modo. O natural antagonismo de 
leoneses e árabes a^íventavam-no, além da opposição de 
crenças, posto que não intolerantes, exclusivas, o absoluta- 
mente estranho dos respectivos idiomas, o batalhar contínuo 
de guerra interminável, e a inteira separação de territórios. 
Entre os godos e os hispano-romanos não houvera nenhuma 
destas antinomias. Pela força irresistivel de uma civílisa^o 
superior os vencidos tinham imposto gradualmente aos ven- 
cedores a sua lingua, embora corrompendo-a. Subjugada pe- 
los wisigodos toda a Hespanha, a guerra havia cessado, e 
só ficara a malevolencia passiva de uns e o imperar sem con- 
tradicção de outros, relações odiosas e forçadas que não po- 
diam resistir lai^amente á frequência e intimidade do tracto: 
não fdra, emfim, o paiz que se dividira entre as duas raças 
por provincias ou regiões, mas o solo que se retalhara, to- 
mando para si os godos duas terças partes das proprieda- 
des, e deixando aos antigos habitantes um terço ' . Faltando, 
porém, estas circumstancias importantes que tanto haviam 
contribuido para formar a nacionalidade hispano-goda a ac- 
ção mutua das raças sarracena e leonesa era muito menos 
activa e rápida. Restava a superioridade relativa das duas 
civilisações, cuja influencia reciproca é innegavel. Se, por 
exemplo, os sarracenos excediam os leoneses na industria, no 
luxo, na cultura das letras, e ainda no seu systema adminis- 
trativo e fiscal, os leoneses cxcediam-nos a elles nas doutri- 
nas moraes filhas de uma religião mais perfeita, no pundo- 
nor cavalleiroso e nas instituições politicas, em que a nunca 
esquecida tradição da liberdade germânica fazia um notarei 

^ Ibid. L. 10, Tit. ], 1. 8 e 16. 
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contraste com o despotismo turbulento, que pesava sobre os 
árabes hespanhoes, e que parece talhado para os povos de 
origem semitica. Era por estas e outras vantagens particula- 
res que as duas nações rivaes influiam uma na outra, e que, 
ás vezes, para explicar os factos da civilisaçdo entre nós seró 
necessário recorrer á historia da civilisação dos árabes. 

O principal vehículo para a introducção de diversos ele- 
mentos da cultura sarracena na grande família leonesa foi uma 
parte da população da Peninsula, que, pertencendo pela convi- 
vência, pelos costumes, e até ás vezes pelos laços de sangue á 
sociedade mussulmana, pertencia pela origem, pela religião e 
pelas leis civis á hispano-gothica. Falámos' dos mosarabes, 
cuja especial influencia na organisação primordial da mo- 
narchia portuguesa náo tem sido appreciada. Limitando-se á 
averiguação dos successos politicos e militares, os historiado- 
res só conheceram superficialmente ou de todo ignoraram a 
existência dos mosarabes, cuja intervenção na lucta apenas 
era, em geral, ou indirecta ou passiva, mas cuja acçáo na 
sociedade civil náo deixa por isso de ser indubitável. 

A invasão da Hespanha pelos mussulmanos não foi uma 
conquista d'exterminio. Fizemo-lo sentir no rápido bosquejo 
que traçámos dos séculos immediatamente anteriores á fun- 
dação da monarchia. Como acontece em todos os tempos, a 
passagem dos invasores ficava assignalada pelo sangue e pe- 
las minas na proporção da resistência: mas até nas povoa- 
ções onde mais tenaz a haviam encontrado, os mussulmanos 
nem sempre acompanhavam a victoria com inútil carnifici- 
na. Depois de longa e audaz opposição aos vencedores, o 
chefe godo Theodemiro, desbaratado nas planicies de Lor- 
ca, ainda obteve fazer com Abdu-1-aziz, o filho de Musa, uma 
composição vantajosa. Theodemiro foi reconhecido por um 
iractado príncipe dos territoríos das modernas provincias de 
Valência e Murcia, que tão ousadamente defendera, accei- 
tando o régulo godo a supremacia do khalifa. Aos christãos 
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«!3M fiiòtiiCki-» ie isstncinML 1 -^ofiãiervaçâ» iáné bfBS e â Urre 
pr)d4!9itf> t»i !!irÍ!?r;an;sroi^ ifarâiibiL>-í!e ti^ bovos senliores 
^ llí!!ffaa^ t r!?Ki<^t.ir-iIitf» •» bieir» saciados e o san- 
itiurá í»iiiK!^ai!:K O trí^isbi. »^ «at cosfessacdo cxigiraai, 
fm 3itvieniif> «^ pri^rrâiiial 1:^ râ|Bei3:» iúé ífidnid«os '. Do- 
nato <y Baior S^r^^yr 4i foaf{BÍstj x Boran do proceder dos 
s ^ j w ^. T VJ i 9B&Ha!iBâCf:t» oa:» «Hiín» proi^iadas da Feninsult 
fán 4 <{w^ dâxin «<tib4Kâda <> pr&plÉeia para taes casoSt 
e aa if^iatf^y i/t ama zranife forte deflas os kabitantes das 
p^>voaç»>« iB<if:^ ii<>U^i*Í5 &!araBi na p><«(e paci&ca dos seus 
beik5 sujeitaado^^e ãs ^!f)Qdiei>e« do blaa. Consistiam estas 
en ísoalar o que abraira^a a reli^ite do koran aos mussol- 
maiKH de orisem, e em prc-lesrer pienamente o que se god- 
«erraf a fiel á retisiio da soa infaDcia, uma tcx tfae pagasse 
f/S tributos territoriaes e de capitaçio estabelecidos para os 
infiéis*. A cobi^ 00 a violeDcia indi^idiial ofiendia ás Tezes 
na realidade este justo e prudente systema, mas os cbeies 
bosca%am logo atalhar taes desconcertos. Abdo-l-aziz-beo- 
Mosa, Aynb e os demais governadores da Hespanha tracta- 
ram qnasi sempre benerolamente os hispano-godos. O kbaliia 
Omar-ben-Abdii-4-aziz recommecdaTa, apenas concluida a 
conquista, que se respeitasse por toda a parte o culto chrístlo, 
o que se cumpriu á risca durante a severa administração de 
Al-borr; e se qualquer amir, ou mais violento ou mais frou- 
xOy practícava ou deixava practicar contra elles vexames, 
não tardava a substitui-lo outro, que punha remédio ao mal, 
c que até certo ponto fazia esquecer aos vencidos o' senti- 
mento da nacionalidade perdida'. 

* E»\e tractado, qae se acha na Bibliotheca de Casiri (Vol. 8 p. 105) 
e em oatrofl auctores, lé-se, Tertido em português pelo arabista Fr. Joio de 
Souta, nas Memor. de Litterat. Port. T. 7 p. 67 nota 11. 

* í;onde, P. 1 c. 16. — Lembke, « Th. 1 B. 4 cap. — Gajangos, Al- 
makkari, Vol. 1 p. 103, 398 nota 27. 

* Conde, P. 1 c. 20 e se/rjr. — líidor. Pacen?. (ediçío de Sandoval) p. 
14 «• tt*fce. • liembke, I. rit. c. 1. 
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Assim, ao passo que as almas mais nobres e enérgicas se 
acolhiam ás montanhas intractaveis das Astúrias, para ahi 
Formarem o obscuro núcleo de uma nova monarchia chri- 
stan, a grande maioria dos godos, longe de abandonar os seus 
lares, se resignava ao dominio dos invasores. Os chronistas, 
falando da conquista sarracena, pintam-nos a população chri- 
stan a bem dizer como anniquilada, e salvando-se apenas desse 
grande cataclysmo algumas ténues reliquias nas serranias do 
norte, reliquias de que puUula depois a raça gloriosa desti- 
nada a libertar de novo a Hespanha do jugo do islamismo ' . 
Deste modo tradições inexactas puzeram os factos a uma luz 
falsa. A historia dos refugiados nas Astúrias é por muitos 
annos a de um successo obscuro e excepcional, emquanto a 
dos mosarabes é na realidade a historia da raça hispano- 
goda. Podendo professar publicamente a sua religião, pro- 
tegidos pela auctoridade publica, conservados no uso-fructo 
dos seus bens a troco de tributos, na verdade aggravados 
pela cubica dos amires, mas que gradualmente se foram al- 
liviando, os povos, que, porventura, não achavam mais duro 
o governo dos estranhos do que o era antes da batalha do 
Guadalete o dos seus chefes naturaes, não deviam sacrificar 
todas essas vantagens a um vago sentimento d'independen- 
cia. Isto é o que transparece a cada instante no meio das 
exaggerações dos escriptores christãos (quasi todos perten- 
centes á ordem sacerdotal) acerca das barbaridades dos in- 
fiéis, e até por entre os encarecimentos de alguns historia- 
dores árabes, que pensavam exaltar a gloria dos guerreiros 
do islam carregando a mão no quadro da sua ferocidade'. 

* Lucas de Tuj (L. 3 ad fin. e L. 4 in principio) lera até onde é pos- 
sível neste ponto a exaggeraçáo novelleira. Rodrigo de Toledo quasi que se- 
gue o mesmo rumo, dedicando um capitulo especial (De Rebus Hisp. L. 3 
c. 22) a amplificações rhetoricas sobre a matéria. NÍo falamos de outros es- 
criptos mais recentes, onde os factos se acham completamente desfigurados. 

> Isidoro de Beja compara (c. 36) a destruição feita na Hes|Minha pelos 
árabes á ruína de Troy.i, de Jerusalém e de Babjlonia, e á perseguiçílo dos 
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CMR Bt»« fse omnmr o pnmeuo 
hf ^1»> 4^ ^.iMifBStt fe lâ» pnttkaHm oi§ huii oi es ordina- 
fí^9 ft<4ti!$ oMikite» ée laç^» oMtn aacdes ov que a tj- 
raará <fep^ iMrr»f> e wai» e A» ««tro» nfciiff pvblicos nlo 
aM U i gwA»iit HBta» icses a custeada do» modos; mas 
fvflifre exaaúnar am» m^mmm ÊeaÊm arabo se essas tyranDias 
lâo ffsx^^am ao tLfo teafo^ Bats o« aww» derameote, 
sobre a p>pilaçâo MfrohBiai, fse po«to a povco foi cres- 
cendo, lâo só pelo «eo dcsem^ohnBealo natural^ como tam- 
bém pelas misracôe^ d'Afrka. Se dérmois, de feito, á nideu 
dos tempos, á forma despodca da administracio, e às paixões 
homaiias a parte que Ibes cabe na historia das TÍ<dendas pra- 
cticadas na Peninsob durante o dominio sarraceno, achare- 
mos, taliei, qve nonca sr^tematicamente se abnsoa tio pouco 
do absurdo direito de conquista: nunca a tolerância se asso- 
ciou de um modo t^ srnsiilar com o entbusiasmo religioso. 
Esta tolerância, que procedia da icdde do islamismo, das 
suas máximas, digamos assim, canónicas e civis, não se li- 
mitou na Hespanha á concessão de seguirem em silencio a 
própria crença os habitantes avassallados pela espada do is- 
lam, nem ainda á de celebrarem publicamente os seus ri- 
tos ' : manifestou-se também no respeito ás instituições dos 

chrUUofl em Roaa aof primeiros séculos do christiaBismo. Elle próprio, 
porém, fe encarre^ de nos comerrar a memoria dos amires qae protegeram 
quasí tem excepção os rencidos, e de celebrar a memoria de El>Horr e so- 
bretodo a de Yahía-ben Salema, lereros TÍntradores das injurias feitas aot 
cbrísUos pelos ministros sarracenos. Por outra parte, emquanto o historia- 
dor árabe Ar-razí (Rasís) nos pinta a população inteira de Toledo expul» 
por Tarik e a cidade poroada s<S pela guarnição massulmana (Casiri Yol. 8 
p. 3S0), lemos em Isidoro de Beja (c. 49) que ahi continuava a existir nÍo 
•6 população christan, mas até bispo e cabido, tendo-se deixado na cidade 
para o culto dos vencidos sete igrejas, entre as quaes a cathedral (EIsp. Sngr. 
T. 3 p. S62 e S63). Poderíamos accrescentar muitos outros factos especiaes, 
qne contradizem as express5es genéricas dos historiadores, se n&o devêsse- 
mos passar tio rapidamente por este assumpto. 

1 Na EspaftaSagr. T. 10 p. 245 e segg. se podem ver colligidas muitai 
espécies sobre a plena liberdade de culto dos mosarabes. 
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vencidos e á sua propriedade. Segundo a jurisprudência mus- 
sulmana, pago o tributo predial (karadji) e a capitação 
{djzihed), os chrislãos eram conservados na posse das terras 
que cultivavam; e posto que, por certa distincção subtil, se 
considerasse o senhorio directo delias como uma espécie de 
reserva pia vinculada em beneflcio dos crentes, os possuido- 
res do dominio útil só delle vinham a ser privados quando 
deixavam de cultiva-las ^ . Além do beneficio deste principio 
geral, os hispano-godos continuaram a reger-se pelas suas 
leis civis ', conservando não só as jerarchias ecclesiasticas na 
ordem sacerdotal, mas também as distincçdes nobiliárias. 
Fosse por peitas, fosse por natural indulgência, é certo que 
os christãos, durante o governo de alguns dos primeiros ami- 
res, obtiveram ainda maiores franquezas do que as pactuadas 
na occasião da conquista, e se depois ellas se reduziam de 
novo ás estipulações primitivas, reparava-se também logo 
qualquer quebra feita nestas em damno dos vencidos. Não 
sendo possivel alevantar de súbito mesquitas para o culto 
do islamismo, os árabes haviam consentido em deixarem aos 
hispano-godos um certo numero de templos cedendo-se-lhes 
outros'. Durante o governo do amir Al-haitham, ou dos 
seus antecessores, este pacto nem sempre fora estrictamente 
observado. Algumas igrejas haviam sido roubadas ao culto 
dos nazarenos; mas ao mesmo tempo eUes tinham edificado 

* Scbaefer, Gesch. von Span. S B. S. 155. — Worms, Recherchet 8ur la 
constitution territoriale de la propriété dans les étaU mussulmans, cit. na 
Hist. d^Espagne de Rosseeuw St. Hilaire, T. 3 p. 100 e 101 (ediç. de 1844). 

s uNemiDem — dii o Pacense, falando do governo deOkbah-^nisi per 
jastitiam propriae legit damnat. » Na carta 9 de Aivaro de Córdova (EIsp. 
Sagr. T. 11 p. 151) allude-se nÍo só aos condes dos christãos, mas também 
aos seus juixes particulares. Iguaes allusões se encontram no Memoriale 
Sanetorum de Eulogio (L. 3 c. 16), noVol. 4 da Hisp. Illustrata, p. 301. 
> «The conquerors of Andalus imitated the conduct of Obejrd Ibnu-1* 
jerrah and Khaled Ibnu-I-Waiid, in dividing with the christians the chur- 
ches of the subdued cities»: Ar-razi, apud Al-makkari L. 3 c. S, versSo 
de GayanTOs Vol. 1 p. 217. 
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outras de novo, o que é indicio da abastança e dos recursos 
desses homens, que as chronicas nos pintam como espoliados 
e reduzidos â miséria extrema. Encarregado da administra- 
ção da Hespanha, para remediar os desconcertos que ahi oc- 
corriam, Abd-u-rahman-ben-AbduIIah (730), mandando der- 
ribar os novos templos dos christãos, restituiu-lbes aquelles 
que lhes pertenciam, fazendo assim executar á risca os tra- 
ctados '. Exemplo notável desta lealdade dos sarracenos em 
cumprir as obrigações contrahidas para com os povos sub- 
jugados, é uma anecdota que nos conservou Ar-razi. Quando 
o fundador da drnastia ommyada, Abd-u-rahman Ad-daLbel, 
se viu pacifico dominador do Andalús, quiz erigir o esplen- 
dido monumento que ainda hoje subsiste, chamado a mes- 
quita de Córdova (784). Era o logar escolhido para a fun- 
dação uma antiga igreja gothica, onde na occasião da con- 
quista, talvez pela amplidão da fabrica, o sanctuario mus- 
sulmano se pusera ao lado do sanctuario nazareno *. Como 
para a nova obra da mesquita cumprisse tomar o terreno 
occupado pela igreja, o poderoso Abd-u-rahman convocou as 
pessoas principaes entre os christãos de Córdova, propondo- 
Ihes a venda do templo. Recusaram. Insistiu o amir nas ro- 
gativas, ofierecendo avultadas sommas. Cederam por fim, 
com a condição de lhes ser permittida a reedificação de uma 
igreja, que jazia em minas fora dos muros da cidade, rece- 
bendo além d'isso as quantias ofierecidas pelo amir, as quaes 
alguns historiadores elevam á somma de cem mil dinars'. 
Se a narrativa de Ar-razi resume n'um facto caracterís- 
tico a tolerância religiosa dos príncipes sarracenos e o seu 
respeito ás convenções juradas, a biographia de dous illus- 

* Conde, P. 1 c. «4. 

S Ar-razi (1. cit.) attribue a juncç&o áos dous cultos sob o mesmo tecto 
a terem sido destruídas todas as outras igrejas de Ck)rdoTa quando a cidade 
foi tomada. Contra essa afirmativa está o testemunho mais antigo e insus- 
peito de Eulogio (^Memor. Sanctor. L 3 c. 3). 

' Ar-razi, ibid. 



LIVRO VII PARTE I. 173 

Ires mosarabes de Saragoça, escripta por penna insuspeita, 
nos oíTerece um quadro não menos curioso de tolerância ci- 
vil. Algumas phrases das actas dos sanctos Voto e Félix 
bastam para nos fazer adivinhar qual era a situação da an- 
tiga nobreza wisigoda sob o jugo estrangeiro. Esse jugo de- 
via ser bem leve para individuos, a quem os recentes do- 
minadores consentiam viver rodeados de clientes e servos, 
no meio da opulência e do luxo; a quem deixavam aberta 
a carreira da gloria militar, e que podiam entregar-se aos 
passatempos da veação, recreio quasi exclusivo dos homens 
de guerra em epochas semibarbaras. A historia dos dous 
mancebos pareceria referir-se à epocha mais brilhante da 
monarchia wisigothica, se o pio hagiographo se houvera es- 
quecido de nos advertir que ella pertencia ao período do 
cruel dominio dos árabes * . 

Seja qual fôr o systema politico adoptado por um povo 
conquistador em relação aos conquistados, as duas socieda- 
des, como já dissemos, compenetram-se mais ou menos, e as 
duas civilisações modificam-se mutuamente. O que ha mais 
progressivo em qualquer delias dilue e ás vezes apaga o que 
na outra era mais rude e bronco. Superiores nas letras, pos- 
suindo uma lingua incomparavelmente mais culta que os wi- 
sigodos, dotados de costumes mais luxuarios, de maior ur- 
banidade no tracto, e accrescentando a isto a brandura para 
com aquelles que a sorte das armas pusera â sua mercê, os 
árabes viram dentro em pouco os homens hispano-godos 
irem-se amoldando aos seus hábitos e idéas, salvas as cren- 
ças religiosas, ultima cousa que as nações abandonam, e em 

< uTempore quo iaevitiã araòum. . . . Caesar-augustam. . . . subjugave- 
rat, in praefata urbe duo constiterant fratres. . . . Votiu. . . . Félix. Hi inter 
rabidã paganoram degentes commercia nimis affluebant divitiis, erant que 
milittê strenuissimi. . . . Votus venatui cervorum aprorumque. . . . erat dedi' 
iui. . . . Vendi tis namque pairimoniis, praediit quoque ãc vineit omnibusque 
supeUcctilibus, tervU el ancillU libertate donatiSf eie. n : Acta Voti et Fe- 
liciíi, Ej»p. Sajrr. T. 30 p. 401 e 40«. 
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que, aléa d ísfo, odbora os doamadoies aio o reoooheoe»* 
Mm^ o§ vcadda» lhes legavam vaoUçeM. No século imine- 
diato á conquista a íafliieDcia da dvilisacio mussolniana ba- 
tia prodoxido Bestes os seus natuFaes cffâtos. Os costume^ 
nacáooaes estaTaM oblitterados e as noias gerações transfor- 
madas. Os engenhos mais brilhantes engoUaTam-se no es- 
tudo da litteratura oriental: a philosophia, as sciencias e a 
poesia arábicas arrastavam todos os espiritos, e atè o latim 
bárbaro, a lingua escripta dos hispano-godos, se p»dia es- 
quecida no meio das pompas e elegâncias do árabe. Trajos, 
modos, usanças, tudo quanto constituia a lida exterior era 
sarraceno *. Alguns leravam a imitação a ponto de admitti- 
rem ceremonias, que os collocavam apparentemente na ca- 
tegoria de mussulmanos *. Por outra parte a tolerância des- 
tes chegara ao ultimo auge. Limitadas no principio a um 
certo numero, as igrejas e mosteiros multiplicavam-se por 
toda a parte, e as antigas parorhias omaTam-se e accres- 
centavam-se com os primores da arte oriental'. Providos em 

i Aít. Cordob., ladic. Lonin. (na Esp. Saçr. T. 1 1 p. 273 — 5). No àm 
do Indieulú^ AWaro delioéa o quadro desta tnmsforniaçio dos mosarabet , qua- 
dro moitas Teies citado. O qae nos resta a accrescentar é que o próprio Al- 
Taro, o mais instruído dos adTersarios da cultura árabe, frequentemente mos- 
tra nos seus escriptos a decadência profunda desse latim grosseiro, de cujo es- 
quecimento se queixa. Sobre o estudo da lingua arábica pelo próprio der» 
Teja-se Eulogio, Memor. Sanctor. L. 2 c. 1. 2 e 12. — NÍo admira, por 
isso, conforme a affirmatiTa do auctor do Indieulo^ que entre mil motar^MS 
apenas bouresse um capai de escrerer em latim bárbaro uma simples carti 
de cumprimento. Consulte-se, emfim. Flores, Esp. Sagr. T. 10 p. 860 e segg. 

' uDum, enim, circumcisionem, ob improperantium ignominiam deri- 
tandam, .... cum dolore etiam non módico corporis exercemus » : AIt. Cor- 
dub., Ind. Lum. 1. cit. — Esta circumstancia de se circumcidarera os chri- 
sUos mosarabes, acba-se mencionada ainda no século seguinte pelo auctor 
da rida de JoSo de Gorxe, que adiante- bavemos de citar. 

S M Unde libenter a cultoribus ejusdem ratis, inter regni eomm prÍTÍIegia 
fidei christianae sinimur gestare vexillum, quasi eorum patientiae sit depu- 
tandum quod inter ipsos sine moléstia fidei degimus n : Memor. Sanctor. L* 
1 ^ 23. — M . . . . ecclesias nuper stnictas (750 a 788) .... et quicquid nofO 
cultu in antiquis basilicii splendebat, fuerat que, temporibus aralmm, nidi 
formationi adjectum»: Id. L. 3 c. 3. Lemos fbrmationi em logar de fêrmtt' 
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cargos civiSy admittidos ao serviço militar, para o qual .pre- 
parava os mais nobres a educação recebida nos paços do ka- 
lifa de Córdova ' , nas exterioridades os hispano-godos só se 
distinguiam pela differença dos logares onde adoravam a 
Deus. A voz do almuadden chamando os moslems & oração 
roisturava-se com a do sino que annunciava aos nazarenos 
a hora das solemnidades do culto'. Dirigindo-se & basilica 
o bispo perpassava pelo iman que se encaminhava para a 
mesquita: o presbytero cruzava com o mohhadi; e n'um dos 
dous templos, ou contiguos ou próximos, o psalmista entoava 
os hymnos do ritual gothico, emquanto no outro o alime ou 
ulema invocava na chqtba as bênçãos do ceo sobre o khalifa. 
Finalmente os consórcios frequentes entre indivíduos de duas 
raças ' preparavam a fusão completa delias, a qual se teria 
talvez verificado, se a diversidade de crenças não lhe houvera 
posto a ultima barreira. A intolerância de uma parte do sa- 
cerdócio christão, e o zelo excessivo de algumas almas ar- 
dente^ trouxeram irritações e ódios, que degeneraram em 
perseguição. Posto que descripta com as mais negras tinctas 
pelos escriptores ecclesiasticos, esta não parece ter sido tão 
violenta como elles pretendem inculcar. Entendiam os per- 
seguidos que era ao mesmo tempo um dever e um direito 
seu irem aos tribunaes e ás mesquitas vomitar injurias con- 
tra o propheta do islam. Os juizes, obedecendo â lei, pu- 
niam então de morte os que, sem provocação, assim insul- 
tavam a crença dominante. Até aqui, apesar das apologias 
d'Eulogio e de Álvaro a favor daquelles que consideravam 

iioHe^ que Morales leu ; porque á architectura wisigothica é que se podia 
chamar rude em comparação da arábica. Yeja-se também sobre a edificação 
de noTOB mosteiros o L. S c. 2 do Slemorial. 

* Ibid. c. S, 3, 15, etc. — Aymonius, De Translatione Martyr. $ 10 e 
15 (Esp. Sagr. T. 10 p. 519, 5S1). 

S Eulogii Apologeticus na Hisp. Illustr. T. 5 p. 314,— Esp. Sagr. T. 11 
p. 318. 

5 Mem. Sanctor. L. t c. 8 {{> 1 e 7. 
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como martyres, e concedendo que houvesse excelso no rigor 
das leis, não é possível accusar os magistrados sarracenos de 
tyrannía. Por fim a intolerância indomável dos provocadores 
despertou intensa indignação no animo dos provocados, eo 
islamismo, que tinha o poder e a força, passou uma ou outra 
vez os limites do justo e legitimo, confundindo alguns inno- 
centes com os culpados ' , e esquecendo-se de que o máximo 
numero de mosarabes de todas as condições e jerarchias des- 
approvavam o proceder dos seus correligionários, que não só 
corriam á morte, mas acarretavam sobre os homens da mes- 
ma raça e da mesma crença a animadversão dos mussulma- 
nos por actos que, segundo as regras da prudência humana, 
eram altamente reprehensiveis. 

As oppressões, porém, maiores ou menores, que pesaram 
sobre a população christan do império ommyada durante os 
últimos annos do khalifado de Abd-u-rahman II e os primei- 
ros do seu successor Mohammed, ou nunca tiveram a inten- 
sidade que se pretendeu inculcar, ou cessaram em ^reve. 
Os prelados, o clero inferior, a nobreza e os magistrados 
christãos corriam espontaneamente aos tribunaes sarracenos 
para protestar contra esse fervor de enthusiasmo, que taxava 
de crueldade os senhores da Hespanha, porque não consen- 
tiam aos vencidos que aífrontassem a sua crença no meio 
das praças e dentro dos próprios templos'. Este procedi- 
mento da maioria dos christãos, sensato se o julgarmos hu- 
manamente, devia produzir o seu eífeito no espirito de Ho- 

* o que dizemos no texto é o que resulta em summa do Memêriãl doe 
Sanrtot e do Indiculo, Apesar da paixAo com que escreviam, os dous apo- 
logistas dos martyres de Córdova habílitam-nos para dar desconto ás soas 
exagfgeraçSes, ainda sem ouvir os adversários. 

s «(Nonnè ipsi qui videl>antur columnae, qui putal>antur ecclesime pe» 
trae, qui credebantur electi, nullo cogente^ nemine provocante, judicea 
adierunt, et in praesentia cynicorum, imò epicureorum, Dei martjrret inía- 
maverunt? Nonnè pastores Chrittiy doetoret eceleêiãt, epUcúpi, nkèãieê, 
presbyteres, próceres et viagnali, haereticos eos esse publicè clamavenint?» 
Alvari Indicul. ^ 14. 



LIVRO VII — PARTE I. 177 

hammedy que, havendo expulso do paço os christSos mosa- 
rabes, e privado até dos soldos os que eram cavalleiros, pou- 
cos annos depois os chamava de novo ás fileiras do exercito, 
ou os empregava no seu particular serviço, sem curar de 
opiniões religiosas * . Por outro lado a repressão parece ha- 
ver contido os mais turbulentos no seu zelo exaggerado pela 
propagação das verdades evangélicas e pela confutação do 
islamismo. No meiado do século X, durante o governo do 
celebre Abdu-r-rahman III, os mosarabes tinham geralmente 
adoptado idéas mais moderadas, òu, se quizerem, mais ti- 
bias, e viviam em relações assas pacificas' com os seus com- 
patrícios de diversa origem e fé'. 

Assim a população de origem hispano-goda, que conti*- 
naára a habitar nas provincias do Andalús, ou Spania, co- 
mo eram geralmente designados pelos christãos os territórios 
do império de Córdova, longe de diminuir, devia crescer na 
successão de dous ou três séculos, segundo as leis ordinárias 
do desenvolvimento humano, ao lado das colónias de origem 
asiática e africana, que a invasão e o dominio dos sarracenos 
haviam trazido d'além do Estreito e accumulado progressi- 
vamente na Hespanha. É a associação destes dous elementos 
que pôde explicar de modo satisfactorío como no decurso de 
guerras dilatadas e assoladoras com a monarchia das Astu- 
rías e com os outros estados christãos estabelecidos succes» 

t Meraor. Sanctor. L. t c. 16, L. 3 c. 1. — Ajrmonius, De Translatione 
Martjrr. L. i 10, 13 na Esp. Sagr. T. 10 p. 519 e 581. 

S M lefi^ibus nos propriis uti non prohibemur. , . . diligentes christianitatis 
TÍderint obserTatores, colunt et amplectuntur, simui ipsorum convicto dele- 
ctantur. . . . Pro tempore igitur, hoc Tidemar tenere consilii, ut quia reU- 
(ionis nuUa infertur jactura, caetera eis obsequamur, jussis que eonim in 
qnantnm fidem non impediunt, obtemperemus ** : Vita B. Joannis Abb. Gor- 
lientii c. 13 ( 1S8: Acta Sanctor., XXYII Febníarii. Era assim que pen- 
sava o bispo de Cordora naquella epocha, e porrentara o christlo Rece- 
mundo que exercia uma alta magistratura na corte de Abdu-r-rahman (ibid. 
( 1£8). O ultimo capitulo da vida de Jofto de Gorse é quasi tíko importante 
para a historia dos mosarabes no século X, como as obras de Eulogio e Ál- 
varo para a do antecedente. 

III. 12 
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sivamente na parte oriental da Peninsola, esta se nfio con- 
verteu n'um deserto. De feito os mosarabes, no meio das in- 
vasões, das mudanças repetidas de dominio, dos fossados e 
algaras, eram forçosamente os que menos padeciam nessas 
transições politicas violentas, nessas devastações repetidas. 
Nas povoações situadas pelas variáveis fronteiras das duas 
raças, e que não raro recebiam dentro do mesmo anno, ora 
o jugo dos khalifas hespanhoes, ora o dos reis leoneses, os 
mosarabes, pelo seu duplicado caracter social, podiam facil- 
mente accommodar-se a qualquer dos dous dominios. Os sar- 
racenos eram homens que falavam a mesma lingua, vestiam 
os mesmos trajos, e com quem tinham semelhança de hábi- 
tos, tracto antigo, e até relações de familia. Por outra parle, 
entre elles e os leoneses existiam a identidade de origem e 
de religião, a communidade das leis que regulavam os di- 
reitos e deveres civis, e emfim as tradições saudosas das glo- 
rias da antiga pátria gothica. £ se aos mosarabes era fácil 
accomnvodar-se a um ou a outro senhorio, tudo devia inci- 
tar os guerreiros, quer do islam, quer do evangelho, a res- 
peitarem a vida, a honra e a propriedade desses, que nâo 
podiam reputar verdadeiros inimigos. 

Começada por um punhado de foragidos, estreitada em 
curtissimos limites,. obrigada a viver sempre com as armas 
na mão, e por consequência mais pastora que agricultora, a 
população da primitiva monarchia de Oviedo, sumida, diga- 
mos assim, nas brenhas asturianas, era forçosamente na sua 
origem assaz tenuc, tenuissima em relação aos mosarabes. 
Reduzida â condição das tribus selvagens e guerreiras, o seu 
desenvolvimento devia ser lento como é o destas em todos 
os tempos e em todos os logares. Ajudados, porém, pelo es- 
forço e pela fortuna, os reis de Oviedo dilataram gradual- 
mente o âmbito dos seus dominios. Meio século apenas de^ 
pois da conquista sarracena, Aflbnso I, aproveitando os ele- 
mentos da reacção colligidos naquelles ásperos desvios, lan- 
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çava-osy ora para o sueste, ora para o sudoeste, e repellia 
as forças sarracenas que estanciavam pela província, a que 
hoje chamamos Castella-Velba, e pela Galliza. Na rápida 
narrativa destes succéssos os monumentos conservaram-nos 
um facto notável. Passando á espada os mussulmanos que 
não puderam evitar com a fuga cahir-lhe nas mãos, o rei 
asturiano fez recolher aos territórios, onde a independência 
wisigothica se havia salvado, a população christan dessas de- 
vastadas provincias '. Este facto, que devia repetir-se nas ul- 
teriores correrias, explica ao mesmo tempo o rápido incre- 
mento da monarchia de Oviedo, e as difficuldades insuperá- 
veis que o poderoso império de Córdova achou depois para 
emprehender uma campanha decisiva contra a perigosa re- 
sistência, que se oppunha ao seu predomínio absoluto. O 
novo estado, ao passo que se fortalecia com o desenvolvi- 
mento artificial da população, lançava ás vezes em volta de 
si, como defensa e barreira, uma cincta de desertos. Mas 
estes homens, que vinham mais ou menos forçadamente in- 
corporar-se com os godos das Astúrias, tendo vivido por an- 
nos no meio dos árabes deviam ter alterado até certo ponto 
os seus costumes, e se não eram ainda senão imperfeita- 
mente mosarabes, na significação rigorosa que se liga a este 
vocábulo', haviam já experimentado o influxo da civilisa- 

* Depois de enumerar as cidades da actual Castella Velha, de Lefto, 6al- 
lixa e Portugal que Affooso I tomou, Sebastiio de Salamanca accrescenta: 
Momnes quoque árabes occupatores supradictarum civitatum interficiens, 
cMãtiãnot iecvm ad paíriam duxit» (Esp. Sagr. T. 13 p. 482). Mortos os 
sarracenos, e obrigada a população christan a recolher-se ás Astúrias veri- 
ficara-se necessariamente o que afiirma a chronica de Albaida, isto é, que 
todos esses territórios ficaram ermos (ibid. p. 451). O monge albelden&e li- 
mita no Douro a despovoaçSo feita por Affbnso I, e a sua auctoridade, co- 
mo um pouco mais antiga, dere ser preferida á de Sebastião de Salamanca. 

S Sobre a significação da palavra mosarabe, a que se tem dado as etimo- 
logias mais eitraTagantes, veja-se o que dissemos a p. 54 do l.^Vol. e as 
obsenraçdes de Casiri (T. 2 p. 18), a que ajunctaremos aqui a grande aucto- 
ridade do Sr. Gayangos «. . . . The spanish word nwzarabe, which has no other 
orifin tban de arabic mvtta^rmò^ meaning a man who tries to imitate or to 

12> 



180 VISTOAJA »C POKTrCAL. 

^ sai T Jcc aa^ <{iie por esse beto ommçmi â actear aais ou 
■KBOs na BMHBardiia astnriaBa, a bcai dka* desde o sen 
berço. Falando de Aurélio, nunediato sacccssor de Affon- 
fo L os historiadores coef os menaooafli una hcta entre os 
senbflffes e os serros, Intta em <{ae os ahiflM» Bomenlanea- 
mente rebellados forain, emfim, rednxidos à anterior senri- 
àào '. Quem podiam ser estes serros senão os numerosos 
colonos de territórios finte fexes mais dilatados qve as hn- 
fias gandras das Astnrías, constrangidos pouco antes a aban- 
donar os sens lares para irem TÍTcr sujeitos a uma solda- 
desca infrene*? A existência de homens de condição senril 
entre os foragidos das Astúrias, em tao avultado numero que 
lhes desse brios para se rebellarem contra a casta guerreira, 
seria incomprebensivel sem essa migração forçada da epocba 
de Affonso I. 

Apesar da submissão dos colonos trazidos para as Astú- 
rias, os ténues ?estigios históricos que nos restam daquellas 
epochas acerca dos deus reinados seguintes de Silo e Mau- 
regato revelam-nos a preponderância do elemento mosarabe. 
Silo, diz o monge de Albaida, teve paz com os sarracenos 
por causa de sua mãe'. Que indica isto senão que a mãe 
de Silo era árabe, e seu pae provavelmente um desses go- 
dos nobres, que, sujeitos ao dominio mussulmano, se haviam 
enlaçado com as filhas dos conquistadores, enlaces de que 
tantos exemplos subsistem, principalmente no Memorial de 
Eulogio? Mauregato, diz-nos o bispo de Salamanca, era fi- 

beeome an arab, in bis manaen and Uagoage, and Uiongh be uutj know 
•rabie, tpeaks it like a foreigner»>: Al-makkari (Notes) Vol. 1 p. 4S0. 

I M Eo regnante, iervi dominis suis contradicentes, ejas industria capti 
in pristina sunt serritute redacti » : Chron. Albeld. Esp. Sa^r. T. 13 p. 451. 
Sebastião de Salamanca (ibid. p. 483) cbama-lbes liberiini, e falia posiit- 
Tamente de uma reToluçSo armada. 

S «Exceptis castris eum viUiê ei vieulii svis**, accrescenta Sebastião 
de Salamanca tendo mencionado as cidades, cujos babitantes Affonso I fei 
recolher ás Astúrias. 

s » Cum Spania ob causam matris paces babuit » : Chron. Albeld. 1. cit 
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lho de Affonso I, mas havido de uma serva. Privando frau- 
dulentamente do throno seu sobrinho Affonso, eleito rei pe- 
los chefes godos, elle se apossou da corda * . A elevação de 
Mauregato, o filho da niulher serva, que expulsa o escolhido 
dos nobres successores dos companheiros de Pelagio, e con- 
serva paz inalterável com os sarracenos, é, quanto a nós, 
outro signal evidente de que os colonos preponderaram ainda 
outra vez no meio da casta guerreira. Pela morte de Mau- 
regato esta parece recobrar a supremacia na eleição de Ber- 
mudo, que abandona em breve o throno ao moço Affonso, o 
eleito dos condes ou senhores godos. A idéá de reacção vio- 
lenta contra a conquista mussulmana triumpha logo. É que 
predomina de novo o elemento social que a representa. Af- 
fonso II estabelece em Oviedo um simulacro da capital wi- 
sigothica de Toledo, e restaura as antigas jerarchias da corte 
e da igreja. O pensamento dos primeiros foragidos das As- 
túrias, vacillante durante alguns annos, fixa-«e emfim, e as 
tendências de assimilação politica com os sarracenos, trazi- 
das pelas migrações mosarabes, começam a afrouxar até des- 
apparecerem definitivamente nos dous seguintes séculos'. 

Um dos successos, que caracterisam não só a importância 
da população mosarabe ou quasi mosarabe da nova monar- 
chia de Oviedo, mas também as estreitas relações delia com 
os homens hispano-godos, que continuavam a viver sob o to- 
lerante dominio dos amires e khalifas de Córdova, é a intro- 
ducção da heresia de Félix de Urgel enlre os christãos das 
Astúrias. Um velho venerável, Elipando, bispo de Toledo, 
é quem pela sua influencia faz adoptar por muitos os erros 
de Félix; é a elle a quem se dirigem os sacerdotes astu- 

I Chron. Sebast. 1. cit. 

S A lenda acerca do tributo das donzellat pago por Aurélio e por Mau- 
regato aos sarracenos, a qual já se encontra em Lucas de Tuy (Hisp. Illnstr. 
T. 4 p. 74) e em Rodrigo Ximenes (L. 4 c. 7) é, quanto a nós, um mytho 
tradicional, que symbolisa as tendências de fusão nos fins do íeculo VIII, e 
a preponderância transitória do mosarabismo. 
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«s Mcvlos DL e 3íL^ momm» ■Li ml< i iMiswabcs rierani so- 
brfpòr-sr á pitii^ e ma» — U i gl , erigaiJa por Afonso I. 
PcrtCBce csle tnJbolko i|«p èe%^ sostiar ■«los soocessos, 
pitip* lMcrte da Qtétm social^ sob na aspfdo nio menos 
■o«o ^mt Ycráaddro) ao» kistoriaáoro de Ledo e CasleUa. 
A Bóo baste o os um beto. Ê a rapidei cooi que provindo a 
poiroaçio deHcs desertos, ^mt AAmiso o calbolico dihtáia 
entre si e as frooletras aessiifaBaBas. Ainda nni seado nio 
era passado depob da soa morte, e já Kamiro I leraBUf a 
na Gallíza um exerdto com qoe ínTadia a prÍDcipal proTin- 
cia da mooarcfaia, a de Astúrias, rebellada cootra elle'; 
Ordonho repoToara Lâo, Astcvga, Amaia e Tuj'; e Afib»- 
so niy seguindo o exemplo de seo pae e de seu arò, depois 
de alargar os limites permanentes dos [Nroprios estados até 
a moderna Beira-olta, e de transportar, digamos assim, a 
faixa dos desertos para o sul dos montes Herminios ^^ áisr 
tribuia habitantes chrístãos pelas cidades mais notáveis dos 

' No T. 5 da Espana Safrada *e acham colliçidos os monumentos re- 
latÍTos a esta qaestSo relí^osa, qae nio Tem ao nosso intento historiar aqui. 

s Chron. Seliast. I, cit. 

S Ibid.—Chron. Albeld. I. cit. 

-4 M IstíiM Tíctoria Caariensis, Egitaniensis et caeteras Lusitaniae limi- 
tes, gladio, et (ame consumptae, nsqiie Emeritam atque freta maris erema- 
rít, et destruxit»: Chron. All>eld. 1. cit. 
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territórios de Leão e Astorga, e d' entre o Mioho e o Mon- 
dego, ou reediíicando-as ou expulsando delias as tribus sar- 
racenas ' . Comparando a extensão da monarchia de Oviedo 
na segunda metade do século VIII, conforme o que se pôde 
ajuizar dos monumentos coevos ou mais próximos, com a 
que achamos ter adquirido nos íins do IX» sente-se a impos- 
sibilidade de que as colónias saldas daquelle âmbito tão 
circumscripto» pudessem de per si só bastar á repovoação 
destas vastas provincias, tanto mais que a existência das ci- 
dades presuppõe a de uma população rural em torno delias, 
população de que por toda a parte, ao menos nos monumen- 
tos relativos ao território do nosso paiz, se acham desde esta 
ultima epocha não interrompidos vestigios. 

Assim é indispensável presuppôr que vendo a monarchia 
asturiana, a principio desordenada e vacillante, dilatar-se e 
constituir-se, restaurando mais ou menos completamente as 
tradições do império wisigothico, uma parte dos homens de 
raça hispano-goda que haviam dobrado a cerviz ao jugo es- 
trangeiro viriam, apesar da tolerância mussulmana, incorpo- 
rar-se n'uma sociedade embora mtfis rude, mas para a qual 
os attrahiam grandes affinidades. A nobreza, os ânimos tur- 
bulentos e guerreiros, todos aquelles, que ou o amor da pro- 
priedade, ou circumstancias especiaes não prendiam ao solo 
da Spania, tinham um incentivo poderoso para preferirem 
viver sob o sceptro dos reis de Oviedo. Este incentivo era 
o da religião. £m epochas de vivo crer a tolerância não bas- 
tava ao christianismo, pelo jnenos ao christianismo das imagi- 
nações mais ardentes. Este precisava de dominar; attribuia 
a si, como vimos, o direito de verter a injuria e a maldic- 
ção sobre a memoria do propheta de Mekka. O desejo das 
represálias contra esse proceder, a tyrannia ou o fanatismo 
individual de um ou d'outro chefe mussulmano estribar-se- 

1 IKid. 
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hiam Miào raruDinite nessas wpmáeat» doBOBSInçdes de 
a^VDS diríslâos para os pene^r ndistiBCtamente e para 
satisfaier paixões más, fnwpMinto as spapalUas religiosas e 
as mais simples indieacôes da poKtica, laceis de oompieh^ 
der para os semi-barbaros reis leoneses, os incitariam a 
aproveitar habilmente essas epochas de oppresâk>, emlxMa 
passageiras e locaes. Assim a attraocio natural entre homens 
da mesma íé Ibrtificar-se-hia pelas contendas rdigiosas, que 
Tinham moltiplícar os effntos drila no desenvolvimento nn- 
merico da sociedade leonesa '. 

Contrahindo ao território, onde depo» Portugal se oons- 
tituiu, as nossas obs^raçoes sobre os elementos da população 
originaria dos modernos estados christios, acharemos sem- 
pre o mosarabismo actuando de um modo efficai e distincto 
no meio dos outros elementos delia. No ultimo quartel do 
século X não só estavam habitadas as duas [Nrovincias mo- 
dernas do Minho e Trás-os-4tfontes, mas a Beira-alta sub- 
ministrava aos condes que a regiam forças assas avultadas 
para ousarem oppôr-se em rebellião manifesta ás tropas leo- 
nesas capitaneadas pessoalmente por Sancho I, vencedor da 
Gallíza, provincia que igualmente se rebellára'. Sabemos, 
de feito, que nos primeiros annos deste mesmo século a dio- 
cese de Lamego era assas populosa para tomar necessária a 
residência do bispo na restaurada sé, onde já exercia as 
pompas do culto um numeroso clero'. Uma certa porção de 
documentos daquella e das epochas immediatas ops offerecem, 
pelas transacções sobre propriedades, largos vestigios de que 
os territórios entre Minho e Douro e entre Douro e Mon- 
dego estavam cobertos de igrejas, villares e casaes * ; e esta 

< Sirra de exemplo o bispo mosarabe Sebastilo, que, expnlao da sna té 
pelot moMaliiianot, se acolheu á Galliia e reio a ser coUocado na de Orease 
nos flos do século IX: £sp. Sagr. T. 17 Doe. 1 p. £44. 

s Monach. Silensis. Chron. ( 65, ibid. p. 307. 

s Doe. de 915 na Esp. Sagr. T. 19 p. 350. 

4 Vcjam-se os documentos relatÍTos á historia do mosteiro de Lorrfto da- 
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população, que, por assim nos expressarmos, sentimos >iver 
e agitar-se debaixo das phrases barbaras dos diplomas, não 
nascera do solo como os filhos de Cadmo, nem por certo se 
limitava aos netos desse punhado de fugitivos que haviam 
acompanhado Pelagio aos desvios de Covadonga. 

É necessário, portanto, suppór que desde o tempo de Âf- 
fonso I, nas successivas entradas feitas pelos territórios mus- 
sulmanos, sobre tudo no reinado de Affonso II que avançou 
até á fóz do Tejo, onde saqueou Lisboa S no de Affonso III, 
que correu victorioso o Gharb do Andalús, e no de Orde- 
nho III, que tornou a invadi-lo até Lisboa, novas migrações 
mosarabes vieram voluntária ou involuntariamente habitar os 
distiJctos ao sul do Minho, que pouco a pouco se iam in- 
daindo dentro das fronteiras permanentes da monarchia ove- 
tense e depois leonesa, e que assim gradualmente se povoa- 
vam. Esta população podia na verdade conter algumas ou 
muitas familias daquelles que Affonso I obrigara a acompa- 
nhar-lo ás Astúrias, as quaes de novo houvessem vindo fixar- 
se mais ao meio-dia, e até a nobreza, cujos vestigios encon- 
tramos logo nas recentes conquistas, seria composta na maior 
parte dos filhos e netos dos guerreiros.independentes do nor- 
te; mas isso não bastava para supprir a população, cuja exis- 
tência os documentos da segunda metade do século X nos 
manifestam pelos territórios d'entre Minho e Douro, e ao sul 
deste rio. Quanto mais e com quanta maior rapidez vemos 
as conquistas christans dilataremrse permanentemente para 
o sul, mais necessário é recorrer á hypothese, comprovada 

nuite o X feculo, aproveiUdof no Portugal Renascido de Rocha, de p. ] 47 a 
16S, of cítadof por Argole (Memor. do Arcebispado de Braga T. 3 p. £93 e 
segg.)« c por Amaral (Mem. de Litter. da Acad. T. 7) na Memor. IV nota 
SSO e icgg., além de muitoi outros citados na Hespanha Sagrada. 

i Desta entrada de Affonso o casto, e dos ricos despojos que delia trouxe, 
parte dos quaes enviou a Karl o grande, nÍo se encontra noticia nos histo- 
riadores de Hespanha, mas acham-se delia curiosa« memorias nas chronicas 
dot Iraiikos, aproveitadas pelo Sr. Lembke: Gesch. vonSpan. t B. S. 394. 
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depois pelos factos, do progressivo predomiuio do elemento 
mosarabe sobre o elemento verdadeiramente leonês. 

As invasões de Al-manssor nos fins do século X não po- 
diam alterar grandemente o estado da população christan dos 
nossos modernos territórios á direita e á esquerda do Douro. 
Retomada Coimbra pelos sarracenos, e reduzidas as frontei- 
ras da Galliza á linha deste rio, os habitantes da Beira fi- 
caram sujeitos ao dominio de Córdova, mas não foram ex- 
terminados. O celebre hadjeb tinha amigos entre os condes 
christãos das provincias meridionaes de Leão; tinha-os, até, 
entre os personagens mais influentes da.Galliza propriamente 
dieta ^ ; e quando os historiadores árabes não nos informas- 
sem positivamente de queelle respeitara a liberdade e os bens 
dos povos sujeitos aos alliados, o caracter do hadjed nos at- 
fiança que os seus triumphos, fataes para os guerreiros, leo- 
neses, nãp. deviam pesar demasiado sobre a população . dos 
campos, isto é, sobre o grande numero. Da moderação e 
justiça do hadjeb temos testemunhos insuspeitos^. Além 
d' isso, elle devia conhecer que o exterminio dos hooiens la- 
boriosos e pacíficos das provincias reconquistadas reverteria 
em damno próprio, al^ de que um tal proceder desmenti- 
ria todas as tradições da {politica seguida constantemente na 
Hespanha pelos príncipes mussulmauos. 

Cumpre, portanto, dar o seu verdadeiro valor ás expres- 
sões genéricas dos histcnriadores antigos, quando nos pintam 
a destruição e ruina dos territórios onde depois se constituiu 
a nossa monarchia, durante as campanhas do celebre minis- 

'^'O testemunho explicito d'Al-makkari e dos outros historiadores árabes 
acerca dos condes leoneses, que ajudavam o chefe sarraceno nas suas expedi- 
çtSes, especialmente na celebre ghaswat de Sanctiago, é confirmado pelo dos 
chronistas christSos. Veja-se a Hist. Compostell. L. 1 c. S ( 8 na Esp. Sagr* 
T. 20. — Pelagii Ovet. Chron. J 3, ibid. T. 14 p.468. — Luc.Tud. p. 87, efe, 

s O monge de Silos (1. cit. p. 310), referindo-se ao testemunho de sen 
pae, traça um magnifico retrato de Al-manssor em que sobresahem a genero- 
sidade e a justiça, na distribuição da qual, separa algum lado deixara pen- 
der a balança, era a favor dos christllos seus súbditos e contra os mussulmaDos. 
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tro de Hixam. Para isto é preciso não esquecer a que luz 
elies viam os factos. Se nos lembrarmos de que o homem de 
trabalho, o servo, e ainda, talvez, o simples tributário pouca 
mais consideração mereciam que um animal de serviço, ou 
porventura. que uma alfaia preciosa; se representarmos na 
imaginação os continues sobresaltos em que se vivia, opreca* 
rio da existência nos logares abertos, e por consequência a 
importância quasi exclusiva, que forçosamente deviam ter as 
cidades cingidas de fortes muralhas e os castellos povoados 
de cavalleiros e homens d'armas, onde se concentravam to^ 
dos os recursos de defesa, e onde nas t&o frequentes occasides 
de perigo as classes nobres e abastadas punham a coberto 
da faria inimiga haveres, mulheres, 61hos e as cousas sagra-^ 
das; se concebermos, em summa» quanto a vida civil da- 
qnellas epoehas era differente da nossa, coraprehenderemos 
porque os ehronistas ao verem submettidas as grandes po- 
voações de um dístrido, desmoronados os castellos, mortos, 
fugidos ou captivos os seus defensores, nos pintam o terri- 
tório como devastado e reduzido a um ermo, sem que d'ahi 
devamos concluir que as tropas invasoras, obrigadas a con- 
servar-se ordenadas para annullar as resistências, para, vi- 
ctoríosas, proseguírem na sua marcha, ou, repellidas, se re- 
tirarem sem ser anniquiladas» se derramassem pelos campos 
para os devastar e conduzir captiva uma população vinte ou 
trinta vezes mais numerosa que o próprio (exercito, òu para 
passar ao fio da espada homens imbelles,.de cujos braços 
viriam a necessitar para subsistirem, qnando ahi pudessem 
fixar o seu dominio. Ainda suppondo os mussulmanos tâo fe- 
rozeis, que folgassem com estes estragos inúteis, as razões de 
conveoiencia, e até a impossibilidade de os practicarem do 
modo absoluto com que os achamos descriptos nos monumen- 
tos, obrigam-nos a entender estes n'um sentido restricto, e 
como referindo-se em especial aos castellos e povoações im- 
portantes e fortificadas. 
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Factos positÍTos ¥ém, de fieito, coDfirmar o que a razào 
wsiiuia. Bastará eiaminnr com atteo^o as narrativas pouco 
artificiosas das antigas chronicas para achar de certo modo 
o reverso desses mesmos ({oadros de assolações, que ellas tão 
frequentemente nos offerecem. O monge de Silos, fw enem- 
plo> asseverando que o hadjeb devastara as cidades e cas- 
lellos, e despovoara todo o paiz até chegar ás vizinhanças 
do mar no occidente de Hespanha, não se esquece ide nos 
advtftir, que depois de tod^ as suas devastações Âl-roanssor 
fitera tributários os territórios que havia sujeitado ' • O chro- 
nista sabia bem que os ormos não se tributam. Era que na 
primeira phrase die só vira as cidades e os castellos arrui- 
nados» e os seus defensores mortos, fugidos ou captivos; o 
homem do trabalha» o aldeio esquecera. Logo depois, porém, 
lançando olhos longos para o tributo, que passava agora para 
os cofres dos conquistadores mussulmanos, o bom do monge 
descobre-nos que os s^vos e tributários lá continuam a eiLÍs- 
tir nesses campos, que pouco antes nos pintara como desertos. 

É, sobre tudo, ao leras mod^nas narrativas dp successo, 
que se devera acreditar que no fim do século X, ao trans- 
porem os sarracenos o Douro, ficara após elles o silencio e 
a solidão, e que ante o exercito de Al-manssor quasi desap- 
parecéra a espécie humana por todo o tracto de tenra entre 
este rio e o Minho *. Se, porém, se houvesse attendido, não 
só ao que ponderámos acerca da situação dos servos e colo- 
nos, mas também a que no meio dos dous bandos conten- 
dores havia essa população indecisa, meia sarracena, meia 

< u DerasUvit quidein ciritates, caitelU, amnemque íerram depopulaoii, 
usquequo perrenit ad partes maritímaf occideDtalU Hispaniae.... postremo 
omne regnum sibi subactum íriòutmrium faceretn: Mon. Silens. ^ 68, 71. 

s Amaral, Memoria fV ao T. 7 das Mem. de Litter. da Acad. e nomeada- 
mente a noU 132.— Schaefer Gesch. v. Port. 1 B. S. S39. Na introducçio 
ao 1 .* Volume n<$8 próprios adoptámos uma ou outra Tei expressões pouco 
exactas a símilhante respeito, porque nos limitávamos a se^iir a torrente 
dos effcriptores. > 
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goda, chamada mosarabe, que facilmente se accommodava 
ao domínio de um ou de outro» e que em ambos contava pa- 
rentes, amigos, sympathias de crenças ou de costumes, com- 
prehender-se-hia desde logo como no remoinhar das torren- 
tes de pelejadores, que ora se precipitavam em nome do ko- 
ran para o norte e occidente da Peninsula, ora em nome do 
evangelho para o meio-dia e oriente, podiam existir innu- 
meraveis famílias, não absolutamente em paz, porque os ma- 
les da guerra abrangem mais ou menos todos os habitantes 
do solo devorado por ella, mas sem que por isso fossem obri- 
gadas a abandonar os seus lares; sem que forçosamente hou- 
vessem de deixar ermos e pousios os seus campos ; sem que, 
emfim, devessem abjurar o próprio culto, ou perder a fazenda 
e a vida, se nSo seguissem os exércitos vmcidos, quando a 
província ou dístricto em que residiam passava por uma des- 
sas tão frequentes mudanças de senhorio,, como as que oc- 
ccmreranF durante aquella epocha no occidente da Hespanha. 
É certo que ás vezes nos documentos contemporâneos se 
repetem as phrases mais ou menos inexactas das chronicas ' ; 
mas é da índole d'elles, do seu objecto, da sua própria exis- 
tência, que se ha de deduzir o verdadeiro estado do paiz 
relativamente á população. No princípio do século XI a ex- 
trema fronteira de Gallíza ao occidente parece ter-se dila- 
tado ao sul do Douro, nas proximidades da sua fóz, pela orla 
do mar até além do Vouga: mas seguindo ao nascente o 
curso daquelle rio, os sarracenos estavam de posse dos cas- 
tdlos de Lamego, Tarouca, S. Martinho de Mouros, etc, e 
por consequência conservavam senhorio permanente nos ter- 
ritórios orientaes da Beira-alta talvez até o Paiva. Do Mon- 
d^o ao Vouga as conquistas de Al-manssor haviam-se tor- 

i Tal é um entre outros, citado pelo P. Risco (Rejes de Leoa p. 287) 
m que se pinta como absolutamente destruído por Al-manssor o occidente 
da Península; uciritates dimiserunt in paTÍmento, capita hominum trunca- 
▼erunt, in gladio percutere, ut non cirem, non vicus, non castellis, non re- 
Biansit ad ejus devasta tíonem. » 
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nado em dominio fixo, que asseguravam os fortes pontos mi- 
litares de Viseu, Seia, Coimbra, e outras povoações e castellos 
defendidos por guarnições mussulmanas, e reduzidos só no 
meiado desse mesmo século por Fernando magno. Era por e»- 
tes districtos que tinha passado o exercito do hadjeb na sua 
marcha para a alta Galliza, e na fóz do Douro viera encon- 
tra-lo a armada saída de Alcácer do Sal com tropas e ba»- 
timentos. O Porto antigo, situado na margem esquerda do 
rio, forçosamente fora tomado ou destruído, e reconquistado 
ou reedificado depois pelos leoneses, sem o que seria incom- 
prehensivel o dominio destes pela orla maritima. No reinado 
de Affonso V (999 — 1028) apparecem vestígios das primeiras 
tentativas para recobrar a Beira das mãos dos sarracenos, e 
este príncipe morre de uma frechada no cerco de Viseu. No 
tempo do seu successor, Bermudo III, continuam os vestigios 
de tentativas análogas, até que Fernando I arroja para o sul 
do 'Mondego os guerreiros mussulmanos, e estabelece nesse 
rio a fronteira da monarchia pelo lado de Portugal. Nestas 
invasões e repulsões, neste batalhar de meio século, nestas 
destruições e reediflcações de cidades e fortalezas, quem, po&- 
suido das idéas que as phrases genéricas dos chronistas e dos 
próprios documentos tendem constantemente a inculcar, não 
imaginaria despovoadas as aldeias e os casaes, os campos in- 
cultos, a morte e a solidão assentadas por toda a parte desde 
o Minho até o Mondego? £ todavia desse meio século, tão 
turbulento, tão ensanguentado, restam-nos contractos origi- 
naes que provam a existência dos villares e granjas, de uma 
população agrícola, de ricos proprietários ruraes, de mostei- 
ros e igrejas, emfim de tudo o que constituiria um paiz mais 
ou menos populoso n'uma situação ordinária, não só no tracto 
de terra entre o Minho e o Douro, mas também por esses 
districtos da Beira-alta, theatro de guerras quasi não inter- 
rompidas durante mais de sessenta annos ' . 

* Nota XIII no fim do Vol. 
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Resumindo o que até aqui temos dicto, vé-se que a grande 
maioria da raça hispano-goda, acceitando o facto da conquista 
árabe, e á sombra da tolerância dos príncipes mussulmanos, 
foirtnou com os conquistadores uma sociedade política, sendo 
^^ompacta^.ao menos ligada por muitos laços communs, sem 
esLceptuar òs de sangue, laços que no decurso dos tempos se 
4eviami tornar cada vez mais estreitos, tendendo constante- 
mente, a. confundirem-se vencedores e vencidos, se a isso ndo 
foaesse barreiras ins^uperaveis a opposição de crenças; que 
ftJDonarchia das Astúrias, a principio fraca e demasiado cír- 
cainscr^ta, forçosamente .encerrava uma ténue população, 
enjo accrescimo rápido só plausivelmente se explica pelas 
migr^,ões forçadas ou voluntárias dos mosarabes nascidas 
de diversas causas; que em especial a repovoação dos ter- 
ritórios ao sul dó Minho e ao norte do Mondego devia di- 
latar-se, não tanto com o refluxo das populações (fescendo 
de novo de Oviedo e Galliza para o meio-dio, como com a 
accessão continua das migrações coUectivas e singulares da 
raça mosarabe, a qual tanto mais havia de predominar em 
qualquer districto, quanto mais tardia fosse a incorporação 
delle nos estados asturiano-leoneses. Por isso na Beira o mo- 
sarabismo devia caracterisar mais profundamente a popula- 
ção, do que ao norte do Douro, e mais aqui do que na mo» 
dema Galliza, focto este que facilitou provavelmente muito 
a fixação do.dominio sarraceno na maior parte dos territó- 
rios entre aquelle rio e o Mondego durante a primeira me- 
tade do século XI, ao passo que esse dominio, prolongando- 
se por sessenta annos^ tornava mais prominentes, digamos 
asaim, as feições mosarabicas dos povoadores christãos, vin- 
dos para alli da Spania ou Andalús em diversos tempos e 
por diversos modos, e já moldados mais ou menos pelo typo 
da dvilisação sarracena. 

Estes factos de ordem social, que se deduzem das phases 
e circumstancias da lucta politica travada na Peninsula en- 
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• 

ire a conquista árabe e a reacção néo-gothica, síe confir- 
mados pelos documentos, se estudarmos estes sob um aspe- 
cto até aqui apenas observado. Já dissemos quanto basta para 
se avaliar a influencia da civilisação dos árabes na raça his- 
. pano-goda sujeita ao seu império. Salva a crença e as re- 
gras do antigo direito civil wisigothico, ella tinha adoptado 
em geral as formas externas do viver sarraceno, a língua, 
os trajos, a cultura intellectual, as artes e industria árabes. 
Quanto mais tempo as successivas geraçSes de uma linhagem 
ou familia, ou os habitantes de uma aldeia, villa ou cidade 
convivessem com a raça dos conquistadores vindos de além- 
mar, mais íntima devia ir-se tornando esta assimilação in- 
evitável. Passando a súbditos leoneses pela conquista do ter- 
ritório ou pela migração, os mosarabes não abandonavam 
subitamente os hábitos de uma civilisação superior; não 
abandonavam nunca, talvez, grande parte delles, antes os in- 
troduziam na sociedade asturiana-leonesa, e com tanto maior 
eflicacia, quanto mais os dous grupos hispano-godos se iam 
afastando, através dos séculos, da sua origem commum, isto 
é, do typo wisigothico. Mais de uma vez, no decurso deste 
livro, teremos de nos referir a instituições e costumes que 
demonstram a acção latente, mas contínua, efficaz, innega- 
vel desta civilisação mixta na indole da primitiva sociedade 
portuguesa, e na sua physionomia. Aqui, examinando espe- 
cialmente os elementos da população do paiz, devemos li- 
mitar-nos a indagar se nos documentos nos apparece a prova 
precisa, o testemunho directo da colonisação mosarabe nas 
provincias successivamente unidas á coroa de Oviedo e Leão, 
e se os vestígios da sua existência são ou não mais vísiveis 
nas provincias que mais tarde se incorporaram na monarchia 

leonesa. 

« 

Desde o século IX, ou ainda antes, encontram-se nos ar- 
chivos de Hespanha contractos de toda a espécie, em que os 
nomes dos individuos, que nelles intervém, offerecem uma 
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circumstancía singular. Ao lado de personagens que conser- 
vam os nomes gothicos ou romanos, mais ou menos altera- 
dos em virtude da transformação gradual do idioma vulgar, 
6guram outras cujos nomes ou patronimicos, ou ambos jun- 
ctos, sSo evidentemente árabes, e entre estes individuos, que 
parecem estranhos (t raça hispano-gothica, acham-se muitos, 
talvez o maior numero, a que se associam nos próprios di- 
plomas as qualificações ecclesiasticas de presbyteros e diáco- 
nos. Eram sarracenos que tinham vindo incorporar-sc na so- 
ciedade leonesa? Eram prisioneiros de guerra que haviam 
comprado a liberdade renegando do islam, mas conservando 
no baptismo os nomes árabes? Eram finalmente mussulma- 
nos, residentes neste ou naquelle districto conquistado pelos 
reis asturianos, e que achando nos vencedores a mesma to- 
lerância que seus avós tinham mostrado para com os godos, 
preferiam o novo jugo a abandonar os próprios lares? Haverá 
entre os centenares de diplomas, que subministram exemplos 
do facto, alguns que correspondam a estas diversas hypothe- 
ses; mas outros ha a que é difficultoso ou antes impossivel 
dar similhante interpretação. Que resta, pois, para explicar 
a sua existência, senão recorrermos ao mosarabismo? Ima- 
ginemos um districto da Spania reduzido pelas armas chri- 
stans e incorporado definitivamente na monarchia néo-gothi- 
ca, ou um grupo de familias mosarabes, obrigadas pela pró- 
pria imprudência, ou pela perseguição de um chefe sarra- 
ceno cruel ou fanático, a virem buscar nova pátria nos ter- 
ritórios sujeitos á auctoridade dos seus correligionários. Em 
qualquer dos presuppostos qual é a situação politica desses 
individuos em relação aos homens e ás familias que repre- 
sentam por obras e por- origem a reacção asturiana, o no- 
bre arrojo da independência? É evidentemente a da inferio- 
ridade. Como compensação, porém, o sentimento da superio- 
ridade intellectual deve elevar o conquistado, ou o advena, 
quando se compara áquelles de quem 6 como irmão por tra- 
iu. 13 
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diçôes históricas e crenças, c de quem o vae ser realmente 
pela communidade de pátria adoptiva. No meio de condes, 
de infanções c de soldados profundamente ignorantes, áspe- 
ros, violentos, e de um clero ao qual os bispos ainda no 
meiado do século XI tinham de impor a obrigação de sabe- 
rem o evangelho e os livros rituaes * , o mosarabe ha-de for- 
çosamente querer que sintam as vantagens da cultura do es- 
pirito, do aperfeiçoamento das artes industriaes dos árabes, 
da sua policia, da civilisação, emíim, que elle transplanta 
para esta terra que vae ser a sua e o berço de seus Glhos, 
ou que recebe por senhores esses homens rudes e exclusiva- 
mente guerreiros. Entre estes o mosarabe conservaria tanto 
mais os caracteres que o distinguiam, quanto mais preci- 
sasse de neutralisar pelo seu predominio moral o alheio pre- 
domínio politico. Sabemos que assim aconteceu, não porque 
os chronistas no-lo digam, mas porque no-lo aífirma um tes- 
temunho mais seguro que o delles, a historia do coração 
humano. 

Como vimos, os hispano-godos súbditos dos príncipes sar- 
racenos tinham conservado entre si as jerarchias sociaes, as 
riquezas, a liberdade de culto e, por isso, um. clero nume- 
roso. Vimos também que já no século IX o árabe era a lín- 
gua cuHa dos vencidos, não sendo os ecclesiastícos os menos 
peritos naquelle idioma, ao passo que raríssimas pessoas es- 
creviam o latim de um modo tolerável. A imitação dos cos- 
tumes sarracenos chegara ao ponto de ser geral a círcum- 
císão entre os mosarabes no século X*. Que dúvida pôde 
haver, portanto, em admittir a hypothese de que muitos 
chrístãos adoptassem nomes arábicos, tanto mais que é ín- 

^ Concil. Coyacens. can. 5, na Esp. Sagr. T. 38 App. 1 p. £63, e na Col- 
leccíon de Fueros Municipales do Sr. Munòs j Romero, T. 1 p. 209. 

^ Afora o que já indicámos a este respeito anteriormente, um texto da 
Vida de S. João de Gorze é preciso quanto ao século X. O monge franco 
dizia a um bispo mosarabe : u quod omni cathoUcae ecciesiae detestabile eit 
et nefarium, ad ritum eorum vot audio circumciiOin : Yita Joh. Gon. 1. cit» 
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disputavel a existência dos matrimónios mixtos, e que os fi- 
lhos nascidos destas uniões, sarracenos em tudo, só conser- 
variam da antiga nacionalidade hespanhola a fé christan? O 
nobre, o homem livre, o sacerdote mosarabe, voltando ao 
seio da sociedade a que seus pães ou avós tinham pertenci- 
do, c conservando o nome, os hábitos, a cultura a que se ti- 
nham affeito, oppunham por esse meio o orgulho da civili- 
sação ao orgulho de independente rudeza. Assim, embora se 
admitta que uma parte dos individuos de nome árabe que 
figuram em muitos contractos, principalmente do século XI, 
sejam verdadeiros sarracenos de origem convertidos ao chris- 
tianismo; embora, até, um ou outro daquelles a que ahi se 
associa a designação de presbyteros, de diáconos ou de mon- 
ges, seja algum renegado do islamismo, que, depois da mu- 
dança de religião, se dedicasse ao ministério sagrado; com- 
tudo, suppôr que este facto se repetisse tao frequentes vezes, 
como, em tal hypothese, fora necessário admittir, é o que 
transcende as raias da credibilidade. Accrescente-sc a isto 
encontrarem-se irmãos, uns com os nomes árabes, outros 
com os nomes gothicos ou romanos; indivíduos, filhos de ho- 
mens de nome árabe, com o nome romano ou gothico, e vice- 
versa; outros, finalmente, nos quaes a filiação entre pae e 
filho, ambos de nome romano ou gothico, é designada pela 
palavra Ibn ou Ben^ formula arabc que corresponde á ter- 
minação ez ou iz dos patronímicos nas linguas néo-latinas 
da Hespanha *• Não estão indicando todos estes factos o largo 
quinhão que o elemento mosarabe teve na povoação do nosso 
paiz nos tempos immediatamente anteriores á fundação da 
monarchia? Não é evidentemente esta confusão de denomi- 
nações a imagem da assimilação, que, salva a diíTercnça de 
culto e de jurisprudência civil, se operara lentamente entre 
os sarracenos e os hispano-godos sujeitos ao seu dominio? 



* Nota XIV no fim do Vol. 

13 
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Sesnando, o conde do districto de Coimbra, depois da re- 
ducção desta ultima cidade por Fernando magno, é nos suc^ 
cessos da sua mocidade, nas circumstancías que o elevaram 
áquelle importante cargo, na forma por que o desempenhou 
e até no estylo dos seus diplomas a personiflcaçâo do mosa- 
rabismo. O monge de Silos, e com clle Lucas de Tuy di- 
zem-nos que Sesnando, levado captivo de Portugal por Abed- 
al-motadhed-Ibn-Abed rei de Sevilha, se distinguira pelos 
seus talentos e por estremados serviços feitos ao príncipe 
mussulmano, e chegara a ser o seu principal valido; que, 
abandonando depois Ibn-Abed e passando ao partido de Fer- 
nando I, recebera delle o governo dos territórios novamente 
conquistados, e ahi fora o terror dos sarracenos * . Quanto a 
nós, o nome do pae de Sesnando (David), o ser o conde co- 
nimbricense membro de uma familia que possuia bens nas 
immediações de Coimbra, dominada pelos mussulmanos desde 
os fins do século precedente, a singularidade de passar um 
escravo em poucos annos ao summo valimento, persuadem 
que elle era mosarabe,-e que o monge de Silos, fazendo de 
Sesnando um captivo, quiz disfarçar o que havia de odioso 
no seu procedimento para com o príncipe sevilhano, que o 
exaltara até o ponto de o escolher para seu primeiro wasir, 
o que não era provável, a não suppormos que nessa epocha 
Sesnando esquecera, ao menos na apparencia, a religião aví- 
ta*. Seja como fôr, o wasir de Abed-^l-motadhed, tendo 
contríbuido para a reducção da Beira, e sendo preposto á 
administração de Coimbra, parece haver trabalhado em ro- 

« Esp. Sagr. T. 17 p. 321.-— Hisp. lllustr. T. 4 p. 94. 

2 Veja-se a pag. 192 e seg. do Vol. 1 e no fim delle a nota II. Adrir- 
ta-8e que Abed-al-motadhed começou a reinar em Sevilha em 1042, e qae 
em 1064, epocha da tomada de Coimbra, já havia tempos que Sesnando 
servia Fernando I, cujo conselheiro era: «Non multum vero temporis suo 
cnm exercitu ad Colimbriam venit, et D, Setnarido eomule presente, CMJnt 
eoruilio tatU pollente jam dictut rex multa agebat, et honorificè illum te- 
eum fiabebat, civitatem obteditm Docum. do Liv. Preto f. 222 v. 
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dear-^ de mosarabes. Foi um destes o bispo de Tortosa, 
Paterno, que, tendo vindo por embaixador dos Beni-Huds 
de Saragoça em 1064 ou 1065, se encontrou em Sanctiago 
com Fernando I, e ahi, rogado por Sesnando, que seguia o 
rei de Leão, prometteu vir reger a sé de Coimbra, o que 
só se verificou no tempo de Âffonso VI, na conjunctura em 
que Sesnando, também embaixador deste príncipe em Sara- 
goça, fez resolver o prelado de Tortosa a cumprir a sua an- 
terior promessa *. Também sabemos que o conde de Coim- 
bra recebia com jubilo na restaurada povoação aquelles chri- 
8tãos,que abandonavam as terras dos infiéis para virem viver 
nos territórios a elle sujeitos, distribuindo-Ihcs propriedades 
do fisco e liberalisando-lhes outras mercês*. Essas mercês 
eram escriptas por notários evidentemente mosarabes, por- 
que se nellas apparecem os vocábulos latino-barbaros, a 
phrase e o estylo descobrem o espirito habituado ás formas 
e elegâncias um pouco estranhas do árabe. Emfim Sesnando, 
adoptando os titulos leoneses de conde e cônsul, não aban- 
donou de todo o de tcasir que geralmente lhe davam, c que 
designava o cargo que exercera em Sevilha; titulo este que 
os magistrados seus immediatos, provavelmente mosarabes 
como elle, adoptaram também, sendo aliás desconhecido para 
indicar o governador de um districto em todo o reino de 
Leão, antes e depois desta epocha'. 

Eis como já na segunda metade do século XI differentes 
successos tinham coincidido em fazer actuar fortemente a 
raça mosarabe no incremento de povoação das provincias, 
que pouco depois serviram de núcleo á monarchia portu- 

A Doe. do Lít. Preto f. 8 t. e 19. 

S Ibtd. f. 15. 

S Ycjam-se os extractos do Liv. Preto em Ribeiro, Dissert. Chronol. 
T. 4 P. 8, p. 147 e segg. e os documentos citados no Elucidário v. Alvãzil, 
Esta qualificaç&o de Sesnando e de alguns dos seus subalternos deu origem 
ao erro de suppôrem vários historiadores, que em geral os condes leoneses 
tomaTam também o titulo de alvaziret. 
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guesa. Essa acç?Ío, porém, não cessou ahi. Successivamente 
novas famílias, novos grupos mosarabes desprendendo-se, por 
vontade ou por força, da sociedade mussulmana, vieram as- 
sociar-se nestas partes á sociedade leonesa. No foral expe- 
dido em Toledo aos habitantes de Santarém, dous annos de- 
pois da sua primeira conquista (1095), Affonso VI declara 
que, na occasião em que a submettôra, tinha promettido aos 
christãos que ahi residiam conceder-lhes exempçôes e pri- 
vilégios *. Apezar do progressivo engrandecimento dos esta- 
dos leoneses, e das guerras e tumultos civis que perturba- 
vam os amirados em que se desmembrara o império de Cór- 
dova, havia muitos mosarabes que nao se resolviam a aban- 
donar a convivência dos mussulmanos, ainda nos logares vi- 
zinhos dos territórios onde dominava a cruz triumphante. De 
feito, mais de meio século depois, quando já estabelecida a 
independência de Portugal as armas victoriosas de AfTonso 
Henriques levavam o terror e a assolação além do Tejo e 
do Guadiana, entre os numerosos captivos, que elle e os seus 
cavalleiros conduziam das frequentes algaras nos territórios 
mussulmanos, contavam-se ás vezes milhares de mosarabes; 
migrações forçadas, que os escriptores coevos ou quasi coe- 
vos nos pintam como procedidas de um acto generoso do 
principe, que assim libertava seus irmãos em crença do jugo 
dos infiéis ^. 

* u Omni po tens Dom ÍDU9. . . . tradidít civitatcra Saneie Herene in mani- 
bus meia. . . . Quam ego letanter volens christianis populare. . . . spopondi 
omnibus christianis in ea habitantibus. me facturum eis consuetudinis car- 
tam»: Liv. Prelo f. 10, e na Mon. Lusit. P. 3 App. Escript. 4. 

2 Meslre Estevam (Miratula S. V^incentii, na Mon. Lusit. P. 3 App. Es- 
cript. S5), falando de uma destas levas de mosarabes, trazidas de alem do 
Tejo por Aflíonso I, diz : a rex praefatus quamplurimos christianos, qui mosa- 
rabes.... nuncupabantur, ab infideliuni servitute terrae restituit christiaoae.» 
O mais singular foi que dous delles eram monges, os quaes traziam hábitos 
monásticos, e tinham envelhecido no exercício do culto religioso na igreja de 
S. Vicente, situada no Cabo dos árabes; já se sabe, sob a escravidão dos 
infiéis. A liberdade de que gosavam os que assim eram arrastados ((ara longe 
dos seui lares, pôde avaliar-sc pelo que se lé na Vida de S. Theotonio. Mait 
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O resultado definitivo de todos os factos que até aqui te- 
mos colligido devia ser no começo da monarchia a prepon- 
derância do elemento mosarabe entre as classes inferiores, 
ao passo que entre a nobreza preponderava forçosamente a 
raça asturíano-leonesa; porque os descendentes dos compa- 
nheiros de Pelagio, nascidos no meio do estrondo das ar- 
mas, educados para uma vida de combates, alheios ás artes 
da civílisação, e constrangidos a buscarem protecção unica- 
mente no ferro da própria espada, constituiam linhagens guer- 
reiras^ synonymo de linhagens nobres n'um estado que se for- 
mava pela reacção e pelas conquistas. Muitas familias mo- 
sarabes poderosas e illustres viriam na verdade, ou pela ac- 
cessão dos districtos em que habitavam, ou por migração 
espontânea, associar-se ás familias que haviam çonser\'ado 
íllesas as tradições d'independencia; mas além de que o es- 
pirito militar devia ser ncllas mais frouxo, ess' outras tinham 
por si a superioridade moral de uma ascendência que se não 
curvara nunca ao dominio estrangeiro. Depois os cavalleiros 
mosarabes, admittidos, como vimos, nos exércitos sarrace- 
nos, cahindo prisioneiros dos seus correligionários, pobres e 
desconhecidos no meio destes, mudariam ordinariamente de 
condição e fortuna, incorporados na massa da peonagem, e 
felizes ainda quando não ficavam equiparados aos escravos 
mouros, cuja situação era peior que a dos malados e dos 
servos de nascimento * . 

A estes elementos da primitiva povoação de Portugal, os 

de mil mosarabes tinham sido conduzidos a Coimbra como escravos por Af- 
fonso Henriques, e só á força das severas reprehensOes de S. Theotonio ob- 
tireram a liberdade: Acta Sanctor. Febr. T, 3 p. 114 (ediç. de Veneza). 

' A vida de S. Theotonio, Já citada, dá-nos uma idéa da situaçUo dos 
mosarabes trazidos á força do seu paiz, ainda quando ntlo ficavam servos. 
Das mil familias que o sancto fizera pòr em liberdade, uma parte ficou vi- 
vendo das esmolas do mosteiro de SanctaCruz. «Quicumquc — dizohagio- 
grapho coevo — de gente illa (sci4. mosarabum) Colimbriae esse voluerunt, 
locum habitandi circa monasterium Sanctus dedit, eosque per annos pluri- 
mos de annona monastcrii pavit, utpole imbeciles, et terram ignornntes. » 
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mais importantes de todos, cumpre ajunctar outros que, em 
parte, já se achavam unidos com elles, ou que posteriormente 
se lhes aggregaram. Accessorios apenas no grande vulto da 
população mosarabe-leonesa, a sua existência nHo pôde to- 
davia ser-nos indiíTercnte, porque também exerceram maior 
òu menor acção no desenvolvimento da nova sociedade. Fa- 
lamos dos mouros ou sarracenos, dos judeus, e das colónias 
estrangeiras vindas de além dos Pjrenéos. São três grupos 
distinctos, não só por origem, mas também por leis e costu- 
mes, que em parte continuaram a subsistir sem se confun- 
direm, ao passo que leoneses e mosarabes, distinguindo-se 
apenas pelos costumes, em breve se incorporaram n'um todo 
homogéneo, que, em rigor, já eram por communidade de 
origem, de jurisprudência civil,. e de religião. 

Os sarracenos que destruiram o império wisigodo não 
constituiam um povo único: eram o complexo de diversas 
gentes, que haviam pouco antes abraçado ou fam gradual- 
mente abraçando o islamismo. O exercito de Tarik, que no 
Guadalete acabou com o dominio dos godos, compunha-se 
na maioria de bereberes, sendo o resto apenas um punhado 
de árabes, e as tropas mussulmanas, que successivamente vie- 
ram chegando á Peninsula, e as colónias que as seguiam eram 
um míxto confuso de homens incorporados durante o sécu- 
lo VII na grande sociedade religiosa fundada por Moham- 
med. Aos árabes, propriamente dictos, do Yemen achavam- 
se associados syrios, egypcios, persas, palestinos, indivíduos, 
emfim, das diversas regiões submettidas pelos immediatos 
successores do propheta. Foi esta uma das causas mais effi- 
cazes das contínuas discórdias civis dos sarracenos de Hes- 
panha e que mais contribuíram para os enfraquecer, facili- 
tando assim os progressos da monarchia das Astúrias. A va- 
riedade das colónias mussulmanas, que já existiam na Penín- 
sula passados apenas trinta annofS depois da conquista, as 
luctas de predomínio entre ellas, que constituem quasi ex- 
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dusivâmente a historia desta epocha^ obrigaram o amir Abul- 
Khatar a dividir essas diversas gentes pelas provindas wisi- 
gothicas. Aos egypcios e árabes beledis tocou o meio-dia do 
moderno Portugal, os districtos de Lisboa, Beja e Faro, e 
uma parte de Murcia; aos emessenos Sevilha, Niebla e os 
seus territórios; os palestinos estanciaram pelos de Sidónia 
e Algesiras, e assim por diante'. Mas a opposiçdo mutua 
destas differentes colónias nunca foi tão profundamente cara- 
cterisada, nem tão importante como a das colónias do Mo- 
ghreb, ou de raça berebere, contra esses mesmos povos ri- 
vaes. A malevolencia^ ora latente, ora manifestada em lon- 
gas 6 sanguinolentas guerras entre as tribus asiáticas e as 
africanas durou até que estas obtiveram um decisivo trium- 
pho, triumpho incontestável já no século XII, quando os al- 
moravides e os almuhades, tribus puramente afriòanas, fi- 
xaram o seu dominio uns após outros na Hespanha mussul- 
mana. 

Embora os chefes leoneses se aproveitassem mais de uma 
vez das inimizades e contendas, que as emulações e ódios de 
raça suscitavam entre os sectários do islam, para libertarem 
do jugo estrangeiro a terra de seus pães; embora frequen- 
temente interviessem a favor de um ou de outro bando; a 
sua mira não podia ser senão encurtar-lhes os dominios, dcs- 
tniindo-os, ou repellindo-os até os arrojar para além-mar, 
ou finalmente submettendo-os ao jugo christão. Até o sé- 
culo XI os resultados das victorias e conquistas dos succ^s- 
sores de Pelagio são em regra o exterminio ou o captiveiro 
dos vencidos na sua mais absoluta forma. As idéas de tole- 
rância, a politica de converter os inimigos em súbditos e de 
os incorporar na massa da população, como pessoas livres, 
como colonos, sequer, de condição servil, são desconhecidas. 
Os homens inermes, as mulheres, as creanças, os velhos ca- 

A Conde P. 1 c. S3. — Casiri Vol. S p. 32, e os A A. árabes citados por 
Lembke p. 901. 



202 HISTORIA DE PORTUGAL. 

ptivos nos fossados e algaras, ficam abaixo da espécie hu- 
mana; sao despojos da victoria como as alfaias, como as 
jóias, como os animaes; repartem-se do mesmo modo entre 
os chefes e soldados; trocam-se, vendem-se, testam-se, doam- 
se ás igrejas e aos mosteiros. É esta a sorte ordinária dos ha- 
bitantes de qualquer cidade, castello ou alçaria mussulmana 
que cabem nas mãos dos seus adversários cbristãos até o rei- 
nado de Affonso M, sorte ainda assim menos dura que a dos 
homens de guerra captivos, postos a ferro se nào podem re- 
mir-se por avultadas sommas, ou não ha prisioneiros cbris- 
tãos por quem se troquem. As conquistas, porém, de Affon- 
so VI têm outro caracter. Os ódios haviam gradualmente 
afrouxado, e as relações entre as duas sociedades tinham-se 
tornado mais frequentes. O próprio Affonso achara hospita- 
lidade entre os sarracenos na epocha dos seus infortúnios, e 
aprendera a avalia-los melhor. Desde então os mussulmanos 
submettidos não se vêem privados da sua liberdade, conver- 
tem-se em súbditos da coroa leonesa ; e a politica tolerante 
que a principio os amires e depois os khalifas de Córdova 
haviam seguido, é, emfim, adoptada pelos seus inimigos. A 
conquista de Toledo offerece-nos uma prova memorável desta 
mudança, e no século seguinte, e ainda mais no XIII, acha- 
mo-la predominando no nosso paiz depois de constituido e 
independente. A situação dos mouros ou sarracenos vivendo 
no meio da sociedade christan havemos, porém, de expô-la 
n'outro logar sob o duplicado aspecto que esta parte da po- 
pulação, dividida em servos e livres, nos offerece. Aqui con- 
sideramos os homens da raça asiática e africana unicamente 
como elemento de população, e por isso as nossas observa- 
ções devem limitar-se á influencia que elles podiam ter no 
accrescimo desta. 

Nos primeiros tempos da reacção asturiana as chronicas 
coevas ou mais próximas, referindo-se ás invasões e victorias 
dos cbristãos, não nos falam nem de captivos, nem de tro- 
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cas de prisioneiros. Na destruição das tropas de Munuza por 
Pelagioy Sebastião de Salamanca díz-nos que tudo fora pas- 
sado á espada, não ficando um único sarraceno a dentro das 
gargantas das serras das Astúrias. O mesmo systema foi 
adoptado por Affonso I nas suas invasões: os christãos (quasi- 
mosarabes) trazia-os para Oviedo, mas os mussulmanos pu- 
nha-os a ferro. Na batalha de Ponthumio, dada por Froila 
seu filho e successor, o próprio Omar, chefe do exercito ini- 
migo, foi morto depois de aprisionado. Aífonso II, havendo 
dado guarida na Galliza a um wali rebelde ao khalifa de Cór- 
dova, não tardou a achar motivo ou pretexto para o matar 
e a todos os mussulmanos que o haviam seguido *■ . Nos meia- 
dos do século IX este systema feroz parece modificar-se já. 
Acerca da tomada de Albaida por Ordonho I o chronista 
limita-se a affirmar vagamente que os defensores da cidade 
foram passados á espada, e falando da conquista de Sala- 
manca pelo mesmo principe, diz expressamente que este fi- 
zera matar todos os homens de guerra, mas trouxera capti- 
vos os habitantes inermes còm seus filhos e mulheres, man- 
dando-os depois pôr em almoeda^. Este procedimento me- 
nos bárbaro continua a ser adoptado, e até a modificar-se 
ainda, ás vezes. O wali Abu-Walid, cahindo nas mãos de 
Affonso III, liberta-se por um resgate de cem mil soldos, e 
dos defensores do castello de Quinicia-Lubel é apenas sacri- 
ficada metade'. Os elogios ferozes do chronista Sampiro a 
Garcia, filho de Affonso III, reduzem-se a memorar as as- 
solações e incêndios com que flagellou os territórios sarra- 
cenos, conduzindo de lá grande numero de captivos. Rami- 
ro II na batalha de Oxoma fez milhares de prisioneiros, e da 
tomada de Talavera trouxe sete mil escravos^. Na invasão, 

i Sebast. Chron. ^ 11, 13, 16, S8. 
« Ibid. 5 «6. ^ 

s Sampiri, Cbronic. $ 4, 14. 
4 Id. ^ «S, «4. 



emfiinde, Fernando magno pelo lado de Portugal, os moiH 
ros captívos em Seia foram repartidos entre o rei e os sol- 
dados. Em Viseu, onde o príncipe leonês tinha a vingar a 
morte do sen predecessor, Affonso \\ o procedimento de 
Fernando, comparado com as sai^inarías tradições da soa 
raça, pode qoaliãcar-^e de moderado; porque se contentoo 
com decepar as mios ao frecheiro que matara Affonso Y, dis- 
tribuindo os outros captiTos pelos seus guerreiros. Os mou- 
ros de Lamego, que escaparam do primeiro impeto, foram 
carregados de cadeias e mandados trabalhar nos edificios 
religiosos que então se construiam por diversas partes. Fi- 
nalmente os de Coimbra, havendo-se entregado á discrição, 
acharam no vencedor mais generoso proceder. O monarcha 
limitou-se a expulsa-los daquelle território, ordenando pas- 
sassem para além do Mondego todos os infiéis ' . 

A influencia do elemento sarraceno na povoação dos es- 
tados leoneses devia ser mui pouca até esta epocha. A raxio 
é obvia. Esses grupos de captivos, compostos na maioria de 
velhos, de mulheres e de creanças, distribuidos pelos sola- 
res dos cavalleiros, sujeitos a todo o género de oppressão, a 
um tractamento brutal, longe de se multiplicarem pelo pro- 
gresso ordinário das populações, diminuiriam, até, se novos 
grupos de infelizes não viessem substituir os que a feroci- 
dade de seus donos, a miséria e as enfermidades rareariam 
de contínuo. A historia dos negros d* Africa, transportados 
annualmentc para a America aos milhares, sem que alli che- 
guem a avultar em demasia entre as outras raças, como 
aliás devera acontecer no decurso de trezentos annos, habi- 
lita-nos para avaliar qudo pequeno resultado a accessdo de 
innumeraveis individuos de origem sarracena, lançados no 
meio da sociedade néo-gothica até os meíados do século XI, 
devia produzir no accresciroo da povoação, antes de ser ado- 

* Mon. Silentt. } 85 el seqt\. 
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ptada uma politica mais generosa e ao mesmo tempo mais 
sensata. 

Gomo affirmámos, esta politica manifesta-se e caracterísa- 
se de um modo evidente no reinado de Aífonso VI. Aquelle 
principe extraordinário tinha aprendido na desgraça e no 
exilio a desprezar uma parte das preoccupaçõcs, dos ódios e 
das exclusões vaidosas, em que as intelligencias curtas e os 
corações rasteiros consubstanciam o seu amor de pátria. De- 
via sentir que Leão era um paiz semibarbaro; que para além 
dos PyrenéoSy e sobre tudo para além das fronteiras sarra- 
cenas havia uma civilisação mais adiantada: os actos da sua 
vida indicam, ao menos, que o percebia. É no reinado de 
Affonso VI que o clero franco vem actuar pela influencia das 
idéas e da auctoridade sobre o clero leonês, e que muitos 
cavalleiros e senhores da mesma raça obtém na corte de 
Leão altos cargos e valimento. É nessa epocha também que 
os habitantes mussulmanos das povoações submettidas pelo 
rei christão, o rei que chegou a admittir no seu leito uma 
donzella infiel, encontram nos vencedores tolerância, protec- 
ção, liberdade civil. As concessões aos mouros de Toledo, a 
que já alludimos, e pelas quaes se lhes conservaram bens, 
franquias, foros civis e o exercício do próprio culto, proce- 
diam de um systema politico de brandura, que se pinta no 
seguinte facto. Pouco depois da entrega da cidade, a rainha 
Constância e o arcebispo Bernardo, n'um accesso de fana- 
tismo, mandaram occupar violentamente a mesquita princi- 
pal, que havia sido reservada para o culto islamitico. Sa- 
bendo-o Affonso VI em Sahagun, onde se achava, correu a 
Toledo, annunciando n'um accesso de cólera, provavelmente 
simulada, a resolução de punir com a pena de fogo sua mu- 
lher e o prelado por esta quebra de fé. Os offendidos acre- 
ditaram naquella indignação exaggerada, e supplicaram a 
favor dos culpados, cedendo espontaneamente do direito que 
tinham á restituição e á vingança. Gomo era natural, Affonso 
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dobrou-se aos rogos, e a mesquita ficou em poder dos espo- 
liadores, com grande jubilo do príncipe, que assim obtinha 
o templo sem quebra da própria fé*. Esta effusão de sin- 
ceridade de Rodrigo Ximenes, que refere a anecdota, revela 
o que havia de farça naquella scena apparentemente grave. 
O procedimento, porém, de AfTonso VI prova que elle com- 
prehcndia a vantagem de persuadir os sarracenos, de que, 
submettendo-sc á sua auctoridade, encontrariam debaixo 
delia tolerância, favor e lealdade. 

O systema adoptado na restauração da antiga capital do 
império wfsigothico, foi seguido nas ulteriores conquistas 
deste reinado, e delle se acham memorias e documentos mais 
ou menos explicitos. Em Santarém, por exemplo, reduzida 
em 1093, conhece-se pelo foral dos christãos, que os sarra- 
cenos, ao menos em parte, haviam ficado residindo ahi, sob 
a protecção immediata do rei ou dos seus oflBciaes*. Sub- 
mettendo-se Valência ao celebre Cid (1094), os moradores 
mussulmanos obtiveram do chefe christâo as mesmas condi- 
ções vantajosas que tinham obtido os de Toledo '. Separado 
Portugal de Leào, e dilatando-se progressivamente as con- 
quistas para o meio-dia pela Estremadura, Alemtejo e Algarve, 
vemos na maior parte dos logares importantes e. populosos 
ficarem vivendo os mouros livres, que por accordos haviam 
acceitado o dominio dos nazarenos, ao lado daquelles que, 
mais audazes ou mais infelizes, tinham escapado á morte nos 
combates para cahirem na escravidão. Desses pactos, em que 
a favor dos vencidos se exaram condições vantajosas, condições 
que a seu tempo teremos de avaliar, um dos primeiros e 
mais notáveis é o foral dado por Aifonso I aos mouros de 



1 Roder. Tolet. De R. Hisp. L. 6 c. «3 c «5. — Conde P. 3 c. 8. 

2 «Maurum siquis occiderit, vel mortem iUius celaverit. . . . mUlteú 
illum homicidam in potettate regit, ... si alicui dictum fuerit occidisse mau- 
rum, etc.»: For. de Santar. de 1095, Liv, Prelo f. 10. 

5 Casiri Vol. 8 p. 43.— Conde P. 3 c. ««. 
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Lisboa, typo de outros que no mesmo reinado se concede- 
ram aos habitantes mouros de algumas povoações além do 
TejOy e que na epocha de Affonso III se promulgaram quasi 
sem excepção a favor dos sarracenos, que ainda instanciavam 
pela província do Algarve, ao passo que os reis de Leão e 
Gastella empregavam nas provincias novamente unidas á sua 
corda meios análogos para moderar ou annuUar resistências 
e para augmentar pela raça arabe-africana o numero dos 
próprios súbditos *'. 

Desde os fins, portanto, do século XI a influencia das ra- 
ças mussulmanas no progresso. da população de Hespanha 
christan adquire um valor histórico, que até ahi não tivera. 
Em Portugal, constituido em reino separado, as duas formas 
de aggregação desse elemento, o captiveiro e a submissão, 
caminham junctas. Pouco eOicaz a primeira, pelas razões 
que jâ indicámos, não era assim a segunda. Os mouros li- 
vres das communas, posto que sujeitos a maiores encargos 
que os súbditos christãos, eram protegidos na sua vida e 
bens, na sua crença e liberdade. Por tal modo a população 
sarracena não devia simplesmente conservar-se, mas pros- 
perar numa gradação proporcional ao accrescimo das popu- 
lações christans, e tanto mais que entre estas a malevolen- 
cia natural de dous povos, que por séculos disputaram o do- 
mínio do solo, era temperada pela influencia das antigas fa- 
milias mosarabes, que, como vimos, deviam numericamente 
preponderar no meio delias, e que se pela origem e fé eram 
estranhas aos mouros, tinham para bom elles os motivos de 
benevolência e sympathia que anteriormente indicámos. 

Como os sarracenos, os judeus eram apenas um accesso- 



A Vejam-se os ditersos foraes dos mouros portugueses no Liv. de For. 
Ant. de Lcit. Nova f. «5 v., Liv. 1 d'Aff. III f. 97 v. ctc. Acerca de Cas- 
tella citaremos, por exemplo, o dos mouros de Cuenca (1170) lembrado já 
por Jo2o Pedro Ribeiro (Reflex. Hist.. P. l p. 77) e o que dissemos a p. 13 
deite Vol. Voltaremos ao assumpto. 
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rio na totalidade da população da Hespanha christan na ef(h 
cha de que data a existência individual da nação portugue- 
sa; mas a forma e as condições da sua accessão eram di- 
versas. A raça hebraica existia na Peninsula antes da inva- 
são de Tarik e Musa; existia nesta região, como em toda 
a parte onde o christianismo se tornara dominador, oppri- 
mida c aviltada; mas em paiz nenhum a legislação, quer 
romana, quer barbara, fdra inspirada por tendências tão per- 
seguidoras e de tão profunda malevolencia contra os israe- 
litas, como nesta provincia da Europa durante os últimos 
tempos do domínio dos godos. O código wisigothico, onde 
se acham compiladas as leis dos diversos reinados acerca dos 
judeus, é nessa parte um modelo de feroz intolerância. As 
resoluções dos concilios de Toledo, coUigidas em grande nu- 
mero naquelle código, tendem a reduzi-los ao christianismo 
por todos os meios, sem toda\ia os fundir na população his- 
pano-gothica, ou a extermina-los judicialmente pelo ferro e 
pelo fogo * , o que fez dizer a um escriptor celebre, senão 
com absoluta exacção, ao menos com agudeza, que as má- 
ximas e os principios da inquisição estavam escriptas no có- 
digo dos ^visigodos, e que os frades se tinham limitado a co- 
piar as resoluções dos bispos contra os judeus *• As parti- 
cularidades dessa legislação, e até que ponto durava a sua 
influencia no berço da monarchia, aprecia-lo-hemos no de- 
vido logar. Na epocha da conquista mussulmana ella tinha 
produzido o seu effeito. O desejo de sacudir o duro jugo em 
que viviam lançou os judeus no partido mussulmano. Já no 
reinado de Egjca (687 a 701) elles trabalhavam por indu- 
zir os sarracenos a invadirem a Hespanha, empenho em que 
os ajudavam os seus correligionários d'Africa, acerca dos 

* For. Judie. L. lipassim. — Agniirre, Concil.Tolet. III c. 14, IV c. 57 
a66,VIc. 3, VlIItomus reg., IXc. 17,Xc.7, XII c. 9, XVI cl, XVIII 
c. 8, etc. 

2 Montesquieu, Esprit des Loíx L. 28 dl. 1. 
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quaes os chefes do islam haviam seguido o systema invariá- 
vel de deixar a liberdade do culto aos povos que submet- 
tiam. Descoberta a conspiração, a raça hebraica fora redu- 
zida á escravidão, privada dos bens, e obrigada a abandonar 
os próprios filhos á catechese christan. Estas providencias, 
severas até a barbaridade, produziram o 'que sempre produ- 
zem as compressões violentas. Quando circumstancias favo- 
ráveis trouxeram a realisação dos desejos da raça proscripta, 
os invasores mussulmanos encontraram nella ardentes e leaes 
alliados. Compunha-se o exercito de Tarik em grande parte 
de judeus bereberes, que pouco antes haviam abraçado o is- 
lamismo, talvez simuladamente e com o único intuito de 
virem salvar seus irmãos. Era mais um motivo para ligar 
estes indissoluvelmente aos conquistadores. Assim vemos que, 
em regra, os sarracenos, para não desfalcarem as diminutas 
forças com que avassallaram a Peninsula, entregavam a guar- 
da e defensão das cidades que submettiam a guarnições he- 
breas, o que não só prova quanto os judeus contribuiram 
para assegurar o dominio mussulmano, mas também quanto 
avultavam em numero no meio da população * . 

Apesar do vigor em que de novo se puseram na monar- 
chia de Oviedo e Leão as leis wisigothicas, as que diziam 
respeito aos judeus foram-se modificando e esquecendo na 
praxe. Elles viviam já no século XI pelos territórios sujeitos 
aos reis leoneses em numero tão avultado, que se tomaram 
severas providencias no concilio de Coyança (1050) acerca 
do seu tracto e intimidade com os christãos'. A lei de Af- 
fonso .VI que regula a forma de resolver as contendas eiveis 
e criminaes entre estes e os judeus, equipara quasi as duas 
raças, e mostra-nos qual consideração merecia a gente he- 

* Concil.Tol. XVII c. 8 (Aguirre T. 4 p. 345). — Lembke, S. 116, 
117, «66, «69. — Al-makk«ri Vol. 1 p. «80, «81 e notas de Gayango» p. 
SIl (15) e p. 531 (18). 

s Concil. CojBcens. can. 6. 

III. 1 * 
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brea '^ Effecti vãmente quando as municipalidades se fundam 
e multiplicam, achamo-los estabelecidos em muitas das mais 
importantes, e protegidos por privilégios especiaes *. No prin- 
cipio do século XII elles formavam uma parte numerosa da 
população de Burgos, capital da Gastella, e intervinhaçi nas 
guerras civis daquella epocha'. Restam-nos também memo- 
rias de haverem sido mortos os que habitavam em Toledo, 
segundo parece n'um motim popular contra elles ^, motim 
que provavelmente nasceu do que em todos os tempos lhes 
acarretou perseguições, a sua cubica perseverante, e o re- 
sultado desta, as suas riquezas. Uma circumstancia curiosa, 
que insinua quanto a raça hebraica se havia introduzido en- 
tre a gente christan, é a existência de aldeias ou povoas in- 
teiramente compostas de judeus, facto de que nos submi- 
nistra exemplo o nosso próprio paiz ^. Na historia particular 
da situação social deste, no período cujos successos politicos 
narrámos nos livros pr€cedentes, teremos occasião de ver 
melhor quanta importância adquiriram então entre nós os 
sectários da religião de Moysés. 

Como, porém, se haviam elles espalhado pelos territórios 
da monarchia leonesa, não obstante a severidade das leis 
wísigothicas? O que dissemos acerca dos mosarabes e dos 
sarracenos, conduz-nos a adivinha-lo na falta de monumen- 

< Esp. Sagr. T. 35, escr. 1 p. 411. Um dos individuos, que parece te- 
rem tido mais yalimento com Aflbngo VI, foi am judeu, o seu medico Ci- 
deHo (Roder. Tolel. de R. Hisp. L. 6 c. 34). 

' Marina, Ensajo $ 181. 

5 Chronica Adef. Imper. Esp. Sagr. T. íl p. 3Í7. 

4 Annal. Tolet. I, Esp. Sagr. T. S3 p. 336. Do foral dado collectiTa- 
mente em 1118 aos mosarabes, castelhanos e francos de Toledo (Munoi j 
Romero, Fueros Municipales T. 1 p. 366) se vé que apesar da mortandade 
dos judeus, feita pelo povo em 1108, elles ahi se achavam estabelecidos de 
novo dez annos depois. Que esto mortandade foi provavelmente para os 
roubar, é>o que se deduz das palavras do foral «dimisitillisomnia peccata, 
qui accideruni de uccisione judeorum, et de rebut illorum. n 

^ Audivit dicere quod popula de judeii est facta extra términos qni con- 
tinentur in carta de Gardone : L. 1 dlnquir. d^ACT. III f. 49. 
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tos positivos. Na confusão social, consequência forçosa do es- 
tado da Península nos séculos da reacção, no meio de fre- 
quentes invasões e conquistas, elles, vivendo livres sob o do- 
mínio árabe, deviam seguir a sorte dos outros habitantes das 
cidades e campos do Andalús. Victimas a principio da es- 
pada inexorável dos primeiros conquistadores asturianos e 
leoneses, ou lançados nos ferros da mais dura escravidão, 
participaram depoils com os sarracenos os eíTeitos das idéas 
de tolerância que predominaram de um modo notável no fim 
do século XI. Relativamente a estes e aos próprios mosa- 
rabes tinham a vantagem da Índole que sempre distinguiu 
aquella nação errante e perseguida, a do soffrimento, e de 
um mixto singular de contumácia passiva e de ductilidade 
de caracter, dotes propriissimos para atravessar a procellosa 
existência de taes tempos. Obscuros pela espécie de repro- 
vação moral que sobre elles pesava, c amando a obscurida- 
de, estranhos por origem e fé a ambos os povos contendo^ 
res, e attentos a accumular riquezas, estas deviam servir-lhes 
mais de uma vez para recobrarem a liberdade, salvarem as 
vidas, e adquirirem poderosos protectores para os dias de 
perturbação e angustia, posto que essas mesmas riquezas 
despertassem a inveja e os ódios populares. Em summa, a 
historia dos judeus naquellas eras tenebrosas, nos seus linea- 
mentos principaes deve ter sido o que sempre e em toda a 
parte foi desde a epocha, em que deixaram de ser um povo 
independente até os tempos modernos. 

Resta-nos falar dos homens de além dos Pyrenéos, que 
no meio da lucta da reacção vieram aggregar-se á sociedade 
leonesa, ou ás que delia sairam. A denominação de francos 
(franci), demasiado vaga em si por abraçar as populações 
da França actual e de uma parte da Germânia antiga ', tor- 
nou-se na Península ainda mais vaga; porque se dava indis- 

• CoDsulte-se Ducange (ediç. dos Maurienses), Verbis Franci, Francia, 
e Thierry, Leilr. siir rHist. de France Lettr. 8. 

14* 
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tinctameute aos iudividuos oriundos dos diversos paizes da 
Europa central. Em eras barbaras, durante as quaes a guerra 
se achava convertida, a bem dizer, em habito da vida, e em 
que a sede de rapina era mui pouco delicada na escolha de 
pretextos para saciar-se, o espectáculo do que se passava na 
Hespanha, sobre tudo depois que a monarchia leonesa se en- 
grandeceu a ponto de combater com vantagem o dominio 
sarraceno, excitava os ânimos dos homens guerreiros ou am- 
biciosos a buscar fortuna nesta regido. Coincidiu proxima- 
mente o facto com o das cruzadas, e os mesmos motivos 
que arrojavam milhares e milhares de soldados para a Sy- 
ria induziam naturalmente outros a virem pelejar com os 
mussulmanos hespanhoes. Â cubica e as paixões bellicosas 
encubriam-se aqui também no esplendor do enthusiasmo re- 
ligioso. Até essa epocha, isto é, até a derradeira metade do 
século XI, a França exercera uma acção mais ou menos di- 
recta nos reinos fundados pelo oriente e norueste da Penin- 
sula; mas a sua influencia no de Leão fora assas diminuta'. 
As relações de familia que AíTonso VI contrahiu naquelle 
paiz, o génio militar deste príncipe, e as suas idéas de re- 
forma e progresso, em que nem sempre, talvez, acertou, 
trouxeram aos estados leoneses um grande concurso de no- 
bres, cavalleiros e sacerdotes franceses. Não só depois da 
conquista de Toledo a restaurada sé da capital wisigothica 
teve por prelado um antigo monge de Gluni, como também 
grande numero de bispados foram providos em sujeitos da- 
quella nação, ou que no meio delia haviam vivido, e adop- 
tado as suas idéas'. Vimos, além d'isso, que Affonso esco- 
lheu para genros dous indivíduos nascidos em França, facto 
a que está ligada a historia da separação e independência 
de Portugal'. Sabemos igualmente que numerosas compa- 

* Masdeu, Hist. Crit. T. 13 p. 55, 109, 353 e fegsr., etc. 

2 Roder. Tolet. L. (í c. «5 e «7. 

5 V. Vol. 1 p. 193 e iegg. da «.• cdiç. 
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nhias de cavalleíros francos ajudavam o filho de Fernando 
magno nas empresas guerreiras, ao menos nas ultimas do 
seu longo reinado ' ; e o foral mixto de Toledo, onde ainda 
no anno de 1101 parece não havia senão mosarabes e cas- 
telhanos, prova-nos que em 1118 ao menos uma parte dessa 
soldadesca estrangeira se incorporara na massa da popula- 
ção '. Durante o período em que Affonso I de Aragão do- 
minou nos estados de sua mulher D. Urraca, ou em parte 
delles, acham-se vestígios da vinda de novas tropas de além 
dos Pyrenéos, das quaes o mesmo príncipe mais de uma vez 
se valeu nas campanhas contra os sarracenos e contra os 
leoneses sublevados ^ ; e, até, nessa epocha de anarchia vemos 
cavalleiros francos assoldadados por senhores particulares 
para os defenderem dos seus adversários politicos^. 

Estes factos davam à sociedade francesa uma certa in- 
fluencia na sociedade néo-gothica, mas influencia de um ca- 
racter especial. A maioria dos homens de origem franca, 
assim trazidos para o occidente da Peninsula, pertenciam ás 
classes privilegiadas: sacerdotes ou guerreiros, a sua mis- 
tura com o grosso da população foi forçosamente mui limi- 
tada. Podiam alterar, e até certo ponto alteraram, a disci- 
plina ecclesiastica, as idéas e os costumes da nobreza, e in- 
troduzir no paiz alguns principios de jurisprudência politica, 
e ainda civil, estranhos ás tradições godas; mas influir pro- 
fundamente nas classes inferiores não lhes era fácil, tanto 
mais que as relações entre a plebe e os poderosos achavam- 
se ordenadas de um modo, que obstava á assimilação entre 

ellas. 

Em Portugal, desde os primeiros factos que constituem 

t Chronic. Gothor. na Esp. Sagr. T. 14 p. 405. 

S Comparem-se 08 dons foraes de Toledo, de 1101 e 1118, em Munox 
y Romero Fuer. Municip. T. 1 p.' 360 e 363. Orderico Vital allude confu- 
samente á colonisaçSo franca de Toledo: Esp. Sagr. T. 10 p. 581. 

» Order. Vil. 1. cit. — Anon. de Sahag. I c. «9 — 6«. 

4 Anon. de Sahag. Tc. 31, 37, etc. 
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a historia da sua independência até os principios do século 
Xllly a introducçHo de elementos de população tirados da 
Europa central é mais significativa do que em Leão. O fun- 
dador dessa independência era um borgonhês. Ambicioso, 
audaz, associado, ao menos uma ^ vez, ás expedições milita- 
res das cruzadas, e sem parentes poderosos entre a fidalguia 
leonesa, tudo lhe aconselhava que buscasse rodear-se de ca- 
valleiros e soldados seus naturaes, ou escolhidos nesses exér- 
citos que se ordenavam para passar ao oriente: aconselhava- 
Ihe também a introducção de colónias estrangeiras como 
elle nos territórios onde a ambição q incitava a fundar um 
estado independente para si e para seus filhos. De uma e 
de outra cousa achámos vestígios nas poucas memorias, que 
acerca do conde Henrique chegaram até nós. Sabemos, de 
feito, que no meio das guerras civis que assolaram Leão de- 
pois da morte de Âflbnso VI, o conde partira para França 
a alistar tropas ' ; e fosse qual fosse o êxito do seu empe- 
nho, este nos mostra que elle adoptara o systema que lhe 
attribuimos. Estabelecendo a sua corte em Guimarães, trouxe 
para ahi uma colónia de franceses, e deu-lhes bairro para 
morarem contíguo aos próprios paços ^. D'outra colónia es- 
trangeira, cuja vinda talvez remonte áquella epocha, se en- 
contram também memorias. Esta colónia estabeleceu-se no 
alto-Mínho', O nome de um dos individues que, pelas suas 
oppressões, suscitaram, vivendo ainda o conde, uma revolta 
em Coimbra, principal povoação do paiz, persuade que al- 
guns francos eram revestidos então de cargos públicos ^. Ao- 

i V.Vol.l p. «11— «.«ediç. 

^ DoaçSo a Amberto Tibaldi e a outros francesea, na G. 8 M. 1 n.^ 4, 
no Arch. Nac. Elste documento, apesar da data errada, tem todos os outros 
caracteres de genuíno, e o seu conteúdo abona-se com o que se lé a f. 51 
do L. 9 dlnquir. de D. Dinis. 

' M Item dizerunt que veerom omees anUgot de outra terra e poblaron 
Bolianti (distrícto de Caminha) por otorgamento dos rejs de Portugal n : L. 
9 de fnquir. de Aff. III f. 80 v. 

* V. Vol. 1 p. «to, «.• ediç. — De Panoyas mencíona-se em 1139 o 
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crescente-se a isto a entrada em Portugal das ordens do 
Templo, do Hospital e do Sepulchro, cujos cavalleiros de- 
viam trazer comsigo numerosos clientes, e que foram larga- 
mente dotadas, sobre tudo nos territórios menos povoados 
das fronteiras, e far-se-ha conceito de quão avultado numero 
de estrangeiros se achava derramado pelo reino ainda antes 
de estabelecida definitivamente a sua independência. 

Depois desta, e nos primeiros reinados viu o leitor, pelo 
discurso dos livros precedentes, virem colonos do norte bus- 
car nova pátria em Portugal. Crearam-se municipalidades 
puramente compostas de francos, como a principio o foram 
a Átouguia, a Lourinhan, Villa-verde, a Azambuja, Cezim- 
bra e Ponte do Sôr. Ás frotas dos cruzados, ajudando á con- 
quista de cidades importantes, taes como Lisboa e Silves, 
deixaram ahi sacerdotes, que foram elevados ás primeiras 
dignidades das restauradas igrejas. Destes individuos falam 
os monumentos; mas devemos crer que muitos outros to- 
mariam a resolução de ficâr neste paiz tão superior em tudo 
ao duro clima da sua terra natal. Effectivamente restam-nos 
documentos em que figuram nomes obscuros de estrangei- 
ros. Espalhados entre os naturaes, o seu numero seria dif- 
ficil de appreciar já então, e hoje impossivel de avaliar; mas 
bastará lembrarmo-nos de quanto predominou, ao menos no 
reinado de Sancho I, o pensamento de povoar o sul do rei- 
no, onde éscaceavam em demasia os habitantes, mandando- 
se vir expressamente colonos de fora do reino; e se além 
d' isso nos recordarmos do grande numero de povoações fun- 
dadas por estes, bem como dos motivos que ha para suppdr 
que os primeiros colonos attrahiam successivamente outros 
novos ' , conheceremos que a influencia do elemento franco 
na povoação das nossas provincias, especialmente na da Es- 

palacium franeitcum^ prõTavelmentc residência de algum personagem oriun- 
do de França: Elucidário v. Francisco. 

t V. Vol. 1 p. 37R c searg.. c Vol. t p. 93 e segg. da 2.* ediç. 
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tremadura c do Alcmtejo, foi muito mais importante do que 
em Leão, porque se associou ao povo e contribuiu para aug- 
mentar a extensão e a força dos grémios municipaes. 

Temos considerado a população da monarchia no seu ber- 
ço, e indicado as suas diversas origens. Resumindo as nos- 
sas idéas, acharemos que entre o povo predominava a raça 
mosarabe, isto é, a descendência dos hispano-godos, modi- 
ficada pelo influxo da civilisaçUo e, por algum modo, do 
sangue sarraceno; que entre a nobreza prevalecia a raça 
igualmente hispano-gothica, mas pura da servidão, enérgica 
e independente, dos foragidos nas Astúrias, misturada, não 
diremos até que ponto, com os indigenas desses montanhosos 
e selváticos desvios; que destes dous grupos se compunha 
o grosso da população do paiz; que os sarracenos e judeus, 
embora pelas conversões viessem uma ou outra vez confun- 
dir-se com os hispano-godos, separados no seu máximo nu- 
mero pela religião, reduzidos como gente estranha a uma 
situação politica especial, formavam grupos á parte, cuja 
separação continuou a subsistir ainda em tempos posteriores 
ao primeiro período da nossa historia. Quanto aos cavallei- 
ros ou colonos de além dos Pyrenéos, irmãos pela fé, e até 
certo ponto por costumes, do povo a que se uniram, esse 
elemento foi pouco a pouco perdendo os caracteres indivi- 
duaes, e incorporando-se de tal maneira no todo da popu- 
lação christan, que, até, ao finalisar o período de que tra- 
ctámos, os municipios puramente estrangeiros não se distin- 
guiam senão tradicionalmente das outras municipalidades, 
ao passo que também desappareciam entre a nobreza os ves- 
tígios da variedade de origens. 

Estes factos estão indicando qual o methodo que se deve 
seguir no estudo da historia social primitiva do nosso paiz. 
São três sociedades juxta-postas que o habitam, a christan, 
a sarracena, a judaica; mas a prímeira, dominadora e in- 
comparavelmente mais numerosa, esconde, digamos assim, 
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Da sua penumbra as outras duas. Simples accessorios de vasto 
ediíicioy o exame da situação destas, das suas relações com 
o grande vulto a que podemos chamar especialmente a na- 
çãOy deve seguir-se ao estudo da indole da sociedade chri- 
stan, do complexo das suas instituições, costumes e leis. É 
esse methodo o que adoptaremos na prosecução do nosso 
trabalho. 
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PARTE II. 



Reflexões previas : o município e a liberdade. Conveniência de esladar a «• 
tuação do povo, externa e anteriormente aos concelhos. — Grandes divi- 
sões da população nos tempos gothicos. Diversos elementos delia, e com- 
binação desses elementos. — Os nobres e os não-nobres. Predomínio da 
raça hispano-romana entre os últimos. — Caracter principal que distingue 
as duas grandes divisões da população. Propriedade tributada e não-tri- 
butada. — Tradições romanas acerca dos impostos e da condição das pes- 
soas. Influencia dessas tradições na monarchia wisigothica. — Solidivisões 
populares. Curiaes, privados, plebeus addictos á gleba. Contribuições. — 
Colonos livres. — Servos ou escravos. Origens germânicas e romanas da 
servidão. — Servidão entre os wisigodos, e suas espécies. — A manumisiSo 
e os libertos. — O povo depois da conquista aralie e durante a reacção 
christan. — Estado tumultuario • vago da população nas Astúrias. Diver- 
sas iofluencias na organisação primordial. — Novo caracter da servidão. 
Os adscriptos. — Homens livres inferiores. Pregarei hereditários, herda- 
dores, tributários, villãos, juniorei, peões. Valor e distincção destas va- 
rias designações. — Conclusão. 



A 



GABAMOS de ver quaes elementos de população se haviam 
accumulado sobre o solo do nosso paíz na infância da nação. 
Os homens da raça hispano-gothica, embora modificada por 
influencias estranhas, não só predominavam em numero en- 
tre os indivíduos de diversa origem, mas também consti- 
tuíam quasi exclusivamente a sociedade, quer incorporando 
em si os outros elementos, quer conservando-os separados e 
fazendo-lhes sentir por essa mesma separação a sua inferio- 
ridade. Agora cumpre que estudemos a indole interna, a or- 
ganisação social dessa raça dominadora, dessa raça que era 
a nação, e de que as outras apenas se podiam chamar ac- 
cessorios. E necessário que examinemos a physiologia deste 
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corpo moral, cuja vida externa até aqui havemos narrado; 
que averiguemos a situaçSo do povo, do grande numero, c 
depois a das classes privilegiadas, dos homens de excepção; 
que observemos o mechanismo da administração publica, c 
das leis civis; que, em summa, tentemos delinear o quadro 
da existência interna do estado, e das mutuas relações que 
uniam todos os seus membros. Dificultoso é o empenho, 
porque esse aspecto da historiai gravissimo entre todos, foi 
por muito tempo desprezado pelos historiadores. Pouco mais 
de meio século tem decorrido desde que se fizeram as pri- 
meiras tentativas para arredar as trevas que nos escondem 
a Índole das epochas primitivas da monarchia. Na verdade, 
apesar de mil imperfeições, essas tentativas são ás vezes ba- 
lisas que nos apontam aqui e acolá a derrota que devemos 
seguir em tão vasta solidão, ás vezes fachos erguidos nos 
pontos mais elevados que assignalam a existência destes, mas 
que estão longe de allumiar todos os valles e recessos do 
ermo. Como o dos que nos precederam, o nosso trabalho será 
incompleto, talvez; talvez a novidade das matérias, a obscu- 
ridade dos monumentos, a fraqueza da própria intelligencia, 
DOS façam cahir em mais de um erro. Consolar-nos-bemos, 
todavia, com a certeza de que os nossos esforços não serão 
inteiramente perdidos para os progressos da historia. Maiores 
capacidades virão depois reunir os materiaes dispersos que 
nós não pudemos ajunctar, ou fazer melhor uso dos que en- 
contrámos. Então Portugal contribuirá com uma das mono- 
, graphias mais úteis para se obter o fim do immenso lavor 
histórico da Europa actual, o crear uma sciencia do passa- 
do, cujas doutrinas, estribadas em factos geraes e por toda 
a parte uniformes, a tomem sciencia de applicação, que ajude 
a resolver mais de um problema de organisação social fu- 
tura. 

Na essência de todas as associações humanas, em todas 
as epochas e por toda a parte actuam dous principies: um 
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da ordem moral, intimo, subjectivo; outro da ordem mate* 
rial, \isivel, objectivo. É o primeiro o sentimento innato da 
dignidade e liberdade pessoal; é o segundo o facto constante 
e indestructivel da desigualdade entre os homens. As revo- 
luções interiores das sociedades, as suas luctas externas, as 
mesmas mudanças lentas e pacificas da sua indole e orga- 
nisação constituem phases mais ou menos perceptíveis do as- 
cendente que toma um ou outro desses dous principios em 
lucta perpetua entre si. Cavando até o âmago de qualquer 
grande facto histórico^ lá vamos encontrar esse perpetuo 
combate. As conquistas, o despotismo, as oligarchias, seja 
qual fdr o seu nome, são manifestações diversas do predo- 
mínio do [mesmo principio de desigualdade, quer este se es- 
tribe na força bruta, quer na destreza e intelligencia, quer 
na propriedade: as resistências, felizes ou infelizes, das na- 
cionalidades ou das democracias, emquanto não degeneram 
eiA exclusão e na tyrannia do maior numero, são manifes- 
tações do sentimento da dignidade e liberdade humanas, do 
principio subjectivo, ou de consciência. Factos ambos inne- 
gaveis e indestructiveis, a grande questão social é equili- 
bra-los, e não tentar o impossível, pretendendo annuUar um 
ou outro; porque foi Deus quem estampou um na face da 
terra, ao passo que escrevia o outro no coração do homem. 
A inutilidade dos esforços deste século para assentar a so- 
ciedade em novas bases, a frequência dos terríveis abalos 
que agitam a Europa tentando regenerar-se, não procedem, 
porventura, senão do exclusivo dos partidos que representam 
as duas idóas,' da negação de legitimidade com que mutua- 
mente se tractam. Sobranceiras ao ímmenso campo de ba- 
talha onde se disputa o futuro, duas tyrannias esperam que 
se resolva' a contenda para ver qual delias se assentará no 
throno do mundo, a democracia absoluta, que desmente a 
lei natural das desigualdades humanas, ou a oligarchia op- 
pressora e materialista que se ri das aspirações do coraçUo, 
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que não cré na cotiscíencia das multidões, que confunde o 
facto da superioridade com o direito de opprimir as classes 
populares, cujos membros são para ella simples machinas 
de producção destinadas a proporcionar-Ihe os commodos e 
gosos da vida. Seja, porém, qual fôr o desfecho do combate, 
a paz que resultar do triumpho exclusivo de um dos prin- 
cípios nunca será duradoura; porque esse triumpho importa 
a condemnação de uma lei eterna, que não é licito offender 
impunemente: nunca a liberdade e a paz poderão subsistir 
emquanto concessões mutuas não tornarem possivel a coexis- 
tência e a simultaneidade dos dous principies. 

A historia, que não é senão o resumo das experiências 
do genero-humano, quer se refira á vida interna, quer á 
vida externa das nações, cifra-se em descrever phenome- 
nos mais ou menos notáveis dessa lucta interminável. Á con- 
quista emprehendida ou realisada pelo mais forte corresponde 
a resistência ou a reacção do mais fraco; ao despotismo de 
um as conjurações de muitos; â oppressão oligarchica a re- 
volução democrática. Nenhum, porém, desses factos traz uma 
situação definitiva. Na conclusão da peleja em que um dos 
principies triumpha absolutamente, começa a preparar-se a 
victoria do principio adverso. Deste modo a historia encerra 
um protesto perenne da liberdade contra a desigualdade, di- 
gamos assim, activa, e ao mesmo tempo attesta-nos que to- 
dos os esforços para a substituir por uma igualdade absoluta 
tem sido inúteis, e que esses esforços ou degeneram na ty- 
rannía popular, no abuso da desigualdade numérica, ou for- 
tificam ainda mais o despotismo de um só, ou o predomínio 
tyrannico das oligafchias da intelligencia, da audácia, e da 

riqueza. 

Allumiada pelo clarão do evangelho triumphante, a idade 
média, epocha da fundação das modernas sociedades da Eu- 
ropa, offerece no complexo das suas instituições e tendên- 
cias um começo de solução ao problema que o mundo an- 
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ligo não soubera resolver. Causas diversas prepararam , du- 
rante os séculos XIV e XV, o estabelecimento das monar- 
chias absolutas, que impediram o desenvolvimento lógico da- 
quellas instituições, na verdade barbaras e incompletas, mas 
que, apesar da sua imperfeição e rudeza, continham os ele- 
mentos de equilibrio entre a desigualdade e a liberdade. 
Longe de negar ou condemnar com cólera infantil as diffe- 
renças de intelligencia, de força material e de riqueza en- 
tre os homens, ou de tentar inutilmente destrui-las, a de- 
mocracia da idade média, representante do principio de li- 
berdade, confessava-as, acceitava-as plenamente, acceitava-as 
até em demasia; mas, por isso mesmo, mostrava instinctos 
admiráveis em organisar-se e premunir-se contra as tendên- 
cias anti-liberaes dessas superioridades. Foram similhantes 
instinctos que produziram os concelhos ou communas; esses 
refúgios dos foros populares, essas fortes associações do ho- 
mem de trabalho contra os poderosos, contra a manifestação 
violenta e absoluta do principio de desigualdade; contra a 
annullação da liberdade das maiorias. £m nosso entender, 
a historia dos concelhos é em Portugal, bem como no resto 
da Hespanha, um estudo importante, uma licção altamente 
proficua para o futuro ; porque estamos intimamente persua- 
didos de que, depois de longo combater, e de dolorosas ex- 
periências politicas, a Europa ha-de chegar a reconhecer, 
que o único meio de destruir as dificuldades de situação 
que a cercam, de remover a oppressão do capital sobre o 
trabalho, questão suprema a que todas as outras nos pare- 
cem actualmente subordinadas, é o restaurar, em harmonia 
com a illustração do século, as instituições munícipaes, aper- 
feiçoadas sim, mas accordes na sua indole, nos seus elemen- 
tos com as da idade média. Sem ellas, o predominio do des- 
potismo unitário, o do patriciado do capital e da força intelli- 
gente, que sob o manto da monarchia mixta domina hoje a 
maior parte da Europa, ou o da democracia exclusiva, ex- 
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pressSo absoluta do sentimento exaggerado de liberdade, que 
ameaça devorar momentaneamente tudo, não são a nossos 
olhos senão formulas diversas de tyrannia, mais ou menos to- 
leráveis, mais ou menos duradouras, mas incapazes de con- 
ciliar definitivamente as legitimas aspirações da liberdade e 
dignidade do homem em geral com a superioridade incon- 
testável e indestructivel daquelles, que pela riqueza, pela acti- 
vidade, pela intelligencia, pela força, emfim, são os repre- 
sentantes da lei perpetua da desigualdade social. * 

A historia da instituição e multiplicação dos concelhos é 
a historia da influencia da democracia na sociedade, da ac- 
ção do povo na significação vulgar desta palavra, como ele- 
mento politico. Essa instituição e multiplicação presuppôe, 
comtudo, um diverso modo de ser anterior entre as classes 
populares; presuppôe a coexistência desse mesmo modo de 
ser continuando ainda por um período maior ou menor ao 
lado das prímeiras municipalidades, que se iam fundando e 
derramando gradualmente pela superficie do paiz, cuja po- 
pula^o, pelo menos ao norte do Mondego, vimos que devia 
ser mais numerosa do que geralmente se cuida. Essa situa- 
ção anterior das multidões era forçosamente oppressiva; por- 
que de outro modo faltaria um motivo racional para expli- 
car o progresso do espirito municipal, e o rápido incremento 
dos concelhos em numero e importância. Assim, antes de 
eatodar a índole e a organisação dos grémios populares, dos 
concelhos mais ou menos imperfeitos, cumpre examinar o 
estado precedente e simultâneo das classes inferiores, estado 
que, répetimo-lo, vemos continuar ainda por um certo pe- 
ríodo e para um certo numero de índividuos ao lado das 
instituições municipaes. Este exame, importante em si, nos 
habilitará para acharmos o valor comparativo dos concelhos, 
ou, por outra, qual foi a influencia real que, por intervenção 
delles, obteve na sociedade o elemento democrático. 

Ao começar a monarchia portuguesa o estado de oppres- 
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são dos indivíduos ndo-nobres, ndo-privilegiados, daquelles 
a que nessa epocha, melhor do que em nenhuma outra, se 
pôde applicar a designação de homens de trabalho, remon- 
tava não só ao tempo do governo leonês, mas também, atra- 
vés de diversas modificações, á epocha dos godos e, até, á 
do dominio romano. Na verdade o municipio, também de 
origem romana, sobrevivera á mina do império, e protra- 
híra a sua mais ou menos completa existência até a disso- 
lução da sociedade wisigothica. Mas, esquecido nos primeiros 
tempos da reacção asturiana, só viera a renascer lentamente 
quando já o reino leonês tinha adquirido certa estabilidade, 
e isso com as differenças radicaes na sua indole que tere- 
mos de notar na divisão do nosso trabalho relativo especial- 
mente aos concelhos, differenças que os tomam, a bem di- 
zer, uma formula social inteiramente nova; nova, até, porque 
uma larga intermpção tinha grandemente oblitterado as tra- 
dições do municipio antigo. É da historia dessas classes in- 
feriores, derramadas pela superfície do paiz, curvadas pejo 
trabalho sobre o solo, fracas, sem taexo entre si, e portanto 
sujeitas a todo o género de gravames legaes ou illegaes, que 
devemos subir á historia das associações burguesas, dos gran- 
des grémios populares; porque a instituição e multiplicação 
dos concelhos, gradualmente aperfeiçoados, fortalecidos, cha- 
mados á vida politica, não são mais do que a transformação 
lenta de uma parte dessa população aviltada, de que nasceu 
a classe média, a mais forte e a mais poderosa nas socie- 
dades modernas. 

Descrevendo a situação do homem do povo na primeira 
epocha da monarchia, não podemos considera-lo isoladamen- 
te, em relação ao direito das pessoas. Â sua situação ligava-o 
por tal modo de um lado á propriedade, e do outro ao tributo 
na mais larga significação desta palavra, que ou havemos de 
cahir no vago e incompleto, ou, não só essas, mas também 
diversas outras condições da vida social hão-de mais de uma 
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vez ser descriptas e appreciadas» para podermos desenhar um 
quadro correcto do modo de existir das classes laboriosas. 

Os habitantes da Hespanha, como em geral os de toda a 
Europa, na epocba de que tractâmos dividiam-se em três 
grandes grupos ou classes capitães: a dos nobres, a dos ho- 
mens livres inferiores, e a dos sujeitos a uma servidão mais 
ou menos dura. Da primeira, da indole da sua organisaçBo 
tractaremos opportunamente com a devida extensão. Aqui o 
nosso intuito principal é indicar as condições d'existencia 
das duas classes que constituíam aquillo, a que, no sentido 
restricto, damos hoje o nome de povo. Através de todas as 
mudanças operadas em quatro para cinco séculos, e do fluxo 
e refluxo das populações, poreffeito da conquista mussulmana 
e da reacção christan; apesar de todas as modificações mais 
ou menos importantes no modo de ser destas duas classes 
d'individuos, que nesse período se verificaram, e que haviam 
alterado até certo ponto a condição de cada uma delias na 
epocha em que se estabeleceu a nacionalidade portuguesa, 
ainda então revelavam ambas nos seus lineamentos princi- 
paes a origem e a tradição wisigothica. Para, portanto, per- 
ceber com a possivel clareza a sua situação nos tempos em 
que especialmente nos interessam, cumpre seguir a historia 
delias desde o periodo em que o elemento germânico veio 
alterar profundamente a sociedade antiga ou hispano-romana. 

Entre os wisigodos os homens livres, fosse qual fosse a 
sua categoria, eram denominados na linguagem juridica tn- 
gentios, quando se contrapunham aos individuos que não go- 
savam da liberdade civil, os quaes, embora distinctos entre 
si por diversos gráos de dependência, se designavam pela 
denominação de servos*. Assim a primeira qualificação 
abrangia nobres e vulgo; mas um grande numero de ex- 

t A applicaç&o genérica destas designações resulta de um grande numero 
«1e leis do código wisigothico, mas em especial, quanto á de ingenut, das dt> 
Lít. 3 Tit. S « 3, e quanto á de iervo, das do Lít. 5 Tit. 7 e Liv. 9 Tit. 1 . 

III. 15 
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pressões legaes sen iam para dífferençar da classe aristocrá- 
tica essa maioria da população livre: taes eram as de pes- 
soas humildes, mais humildes, inferiores, de menor condição 
ou dignidade (minoris loci vel dignitcuis), mediocres, in6- 
mas (viliores) * . As duas classes, iguaes em geral sob o as- 
pecto jurídico pela liberdade e por um direito civil com- 
mum, distinguiam-se pelo exercicio de certos cargos, que 
eram reservados para os nobres, ou que nobilitavam os que 
os exerciam, pelos titulos e qualificações hierarchicas da no- 
breza, e, até, por algumas excepções ao príncipio da igual- 
dade civil que predomina no código ^isigothico ^. Por outro 
lado havia circumstancias em que as instituições e costumes, 
elevando os servos, ou abatendo os não-nobres, aproximavam 
os dous grupos de população inferior; e apesar da severi- 
dade das leis para impedir a mistura de sangue entre a raça 
serva ^e a ingénua, a assimilação que em muitos casos se 
fazia entre uma e outra tendia a confundir as duas situações. 
Remontando aos tempos que medeiam desde a conquista até 
a promulgação de um código commum 6s duas raças, veja- 
mos como se chegara a este resultado. 

A somma dos habitantes da Hespanha goda compunba-se 
de individuos de origem germânica e de hispano-romanos, 
unidos politicamente, mas distinctos socialmente. Em ambas 
as sociedades existia a idéa, o principio de distincção de três 
classes, privilegiada, popular, serva: a sua expressão mate- 
rial é que era diversa, em parte. Sem curar da índole es- 
pecial da antiga nobreza romana, que diversificava do con- 
ceito que hoje fazemos desta qualificação ^, limitar-nos-faemos 

1 Amaral (Mem. de Litter. da Acad. T. 6). — Memor. Ill $ 30 nota S33. 

« Concil.Tolel. XIU c. S CAg:uirre, T. 4 p. «81). — Cod. wisig. Liv. t 
Tit. 3 1. 4; mas sobre tudo o Liv. 6 Tit. 1 1. £, onde essas dtfferenças se fa- 
iem melhor sentir, e o Liv. 7 Tit. 1 1. «, Liv. 8 Tit. 3 1. 10, 12, etc. — 
Amaral 1. cit. p. «78, nota «36. — Rosseeuw St. Hilaire, Hiat. d^Esp.T. 1 
p. 4«9 («.« edit.) 

* Veja-ne a clara e resumida expopiçUo do que era a nobreza romana 
em Vicat. Vocabul. Jnr. v. \obiUtas. 
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a obsenar que na decadência do império a aristocracia ti- 
nha antes o caracter de pessoal do que o de hereditária. 
Eram os magistrados, senadores, generaes, homens ricos, que 
constituíam um corpo, que se considerava como superior ao 
vulgo. O direito civil não reconhecia, porém, outra distinc- 
ção que não fosse a de cidadãos a servos * . Pelo contrario 
entre as raças germânicas a nobreza constituía uma ccísta 
distincta, transmitlia-se pela geração '. O facto da conquista 
deixava, porém, salva a idéa romana, que aliás vinha jà con- 
tida na jerarchia militar das hostes ou exércitos godos, e 
tomava novo vigor pela necessidade de organisar adminis- 
trativamente o paiz subjugado. Nos tempos immediatos á fi- 
xação dos godos' no sul da França e na Hespanha deviam, 
portanto, influir as duas formas nobiliárias, a pessoal, adqui- 
rida por cargos, e a hereditária, mas representadas quasi 
exclusivamente ambas por individuos da raça germânica, o 
que era a consequência forçosa do grande cataclysmo em 
que se dissolvera o império. 

Ao passo que, em relação ás pessoas, as situações hierar- 
chicas se alteravam por uma completa revolução politica, 
outra revolução ainda mais grave na propriedade destruía, 
também em relação aos individuos e 6s familias, a antiga 
aristocracia da riqueza. Os godos victoriosos dividiram as 
terras cultivadas da Península em três porções, uma das 
quaes deixaram aos hispano-romanos, tomando para si duas, 
e conservando essa divisão com ciúme', quando aliás devia 



1 Gibbon, Decline and Fali, eh. 44 — I. O Sr. Guizot, que parece ad- 
miitir uma espécie de heredilariedade nobiliária na decadência do império 
romano (Civilis. en France Leç. «), exprime-se com taes precauções e rei- 
tricçdeSf que em geral vem a concordar com o grande historiador inglês. 

s Savigny, R. Recht. in Mitt. Alt. K. 4 t}53.^£icbhorn, 1 B. S. 62, 
63 (5.* Ausjíabe). — Meyer, Inslitutions Judiciaires L. 1 c. 7. 

» Cod. wisig. Lir. 10 Tit. 1 1. 3, 6, 8, W, 16, Tit. 8 1. 1. A opiniSo de 
Amaral (1. cit. p. 23.*^), de que a dívis&o das terras romanas e gothicas se re- 
fere aos baldios n&o é auctorisada pela letra do codij>;o wisigothico. Masdeu 

IS* 
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ser maior o numero dos habitantes antigos que o dos con- 
quistadores *• Assim os grandes proprietários romano-bispa- 
nos diminuíam ao mesmo tempo que augmentava o numero 
dos de origem gotbica; e portanto» bem como a aristocracia 
dos cargos, a aristocracia da riqueza se associava á de casta, 
accumulando-se todas três na raça germânica. Pelo contra- 
rio, na massa da população inferior, composta em grande 
parte dos proletários ãas cidades, vinham entrar todos aquel- 
íes, que os accidentes da lucta, a divisão desigual das ter- 
ras, a nova ordem de magistraturas reduziam a uma condi- 
ção obscura, devendo por isso ficar avultando muito mais 
entre ella o elemento hispano-romano, a população vencida. 
Não esqueça que falamos dos primeiros tempos da con- 
quista, emquanto as duas sociedades conviviam juxta-postas, 
porém não confundidas; emquanto os godos conservavam os 
seus babitos guerreiros, o seu amor á independência indivi- 
dual, o seu orgulbo de conquistadores, e a sua legislação 
separada,' embora fossem de todas as nações barbaras a que 
mais se bavia amoldado á civilisação romana'. Falando da 
interpretação juncta ao código promulgado por Âlarico 11 
para os seus súbditos hispano-romanos e gallo-romanos', um 
celebre escriptor moderno observa que a o regimen munici- 
pal occupa na interpretação do Breviarium um vasto logar: 
a cúria e os seus magistrados, os duumviros, os defensores, ' 

(T. II p. 52) e o Sr. Lembke (p. 190) entenderam, como nós, que se tra- 
ctava das terras cultivadas. A opinião do Sr. de Savignj de que tanto as ter- 
ças dos romanos como os quinhões dos godos se chamavam torttt (Roemisch 
R. in M. 2 B. t} 89) é inexacta. Ao menos a legislaç&o wisigothica náo nos 
auctorisa a admitti-la. Sor$ applicava-se aos prédios tanto gothicos como 
romanos, mas n'outro sentido e em relaçSo ao colonato, como veremos. 

^ Nas Licçdes do Sr. Guisot (Civil, en Fr. Leç. 8) se p<Sde ver estabe- 
lecida perspicuamente a dislincç2o entre as íribus germânicas e as hoiíet 
ou corpos guerreiros, que invadiam as províncias do império, e quanto era 
limitado em geral o numero dos conquistadores. 

* Thierry, Letlrcs sur THist. de France Let. 6. 

* V. anle p. 164. 
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etc., afaí se mencionam a cada passo, e attestam que a mu- 
nicipalidade romana subsiste e opera: nSo só subsiste, mas 
também obtém maior importância e independência. Desap- 
pareceram nas minas do império os príusides^ os consulares, 
os correctores, e o seu logar preenchem-no os condfs bárba- 
ros; mas nem todas as attríbuições dos governadores roma- 
nos passaram para os condes, antes de certo modo se re- 
partiram. Algumas ficaram aos condes; s9o as que em geral 
interessam ao poder central, como a percepção dos impos- 
tosy as levas de gente, etc: as concernentes á vida privada 
dos cidadãos passaram para a cúria, para os magistrados mu- 
nicipaes. ^ » £ste aspecto de sociedade revela-nos a historia 
dos dous elementos de população nos fins do V século e pelo 
decurso do VI. Porque nos apparece, no novo código, vivo 
e activo o municipio, e alargada a orbita de acção da ma- 
gistratura municipal, quando se expõe o modo da applicação 
da lei romana? Porque não figuram nelle as formas gover- 
nativas germânicas quando o systema da administração ge- 
ral, o caracter da magistratura superior se germanisa? Não 
indica isto que a lei romana tem de ser applicada principal- 
mente nas grandes povoações municipaes, nas cidades, e que 
por consequência é abi que reside accumulada a maioria da 
raça bispano-romana? A plebe da gente vencida, as multi- 
dões, os proletários abrem as fileiras para receber as famí- 
lias dessa aristocracia de funccíonarios derribados, de ricos 
empobrecidos, todos os fragmentos das grandezas passadas 
desfeitas pelos bárbaros, para cujas mãos passaram o poder 
e dous terços das propriedades rústicas. 

Quando, nos reinados de Chindaswintho e Receswintho, 
se promulga um código reformado, commum para as duas 
raças, e se legitimam os consórcios entre os individues de 
uma e de outra, o que se manifesta nesses actos? É que o^ 

t Gtiizot, Civilis. en France I^ç. II. 



230 UISTORIA DE PORTUGAL. 

motivos que obrigavam a conserva-las distínctas deixaram 
de existir, ou se acham excessivamente attenuados. Com ef- 
feito, destruindo no occidente o império romano, único que 
poderia reivindicar o dominio da Hespanba, possuida a 
grande propriedade pela nobreza germânica, organisada a 
jerarcbia administrativa e militar pelo elemento gothico, e 
affeito o povo aos resultados da conquista, as vantagens de 
acabar com uma distincçdo moralmente odiosa, e practica- 
mente inútil, eram muitas e obvias. As duas nacionalida- 
des, que, juxta-postas durante quasi dous séculos, deviam 
ter-se compenetrado gradualmente por lingua, hábitos e cos- 
tumes, vem a constituir, emfím, uma só, sem que todavia 
fiquem confundidos, geralmente falando, os indivíduos das 
du&s raças, porque os separa a diversidade de condição e de 
categorias. 

Um facto gravissimo, a que em seu devido logar have- 
mos de nos referir mui particularmente, parece repugnar a 
esse predominio quasi exclusivo que attribuhnos á raça ger- 
mânica na classe nobiliária, ao passo que suppomos a his- 
pano-romana constituindo principalmente a inferior ou po- 
pular. O facto a que alludimos é a immensa influencia do 
clero, a acção politica da igreja na sociedade civil, uma das 
circumstancias mais notáveis da historia de Hespanha du- 
rante o dominio wisigothico. Até o tempo de' Recaredo o ca- 
tbolicismo era a religião dos vencidos, e o arianismo a dos 
vencedores*. Da accessdo deste príncipe ao^throno data a 
influencia do clero cathdico ou hispano-romano. Pela igreja 
o caminho das honras, da riqueza e do poder abría-se aos 
homens da raça vencida; porq\ie nos concilios, assembléas 
mixtas, onde se ordenavam tanto n^ocios ecclesiasticos co- 
mo civis, o episcopado representava o primeiro papel. Além 
d'isso os bispos, nas cidades, nSo só eram os chefes do sa- 

• Gibbon^Declincand Fali eh. 37. — Roggçcuw St. Hilairc, Hist. d'E>p. 
(1844) T. I Liv. í c.i nd fin. p c. 3. 
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cerdocioy mas também ínleninham no systema judicial e ad- 
ministrativo; e a piedade dos successores de Recaredo, que 
não raro degenerou em fanatismo, nos ministra exemplos da 
Qrmeza com que a igreja exercia o seu predominio. As leis de 
Cbindaswintho e Receswintho para a união das duas raças, 
posto que se expliquem pela mudança de circumstancias so- 
ciaes e politicas, não teriam sido talvez promulgadas tão cedo 
ou com tanta latitude, se o clero não se houvera tornado o 
principal legislador do paiz. 

A verdade, porém, lè que os efieitos da conquista, que 
collocára os hispano-romanos n^uma relação de inferioridade 
para com a gente gothica, protrahidos por quasi dous séculos 
tinham-se convertido em factos, difficcis ou antes impossiveis 
de destruir. As familias godas, i^evcstidas de uma nobreza * 
de linhagem, exerciam os cargos principaes do estado, pos- 
suíam hereditariamente a maior parte da propriedade terri- 
torial, além de muitas terras beneficiarias da coroa, e occu- 
pavam geralmente os postos eminentes do exercito. Mudar 
todas estas cousas equivaleria a uma revolução completa, 
revolução que o clero não ousaria tentar, e que seria tanto 
mais estranha quanto a raça goda se mostrou geralmente 
prompta em obedecer á vontade do principe, abandonando o 
arianismo. £ certo que a victoria da própria crença devia 
abrir o caminho das grandezas aos hispano-romanos mais 
distinctos por capacidade ou audácia: vemos, até, pouco de- 
pois da mudança religiosa, um hispano-romano, Cláudio ^ 
duque ou governador da Lusitânia e homem odioso aos aria- 
nos, capitanear as tropas gothicas mandadas contra os fran- 

* Na8 familias de raça goda conservavam-se geralmente os nomes de ori- 
gem germânica. O nome de Cláudio é romano. Recaredo (Rekáred, Rikhard) 
tomou o prenome de Flávio, talvez para lisongear os seus súbditos romanos 
ou por imitar os imperadores byzantinos, como quer Depping ^Hist. d^EIsp- 
T. í \t, 250) contra a opiniilo de Masdeu (T. 10 } 93). Fosse como fosse, 
cUe ficou geralmontc conhecido na historia pelo nome poihico. Ochronicon 
coevo de WuIsmi chama-lhe simplcsuienle Recnroiio, 
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COS, que foram desbaratados * . Mas este e outros factos ana- 
logosy singulares e isolados, nâo provam uma alteração pro- 
funda na situação relativa das duas raças. A influencia do 
clero era sobre tudo moral, tendia mais a romanisar, diga- 
mos assim, os costumes e a civilisação dos conquistadores, 
do que a alterar as consequências materiaes da conquista. 
Deste modo, tendo pela igreja o elemento hispano-romano 
uma acção tão dilatada e efScaz no mundo politico, e sendo 
puramente electiva a coroa gothica, não encontrámos nunca 
entre os individuos elevados ao supremo poder, quer por 
eleição regular e livre, quer por meio de conspirações ou 
revoltas, um único, que, pelo nome ou por outra qualquer 
circumstãncia, pareça pertencer & raça hispano-romana. £ 
assas significativo o facto. Por elle se conhece que, tanto 
para a occupação violenta da coroa, como para obter uma 
eleição regular, quem dispunha de recursos e de força eram 
as faroilias gotbicas, e que portanto a nobreza, de cujo seio 
saíam os príncipes, era essencialmente goda. Essa força da 
aristocracia estríbava-se principalmente na transformação por 
que tinham passado as pessoas e a propriedade desde o es- 
tabelecimento na Peninsula do dominio germânico. Isto nos 
conduz naturalmente a falar dessa transformação. 

A divisão das terras entre godos e romanos feita na oc- 
casião da conquista, desigual não só em si, mas também em 
relação á inferioridade numérica dos que se reservavam um 
duplo quinhão no total do solo, devia forçosamente produzir, 
como já observámos, grande disparidade na ríqueza predial. 
Accrescia outro facto para augmentar essa disparidade. Co* 
mo a Índole da sociedade germânica consistia n'um vasto 
systema de clientela militar, pelo qual o commum dos ho- 
mens livres se ligava á nobreza de raça, e era desta que 
recebia os meios de subsistência pela concessão de bens, a 

* Veja-i>e Masdcu T. 10 p. 159 e segg. 
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consequência d'isto devia ser o apoderar-se a nobreza quasi 
exclusivamente das sortes gothicas» para depois as distribuir 
em benefícios ^ D'ahi nasceu» quanto a nós, a divisão dos 
homens livres ndo-nobres em duas classes, uma que os apro- 
ximava dos nobres, outra que os aproximava dos servos. Era 
a primeira a dos buccellarios: era a segunda a dos agricul- 
tores livres. Esta divisão tinha começado a operar-se no» 
primeiros tempos da conquista e antes da incorporação le- 
gal das duas raças; porque o código wisigothico presuppôe 
a' existência delia como facto anterior. 

O buccellario era aquelle que, carecendo de propriedade 
de que subsistisse, ou possuindo apenas bens insufScientes 
para esse Cm, se offerecia ao serviço de um rico ou pode- 
roso, a troco de ser por elle beneficiado. Os escriptores tém 
variado sobre a origem da denominação : uns a derivam de 
buccella ', porque o buccellario comia o pão do seu prote- 
ctor; outros da palavra germânica buckel, o escudo'. Seja 
o que fôr, o buccellario recebia do poderoso a quem se acos- 
tava, e que em relação a elle tomava o titulo de patrono, 
armas e bens. Estas armas e bens devia-os restituir, se, co- 
roo homem livre que era, buscava o patrocinio de outro se- 
nhor. Se as relações de protecção e serviço subsistiam inal- 
teráveis durante a vida do patrono e do buccellario, conti- 
nuavam-se entre os filhos de ambos, mas^a todo o tempo 
que se quebravam verifícava-se a restituição. Dó que o buc- 
cellario adquiria por si naquella situação em que se collo- 
cára, metade, desfeito o contracto, pertencia-lhe, mas a ou- 
tra metade pertencia ao senhor, e o mesmo succedia quando 
o patrocinado cabia em caso de deslealdade. Se o buccellario 

* Veja-ne Eichhorn, Deutsch, St., u. und R Gesch. 1 B. ( 16. 

s Palarra latino-barbora, que significa pedaço de ^ho : Ducange t. Bue- 
eelln. 

s Canciani (Barbaror. Legesyol.4 p. 117) inclina-8e a cré-la derivada 
do buckel frermanico, ou do buklar «candinavo. ruppondo que o buccellario 
fosse o qu^ traiia o et^riido do senhor. 
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morrendo não deixava filho, mas sim alguma filha, esta fi- 
cava em poder do patrono, a quem incumbia procurar-lhe 
um consorcio decente, consenando-a no goso do que o pae 
possuía; se, porém, ella por seu alvedrio escolhia marido de 
condição inferior á sua, os bens havidos por seu pae da mu- 
nificência do senhor revertiam para este ou para seus fi- 
lhos * . . 

A menção especial que o código wisigothico faz, alludíndo 
aos buccellarios, de armas e bens, como cousas distinctas 
no cumulo das que o patrono concedia ao cliente, parece-nos 
manifestar assas a natureza militar dos serviços que, sobre 
tudo, incumbiam ao buccellario. Efiectivamente uma lei de 
Wamba ou de Ervigio, relativa ao tempo de campanha, 
presuppôe em todos os que estavam ligados a um patrono a 
obrigação de seguirem este á guerra e de nunca o abando- 
narem por nenhum pretexto ^. Assim a condição especial- 
mente guerreira do buccellario, n'uma epocha em que o mais 
elevado mister do homem era a guerra, approximava esta 
classe, como já advertimos, da nobreza; e com efieito a com- 
binação de diversas leis gothicas leva á evidencia que o vulgo 
dos homens livres se reputavam inferiores á classe dos buc- 
cellarios'. 

O rei, ou pela parte que para a corda fora reservada nos 
dous terços dos terrenos cultivados, que os godos haviam 
tomado para si, ou pelo augmento progressivo da proprie- 

' Cod. wisig. Liv. 5 Tit. 3 pattim. 

s Ibid. Liv. 9 Tit. 2 1. 9. Segundo Amaral (Memor. cit. nota S27)oexfr- 
cilalU era sjnonimo de buccellario. Duvidamos da synonimia ri^^orofla desMs 
dous termos. Nos documentos barlmros exerdtalU é antes a designação ge« 
nerica de homem de guerra professional : Vejam-se os textos citados em Du- 
canp:e v. Exercitalet, e em Carpentier v. Exercitualit. 

3 Da lei 1 do Liv. 5 Tit. 3 vé-se que a filha do buccellario podia casar 
com um homem inferior a ella, perdendo os bens que seu pae houvera do 
patrono: mas sendo absolutamente prohibidos os consórcios de mulheres in- 
{•eniias com cervos (Liv. 3 Tit. S 1. 3), é evidente que o vulgo dos livres se 
rnnsideravam como inferiores aos buccellarios. 
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dade do fisco, augmento que resultava dos delictos civis e 
ainda mais dos políticos '» era, pela qualidade de rei, o maior 
proprietário do paiz. A sua clientela, portanto, devia ser a 
mais numerosa; mas esta achava-se antes ligada á coroa do 
que á pessoa real ; porque sendo a monarchia electiva, a con- 
servação do beneficio, por morte do príncipe, dependia não 
de seus .filhos, mas do successor do reino, a quem os possui- 
dores de beneficios continuavam a servir. O nome genérico 
destes era o de fiéis ou leaes (fideles), designação que pa- 
rece abranger quaesquer pessoas livres, quer simples homens 
de guerra, quer revestidos de alguma dignidade publica re- 
tríbuida por meio da concessão de beneficios^. 

Estes homens livres, que acceitando uma espécie de do- 
mesticidade militar constituíam de certo modo um corpo de 
soldadesca permanente, e que, como vimos, iam formar o ul- 
timo annel da cadeia nobiliária, deviam ser, segundo dissemos, 
príncipalmente de orígem goda. Remontando a instituição 
dos buccellarios aos primeiros tempos da monarchia gothica ^, 
a Índole guerreira da raça germânica, e a enervação dos 
hispano-romanos, bem como os hábitos agricolas, que sem 
comparação deviam ser mais radicados nestes do que nos wi- 
sigodos, attrahiam naturalmente os vencidos para a vida pa- 
cifica da industria e do campo, e os vencedores para a pro- 
fissão da milicia, ao passo que a politica indicava, tanto aos 
reis como aos nobres godos, a conveniência de preferirem 
para a distribuição dos beneficios os homens da própria raça, 
interessados por isso na manutenção do seu predomínio. As- 

* Concil. Tolet. XIII cl. 

« Cod. wisig. T. 1 De elect. 1. 18 — Ibid. Lít. 6 Tit. 1 1. 5. — Concil. 
Tolel. V. c. 6. 

' A lei do Lít. 5 Tit. 3 que especialmente respeita aos buccellarios tem 
BA rubrica a designaç&o uaníiquan a qual alguns querem signifique ser tirada 
a lei do direito romano (Lardizabal y Uribe, Introducc. ai Fuero Juzgo p. 5); 
mas referindo-se esta a uma instituição puramente germânica, a palavra nn- 
iiquanó pôde indicar que cila remonta ao tempo dos primeiros reis wisi^oilos. « 
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sim entre o povo, na significação mais restricta desta j>ala- 
vra, avultaria sobre tudo a raça subjugada; seria sobre tudo 
esta que constituiria o grupo inferior dos homens livres. Ás 
causas que anteriormente apontámos, e que influiram nesse 
facto, accrescia a instituição dos buccellarios, o syslema dos 
beneficios particulares e públicos, systema geral introduzido 
pelos bárbaros nas diversas provincias do império romano, 
e que fora da Hespanha veio a gerar o feudalismo. 

Quando chegarmos á analyse do estado das classes popu- 
lares, no começo da monarchia, perceberemos toda a van- 
tagem de haver estudado a situação dos homens livres infe- 
riores no tempo dos godos. Para isso cumpre resumir as 
idéas até aqui expostas, antes de descer a particularisar as 
diversas categorias populares. 

A conquista destruiu a aristocracia hispano-romana essen- 
cialmente individual, e estribada na jerarchia administrativa 
e na riqueza, salvando, porém, o principio hierarchico e as- 
sociando-o com o principio nobiliário de casta, mas transfe- 
rindo o primeiro para os conquistadores. D'ahi resultou por 
consequência forçosa o constituir-se em geral a classe popu- 
lar livre com o elemento hispano-romano, a classe nobre com 
o germânico, e essa divisão é ainda mais profunda, porque 
com ella concorre a separação, que por um largo período 
continua a subsistir de duas nacionalidades distinctas. Pelo 
clero, pela acção que a igreja exerce na Sociedade gothicá, 
alguns individues ou familias da raça vencida vão depois ag- 
gregar-se ao corpo aristocrático, mas sem alterar a sua es- 
sência e indòle. Desse facto, combinado com outros da or- 
dem social e politica, nasce a incorporação legal das duas 
nacionalidades. Mas a conquista produzira os seus effeitos. 
A situação da propriedade está mudada : os vencedores, me- 
nos numerosos, tem-se apoderado da maior porção das ter- 
ras, cujo dominio fica em geral nos chefes dos conquistado- 
res. E com a distribuição destas terras pelos seus naturacs 
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menos opulentos, que elles criam uma clientela, uma no- 
breza inferior, deixando por isso o germanismo de prepooh- 
derar na massa dos ingénuos populares. 

Como advertimos a principio, para bem se comprehender 
o estado do homem do povo, não é possivel separar a his- 
toria da sua condição civil da historia da propriedade e do 
tributo. É o que j6 nos acontece indo buscar nos tempos 
wisigothicos as origens e a razão de factos sociaes posterio- 
res. Os dous terços das terras tomados pelos godos estavam 
exemptos de tributos, ao passo que o terço deixado aos an- 
tigos habitantes (uniae romanorum) era tributado. Na le- 
gislação ou nos monumentos não temos provas directas da 
absoluta exempção das sortes gothicas; mas temo-las indi- 
rectas nas próprias disposições legaes, d'onde se coUige se- 
rem tributarias as terras dos hispano-romanos*. Este prin- 
cipio da exempçlío absoluta d'impostos nas propriedades dos 
conquistadores, e da existência delles nas que se deixavam 
aos vencidos, é commum aos diversos estados que se funda- 
ram, pela invasão germânica, sobre o solo das provincias ro- 
manas, facto que illustra o testemunho algum tanto obscuro 
da lei '. Sabendo nós, porém, que os hispano-romanos con- 
stituíam a maioria do povo, segue-se que as duas grandes 
classes de ingénuos se distinguiam em geral como contri- 
buintes e não-contribuintes, do mesmo modo que se divi- 
diam em Ínfimos (viliores) e em nobreza, incluindo nesta 
designação os bulcellarios ou clientes. 

A legislação dos godos não nos revela a proporção das 
contribuições, nem a forma da sua distribuição; mas é obvio 
que substituida a auctoridade dos reis bárbaros 6 dos impe- 



A « Judices gingularum cÍTiUtnm, viUici atque praepotiti terraf (aliài 
íeriitu) ab Ulis qui occupatas tenent auferant, et romanis. . . . restituant, ut 
nikil /Ucú deòeai deperiren: Cod. wisig. L. 10 Til. 1 ]. 16. 

s Montesqnieu, Esprit des L. Liv. 30 c. l)i e segg., rectificadas, por^m, 
as suas opiniões por Eickhorn, Deutsch St. ú. K. beich. 1 B. S. 436, nota (c). 
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radorest o systema de impostos sobre as propriedades dei- 
xadas aos romanos não devia alterar-se essencialmente. Por 
difficil e complicado que fosse o methodo do lançamento e 
cobrança das contribuições, mais difficil era para a rudeza 
germânica o inventar. um novo systema. Forcejar por sim- 
pliGca-lo e facilita-lo, é natural que o fizessem; mas a idéa 
geral de contribuição, estranha á indole da sociedade ger- 
mânica, era romana, e romana devia ficar. Sabemos, na ver- 
dade, que a conquista trouxe aos povos um grande allivio 
das exacçòes fiscaes com que a corte imperial, sentina de 
avidez, de luxo e de corrupção, os gravava', mas a conti- 
nuação de contribuições, embora simplificadas no methodo 
e minoradas na intensidade, é um facto indubitável. Coroo 
bem observa um escriptor moderno, os reis bárbaros dili- 
genciavam herdar o systema da administração romana *, e 
um dos objectos mais importantes dessa administração vinha 
a ser o imposto. No tempo do império, o tributo pago pelos 
proprietários era na essência real e não pessoal, isto é, re- 
cahia sobre a terra e não sobre os individuos .que a pos- 
suíam com dominio pleno ou directo, para o que se fazia 
de annos a annos uma espécie de cadastro, medindo-se e 
avaliando-se de novo as propriedades rústicas com os bens 
semoventes que nellas se incluíam. As collectas pagavam-^ 
parte em géneros, parte em dinheiro. No methodo, porém, 
do lançamento e cobrança, o tributo, em substancia terri- 
torial, tomava a fj^rma de uma capitação. Nos roes que se 
mandavam das provincias á administração central, expressa- 
va-se o numero dos collectados e a somma do tributo. Para 
calcular o que rendia cada provincia, repartia-se o valor to- 
tal do reddito provincial pelo numero dos collectados, c di- 
7Ía-se que tal provincia tinha tantas cabeças (capita) trihu- 

< Salvianus, De Gtibernat. Dei L. 5, et Isidor. Hispal. Chronic. Goth. 
npiid Canciani, Barbar. Legr. Vol. 1 Praef. p. X et Vol. 5 p. 57. 
^ Giiizot, Civilis. en France, f^. 8. 
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taríaSy phrase que se tornou não só usual mas também le- 
gal. Toda\ía como a base do tributo era a terra, substítuiu- 
se ao individuo material o individuo ideal, isto é, o rico 
proprietário representava um certo numero de cabeças, em 
proporção do rendimento da sua propriedade, e, viceversa, 
para formar uma cabeça tributaria reuniam-se 6s vezes uns 
poucos de pequenos proprietários *. Este tributo verdadeira- 
mente predial era chamado em particular capitação (capi- 
íatio, jugalio) e incluido debaixo da denominação geral de 
censo (census), a qual abrangia também um tributo diverso 
de que vamos falar. Os indivíduos sujeitos á jugalio deno- 
minavam-se possessores^. 

Ao lado do imposto que recabia sobre os senhores dire- 
ctos das terras, havia outro, verdadeira capitação no sentido 
rigoroso da palavra, o qual abrangia todos os individuos, 
que, privados de bens de raiz ou do dominio directo delles, 
não se achavam no caso de pagarem o imposto predial. Cha- 
ma va-se-lhe capitação humana (humana capilatio). Fixada 
em tempos remotos n'um tanto por cada individuo do sexo 
masculino, as mulheres pagavam só metade. Essa capitação 
fdra a flnal reduzida a dous quintos para os homens e a um 
quarto para as mulheres. Pagavam-na os operários, artiíices, 
jornaleiros, colonos, e servos, e só raramente os cultores de 
uma ou outra industria especial eram delia privil^iados^. 

Destas classes interessa-nos especialmente, para o que lo- 
go vamos dizer, a dos colonos, cuja condição se approximava 
á dos servos, e que, ou por perscripção ou por contracto, 
cultivavam o campo alheio, succedendo-se de pães a filhos. 
Não competia ao colono acção judicial contra o dono do so- 
lo, salvo em casos crimes, ou se exigia delle um cânon su- 

i Gibbon, Decl. and F. c.^. 

s Leo, Gcsch. der Italien. Staat. 1 B. S. 45. — Eiehhorn, Deut. St. u. 
R. Getch. 1 B. S. 436. 
* I>eo, op. cit. p. 46. 



240 UISTORIA DE PORTUGAL. 

perior ao devido. Era considerado como livre quaoto á pe&- 
soa, posto que ligado á gleba que cultivava. O seu casa- 
mento considerava-se como matrimonio legitimo, e podia 
possuir bens próprios de que ao dono do solo nSo era licito 
apoderar-se, como succedia com os servos. Todavia esses 
bens particulares do colono nào eram absolutamente livres; 
porquê elle não tinha direito de aliena-los sem permissão 
do senhor. Ao passo que não podiam expulsa-lo do solo so- 
bre que vivia, elle não podia também abandona-lo, e no caso 
de transmissão passava com a terra para o novo proprietá- 
rio. O cânon era pago por occasião da colheita e ordinaria- 
mente em géneros. As propriedades dos possessores estavam 
geralmente cultivadas pelo systema parcellario, e as parcel- 
las constituíam as colónias ' . 

Em relação ao tributo, á humana capilalio, o possessor 
ou senhorio respondia pelos seus colonos. Solvia o censo e 
cobrava-o delles depois. Como o fisco devia receber -inte- 
gralmente os impostos, o senhorio tinha de pagar tantas ca- 
pitações quantos eram os colonos adscriptos á sua proprie- 
dade no cadastro da contribuição, embora lhe houvessem 
fugido ou estivesse reduzido o seu numero por qualquer ac- 
cidente*. 

Foi neste estado que as hostes godas e as tribus vindas 
após ellas acharam os territórios em que se fixaram no sul 

' da França e na Hespanha. Tomando para si uma larga por- 
ção das terras, era do seu interesse conservarem ahi esses 
colonos laboriosos, onde os houvesse, conteiltando-se com 
substituir-se aos senhorios romanos. Assim a nobreza goda 
podia colher os fructos da conquista, conservando os seus 
hábitos militares sem descer aos tediosos cuidados da indus- 

' tria agrícola. Isto era igualmente applicavel ás terras dadas 



1 III. ibid. p. 50.— StrTkiut, Us. Mod. Ur. 19 Tit « ^ 41. 
- Leo, ibid. p. 46. 
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em beneficio aos buccellarios, e ás concedidas aos oíBciaes, 
magistrados e clientes da coroa. 

Afora a lei que nos certifica da diíTerença de tributarias 
e não-tributarias entre as terças dos conquistados e as sor^ 
tes dos conquistadores, encontra-se no código wisigothico ou- 
tra, promulgada por Chindaswintho e relativa a alienações, 
que nos illustra sobre a situação das classes inferiores e so- 
bre o tributo. «Os curiaes — diz a lei — ou os jprtrados, que 
estão no uso de apresentar cavallos, ou de pagar contribui- 
ção (funclionem) nos cofres públicos, não deverão na ver- 
dade alienar os seus bens por venda, doação ou troca. Mas 
se o fizerem, quer de seu alvedrio, quer compellidos pela 
necessidade, o que receber taes bens tractará de satisfazer 
o censo daquelle de quem os recebeu, e no contracto se es- 
peciGcará miudamente a importância do mesmo censo. Se a 
alienação fôr só de metade desses bens em servos, campos, 
vinhas, e casas, o novo possuidor solverá a quota proporcio- 
nal á parte que adquiriu * . » Segue-se a sancção penal des- 
tas disposições, e continua, a lei: «Aos mesmos curiaes ou 
privados será lícito vender, doar ou escambar entre si, de 
modo que o acceitador não recuse pagar em proveito do es- 
tado a contribuição da cousa recebida. E porquanto aos ple- 
beus nunca será permittido alienar a sua gleba, perderá o 
preço, ou o que tiver recebido, quem quer que, depois da 
promulgação da presente lei, ousar receber de pessoas de 
ia\ condição vinhas, terras, habitações ou servos*.» 



* Cod. wisiíz:. Liv. 5 Tit. 4 1. 19. 

2 Ibid. Tanto na edição de Canciani como na da Academia Hespanhola 
leu-se esta ultima parle da lei: «Ipsis etiam curialibus vel privatis inter se 
vendendi, donandi, vel commutandi, ita licitum erit, ut ille, qui acccperit, 
functionem rei acceptae publicis utilitatibus impendere non rccuset. \am 
plebeis glebam suam alienendi nulla unquam potestas manebit. Amissurus 
proculdubio pretium. . . . quicumque. . . . vineas, terras, domosque seu man- 
cipia ab oflScii hujus hominibus accipere. . . . praesumpserit.»? Nós lemos com 
uma virgula em vez do jionlo entre manebit e amissurus; porque sem isso 

III. 16 
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£sta passagem do código >visigoihico derrama viva luz so- 
bre as categorias populares e sobre o tributo. Achámos ahi 
meocionadas três classes de individuos, os curiaes, os pri- 
vados, e os plebeus; achámos ao mesmo tempo que os tri- 
butos consistiam em apresentar cavallos (caballos ponere) e 
em pagar certo numero de contribuições em géneros ou em 
dinheiro nas arcas do (isco (in arca publica functionem ex' 
solvere). 

Que eram os curiaes; que eram os privados; que eram 
os plebeus? 

Sem antecipar o que a seu tempo temos de expor sobre 
o município romano e wisigothico, com que devemos ir en- 
troncar a historia dos concelhos, cumpre todavia tocar de 
leve em algumas espécies relativas a esta instituição. Du- 
rante o dominio dos imperadores o povo, organisado em mu- 
nicipalidades, dividia-se em decuriôes e em plebeus. Os de- 
curiòes formavam uma classe superior composta dos princi- 
paes proprietários, que constituíam a cúria, elegiam os ma- 
gistrados municipaes e respondiam pela percepção dos im- 
postos. A situação destes indivíduos, que na apparencía cor- 
respondia á dos burgueses da idade média, era, em virtude 
das instituições daquella epocha, ainda mais gravosa que a 
dos outros homens livres*. Nos últimos tempos aos decu- 
riôes dava-se também o nome de curiaes* e porventura o 
de senadores^ porque a cúria ás vezes se designava pela pa- 
lavra senado^. Incluidos no numero dos possessores^ abaixo 
delles estavam os que não possuíam vinte cinco geiras de 
bens de raiz, e os artífices, jornaleiros e mercadores, aquelles 



o período Aam picheis referir-se-hia antes ao antecedente do que ao con- 
sequente, o que tornaria a lei antinomica e absurda. O traductor do código 
no século XIII leu evidentemente como nós : Fuero Juzgo, Liv. 5 Tit. 4 I. 20. 

* Guizot, Civriis. en Fr. Leç. 2. — I^eo, op. cit. p. 47 e scg:;^. 

5* Savijrny, Roemisch. R. 1 B. f 7. 

•' Id. ibid. ~ Guizot. I. ril. 
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emfim que nâo intervindo na administração municipal se 
chamavam plebe ' . Quando, porém, os individuos que per- 
tenciam a esta ordem in6ma se contrapunham aos magis- 
trados e a quaesquer outras pessoas que exerciam ministé- 
rios públicos, como os curiaes, denominavam-se frequente- 
mente na linguagem jurídica e na vulgar privados, denomi- 
nação que remontava em Roma â epocha da republica'. 

Agora a intelligencia da lei wísigothica, e os factos que 
delia se deduzem, são óbvios. O povo, composto na sua ge- 
neralidade de hispano-romanos, forma o corpo dos contri- 
buintes, continuando a conservar-se na mesma situação em 
que estava antes da conquista. Os possessores dividem-se do 
mesmo modo em curiales e privali; mas o nome de plebeus 
(plebei) passa a applicar-se exclusivamente aos colonos. Aos 
possessores em geral aconselha a lei que não alienem seus 
bens, mas ordena que se o fizerem fique obrigado o novo 
possuidor, qualquer que seja, á soluçSo do tributo. Eviden- 
temente nesta disposição allude-se ás alienações feitas pelos 
contribuintes em favor das classes elevadas não-tributarias. 
Sem isso o artigo immediato, que auctorisa plenamente as 
alienações de tributários para tributários, seria um pleo- 
nasmo. Mas Q legislador titubeou entre a necessidade de 
salvar os interesses do fTsco e o temor de atacar de frente 
a cubica das classes poderosas. Involveu-se por isso na ob- 
scuridade, e em vez de legislar, aconselhou em relação aos 
bens dos possessores a não-alienação. No presupposto, po- 
rém, de que o conselho da lei não fosse escutado, prohibiu 
que as terras tributarias se convertessem em immunes. 
Quanto aos plebeus, são positivamente inhibidos de alienar 
a gleba, e o acceitajior perderá a cousa alheiada ou o preço 
que deu por cila, se a houver por compra. Aqui é também 

* Leo, 1. cit. — Guizot, l. cil. 

* CmTicat (Vocabul. Jiir.) h i)alavra Privali se jwdem ver os textos 
que o comprovam. 

16* 
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evidente que a lei suppõe a existência de colónias de ad^ 
scriptos, e que se refere aos colonos, chamados agora exciu^ 
sivamente plebeus * . 

Interpretando a lei sobre as alienações na parte relativa 
aos privados ou proprietários ingénuos, entendemos que o le- 
gislador tinha em mente impedir as conversões de terças ro- 
manas em sortes gothicas, o que redundaria em detrimento 
do fisco. Mas a que prohibe que os godos se apoderem das 
terças romanas, a que ordena aos magistrados e officiaes 
públicos façam restituir peremptoriamente aos romanos as 
que lhes houverem sido tiradas, e a que regula o modo de 
dividir entre uns e outros os matos e novas arrotéas que se 
fizerem^, não se oppôe á intelligencia que damos á lei de 
Chindaswintho? Se providencias tão restrictas e severas ob- 
stavam a que os godos se apossassem dos quinhões dos ro- 
manos ou os romanos dos quinhões dos godos, nâo repugna 
que no mesmo código se admittissem alienações, que con- 
trariavam a doutrina ahi estabelecida? Quanto a nós, essas 
leis devem considerar-se debaixo de dous aspectos em rela- 
ção á ordem dos tempos. Anteriores ao estabelecimento de 
um direito commum para as duas raças ^, ellas tiveram 
quando foram promulgadas uma significação litteral; tive- 
ram por objecto impedir as violências entre os antigos e os 
novos habitantes do paiz. Incluidas, porém, no código, não 
podiam ter outro fim, outro valor, que não fosse o conser- 
var o caracter de tributarias a umas terras e o de exemptas 
a outras. Sem esta interpretação esse corpo legal seria ra- 

* A intelligencia que Amaral (Memor. III no T. 7 das Mem. de Lilter. 
da Acad. p. 273 e segg.) dá a esta lei, e a confusão das pessoas e cousas 
que reina nessa parte do seu útil trabalho conduzam, em nosso entender, o 
leitor a conceber idéas demasiado iftexactas acerca da sociedade wisigothica. 

2 Liv. 10 Til. 1 1. 8, 9, 16. 

^ As leis aqui citadas nào t(*m declaração de auctor, o que oo código 
T^ isigothico indica serem anti;;a.s. Veja-se Lardizabal y Uribe, Prologo dei 
Fuero Jiizgo p. 5. 
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dicalmente antÍDomico em si. Legitimados por elle os con- 
sórcios entre as duas raças, e regulado do modo que a seu 
tempo veremos o systema das heranças, era impossivel im- 
pedir, quanto ao dominio, a confusão das duas espécies de 
propriedades. A questão era agora que ellas níio mudassen» 
de natureza em relação ao fisco; que as immiuies se conser- 
vassem taes; mas que as sujeitas ao impoffanão se confim- 
dissem com ellas. 

O jque, poréni, não 6 talvez menos importante na teí de 
Ghindaswintho sobre alienações, é a designação daquillo com 
que os curiaes e privados deviam contribuir — apresentar (po- 
nerej cavallos, e solver os tributos nas arcas publicas. A pa- 
lavra ponere, empregada aqui em relação aos cavallos em lo- 
gar de dare, o /ferre, solvere, indica, em nossa opinido, uma 
differença no modo de satisfazer esta contribuição. O valor 
um pouco vago de ponere na lingua latina, e muito mais 
vago no latim bárbaro \ auctorisa diversas interpretações. 
Quanto a nós, a significação de cabaJlos ponere refere-se ao 
serviço de cavallaria imposto aos possessores. Por outra lei 
do código sabemos que o serviço militar, o tributo de san- 
gue, o único a que eram adstrictas as classes nobres, tocava 
igualmente aos homens livres fosse qual fosse a sua gradua- 
ção, não exceptuando os libertos, e abrangendo até a deci- 
ma parte dos servos, que seus senhores eram obrigados a 
levar á guerra diversamente armados; a maior parte com 
armas defensivas e offensivas, como couraças, lorigas, escu- 
dos, espadas, montantes, lanças, arcos a setas; alguns, ape- 
nas, como fundibularios, ou providos de outros quaesquer 
meios offensivos*. Sc, pois, cada proprietário devia minis- 
trar ao exercito, para nos servirmos de uma expressão mo- 
derna, infantaria pesada e ligeira, composta de homens es- 
cravos, é altamente provável que os curiaes e privados scr- 

1 Virai, e Ducangc r. Ponere 

2 Cod. wifiig. L. 9 Tit. t I. 9. 
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vissem a cavallo, e tanto mais provável, que a phrase cch 
ballos ponere parece vir confirmar um facto, que, aliás, ve- 
remos reproduzir-se nas instituições primitivas do nosso paiz. 
Em que consistiam, porém, as contribuições prediaes (fun- 
etiones) distinctas d'aquillo que nós acabámos de caracterisar 
como sen iço militar pessoal? Uma lei de Ervigio, de exe- 
cução transitória, nos revela que os tributos abrangiam os 
diversos fructos da terra, tanto seccos como liquidos, e por- 
tanto, não só os cereaes, mas também o vinho, o azeite, e 
as demais producções agricolas*. Nessa lei, posterior mais 
de trinta annos á de Chindaswintho^, a designação de pri- 
vados abrange todos os tributários livres, e distingue-os dos 
individuos que ora são chamados servos fiscaes, ora povos 
fiscaes '. Uns e outros constituíam toda a população tributar 
ria; porque é a estas duas classes que Ervigio se dirige ex- 
clusivamente, annunciando-lhes a remissão do que deviam 
ao fisco. Bem como, no tempo do dominio romano, a deno- 
minação de possessores incluía em rigor também os decu- 
riões^, assim entre os wisigodos a palavra privado parece 
ter servido para designar promiscuamente a totalidade dos 
contribuintes ingénuos. De feito, n'uma lei, que a rubrica 
de alguns códices faz remontar a Recaredo, ella é applicada 
nesta significação extensiva assim aos contribuintes livres das 
cidades como aos dos campos, e contraposta, como na de 
Ervigio, aos servos fiscaes^. • 

^ Concil. Tolet. XIII, Fruges áridas et liquidas: Lex Enrigii ad cale. 
Concil. em Aguirre, T. 4 p. S89. A confirmação régia das resoluções deste con- 
cilio acha-se inserida em alguns códices do código wisigothico : Canciani in- 
cluíu-a no corpo do código (L. 12 Til. 1 1. 3), mas a Academia Hespanhola 
ajunctou-a pof appendice em uma nota. A lei especial, porém, relativa á exe- 
cução do disposto acerca dos tributos, acha-se tâo somente juncta ao concilio. 

2 A lei 19 do L. 5 Tit. 4 é promulgada por Chindaswinlho (648 — 653), 
e a de Errigio sobre os tributos em 684. 

* " tam privatis, quam etiam fi»calibu8 servis vobis privatis, vel fis- 

calibns popiilis»: Lox. Ervig. : Aguirre 1. cit. } 40, 51. 

-* Leo, op. cil. 1 B. p. 49. 

** u nec do civitale vel de lerrilorio nnnonam accipiant (scil. comes, rica- 
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Quanto aos colonos que cultivavam, tanto as terças ro- 
manas ou propriedades tributarias, como as sortes gothicas 
ou propriedades exemptas, tudo o que acerca delles se pôde 
dizer é, por um lado, o que vimos na lei de Ghindaswintho 
sobre alienações (a qual, nessa parte, abrange todo o género 
de terras cultivadas pelos plebeus), e por outro, o que se 
encontra na legislação relativa aos contractos. Era um des- 
tes a concessão de prédios ruraes a lavradores (accolae ou 
agricolae) a troco de uma pensão annual ou cânon. Dessas 
concessões umas eram perpetuas, outras temporárias, e estas 
se diziam feitas por titulo precário. Dava-se-lhes, pelo me- 
nos ás primeiras, o nome de benefícios, que aliás tinha, co- 
mo se viu, signiGcação bem diversa, e do mesmo modo se 
dava o titulo de patrono ao senhorio. Um anno que o colono 
faltasse á solução do cânon, elle podia expulsa-lo do prédio, 
quer a concessão fosse perpetua, quer temporária, e nesta o 
colono era obrigado a sair apenas expirasse o praso con- 
vencionado * . Se o prédio era alienado, as relações do co- 
lono e de seus filhos para com o novo possuidor e seus her- 
deiros Geavam inalteráveis na forma do contracto^. Se pelo 
augmento de 61hos ou netos, ou por outro qualquer motivo, 
o colono extendia a cultura por mais terrenos do mesmo pa- 
trono do que esses sobre que coutractára, ficava ao alvedrio 
de§te tirar-lhe as arrotéas ou augmentar-lhe o cânon'. D'a- 
qui se vé que o systema parcellario continuava; isto é, que, 
para a cultura, o mesmo prédio se repartia em quinhões por 



rius etc). . . . ut nullam in privaiit hominihuê habeant potestatem. . . . Sed 
si pricatus cum servis fisci nostri habuerit causationem. ...>>: Cod. wisi*;^. 
L. 12 Tit. 1 1. 2. 

i Cod. \^\si<r. L. 10 Til l 1. II, 12, 15. 

2 Afa8tando«no8 da intelligencia que o trediictur do código no século XIII 
deu á lei 15 do L. 10 Tit. 1, e adoptando para isso a leitura do Mss com- 
plutense, não ousámos absolutamente asseverar que a nossa seja a melhor in- 
terpretação deste texto assas obscuro. Voja-se Amaral Mem. Ill nota 363, 

» Cod, wisig. L. IO, Tit. 1 1. 1,3. > 
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diversos indivíduos ou familias. O senhorio agricultava ás ve- 
zes por si ou pelos seus escravos uma parte do prédio, cujos 
quinhões se chamavam sortes, e consortes os diversos culti- 
vadores, embora entre estes se contasse o patrono ou os seus 
herdeiros '. Emíim, o cânon nBo estava limitado a tal ou tal 
espécie de valores: podia ser uma quota dos fructos, como 
por exemplo a decima parte, ou uma prestação invariável '. 
Tal eram na Hespanha goda o colonato livre e a situaçUo 
dos colonos como a legislação no-los representa. Mas abran- 
gia-os também directamente o tributo? A antiga capitação, 
chamada humana, recahindo sobre os individuos e n&o sobre 
o solo, podia na verdade ser imposta ainda aos que culti- 
vavam as sortes gothicas, combinando-se com a exempçSlo 
absoluta de que gosavam esses prédios. Não seria, porém, 
a distincção entre o tributo real e o pessoal demasiado subtil 
para os homens de origem germânica? Pelo menos era im- 
possível que ficasse a responsabilidade da soluçào aos novos 
possuidores, e sem ella como se poderia tornar a contribui- 
ção effectiva? A lei, porém, de Ervigio parece resolver a 
dúvida, nâo só em relação aos colonos das sortes, mas lam- 
bem aos das terras deixadas aos hispano-romanos. Remit- 
tindo as contribuições atrasadas, o príncipe dirige-se unica- 
mente aos privados e aos servos fiscaes. Uns e outros con- 
stituíam, portanto, o total dos contribuintes, e designando 
a denominação de privados exclusivamente a classe dos pro- 
prietários das terças romanas, ao passo que, como veremos, 
o nome de servos fiscaes era inapplicavel aos colonos parti- 
culares, é necessário que supponhamos estes excluídos da 
categoria de tributários directos. 



* Il>i(i. 1, 14 Os versos de Petrocorio (V^ila B. Rlartini) citados pelo Sr. 
de Saviiriiy (R. R. in Mittclalt 2 B. ^ 89) como provando ser a denomina- 
çào de sors dada tanto ás [lorçílcs romanas como ás gothicas. jíu reco- nos re- 
ferirem-se antes a este systema de colonato e cultura. 

2 Jlúd. 1. 19. 
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Esta situação dos homens que cultivavam a terra por um 
contracto livre, seguros do usofructo do prédio uma vez que 
solvessem o cânon, e exemptos do imposto que recahia ex- 
clusivamente sobre os seus patronos, representa a condição 
geral e uniforme de todos os colonos debaixo do dominio 
i^isigothico? Não o cremos. Desde a dissolução do império, 
nos diiferentes estados bárbaros, a situação dos colonos ru- 
raes é demasiado obscura, e talvez impossivel de avaliar e 
distinguir bem em todas as suas variedades e sob todos os 
aspectos * . Entre as tribus germânicas existiam servos, co- 
roo entre os romanos; mas a situação destes, assini desi- 
gnados á falta de um nome genérico mais exacto, era di- 
versa. Antes súbditos que servos*, os da classe mais elevada, 
os liti, leti, lazzi, aldiones dos códigos e monumentos bár- 
baros, correspondiam em geral aos colonos romanos '. Desta 
servidão imperfeita (caracterisada antes pelgs relações do 
dominio do senhor ou patrono sobre a terra possuida pelo 
lidOf do que pelo dominio sobre a pessoa deste) c do colo- 
nato romano, encontrando-se nas sociedades que se organi- 
savam com os fragmentos do império, nasceu esse grupo de 
individuos, collocados n'uma situação média entre a servidão 
pessoal e absoluta e a ingenuidade dos privados, e que con- 
stituia a generalidade dos cultivadores. Mas tanto no systc- 
ma de colonisação agricola do império, como no systema 
bárbaro as condições do contracto, que se fazia ou suppunha 
existir entre o patrono e o colono, eram variadas e oíTere- 
ciam differentes espécies. As próprias leis que no código wi- 
sigothico regulam os contractos desta ordem suppõem, como 

* Eichhorn,^op. cit. 1 B. J 49. — Leo, op. clt. l B. S. 85. 

2 Moeser (Osnabruckiscbe tiesch., Eiulcitunt;: J 44, Tabelle) Gxou as pa- 
lavras hoerig e hoerigkcit para desi;;nar pcnericamenle o servo e a servidão 
germânica nas suas diversas relações. O valor dentes vocábulos, adoptados «ge- 
ralmente pelos escriptores allemães modernos, melhor se exprime talvez por 
dependente^ dependência ou por subdilOf xujeiçân, qne por tervo ou iervidâo. 

* Meyer, Iní>titut. Judie. L. 1 c. 7. — Eichhorn 1 B. J 49. 
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vimos, a colónia perpetua, e a temporária similhante á lo- 
cação; suppõem tanto a solução de um cânon certo, como a 
repartição dos fructos entre o senhorio e o agricultor, isto 
é, o methodo parciario. A variedade de relações, que em 
tempos posteriores achámos estabelecidas entre o homem de 
trabalho, que cultivava a terra, que exercia a grande, a 
quasi única industria da idade média, e o homem da pro- 
priedade, do dominio, tem origem na acção e reacção das 
instituições barbaras e das instituições romanas, encontran- 
do-se e modificando-se umas pelas outras. Não seria possi- 
vel historiar aqui todas essas modificações, incertas e con- 
fusas; nem ellas oíTcrecem um interesse immediato para a 
intelligencia da nossa historia social. Entretanto não pode- 
mos deixar de recordar ao leitor, que a legislação nos oíTe- 
rece duas classes distinctas de colonos: uns, os plebei, que 
não podem alienar o que possuem, nem vinhas e campos, 
nem casas e servos, e que se acham adscriptos á gleba'; 
outros, cuja dependência é apenas material, voluntária, e 
até transitória, estribada só na solução das prestações agra- 
rias, sem que a estas se ligue ao menos apparentementt; a 
ser\idào pessoal. Quanto a nós, a primeira espécie repre- 
senta a idéa e a influencia romana; a segunda a idéa e a 
influencia germânica. Fixados na Peninsula po^^pngos an- 
nos, os godos crescendo em numero, deixan^JMe domar 
gradualmente pela civilisação dos vencidos, unindo-se em- 
fim com elles por laços de familia, contrahiram hábitos se- 
dentários e muitos tornaram-se agricultores. Nos fins do sé- 
culo YII esta era a tendência geral, e o génio militar dos 
godos quasi desapparecêra *. D'aqui se pôde concluir que 
um grande numero de individues daquella raça perfeita- 
mente ingénuos, mas sem propriedade sua, deviam sujeitar- 
se ao colonato com as condições suaves que a lei estabele- 

* Glcbam suam: Cod. wisiaj. L. 5 Til. 4 l. 19 v. ante p. 243, Í44. 
2 Co<l.T\ÍMjr. L. 9 Til. 2 I. 9. 
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cia para os contractos de tal natureza. Assim, não só os lí- 
dos que na epocha da conquista haviam naturalmente acom- 
panhado as hostes barbaras, mas também os descendentes 
de muitos indivíduos da ordem dos buccellarios se converte- 
riam em colonos; e juncto á charrua, ao symbolo da paz, se 
realisaria mais de uma vez a união dos vencidos e dos ven- 
cedores, a incorporação das duas raças, que legalmente se 
achavam equiparadas e confundidas. 

Descripta nos seus caracteres geraes a condição dos co- 
lonos, segue-se falar dos escravos. A escravidão, que só o 
lento influxo da civilisação fortalecida pelo evangelho pôde 
destruir na Europa, era uma instituição que os conquistado- 
i^s bárbaros da Hespanha traziam comsigo, e que também 
achavam profundamente radicada na sociedade submettida. 
Além dos lidos ou lazzi, entre os povos de origem germâ- 
nica havia uma classe inferior de servos, verdadeiros escra- 
vos '. Era essa classe a que se approximava mais dos servos 
e da servidão romana (servi, servilus)^; mas, por singular 
contraste, a sorte do escravo bárbaro era ainda assim menos 
dura que a do romano, o qual civilmente se reputava cousa 
e não pessoa. Partiam os romanos da idéa que a escravidão 
representava a situação do captivo a quem o vencedor podia 
matar, ma& cuja vida reservara como um despojo, ou a do 
homem Mflp» que, vendendo-se a si próprio, não reservara 
um só dos seus direitos. Assim, ou pelo direito das gentes 
ou pelo civil, o escravo tornava-se plena propriedade de seu 
dono. D'aqui se pôde inferir até onde chegariam as conse- 
quências de similhante situação. Com o derramamento da 

1 Adoptámos aqui para maior clareia os vocábulos etcravos, eicravidâo, 
como designando os indivíduos e a situação que os historiadores allemães de- 
signam pelas palavras Leibeigenc, Leibeigenschafft, isto é, os senhos de peior 
condiçfto que qí lidos e os plebei dos wisigodus, e que, bem como estes, se 
incluem, em relação ás pessoas, nas designações genéricas de Unfreie^ Un- 
freiheit, não-livres, nfto-liberdade ; serros, servidão. 

3 Eichhorn, op. cit. 1 B. § 49. 
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luz evangélica, e depois com o triampho completo do chrí- 
stianismOy começaram a predominar idéas mais humanas 
acerca desta classe, e na legislação romana fòram-se intro- 
duzindo gradualmente algumas garantias para remir os es- 
cravos ao menos do direito de mutilação e de morte, que 
seus donos nelles podiam eiercer. Has estas leis encontra- 
vam a resistência das paixões e hábitos vulgares, e portanto 
ainda no V século, conforme o que se lé em Salviano, as 
disposições que aboliam o direito de vida e morte, que os 
senhores tinham sobre os escravos, eram muitas vezes illu- 
didas ' . Distinguiam-se os sen os pelas qualificações de pú- 
blicos e particulures: os primeiros, pertencentes ao estado, 
dividiam-se em duas classes, a dos Ínfimos, que constituíam 
o corpo dos operários nos trabalhos públicos, ou a chusma 
das galés, e a dos menos humildes, que se empregavam em 
carcereiros, lictores, senentes dos magistrados e sacerdotes, 
etc. Os particulares também se dividiam em urbanos e rús- 
ticos: os primeiros, debaixo de variadissimas designações, 
exerciam todos os officios e misteres necessários para os com- 
modos e luxo da vida; emquanto os segundos cultivavam os 
latifúndios dos seus opulentos senhores'. 

Os servos, que entre as raças germânicas correspondiam 
aos servos romanos, eram aquelles que nos códigos bárba- 
ros se denominam ministeriaes (minisleriales). Esta palavra 
equivalia a serventes ou familiares, e designava o homem 
que exercia um mister ou estava adstricto de qualquer modo 
ao serviço do senhor. Em tempos posteriores ella tomou por 
isso uma significação mais ampla, chegando a applicar-se 
aos officiaes-mfres do rei. Era desta classe de indivíduos, 
posto que inferiores aos lidos, que os nobres costumavam 
tirar os administradores das suas propriedades (majores), e 

* De Gubernat. Dei L. 4. 

2 Vicat. V. Servus. — Pignorius, De Senria, patsim, — Blair, Anlnquirj 
into the stale of Slayery amongst the Romans (Edimb. 1833) poêiim. 
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formar uma espécie de corte, ao passo que lambem nessa 
classe se incluíam os artiGces, os quaes eram assas nume- 
rosos nas terras do rei e dos nobres. Assim, entre os homens 
nfto-livres a situação indeterminada dos ministeriaes parece 
elevar-se por um lado quasi á altura de liberdade incom- 
pleta» e descer por outro a uma condição ínGma ' . Vejamos 
agora como a servidão romana e a germânica, encontran- 
do-se no território hespanhol, mutuamente se compenetram 
e modificam. 

Os escravos wisigodos conservavam a mesma denomina- 
ção romana (servi), como os senhores a de donos (domini). 
O nascimento determinava-Ihes a condiçUq: o filho de ser- 
vos era ser\'o; nias já aqui a jurisprudência variava n'uma 
circumstancia. Entre os romanos a condição de qualquer in- 
dividuo era sempre a de sua mãe: sob o domínio wisigo- 
thico, posto que os consórcios fossem prohibidos entre pes- 
soas ingénuas e servas, o fructo dessas uniões illicitas seguia 
a de qualquer dos dous que fosse escravo. Mas isto tinha 
uma excepção: se até os trinta annos o filho illegitimo não 
era reduzido á servidão effectiva, e no decurso desse tempo 
aquelle dos seus progenitores que era de condição servil 
vivera apparentemente em liberdade, ficava elle livre*. Ou- 
tra fonte de servidão eram os delictos, muitos dos quaes ti- 
nham por pena o ser entregue o criminoso ao offendido co- 
mo seu escravo'. O devedor insolúvel pagava também a di- 
vida com a perda da liberdade ^, e finalmente o ingénuo bui- 
rão, que se fingia servo para ser vendido e haver parte do 
preço» manifestando depois a sua condição ficava colhido na 
própria rede e condemnado á escravidão, salvo se podia res- 

• 

' Eíchhom, op. et loco cit. 

s Cod. wiBÍg. L. 3 Tit. S 1. 3. Veja-se Umbem a 1. 19 do L. 10 
Tit. I. 

« L. « Tit. 4 1. 16. — L. 5 Tit. 4 I. 11. — L. 6 Til. 4 1. S etc. 
4 L. 5 Tit. 6 1. 5. 
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tituir integralmente o preço, ou se era remido pelos seus 
parentes * . 

Distinguiam-se, porém, essencialmente os servos godos 
dos romanos em serem considerados como pessoas civis, em- 
bora fossem objecto de doação e venda*. N'isto a influencia 
das idéas germânicas era evidente, e constituia um verda- 
deiro progresso social. Como já mais de uma vez dissemos, 
a união entre indivíduos de condição ingénua e de condição 
servil era rigorosamente prohibida ' : todavia o consorcio de 
duas pessoas desta ultima ordem parece que se considerava 
como verdadeiro matrimonio, bem que pudesse dissolver-se 
quando era contrahido entre servos de differentes donos; ao 
contrario da jurisprudência romana, que reputava taes con- 
sórcios uma espécie de concubinato (contubernium)^. Em 
juiyo admittia-se o testemunho dos servos dadas certas hy- 
potheses, posto que assas restrictas^. Jâ vimos que elles 
também exercitavam as armas, porque todos os homens li- 
vres, fosse qual fosse a sua jerarchia, e ainda os servos fis- 
caes, de que temos de falar depois, deviam apresentar no 
exercito a decima parte dos próprios escravos armados e 
equipados. Ainda que em geral os bens dos servos eram con- 
siderados como pertencentes ao senhor, comtudo elles po- 

i L. 5 Tit. 4 1. 10. 

2 As idéas de Amaral a este respeito (Memor. cit. p. S58, S59 compa- 
radas com p. 1291, 29S) parece fluctuarem ou antes contradiíerem-se. A 
affirmativa do Sr. Rosseeuw St. Hilaire (T. 1 p. 423) de que os servos en- 
tre os godos eram cousas e n3,o pessoas, do mesmo modo que em direito ro- 
mano, é insustentável. O texto das Pandectas que cita u Servi sunt hominet 
non pertonae »» prova contra elle, porque no código wisigothico os servos slo 
constantemente chamados pertonas. Que, todavia, eram objecto de contracto 
vé-se das leis do L. 5, Tit. 4 do mesmo código 

3 L. 3 Tit. « 1. í, 3, 4. 

4 « Quicumqne ancillam suam servo alieno. . . . uxorem dederit» : Ibid. 
1. õ. — Como as leis romanas, as gothkras chamam ás uniões illegitimas cm- 
tuberniiim: L. 3 Tit. 3 1. 10. — L. 10 Tit. 1 1. 17. — Veja-se Vicat, v. 
Contubernium. 

* L. «Tit 4 I. 9 e Tit. 5 1. 1«. 
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diam possuir com dominio pleno algumas cousas de menor 
valia, que se denominavam o seu pecúlio próprio ^ . Emíim, 
o senhor não podia tirar-lhes a vida nem sequer mutila-los 
sem processo judicial, e a lei impunha ao senhor que não a 
respeitava a muleta e a pena d'inramia no primeiro caso, e 
o degredo temporário no segundo *. 

O escravo que por exercer algum mister mechanico, ou 
por diverso modo, merecia maior estimação, chamava-se ido^ 
neo, bom; o que pela sua inhabilidade, ou por outro qual- 
quer motivo era condenmado aos trabalhos mais duros, de- 
nominava-se vil, infimo, rmtico^^. Esta ultima designação, 
que se encontra com maior frequência, mostra que esses es- 
cravos inferiores eram os operários ruraes. A elles parece 
ter-se applicado com preferencia a denominação de manei" 
piiy palavra assas vaga, a qual, em nosso entender, não im- 
portava tanto a idéa geral de servidão, como o estado de 
qualquer individuo de mais baixa esphera,*e talvez sem fa- 
milia, reduzido ao ultimo gráo de abjecção humana, quer 
fosse de origem servil, quer livre, ou para melhor dizer, de 
nascimento desconhecido. Acaso a palavra mancipium expri- 
mia ás vezes aquelle grão vizinho da animalidade pura, de 
cuja existência não desappareceram absolutamente os vesti- 
gios nas sociedades modernas^. 

Na legislação gothica não nos parece encontrarem-se fun- 
damentos bastantes para se considerarem como uma classe 
á parte os servos da igreja e do clero, não obstante ser essa 

« L. 5 Tit. 4 1. 13. 

« L. 6 Tit. 5 1. 1«, 13. 

» L. 3 Tit. « 1. 9, e Tit. 4 1.15.— L. 6 Tit. 1 1. 4, e Til. 4 I. 3 e 7. 

4 Masdeu (Hist. Crit. T. 11 p. 4S) já tinha observado que a palavra 
mancipium representara o que quer que fosse mais vil que o termo genérico 
tennts, Effecti vãmente ella é appl içada com preferencia aos escravos dos 
serros fiscaes (L. 5 Tit. 7 1. 16) e a»s dos judeus (L. IS Tit. 2 1. 13 e 14, 
Tit. 3 1. 12). Nesta ultima lei, a phrase « nullo judaeorum licebit christia- 
nam habere mancipium^ non ingenuum, non etiam tervum » auctorisa a in- 
terpretação que damos a essa palavra. 
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a opiniUo geral*. As disposições dos concílios relativas ás 
famílias ccclesiaslicas (phrase que em especial os designava), 
sâo, em nosso entender, disposições particulares da igreja e 
nao leis civis; nem se vé nessas mesmas regras de proceder 
entre o clero e os servos que lhe pertenciam, condições di- 
versas das que regulavam os direitos e deveres entre os se- 
nhores particulares e os seus escravos; e se em relaçUo â 
sociedade civil c ao poder publico elles gosavam de algumas 
exempções, estas nâo representavam um privilegio seu, mas 
refcriatn-se á immunidade da corporação sacerdotal a que 
eram sujeitos. 

Uma classe, porém, de servos havia entre os wisigodos, 
cuja situação especial os tornava em regra nâo só superio- 
res aos servos particulares e aos colonos, quer adscriptos, 
quer' livres, mas até iguaes, sob certo aspecto, aos indiví- 
duos ingénuos conhecidos pela denominação de privados, e 
talvez aos buccellarios. Falámos dos servos fiscaes (servi fis- 
cales) chamados também familias do fisco (familiae fisci) *. 
Evidentemente elles correspondiam aos ministeriaes, ou por 
outra eram os representantes da idéa germânica da servidão 
domestica. O servo fiscal podia obter não só os cargos in- 
feriores do paço, mas até dignidades mais elevadas. Pos- 
suía, embora com dominio imperfeito, terras e escravos 
Ínfimos (mancipia)^ que aliás pertenciam virtualmente ao 
fisco. A ordem mais eminente dos servos fiscaes tinha fé em 
juizo, e ainda os menos graduados, havendo para isso mercê 
especial do rei. Confiavam-se-lhes os cargos de exactores da 

* Amaral, Memor. cit. p. 263 e nota «08: p. 270, nola 322. — Mas- 
deu I. cit. 

2 A designaçUo de tervi fiscaUs eocnntra-se em muitas passagens do 
código wisigolhico; por exemplo, nas 1. 15 e 16 do L. 5 Til. 7. — A de fa- 
miliae fisci na I. 19 deste mesmo Liv. e Tit. — A applicaçfto que Amaral 
(Mem. cit. nota 222) faz da denominação de familiae fisci aos serros ec- 
rlesiasticos pareoe-nos proceder da errónea intelligencia dada aos cânones 
do IV concilio de Toledo relativos; ás manumissÕes. 
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fazenda c de administradores dos bens patrimoníaes do priíi- 
cipe. As suas propriedades, posto que rigorosamente perten- 
cessem com elles e como elles ao fisco, eram, segundo j& 
vimos, tributarias, bem como as dos privados, se tributo se 
pôde chamar ás prestações que sem dúvida delias pagavam, 
e cuja importância e natureza ignorámos, mas que deviam 
ser mais gravosas que as impostas nas propriedades dos pri- 
vados, com quem elles tinham de commum serem obrigados 
a levar á guerra a decima parte dos próprios escravas. A 
lei prohibia-lhes a alienação destes e a de seus bens feita a 
favor d'ingenuos ou de igrejas, mas facultava-lh'a indirecta- 
mente em beneficio destas. Podia vende-los a outro servo 
fiscal (conservo)^ e o producto applica-lo ás igrejas ou insti- 
tutos de caridade. A singular limitação imposta em tal facul- 
dade prova que acerca das terras fiscaes, bem como acerca 
das terças romanas ou terras dos privados, o espirito da le- 
gislação era impedir que pela transmissão essas proprieda- 
des se assimilassem ás sortes gothicas, isto é, se tornassem 
ímmunes para a contribuição ' . De todas as cousas que no 
exercicio dos cargos públicos e, até, no meio da opulência 
e do e^lendor da corte podiam recordar ás familias fiscaes 
a sua origem servil, era talvez a mais dura a prohibição 
^absoluta de contrahirem consórcios com pessoas ingénuas. 
Neste ponto as instituições não eram menos severas com o 
servo fiscal, do que com outro qualquer*. . 

Assim como, descendo do estado do homem livre para o 
da escravidão, se encontrava a existência média do colono 
adscripto, assim, subindo do estado de servidão para o da 
ingenuidade, se achava a do liberto. A manumissão ou al- 
forria era um acto, que, nos seus effeitos, se contrapunha ás 



* Concil. Tolet. XIJI c. 6.— Cod. wu»ig. L. 5 Tit. 7 I. 16.— L. 2 Tit. 
4 I. 4. 

« h. a^Til. 2 I. 3. 

III. - 17 
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leis cuja sancção penal era a servidão/ c que tanto deviam 
contribuir para augmentar o numero dos indivíduos priva- 
dos de liberdade. ÁQuelles a quem o berço fizera escravos 
restava a esperança de obterem da generosidade de seus 
senhores uma liberdade roais ou menos completa. Eram 
as manumissões de duas espécies: uma absoluta, condicio- 
nal outra. Yerificava-se a primeira quando o manumittente» 
que por acto celebrado perante um presbyterò ou diácono, 
ou por declaração feita perante o juiz, se convertia de se- 
nhor em patrono, não impunha ao liberto algumas condições 
ou obrigação de serviço, que lhe restringissem o pleno al- 
vedrio das suas acções. Estes taes consideravam-se tão in- 
dependentes, que até a igreja os admittia á ordem sacerdo- 
tal. Por mais completo, porém, que fosse o acto de alfor- 
ria, se o liberto se constituía delator ou accusador do ma- 
numittente, ou lhe fazia alguma affronta, podia ser reduzido 
á anterior servidão; e estes deveres e direitos perpetuavam- 
se entre os filhos de um e de outro. Se continuava a viver 
como colono de seu antigo senhor, e não deixava filhos le- 
gítimos, podia testar de metade do seu pecúlio, ficando a 
outra metade ao patrono. Se o abandonava para ir ser cliente 
ou colono de outrem, o manumittente herdava-lhe sempre me- 
tade dos bens no caso de fallecer sem filhos, e elle dispunha 
da outra, de modo que o segundo patrono ficava excluído, o 
que tendia a impedir a mudança de patronato. Com esse 
mesmo fim estabelecia a lei que, deixando o liberto o an- 
tigo senhor, este ou seus filhos tivessem o direito de rei- 
vindicar qualquer donativo, que lhe houvesse sido feito no 
acto da manumissão. Liberdade absoluta e sem a menor res- 
tricção vinha a ser a que os judeus eram obrigados a dar 
aos seus escravos christãos, acto que a lei exprime pela 
phrase singular de «passarem â categoria de cidadãos ro- 
manos»; o que, quando faltasse nesta parte a analogia da 
legislação do império com a gothica, tenderia a provar que 
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OS legisladores tinham bebido. principalmente no direito ro- 
mano as suas idéas acerca dos libertos '. 

A manumissão incompleta determinavam-na as condições 
restríctivas impostas na escriptura solemne, que se lavrava 
daquelle acto. Uma dessas condições mais ordinárias parece 
ter sido a não-alienaçdo do pecúlio servil» sendo» portanto, 
nullos todos os contractos feitos sobre elle pelo liberto sem 
consentimento do patrono. A falta de cumprimento de qual- 
quer das condições da alforria repunha tudo na situação pri- 
mitiva'. Emãm, entre a linhagem do liberto e a do ma- 
Dumittente^ fosse a alforria plena ou incompleta» nunca po- 
dia, haver mistura de sangue, porque os consórcios entre in- 
dividues de uma e de outra eram absolutamente prohibidos '. 

A mesma divisão de idóneos e de inferiores ou rústicos 
que distinguia os servos» distinguia os libertos considerados 
sob outro aspecto^. Essas duas designações nos estão indi- 
cando também que os primeiros eram os que viviam nas ci- 
dades» empregados em misteres fabris ou no serviço domes- 
tico» emquanto os segundos eram os que continuavam a oo- 
cupar-se nos trabalhos ruraes. A situação dos últimos, quan- 
do a manumissão fosse plena» e obtivessem do patrono al^ 
guma concessão de terras para cultivar, devia assemelhar-se 
em mais de uma circumstancia á dos colonos livres, em- 
quanto a dos incompletamente manumissos não devia afas- 
tar-se muito da dos plebei ou colonos adscriptos á gleba. 

Se á condição dos servos da igreja faltam caracteres es- 
peciaes que» em relação á sociedade civil» a distingúam cla- 
ramente da dos servos particulares» não se pôde dizer em 
rigor outro tanto acerca dos libertos. Quando o servo de 
qualquer igreja era manumittido plena e solemnemente, sem 
reserva de algum signal de dependência, entrava no grémio 

» L. 5 Tit. 7, pas8Ím,—L, 1« Tit. « 1.13, 14. — Concil. Tolet. IV c. 73. 

« Ibid. 

* Cod. wisig. Liv. 5 Tit. 7 1. 17. 

4 Lít. 6 Tit. 1 I. 4. 

17* 
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dos ingénuos, e nem elle nem os seus descendentes podiam 
ser inquietados em virtude da origem servil *. Nos seus re- 
gulamentos particulares a igreja obstava, porém, quanto po- 
dia a que esta hypothese se verificasse, é o obstáculo prin- 
cipal que para isso creava era conceder aos libertos alguns 
bens, pelos quaes ficassem no patrocinio ecclesiastico, edu- 
cando-lhes os filhos, e promovendo ás vezes estes ao sacer- 
dócio^. As familias que assim obtinham uma duvidosa li- 
berdade continuavam a estar perpetuamente unidas á respe- 
ctiva igreja, e até os membros delias que vinham a exercer 
o ministério sagrado eram constrangidos, por morte do seu 
bispo, a reconhecer perante o novo prelado a indestructivel 
dependência da própria linhagem ', e por isto a lei civil pro- 
hibia que libertos seculares desta espécie desposassem mu- 
lheres ingénuas^. O numero das familias de libertos eccle- 
siasticos augmentava-se com a accessão dos particulares, que 
seus senhores, manumittindo-os plenamente çm relação a 
si, punham, no acto da manumissão, debaixo do patronato 
ou commenda da igreja, os quaes ficavam por esse facto na 
mesma situação dos outros, originários delia, e por nenhum 
pretexto podiam ser inquietados no goso da liberdade pelos 
herdeiros do manumittente *. 

A condição dos servos fiscaes era, como vimos, tal, que 
o passarem á classe de libertos não lhes proporcionava gran- 
des vantagens, nem esse estado, obtida a manúmissão, po- 
dia offerecer exteriormente differenças notáveis da situação 
anterior. Assim a jurisprudência wisigothica acerca delles é 
excessivamente resumida, reduzindo-se a declarar que o seu 
titulo de alforria devia ser firmado pelo príncipe, sem o que 

í Liv. 5 Tit. « 1. 7. 

s Vejam-se os textos dos diversos concílios relativos a este objecto em 
Amaral, Mem. III nota 228. 
3 Ibid. 

^ Cod. wisig. I. cit. 
tf Liv. 5 Tit. 7 1. 18.— Coucii. tolet. IV c. 7«. 
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nSo seria válido \ e a impôr-lhes por lei especial aquíllo 
mesmo qiie o direito commum impunha a todos, e em par- 
ticular aos servos do fisco, o serviço militar em tempo de 
guerra*. É de crer que a situação destes libertos, que con- 
tinuavam na dependência do rei pela posse dos beneficies ou 
de cargos públicos, consistindo n'uma espécie de distincção 
honorifica, se confundisse de algum modo com a dos leaes 
ou fideles, coUocados como elles, pelo systema beneficiário, 
sob o patronato da coroa. 

Temos examinado qual era a variada existência da po- 
pulação inferior entre os godos. De um lado pelos privados 
ella se approxima do ultimo degrau da escala nobiliária: de 
outro vemo-la descer á extrema degradação pelos individues 
a que mais especialmente se dá o nome de mancipii, os ser- 
vos dos ser\'0s. A classe dos privados, em que predomina, 
talvez exclusivamente, a raça hispano-romana, representa a 
civílisação materialmente subjugada pela barbaria, mas que 
a vence de muitos modos pela superioridade das suas insti- 
tuições e costumes, classe que, embora caracterisada por 
bem diversas condições d'existencia^ aè a origem e o typo 
mais ou menos indeciso da moderna classe média, e que, 
através dos acontecimentos extraordinários que seguiram na 
Peuinsula a queda do império gothico, iremos encontrar na 
infância do nosso paiz, onde igualmente nos appaj*ecerão re- 
produzidos, posto que alterados e em parte assimilados, to- 
dos esses grupos inferiores de colonos livres e edscriptos, de 
servos e libertos particulares e fiscaes; toda essa massa du- 
vidosa e confusa do povo, que se agita e trabalha em volta 
de uma aristocracia, pela maior parte de raça, dominadora 
e turbulenta, na qual a conquista germânica principalmente 
se perpetua e symbolisa'. 

I Cod. wisig:. Liv. 5 Tit. 7 I. 15. 
S Ibid. I. 19. 

3 No precedente quadro da sihiaçfto du povo durante o domínio wiiigo* 
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Conhecemos jâ a invasão árabe sob dous aspectos, o dos 
successos politicos que delia dimanaram e o do movimento 
das populações no remoinhar da lucta, que se travou entre 
christãos e sarracenos. Mostrámos como a monarchia astu- 
riana , núcleo e gérmen das sociedades néo-gothicas forma- 
das pela reacção, obscura e débil a principio, se foi gra- 
dualmente illustrando e vigorisando, até a epocha em que, 
enfraquecido já o dominio^ sarraceno, ella se desmembrou 
em diversos estados. Vimos em geral que a população his- 
pano-^othica, impellida para o meio da sociedade mussul- 
mana, e até certo ponto incorporada nella, refluiu, digamos 
assim, para o antigo leito. Agora resta examinar por que 
modo os elementos populares da dissolvida monarchia se fo- 
rana ordenando na formação da nova, e como se achavam 
constituidos na epocha em que se estabeleceu a independên- 
cia portuguesa.' 

Apesar das contradicções e obscuridade que reinam nos 
antigos monumentos acerca dos primeiros passos da reacção 
christan, a situação inicial dos foragidos nos brenhas das As- 
túrias pôde até certo^iponto adivinhar-se quando e onde o 
silencio das memorias mais próximas ou mais seguras nos 
recusa o testemunho destas. O monge de Silos, escriptor do 
século XI, posto que relativamente moderno, exprime, quanto 
a nós, com pintoresca verdade o estado daquelle embrião 

thico limitámo-no8 a descrever em geral os caracteres que o distinguiam das 
classes nobres, e entre si próprio, sem todavia expor todas as instituições que 
o ligavam á sociedade, cuja parte mais numerosa, senfto mais importante ou 
mais forte, elle constituía. Na sua posterior historia, sobre tudo no período 
que especialmente nos interessa, alludiremos a essas instituições que entio 
buscaremos explicar como origem das nossas, se a clareza da narrativa o 
exigir. Tendo feito uma idéa geral dos factos sociaes anteriores, o leitor 
perceberá melhor na occasião opportuna as referencias que houvermos de 
fazer ás particularidades deiles. Não escrevendo a historia da Hespanha gc 
thica ou leonesa, mas a de Portuga], entendemos que este methodo era o 
melhor para tractar matérias de sua natureza obscuras e embaraçosas, e por 
isso o preferimos. 
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social DOS primeiros aonos do governo de Pelagio. Referindo 
a victoria obtida de*Munuza e a tomada de Gijon, accres- 
centa: «Depois a gente goda, como erguendo-se do somno, 
costumou-se gradualn^ente a reconhecer graduações sociaes, 
isto éf a combater ordenada debaixo dos pendões dos che- 
fesy a reconhecer na administração interna a auctoridade le- 
gitima, e a restaurar nos remansos de paz as igrejas e o cul- 
to '» ; triplice formula de todas as sociedades que se orga- 
nísam no meio das aggressões: disciplina militar para a re- 
sistência, disciplina civil para a ordem publica, disciplina 
religiosa para a ordem moral. O restabelecimento desses 
príncipios pòliticos habilita-nos para fazer conceito do estado 
anterior. Era uma vaga de homens armados que rolara es- 
praiando-se pelas gandras e serras das Astúrias, e incorpo- 
rando em si a mais ou menos rara população dos monta- 
nheses. O esforço e os dotes de Pelagio davam-Ihe uma 
certa preponderância sobre essa turba desordenada: era um 
novo exemplar, digamos assim, dos heereskoeninge, dos ca- 
pitães das hostes germQnicas, que, três séculos antes, asso- 
lavam as provincias do império, e aos quaes, na falta de 
designação mais exacta, os romanos davam o titulo de rex. 
Primeiro pelo esforço entre os seus iguaes, o filho de Fa- 
vila, deposto o escudo e a espada, devia exercer uma au- 
ctoridade bem limitada no meio daquelles homens audazes, 
que tinham preferido o rude viver das montanhas á odiosa 
tranquillidade sob o jugo estrangeiro. Soldados todos, por- 
que era necessário que o fossem, mas soldados ardentes, des- 
temidos, preparados pelo enthusiasmo para batalhas de um 
contra dez, forçosamente eram homens livres. Entre elles 
não podia existir essa milicia forçada ou servil, cujos bra- 

1 iiCeteram g^othorum gens, velut a somno surgens, ordinef habere pau- 
latim coDSuefacit : scijicet in belto seqiii signa, ín regno legitimum obser- 
▼are imperium, ín pace ecclesias et earundem devote ornamenta restaurare». 
Mon. Sil. $ S6. ^ 
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• 

ços tinham sido incapazes no Guadalete e nos successivos 
combales de salvar a pátria gothica. Povo tributário, povo 
servo nâo existia por certo entre elles: o tributo cobravam- 

no sob a tenda do árabe vencido; a servidão aninhava-se 

• 

uas cidades que se haviam submettido áos mussulmanos. Se- 
bastião de Salamanca diz-nos que depois do desbarato de 
Munuza vieram associar-se aos heróicos defensores da inde- 
pendência hespanhola, não familias, roas esquadrões de sol- 
dados, e no espirito do chronista a idéa da povoação da- 
quelles desvios parece associar-se exclusivamente com a do 
successivo accrescimo do numero de pelejadores*. 

Com os rudimentos apenas de organisação a nova monar- 
chia, essencialmente guerreira, devia tardar em ser agricul- 
tora. Todavia as conquistas dos successores de Pelagio trou- 
xeram para dentro dos limites do reino ovetense uma po- 
pulação mixta. Voluntárias ou forçadas sobrevieram as mi- 
grações de um grande numero de individuos e familias, que 
se haviam sujeitado ao dominio sarraceno. Por ellas a so- 
ciedade civil com as suas instituições, com os seus costumes, 
com as necessidades que costuma crear, ía-se pouco e pouco 
substituindo á sociedade exclusivamente guerreira. AÃFonso 
11, estabelecendo em Oviedo a residência real, alevantava 
ahi um simulacro da antiga corte gothica, e ordenava as je- 
rarchias ecclesiasticas^. Á medida que as fronteiras se iam 
alargando e augmcntava a povoação as leis gothicas e as 
resoluções dos antigos conciiios de Toledo tomavam novo vi- 
gor'. Entretanto a restauração completa da sociedade wisi- 
golhica era impossivel: as circumstancias tinham mudado 
em parte; tinham deixado de existir algumas das anteriores 
condições da vida social, ao passo que appareciam outras no- 

1 «Tunc demiim fidelium adgregantur agmina: populantur patriaem 
Sobast. Cbron. (11. 

« Chron. albeld. f 58. 

5 \>jaiu-íie as provas colligidas por Marina, Eníayo ^ 3S e »ejrj. 
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vas. É este o effeito necessário do decurso dos tempos, so- 
bre tudo n'um paíz agitado pelas revoluções ou pelas luctas 
da conquista. 

Para darmos uma idéa do estado das classes populares 
desde a fundaç&o da monarchia ovetcnse-leonesa até a epo- 
cha da separação de Portugal, começaremos recordando ao 
leitor alguns factos que referimos na historia do progresso 
da povoação. Esta cresceu de dous modos; pela migração 
dos indivíduos, e pela accessão do território: no primeiro 
caso os chefes de familia sujeitos ao dominio mussulmano 
abandonavam ou eram constrangidos a abandonar a cidade» 
a aldeia, o lar paterno onde habitavam, e a transportar-se 
para um paiz até certo ponto estranho: no segundo caso o 
chefe de familia ficava sobre o solo, conservava os bens her- 
dados, cultivava os mesmos campos, não alterava essencial- 
mente os hábitos da vida civil. Os seus deveres públicos é 
que mudavam mais ou menos com a mudança do dominio. 
Nos tempos primitivos da reacção néo-gothica os reis das 
Astúrias augmentaram o numero de súbditos pelo primeiro 
meio: Oviedo e Leão cresceram .depois em povoação pelo 
segundo. Estes factos, ora isolados, ora simultâneos, altera- 
ram sem dúvida a situação das classes inferiores, mudaram- 
Ihes necessariamente mais de uma feição da physionomia, 
embora na essência do seu modo de existir se conservasse a 
tradição wisigothica. 

Supponhamos, por exemplo, uma correria feliz feita nas 
províncias sarracenas na epocha de Affonso I ou de algum 
dos seus ímmediatos successores. Os cavalleiros das Astúrias 
correram quinze ou vinte léguas de território inimigo; os 
mussulmanos que encontraram foram mortos, ou fugiram 
desbaratados : roas essas vantagens momentâneas não podem 
coBverter-se em conquista permanente. Uma população go- 
thica reside ahi; são proprietários nobres ou inferiores, buo- 
cellarios, colonos precários, perpétuos ou adscriptos, servos 
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e libertos, porque os árabes respeitaram na sociedade ven- 
cida tudo o que não repugnava ao estabelecimento do pró- 
prio domínio. Entretanto os territórios de Oviedo estào em 
grande parte ermos. As cidades começam a reconstruir-se 
ou a edificar-se de novo; mas é preciso povoa-las, é pre- 
ciso rarear as matas, desbravar muitos campos pousios, ir 
cubrindo o solo de aldeias, granjas, casaes, crear emfim a 
industria que suppre as primeiras necessidades da vida, a 
agricultura. A organisaçdo puraniente militar cada vez vai 
sendo menos possivel: cumpre buscar na economia interna 
do paiz substancia e recursos para o progresso da reacção 
que os fructos só das invasões e rapinas não podem alimen- 
tar. Os homens que trabalham e produzem tornaram-se tSo 
indispensáveis como os que combatem e assolam. Então es- 
ses godos que pactuaram com os infiéis; que venderam a in- 
dependência a troco da propriedade, dos commodos, e da 
paz domestica, perdem isso tudo com o triumpho transitório 
dos seus correligionários. Obrigados por estes a acompanha- 
los para os desvios do norte, assemelham-se de certo modo 
aos sarracenos captivòs, e d'alli em diante a sua sorte será 
determinada pelas conveniências ou caprichos do poder a 
que vão sujeitar-se. Suppondo que se lhes .distribuam ter- 
ras na nova pátria que lhes fazem adoptar, haverá ahi um 
systema rigoroso de compensação? As diversas relações de 
clientela, de colonato, de servidão eslabelecer-se-hão do 
mesmo modo, para cada individuo? Haverá, em sununa, 
nessa mudança de pátria só uma deslocação material ? Ainda 
n'outra sociedade, onde todas as instituições civis estivessem 
clara e miudamente determinadas, fora impossivel admittir 
que assim acontecesse, quanto mais n'um paiz, onde tudo 
vacillava, onde tod as as cousas estavam subordinadas á má- 
xima questão de vida ou de morte, ao pensamento de re- 
sistir a inimigos superiores em todo o género de recursos, 
e contra os quaes era necessário combater quasi sem re- 



uvao VII — PARTE II. 267 

pouso nem tréguas. O que naturalmente occorre, e o que 
só talvez seria possível imaginar^.é que em geral a esses 
novos súbditos se distribuíram terras para cultivar sob o pa- 
tronato da corda, e com obrigações de tributo ; mas que as 
categorias populares deixassem de confundir-se até certo 
ponto, é o que julgámos impossível. O ^plebeu, por exemplo, 
o colono dependente do privado ou do nobre pela sua união 
á gleba, como se consideraria ligado a elle, havendo des- 
apparecido para um o usofructo, para^ o outro o domínio 
dessa gleba? Os contractos de colónia livre, precária, ou 
perpetua continuariam acaso a subsistir, havendo sido aban- 
donado o solo a que o contracto se referia? Não faltariam 
mil vezes ao senhor as provas de que tal ou tal individuo 
fora, sob o domínio mussulmano, seu servo? Com estas dif- 
ficuldades que se oppunham â conservação das antigas cate- 
gorias por um lado, e por^outro com a necessidade de tor- 
nar productiva essa população adventicia, a hypothese de que 
em geral as migrações forçadas, que vinham da Spania, se 
estabeleciam em Oviedo por uma espécie de colonato da co- 
roa, similbante mais ou menos á condição do servo fiscal 
wisigodo, parece-nos a única plausível. 

Dizemos hypothese, porque só hypotheses são possíveis 
acerca dessas migrações involuntárias de que as chronicas 
nos falam, guardando silencio sobre o seu destino ulterior, 
ao passo qne carecemos de outros monumentos que sirvam 
para illustrar as narrativas dos ebronistas. Não succedc o 
mesmo com as migrações espontâneas: destas, do modo co- 
mo se estabeleciam no paiz restam vestígios relativos aos 
tempos mais escuros, ao século YHI, o mesmo em que a 
reacção das Astúrias começou. Entre os documentos que 
subministram a este respeito espécies mais curiosas, são no- 
táveis os que se referem â restauração de Lugo ' . Certo sa- 

i E§p. Sagr. T.»40 App. Doe. 9 a 18. 
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cerdote, por nome Odoario, que, moço ainda, e, segundo 
parece, membro de família opulenta, ficara vivendo sob o 
dominío sarraceno na occasido da conquista, sabendo dos 
progressos das armas de Affonso I, acolheu-«e â Galliza com 
outros muitos individuos da classe ingénua, tanto nobres co- 
mo não-nobres, convidados pelo príncipe asturiano. Acom- 
panhavam-no seus parentes, seguidos de muitas familias li- 
bertas ou servas, delle e delles dependentes*. No meio da 
guerra a cidade episcopal de Lugo fora destruida, e a an- 
tiga população dispersa. Esta multidão de godos adventícios 
vejo ahí fazer assento, occupando as terras e aldeias círcum- 
vizinhas, o que jâ desde então vemos que se chamava tomar 
de presuria^. Odoario, eleito bispo de Lugo, ficou reves- 
tido de uma espécie de supremacia sobre os novos habitan- 
tes do território, e as aldeias e campos que para si tomou, 
disíribuíu-os pelos seus parentes e libertos, estabelecendo 
como cultores os próprios servos '. Alguns destes ou dos li- 
bertos, que por antigos eleaes serviços tinham bem mere- 
cido de seu patrono ou senhor, obtiveram ser convertidos 
em colonos perpétuos, dando-se-lhes villas e servos, que os 
ajudassem nos trabalhos ruraes e de edificação^. O estado 
desses colonos parece approximar-se, quanto aos direitos so- 

• M cum no8trÍ8 multis familiis, et cum ceteris p^pulis, iam nohilet 

gitam inobilesr»: Ibid. Doe. 12. — u .... venicntes ad Gallicia terra sicul et 
alii p-ypuli ceteri ingenui per jutxionem domini Jdffbnti principia »: D^c. 
1 1 . — «... . et cx ttirpe et familia mea populavi » : Doe. 10. — u .... cum 
duraino Odoario cujus eramus famuli et »ervitoretn: Doe. 9. 

2 « . . . . quam. . . . per presura aceeperat r> : Ibid. Doe. 9. — «. . . . quAn 
ex presvria adquisivi »» : Doe. 10. » 

3 >;o documento 10 menciona-se a villa de BenoH, de presuria do bUpo, 
e habitada por familia sua, onde se edificou a igreja de SantQ Estevão. Desta 
familia um membro, pelo menos, era presbjtero. Pelas leis wisigothicas s<S 
libertos, e lil>ert08 plenamente mannmissos, podiam ser sacerdotes. Nesse 
meíimo doe. as familia» que habitavam as difTerentes aldeias que nelle se 
mencionam, ora se dizem familias do bispo, ora simplesmente familias. Do 
doe. 9 consta que Yillamarco fora distribuída a um sobrinho de Odoario. 

4 E O que resulta do que se refere no doe. 9. 
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bre as presurias que lhes foram distribuidas, da situação dos 
tempos ^isigothicos, ficando, quanto ás relações pessoacs, 
sob uma espécie de patronato perpetuo * . Ao lado destes in- 
divíduos achámos estabelecidos naquelle território, cm que 
Odoario parece exercer tão dilatada influencia, alguns ou- 
troSy que tudo indica serem homens de condição absoluta- 
mente ingénua'. Estes in titulam-se /)re5ore« hereditários, e 
presurias próprias os seus bens de raiz, que augmentam até 
por compras' e em que parece exercerem dominio pleno e 
absoluto. Na verdade o testamento de Odoario nos assegura 
que esses homens eram da sua familia, e que elle lhes dis- 
tribuíra as aldeias que possuíam^, mas é claro que a pala- 
vra familia foi ahi empregada na significação menos precisa 
de associados no acto da migração, ou quando muito na de 
clientes ingénuos. O próprio prelado confessa, de feito, que 
entre os que o tinham acompanhado a Lugo havia nobres e 
não-nabres^, expressões que seriam inapplicaveis a servos e 
ainda a libertos collocados sob o patronato de um particular. 
Neste refluxo, pois, voluntário da população goda para os 

1 Um certo Aloito e seuj parentes, servitores et famuli do bispo, recebem 
delle a aldeia de Vil lama rco, que Odoario dera primeiro a seu sobrinho. A 
condição imposta aos agraciados é u ut cunctis diebus vitae nostrae tam nos 
Domioatí quam etíam succeasores noilri juMsio nem ejut et voluntatem tucca^ 
sorvm ejus. . . . faciamus in perpetuum n Aloito deixa depois a quinta parte 
ula 9va hereditate á ifrreja que elle e os outros habitantes de Víllaroarco ti- 
nham ahi edificado. Este direito, porém, de testar o quinto dos bens á igreja 
(Cod. wisig. L. 4 Tit. 5 1. 1) pela índole da legislação gothica só cabia aoi 
proprietários com pleno dominio: Veja-se o Doe. 9. 

« Ibid. Doe. 11. 

S tt Nos omnea presêores degeneris hereditários, ... de illa noutra proo- 
oura, ... item terris, quae projtuto pretio emimu* et per nostras pressuraa 
presimus, eX júri poosessa retinemusn: Ibid. — Destes pretores se acham 
igualmente memorias nos documentos de Portugal, do mesmo século : «Ye- 
nit ad nos Aria6 Maurinii qui erat nepos de Cagido presbytero, qui fuit fi- 
liai Maurini qui fuit preuor^ et adteotavit ipsam viUam'»: Doe. de 773 no 
L. Preto da sé de Coimbra, f. 180. 

4 Rsp. Sagr. T. 40 Dce. le. 

« Ibid. 
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territórios onde se asylava a independência nacional, appa- 
recem-nos as mesmas gradações sociaes que anteriormente 
existiam; mas as circumstancias modificaram-nas. Como já 
\imos, pelos territórios sujeitos aos sarracenos a indole da 
sociedade wisigothíca sobrevivera á conquista em tudo o que 
era compativel com a nova situação politica da Peninsula: 
a ingenuidade e a servidão, a nobreza e a inferioridade de 
casta, os direitos e os deveres que entre os individuos resul- 
tavam da organisaçdo da propriedade e da familia, tudo ficara 
subsistindo sob o governo árabe. O que se alterara fora a 
contribuição, e varias outras relações de direito publico. A 
migração voluntária para Oviedo era, porém, um facto que 
alterava mais ou menos a situação relativa dos individuos 
que o practicavam. Os servos e libertos obravam esponta- 
neamente acompanhando seus senhores ou patronos. É evi- 
dente que estes não podiam invocar as leis ou a auctoridade 
dos magistrados mussulmanos para os compellirem a asso- 
ciar»-se a um acto que, as mais das vezes, devia ser pra- 
cticado occultamente. Transportados para outros districtos, 
pnde começava a estabelecer-se uma sociedade ainda tumul- 
tuaria, e sobre tudo militar, occupando pelas presurias ter- 
ras onde não era possivel achar vestigios das antigas distinc- 
ções das sortes gothicas e terças romanas, e a que nenhum 
dos a^venas tinha melhor direito que oiitro qualquer, todas 
as circumstancias, emfim, novas e imprevistas, que deviam 
acompanhar um facto novo, faziam forçosamente vacillar e, 
até, oblitterarem-se mais ou menos as regras juridicas dos 
direitos e deveres mútuos. A nobreza e o clero, os próprios 
privados ou classe média haviam de buscar na verdade re- 
produzir entre si a imagem da sociedade gothica, porque nem 
como theoria nem como facto conheciam outra, salvo a mus^ 
sulmana, ainda assas estranha naquella epocha; mas a imi- 
tação absoluta era impossivel. Assim, embora nas migrações 
voluntárias se conservassem, como acabámos de ver, as di- 
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visões capitães d'ingenuos e servos, de nobres e vulgo, que 
nas migrações forçadas se deviam confundir muito mais, to- 
davia a escravidão, que se tornara voluntária da parte dos 
servos, a condição dos plebeus, ou colonos de gleba, e até 
o patrocínio dos libertos e clientes, haviam de perder muito 
da antiga severidade, e a subserviência, as distincções avil- 
tantes entre homem e homem teriam de tomar um caracter 
menos illiberal. Como quasi todas as grandes revoluções, 
apesar dos irreparáveis desastres que tinham produzido, a 
conquista árabe e a reacção asturiana traziam á sociedade 
um verdadeiro progresso. Esse progresso estava, porém, 
mais nas idéas do que nos factos; mais no futuro que pre- 
parava, do que no presente. Não cremos que naquelle ag- 
gregado informe, que chamámos reino das Astúrias, a sorte 
das classes inferiores fosse materialmente melhor do que nos 
últimos tempos do império wisigothico. No estado vacillante 
e desordenado em que tudo se achava, as oppressões, o abuso 
da força dos homens de guerra, soldadesca brutal e infrene, 
havia de pesar ainda mais duramente sobre as classes labo- 
riosas pelo esquecimento das leis, ou pela impossibilidade 
de as applicar no meio das incertezas e tentativas que sem- 
pre acompanham a lenta reorganisação dos povos depois de 
um grande cataclysmo politico; mas essa mesma difficuldade 
de conter os nobres e fortes actuava sobre a antiga juris- 
prudência, em que se estribava o systema de gradações e 
castas, d'onde nascia o envilecimento dos humildes e fracos. 
Quebrados pela maior parte os laços sociaes, reduzido a uma 
grosseria semibarbara o esplendor das antigas classes privi- 
legiadas, os servos e colonos, que proporcionalmente pouco 
tinham perdido, porque pouco podiam perder, nas calami- 
dades que afiligiam a Hespanha, vendo mais perto de si a 
aristocracia, não tanto porque elles se houvessem erguido, 
como porque ella decahíra das passadas grandezas; o mann 
cipium, dizemos, o servo idóneo, vil, ecclesiastico, ou fiscal, 
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O colono plebeu adslricto á gleba, o liberto, o homem, em- 
íim, collocado em qualquer dessas categorias mais ou menos 
servis, em que se dividia a população Ínfima, e que tendiam 
agora a approximar-se, a confundir-se, como que aspirariam 
as auras da liberdade; como que sentiriam alevantarem-se- 
Ihes no espirito os instinctos da emancipação, e esses desejos 
e aspirações tornar-se-hiam tanto mais enérgicos, quanto a 
oppressão e os vexames fossem mais violentos e menos san- 
ctificados pelas antigas instituições, agora imperfi^itamente 
observadas, ou totalmente esquecidas. 

Nas duas fontes mais securas para a historia politica da 
existencia*'primitiva de Oviedo e Leão; nas chronicas do 
monge de Álbaida e de Sebastião de Salamanca, quando se 
referem* á^epocha do rei Aurélio (763 a 774), encontrámos 
um facto a que já tivemos occasião de ailudir, e que cara- 
cterisa] aquelle reinado. Â sua importância foi tal» que am- 
bos os chronistas, encerrando em poucas phrases onze annos 
da [historia da monarchia, fazem delle menção especial. Con- 
sistiu esse facto n'uma revolução popular. « No reinado de 
Aurélio — diz o monge albeldense — os servos amotinados 
contra os senhores foram reduzidos á antiga servidão, por 
industria delle. * » «Em cujo tempo (de Aurélio) — diz tam- 
bém Sebastião de Salamanca — os libertos, pegando em ar- 
mas, rebellaram-se tjrannicamente contra os próprios se- 
nhores; mas, vencidos por industria do príncipe, foram re- 
duzidos á antiga servidão. ^ )> Os historiadores, em geral mais 
attentos ás pontualidades chronologicas do que a discriminar 
a importância real (los factos, passam com indifferença por 
este notável successo*. O valor delle, porém, como indicio 

1 Chron. albeld. ( 54. 

2 Sebast. Chron. } 17. 

5 Mariana L. 7 c. 6. — Masdeu T. 1« { 53. — Ferreras (Hist. d*Esp. ad 
an. 770) e Risco (Esp. Sagr. T. 37 p. 112 e U3) interpreUram o succefijw 
de iim modo sinfrular. imaj^inando que os revoltosos eram prisionetroi sar- 
rncenoii. 
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do grande numero de indivíduos que haviam reiluido, por 
vontade ou por força, da Spania para as Astúrias, já n' ou- 
tro logar o ponderámos ' ; mas, considerado sob diverso as- 
pecto, elle é a manifestação e o corollario do que ha pouco 
dissemos. O sentimento da liberdade havia feito vibrar os 
ânimos populares, ao passo que a oppressâo, em vez de se 
legitimar pelas instituições, se estribava na força. Designam 
os dous chronistas a condição dos sublevados por vocábulos, 
que na su» rigorosa accepção significariam duas situações 
diversas. O monge de Albaida chama-lhes servos, mas Se- 
bastião de Salamanca denomina-os libertos. Quanto a nós, o 
' que também isto prova é que as idéas fluctuavam acerca da 
verdadeira situação da gente inferior, e que ambas as ex- 
pressões representavam pouco mais ou menos o estado inde- 
finido de dependência, que, participando de diversas grada- 
ções d& inferioridade, precisamente assignaladas e distinctas. 
entre os godos, se achavam mal determinadas na nova mo- 
narchia que se alevantára d^entre as ruinas da antiga. 

A victoria de Aurélio, ou melhor diríamos, da classe no- 
bre ou guerreira contra os servos ou colonos trouxe-lbes sem 
dúvida novas oppressões e vexames. Não cremos todavia que 
se restaurassem então as distincções do direito publico e pri- 
vado dos godos acerca dos escravos: reduziu-se tudo, pro- 
vavelmente, a augmentarem-se-lhes os encargos, e a deixa- 
los expostos ainda mais aos caprichos dos poderosos. A af- 
firmativa dos chronistas de que Afibnso II restabelecera as 
instituições gothicas no civil e no ecclesiastico prova o es- 
tado de anarchía anterior; mas, apesar dessa restauração, a 
existência da classe servil apparece-nos ainda incerta e flu- 
ctuante no reinado desse mesmo príncipe (791 — 842). 
Existe uma doação sua á sé de Oviedo em que, depois de 
vários bens de raiz e ornamentos ecclesiasticos, se incluem 



i V. ante p. 180. 

III. 18 
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I 

OS servos desli nados ao culto que por aquelle acto concede 
á cathedral. Entre estes encontrara-se um presbytero, ura 
diácono, muitos que se denominam clérigos, o ultimo dos 
quaes declara o rei que houvera por compra *. Afora estes, 
doa muitos servos seculares adquiridos de diversas pessoas. 
Tanto uns como outros parece pertencerem á iníima classe, 
porque são chamados mancipia, estatuindo-se naquelle di- 
ploma que se algum fugir ou negar obediência á igreja, o 
prendam e obriguem por força a servi-la^. Outro diploma, 
expedido poucos dias depois, vem até certo ponto illustrar 
o anterior. Todos esses servos, que parecem unidos ás pro- 
priedades doadas á cathedral, são chamados famílias de am- 
bos os sexos e ordens, e acerca delles se confirma a deter- 
minação do primeiro, isto é, que sejam compellidos pela 
força a conservarem-se no serviço e obediência da igreja*. 
Assim, se por um lado a servidão parece completa nesta 
epocha, por outro como explicar a existência de sacerdotes, 
diáconos e clérigos escravos, comprados a particulares e doa- 
dos pelo rei á igreja, contradicção flagrante não -só com a 
Índole^ mas com a letra da legislação wisigothica e com os 
antigos cânones? Não indica isto que a espécie de organisa- 
ção, que Aifonso II introduzira nos seus estados, a pouco 
mais se extendéra do que a regularisar o poder temporal e 
o episcopado, ficando ainda em grande parte incerta a con- 
dição das classes inferiores, o que parece confirmar-se pelo 
modo como os chronistas se exprimem^? O que nós vemos 

* u Mancipia : id est clericos sacricantores »: Doe. de 812 na Esp. Sagr. 
T. 37 App. 7. — Destee sacerdotes de condiç&o semi apparecem outros 
exeoiplos. Y. o n.^ 12 da nota XV no fim do Vol. O modo como Amaral 
(Mem. IV, nota 229 e 277) pretende accommodar estes factos aos antigos 
costumes e disciplina é inexacto. Os presbyteros e clérigos doados já eram 
ecclesiasticos antes de passarem ao domínio da igreja. 

« Esp. Sagr. 1. cit. 

3 « hereditates et familias utriusque sexus et ordinis. . . . ez ipsa fàmi' 
lia quam ibidem concedimus»: Ibid. App. 8. 

* u Golhorum ordinem. . . . Iam in eccleiia quam in pnlatió, . . . italuit '♦: 
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nestes documentos e n' outros análogos é que essas familias 
de servos abrangiam todos os colonos forçados, sujeitos á so- 
lução de censos especiaes, e á de serviços pessoaes mais ou 
menos oppressivos impostos nas terras que lhes eram dis- 
tríbuidas, e que as propriedades concedidas á sé de Oviedo 
eram aquellas em que elles viviam, e que agricultavam ou 
deliam de futuro agricultar. Se as antigas distincçòes de 
colonos plebeus, de servos, e de libertos beneficiários exis- 
tissem então de um modo positivo, seria impossivel que del- 
les não apparecessem já por esta epocha vestigios mais ou 
menos claros. 

O restabelecimento do antigo direito publico e privado 
do paiz devia ser lento, ao menos na practica, embora se 
admittisse em theoria, e entretanto a sociedade organisava- 
se do modo que as necessidades ou as vantagens do momento 
o consentiam. Mil circumstancias, difficeis hoje de apreciar, 
collocavam as cousas e as pessoas em situações d'onde nas- 
ciam direitos e deveres, que nem sempre seria possivel ac- 
commodar á legislação wisigothica, typo a que é innegavel 
se forcejava por attingir. O systema complicado da divisão 
das classes servis ou quasi servis, e das relações delias, tanto 
entre si como com os individuos ingentl^s, a jurisprudência 
complexa, que a esse e a outros respeitos a singeleza ger- 
mânica adoptara em grande parte dos romanos, demanda- 
vam uma existência mais pacifica e permanente do que a 
das populações da nova monarchia. Ao estado tumultuario 
e incerto do paiz, á grosseria dos costumes e á rudeza das 
idéas repugnavam as subtilezas, os ápices juridicos, e por 
isso a sujeição servil daquelles tempos se nos apresenta com 
um caracter mais simples. 

Dissemos n'outra parte que o modo como se estabeleceu 

ChroB. albeld. ( 58. Se a disciplina ecclesiastica Jiouvera sido restabele- 
cida em toda a extensão, nfto poderiam existir presby teros serros de par ti 
cularef como apparecem nos documentos das notas antecedentes. 

18. 
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a monarchia das Astúrias tornava necessário que a agricul- 
tura começasse pela sua fórma rudimental e quasi selvagem, 
a pastoril. £ o que os documentos vem comprovar-nos. Nos 
mais antigos diplomas relativos a concessões, transmissão e 
distribuição de terrenos, os que com maior frequência se 
mencionam são os destinados a pastagens, quer com o nome 
de bustos, quer com o de prados e pascigos (prata, pascua)^. 
As mercês de Affonso I ao mosteiro de Covadonga, na oc- 
casiâo em que o fundava (740), reduzem-se a dar-lhe re- 
banhos de diversos animaes, e a conceder-lhe o direito de 
cortar lenhas nos matos, e o de mandarem os monges os 
seus gados [pastar nos montes vizinhos ^. Este diploma é ca- 
racteristico. Assim o tributo sobre os pastos (montaticum, 
erbaticum) nos apparece desde essas remotas eras^. É gra- 
dualmente que os campos se vão arroteando; que os pasto- 
res (gasaliani), cuja condição parece incerta' entre a de ser- 
vidores voluntários dos ricos e poderosos e a dos homens 
verdadeiramente servos, se reúnem e tomam presurías para 
edificarem aldeias e casaes, e viverem vida menos erradia^. 
Depois, pelo decurso dos séculos IX e X, é que a condição das 
classes servis ou quasi servis se vai fixando, e que se des- 
cobrem mais claramente nellas vestigios do typo wisigothi- 
co, sem que, todavia, se possa considerar a somma dos cara- 

1 Oà documentos que se referem aos bustos ou pascig^os desde o VIII 
século, encontram-se principalmente nos Appendices da Espana Saibrada: 
y. Viterbo Elucid. v. Bmio 8.*, onde cumpre advertir que a menção de 
bustos se encontra em muitos outros volumes da Elspana Sagrada differentes 
dos que ahi se citam. 

8 Esp. Sagr. T. 17 App. 3. 

3 Carta de povoaçio de BranSsera de 824 : Munos y Romero, Fuer. Ma- 
nicip. T. 1 p. 16. A doação de Valpuesta de 804 (ibid. p. 13 e Esp. Sagr- 
T 26 App. 1) é também assas significativa do caracter pastoril daquella 
epocha. Y^am-se os extractos destes documentos na nota XV, no fim do 
Vol. n.** l e 3. Erbaticum^ evidentemente na significação de montaticum, 
apparece na escriptura de fundação do mosteiro de S. Cosme, em Mufioi j 
Romero, op. cit. p. 49: V. Ducange, v. Herbagium e Herbaiicum. 

4 Doe. n.» « da nota XV no fim do Vol. Veja-ie Ducange r. GãSãliã. 



LIVRO VII — PARTB II. 277 

ctéres que as distinguem como uma restauração absoluta 
do antigo modo de ser desta parte obscura e humilde da 
sociedade hispano-goda. A distincção entre os servos ou fa- 
mílias Gscaes ou do rei e os da igreja e de particulares 
acha-se já bem estabelecida na segunda metade do século 
IX ' ; mas a situação dos primeiros parece ter-se nivelado 
com a dos segundos; porque sendo a condição daquelles su- 
perior á destes nos tempos gothicos, vemos converter agora 
facilmente as familias régias em ecclesiasticas, passando jun- 
ctamente com as terras que cultivam para o dominio das 
cathedraes e mosteiros*. Os diplomas, porém, pelos quaes 
se transferia para as corporações ecclesiasticas esse dominio, 
nos attcstam que as familias do (isco estavam addictas he- 
reditariamente aos prédios onde viviam, e que passando por 
mercê do rei ao domihio particular, ficavam simplesmente 
adstrictas para com os novos senhores á solução das rações 
ou quotas de fructos e aos serviços pessoacs, a que eram 
obrigadas para com a coroa '. As concessões régias que tra- 
ctam destes servos abrangem muitas vezes não só as fami- 
lias do fisco, como tambçm os homens ingénuos tributários 
e os colonos que tinham vindo livremente cultivar os pré- 
dios fiscaes a troco de prestações agrarias em géneros ou 
em trabalho, transferidos por esse mesmo acto para o se- 
nhorio particular d'involta com os servos^. O que distinguia 
os individuos de condição servil, tanto particulares como fis- 
caes, era o andarem vinculados ao solo, isto é, o represen- 
tarem a classe dos plehei godos confundindo-se inteiramente 
com ella. Podiam por isso ser compellidos a habitar na pró- 
pria gleba, ou ser reconduzidos para ella á força quando a 
abandonavam sem permissão do senhor*. Isto, porém, que 

* Nota XV n.«« 4, 5, 12, 15, etc. 
s Ibid. 

5 Ibid. n.»» 4, 9, 1«, 17. 

4 Ibid. n.«« 4, 5, 9, 1«, 15, 16, 17, «3. 

* «Si vero Hliqai» fj- ips» familic. . . . prófuga aut supervia ab obsequio 
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nas sociedades modernas, regular e pacificamente organisa- 
das, seria monstruoso e violento, n3o deve considerar-se do 
mesmo modo em relação áquellas epochas. Se a adhesdo á 
gleba do servo ou colono adscripto (expressões que neste pe- 
riodo histórico se podem considerar como synonimas) era 
uma pêa, um gravame para o homem de trabalho, vista a 
outra luz era também uma vantagem, uma garantia. Na 
verdade o agricultor collocado naquella situação nem podia 
ir buscar um senhor mais humano ou menos ávido, um solo 
mais productivo ou mais amplo; mas por outra parte a ser- 
vidão da gleba creava para elle a hereditariedade*, conso- 
lava-o com a idéa de que seus filhos e netos colheriam os 
fructos da arvore que plantava, morreriam debaixo do mes- 
mo tecto sob que haviam nascido. Mais tarde vemos, até, a 
servidão regulada por uma espécie de contracto ou cédula, 
em que as rações ou quotas e os serviços pessoaes se fixam 
perpetuamente, sem que o senhor da terra possa impor ja- 
mais outros ónus *. D'aqui á escravidão, éomo as leis gothi- 
cas no-la apresentam, vai uma distancia immensa, e nesta 
situação do agricultor, não rigorosamente nova, mas gene- 
ralisada, ha um verdadeiro progresso. 

Como entre os wisigodos, na monarchia asturiana-Ieonesa 
a servidão procedia de diversas origens. O nascimento era 
a mais commum. Os servos chamados a principio, como vi- 
mos, familias, quer pertencessem ao fisco, quer á igreja ou 
a particulares, foram successivamente conhecidos também 

ejusdem ecciesíae se subtraxerit. . . . ad proprium famulatum revertatur invi- 
tu8»>: Doe. de 812 na Esp. Sagr.T. 37 App. 7. — Veja-se também ibi, App. 
8, e a nota XV no fim deste vol. n.°" 16, 17, «1, 30. Sobre essa transfor- 
mação dos servos em colonos adscríptos, veja-se a nota XVI no fim do Vol. 

^ A hereditariedade dos servos ou colonos adscríptos, tanto fiscaes como 
particulares, acha-se expressamente mencionada no Concilio de Leão, de 
1020, de que adiante havemos de especialmente falar. 

2 « ut ipsi populatores semper sint servi de S. Martini. . . . ut non sit eis 
nullam aliam causam ad faciendum, nisi qua eis in hac scaedula posita vel 
scripta fucril'*: Duc. de 10G3. Privilej. de la Cor. deCaslilla T. 6 n.»«35. 
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pelo nome de ariginaes e de homens de creação. Esta desi- 
gnação prevaleceu protrahindo-se até depois do estabeleci- 
mento dá monarchia portuguesa *. Vinha depois a servidão 
de pena, que já vimos entre os wisigodos. Não só a achá- 
mos applicada aos crimes^, mas também estabelecida como 
castigo pela quebra dos contractos civis'. Os escravos mou- 
ros constituíam, finalmente, uma classe servil infima, estra- 
nha á que até aqui temos descripto, e similbante â dos ro- 
manos. Delia tractaremos opportunamente quando falarmos 
da população sarracena sujeita ao dominio christão. 

Temos visto em geral a transformação por que passou a 
servidão durante os séculos IX e X, transformação que no 
essencial se fixa e generalísa cada vez mais até a separação 
de Portugal do reino leonês. O desejo da liberdade não ficara 
todavia menos vivo, nem a manumissão considerada como 
acto menos generoso; porque não obstante estar material- 
mente melhorada, a servidão era ainda assas gravosa e des- 
prezada. Assim como o servo se elevara á condição de co- 
lono, embora adscripto, do mesmo modo o liberto passava 
em regra á de homem perfeitamente livre. Quando muito 
uma espécie de patronato subsistia para elle por algum tem- 
po, se tal condição lhe era imposta no acto da manumissão, 
mas findo esse praso, o manumisso tornava-se de todo o 
ponto ingénuo, sem que appareça vestigio de que ficasse 
ainda adstricto a nenhuma das reservas que nos tempos wi- 
sigothicos estatuía a lei^. 

* Nota XV n.o 33. — Amaral, Mem. IV nota «74. — Hist. Compostell. 
L. 1 c. 100 J 4. — L. 3 c. 37, 40, ele. 

8 Nota XV n.o 5. — Hist. Compost. L. 1 c. 2 $ 3. 

» Nota XV n.» 33.— Amaral !. cit. nota «76. 

4 Nota XV n." 11, 36, 37. Amaral Memor. IV p. «15 e note «79. — 
MuDoz y Romero, Fiier. Municip.T. 1 p. 1«9 nota «7. — Privileg. de la 
cor. de Castilla T. 5 n.° 3. Uma ingenuaçilo coUectiva dos habitantes de uma 
aldeia: Ibid. T. 6 n.® «39. — A pag. 163 da obra do Sr. Romero se encon- 
tra a formula mais ampla das alforrias: «liberans illos barones sicut potes- 
Utes et illas mnlieres sicut comitc5a«. ^i 
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O movimento da raça mosarabe para o norte e occiden- 
te, combinado com os progressos das conquistas christansi 
fazia crescer as populações da monarchia de Oviedo e Leio 
do modo que n'outro logar procurámos fazer sentir. No meio 
das migrações, das correrias, das devastações de longa e 
encarniçada lucta, um grande numero de individuos ingé- 
nuos deviam níio raro ver-se privados dos meios de subsis- 
tência, e constrangidos a recorrer ao trabalho das próprias 
mãos, á agricultura, á quasi única industria daquellas eras, 
para viverem. Nos primeiros tempos, apesar dos largos tra- 
ctos de terra, onde o rei fazia pastorear os seus rebanhos 
ou que cultivava pelos servos íiscacs, e dos que haviam sido 
distribuidos pela nobreza òu que esta occupára, e emfim, 
dos que liberalmente se concediam ás cathedraes e mostei- 
ras, ainda pelos logares ermos ou destruidos havia espaço 
para as presurias de que já falámos, repartidas ou tomadas 
pelos homens livres nâo-nobres, que abandonando a Spania 
vinham associar-se aos seus correligionários; mas com o 
tempo, com a accumulaçSo das migrações e com o desen- 
volvimento natural da povoaçSo, as presiirias, a occupaçâo 
de porções do solo pelas familias livres de condição inferior 
deviam tornar-se cada vez mais difficeis, e portanto a ado- 
pção do antigo colonato, dependente de contractos temporá- 
rios ou perpétuos, mas espontâneos tanto do lado do pro- 
prietário como do lado do colono, era inevitável. Por outra 
parte, quando pelas victorias das armas christans uma pro- 
vincia mussulmana se incorporava na crescente monarchia, 
entre a população de origem hispano-goda que ahi residia 
c que conservara as instituições civis de seus maiores, de- 
viam existir, embora mais ou menos alteradas, as classes dos 
privati e dos colonos livres, do mesmo modo que a nobreza 
c as classes servis. Assim diversas causas, diversos factos 
politicos e sociaes concorriam para que gradualmente se 
fosse desenvolvendo e dilatando uma classe média entre a 
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aristocracia e os servos de gleba, drsiincta em dous grupos 
differentes. Compunha-se o primeiro dos presores não-nobres 
ou de seus filhos e netos, e (nas provincias successivamente 
incorporadas) dos privados mosarabes ou dos seus herdeiros, 
constituindo esses dous elementos um corpo do maiores ou 
menores proprietários independentes. Compunha-se o segundo 
dos colonos, que por contracto espontâneo recebiam do veu 
da igreja, ou de particulares granjas e casaes para cultiva- 
rem. Estes dous grupos formavam na escala social como 
dous gráos entre .a casta nobre, os homens privilegiados, e 
a servil ou adscripta á gleba. Os historiadores, porém, ou 
apenas tém indicado confusamente a existência destes gru- 
pos ou antes classes, que deviam ser numerosas e que como 
taes encontrámos nos documentos, ou confundiram-nas in- 
teiramente entre si e com as superiores e inferiores a ellas * . 
Todavia a sua existência distincta é um facto capital para 
a historia da idade média, porque nos assegura que a li- 
berdade popular nunca pereceu de todo, e que ao lado da 
servidão, nas suas varias phases, e ao lado da aristocracia 
sempre houve quem representasse a idéa de cidadão, inde- 
pendentemente da decadência ou restabelecimento da vida 
municipal. Esse facto é igualmente importante, porque nos 
habilita para avaliarmos melhor o verdadeiro valor da insti- 
tuição dos concelhos, o gráo de liberdade que estes trouxe- 

1 Amaral (^ 59 e nota £80) disting^ue dos nobres e dos servos e debaixo 
da denominação pouco exacta de pe5es as classes dos ingénuos nâo-nobres; 
mas nSo as disting^ie entre si. Masdeu é a este respeito absolutamente super- 
ficial e incompleto (T. 13 } 37). Noguera, o celebre annotador de Mariana, 
desconbece-as inteiramente (Ensayo Cbronologico, T. 3 de Mariana, ediç. de 
Valência, p. 473), confundindo os juniores com os servos, e entendendo por 
ingenui os infançOes. O Sr. Munoz y Romero (p. 187 e 132 e segg.) siippõe 
finalmente que os juniores não eram mais do que uma transformação dos ser- 
Tof adscriptos ou antes dos homens ou famílias de creação, que designa como 
indivíduos distinctos dos servos, parecendo ao mesmo tempo desconhecer a 
existência de ingénuos proprietários não-nobres, talvez encoslando-se á hjpo- 
these deNogiiera de qne o ingénuo niio-junior equivalia a infanção, a Qdals;o. 
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ram ao povo nas monarchias modernas da Península, bem 
como a natureza e a significação real dessa liberdade em si 
e em relação ao estado em que antes delles ou fora delles 
se achava a população inferior. 

Falando da repovoação do território de Lugo, já ante- 
riormente vimos * que na migração voluntária a que essa 
repovoação se devera figuram ás diversas categorias sociaes 
dos tempos gothicos. Posto que o seu estabelecimento na 
nova pátria nos appareça fluctuante e confuso, como tudo o 
que pertence áquella primeira epocha da reacção asturiana, 
lá distinguimos, ainda que imperfeitamente designados, os 
presores heredilarii não-nobres e o colonato espontâneo. As- 
sim era forçoso acontecesse. Nessa turba que seguira o bispo 
Odoario havia representantes de todas as condições sociaes 
wisígotbícas, e os novos habitantes deviam distribuir-se por 
aquelle território de um modo mais ou menos análogo á sua 
existência anterior. Com o decurso do tempo os incertos ves- 
tigios dos presores e dos colonos livres vão-se gradualmente 
fixando. Permitta-nos o leitor que lhe ponhamos ante os 
olhos alguns extractos de antigos documentos, os quaes lhe 
façam sentir a dístincção que innegavelmente se dava entre 
esses grupos de ingénuos e os servos de gleba, sem que por 
isso os primeiros se confundissem com a classe nobre. 

841 — AiTonso III doa á sé de Lugo vários villares com os homens 
que ahi habitam, tanto da nossa família, como os que para 
ahi vierem ; tanto os advenas como os pertencentes á terra, 
condado, ou familia regia '. 

857 — Se o homem delrei matar outro homem da igreja de S. Sal- 
vador, guer este seja servo quer livre, e não puder pagar in- 
teiro o homicídio, entre em logar delle '. 

870 — Á igreja de Sózelo, fundada pelos presores da mesma al- 

* V. ante p. 268. 
» Nota XV n." 4. 

* Ibid. 11." ;>. 
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dca .... damos todos junctos a herdade que possuímos de 
presuria e de que se apoderaram os nossos antepassados * . 

882 — Muzara e Zamora (nomes de mosarabes) dão á igreja de S. 
Pedro de Gete fundada por elles a aldeia de Lourosa que 
obtiveram de presuria ^ . 

914 — Ordonho II doa á sé de Mondonhedo o valle de Jornes com 
as famílias fiscaes c as herdades que existem no \a11e e ^0 
homens tributários, que solvam varias prestações e o demais 
serviço real '. 

915 — Todos estes bens lhes concedemos para os possuir .... esta- 
tuindo que essa população ingénua pague ao bispo o mesmo 
censo que lhes foi imposto para o rei. Se os homens que ha- 
bitam na povoação forem convencidos de pertencer á classe 
servil, sejam expulsos, é os não julgados taes continuem a 
residir ahi^, 

932 — Eu abbade Estevam tive pleito com todos os meus coher- 
deiros (hercdes) que são herdadores ou possuidores heredi- 
tários (heretarios) daquelle moinho ^. 

932 — e por todos os privados (privationes) e principaes de cada 
logar seja arrecadado aquclle censo ®. 

941 — damos-vos licença (o conde de Castella) de povoar, porém 
não^com homens meus, e tirados das minhas villas, mas com 
homens independentes (excusos) de outras villas, e donde quer 
que puderdes 7. 

952 — concedemos-vos este distrícto (commissum) .... para que pa- 
guem á vossa casa o censo fiscal, com que costumavam con- 
tribuir para a auctoridadc real, não como servos mas como 
ingénuos ^ . 

955 — os maiores e mais pequenos, todos os que ahi habitamos, 
villãos e infanções, N. e N. (infanções) e N. e N. que são 
herdadores (hereditários) ^. 



« Ibid. n.<> 6. 

« Ibid. n.o 8. 

3 Ibid. n.o 15. 

-• Ibid. n.» 16. 

» Ibid. n.» 18. 

6 Ibid. n.o 19. 

7 Ibid. n.» «1. 

8 Ibid. n.« «3. 

W Ibid. n.® 24 comparado r<»m o n.° 34 
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961 — dos povos ingénuos que pagam tributo '. 
971 — dou-vos o meu palácio nocastcIlinhodeMunio Romanii... 
com todo o meu bairro e vassallos *. 



A existência de] uma população tributaria, que nem entra 
na categoria dos nobres, nem na dos servos, é, pois, indu- 
bitável. As familias de que ella se compõe denominaro-se 
ora presores, ora herdadores, ora tributários, e até o nome, 
já um tanto corrompido, de privados vem recordar-nos a 
origem destes ingénuos ndo-nobres. Em contraposição á no- 
breza chamam-se villàos^ e em contraposição aos servos são 
chamados escusos, independentes (escussos). Mas estes docu- 
mentos, que extremam perfeitamente a categoria popular 
dos ingénuos, não estabelecem de um modo igualmente claro 
a distincção das duas classes, os colonos voluntários e livres 
e os proprietários villâos. Por outros monumentos essa dis- 
tincção se prova de não menos preciso modo. O foral de 
Castro Xeriz, talvez o mais antigo dos que se acham publi- 
cados que institua uma verdadeira municipalidade, e que 
remonta aos fins do século X, nos subministra importantes 
espécies para caracterisarmos os dous grãos da população 
inferior. Nesse diploma, expedido em 974, diz o conde de 
Castella : 

Damos aos cavalleiros os bons foros d'infanções . . . . e povoem 
as suas herdades com gente adventícia (avenientes) e escusa ou in- 
dependente (escotos) e tenham-nas como os infanções: e se essa 
gente faltar ao contracto expulsem-nos das herdades, 

O cavallelro de Castro-Xeriz, que não tiver prestamo, não vá ao 
fossado, se não lhe proporcionarem meios de subsistência. 

£ aos peões (pedones) damos foro, que testeGquem em juíio co- 
mo iguaes dos cavalleiros villãos de fora de Gastro-Xeriz, e não 
sejam gravados com serviço senhorial de lavoura (sema) nem com 

• IbiíT. n.» £5. 
2 Ibid. ii.« 27. 
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ootro qualquer trabalho (facendera), salvo um dia de alqueivar e 
outro de semear, e outro de podar, e cada um de?e dar um carro 
de centeio ao fisco territorial * . 



Eis aqui evidente a existência de duas classes distínctas 
de ingénuos inferiores. Pertencem á primeira os cavalleiros 
villSos de Gastro-Xeriz, que o conde de Castella iguala em 
privilégios aos infanções, isto é, aos simples nobres não re- 
vestidos de magistratura civil ou militar. Abaixo delles ap- 
parecem-nos os peões, os colonos do fisco, equiparados pelo 
foral aos cavalleiros villãos de fora do concelho, e cujos ser- 
viços e prestações agrarias, provavelmente desiguaes, e pôde 
ser que mal determinados até então, se fixam por uma re- 
gra geral. As duas ordens diversas de ingenuidade víllan 
estão ahi, emfim, perfeitamente caracterisadas : são a nova 
formula dos privados e dos colonos livres da coroa nos tem- 
pos gothicos, que se perpetuam de um lado pelas presurias, 
pela repovoação dos logares ermos nos territórios primitivos 
da monarchia, de outro lado pela accessão das províncias 
onde a raça mosarabe tinha conservado mais ou menos com- 
pletas as antigas instituições. 

E estas classes da letra do foral se deduz que não exis- 
tem em virtude delle. Preexistiam. O que o estatuto muni- 
cipal faz é eleva-las, privilegia-las. O villão cavalleiro vai 
equíparar-se judicialmente ao nobre; o peão, o colono não- 
servo ao cavalleiro villão estranho ao concelho. Essas con- 
dições existem, portanto, lá fora: não as cria o foral. O que 
é próprio e exclusivo desse diploma é a rejeição absoluta 
da idéa servil: não a tolera; e o cavalleiro municipal é obri- 



1 Ibid. n.* 31 . Na historia especial do povo na 1.* epocha da nossa mo- 
narchia o leitor verá porque traduiimon assim as phrases barbaras e obscuras 
do foral de Castro-Xerii, relativas aos serviços e tributos. Meííe, nos docu- 
mentos de Portugal, significa centeio (Elucid. verb. Messe): barbechar é cas- 
telhano pnro e português antigo equivalente a alqueivar. 
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gado a entregar a sua propriedade, se não a cultiva por si 
mesmo, a colonos livres, que por consequência ficarão equi- 
parados aos peões. É este o immenso progresso que traz á 
sociedade o município, o qual, ainda em gérmen, contém já 
os elementos da sua importância futura. 

Esse facto da existência de um grande numero de ingé- 
nuos nâo-nobres, divididos em proprietários e colonos reaes 
e particulares ndo-adscriptos á gleba, é acaso uma nova 
transformação dos adscriptos, dos servos? Não por certo. As 
famílias, os homens de creaçào, tanto íiscaes como n5o-fi^ 
cães, subsistiam já, conforme vimos, ao lado delles. Os tes- 
temunhos do século IX e X que invocámos mostram-nos a 
grande anterioridade dessa juxta-posição. Que das linhagens 
servis muitos individues passavam á ingenuidade perfeita pe- 
las manumissões, c iam incorporar-se n'uma ou n'outra das 
duas classes livres inferiores, é facto indisputável ' . Mas taes 
alforrias davam só resultados singulares, excepcionaes, n9o 
eram uma revolução social, não constituíam uma transfor- 
mação das instituições. Tanto assim era, que a classe dos 
adscriptos ou servos protrahe-se através do século XI dis- 
tincta sempre dos ingénuos inferiores, e vem ainda appare- 
cer-nos nos principies do XII. Dos monumentos que o pro- 
vam, quanto ao século XI, o mais importante é a breve 
compilação de leis promulgada no concilio de Leão de 1020, 
rudimento de um código subsidiário ao direito ^isigothico, 
e cujo apparecimento foi, de certo modo, o resumo e ex- 
pressão do que até aqui temos mostrado; isto é, que a so- 
ciedade néo-gothica passou, no meio dos successos politicos 

' No n.® 30 da nota XV vemos a ingenuaçâo de um adscripto pela di- 
missão do domínio directo sobre a gleba e com a circumstancia singular de 
ficar auctorisado o lil>erto a conrerter-se em colono livre de quem o possa 
])roteger, ou bemfazer-lhe. Em logar opportuno falaremos destas bemfeU*' 
rias, uma das espécies de incommuniaçSoj de que também havemos de tra- 
ctar. Do illimitado das ingenuações já dissemos o bastante. Os documentos 
relativos a ellas sSo frequentissimos, e (Òra inútil citar mais aqui. 
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e das circumstancias que lhe rodearam o berço, por altera- 
ções essenciaes, a que não era sempre possível applicar a 
antiga jurisprudência. Dizer e mostrar que o código wisigo- 
thico jamais deixou de ser a lei da terra é fácil; assignalar 
até onde e por que modo, eis o difficil. É o que procurare- 
mos averiguar n'outra parte, e ahi teremos de considerar 
os celebres foros de Affonso V sob diverso aspecto. Aqui o 
que importa é aproveitar as revelações que elles nos fazem 
acerca da população inferior, acerca da divisão perpetua de 
proprietários, de colonos livres, e de adscriptos, que a ex- 
pressão desdenhosa de villani como que cinge, extremando-os 
das classes privilegiadas. Aque|las leis ou cânones conciliares 
dividem-se em três partes, leis ecclesiasticas, leis civis, e 
instituições locaes da municipalidade de Leão '. São algumas 
destas ultimas, e sobre tudo as segundas, que nos subminis- 
tram vestigios bem distinctos das duas gradações de colonos, 
e ainda dos herdadores, posto que menos explicitamente. 
Além dos escravos sarracenos existem servos christâos, que 
se denominam do rei, da igreja, ou de particular (alicujus) 
conforme o.dominio directo do prédio que possuem heredi- 
taríamente (heredilaíem servi) pertence a qualquer dessas 
espécies. Se algum delles fugir, provada a servidão, deve 
ser entregue ao senhor*. Quem comprar o prédio do servo, 
perde-lo-ha e o custo*. No século XI elle está, pois, ad- 
scripto á gleba como anteriormente o vimos: por isso, se a 
abandona, é compellido judicialmente a volver a ella. É pelo 
menos assim que no foral do municipio leonês nós entende- 

I Concil. legionens. — era 1058 — apud MuHos j Romero, Fuer. Muoi- 
cip. T. 1 p. 60. É o traslado mais perfeito pela accessSo das dirersas ra- 
riantes. Pôde, todavia, consiiltar-se na Esp. Sagr. T. 35 p. 340 e segg., e 
■ioda em ÂguirreT. 4 p. 386 e segg., onde, aliás, vem com a data errada 
de lOlC. Os artigos 1 a 6 pertencem especialmente á igreja; os 7 a 19 á 
lociedade civil em geral ; os 20 a 47 á cidade de Leão e seu termo ou alfoz. 

s Art. 7 e «S. 

» Art. 7. 
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mos a restituição do servo ao senhor. Ao lado, porém, do 
adscripto apparece o foreiro (júnior) *. O foreiro é colono, 
mas evidentemente colono livre. Deve morar no prédio, sa- 
tisfazendo aos serviços ou prestações nelle impostas; mas 
apesar d' isso é-lhe lícito abandona-lo, levando só o seu ca- 
vallo e alfaias^. O júnior, que por qualquer motivo passa 
deste para aquelle districto, pôde comprar a herdade de ou- 
tro foreiro, possuindo-a plenamente querendo ahi residir, e 
mudando de residência retém metade das terras do prédio, 
uma vez que nâo entrem nessa metade o solar ou morada 
com o seu horto. Sobre a sua metade o dominio útil do fo- 
reiro é completo: tem liberdade de a vender a qualquer, 
ainda que seja pessoa nobre ou privifegiada*. A distincção, 
portanto, entre o colonato servil e uma espécie de emphy- 
teuso, que constitue o colonato livre, é clara e innegavel 
nestas leis, que, promulgadas para o reino de Ledo, o con- 
cilio de Coyança de 1050 nos mostra haverem-se applicado 
a todos os territórios do occidente unidos á coroa leonesa 
antes e depois dessa epocha^. 

Dissemos que nas leis de 1020 a existência dos proprie- 
tários ingénuos nHo-nobres, mas com dominio pleno, era 
menos explicita. Poderíamos vê-los nos homens de bemfeilo- 
ria, que ahi se mencionam (nos foros especíaes de Ledo), e 



1 A antiga versão castelhana do concilio de Le&o, de 1020, tradui o 
júnior do texto latino por mancebo forero, orne forero: Munoi y Romero, 
op. cit. p. 77. 

8 uVadat liber cum cavallo et atondo suo »: Concil. legion. 1. cit. art. 11. 
Os caballarii ou milites villani eram obrigados a ter cavallo para o fossado^ 
mas isso não excluía que os colonos rústicos, foreiros ou peões, os tÍTessem 
para seu uso. Ainda nos fins do século XII o foral leonês de Castello-bom 
(Cima-Coa) dii : « Qui vicino descavalgar que cavalleiro steterit pectet ei 
10 morabitinos, et teneat ei la stribeira. Qui a d ai deano descaoalgtur pwiet 
ci 2 morabit. »: M. 5 de F. A. n.^ 2 f. 6 no Arch. Nacíon. 
3 Concil. legion. 9. 11. 

^ Concil. Coyac. na Esp. Sagr. T. 38 App. 1, e em MuSoz j Romero, 
op. cit, p. 208 e seg":. 
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cuja liberdade parece absoluta e completa ' , mas além de 
duvidarmos de que seja sempre exacta a idéa que se costu- 
ma ligar à palavra benefactoria^y e sobre tudo que o seja 
neste legar, a condição desses individuos, fosse qual fosse, 
podia ser resultado das instituições municipaes. Indirecta- 
mente, porém, cremos achar determinada a existência dos 
proprietários ou cavalleiros villSos, dos herdadores, nas leis 
civis do concilio. Depois de haver falado dos servos fiscaes, 
ecclesiasticos, e particulares, e de se ter referido aos direi- 
tos e deveres dos colonos livres, o legislador passa a esta- 
belecer uma regra geral sobre a hereditariedade das condi- 
ções entre os homens dependentes da coroa: 

« Mandamos, outrosim, que todo aquelle cujo pae ou cujo avô ' 
costumaram cultivar as herdades reaes, ou pagar tributos ao fisco, 
o faça do mesmo modo que eiles. ^ » 

Aqui vemos duas espécies de individuos: 1.* a dos colo- 
nos quer adscriptos, quer livres, que possuíam hereditaria- 
mente cásaes ou prédios da coroa, e que hereditariamente 
devem continuar a cultiva-los: 2.* a dos simples contribuin- 
tes, os herdadores não-nobres dos séculos antecedentes, e que 
sujeitos de pães a filhos ao imposto, devem continuar a solve- 
lo. Outro artigo refere-se, em nosso entender, especialmente 
aos últimos: 

' CoDcil. Legion. 13. 

S A de behetria. Teremos ii*outra parte de falar deste objecto. Então ex- 
poremos o erro que nos parece haver a maior parte das Teses em entender a 
palarra benefactoria na accepçAo de behetria^ isto i^ de povoação, território 
oa concelho, cujos moradores elegiam mais ou menos livremente o senhor 
da terra. 

* Seguimos o texto da Academia de Historia de Madrid como obvia- 
mente mais provável. O P. Risco (T. 35 da Esp. Sagr. p. 34£) leu, como 
ella, ptUer aut avtis, em logar de pater aui mater, que se acha no texto se- 
guido pelo Sr. Muiioz y Romero. 

'* Concil. Le^iun. It. 

III. 19 
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o Também aquelles que estão no uso de ir ao fossado com o rei, 
com os condes, com os maiorinos» vão sempre a elle do modo qoe 
usaram. ^» 



Pelo que temos dicto em muitos logares do nosso livro, 
o leitor sabe que o caracter do fossado era o de uma correria, 
de uma espécie de razzia do território inimigo, que oppor- 
tunamente explicaremos melhor. Estas expedições militares 
suppòem pela sua natureza o serem feitas a cavallo. Quando, 
pois, os documentos nos revelam a aoterior existeocia de 
cavalleiros villãos; quando sabemos que esses iudividuos são 
os herdadores, e nos lembramos dos privados godos, obriga- 
dos ao serviço de cavallaria; quando, emãm, achamos aqui 
individues adstrictos ao fossado, marchando para elle sob o 
mando do rei, ou dos seus delegados (comités, maiorini), 
quem não verá nelles a manifestação dessa espécie de classe 
média que sempre nos apparece, através dos séculos e das 
revoluções, possuindo livre e patrimonialmente os seus bens 
de raiz, sujeita a certos tributos, entre os quaes é o mais 
característico o de servir a cavallo e sem recompensa na 
guerra ^ ? EUa é, a nossos olhos, uma cadeia que une a li- 
berdade antiga á liberdade moderna no meio das populações 
inferiores, e que a perpetua, independente por um lado da 
organisação feudal, por outro da existência ou não-existen- 
cia da vida municipal; protesto talvez único, e admirável 
porque pcrenne, gravado neste nobre solo de liespanha contra 

* Ibid. 17. 

s Na demanda, tractada perante Affonso V em 10S5, entre o bispo dt 
Lugo e os habitantes do território de Braga, em que o primeiro sustentara 
qiie esse território fora povoado com servos ou colonos da igreja de Lugo pelo 
celebre Odoario, e os segundos que os primordiaes povoadores seus ante- 
passados tinham sido presores ingemioty era o principal argumento dos bra- 
charenses em prova d^isso, que ieus aves Unham feito o fottado abeirei (Lí- 
ber Fidei f. 1« V. e seg., e em Argole, Memor. Eccles. de Braga T. 3 App. 
7). Este documento é um dos mais importantes para a historia daf classes 
populares durante os séculos anteriores a monarchia portuguesa. 
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a degradação popular do meio dos violentos abalos políticos 
e sociaes da idade média. 

Taes eram as varias situações do homem de trabalho, do 
contribuinte na accepçdo mais ampla da palavra ' : taes se 
conservaram até a separação de Portugal. Familías de crea- 
ção ou adscríptos, colonos livres particulares, e da coroa, 
pedes ou juniores^ herdadores ou cavalleiros villãos, desen- 
volvem a actividade industrial do paiz, cultivam a terra, 
possuem-na com diíferentes gráos de dominio, herdam-na 
de pães a 61hos, e alimentam com diversos impostos, cen- 
sos, prestações, foragens os ócios das classes elevadas, com- 
batem ao lado delias com os sarracenos, e sustentam com o 
fructo do próprio suor o rei, a igreja, a machina do estado. 
Desprezados, sujeitos a brutaes violências, vão-se lentamente 
vigorisando. Unidos á monarchia e a monarchia a elles, por 
conveniência ou antes por necessidade commum, a munici- 
palidade renasce dessa união, e por ella a população inferior 
começa a resistir á violência e á illegalidade, até chegar 
não só a repellir a força com a força, mas também a con- 
verter-se n'uma entidade politica. 

Procurando indagar qual era o modo de ser das classes 
inferiores nos séculos decorridos desde o começo da reacção 
christan até a separação de Portugal; fazendo-as como sur- 
gir d'entre as trevas com que a barbaridade dos documen- 
tos, o diminuto numero e a obscuridade das leis escriptas, 
e o silencio das chronicas nos encobriam a sua situação nesse 
período, temos frequentemente alludido aos tributos, ás pres- 
tações agrarias, aos serviços pessoaes que pesavam sobre el- 
las. Seguindo o systema que adoptámos pelo que respeita â 



< Os nobres eram exemptos de tributos : as suas propriedades patrimo- 
niaes representavam as sortes gothicas : muitas sé-lo-hiam originariamente. 
Os colonos servos ou não-servos que as cultivavam, solviam-lhes a elles 
prestações agrarias, ser^Mços, etc. ; mas nada tinham que ver com o rei, com 
o estado, com o fisco. Destas terras honradas teremoíi a seu tempo de falar. 

19. 



292 HlSTOaiA I>E PORTUGAL. 

sociedade wisigothica, deveríamos agora individuar estes va- 
riados encargos que pesavam sobre o povo, em relato quer 
a particulares, quer ao fisco. Assim procederíamos, se todos 
esses tributos, prestações e serviços se não reproduzissem 
plenamente na primitiva sociedade portuguesa; se não tivés- 
semos de estuda-los e defini-los em relação â historia na- 
cional com muita mais individuação do que o poderíamos 
fazer aqui. Remontando a eras antigas só quizemos mostrar 
as origens e a filiação da nossa sociedade sob um dos seus 
aspectos, e habilitar o leitor para entender a razão por que 
vamos achar no berço da monarchia uma parte do povo dis- 
tribuído e collocado, fora das municipalidades, de certa ma- 
neira e sob certas condições. É a esse objecto que devemos 
agora directamente dedicar-nos. 
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valleiros Tillftos. — As quasi-empliyteuses. — Os reguengos. — Casaes forei- 
ros, fogueiras ou jugarías. — Distincção entre as duas espécies de prédios. 
— Os reguengos em especial. Diversos modos de ser dos cultivadores re- 
guengueiros. — As jugarias ou prédios foreiros onde se estabelece a adscri- 
pç2o espontânea. Condições varias da existência dos jugadeiros. — Foreiros 
de prédios urbanos. Cabaneíros, creados rústicos. — Recapitulaçfto. 



T 



BANSPORTEMO-Nos pela imagiiiaçSo aos séculos XII e 
XlIIy quando, assegurada a independência da coroa de Af- 
ibnso I, recuadas as fronteiras sarracenas para além do Tejo 
e do Guadiana, e Gxadas proximamente para o lado de Leilo, 
pelo norte e oriente, nas suas extremas actuaes, Portugal 
constitue emãm um dos reinos em que se acha desmem- 
brada depois da restauração a antiga monarchia dos godos. 
Remontando a essa epocha, lancemos os olhos em roda de 
nós, e tentemos delinear os traços principaes de um quadro 
que contenha, se é licita a expressão, a topographia social 
do reino. Imaginemos que nos achámos sobre o viso de uma 
serra, d'onde para um e outro lado se descortinam montes, 
collinas, encostas, cobertas de bosques ou de estevaes, val- 
les que verdejam cortados de rios caudalosos ou de pobres 
arroios, planicies extensas, gandras incultas e bravas, em- 
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(im um vasto território, com todos os accidentes de solo mais 
ou menos montanhoso, como é geralmente o do nosso paiz. 
Duas ou três terras, ou districtos administrativos, militares 
e judiciaes, dividem essa larga extensão de terreno. Acolá 
um castello roqueiro, ou talvez apenas fabricado de vigas 
travadas entre si, e que se enlaçam com os pannos de barro 
e pedra, mostrando que a sua fundação remonta acaso ainda 
ao século XP, é como a capital de um desses districtos'. 
Em volta delle, ou a certa distanca está assentado um grupo 
de habitações humildes, que ahi se accumularam, e que con- 
stituem uma villa, denominação genérica tanto de qualquer 
granja, de qualquer aldeia ou aldeiola, como das mais impor- 
tantes municipalidades, e que corresponde na sua significação 
vaga ao moderno vocábulo povoação*. Em cada um desles 
tractos, que abrangem algumas léguas, e similhando as orlas 
de manchas espalhadas sobre tela de uma só côr, véem-se as 
linhas de padrões, que discriminam e circumscrevem o couto 

^ o caslello Honesto assas celebre e importante, mandado reedificar por 
Aflbnso VII no principio do século XII, era constr.uido sine coleis Jiniment» 
ex minutis lapidibut trabibuê inter posiiis (Hist. Compost. Liv. 2 c. 23). A 
necessidade de os edificar rapidamente á medida que as conquistas arançavam 
para o sul, tornaria frequentes essas construcções imperfeitas. É assim que 
facilmente se explica porque poucos dos castellos anti^s que nos restam 
remontam al^m da epocha de D. Dinis ou de Affonso III. 

2 Yê-se dos antigos monumentos, e sobre tudo das Inquirições, que a ca- 
beça de districto ou terra era em regra um castello, quer collocudo n'uma 
cidade ou villa municipal, quer solitário, quer rodeiado de uma aldeia. Assim 
se Lisboa, Coimbra, Santarém, etc. eram cabeças de terras ou districtos, 
achamos também, por exemplo, o castello de Froião ou Floian, ciibeça de 
um districto ou comarca (terra, judicalus) só composta de aldeias, a mais 
próxima das quaes era Ansalde (L. 9 dlnq. de AfT. III f. 84, 85, 87): o de 
Lanhoso, que estava no meio da populosa freguesia de S. Tiago, e ci^o dis- 
tricto abrangia muitas parochias (L. 7 d'Inq. de AfT. III f. 63 e 64): o de 
Ponte de Lima (L. 9 de dietas f. 79) antes da fundação de Yianna, etc. 

3 «unam villam nomine aldeolam novamn: G. 7 M. 9 n.** 11 no Arcb. 
Nac. : u unam bonam villam. . . . adiante chamada aldeam n : L. 1 dTnq. de 
AfT. III f. 16 V. e 17 r. — « Filia de Sapeiros, et S. Fins et Stevaj et Eli- 

gioo et Cerqueira et Carras de quo termino sunt iste aldeole»: Ibid. 

f. 83 V., clc. 
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OU a honra da igreja ou do nobre, da ordem militar ou do 
mosteiro poderoso, ou que, finalmente, estremam os termos de 
um município antigo ou de novo instituído. Ha porém loga- 
res, onde se perde o fio desses padrões de pedra (patrones, 
petrones): é cjue uma arvore, um córrego, a corrente de um 
rio, uma cordilheira marcam os limites dos terrenos immu- 
nes, sobre tudo dós municipaes. Tanto nestes legares d'ex- 
cepção, como fora delles, casaes, villares, granjas, terras la- 
vradias, vinhas, soutos de castanheiros, templozinhos ruraes, 
e os outros vestígios da vida civil, nos apparecem recorta- 
dos nas brenhas selváticas, onde habitam o urso, o javali, o 
veado, e a caça de toda a espécie, indicio de um paiz ainda 
bárbaro e pouco povoado. O que distingue o aspecto do ter- 
reno privilegiado é que no centro da honra nobre se erguem 
acima das cabanas colmadas os paços do senhor, o solar do 
fidalgo; no couto ecciesiastico surge o mosteiro ou a cathe- 
dral, que eleva as suas torres quadrangulares e macissas 
sobre o burgo ou cidade episcopal, ou ao menos sobre uma 
parte delia quando a povoaçUo é junctamente cabeça de dis- 
tricto ' ; na commenda da ordem militar campéa a bailia 
ou preceptoria, a mansão (mansio) dos monges soldados; no 
termo dos concelhos imperfeitos nSo-cabeças de districto e 
DO meio da povoação apinhada dentro das barreiras avultam 
os paços municipaes, ou talvez só a igreja, em cujo adro o 

^ Taes eram Viseu e Lamego, antigos caitellos cabeças de dous grandes 
districtoSf onde o couto da sé abrangia só uma parte da povoação dílatando- 
se por um- lado para as aldeias e campos vizinhos, em quanto o districto ou 
terra, partindo também da povoação descia }>or outro lado, e alargando-se 
pouco a pouco deixava o couto episcopal encravado em si. Nas Inquir. de 
Aff. III relativas a esses districtos (Inquir. na Beira L. 1 d'Inq. de AfT. III) 
se rê isto claramente. Nào c, porém, aqui o logar opportuno detractarde 
coutos e honras, de cuja existência interna e relações externas temos de fa- 
lar detidamente n'outra parte. Fique advertido desde já, para evitar a ante- 
cipação de citações futuras, que neste ponto só fazemos um quadro geral para 
flxar as idéas do leitor antes de entrar na matéria especial que nos occupa, a 
pituaçfto das classes inferiores na primeira epocha da monarchía. 
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povo se ajuncta para deliberar; emGm dos muDÍcipios per- 
feitos a1teiaDi-se o castello e o palalium do alcaide-mór, ma- 
gistrado e chefe de guerra, que esteude um dos braços para 
o villão burguês e outro para o rei, e uue como um auoel 
de cadeia estas duas entidades. Eis os indicios materiaes, que 
assignalam corographicamente as excepções ao systema ge- 
ral de governo, que marcam a existência dos tractos de ter- 
ra, em cuja peripheria a acçHo do rei como administrador 
expira, c como chefe da justiça e de guerra apenas se exerce 
de um modo mais ou menos indirecto ou imperfeito. 

Esses legares de privilegio, habitados e cultivados como 
o resto do reino, encerravam homens de trabalho, encerra- 
vam uma porçHo de individuos e familias da classe inferior. 
Como historiador é-nos lícito hoje o que nHo o era aos 
reis e aos magistrados daquelles tempos, o devassa-los. Usa- 
remos desse direito; porém nâo aqui, embora esta parte do 
presente trabalho seja especialmente destinada a descrerer 
a situação do povo. O objecto das nossas indagações actuaes 
é na verdade a existência do homem ndo-nobre, do villão, 
no sentido mais genérico do vocábulo, mas do villdo isola- 
do, do chefe de familia como molécula social, se nos é lí- 
cita a expressão. A similhante luz os villãos do municipio 
formam uma classe á parte, constituem uma unidade moral, 
e as suas relações com o rei, com o todo do paiz só exis- 
tem por intervenção dessa pessoa moral chamada o conce- 
lho, de que elles são membros. Assim a sua historia deve 
ser forçosamente distincta, separada. Quanto aos colonos 
que agricultam o solo immunc, as circumscripções honradas 
ou coutadas, esses reproduzem no seu modo de ser a ima- 
gem de alguns dos gráos em que se divide a população solta 
das terras ou districtos reaes. Os homens do solar ou da igreja 
acham-se geralmente nas mesmas condições dos homens do 
rei, c a historia económica e social de uns é a de outros. 
A diíTorença rstá om que a uns 6 o fisco, ou o rei quem 
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exige a melhor parte do fnicto do seu suor; que os domina 
e julga, emquanto outros dependem, sob estes diversos as- 
pectos, de um particular. O dominio e a propriedade da no- 
breza e do clero, e o dominio e a propriedade do rei ou 
do estado imitam-se mutuamente, organisam-se, modificam- 
se em geral de maneira análoga. Por isso a situação dos 
indivíduos sujeitos a um senhor de couto ou de honra, que 
dão valor pelo trabalho ás amplas possessões das faroilias il- 
lustres e do alto clero, ficará conhecida nos seus principaes 
lineamentos logo que conheçamos a dos colonos régios. As 
differenças entre o homem inferior que vive na terra immune 
e o que vive na terra devctósa, menos numerosas e impor- 
tantes que as suas similhanças, eram resultado apenas das 
relações de supremacia entre o príncipe e o vassallo, por 
mais eminente e poderoso que elle fosse. Sobre a nobreza 
e ainda, até certo ponto, sobre o clero, apesar das suas te- 
nazes pretensões de absoluta independência, o rei tinha a 
acção de chefe supremo da magistratura judicial, e de chefe 
militar do paiz. Os efleitos desta supremacia no exercicio 
dos direitos sobre o próprio colono, inherentes ao persona- 
gem privilegiado, roodificavam-Ih'os de algum modo; mas 
é obvio que taes modificações, não procedendo intrinseca- 
mente da relação entre o colono e o senhor, mas das deste 
com o rei, pertencem naturalmente á historia especial dos 
coutos e honras, como formulas, ou manifestações, digamos 
assim, do modo de ser das classes superiores, do mesmo 
modo que as municipalidades eram formulas, ou manifesta- 
ções do modo de ser de uma fracção da classe populat* ou 
villan. 

Dizemos que os concelhos eram apenas a formula de exis- 
tenci*-! de uma fracção do povo, c dizemo-lo mui de propósito. 
Habituados a vermos nos tempos modernos o paiz dividido 
todo, senão em municipios, ao menos cm simuluchros delles, 
e pertencerem todas as famílias a essa espécie de associações 
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locaes, é fácil illudirmo-nos imaginando que no século XII ou 
XIII a situação politica e administrativa do reino era por este 
lado análoga á actual, e que os termos municipaes partiam 
uns com outros sem solução de continuidade, embora no ter- 
ritório de c^da um delles se achassem como encravadas pro- 
priedades, ou circumscripções mais ou menos vastas, distin- 
ctas e privilegiadas por pertencerem ao clero e á Gdalguia. 
Por outra, é fácil suppôr que todas as famílias não-nobres 
só dependentes do rei se incluíam nesses grémios, imagem 
e tradição dos municípios romanos. £ tanto mais fácil é a 
illusão, quanto as expressões dos historiadores modernos, e 
até as suas terminantes affirmativas tendem a induzir n'um 
erro, que transfigura radicalmente a verdade histórica ^. É, 
todavia, quasi incomprehensivel como tão inexacto presup- 
posto pôde admittir-se e propagar-se. Bastava reflectir no 
modo como se fundavam os concelhos, e distinguir bem a 
diversidade de Índole desses diplomas, a que por um abuso 
de generalisação se tem dado indístinctamente o nome de 
foraes, e cujas diiferenças profundas na prosecução deste tra- 
balho deveremos individuar, para se ter atinado com o erro. 
Fora preciso crer que todas as communas municipaes se es- 
tabeleceram em territórios desertos, e pelo concurso de fa- 
mílias que de outras partes viessem de novo ahi residir. Na 
hypothese contraria, e nós veremos que ella era frequente, 
os habitantes do solo antes da concessão do foral, tinham 
direitos e deveres para com o estado; eram governados, e 
portanto achavam-se n'uma certa situação social e politica 
anterior e diíferente da municipal. Quanto aos diplomas cha- 
mados indístinctamente foraes, muitos delles constituem sim- 

^ Sem falar de Brandão e de outros historiadores que desconheciam o 
mechanismo social das epochas acerca das quaes escreyeram, os escriptosdo 
próprio Amaral, t&o superiores a quaesquer outros trabalhos históricos do 
nosso paiz, representam, por esta parte, de um modo falso a organisaçfto 
das classes inferiores na primeira epocha da monarchia. Y . Memor. V (con- 
tinuaçilo) T. 7 das Mem da Acad. p. 350 e sesrpr. 
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pies aroramentos collectivos de terrenos para desbravar, ou 
são títulos que convertem os colonos precários, ou parciarios 
em colonos hereditários e sujeitos á solução de um cânon 
certo em prestações agrarias e serviços pessoaes. Concedidos 
muitos delles a dous, três ou quatro individuos, como se 
concebe que duas, três ou quatro familias fossem constituir 
por esse acto uma sociedade complexa, cujas diversas ma- 
gistraturas ellas nem sequer bastariam a preencher? Tal é 
o absurdo que resulta de uma dessas confusões de vocábulos 
fluctuantes e genéricos, que a linguagem imperfeitíssima da 
idade média nos legou, e que nem sempre o historiador mo- 
derno alcança discriminar. 

A formula primitiva e commum de organisação popular, 
que a monarchia leonesa legou a Portugal no seu berço, não 
foi a municipal. Ao começar o século XII existiam já pelo 
nosso território concelhos mais ou menos completos, e nos 
primeiros tempos depois da separação elles cresceram cons- 
tantemente em numero e importância, sendo o desenvolvi- 
mento do principio municipal a feição prominente do reinado 
de Affonso I e ainda mais do de Sancho I, nomes veneran- 
dos para todos aquelles que virem no município o único pal- 
ladio da verdadeira e honesta liberdade. Apesar, porém, do 
progresso constante desse grande elemento politico, o seu 
predomínio era ainda durante o século XIII, ao menos nas 
províncias ao norte do Mondego, uma excepção. Por con- 
tractos singulares ou collectivos, por uso immemorial ou re- 
moto o agricultor villão vivia no herdamento que fecundava 
com o trabalho, e as suas relações mutuas com o rei, com 
o estado, eram individuaes e directas. Se ás vezes na solu- 
ção dos direitos reaes, na presiação de serviços se dava o 
collectivo, ou a regra geral, para uma aldeia, para um grupo 
de casaes, para uma freguesia, para uma comarca, emfim, 
isso procedia não de instituições municipaes, mas de outras 
causas, como por exemplo a indivisibilidade dos prédios em 
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relação ao tributo ou ao domínio directo, e a sua divisibi- 
lidade em relação ao uso delles. Essas causas e as circum- 
stancias que d'ahi procediam ha-de em breve conhece-las 
distiuctameute o leitor, e então se convencerá de que tudo 
isso era alheio âs instituições municipaes. 

Os meios de governo, a natureza das diversas magistra- 
turas que representavam o poder do rei ou do estado, são 
rodas da machina social que ainda teremos de descrever,' 
especialmente. É inevitável, todavia, dizer aqui poucas pa- 
lavras sobre aquelles dos olEciaes públicos, que serviam co- 
mo de anneis entre a população solta não-nobre e a aucto- 
ridade real. 

Todo o reino estava dividido em districtos ao mesmo tem- 
po administrativos e militares chamados terras, a que era 
proposto como chefe supremo, um nobre, denominado o rico- 
homcm ou tenente (ricushomo, diveshomo, tenens) e, muitas 
vezes, senhor da terra (dominus terre). Ao mesmo tempo 
esses districtos formavam comarcas judiciaes, julgados (ju- 
dicatum) cujo magistrado tinha simplesmente o nome de 
juiz, ou o de juiz da terra (judex, judex terre). Juncto do 
rico-homem e do juiz um official do fisco, o mordomo, so- 
bremordomo ou mordomo-mór (maior, maiordomus, super^ 
maiordomus, maiordomus-maior) entendia na arrecadação 
dos direitos reaes, designação que se applicava em geral aos 
redditos do estado. Gommummente estes districtos subdivi- 
diam-sc em prestamos (prestimonium, aprestamum), isto é, 
n'uma porção de casaes, aldeias, ou freguesias cujos rendi- 
mentos, no todo ou em parte, revertiam em beneficio de um 
prestameiro (prestamarius); eram a retribuição de um en- 
cargo publico geralmente militar, mas ás vezes civil. Os di- 
reitos reaes que não tinham esta applicação, constituíam no 
todo ou em parte os proventos do rico-homem, o qual, nos 
castellos não incluídos n'algum concelho, tinha um castel- 
leiro ou castcllão (castellarius, caslellanus) seu subordinado, 
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que, militarmente, correspondia ao alcaide-mór dos muni- 
cípios. Com o decurso do tempo, e conforme o accrescimo 
da cultura e da povoação, os julgados também se dividiam, 
e distríctos houve repartidos em mais de um julgado. O juiz 
tinha os seus officiaes subalternos ou sayões que parece ha- 
verem gradualmente sido substituídos pelos porteiros reaes. 
Por igual modo, do mordomo-mór, do maior ^ como abbre- 
viadamente se dizia, estavam dependentes os mordomos-me- 
nores, chamados da (erra e das etreu, cujo ministério fiscal 
ás vezes se dividia por outros, como, em alguns distríctos, 
os subrogados (subregani), os mordomos especiaes dos pres- 
tameiros, e os mordomos da voz e coima ou das multas ju- 
diciaes. Abaixo destes havia ainda officiaes ínfimos, como os 
setvifaes (servieiales), classe numerosa cujo ministério o no- 
me está indicando, e cuja existência era in^ispepsavel n'uma 
qK>cha em que os impostos e rendas se recebiam pela maior 
parte em géneros ^ . 

Tal era a organisaçdo administrativa e judicial dos dis- 
tríctos em que o reino se dividia. As origens destes diversos 
caídos, as suas modificações segundo os tempos e logares, a 
categoria de cada magistratura, a sua significação como meio 
de governo, e, até onde a acção de cada uma delias pene- 
trava nas circumscripções privilegiadas, buscaremos averi- 
gua-lo nos seus devidos logares. Aqui bastará advertir que 
similhante organisação, a qual achamos geralmente estabe- 
lecida no século XIII, foi efieito do tempo e de circumstan- 
cias, não raro inapreciáveis; que mais de uma vez, como 
em quasi todos os factos sociaes da idade média, apparecem 
no meio dessa organisação anomalias cuja explicação é dif- 
ficil quando não impossível; que, finalmente, cumpre não 

* Inquirições, patiim. Na historia especial do governo, ou do poder 
régio, e dai instituições judiciaes teremos, como já dissemos, de voltar ao 
•Mitnittto dos ricos-homens e juises, bem como ao da fazenda publica ; e 
•hi le verão os teitos de que se dedui o mechanismo administrativo, que 
en resumo acabámos de eipdr. 
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aferir aquelle mechanismo pelas idéas modernas; nio ima* 
ginar que as funcções se discriminavam rigorosamente; que 
orico-homem superentendia exclusivamente nos negócios mi- 
litares ou administrativos, o juiz nas matérias civis ou cri^ 
minaes, o mordomo na percepção dos tributos e rendas do 
fisco. Seria isto attribuir a indole da sociedade actual á so- 
ciedade que passou. Âs diversas magistraturas caracterísa- 
vam-se pelo predominio e não pelo exclusivo de certas func- 
ções. O principal mister do juiz, por exemplo, era, na ver- 
dade, julgar; mas casos havia em que elle intervinha em 
matérias de serviço militar, e de rendas e impostos. Davam- 
se, vice-versa, outros em que o mordomo se convertia em 
julgador, e o rico-homem, o que talvez é menos estranho, 
figurava na decisão dos pleitos ou nas matérias d'impostos e 
fiscalisação da fazenda publica. Existe já certa divisão de 
attribuições, conhecem-se os principaes caracteres que di^ 
tingucm as varias magistraturas; mas, por nos servirmos de 
uma imagem material, nos pontos da sua peripheria, em que 
se encontram, as linhas divisórias desapparecem ás vezes, ou 
cruzando umas por outras, compenetram-se e confundem-se. 
£ esta confusão toma tanto mais difficultoso o estudo da his- 
toria, quanto mais nos embrenhamos nas trevas dos tempos, 
remontando aos primeiros annos da existência independente 
do reino. Assim premunidos, examinemos agora a situação 
das famílias inferiores, estabelecidas sem nexo municipal do 
território de cada districto, e sujeitas immediatamente a essa 
jerarchia de ministros e olEciaes do rei. 

Vimos como em Leão, e por consequência em Portugal 
ainda provincia leonesa, a população tributaria se achava 
distribuída. Abstrahindo dos servos mouros, o infimo gráo 
da escala social era o dos homens de creação ou adscriptos; 
seguiam-se os colonos livres juniores ou peões; acima deites 
estavam os herdadores, os proprietários não-nobres, sujeitos 
só aos encargos e tributos públicos, representantes, emfim, 
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do possessor romano e do privado godo, e precursores do ci- 
dadão moderno. Todas estas gradações, incluidas debaixo da 
denominação genérica de villani, continuaram a subsistir se- 
paradas na primeira epocha da nossa historia: de todas ellas 
se compunha a população complexa dos territórios não-no- 
bres» não-ecclesiasticos, e não-municipaes, sujeitos imme- 
diatamente á jerarchia administrativa que temos descripto. 
Comecemos pelos homens de creação ligados á gleba. Â 
transformação por que nessa epocha passaram é facto, quanto 
a n6s» ainda absolutamente desconhecido na nossa historia» 
mas nem por isso menos indubitável, e que antes de tudo 
cumpre estabelecer claramente. 

Ao começar o século XII a classe servil figura nos do- 
cumentos como collocada ainda na mesma situação em que 
se achava no XI. O colono adscripto, quer â. gleba real, 
quer á particular, tanto nobre como ecclesiastica, era deno- 
minado do mesmo modo homem de creaçào, servo, e os fi- 
lhos seguiam a condição paterna * . Permitta-se-nos extrahir 
de um livro escripto na epocha em que a monarchia vae 
começar, uma passagem que nos parece resumir debaixo de 
diversos aspectos a situação das familias pertencentes á raça 
servil. Os personagens que intervém na questão a que ella 
se refere, são assas conhecidos do leitor. 

' o conde Henrique e D. Theresa doam á sé de Braga o mosteiro de San- 
cto Antonino, que compraram, cum sttis hominibus et cum suoi /S/tot (Liber 
Fideí, f. 75 ▼.)- ^ infante Affonso Henriques (1 128) doa e cuuta varias her- 
dades á mesma sé, tive cum tervis, sive cum Júnior ibut^ sive cum injenuii 
píi ad regem períinent (Ibid. f. 117). — Demarcações da herdade ou póvoa 
deliamoa de Cabedelo: «et eriazon de ij^savilla id sunt, /{/íit de fiai teiro 
et de Trasili, et filiei de Gresulfo et de Gonilla, filios de Gundulfo et sua 
prosápia n (Doe. do sec. 12 sem data: G. 18 M. 3 n.° 3, no Arch. Nac.\ — 
«Absolvo vos famulas N. et N. filia N., et N. filiui N. ut ab hac die se- 
deatls liberi et habeatit potestalem ire et morarin (1113, Doe. da Acad. para 
a Hist. Port. n.* 139). Vejam-se os doe. a p. 161 e se^p^. da Collecçâo do 
Sr. Mudos y Romero e a Historia Compostellana pasiim, A citação de todos 
os doe. do século XII, tanto de Purtugal, como de Leão e Castella, em que 
ainda fi.?unim os homens de creaçõa, ou servos de gleba, seria impoFsivel. 
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«NaqucIIa conjunclura a raíuha D. Urraca affirmava que vários 

clérigos da igreja de Sanctiago, Diogo Budanense e seus irmãos 
Pelagio e Pedro e toda a sua geração com todas as suas proprie- 
dades (cum tola sua heredilate) eram servos de raça (capite cen- 
sos) ^, e queria provar com muitos argumentos que elles deviam 
prestar-lhc serviços na qualidade de servos. Como, porém» fossem 
cónegos de Sanctiago, o bispo Diogo Gelm ires, profundamente ma- 
goado da sua dcshonra e damno, dirigiu á rainha instantes e re- 
petidas súpplicas para que abandonasse inteiramente aquella de- 
manda ' por amor de Deus e de Sanctiago, e em remissão de seus 
peccados, deixando os ditos clérigos no goso paciGco e legitimo 
da liberdade. Condescendeu a rainha, e não só deixou de os in- 
quietar, mas resolveu-sc a conta-^os desde então no numero dos 
seus familiares e particulares favorecidos. ' » 



Homens de raça servil ligados a certa propriedade tinham 
recebido a educação clerical e achavam-se revestidos de al- 
tas dignidades ecclesiasticas. Mas laço invisivel os prendia 
ao solo em que haviam nascido, e os olhos vigilantes do Osco 
haviam-nos seguido em silencio até o momento em que se 
julgara opportuno revoca-los â triste realidade da sua condi- 
ção originaria. Libertados depois por um acto de munificên- 
cia régia abandonaram acaso ao fisco esses bens a que anda- 
vam como vinculados? Deveríamos crè-lo uma vez que nessa 
passagem se fala só das pessoas. Enganar-no»-hiamos toda- 
via. Da prosecução da narrativa se vé que a propriedade se- 
guiu a sorte dos individuos: foi livre. Poucos tempos depois 
os herdeiros dos cónegos manumissos faziam doação desses 



1 Capite censi itnhã. na idade média uma significação mui diversa da 
de direito romano. Eram os que estavam adstrictus á soluçXo de quaesqoer 
encargos servis em razUo das pessoas ou da raça, e não em raaão dos beis. 
V. Ducange, verbo Capitalis 4. 

s uilliusmodi calumniam postponeret. » — Calumniam também signifi- 
cava demanda. Nos documentos de Moreira, do século X e XI, calvmnia- 
re hereditatem signiflca demanda-la ; hef editai ealumnioea propriedade liti- 
giosa. 

3 Hist. CompoHtell. L. 1 c. 100 } S. 
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bens á igreja do apostolo, com restrícções em próprio pro- 
veito» e não em relação ao 6sco * . 

Eis aqui outro facto referido no mesmo livro: 

«ResiaTa por discutir entre elles (o conde de Trava e Diogo 
Gelmires) um negocio acerca dos homens de creação, qne o conde 
exigia (requirebat) entre o Ulla e o Tambre Querendo o ar- 
cebispo terminar por uma vez aquella contenda, concedeu ao conde 
certa aldeia cbamada Lubre, sob condição de que nem elle, nem 
ninguém da sua linhagem» ou seu herdeiro tornasse a demandar 
ofuella ereaçào ou direito sobre elía, ou finalmente os seus bens den- 
tro da honra de Sanctiago, salvo a aldeia Savardes com cincoenta 
homens de creação. ' » 

Nesta passagem acha-se perfeitamente caracterisada a con- 
fusão da terra com as pessoas. A contenda é acerca dos ser- 
vos; na cessão genérica do conde tracta-se de homens e co- 
mo accessorio de bens : na limitação, emfim, fala-se de uma 
aldeia e como accessorio de cincoenta bomens que a po- 
voam. Vejamos agora a forma do contracto celebrado por 
esta occasião: 

« Eu o conde Fernando «... a vós D. Diogo .... faço carta de 
escambo do meu quinhão da igreja (freguesia] de Sancta Maria de 
Transmonle e do outro quinhão da de Lenes .... a qual oitava 
parte com todas as suas dependências onde quer que sejam» por 
todas as suas antigas demarcações e com toda a sua creação, em 
Transmonte, em Amaia, em Valeiron, em terra de Noya, em Na- 
varia, em Pistomarchos, e de Sanctiago até o mar, comvosco troco 
pela vossa aldeia e herdade de Sancta Eulália de Lubre, etc. salvo 
cincoenta homens villãos, que retenho por povoadores da minha 
aldeia Savardes. ' 9 

No meiado dp mesmo século encontramos um documento 

< Ibid. 

« Ibid. L. 3 r. 37. 

a Ibid. c. 40. 

III. 20 
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exarado na capital do novo reino português, análogo aos an- 
teriores : 

a Na era 1187 (1149) João, bispo de Coimbra e seu irmão Mar- 
tim Anaia dividiram entre si as propriedades (hercdifatêt) que lhes 
pertenciam por successão paterna, sendo árbitros e partidores N. 
N. Estes dividiram todas as dietas herdades e distribuiram-naspor 
sorte. As que tocaram ao bispo D. João foram: — Em Torres, Go- 
desendo com o seu casal, João Pedro, Marti m Annes, Osendo Go- 
dins: — Em Vilarinho, Pedro Vcrmuiz: — Em Oes, Alvito Gon- 
salves, Truitescndo Pelaes, Pedro Peres, Gonsalo de Guimara, me- 
tade do casal de Vermudo Calvo, a quarta parte do casal de Gon- 
salo Suares, etc. ^ » 

Similhantes exemplos poderiam multiplicar-se indeGnida- 
mente. Que nos pintam elles? O mesmo facto exterior que 
achamos na monarchia leonesa; a união estreita entre o ho- 
mem de creação e o prédio. A idéa de colono é, em rela- 
ção ao dominio, á propriedade, equivalente á idéa de gleba. 
Na linguagem vulgar e ainda legal empregam-se indifferen- 
temente os vocábulos e phrases que representam uma oa 
outra. 

Mas acaso o facto occulto, interior, a servidão, que pren- 
dia o homem de trabalho ao solo fecundado pelos seus es- 
forços, conscrva>a-se immutavel? O progresso social, que 
transformara o servo romano de cousa em pessoa, e o seno 
wisigodo em adscripto, não ia alterando mais ou menos a 
situação do homem de creação leonês? Eis o que não pa- 
rece provável. Davam-se muitas circumstancias que deviam 
attenuar gradualmente a natureza pessoal da servidão de gle- 
ba. Estas circumstancias eram taes, que pouco a pouco a 
haviam de destruir; e foi o que succedeu. Apesar da asso- 
ciação íntima, da dependência absoluta da terra em que as 
formulas, a linguagem dos diplomas nos mostram os colo- 

• Livro Prelo f. 4 v. 
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a 

nos, já no século XII nos faltam documentos em que se men- 
cione a violência material feita aos indi\idiios para residi-: 
rem, mau grado seu,, no solo do casal que cultivam, violên- 
cia que vemos legalisada ainda no século antecedente, e que 
na essência constituía a adscripção. Depois, as manumissões 
que se encontram, vê-se claramente que se referem a es- 
cravos sarracenos, convertidos ou nSo ao christianismo, sem 
que nas outras, obscuras e duvidosas, se possa com certeza 
affirmar que «e tracta de verdadeiros homens de creação, 
de pessoas servas por linhagem ' . Tanto basta para nos fazer 
suspeitar, que a servidílo de gleba se modificou, que os sé- 
culos nâo decorreram em vSo. Vamos de feito ver que mui- 
tas circumstancias concorriam para transformar o adscripto 
em colono livre, embora essa transformação fosse lenta, e 
seja por isso impossivel assignar-lhe data precisa. O que sa- 
bemos é que ella se verificou durante o largo periodo de- 
corrido desde os fins do século XI até os começos do XIII. 
A principal causa que devia contribuir para alterar a Ín- 
dole da servidão de gleba era a instituição e rápida multi- 
plicação dos grandes municipios, facto que coincide exacta- 
mente com a epocha em que vão desappa recendo nos mo- 
numentos os vestigios da adscripçào forçada. Na historia dos 
concelhos acharemos que um dos incentivos, que se empre- 
gavam para attrahir a população, era converte-los em asylos 
de culpados. Muitos foraes encerram essa disposição, e quan- 
do se exceptua alguma espécie de criminosos, nunca a ex- 
cepção recahe sobre colonos fugidos aos senhores, antes ás ve- 
zes se declara expressamente, que o servo que se acolher 



* Doe. n.*>» 139, 172, 190, 214, 246 dacollecçilo de Doe. para a Hist. 
Porl. — Doe. n.®* 12 e 14 das Dissert. Chronul.T. 3 P. 2. — Doe. do EIu- 
cid. T. Carta dUngenvidnde. — Dcc. do Arch. deChcllas, da era 1266, etc. 
— Os doe. n.° 14 do T, 3 das Dipserl. Chronol. e os do Elucid. referem-ae 
eTÍdenteinente a.cscravus mouro? convertidos, e nos outros nada indica se- 
rem relativos a adscriplos. 

20* 
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ao território do concelho, fique por esse facto livre ^. Assim 
quanto mais a organisação municipal se ia dilatando pelas 
provincias, tanto menos fácil se tomava constranger o co- 
lono a habitar na gleba» sobre tudo se o concelho vizinho 
era daquelles que se estabeleciam em terrenos desertos, ou 
em povoações destruidas que se tentavam restaurar, e onde 
havia terras para distribuir aos novos habitantes. Por outro 
lado as immunidades dos coutos nobres e ecclesiasticos, im- 
munidades n9o raro absolutas, offereciam também refugio 
contra a oppressdo aos adscriptos não só das terras do rei, 
mas também das terras de outros fidalgos e igrejas. É ob- 
vio, portanto, que o invocar o direito estabelecido acerca da 
adhesão á gleba, e o recorrer á força publica ou privada 
para reter o colono, não seria sempre o meio mais seguro 
de o obter, e que muitas vezes se tornaria necessário em- 
pregar para isso o movei do interesse, admittir a esponta- 
neidade do servo, e por consequência acceitar o principio da 
liberdade pessoal. 

Outra causa, tendente a alterar os caracteres da senidão, 
era a existência dos escravos mouros. Iguaes em condição 
aos antigos servos romanos, reduzidos á qualificação de cou- 
sas, e por isso exemplo permanente de tudo quanto ha odioso 
na absoluta negação da liberdade pessoal, devia repugnar, 
pelo menos aos ânimos mais generosos, o ver homens de ori- 
gem goda, c irmãos de seus senhores pela unidade de cren- 
ça, equiparados em certos casos a essa raça^envilecida, ob- 
jecto de mercancia como qualquer alfaia ou animal domes- 
tico, sem direitos, e quasi sem deveres ou responsabilidade 

1 Por exemplo o foral do castello de Penaruiva, dado por Sancho I: 
— «Omnes qui habuerÍDt aliqua inlicita mala super se, de iervitu rei ho- 
micidium, vcniat ad ista villa, sedeant securos et ingenio. n Disposiçjles 
análogas no da Covilhan, etc. Dos foraes de Hespanha v^a-se MuBoi j Ro< 
mero, Fuer. Municip. T. 1 p. 254, 257, 279, 292, 293, bil, etc. Ha, toda- 
via, exemplos de se recommendar ao município no respecUvo foral, quenlo 
admittam a pcvoadores colonoF do rei. Ve-lo-hemos a seu tempo. 
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moral. O sentimento da fraternidade evangélica, dessa pura 
e sublime democracia , que acceitando todas as desigualda-^ 
des sociaes as concilia com a dignidade e a liberdade do 
individuo, e a cuja influencia pacifica, mas incessante, se 
ha-de em grande parte attribuir o continuo progresso da li- 
bertação dos servos durante a idade média, não podia neste 
caso deixar de exercer nas idéas e nos factos benéfico in- 
fluxo. Ouçamos, de feito, a narrativa de um escriptor do sé- 
culo XII citado já a outro propósito, em que transluz viva- 
mente a repugnância que os espiritos mais nobres sentiam 
contra a conservação do ferrete servil em frontes que o ba- 
ptismo mundificara. Essa narrativa resume e completa o nosso 
pensamento acerca das opiniões que vogavam então a simi- 
Ihante respeito. O historiador fala de uma correria de Af- 
fonso Henriques nos territórios mussulmanos do occidente: 

« Além de avultados despojos, os seus guerreiros tinham trazido 
e conservavam captiva certa porção da gente vulgarmente chamada 
os mosarabes, que vive sob o jugo pagão, posto que siga a lei de 
Christo. Sabendo do caso, o homem de Deus (S. Theotonio] ficou 
magoadissimo, ,e elle, que jamais cruzara a porta exterior do claus- 
tro, ardendo em zelo, saiu ao encontro do rei e de todo o exerci- 
to, e disse-lhes: «Oh rei, e vós barões, filhos da sancta igreja, 
porque reduzis assim a servos vossos irmãos? Peccastcs contra o 
senhor vosso Deus!» Depois de lhes ter falado por pouco tempo 
neste sentido, ameaçando-os com a cólera celeste se não pusessem 
em liberdade aquella gente, o rei e os seus guerreiros soltaram to- 
dos os captivos mosarabes, e na presença do sancto os deixaram ir 
livremente. * o 

Eis aqui como a servidão pessoal repugnava ao sentimento 
christão. Na verdade a esphera de tal sentimento não era 
ainda assas ampla. O bom prior de Sancta Cruz esqueceu 
na sua allocução, que o beneficio da liberdade, ou ao menos 

í Ada Sanélor. Frbníar. T. 3 p. 114. 
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O dc um tractamento menos brutal, devia estender-se aos 
próprios infiéis. Mas, para epochas tHo rudes, em que mais de 
uma tyi*annia absurda era reputada direito, o nobre movi- 
mento do monge e a prompta acquiescencia do rei e da- 
quella feroz soldadesca âs suas palavras mostram-nos quanto 
a idéa da dignidade moral do christão começava, emfim, a 
penetrar no âmago da sociedade. 

Dava-se ainda uma terceira circumstancia, mas de ordem 
material, que actuava na servidão de gleba, e contribuía po- 
derosamente para ir oblitterando o principio do constrangi- 
mento pessoal. Era esta o accrescimo da população. Á me- 
dida que as correrias dos mouros deixavam de talar uma 
provincia, em consequência de se dilatarem as fronteiras mais 
para o meio-dia, e que, portanto, se estabeleciam a paz ea 
segurança possivcis naquelles tempos, a população multipli- 
cava-se, e por uma lei económica esta multiplicação aug- 
mentava forçosamente o valor das terras já cultivadas, ou 
por outra, se áquelles tempos se pôde applicar uma phrase 
da scicncia moderna, augmentada a offerta de trabalho ía- 
se pouco a pouco escusando a cultura por constrangimento. 
Das duas maneiras por que então se concebia a divisão da 
posse da terra, o colonato espontâneo e o forçado, a pri- 
meira tornava-se mais natural á medida que se augmentava 
a procura da terra. Os nobres nas suas honras, as igrejas 
nos seus coutos e testamentos, os condes e depois os ricos- 
homens nas terras ou districtos que o rei lhes dava a go- 
vernar e fruir, deviam pensar menos em reconduzir violeu- 
tamente â gleba o adscripto fugido desde que para cultivar 
o casal abandonado se lhes oíferecesse o colono voluntário 
debaixo das mesmas ou pouco differentes condições de ser- 
viços pessoaes e de prestações agrarias, ao passo que o servo 
em roais de uma hypothese antes temeria ser privado do 
solo onde habitava do que desejaria abandona-lo, salvo quan- 
do os vexames do senhor ou a perpetração de algum crime 
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O levassem a buscar refugio c propriedade nas terras de 
qualquer municipio. 

Por estaSy e talvez por muitas outras causas hoje difficeis 
dedescubrir, se verificou um facto que os monumentos tornam 
indisputável. A servidão do homein ao começar o século XIII 
achava-sc convertida em servidUo da terra. Era uma nova 
phase em que a sociedade entrava relativamente ao trabalho 
e á propriedade territorial, e cuja duração tinha de protrahir- 
se por largo tempo. Segundo jâ dissemos, essa transformação, 
procedendo de causas cujos eífeitos eram lentos e irregulares, 
só vagarosamente podia completar-se. Remontando aos prin- 
cipies do século XII, ou aos fins do XI acharemos, talvez, 
o'uma parte estabelecida a liberdade pessoal, emquanto n'ou- 
tra a dependência da gleba se protrahirâ até mais tarde. Nas 
honras e coutos sobretudo, onde o servo se achava ímme- 
diatamente debaixo da acção do senhor, e quando não in- 
fluissem ahi as circumstancias que expusemos, a adscripção, 
a residência por constrangimento pessoal, devia resistir mais 
tempo á revolução que se operava. Se, porém, quisermos 
achar a esse facto uma data precisa, trabalharemos debalde. 
Buscar taes datas nas grandes transformações sociaes não 
só é um erro, mas também nos conduz muitas vezes a dar- 
mos a documentos e successos singulares e isolados o valor 
jque realmente não tem. 

Entre as leis de ÂiTonso II, promulgadas em 121 1, acha- 
se uma em que se encontram os últimos vestigios do con- 
strangimento pessoal, mas como excepção e excepção ille- 
gitíma. Â lei proclama o principio da liberdade individual, 
oppõe-no á excepção, e condemna-a. Para se entender o 
texto deste acto legislativo, um tanto obscuro, importa fazer- 
Ihe algumas observações: 

« . . . . estabelecemos firmemente que qualquer homem que for 
livre, cm todo o nosso reino, lome por senhor quem quiser, cx- 
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cepto aquelles que moram nos herdades alheias e nos testamentos, 
os quaes não devem ter outros senhores, senão os das herdades, 
nos quaes casos .... Isto estabelecemos para assegurar a liberda- 
de, de modo que o homem livre possa fazer de si o que entender: 
E se contra isto quiser ir algum nobre, seja multado em 500 sol- 
dos, e se até a terceira multa se não emendar, ser-lbe-hão confis- 
cados os bens, e elle expulso do paiz. ' » 

Ao primeiro aspecto esta lei parece contrariar a nossa 
opinião. Ella suppõe a existência de servos. E servos exis- 
tiam de feito; mas eram os escravos mouros que viviam em 
regra n'uma domesticidade abjecta, ainda que nos restem 
exemplos, posto que raros, de serem empregados quasi co- 
mo colonos nos prédios ruraes, vindo por isso a obter a ma- 
numissão '. O que na verdade a lei presuppôe como prin- 
cipio universal é a liberdade do individuo que cultiva a ter- 
ra. Virtualmente e pelo facto de a restringir no que cultiva 
a alheia, ella o declara anterior e essencialmente livre. À 
pessoa que habita n'uma herdade não-propria não dete to- 
mar outro senhor senão o do solo. A lacuna que infelizmente 
se encontra no texto estatuía provavelmente a sancção penal 
contra o colono que abandonava a residência da colónia para 
ir ser homem de outrem. Esta pena era por certo o perdi- 
mento do uso que tinha no prédio, do direito de o cultivar. 
Não podia ser outra. A disposição da lei não distingue: 
abrange toda a espécie de colonato, tanto o que resultava 
da antiga adscripção da familia, como o que provinha de 

^ Liv. das L. e Post. (Leis de 1211). Esta lei, como as oatrai alii 
contidas, já n&o existe no original latino-barbaro, mas só em uma versio 
portuguesa, talrez da epocha de D. Jo&o I. No meio delia evidentemeite 
ha uma lacuna ou de traducçio ou de cópia, posto que o texto siga sen 
interrupção, ibi «en nos quaes casos esto e8tat>elecemos en outorgamento 
de livridões, etc. », leitura sem sentido, ou atMurda, se nlo suppasemoi 
ei»a lacuna depois de casot, e n2o collocarmos um ponto antes de eito. 

s u ouvirom dizer que D. Maior Velia avia um mouro e uma monr» e 
metteu-08 in termio de Balthasares, e forrous e arromperom in esse logir 
p fezerom y morada ": L. 9 trinquir. dWff. Ill f. 68 v. 
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om pacto perpetuo, ou de um titulo precário, ou, einfim, da 
simples locação. Pôde acaso imaginar-se que o constrangi- 
mento pessoal fosse em todas estas diversissimas hypotheses 
a consequência da quebra da lei? Seria collocar o agricul- 
tor, pelo menos o colono livre, o júnior, em peior condição 
do que se achava no principio do século XI, quando no con- 
cilio de 1020 se lhe concediam tantos direitos e franquias * : 
seria, além d'isso, desmentir completamente todos os monu- 
mentos e o grande facto que resulta do seu complexo, o 
progresso não interrompido da liberdade individual. O que 
nós vemos neste importante acto legislativo é que a adscrí- 
pçSo forçada, que foi uma instituição, se acha convertida 
n'uma cousa excepcional, contraria aos costumes, abusiva, 
emfim, que só o cavalleiro, o nobre, isto é, a força bruta e 
orgulhosa, practíca, mas que cumpre punir, e punir severa- 
mente. N9o é.a lei que faz uma revolução: ella está feita, 
e o legislador regula-a, impede-a de ultrapassar os termos 
do justo, de degenerar em anarchia e em quebra de direi- 
tos legitimes; porque naquella epocha as condições da di- 
visão do dominio directo e útil eram taes, como veremos, 
que o colono, vivendo n'um senhorio e cultivando n'outro, 
se podia facilmente esquivar ao cumprimento de uma 'parte 
dos seus deveres para com o senhor do solo que agricultava. 
Assim a servidão de gleba em relação ás pessoas passou, 
e se delia apparecem ainda vestigios, é com risco do que in- 
tenta combater o progresso humano. Esses mesmos vestigios 
suppomo-los, porque a lei os suppõe. Os diplomas cessam 
de falar do constrangimento pessoal e dos pactos de servi- 
dão perpetua e hereditária pela quebra dos contractos civis, 
que encontrámos nos séculos anteriores'. Este silencio alta- 
mente significativo, e. que por si só provaria uma occulta 



i Vide ant« p. «88. 
2 Vitlc aiile p. !Í7H. 
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mudança, harmonisa com a lei de Afibiiso 11, e eleva a in- 
terpretação que lhe damos a um grão de certeza irrecusável. 

Mas entendam-se bem as nossas palavras; nào se attribua 
á nossa idéa maior alcance do que na verdade tem. Se o 
homem é livre, a terra fica serva. A existência material do 
colono, que foi adscripto, só parcial e indirectamente pôde 
ir melhorando, quando e onde o senhor conhecer que é do 
seu interesse melhora-la. O que se transforma é a sua si- 
tuação moral. Pesadas prestações agrarias, serviços pessoaes 
frequentes, tudo o que torna dolorosa a vida do que fecunda 
a terra com o trabalho continua a subsistir. O que se que- 
bra ó o grilhão que prendia ao solo a raça servil. Nos mar- 
cos que estremam o casal ou a herdade, apaga-se a terrível 
inscripção, que o Dante escreveu no pórtico do inferno: a 
esperança nasce para o adscripto. Quando as vexações forem 
intoleráveis, elle pôde fugir de sob o tecto que o vira nas- 
cer, e ir buscar um senhor mais humano, ou associar-se a 
algum municipio nascente, sem que o braço da lei se es- 
tenda até lá para o reconduzir á gleba nativa. 

Uma das cousas que caracterisam mais evidentemente a 
transformação, que se opera nessa classe Ínfima dos adscri- 
ptos, é a mudança de valor na denominação com que mais 
geralmente ella era designada nos tempos anteriores. As pa- 
lavras homem de creíiçào, que achamos applicadas ao seno 
adscripticio ainda pelo decurso do século XII, apparecem- 
nos alteradas, essencialmente na sua significação no século 
seguinte. Aifonso II, confirmando a Pedro Ferreira as mer- 
cês que este recebera de Sancho I, diz: 



«Pedro Ferreira foi homem de meu pae e de sua creação, e seu 
besteiro, c fcz-lhe largos serviços: c é também meu komem eit 

minha creação, * » 



* F^InciO.v. Frrros III p. 44Í). 
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Era acaso este homem de creação um servo de gleba real, 
a quem por singular capricho Sancho I fizera largas mercês» 
e que todavia continuava a ser adscripto da coroa no rei- 
nado de seu filho? Não. Era um guerreiro, um proprieta- 
ríOy que legava bens de raiz, cavallos, armas, tendas de cam- 
panha. No seu testamento (1225) elle deixa á ordem do 
Templo, além de duas herdades, 

« . . . . a melhor cavalgadura que então possuirmos, e a nossa 
loriga, c os nossos sapatos de ferro c capello de ferro, e escudo e 
lança e espada e perponto, e duas bestas de corno com seus car- 
cazes cheios de setas, e a nossa tenda de guerra. ' » 

Em 1265 Affonso III, regulando a solução do tributo das 
anúduvas, eximia delias 

« . . . . todos os individuos escusos por cartas dos concelhos, se- 
gundo o costume e foro da terra, e os homens de creação dos reis. ' » 

Similhante qualificação collocava pois o individuo que a 
possuia acima dos cavalleiros villãos, que, como veremos, 
não eram exceptuados desse gravoso encargo. 

Nas Inquirições do século XIII acham-se mencionados 
não só homens de creação do rei, mas também de particu- 
lares, com circumstancias que indicam uma situação total- 
mente diversa da dos servos de gleba. Affonso II 

« . . . . deu a Gonçalo Paes seu de creação uma herdade chamada 
o reguengo, e agora (1258) possuem-na seus filhos. Perguntada a 
testemunha se pagavam foro, disse que não, ' » 

Um dos trinta e oito herdadores reaes da freguesia de 
Sanctíago de Lanhoso 

1 Ibid. p. 450. 

s Lei das anúduvas, G. 3 M. 2 n,° 13 no Arch. Nac. 

5 L. 1 dlnq. de Ali. III f. Jl. 
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« .... deve ir em mandado, e quando desempenhar este encar- 
go nao tem de pagar voz e coima ou direituras, e o rico-homem 
ha-de-lhe dar de comer na viagem como se fosse homem de iua 
creação. * » 

Os moradores de ires casaes reguengos de Bustellq na 
terra de Gestaço eram roonteiros de foro: 

a . . . . e tem de ir a monte com o rei ou com o rico-homem até 
onde os mandar, isto dentro do districto; e quando forem como 
rico-homem deve-os elle tractar como aos homem da $ua ereação. * » 

Que nos estão revelando estas differentes passagens? Que 
das minas da servidão pessoal da gleba nasceu a senidSo 
domestica voluntária, ou por outra, que a domesticidade to- 
mou gradualmente diverso caracter; que as palavras homem 
de creaçào correspondem ao moderno vocábulo creado; que 
ser da creaçào de alguém é ser como membro da sua fami- 
lia. Os individuos assim qualificados em relação ao rei, re- 
cebem delle doações de propriedades, e estas propriedades 
' ficam immunes como as dos nobres. A classe dos servos fU- 
coes idóneos que encontrámos nos tempos gothicos, e que 
vimos preencherem diversos cargos da coroa, serem officiaes 
do rei, reproduz-se agora sob condições mais liberaes; é 
uma antiga tradição que se perpetua transformando-se. O 
mesmo acontece em relação á domesticidade particular. Con- 
sidera-se vantajoso para o colono, na solução de um encargo 
de serviço pessoal, ser tractado pelo rico-homem como os 
seus homens de ereação ; isso compensa de certo modo ao 
contribuinte o gravame a que está sujeito. Logo, a sorte em 
geral do familiar do nobre governador do districto é com- 
parativamente melhor. O seu homem de ereação já não é o 
servo de gleba: é uma entidade que recorda o servo idoMO 

* Inquir. de 1220: L. 5 dlnquir. de D. Dinis f. 55 v. 
« Ibid. í. 8Õ. 
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particular dos godos, no que havia mais favorável na sua 
condição do que na do servo vil, mas a que falta o sello fa- 
tal da servidão pessoal. Se ainda aos vocábulos homens de 
creação se ligasse a idéa primitiva, certo que não seria uma 
vantagem para o colono real converter-se, embora tempo- 
rariamente, em servo pessocU do ríco-homem. Quanto a nós, 
o serviço domestico dos senhores e nobres, o qual sob o do- 
minio leonês parece ter sido exercido pelos membros das fa- 
milias adscriptas S acha-se no século XIII convertido n'um 
acto espontâneo e individual, similhante na essência á do- 
mesticidade moderna. 

Transformados em colonos pessoalmente livres, os adscri- 
ptos entram, como pessoas civis, na classe dos juniores ', 
classe que assim fica também abrangendo todos os que cul- 
tivam sem dominio próprio um solo, para o qual passou a 
servidão do homem. A distribuição das terras, considerada 
genericamente, e antes de descermos ás modificações espe- 
ciaes, torna-se menos complexa eín relação aos indivíduos. 
Nas honras e nos coutos a propriedade está dividida entre 

^ Yeja-se o curioso documento, que parece do começo do IX século, pu- 
blicado pelo Sr. Munoi y Romero (Fueros Muoicipales T. 1 p. 153) com o 
titulo Cobrinellum de hontine» de terra de Crauzon, em que se distinguem 
os gerHços dês catatat, ou famílias serrís da terra de Gauzon, em servi' 
íium ruãle (campestre) e em terviiium do villa (de poToado), apparecendo 
até uma familia obrigada a preparar pergaminhos (pergaminos facere), 

2 Júnior continua no século XII e XIII a designar o colono, o homem 
que depende de outro como foreiro usivecum servis, fiiTe cum junioribusn: 

Doe. de 1128 (Líber Fidei f. 117). — « de servis de ancillis, áejunio* 

ribuMn: Doe. de 1140 (G. 6 M. único n.° 29). — «non vendat.... militi, 
nec Juniorin: Doe. de Pombeiro, era.... (G. 1 M. 3 n.° 3). — «non ven- 
datis eam a freire, nec a frade, nec júnior n: Doe. de 1814 (G. 11 M. 8 n.* 
14). — u vendat rali homini qui compleat nostrum fórum nec sedeat militem 
nec juniorin: Doe. de 1253 (Lobão, Append. Diplom. Histor. p. 330\ — 
uvendatis eam tali.... qui non sit generosus, nec júnior »: Doe. de 1266 
(Id. íbid.) Podem citar-se centenares de documentos análogos. Note-se, em 
confirmação do que no texto acaliamos de dizer, que nos documentos aqui ci- 
tados, pertencentes á primeira metade do século XII, figuram ainda os servi 
como distinctos doa juniores, e que nos do século XIII s6 figuram os /tfnío- 
res como desi^^nando a totalidade das classes inferiores. 
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O colono c o senhor, quer nobre, quer ecclesiastico. Ahi to- 
dos os cultivadores sdo foreiros com maiores ou menores en- 
cargos, com a hereditariedade, ou sem ella como os antigos 
colonos de titulo precário, com o direito de alienar o do- 
minio útil, ou sem esse direito, segundo as condições com 
que similhante dominio lhes foi transmittido. Nas terras 
reaes a situaçlio do cultivador é em geral análoga á das ter- 
ras particulares. Um vasto systema de colonato, que sobe 
desde a locação até a quasi-erophytcuse, determina pela na- 
tureza do casal, da herdade, da quinta, do prédio, emfini, 
a situação material dos colonos, sem que, todavia, por mais 
dura que esta seja, se deva deixar de presuppôr a existên- 
cia da espontaneidade, e portanto da liberdade pessoal. Sob 
este aspecto a condição das classes inferiores tem-se, por 
assim dizer, nivelado. 

Acima, porém, das familias que entram nas diversas sub- 
divisões deste grupo, e abaixo das pessoas ou linhagens no- 
bres e privilegiadas, está aquella classe de individuos, de 
cuja existência nos apparecem vestígios em todos os séculos. 
Cumpre não esquecer o que anteriormente advertimos. O 
possessor romano é, digamos assim, immortal. Com o nome 
de privado entre os godos, com o de presor nos tempos 
primitivos da monarchia de Oviedo e Leão, elle passa desta 
á nova sociedade portuguesa com o de herdador, ou com o 
mais restricto de cavalleiro villào. A sua existência foi, co- 
mo vimos, complexa na origem: o presor dos estados ove- 
tenses, quando as provincias sarracenas se aggregam á mo- 
narchia de Pelagio, acha a seu lado o mosarabe proprietário 
não-nobre mas livre, isto é, o antigo privado godo: as duas 
situações são análogas: confundem-se por isso; e a designa- 
ção de herdeiro ou herdador comprebende-as a ambas. A 
situação destes individuos é não só a mais simples no meio 
do complicado mechanismo da antiga sociedade, mas tam- 
bém a menos dissimilhante do proprietário rural moderno. 
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Descriptos os caracteres que distinguiam essa classe, e aquel- 
les que lhe eram communs com as inferiores, tornar-se-ha 
mais fácil o estudar a existência social destas. É por isso 
que em vez de traçar o quadro da situação dos adscriptos 
agora convertidos em colonos pessoalmente, ou antes poten^ 
cicUmenle livres, começaremos por expor quaes eram ás re- 
lações sociaes dos herdadores propriamente dictos, daquelles 
que já nos tempos leoneses achamos também designados pe- 
los nomes de cavallciros villãos * . 

Em geral nos monumentos do século XIII quasi todos os 
termos, destinados a designar as instituições ou relações so- 
ciaes, tem uma significação fluctuante e vaga. O latim bár- 
baro em que esses monumentos eram exarados reproduzia 
na Índole, nas phrases, e frequentemente nos vocábulos as 
linguas vulgares, e as linguas vulgares ainda na infância, 
pobres, rudes, desordenadas, oiTereciam a cada momento ho- 
monymias, que confundem o leitor moderno naquellas pas- 
sagens dos antigos documentos, onde alguma circumstapcia 
especial não vem fixar o sentido de certo vocábulo ou de 
certa phrase, aos quaes, n'outra passagem e acompanhados 
de outras circumstancias, se deverá attribuir differente si- 
gnificação. O mesmo vice-versa acontece quando dous ter- 
mos essencialmente synonimos parecem corresponder a duas 
entidades diversas. Nas palavras herdador (herdalor), catai" 
leiro (miles, caballarius), homem bom (bonus-homo) verifi- 
cam-se ambos os factos. Herdador na sua significação restri- 
cta corresponde ao presor, ao individuo não-nobre que pos- 
sue hereditariamente a propriedade livre. Cavalleiro também 
tem um valor restricto: é o termo genérico para designar 
o homem de guerra nobre. Quando, porém, é necessário 

^ Dos documentos citndos em a nota XV se vé o progressivo uso dns 
palavras presoret, heredes, tribularii, hereditarii^ mililes villani para de- 
.Hignar esta classe: nos documentos subsequentemente citados se verá con- 
tinuar o u<to des^^s de^i^naçopH. 
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exprimir a idóa de colono hereditário em contraposição ao 
caseiro, ao colono, cuja situação é dúbia, a palavra herdador 
serve também para o designar, bem como serve outras ve- 
zes para qualificar o nobre quando considerado como pro- 
prietário. Ao mesmo tempo a palavra cavalleiro, que na si- 
gnificação simples importa a idéa genérica de nobre, de pri- 
vilegiado, unida á sua contraria, mllào (miles vtUanus) de- 
signa em especial o herdador, o homem tributário, n'uma 
epocha em que a principal . característica da verdadeira no- 
breza era a completa exempção do tributo. A conjuncção, 
porém, dos dous vocábulos oppostos, que ao menos é pre- 
cisa, nem sempre se verifica. As designações caballarius, mi- 
les, muitas vezes são empregadas em sentidos diversos: cO" 
ballaritis ainda que mais frequentemente signifique o herda- 
dor, também pôde significar o cavalleiro nobre, e vice-versa 
ha exemplos do uso simples de miles para qualificar o ca- 
valleiro villão. O vocábulo homens-bons (boni-^hamines), que, 
tractaudo-se das classes não-nobres, é applicado em especial 
á dos herdadores, como a mais auctorisada entre ellas, en- 
contrar-se-ha em certos monumentos, principalmente em 
actos judiciaes, qualificando os individues mais respeitáveis 
das classes nobres e privilegiadas'. 

i Inquirições de 1S20 e 1S58, pattim (L. 5 dlnq. de D. Dinig. — G.3 
M. 10 n.» 17. — G. 8 M. 8 n.»3. — L 9 dlnq. d'Aff. III.~L. 5 dloq. 
do dicto. — L. l dlnq. do dicto. — L. £ d'Inq. de D. Dinis. — L. S de Doaç. 
de AflT. III). A citaçfto vaga das inquirições é muitas Teies a única possÍTel, 
resultando em regra os factos que estabelecemos no texto do estudo compa- 
rado de passagens a bem dizer innumeraveis. Desejosos, porém, de que o 
leitor possa avaliar por si se nos enganámos na apreciação dessem preciosoi 
monumentos da historia social primitiva, adduiiremos d2o s<S os logarei 
delles d*onde se deduzem as nossas affirmativas, mas até as próprias passa- 
gens, quando isso for possível, sem que hajamos de converter este livro 
n*uma compilação de citações. Quanto á designação de bont homem appli- 
cada aos nobres, vejam-se os documentos citados por J. P. Ribeiro (Dissert. 
Chronol. T. 5 Dissert. 21). Nos processos entre fidalgos ou prelados colligi- 
dos por ellc, os bont homens não são, como suppôs, membros de municipa- 
lidades. lUudiu-o a palavra concilium^ cuja signíOc^ção é dupla, represen- 
tando ora concelho, ora tribunal ou juiz». 
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Se, todavia, as expressões que indicam os diversos grãos 
da escala social sSo vagas e confusas, e portanto insuíScien- 
tes, os factos politícos e económicos, os deveres e direitos 
que determinavam as relações de cada individuo com a so- 
^ ciedade, subministram-nos indicios em geral mais seguros 
para distinguirmos as differentes classes. Assim, é nesse com- 
plexo de relações entre o individuo e a communidade, que 
nós iremos estudar a historia dos herdadores, ou cavalleiros 
villãos. 

Examinando quaes eram as condições sociaes que cara- 
cterisavam o privado wisigodo, achámos que a mais notável, 
aquella que a legislação gothica toma evidente, era a do ser- 
viço militar a cavallo. É esta mesma que nos apparece re- 
produzida para os herdadores, na primeira epocha da nossa 
existência politica, debaixo da denominação de fossado. O 
nome de cavalleiros villàos, que lhes é attribuido exclusiva- 
mente, tem a sua explicação nesse facto. Vejamos agora co- 
mo elle se tinha perpetuado, e as circumstancias que o acom- 
panhavam. 

Quando falámos dos primeiros passos da restauração as- 
turiana, procurámos fazer sentir que ella se reduziu por al- 
gum tempo a correrias impetuosas nos territórios sarrace- 
nos. £m taes correrias, destinadas unicamente a procurar 
recursos, a destruir os do inimigo, e a attrahir por vontade 
ou por força as populações mosarabes á nova pátria chrís- 
tan, deviam dar-se certas circumstancias indispensáveis. O 
rei das montanhas, ou os seus chefes de guerra, logo que a 
volta da estação favorável lhes consentia romperem pela 
agrura das serras, pelas gandras desertas, pelos atalhos igno- 
rados dos conquistadores mussulmanos, partiam para os dis- 
tríctos em que haviam posto a mira. A natureza da expe- 
dição exigia que as marchas fossem rápidas, o apparecimento 
inesperado, a retirada segura ; e só os troços mais ou menos 
numerosos de cavallaria podiam satisfazer a estas condições 
III. 21 
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indispensáveis para o bom resultado. Subitamente esses ter- 
riveis guerreiros appareciam n'uma provincia, n'um districto 
mussulmano. Se as guarnições das cidades e logares fortifi- 
cados não alcançavam repelli-los no campo, acolhiam-se ás 
fortificações emquanto se appellidavam as tropas dos distri- 
ctos vizinhos. Entretanto na coroa do outeiro, no viso da 
montanha, ou na garganta do valle os invasores acampavam, 
entrincheirando-se em vallos formados com a terra das ca- 
vas ou fossas, que abriam em roda, para não serem saltea- 
dos emquanto faziam partir para o norte a população chris- 
tan, e recolhiam os despojos dos sarracenos que não haviam 
podido escapar ao seu ódio. Tal devia ser, pouco mais ou 
menos, a historia dessas expedições que a principio constí- 
tuiam todo o systema de guerra, e que nos séculos poste- 
riores ainda eram uma parte essencial delle, renovando-se 
os fossados todas as primaveras * . Quando, porém, pelas pr^ 
surias ou pela aggregação de novas provincias se estabele- 
ceu e progrediu na monarchia leonesa a classe dos herda- 
dores independentes ou proprietários livres, ao passo que se 
vigorisavam as instituições gothicas, attribuiram-se natural- 
mente a esses representantes dos antigos privados, pela ana- 
logia de situação, deveres e direitos análogos *. Assim a obri- 
gação do fossado, que nos começa a apparecer nos monu- 
mentos leoneses desde o principio do século IX como pesan- 
do sobre individuos não-nobres', é a substituição ou antes 

1 Ainda no século XIII Rodrigo Ximenes (De Reb. Hisp. L. 8 c. 1) fi- 
lando da reunião de tropas em Toledo para a batalha das Navas, na prima- 
vera de 181S, díi: « tempore quo solent regei ad bella procedere. n Como Te- 
remos, era de feito nesta estação que se emprehendiam os fossados. 

2 A idéa de presuria ainda durava no século XIII, e a palavra ainda ás 
vezes era empregada na sua significação essencial primitiva: «rex debetha- 
bere medietatem de Aliasas cum suo termino, et milites debent habere medie* 
tatem de presorian (L. S deDoaç. de Aff. IH f. 77). Premria se chamafi 
certo terreno que se tomou para desbravar no Alemtejo : 6. 1 M. 4 n.« 3. 
no Arch. Nac. 

« Doe. 1 da Xota XIV no fim do Vol. Ahi são exceptuados da obrigsçio 
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a continuação do encargo designado no código wisígothíco pela 
phrase caballos ponere^ com a dífferença de que o estado de 
guerra permanente em que se acha a nova monarchia torna 
frequente, e acaso desde logo annual, este serviço, ao mes- 
mo tempo que se lhe applica uma denominação derivada do 
systema de castrametação adoptada naquellas correrias, a 
qual se empregava para designar as expedições militares 
não só na Peninsula mas também em outros paizes da Eu- 
ropa *. 

Entre nós uma parte das causas, que faziam passar gra- 
dualmente a servidão do homem para a terra, actuavam tam- 
bém na idéa que se concebia da imposição do fossado. O 
tributo pessoal incorporou-se, por assim dizer, no solo: eram 
propriamente os casaes, as herdades, as quintas, as aldeias 
dos cavalleiros villãos que se diziam adstrictas á solução da- 
quelle serviço. Estes prédios designaram^se de dous modos 
diversos, ora pelos vocábulos de herdade de fossadeira, ou 
afosseirada, ora pela palavra cavallaria: a primeira formula 
predominava ao norte do Douro, a segunda ao sul deste rio '. 
Em geral por Alemdouro, nas propriedades cujos donos eram 
simples herdadores, e, em rigor, representavam os presores 

do foisado um certo numero de indivíduos da classe inferior. Isto firma a re- 
gra em contrario. 

1 Ducange. V. Fottatum 3. 

< Inq. de ItSO e 1858 patsim. Em geral nas de 1S58 (que s3o as que 
abrangem Alemdouro e Beira), quando se referem aos districtos ao norte do 
rio, as expressões que emprestam para designar a existência de uma proprie- 
dade do cavalleiro villSlo é n debet ire in fbssatum » ou u peclat fbssadeira » 
(quando reduiido o serviço a prettaçâo em dinheiro ou em géneros), todavia 
encontra-se ás vexes a designação de herdade afotseirada, como por exemplo: 
JV. comprou deeta erdade afoeseyrada d*erdadoreã n (L. 9 d'Inq. de AfT. Ill 
f. 101). A identidade de naturexa entre as cavallarias e as herdades afossei- 
radas, tornar-se-ha evidente a quem comparar as InquiriçÒes na Beira (L. 1 
d*Inq. de Aff. III) com as do Minho e Traz-os-Montes (L. 5, 7, 9 d'lnq. de 
Afr. Ill e L. S de Doaç. do dito, e L. 5 d'Inq. de D. Dinis). Os textos mais 
importantes, talvez, para o provar s&o as passagens que se lêem a f . 119 e 120 
do L. 1 d'Inq. de Aff. Ill acerca das aldeias de Bafueyra e de Atiam, e que 
seria demasiado lonço transcrever aqui . 

21. 
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e privados, a obrigação do serviço pessoal do fossado achava- 
se convertida n'uroa contribuição fixa em géneros ou em di- 
nheiro, a que se dava o nome de fossadeira. D'aqui nascia 
oblitterar-se no espirito do povo a natureza inicial do tribu- 
to, e vir assim a predominar o vocábulo que exprimia me- 
lhor o facto entSo actual. Entretanto, em muitos logares ha- 
via quem se lembrasse de que essa contribuição pecuniária 
representava o serviço militar anterior * . Na Beira, pelo con- 
trario, a conversão era menos frequente, e por isso, ainda 
nos casos em que a substituição se dava, a denominação de 
cavallaria prevalecera, embora ás vezes para indicar aquella 
substituição se empregasse, como em Alemdouro, a expres- 
são de fossadeira*. 

Em regra este encargo que caracterisava as cavallarías, 
as herdades sujeitas ao fossado, consistia em estarem prom- 
ptos, ordinariamente na primavera, os que possuíam esta es- 
pécie de propriedades, para marcharem a qualquer expedi- 
ção militar, que não excedesse um certo numero de sema- 
nas. Deviam levar cavallo e armas, as quaes se reduziam, 
segundo parece, a escudo e lanç^*. Para isto «ram obriga- 

1 «Julgado do Prado, freguesia deS. Rom&o. — N. disse que ouvira di- 
zer a seu padre que viu demandar. . . . que da Portela fiiesen inde foro ele- 
var delles diejros. Item ouviu dizer que dos Coliares deviam levar mm elrei 
cavalo e armas quando fotse íh fossado, . • . Item N. concordavit fltroM (Por- 
tela) et fotsadeira (Coliares) cum ajiis (com as outras testemunhas) n : L. 9 de 
Inq. de AÍT. III f. 52 v. 

S «Dístricto de Lamego . . . habet l casale forarins regis de eaòailaria in AI- 
vellos, etdat annuatim regi pro fosãodaria, etc. » : L. 3 d'Inq. de AÍT. Ill f. 140. 

8 u .... es t caballaria regis .... daiit regi caballum et arma in suo exer- 
citun: L. 3 d7nq. de Aff. III f. 54 v. — «debent ire in hostem et annudu- 
vam cum caballo et armis et permanére in hostem sire in annuduvam persex 
ebdomadas » : Ibid. f. 145. — «Hoc est fórum quod debent facere quando do- 
mínus rex fuerit in fossado vel in hoste vel in anúduva : debent ire curnsno 
corpore, et debent levare unum poldrum et unum teutum ef unam laneetm 
et debtnt stare cum suo corpore septem domas » : Rol das Cavallarias do Yoo. 
ga, G. 1 1 M. S n.« 2, no Arch. Nac. — Na inscripç&o do Marmelal (V. Yol. 
S nota XXII p. 486) diz-se que Affonso Peres Farinha fdra miles de uno $€wtê 
et de una lanrca, pofito que seus antepassados fossem nobres. 
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dos a terem sempre um cavallo com que se apresentassem 
nas mostras annuaes que se faziam S quando com o decurso 
do tempOy triumphante jâ a reacção néo-gothica, o estado 
de guerra deixou de ser permanente, e a applicaç&o dos fos- 
sados ou correrias se limitou ás occasiões de lucta com Ledo 
e Castella. 

Tal era a formula geral e simples do tributo de sangue, 
do serviço militar, imposto á classe mais elevada dos villãos. 
Variando gradualmente as circumstancias que imperiosa- 
mente exigiam a sua effectividade, essa formula foi-se pouco 
a pouco transformando. Já dissemos que no século XIII o 
fossado se achava convertido em grande parte, especialmen- 
te nos districtos ao norte do Douro, n'uma contribuição pre- 
dial 6xa, denominada fossadeira, a qual era aqui em dinhei- 
roy acolá em géneros, e commummente em porções de tela 
de linho grosseira, ou bragaes (bracales) '. Ao sul daquelle 
rio, e sobre tudo na Beira central, os que queriam evitar o 
ter cavallo e servir com elle na guerra, pagavam cada anno 
uma espécie de prestação chamada depois vulgarmente o ca- 
vallo de maio, que consistia à maior parte das vezes n'um 
morabitino em dinheiro. Na apparencia, o morabitino de 
maio equivalia á fossadeira; ipas na essência havia uma dif- 
ferença profunda. No primeiro caso a obrigação verdadeira 
e real era o fossado, e a solução do morabitino uma substi- 
tuição transitória, que podia ser recusada pelo rei quando o 
serviço do cavalleiro villão lhe conviesse mais do que o tri- 
buto, ao passo que a fossadeira era uma transformação ab- 
soluta do encargo'. Á medida que a monarchia se firmava 

t Por exemplo : «< Fuit semper usus de Tarauca quod illi qui habuerint 
hereditates forarias de caballaria debent apparere cumcaballo coram judice 
annnatim in festo S. Joh. Baptiste»: L. 3 d'Inq. de AÍT. III f. 148. 

S Inq. de ISSO e 1£58 em Alemdouro patsim. 

' Exemplos : « quilibet caballariíis forarius regis debet dare annuatim 1 .* 
die madii 1 morabítinum ratione eqiii, et si rex voluerit quod levent cal)allum 
in sua anúduvam vel hostem non debent dare iptum morabítinum in ipso an- 
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nos seus fuDdamcntoSy e que o reino cessou de dilatar-se pe- 
las armas, estas substituições se interessavam ao proprietá- 
rio livre, não eram menos vantajosas para o rei, que a maior 
parte dos annos não podia dar nenhuma applicação a um ser- 
viço pessoal, que presuppunha a existência de intermináveis 
guerras. 

Desçamos agora ás modificações, ás especialidades mais 
notáveis que havia no modo de existir dos cavalleiros villãos 
e da sua propriedade. Individuar sem omissão as differenças 
que se davam de districto para districto, de aldeia para al- 
deia e até de prédio para prédio, seria impossível. Se os ví- 
cios de organisação nas sociedades modernas procedem em 
boa parte de um excesso de generalisação, de querermos 
vergar sempre a idéas e regras geraes situações diversas e 
factos especiaes, na idade média esses vicios procediam do 
excesso contrario. Tudo então era local e diversamente mo- 
dificado: não havia, talvez, uma instituição, um principio uni- 
versalmente e sem excepção applicado. D'ahi procede a dif- 
ficuldade, quasi constante, de comprehender os monumen- 
tos dessas epochas, quando aliás a sua interpretação se não 
torna de todo impossivel. Limitar-nos-hemos, portanto, aqui 
a mencionar os três grandes grupos em que se dividem os 
prédios que se caracterisam pelo tributo annual do fossado, 
e a que se liga a existência individual da mais elevada das 
classes populares. 

Esses grupos são — 1.° as herdades simplesmente afossei- 
radas: 2.° as cavallarias, não só sujeitas ao fossado, ou a uma 
substituição equivalente e accidental, mas também á aná- 
duva, e ainda á colheita e a outros tributos, como em lo- 

non (L. 1 dlnq. de Aff. III f. 37). — «et iste morabitinus fuit datiu pro 
tali ratiòne quod caballaríi non teoeant caballum semper » (Ibid. f. 45 t.). — 
u dant anniiatím de qualibet caballaria regi ratione quod non teneant caballam 
per annum singulos morabitinos n (Ibid. f. 46). — « dant regi ratione equi pro 
madio»» (Ibid. f. 47 v., 50 v. etc.) — Elucidário v. Cavallo de nimU^ salvoi 
05 errofi qnp ahi íc rnconlram íobrc a natureza da colheita, da jugada, etc. 
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gar competente veremos: 3.^ as que, além (l'issoi pagam 
foros e prestações, entre as quaes a luctuosa, e que por esse 
lado vão confundir-se com as colónias, servindo ao mesmo 
tempo como de annel intermédio, que une a ordem dos ca- 
valleiros villfios ás classes que lhes sào inferiores. 

Das herdades simplesmente afosseiradas restam innume- 
raveis exemplos; mas a grande maioria delias apparecem 
nos territórios ao norte do Douro*. A sua existência é in- 
dubitável, e todavia, como explicar que houvesse proprie- 
dades de homens villãos absolutamente exeroptas de todas 
as contribuições, salvo da que substituía o serviço militar a 
ca^allo, substituição em geral assas módica, ao passo que 
nem sempre os bens não-honrados dos nobres, como ainda 
veremos, estavam de todo livres dessas contribuições? Quan- 
to a nós, a situação destes prédios correspondia a um facto 
antigo e especial, ás presurias primitivas, e os herdadores 
do século XIII que as possuíam eram os herdeiros e re- 
presentantes àospresores hereditários^ dos homens livres não- 
nobres que haviam descido das Astúrias e da Galliza para o 
occidente, ou que tinham vindo espontaneamente da Spania 
para se associarem á reacção christan'. Se conhecêssemos 
os monumentos da epocha leonesa em tão larga escala coroo 
os posteriores á fundação da nossa monarchia, talvez achás- 
semos que esses prédios afosseirados eram nos séculos ante- 
riores cavallarias villans, cujos donos serviam effectivamente, 
pagando só a fossadeira naquelles annos em cfae o serviço 
militar se escusava. Com o decurso do tempo, e á medida 
que as expedições bellicas se tornavam menos frequentes, 
que as fronteiras se alongavam, que a multiplicação dos ho- 

< Inq. de 1880 e 1858 ptusim. Por exemplo : Santo Emiliano (Lanhoso) 
3 herdades »6 de fossadeira ou fbssa (synonimos): L. 5 dlnq. de D. Dinis 
f. 55. — Laurigia (Maia) 10 casaes de herdadores dictos : L. 5 dlnq. de Aff. 
in f. 13 ▼. — Sancta Maria d'Oiiteiro (Faria) 1 herdade dieta: L. 9 dlnq. 
do dicto f. 5 ▼. etc. 

2 V. ante p. «69. 
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mens d'arroas nobres fazia sentir menos a falta dos caval- 
leiros villdos, que, emfini, a população crescia nas pro^in- 
cias roeridionaes, a substituição accidental do fossado em fos- 
sadeira ía-se convertendo naturalmente n'uma cousa fixa, 
cuja origem seria, até, ignorada, se a sua denominação o não 
estivesse revelando. Diversas considerações vem reforçar a 
plausibilidade desta hypothese. 

Entre os presores de que temos falado e os privados mo- 
sarabes, que entravam na sociedade christan pela aggregação 
dos territórios em que viviam, devia dar-se uma distincção 
politica. Nos primeiros houvera a espontaneidade, a adhesão 
sincera, emquanto aquelles que eram incorporados na socie- 
dade néo-gotbica pela conquista, se achavam n'uma situação 
relativamente desfavorável. Não era, portanto, natural que 
o tributo abrangesse do mesmo modo ambos os grupos. Os 
primeiros e mais dignos, por si ou por seus antepassados, 
tinham servido a pátria commum em tempos tormentosos, 
quando os combates eram mais frequentes e cheios de ris- 
cos, e o fossado um terrivel mister; os segundos iam en- 
trando no grémio leonês ao passo que o poder christão aug- 
mentava e o mussulmano se dissolvia, e que a paz era mui- 
tas vezes implorada pelos corrompidos netos dos guerreiros 
sarracenos conquistadores da Peninsula. Assim a obrigação 
do fossado, tanto em si, como em relação ao mérito dos in- 
dividuos, tinha um valor mui diverso. Este valor, suiSciente 
nas familias dos primeiros, estava longe de o ser nas dos 
segundos. Nada mais natural, portanto, do que sujeitar a 
propriedade destas a contribuições de que a d'ess'outras era 
exempta. Desse modo se estabelecia entre ellas uma espé- 
cie de equilibrio. 

Considerando agora a questão sob outro aspecto, elle nos 
induz igualmente a acceitar como única verdadeira a hypo- 
these que estabelecemos. Dissemos já que as herdades su- 
jeitas exclusivamente h fossadeii»-predominavam ao norte 
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do DourOy emquanto as cavallarias se conservavam ao meio- 
dia no seu estado inicial. Aqui a conversão absoluta e fixa do 
tributo não apparece, ou apparece raramente, e ao mesmo 
tempo é sobre tudo pela Beira que o fossado acompanha 
outros tributos, que gravam a terra do cavalleiro villão^. 
Comparando o que anteriormente dissemos acerca do movi- 
mento das populações nos séculos anteriores á monarchia, e 
os maiores vestigios do elemento mosarabe que se encon- 
tram nos documentos relativos aos territórios ao sul do Dou- 
ro*, comprehende-se e explica-se perfeitamente pela hypo- 
these o facto que ahi se nos offerece. As cavallarias conser- 
vam a sua natureza original, porque são mais recentes, e 
porque o grupo dos cavalleiros villãos se compõe de familias 
pela maior parte mosarabes, e talvez de outras que, vindas 
do norte, acceitaram o jugo sarraceno quando a Beira vol- 
tou ao dominio mussulmano pelas conquistas de Al-manssor. 
Caracterisados, em regra, os possuidores dos prédios afos- 
seirados como successores dos presores, e os das cavallarias 
como representantes dos privados mosarabes, resta falar de 
outro tributo, que, além do fossado, pesava sobre essas mes- 
mas cavallarias, e que, pelas círcumstancias especiaes de que 
se achava revestido, posto que commum ás outras classes 
populares, era, dadas essas circumstancias, exclusivo dos ca- 
valleiros villãos. É elle o da anúduva. Consistia, como já 
temos tido occasião de o dizer, em ir ajudar pessoalmente 
á construcção ou reparo dos castellos, e dos cdificios reaes 
que dentro delles havia. As mesmas causas que tinham dado 
origem ao fossado, trouxeram a imposição das anúduvas. No 
systema de guerra daquellas rudes epochas eram mais fre- 
quentes as correrias transitórias destinadas a talar os cam- 
pos e a fazer prisioneiros, do que as invasões em massa para 
reduzir á obediência um território. Este systema predomi- 

< L. 1 d*Inq. de Aff. III passim. 

* V. ante p. 1R4 e segir., «* notas XIV e XV. 
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nava entre os deus povos rivaes: se os fossados eram ines- 
perados e contínuos da parte dos leoneses, as ghasi^ats dos 
sarracenos não eram menos repetidas e subitaneas. Todos 
sabem d'onde procede o nome de duas províncias da Hes- 
panha, fronteiras por um largo periodo dos estados chris- 
tãos. As Gastellas deveram a sua denominação bo avultado 
numero de castellos destinados a proteger os povos circum- 
vizinhos das entradas repentinas dos infiéis. Esse mesmo meio 
de defesa, essa construcçdo de asylos militares para a popu- 
lação das aldeias e casaes, foi empregado nos territórios de 
Portugal, não só contra os sarracenos, mas também contra 
os leoneses. Assim a anúduva vinha a ser a contribuição 
em trabalho, que abrangia maior numero de individuos de 
todas as classes populares. O dever do cavalleiro villão cha- 
mado ao lavor dos castellos ou dos edifícios reaes que ahi 
havia, era somente apresentar-se a cavallo no logar apra- 
sado, e dirigir os trabalhadores peões, armado de uma vara. 
Se faltava, incorria em certa multa ^, salvo quando se lhe 
admittia a substituição do morabitino de maio. Esta sub- 
stituição, porém, se o eximia de ter cavallo, nem sempre o 
livrava do serviço pessoal, a que, ainda nesse caso, em muitos 
districtos era obrigado, tanto nos trabalhos públicos, como 
na milicia ou hoste, vocábulo com que então o exercito se 
designava'. 

A terceira espécie de prédios caracterisados pelos deveres 
do fossado e da anúduva a cavallo, ou pela fossadeira, que 

^ « et quando fuerint in anúduva non debent facere nisi mandare cum una 
rara in sua manu. Et si forte non fuerint cum iUa (com a andduya) debent 
pectare 7 bragales» : Rol das cavallarias do Vouga, G. 7 M. n." £, no Arch. 
Nac. — «Item. Demilitibus (scil. yiUanis) qui stant in anúduva in Manran 
qnibus filiant tuos caballos et suas bestias, et faciunt in eis carretara calem, 
et faciunt eis carretare aguam in collo. Respondet (scil. rex) quod milites non 
carretent aquam in collo, nec capiant eis suos caballos, nec suasbeitias; €S 
quo ierviunl per sua corpora » : Aggravamentos do concelho de Montemor nas 
cortes de 1254 (?) G. 3 M. 6 n.» 19.— V. ante p. 36 nota (l). 

2 V. ante p. 90 c nota (I). 
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OS substituía, prédios cujos possuidores perteuciam á classe dos 
cavalleiros villãos, distingue-se das outras duas por encargos 
que tem antes a indole de prestações singulares estabeleci- 
das em titulo especial, do que a de tributos mais ou menos 
geraes. Tanto entre as herdades onde o fossado se converteu 
já em contribi^ição fixa, como nas cavallarias effectivas, en- 
contram-se exemplos desta ordem de propriedades. Além 
dos impostos que são communs ás demais, ellas estdo varia- 
mente sobrecarregadas com outros que ás vezes descem até 
os serviços pessoaes mais humildes ^ As cavallarias effecti- 
vas desta espécie, situadas como as da espécie anterior, prin- 
cipalmente ao sul do Douro, tinham em regra obrigação de 
dar litctíÂosa, género de foro que de ordinário pagavam aos 
senhorios directos as familias de colonos quando morria o 
seu chefe'. Esta circumstancia é um facto importante, por- 
que nos conduz a atinar com a origem de similhantes pro- 
priedades. Ellas eram evidentemente de uma natureza di- 
versa das presurias, e dos bens patrimoniaes dos privados 
mosarabes. Quando os fossados se tornavam mais frequentes, 
ou que pela accessão das provincias novamente adquiridas 
augmentava a necessidade de reconstruir os castellos arrui- 
nados pelos combates, e de edificar outros novos; á medida, 
também, que as familias dos antigos presores obtinham es- 
cusar-se do fossado a troco de um tributo fixo, era fácil 
occorrer a idéa de distribuir terras publicas por contractos 
singulares a homens livres, incluindo nas obrigações com 
que os oneravam a do serviço a cavallo, tanto nas correrias 
como nas anúduvas. Accrescia ainda outra circumstancia: 



I Por exemplo : u 8 casaes em Lauredo no districto de Lanhoso dant pro 
fuga, ... et quando renerit maiordomns debent dare de yita qtialem habue- 
rint, et ire ad intorvUcadam»: L. 5 dlnq. de D. Dinii f. 55 e passim, 

s loq. de 1220 e 1258 passim, e em especial L. 1 dlnq. de Aff. III. — 
Sobre a luctuosa yeja-se no Elucidário h palavra hitosa. Delia tractaremos 
cm seu devido lopar. 
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ao passo que o servo de gleba se ia transformaDdo em co- 
lono pessoalmeDíe livre, e a servidão descia para a terra, 
isto éy ao passo que o progresso da cívilisação elevava as 
classes Ínfimas, era natural que os mais abastados ou favo- 
recidos entre os colonos da corda voluntários e perpétuos, 
que já anteriormente existiam ao lado do colonato de gle- 
ba, tendessem a equiparar-se aos possuidores de prédios pa- 
trimoniaes só nisto tributados, sem que por isso as proprie- 
dades que cultivavam por aforamento mudassem de natureza. 
Assim, o duplo serviço de cavallaria effectiva, o fossado e anú- 
duva, se accumularia aos trabalhos servis e prestações agra- 
rias, e assim também, [convertido aquelle duplo serviço mi- 
litar em contribuição fixa, viria a apparecer a herdade afos- 
seirada com os caracteres próprios dessa espécie de prédio 
conjunctos aos caracteres do colonato. Descrever aqui estes 
últimos seria antecipar e confundir particularidades, que 
reservamos para a historia da fazenda publica. Baste, por- 
tanto, advertir que sobre a propriedade desta espécie de 
cavalleiros populares recaiam em maior ou menor numero 
todos os variados encargos das colónias, e que sem o tri- 
buto da fossadeira ou sem a obrigação do serviço effectivo 
a cavallo, seria impossivel distinguir devidamente das clas- 
ses inferiores esse grupo, que servia de transição entre el- 
las e os herdadores ingénuos. 

Temos, pois, a otdem dos cavalleiros villfios, a que po- 
demos chamar a aristocracia do povo, dividida entre si em 
três grupos, mas constituindo em relação â propriedade e 
ao fisco duas espécies distinctas. A primeira compõe-se dos 
possuidores de bens de raiz ingénuos e allodiaes, tributados 
só por um systema d'encargos geraes de classe. A segunda é 
a daquelles cujos prédios se acham, digamos assim, enxeri- 
dos no colonato livre, e em que se associam o tributo e os 
foros e prestações agrarias. £ estas são mais ou menos gra- 
vosas, mais ou menos variadas, conforme a maior ou menor 



LIVHO VU — PARTE III. 333 

uberdade do terreno, o costume do districto, ou outro qual- 
quer conjuncto de circumstancias locaes. 

As cavallarías e herdades afosseiradas, que deviam ser e 
foram ua sua origem vastos tractos de terra, quando a po- 
pulação era mais rara, e sobre tudo quando tinham nascido 
das primitivas presurias, com o decurso dos tempos passa- 
ram por transformações inevitáveis. A hereditariedade tra- 
zia em três ou quatro gerações a divisão e a subdivisão do 
solo, tanto nas herdades allodiaes, como nas que, além de 
cavallarías, eram colónias da corda. Afora isso o direito de 
alienar plenamente os prédios que competia aos presores e 
privados e a seus herdeiros ou representantes, e o que ti- 
nham os que eram herdadores colonos de transferirem o 
útil, ou ao menos uma parte delle*, trouxe gradualmente 
grande numero de variações no modo de possuir as herda- 
des afosseiradas e cavallarias. Em relação, porém, ao estado 
e ao tributo, descobre-se uma lei, um principio, que não está 
escrípto em nenhuma parte, que muitas vezes sofTre exce- 
pções, mas que muitas mais resulta dos factos, e que ac- 
còmmodando-se ás diversas espécies de prédios, torna de 
certo modo indifferente para o fisco a divisão da proprieda- 
de, quer possuida com dominio perfeito, quer com imper- 
feito. Este principio, que virá reproduzir-se na historia do 
simples colonato, achamo-la já actuando na organisação da 
propriedade dos cavalleiros villãos. Consistia elle em se con- 
siderarem os prédios destes, através de todas as suas divi- 
sões e transformações, como indivisos. Embora o. prédio se 
retalhasse pela successão, ou se alienasse parcialmente; se 
era ingénuo e possuido com dominio pleno, elle se reputava 
como inteiro para a solução do tributo, e se era uma caval- 

> V. ante p. 288. NSo nos-occorrem yestigios claros de que ainda stibsis- 
tifsem as limitaçòes impostas no concilio de lOSO ás alienações do domiuío 
utíl nas colónias livres. Mas essa questão de direito civil n&o é necessário dis- 
cnti-la neste lo^ar. , 
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laria-colonia considerava-se do mesmo modo para a solução, 
tanto do tributo como das prestações. 

Imaginemos que alguns presores ndo-nobres do século IX 
ou X vieram estabelecer-se n'um tracto de terra despovoada 
ou n'uma antiga aldeia gothica deserta e arruinada, e que, 
alevantando novas habitações, ajudados pelos membros das 
suas respectivas familias, cultivaram uma certa porção de 
campos. Os baldios em roda são vastos; os gados pastam 
em commum por essas gandras solitárias, emquanto a cul- 
tura occupa uma certa área em volta de cada casal. Todas 
as primaveras estes homens montam a cavallo ao chama- 
mento dos magistrados guerreiros para atravessarem vinte, 
trinta e mais léguas, levando a devastação e a morte ás 
provincias sarracenas limitrophes. No fim de algumas sema- 
nas voltaram, não raro carregados de despojos, que lhes tor- 
nam a vida mais fácil, e que por isso os habilitam para alar- 
garem o âmbito dos seus trabalhos ruraes. Das familias des- 
tes presores saem pelos consórcios novas familias, e seus fi- 
lhos e netos multiplicam os casaes até que o deserto desap- 
parece, e os baldios começam a circumscrever-se aos ter- 
renos de inferior qualidade. As presurias villans vão, em- 
fim, topar com a colónia do rei, com a presuria do nobre, 
com o território da igreja, com as herdades que através de 
todas as revoluções conservaram sempre cultura e habitan- 
tes. Então essa população que cresceu e marchou de valle 
em valle, de campina em campina, volve sobre si; então os 
consórcios dos mancebos, a morte dos chefes de familia tra- 
zem a necessidade da divisão dos casaes em outros casaes, 
e a agricultura que até ahi progrediu em extensão, deve 
começar a progredir em intensidade, isto é, deve aperfei- 
çoar-se nos methodos, applicar maior trabalho a menor ter- 
reno, e por consequência exigir a presença e os esforços in- 
cessantes do cultivador. Por outra parte, os fossados annuaes 
tomam-se mais difficeis pela distancia, a guerra perde cada 
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vez mais o caracter de correria para tomar o de conquista 
permanente, e a importância dos despojos vai deixando de 
equivaler ás perdas do proprietário Tural, que para o fossado 
t^n de abandonar por muitas semanas o lavor dos campos. 
Assim a principio emquanto a successão das gerações não 
trazia a necessidade da divisão dos prédios, o mais natural 
era que cada novo proprietário acompanhasse á guerra os 
chefes militares com armas e cavallo ; mas desde que se ve- 
rificava a hypothese contraria, aquelle encargo devia ír-se 
considerando como ligado, não tanto a certo individuo ou a 
certa familia, como a certa propriedade, embora retalhada 
entre diversos possuidores, ao mesmo tempo que, como vi- 
mos, gradualmente se convertia de serviço pessoal n'uma sub- 
stituição em géneros ou em dinheiro. Nos prédios livres onde 
continuava a subsistir a obrigação do serviço effectivo, e nas 
cavallarías-colonias a subdivisão por muitos possuidores tra- 
zia uma situação análoga. Por isso em todos os três grupos 
se reproduz o mesmo phenomeno. A' fossadeira sem outros 
foros (na herdade afosseirada-livre) ou com elles (na herdade 
afosseirada-colonia) e a obrigação de fossado e anúduva, ao- 
cideutalmente substituída pelo morabitino de maio (na ca- 
vallaria-livre) ou com prestações e luctuosa (na cavallaria- 
colonia), apparecem-nos como impostas collectivamente em 
duas ou mais herdades, n'uma ou mais aldeias, e até em 
freguezias inteiras, embora populosas. Essas herdades, essas 
aldeias, essas freguesias tinham sido na sua origem uma pre- 
suria, uma propriedade de privado mosarabe, ou uma coló- 
nia hereditária, as quaes se foram gradualmente retalhando. 
A medida, porém, que cada herdeiro, cada possuidor par- 
cial deixou de poder representar por si uma cabeça tributa- 
ria, de satisfazer individualmente aos encargos geraes pró- 
prios da sua classe, ou aos encargos e prestações de caval- 
leiro-villão-colono, o tributo desceu para o prédio, como 
descera a servidão pessoal; fixou-se n'uma unidade ideal; 
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encabeçou-se no casal originário, e talvez quasi sempre na 
linha dos primogénitos. Um individuo só apresenta o cavai- 
loy faz o fossado e anúduva, paga a colheita, dá a f>ida ao 
rico-homem ou ao mordomo-maior, etc. * ; mas os outros 
contribuem proporcionalmente para as despesas que provém 
destes encargos. Uma parte do antigo systema d'impostos 
dos tempos romanos ^ restaura-se: a reunião de muitos jpoi- 
sessores como se fossem um só, o caput tributário/ entidade 
imaginaria creada pela sciencia fiscal, resurge nos encabeça- 
mentos. Facto e nome são antigos. Foi phenomeno casual? 
Foi tradição que nunca morrera? É uma questão essa, que 
ingenuamente confessamos ser para nós insoluveP. 

No que levamos dicto expusemos a formula radical e sim- 
ples da propriedade livre ou allodio, e das cavallarias-colo- 
nias possuidas por homens de raça ingénua. Gomo todas as 
instituições da idade média, essa formula variava nos acci- 
dentes. Apparecem-nos, por exemplo, prédios afosseirados 
ou de cav aliaria, onde vamos achar a desmembração e o en- 
cabeçamento como em embrião. Os filhos do herdador, do 
cavalleiro popular fallecido, repartiram entre si a herança 
paterna para cultivarem cada qual a sua parcella posto que 
vivam junctos, ou separaram-se absolutamente. Mas a pro- 
priedade ainda não constitue uma parochia ou aldeia; não a 

^ A seu tempo reremos em que consistiam estes tributos. 

« V. ante p. «39. 

3 Sobre este } Inq. de 1220 e 1258 passim. Nas de Aff. II é trivialissima 
a phrase: ujye itta collaeione (Srepiesla) â&nt pro fnaaáeira, etc. n — a Em 
Parada seis cabezas de quintana, que dan $enos bragaes de fastadeiran {L. 9 
dlnq. de Aff. III f. 51). — Em Folgosa havia ires aldeias que constituiam 
fogueira e meia, e d'ahi davam /assadeira (L. 3 dlnq. de Aff. III f. 6S). 
A herdade deFornizòo com a aldeia deBastin e outras aldeias formavam uma 
cavallaria, et homines qni debebant facere fórum de cabaUaria adducebant vi' 
tam maiordomis ad ipsam hereditatem, que erat caput decaballaria (Ibid. f. 
51). — CavaUaria em Usa^anios. Um miles (fidalgo) comprou a 3.* parte dos 
casaes que a compunham ; mas viram-no comparare terciam partem de caiallê 
cum ai tis fiominibus de cabal laria^ pro ad faeiendum cum illa farum regis 
(Ibid. f. 58). Estes e outros exemplos são frequentes. 
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constituirá, talvez, nunca pela sua exiguidade. Então os mo- 
numentos dizem-nos que N., provavelmente o mais velho, 
paga tanto de fossadeira com seus irmãos (com a sua ger- 
maydade) * . Ha também districtos, onde ainda no século XIII 
o systema dos encabeçamentos não existe relativamente ás 
cavallarias, acaso porque a origem delias é abi demasiado 
recente, e ainda os prédios divididos pela segunda ou terT 
ceira geração, ou parcialmente alienados, tem bastante va- 
lor para ser obrigado ao serviço a cavallo, ou á sua substi- 
tuição, cada possuidor de uma dessas parcellas '. Outras mo- 
dificações da formula geral que exprime a situação da classe 
dos cavalleiros villáos nos subministram os documentos; mas 
indicar todas as hypotheses, análogas aos precedentes exem- 
plos, s4 caberia n'uma obra especial e largamente desenvol- 
vida. Aqui a brevidade nos obrigaria a ser obscuros, e o 
leitor achar-se-hia embrenhado n'um dédalo, que, longe de 
lhe fazer comprehender melhor a indole social daqucllas epo- 
chas, só serviria de lh'a tornar mais nebulosa confundindo- 
Ihe as idéas. 

Antes de descrever a situação da classe popular mais ele- 
vada estabelecemos o grande facto da emancipação do servo 
da gleba, cuja condição social muda, porque a mão de ferro 
da adscripção cessa de o prender irrevogavelmente ao solo, mas 
cujo estado material, quando elle continua a viver na herdade 
paterna, é do mesmo modo gravoso pelo excesso de encar- 
gos, que pesam sobre a terra, e virtualmente sobre clle. Em 
rigor, todas as diversas situações dos homens do rei, inferio- 

* Nas Inq. de Aff. II exprime-sc o facto pelas palarras cum tua germay' 
dade, ou eum suo germaimento. — « De hereditate de Aldara Petri et de sua 
germanilale det>ent dare .... in fossadaria ....»: L. 7 d'Iivq. de Aff. Ill f. 
33 V. , etc. 

* uheredilas de N. de Tarauca erat foraria regis de caballaria, et modo 
N. habet unum casate de ista caballaria .... et nullum fórum facit. . . . Talís 
fait semper usus de Tarauca quod illi qui habuerint hereditates forarias de 
caballaria debent apparere cum caballis, etc. » : L. 3 d'Inq. de Aff. III f. 148. 

III. 22 
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res aos cavalleiros-\illàos, podem portanto incluir-se debaixo 
da designação geral de peões (pedones), expressão que se 
contrapõe â que designa a classe popular superior, e que jà 
nos tempos leoneses servia para distinguir os colonos volun- 
tários dos possuidores de propriedades ingénuas ou allodiaes ^ 
Considerados em si, os colonos ou homens do rei devem clas- 
sificar-sc conforme os diversos modos de possuir corporal- 
mente, ou de ter a herdade ou casal da coroa. Entre elles 
achamos três variedades de condição: a do quasi-emphyteuta 
adstricto a um cânon certo em moeda ou em géneros e, se- 
gundo parece, livre da adscripçuo voluntária; a do reguen- 
gueiro ou colono parciario; e a áo jugueiro ou jugadeiro, 
género intermédio que participa da condição do quasi-em- 
phyteuta e da do reguengueiro. Consideradas, porém, em 
relação á immensa variedade de prestações e serviços que 
devem solver, cada uma destas três classes de colonos sub- 
divide-se em diversas espécies. Os costumes tradicionaes de 
cada districlo, a maior ou menor fertilidade do solo, as cir- 
cumstancias accidentaes que concorriam no momento da co- 
lonisaçQo, a epocha mais ou menos remota em que esta se 
vcrific/irn, o proj^rcsso económico e social do paiz, e mil ou- 
tras causas, hoje inapreciáveis ou ignoradas, influíam na quan- 
tidade c qualidade do ónus imposto aos colonos de c^da fre- 
guesia, de cada aldeia e até de cada casal. O quadro des- 
ses variadíssimos encargos, que completa a historia do es- 
tado e condição dos homens de trabalho, das classes inferio- 

* V. ante p. 285 e se^g- — J^ notámos que no século XIII a palarraj»- 
niores ainda se era pregara para designar os colonos em geral. O vocábulo pe- 
donet usava-sc no mesmo sentido, e sobre tudo quando os indivíduos desta 
classe se contrapunham aos militei villani. Nos foraes, como veremos, ellc 
npparece a cada passo ; mas nos documentos particulares predomina a expres- 
sSo júnior. Ainda, também, no século XIII se recorria á palavra ingénua pa- 
ra indicar, em contraposiçSo á colónia, a propriedade allodial. Por exemplo, 
na fre;ri,e8ia de S. Salvador de Nabaes (terra de Faria) um reguengueiro ti- 
nha, af(')ra o ro-neniro, unam her editai em ingemtam: L. 9 dTnq. de Aff. TTI 
f. 3 V. 
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res DOS primeiros tempos da monarchia, pertence a outra di- 
visão do nosso trabalho. É por clle que o leitor poderá fa- 
zer uma idéa perfeita da situação económica dessas classes. 
Agora somos constrangidos a descrever unicamente a sua 
condição civil, limitando-nos a referir só os factos económi- 
cos que podem de algum modo illuslra-la, e recordando ape- 
nas que, apesar do progresso indubitável da emancipação po- 
pular, o estado material do adscripto não melhorou de súbito 
ou por toda q parte. O que cessara fora tão somente a in- 
dissolubilidade dos laços que o prendiam á gleba. 

Já dissemos que do colonato espontâneo nascera, em nossa 
opinião, essa espécie de cavallarias bybridas; que pelo tri- 
buto representavam a propriedade ingénua, e pelos sçrviços 
e prestações particulares a colónia. A sua origem não podia 
ser outra. Ahi, entretanto, advertimos que nem todos os co- 
lonos livres da corda haviam de passar a constituir o ter- 
ceiro grupo de cavalleiros villãos. Ao passo que se formavam 
de novo cavallarias-colonias, os mais abastados entre os an- 
tigos colonos livres da coroa entrariam não raro, voluntária 
ou involuntariamente, na classe dos cavalleiros populares; 
mas houve por certo outros que se conservaram na sua si- 
tuação anterior. Todavia o decurso do tempo, o accrescimo 
da população, as divisões successivas das propriedades ruraes 
ingénuas, o empobrecimento accidental dos possuidores de 
prédios ou de fracções de prédios de tal natureza, e por con- 
sequência a alienação destes, havia de lançar diversas fami- 
lias de origem livre, que por qualquer motivo não pudessem 
aggregar-se aos nascentes municipios,,no colonato espontâ- 
neo, que o rei devia facilitar-lhes para os altrahir a des- 
bravarem terrenos incultos fora dos concelhos, a repovoarem 
cascies arruinados e desertos, ou cujos campos inferíeis não 
pudessem supportar os gravames que pesavam sobre os re- 
guengueiros, quando por qualquer motivo não conviesse ele- 
var esses casaes a cavallarias-colonias. EíTectivamente nos 

22 «r 
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monumentos da primeira epocha da nossa historia achamos 
propriedades que nem sho privilegiadas, isto é, nobres ou 
ecclesiasticasy nem se acham adstrictas ao fossado e á anú- 
duva a cavallo, ou ás suas substituições, mas sim a foragens 
e serviços diversos próprios de peões, faltando-lhes todavia 
os caracteres que, como vamos ver, distinguiam as herdades 
ou casacs habitados pelos reguengueiros e jugadeiros * . Acha- 
mos também prédios que o rei ou os magistrados locaes, em 
nome ou por mandado delle, dão a cultivar por um canoa 
ou censo certo de vários foros e serviços mais ou menos im- 
portantes, mas entre os quaes faltam certas condições que 
ordinariamente apparecem na conversão dos reguengos pro- 
priamente díctos em jugarias^. Entretanto símilhantes in- 
dicios não bastam para qualificar essa espécie de transmis- 
são. É examinando as condições dos colonos simples reguen- 
gueiros c dos jugadeiros que poderemos apreciar melhor uma 
differença, embora vaga, uma individualidade própria na 
existência do quasi-emphyteuta, que nos parece representar 
a tradição modificada da colónia precária, ou beneficio po- 
pular wisigothico*, e do colonato livre dos peões de Leão^. 
Como, ao subir a maré pela fóz de rio caudal e impetuoso, 
as duas correntes oppostas se estorcem remoinhando por muito 
tempo antes de se incorporarem, do mesmo modo a nume- 
rosa classe dos adscriptos, gradualmente libertados, subindo 
para a dos colonos espontâneos, não se misturava com ella 
de súbito. As duas correntes, por assim nos exprimirmos, 
conservavam ainda por um certo periodo vestigios dos signaes 
que as difTerençavam, antes de chegarem a confundir-se in- 
teiramente. 

Imaginemos quaes seriam as consequências, que para a 

* Nota XVII no fim do Vol. 

s Ibíd. 

5 V. ante p. «47. 

-« Ibid. p. 281 e s«p:ff. 
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distribuição das classes in6mas pelo paiz devia ter a revolu- 
ção que se operara no seu estado civil. A servidão, que fora 
o nexo dos homens de trabalho na sociedade romana, e ainda 
até certo ponto na gothica, transTorma-se em adscripção á 
gleba lias Astúrias e em Leão; e assim o grupo dos servos 
dilue-se no dos antigos adscriptos wisigodos, homologando-se 
ambos n'uma categoria única. Depois o progresso da socie- 
dade, e causas, de que n'outro logar apontámos as mais ob- 
vias, desmoronam lentamente o ediGcio da servidão de gle- 
ba : o homem liberta-se pessoalmente. Nos territórios e pro- 
priedades privilegiadas o adscripto entra na classe dos fo- 
reiros, porque ahi nào ha senão senhores e coIoqos, visto 
que na circumscripção immune o estado nada tem em regra 
com os últimos, e quem une moralmente essas fracções de 
território ao resto do paiz são os direitos e deveres, as re- 
lações entre o rei e os vassallos nobres ou ecclesiasticos. 
Quando, frouxos ou quebrados os laços da adscripção, o co- 
lono transpõe fugitivo as balisas do couto ou da honra, o 
que a sociedade faz, em logar de o repellir outra vez para 
debaixo dos pés de um senhor cubiçoso ou brutal, é accei- 
ta-lo, dar-lhe asylo nos municípios, ou conceder-lhe neste 
ou naquelle districto algum prédio da corda para cultivar. 
Segundo a sua própria situação económica, e até physica, 
conforme a força productiva ou a grandeza do solo que se 
lhe distribuo, e o estado diverso deste, culto ou inculto, elle 
será cavalleiro-villão-colono, herdador-peão, quasi-emphy- 
teuta, jugueiro, caseiro ou colono parciario de simples ro» 
guengo; ficará júnior do rei, como o poderia ter ficado do 
solar, da cathedral, ou do mosteiro na terra immune. Tudo 
isso é accidental, movei, incerto, dependente de mil circum^ 
stancias de tempo e de logar. Mas não são só estes adven- 
ticios, que estabelecem a confusão no colonato da coroa du- 
rante aquella epocha de transição. Os adscriptos e as terras 
do rei acham-se insensivelmente n'uma situação nova. Ao 
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passo que o principio da liberdade pessoal progride e pre- 
domina, e o homem de trabalho se desprende da terra para 
viver, não com ella, mas por ella, a hereditariedade, que se 
estribava na adscripçâo, que era um facto inseparável d*a- 
quelFoutro, vacilla e cahe em ruinas d*involta com elle. O 
adscripto acha-se na gleba, no casal reguengo, porque ahi 
nasceu; porque seu pae vivera ahi. É um facto sem motivo 
racional, sem fundamento seguro. Se o expulsarem, pôde 
invocar o uso; mas o uso, espécie de perscripção barbara, 
não é como a perscripção romana uma doutrina, um prin- 
cipio d'onde derivem direitos. Pôde estabelecer-se o uso con- 
trario, porque o rei tem o dominio e posse plena do casal, 
e o colono é como um homem novo que alli surge, tendo 
deixado de ser homem da gleba. O sentimento da proprie- 
dade, ainda tão imperfeito como o dava a hereditariedade 
da adscripção, desapparece para o cultivador. Nada ha, en- 
tretanto, que nos leve a crer que as prestações e encar- 
gos de que elle estava onerado se reduzissem, ou que a 
sua sorte material melhorasse com a mudança de condição; 
antes aos outros inconvenientes accrescia a incerteza, incer- 
teza que não raro se converteria em damno eflectivo pela 
violência ou cubica dos magistradas locaes, ou do próprio 
rei. Assim a liberdade, cujos resultados benéficos as subse- 
quentes gerações tinham de colher, era temporária e exte- 
riormente um mal. Grave licção para os que delia renegam, 
quando, como todas as idéas grandes e generosas, exige para 
progredir ou realisar-se longos e ásperos sacrifícios. 

Não faltam documentos que nos façam sentir, que no sé- 
culo XIII a occupação simples das terras da corda ou re- 
guengos propriamente dictos era considerada do modo como 
acabamos de descreve-la. Em 1259 o almoxarife de Gui- 
marães* demandava os moradores daquella celebre villa 

* Os almoxarifes eram ofliciacíí snporioro» <lo fisco, de que teromoí occa- 
5Íàn <lc falar íubscqMentcmí^ntí». 
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acerca de certos reguengos que possuíam. A causa subiu á 
cúria do rei ou tribunal supremo, e ahi foi debatida. Pelo 
seu advogado o official do fisco queixava-se de que os bur- 
gueses nfio pagavam a elrei as prestações devidas dos re- 
guengos que fruíam, e os procuradores do concelho allega- 
Vam que os réos solviam aquelles encargos com que os pré- 
dios sobre que se contendia appareciam onerados no registo 
publico do almoxarifado, requerendo, portanto, agora que el- 
rei os conservasse, pelas dietas herdades, no uso em que vi- 
veram nos tempos dos reis anteriores. 

«Atalhou o almoxarife, dizendo que achara aqucllas herdades 
ermas e retalhadas entre os homens de Guimarães, perdendo assim 
elrei grande parte dos seus direitos; que os retentores não davam 
delias ração fporftonem) nem miunças (directuras) quaes deviam 
dar. Exigiram então os procuradores municipaes que o almoxarife 
indicasse quaes eram as herdades cujos foros elrei perdia. A isto 
replicou elle dirigindo-se especialmente em nome do rei a N. (um 
dos procuradores), perguntando-lhe porque retinha a herdade re- 
guenga de Alfundão, e a embargava a elrei, que queria dá-la a 
quem delia pagasse os direitos reaes? Replicou N. que essa her- 
dade era sua: mas o almoxarife redarguiu inquirindo.... se dava 
delia porção; ao que o procurador tornou que pagava o terço dos 
fructos, e que para isso deixava entrar lá o mordomo, pondo de- 
pois o dicto terço á sua custa no celleiro real de Guimarães. Acu- 
diu então o advogado do auctor observando que com similhantes 
declarações o réo confessava que a dieta herdade era conhecida- 
mente d*elrei, e que este devia fazer delia o que entendesse e lhe 
aprouvesse, o que deixava á decisão do tribunal. £ este resolveu 
o seguinte: Que elrei houvesse todas as herdades mencionadas no 
seu registo e fizesse delias o que lhe parecesse, salvo aquellas acer- 
ca das quaes lhe apresentassem carta de foro, ou lhe mostrassem, 
por testemunho de homens bons, que houvera concessão delias para 
serem possuídas a foro. *» 

Tal era a jurisprudência, a doutrina geral Acerca das pro- 



1 Liv. 1 dr Doar. cio AÍT. Hl f. 60 x 
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priedades regueugas. Embora desde tempos remotos houves- 
sem sido transmittidas de pães a Clhos; embora solvessem 
delias foros e quotas de fructos: estas ultimas trahiam a sua 
origem. No caso presente o prédio estava, além d'issOy er- 
mo, isto é, o colono não residia ahi; fora para outra pai te, 
e tinha-se associado a um municipio. Nascia este facto de 
ter expirado a servidão da gleba, mas também expirara com 
ella a hereditariedade. O rei podia dispor do seu reguengo, 
exclusivamente seu. Era preciso um contracto escripto, ou 
um acto publico de transmissão, practicado ante testemunhas 
idóneas, para renascer uma espécie de copropriedade do 
cultivador, e por ella a hereditariedade; era preciso que por 
um titulo solemne se creasse de certo modo uma segunda 
adhesão á gleba, radicalmente diversa da antiga pelo novo 
elemento que nella intervinha, a espontaneidade do colono. 
Havia pois uma distincçdo capital entre o reguengo afo- 
rado e aquelle onde os filhos e netos do antigo adscripto 
eram tolerados emquanto o rei ou os magistrados locaes não 
fixavam a sua sorte, ou convertendo-os em foreiros, ou ex- 
pulsando-os para aforarem o prédio a outrem, ou para o fa- 
zerem cultivar por distribuição temporária do modo que de- 
pois veremos. A transformação, porém, dos reguengos e da 
situação das familias, outr'ora adscriptas, em foreiros, devia 
ser lenta como o fora a transição para a liberdade pessoal 
Não era possivel que ao mesmo tempo e por todo o reino 
se exarassem cartas, ou celebrassem as solemnidades reque- 
ridas para o facto se realisar. Além d'isso, emquanto os co- 
lonos se conservassem na gleba solvendo completamente os 
antigos encargos, nada ganhava o fisco em fixar a sua sorte, 
antes os magistrados do território obviamente interessavam 
em conserva-los naquella situação duvidosa. D'aqui procede 
evidentemente a coexistência simultânea, por todo o século 
XIII, dos reguengos simples de posse incerta para o culti- 
vador, e daquelles em que a hereditariedade e, digamos as- 
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sim, o domínio útil do colono, estribando-se em convenções 
escriptas ou não escríptas, se converteu n'um direito. 

Vejamos como em geral os monumentos conspiram em 
nos fazer sentir estas distincções radicaes entre os prédios 
da coroa habitados ou cultivados pelos diversos colonos. 
Quando em 1258 Affonso III manda os seus inquiridores 
pelo reino, ordena-lhes que inquiram acerca dos direitos 
reaes novos e velhos, 

«assim de reguengot como de foros como de foreirot, ' » 

£ na lei de 2 de abril de 1265, em que se occorre ás ex- 
torsões feitas pelas classes privilegiadas nos bens e rendas fis- 
caeSy manda aos seus magistrados e ministros que tomem posse 

« de todas as minhas herdades foreiras ou reguengueiras (alhea- 
das indevidamente) ' . 

Na freguesia de Adaufe no districto de Panoias os offi- 
ciaes da coroa 

« deram dous casaes por aforamento eicripto (incartatej e o ho- 
mem que ahi habitava d'antet oiTerecia maior foro, e não quiseram 
dar-]h'os. •» 



No foral de Pena da Rainha uma das condições que o rei 
impõe ao novo concelho é: 

«Não deveis receber nem conservar nessa povoação homem fo" 
reiroi, ou homens doi mcui reguengos de fora do termo de Pena da 
Rainha * . 

< Uv. 9 dlnq. de Aff. III f. 1.— Liv. 4 de dietas do dicto f. 39. 
s Liv. 1 de Doaç. de AíT. III f. 163 v. 
S LiT. 2 dlnq. de D. Dinis f. 41. 
4 Liv. J de Doaç. de Aff. III f. 91. 
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c Sabe que toda a aldeia de Abasas era do rei, metade reguenga 
e metade foreira. • » 

Na aldeia de Quandes tinha eirei ires casaes reguengos 
que pagavam rações, colheita e direituras: 

aEsta herdade foi anles foreira: tinham obrigação de dar d'abí 
um mordomo para receber o pão d*e]rcí de todo o reguengo de 
Alafôes e mettè-lo por conta no celleiro do distrícto, e porqtu não 
quiseram ou não puderam servir com tal foro, desceu a reguengo, *» 

Os sete casaes de S. Mamede de Azere foram povoados a 
foro certo de jugada com serviços pessoaes. Uma das con- 
dições do contracto era: 

ttSe algum destes casaes.... se ermasse, ou não tivesse quem 
cumprisse as condições do aforamento, deveria tomar a ser reguen- 
go Já um delles se acha (1258) convertido em reguengo e pa- 
ga a ração a elrei de pão, linho e vinho, '» 

«Elrei tem em Balsemão (districto de Lamego) três fogueiras 
reguengas, c três casaes reguengos. Os moradores das fogueiras pos- 
suem-nas por direito hereditário (per hereditarium jus) . Os (mora- 
dores) dos três casaes não possuem estes por 'esse direito; mas o 
juiz d'elrei no districto de Lamego povoará os mesmos casaes quan- 
do o julgar opportuno. ^» 

Seria inútil adduzir mais textos para provar que entre o 
adscripto, que perdera a hereditariedade, libertando-^e, des- 
aggregando-se da gleba, e o colono que a reconquistara ob- 
tendo ser foreiro, ha uma differença profunda. Entre o ca- 
sal puramente reguengo e a fogueira ou casal aforado a dis- 
tincção não é menos evidente. Como vemos da ultima pas- 
sagem, o morador da fogueira e o do reguengo differençam- 

' Liv. 2 de dietas do dicto f. 77 v. 

2 Liv. 3 dlnq. de Aff. III f. 64 v. 

^ Liv. 1 do dietas do dicto f. 22 v. 

4 Ibid. f. 135 V. 
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se juridicamente pela hereditariedade e não hereditariedade. 
O facto material de ser morador nada tem com o facto ju- 
rídico. Em Balsemão todos os seis casaes eram cultivados e 
habitados, e todavia o juiz podia, quando o julgasse conve- 
niente, j)oroar os três que eram reguengos. A({u\ povoar tem 
evidentemente a signiCcação imprópria de converter os ca- 
seiros em foreiros, uma vez que, como succedeu em Adaufe, 
por interesse ou capricho os não quisesse antes substituir por 
outros individuos. Segundo o que adiante mais especialmente 
veremos, a falta de cumprimento de qualquer obrigação da 
parte do colono hereditário destruia a espécie de coproprie- 
dade no casal encartado. Embora elle continuasse a residir 
na gleba e a satisfazer aos demais encargos que lhe haviam 
sido impostos, o prédio revertia á sua natureza originaria, 
como em Quanões e em Ázere. 

Já fizemos notar a regra geral que se achava estabele- 
cida, e que a lei de Affonso II anteriormente mencionada 
nos revela, peia qual se considerava um dever para o colono 
a habitação no prédio. Absolutamente falando, esta regra 
era mais rigorosa do que a promulgada no concilio de Leão 
de 1020 acerca dos juniores ou foreiros livres, se a sua 
sancção penal consistia, como dissemos devia consistir, no 
perdimento inteiro do prédio. Mas lembrando-nos de que a 
adscripção forçada cessou, e das consequências que d'ahi re- 
sultaram quanto ás pessoas e quanto ás cousas, essa lei, em- 
bora mais exigente, corresponde a um systema muito mais 
hberai, porque é applicada á classe outr'ora serva, cujos 
membros, abandoaando o casal, não o perdiam, mas eram 
violentamente reconduzidos a elle. Vamos agora examinar 
se os factos vem demonstrar essa característica da residên- 
cia obrigada, posto que não forçada, tanto para os caseiros 
dos reguengos collocados na sua condição dúbia, como para 
os foreiros que se achavam n'uma situação definida. Abra- 
mos, a bem dizer, ao acaso, os grandes registos da propric- 
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dade publica, as Inquirições: ahi eDContraremos a cada mo- 
mento passagens análogas ás seguintes: 

«Interrogados porque se acha agora desbabitado (depopulaíum) 
este reguengo delrei, que d*antes estava povoado, disseram que 
esses que costumavam tê-lo por avoenga (de pães aGlhos) alienaram 
parte delle, e foram morar em herdamentot de ordens e de eavaUei- 
TOS, e assim ficou ermo. £ todavia retém o reguengo, e não querem 
abrir mão delle, ' » 

É a raça adscrípta que abusa da liberdade. O seu titulo 
é nenhum: cultivam a gleba porque os antepassados viveram 
delia e com elia. Entretanto, como o constrangimento pes- 
soal desappareceu, ei-los que vendem uma parte do prédio 
real, ei-los que abandonam a residência. E comtudo não dei- 
xam ^de cultivar o reguengo, falvez porque os protegem os 
nobres e ecclesiasticos em cujas terras foram residir. O fa- 
cto fere o espirito das testemunhas, que o denunciam: ha, 
portanto, nelle a quebra de uma regra, de um principio ge- 
ralmente reconhecido e adoptado. 

Um caso análogo occorria com um colono na parochia de 
S. Martinho de Cavalões no districto de Vermuim. Nas In- 
quirições de 1258 uma das testemunhas disse: 

«N. costumava morar cm Vencerei em herdade dependente do 
castello real de Vermuim, e fugiu para a honra de Outíz, para se 
esquivar ao encargo; não deixou, porém, de lavrar aquclle herda- 
mento emquanto viveu, e depois delle seus filhos e netos. '» 

Outra testemunha declarou: 

«que tivera n'um casal seu de Cavalões o dicto N. que abí 
morreu, e o mordomo pedia luctuosa delle como de foreirodelrei.» 

Passando a inquirir em Sanctiago de Outiz, os commis- 

• Ibid. f. 189. 
í* Liv. 7 de ilidas do diclo f Í9 v. 
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sarios régios acharam confirmado o facto. N. tinha ido resi- 
dir na honra, quando saíra de Vencerei, onde seus filhos vi- 
viam ainda cultivando o herdamento real, posto que seu pae 
tivesse ido acabar na mesma freguesia d'onde saíra'. 

Temos aqui o colono que abandona a habitação do casal 
do rei onde morava por costume (solebat morare), para se 
acolher a uma honra. Os magistrados não lhe obstam a que 
continue a lavrar o reguengo, acaso porque o protege o se- 
nhor da terra privilegiada; quando, porém, mbrre, o fisco 
pede a luctuosa delle. Entretanto seus filhos, residindo á som- 
bra do solar, retém o herdamento d'elrei. É um abuso que 
as testemunhas notam e que os inquiridores registam. Re- 
gistam-no, até, quando o reguengueiro nSo-residente, para 
minorar as consequências do facto, se mostra prompto em 
satisfazer aos encargos do casal que não quer perder, posto 
que outras vantagens o levem a separar-se delle. 

«N. que mora em Rebelo tem uma herdade reguenga em Reiríz 
e possue-a por avocnga. Todavia cumpre com os encargos delia. ' » 

«No couto do mosteiro de S. Siroeâo veio habitar N. que deve 
ser mordomo. D«í o annualmentc um morabitíno a elrei pelo seu corpo 
(pela sua residência corporal). ^ » 

Quando o reguengueiro se havia convertido em herdador 
foreiro, o principio geral tinha a mesma applicação. Aban- 
donada a residência, o titulo que lhe assegurava a heredita- 
riedade annuUava-se. O prédio convertia-se em simples re- 
guengo. Já, a propósito da distincção entre este e a herdade 
foreira, o vimos no exemplo de Ázere. Não faltam outros 
similhantes. Em Baitar havia vinte e nove casaes reguengos 
e nove fogueiras de herdadores foreiros: 

< Ibid. 

S Liv. 1 de dietas do dicto f. 8R. 

» Liv. 5 d'Inq. de D. Dinií» f. 109. 
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tt Todos aqacllcs indivíduos que tiverem parle no herdamento 
desses herdadores, são forciros. e se quiserem mudar de residên- 
cia, os seus prédios cahirão cm reguengo. Se os venderem, devem 
fazè-lo a quem se obrigue a satisfazer a este encargo. ^ o 

Na ultima phrase se manifesta a natureza da adscripçâo 
voluntária. O foreiro que adquiriu uma espécie de copro- 
príedade pôde aliena-la e sair. Todavia a residência de um 
colono é inseparável do prédio. O comprador ha-de viver 
ahi; aliás o casal aforado se reduzirá a simples r^uengo. 

Circumstancias especiacs tornavam ás vezes necessário mo- 
dificar o rigor do principio; mas essas modiGcações, que se 
declaravam nos diplomas dos aforamentos aos jugueiros, pro- 
vam que o regular, o legal era o facto contrario. Afibnso III 
aforando a seis povoadores o monte de Leboreiro, que se 
achava de fogo morto \ estatue: 

«Se a]gum de vós quiser sair do respectivo casal, deve pagar 
dous morabitinos e levar tudo o que lhe pertence, sendo rcstituido 
a elle se de novo o pretender. E se por acaso sobrevierem guerras 
entre Portugal e Leão, de modo que vos seja impossivel viver abi, 
sai com todos os vossos haveres, e quando a paz se restabelecer 
voltae aos casaes; porque nem eu devo perder os meus foros, nem 
vós esses casaes, posto que abi não moreis. ' » 

Mas por muitas partes onde se não davam estas circum- 
stancias imperiosas, ou o rei não tivera fortes motivos para 
conceder similhante faculdade, a fraqueza ou connivencia dos 
magistrados locaes, o favor e a cubica das classes privile- 
giadas, o estado não raro tumultuario do reino haviam tor- 
nado trivial a quebra da lei de Aífonso II, e offendido a cada 
passo o systema da adscripção voluntária. Esses abusos trou- 
xeram emfim (1265) as providencias repressivas, que meu- 

« Liv. 5 de dietas de Aff. III f. 66 v. 

* De focuo-mocuf) : islo é, que já tinha sido habitado. 

5 Lir. 1 de Doaç. de AÍT. III f. 104 v. 
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cionámos no livro antecedente * . Entretanto a severidade de 
taes providencias demonstra, que todas as excepções ao prin- 
cipio geral subministradas pelos monumentos, embora nu- 
merosas, não passam de illegaiidades mais ou menos disfar- 
çadas, de casos singulares que não constituíam direito, e nem 
sequer procediam de privilegio. 

Estabelecido o focto legal da residência necessária tanto 
para os foreiros, como para os reguengueiros, esta circum- 
stancia deve ser considerada como a característica das duas 
espécies de colónia da corda. Se, porém, acharmos diplomas 
regíòs d'onde claramente resulte o facto contrario, sem que 
nelles se estabeleça a exempção da lei como privilegio ou 
concessão especial, conforme a vemos no aforamento do 
monte Leboreiro, que concluiremos d'ahi? Que fora da re- 
gra ordinária estava outro principio juridico; que existia 
uma espécie de concessão de propriedades do rei, em que o 
morar pessoalmente não era condição invariável, quer ex- 
pressa, quer tacita; que essa espécie de colonato mais ele- 
vado constituía a quasi-emphyteuse a que acima nos refe- 
rimos. D'ahi concluiremos também que a idéa dos beneficies 
gothicos, continuada nos colonos livres leoneses, subsistia não 
só para os prédios que desde antigos tempos conservavam 
essa natureza (nem ha provas ou indicies de que nelles esta 
mudasse), mas também como uma formula de applicação 
permanente de transmissão, digamos assim, do dominio útil, 
embora rara. Embora rara, porque, de feito, os diplomas 
em que de um modo indubitável, posto que indirecto, se 
possa firmar a existência do facto, não são frequentes. Cita- 
remos, todavia, dous exemplos que nos parecem decisivos. 

i.** Sancho I afora ao prior do mosteiro de Ancede e aos 
seus frades um reguengo para que o povoem, pagando delle 
três modios e três quarteiros de pão, e passados quatro an- 

> A lei de 2 de abril do lífij. V. anie p. 8v^. 
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nos mais cinco modios de vinho. Pelas outras direituras e 
foragens pagará o mosteiro dous morabitinos annuaes'. 

2.** O mesmo príncipe concede perpetuamente uma her- 
dade a Sueiro Mouro para que a plante, povoe e edifique. 
Estabelece-lhe, de acordo com o rico-homem, o foro que 
elle ha-de pagar, e os privilégios e obrigações dos povoado- 
res. Auctorisa-o para que possa dá-la ou vendé-la a quem 
quizer, com tanto que se pague o foro*. 

É evidente que no primeiro contracto não pôde dar-se a 
condição tacita da residência dos quasi-emphyteutas no pré- 
dio. O prior e monges de Ancede não abandonariam por 
certo o mosteiro para irem viver no casal delrei. Hão-de 
povoa-lo, mas com seus caseiros ou colonos. No segundo 
mencionam-se estes expressamente; mas entre elles e o fisco 
está aquelle que ha-de solver um cânon fixo â coroa, se- 
nhorio intermédio que o rei auctorisa até para alienar a parte 
do dominio que lhe transmitte. Similhantes contractos pre- 
suppõem uma espécie de sub-emphyteuse, e parece ligarem 
a emphyteuse romana á dos tempos modernos. 

Recapitulando: os prédios da corda estão divididos em três 
grupos, que determinam três classes d'indÍTÍduos. Os reguen- 
gos simples povoados pelos antigos adscriptos, cujo título é 
apenas a avoenga, a residência ahi dos seus antepassados; 
os reguengos aforados, em que ha uma certa translação par- 
cial de dominio, e onde a hereditariedade se firma de novo 
por uma espécie de adscripção voluntária : finalmente, os pré- 
dios da corda transferidos a colonos ingénuos em tempos re- 
motos e por contractos livres, quando existia a adscripção 
forçada, contractos que vemos celebrarem-se ainda até com 
individuos privilegiados, e que, portanto, se podem conside- 
rar como quasi-emphyteuticos. Quando, porém, os quasí- 
emphy tentas pertencem á classe dos peões, e vivem na her- 

^ Lít. dos For. Ant. de Leit. N. f. 144 r. 
« Liv. «de Doaç. de AfT. Ill f. «3. 
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dade ou casal forciro, é difficil, ou talvez impossivel, estabe- 
lecer entre elles e os adscriptos voluntários uma caracterís- 
tica própria, que precisamente os distingúa. É esta uma dif- 
ficuldade que nos parece ha-de ser insolúvel sempre. 

Mas os grandes cadastros do tributo e da propriedade pu- 
blicsy as inquirições, consideradas na sua totalidade, mostram- 
nos um facto. É que, abstrahindo das terras privilegiadas 
por pertencerem patrimonialmente á nobreza ou legitima- 
mente ao clero, dos territórios municipaes, onde a proprie- 
dade tinha uma organisação especial, e finalmente dos her- 
damentos dos cavalleiros villãos, quer estes deduzissem a sua 
origem dos presores e dos privados asturianos e mosarabes, 
quer fossem por si ou por seus antepassados colonos-caval- 
leiros, a máxima parte dos prédios restantes entravam nas 
duas categorias de terras reaes, as simplesmente reguenguei- 
ras e as foreiras. Achámos o principio que caracterisa ambas 
as espécies, a residência obrigada, mas não forçada, e tam- 
bém as duas condições que as distinguem; a hereditariedade 
que se funda em titulo escripto ou na transmissão solemne 
para o foreiro; o uso, a avoenga simples, a transmissão parti- 
cular de pães a filhos não revalidada pelo poder publico, para 
o reguengueiro. Agora resta examinar algumas circumstan- 
cias particulares, que se davajn n'uma e n'outra espécie de 
propriedades, e que servirão para o leitor conceber melhor 
o que constituía a existência de cada um dos dous grupos 
de colonos è de prédios. Comecemos pelos reguengos simples. 

Antes de tudo cumpre advertir, que o vocábulo reguengo 
não escapava á condição ordinária das palavras, que na lin- 
guagem imperfeitissima da idade média serviam para desi- 
gnar esle ou aquelle facto social ou as suas modalidades. 
Reguengo tinha duas significações, uma vaga, outra restricta. 
Quando se tractava de prédios sobre os quaes a corda exercia 
dominio ou pleno ou directo, contrapondo-os ás propriedades 
immunes ou ás patrimoniaes, este vocábulo, servindo para os 
III. 23 
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designar, tomava um valor genérico, equivalia â moderna 
expressão bens da coroa na sua significação mais ampla ; por- 
que naquellas eras o rei e o estado confundiam-se em rela- 
ção ao dominio. Quando, porém, se pretendia distinguir o 
casal foreiro ou jugadeiro do reguengo propriamente dicto, 
onde o senhorio real era pleno e a situação do colono flu- 
ctuante, empregava-se o termo na sua signiãcação restricta. 
D'isto vimos anteriormente exemplos. Entre muitas passa- 
gens dos antigos monumentos em que, pelo contrario, é em- 
pregado no sentido mais lato, apontaremos aqui os seguintes 
exemplos : 

«A aldeia de Queira é toda reguenga delreí, a saber cinco ca- 
saes reguengos e três de jugada, ' » 

Na freguesia de Trasmires, na aldeia de Villares, seis ca- 
saes reguengos pagavam de jugada dous moios de pão cada 
um e varias foragens: na aldeia de Moreira da mesma fre- 
guesia dez casaes reguengos pagavam uns o quarto, outros o 
quinto de raçào, e alguns também direituras'. 

Muitos casaes reguengos das freguesias de S. Martinho» 
Sancta Leogricia, Berufe, S. Mamede de Rioveirão na terra 
de Vermuim, pagavam varias prestações. Apesar de se cha- 
marem reguengos, adverte-se todavia que «este foro tem-no 
jpor caria delrei», ou que a íorBia povoados pelo juiz de Ver- 
muim cpor carta delrei»^ ou finalmente «que os colonos os 
podem vender a quem satisfizer os encargos. * » 

Na freguesia de S. Martinho de Carneiro, na terra de 
Gestaço, havia vinte e três casaes reguengos, dos quaes qua- 
tro ermos. O costume da terra era que os ermos dessem a 
quinta parte dos fructos em ração. 

< L. 3 dlnq. de Aff. III f. 60 ▼. 
S L. 5 d*Inq. de D. Dinis f. 46. 
^ L. 7 d'Inq. de Aff. líl f. «9 e se;:^. 
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«Dos dezenove restantes, que estão povoados, dá cada um seis 
quartas de pâo por jugada, etc. ' » 

aEm Agestrim é aposentamento dclrei, do ríco-homem e do mor- 
domo, e os cinco /u^uetrof, que moram ahi no reguengo áãiO, etc. '» 

Eis, portanto, a razão porque ás yezes á palavra reguengo 
ajunctamos as qualificações de simples ou de propriamente 
dicto, quando nos referimos ás colónias fluctuantes, ás proprie- 
dades reaes conservadas ainda j7or costíime nas familias dos 
antigos adscriptos, ou cultivadas pelos diversos meios que 
depois veremos quando os colonos por vontade ou por vio- 
lências dos poderosos se resolviam a abandona-las. 

Uma das circumstancias principaes que caracterisam os 
prédios de similhante natureza é a indole das prestações agra- 
rias. O reguengo propriamente dicto, seja qual fôr a forma 
por que se cultive, produz em regra geral para o fisco, não 
um cânon certo, mas uma quota dos fructos principaes cha- 
mada porção ou raçào (poríio, ratio), e ás vezes terrádigo 
(terraticum), que consiste na metade, no terço, no quarto, etc. 
O cultivador do casal reguengo é sempre colono parciario '. 
Na verdade essas porções ou rações, com as foragens que lhes 
andam annexas, convertem-se não raramente em renda cer- 
ta; mas isto é apenas um expediente fiscal, um meio de 
simplificar a percepção dos direitos reaes, que não muda 
nem a natureza das prestações, nem a condição do colono '*. 

Outra circumstancia, que de ordinário se dava nos casaes 
reguengos, era a solução das miunças ou direituras (diVe- 

A L. 5 dlnq. de D. Dinis f. 82 v. 

S Ibid. f. 1 11. Nas Inquirições de 12£0 a applicaçSo do vocábulo re^en- 
go ás terras jugadeiras é mais trivial que nas de 1S58. Sente-se que as idéas 
fluctnam ainda, iio melo da transformaç&o que se opera- 

S Inq. de 1S£0 e 1258 passim, 

4 Esta matéria pertence á historia da faxenda publica. Entretanto p<Sde-8e 
ver, como «xemplo evidente d'isso, a Inquiriç&o de 1258 em Sancta Eulália 
de Palmeira (terra de Neiva), no L. 9 d*Inq. de Aff. IIT f. 58. 

23. 
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cturae). As rações rccahiam especialmente sobre os cereaes, 
o vinho e o linho,, e ás vezes sobre os legumes ou outros 
productos mais importantes: as direituras sobre os pequenos 
proventos da cultura, como os do pomar, do horto, dos ani- 
mães domésticos * , mas com especialidade sobre a fruição 
da casa onde o cultivador se abrigava a si e aos seus gados. 
As miunças eram um tanto em géneros, ou em moeda, não 
variável como as rações, e, do mesmo modo que ellas, pa- 
gavam-se geralmente nos casaes reguengos. A distincção en- 
tre a natureza das rações ou terrádigo e das direituras re- 
sulta com evidencia de um grande numero de passagens que 
se lêem nos monumentos do século XIII, como por exemplo: 

a A rainha D. Theresa deu á igreja de Sancta Maria de Salto no 
julgado de Barroso uma herdade, da qual a dieta igreja recebe o 
terrádigo e elrei as direituras. '» 

«Este casal (do mosteiro de Adaufe] não tem de seu senão a 
cabeça do casal, e um pateosinho (cortinam) dílatando-se por chãos 
reguengos. Dá por isso o terrádigo a elrei e as direituras ao mos- 
teiro de Adaufe. '» 

« Os dous casaes que existiam antigamente na Portela davam di- 
reituras, como os casaes de Paredes, mas agora estão despovoa- 
dos. -*» 

«Destes casaes não dão direituras, porque estão ermos, '^n 

As circumstancias, portanto, indicadoras do casal reguen- 

* u Pro domos, et pro chousa, et pro arbores detis. . . . pro diredurUn: 
L. 2 de Doaç. de AíT. III C 52. 

S L. 7 dlnq. de Aíf. III f. 80. 

» Ibid. f. 65 V. 

4 Ibid. 

<< L. 5 dloq. de D. Dinis f. 66. No specimen dâ nota XVI se pôde ver 
que as rações e direituras eram o que propriamente constituía as prestaçdei 
reguen^çueiras, porque nos reg^istos de 1280 se lançaram á parte na serie àot 
reguengos, emquanto as outras foragens e encargos delles se lanaram na se- 
jíc dos foros. 



^ 
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go simples, que se acha habitado pelo colono não-hereditarío 
legalmente, é a solução cumulativa de porções e direituras. 
Os reguengos deshabitados formam, porém, uma categoria 
á parte, onde se encontram diversas espécies de cultivado- 
res. Apenas, em regra, se verificava o facto de se ermar o 
prédio reguengo, as direituras desappareciam ' ; e assim de- 
via acontecer, porque ellas representavam principalmente o 
reddito proveniente da cabeça do casal, da habitação. O pré- 
dio, ou era espontaneamente abandonado pelo colono, ou o 
rei (melhor diríamos os magistrados e oificiaes do districto) 
expulsava delle o morador antigo. Se o davam hereditaria- 
mente a um foreiro, convertia-se em herdamento jugadeiro, 
e alterando-se, a sua natureza vinha por essa mesma altera- 
ção a fixar-se. Quando, todavia, se não povoava de novo, o 
seu estado, em relação tanto ao colono como ao fisco, podia 
representar diversas hypotheses. A primeira e a mais ordi- 
nária era o dar-se a cultivar annualmente a qualquer lavra- 
dor, mediante o simples pagamento das quotas de fructos ou 
rações. Legal ou illegalmente estes lavradores eram muitas 
vezes os habitantes de uma honra, ou os colonos de uma 
igreja ou mosteiro*, mas geralmente os casaes ermos distri- 
buíam-se a homens do rei, isto é, não dependentes da no- 
breza ou do clero. A distribuição, que incumbia commum- 
' mente aos mordomos dos districtos, e n'algumas partes aos 
ricos-homens ou aos prestameiros, obtinha-se a Iróco de uma 
espécie de luvas ou peita a que chamavam ofpreção^. N'al- 
gumas partes esses como rendeiros parciaríos denominavam- 
se San-Joanneiros, porque podiam ser despedidos nos meses 

< Inq. paitim, 

S Por exemplo: na parochia de Sancta Eulália de Riba-Sil (L. 5 d^Inq. 
de D. Dinis f. 7 ▼.) : na de Fandi&es (L. S de Doaç. de Aff. III f. S8 t.) : 
em Castizal (L. 1 dlnq. de Aff. Ill f. 31): em Sancta Marinha de Vicente 
(L. 7 dlnq. de Aff. III f. 14): em Sancta Maria de Seyer (L. 1 dlnq. de 
Aff. Ill f. 84 V.), etc. 
' ínq. pasiim. 
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posteriores ao S. João, necessariamente depois das colheitas, 
quando solvessem as quotas dos fructos, e ás vezes as direi- 
turas. Estas, provavelmente, exigiam-se dado o caso de cul- 
tivarem só aquelle casal, residindo na habitação ou cabeça 
delle'. 

Mas acontecia muitas vezes que as residências dos casaes 
se arruinavam ou eram destruidas pelos nobres, pelas igre- 
jas e até pelos próprios ofiBciaes da coroa, interessados em 
conserva-los ermos para obterem as offreções*. Neste caso 
e quando não havia locatário annual, ou San-Joanneiro, que 
os cultivasse integralmente, désmembrava-se a propriedade, 
e as diversas folhas de terra dividiam-se em leiras ou cou- 
rellas, que seareiros avulsos cultivavam, ou que se distri- 
buíam pelos colonos de outros prédios, quer jugadeiros, quer 
r^uengueiros'. 

Estas leiras ou courellas, e ainda ás vezes integralmente 
os casaes despovoados, davam-se também a cultivar, não a 
troco de porções ou quotas parciarias, mas por uma renda 
certa, systema que se applicava não só nos reguengos que se 
distribuíam a seareiros sobre si, roas também nos que se 
aggregavam a outro casal habitado, quer reguengo ou foreiro 
do rei, quer pertencente a nobres, a igrejas ou a mosteiros. 



' u qui morantur in suis propriís hereditatlbus, et non 9unt san Joaneyroc, 
et 9unt herdadoret, Bcilicet quod non pogsunt jeciare eoi de S, J^hane td S, 
Johanem annuatim »: h. 1 dlnq. de Aff. III f. ÍO t. — uVIUa de Nadaesest 
tota regalenga regis et dant de ea 4.*^ de paDe et TÍno et 3.*"' de lino, ei 
ttiat alias directuras; et addit quod non habent istam TÍllam per fonim de 
populacione, sed $unt »anjhoaneyro9n: Ibid. f. 12£ t. 

' Inq. pastim. Exemplos destes abusos dos magistrados, em Falael L. 3 
dlnq. de Aff. III f. 133, em Sanctiago de Amorim, L. 9 de dietas f. 1 t. etc. 

8 Inq. pastim, «In Qainteela babet rex suum regalengom icil. i leira», . . . 
dicitur quod de veteri fuerunt caput casalitm L. 9 dlnq. de Aff. Ill f. 4. 
£m S. André de Parada havia muitos campos e leiras regueDgas. . . . N^umi 
delias u dicitur quod hic fuit caput casalisn: L. 7 de dietas f. 8. — Jancto á 
aldeia de Aguiar de Sousa hayia 1 hereditas que erat tarelacta (acoirelada, 
dividida em coirelas) pelos S3 casaes da villa »* : L. 5 de dietas f. 65 v. etc 
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Chamava-se a tal sy stema trazer, ou dar^ de censuria ' , ou 
por estiva. A censuria parece ter-se usado com especialidade 
como meio de trazer habitados certos prédios, cujo valor 
productivo consistia mais na applicação do ediGcio do que na 
cultura, como as azenhas ou moinhos. Os exemplos das cen-* 
surias sdo frequentes: 

« Sancliago de Outiz. A igreja traz uma leira reguenga. Não sabe 
(o parocbo) o tamanho que tem ou quem a deu a essa igreja, mas 
paga por cila a elrei um alqueire de pão annual de censuria. *» 

Os moradores de Ameedela possuíam varias agras (cam- 
pos) por liso (simples reguengueiros), de que pagavam ração 
de sexta. £m Touril traziam, porém, um campo de que da- 
vam seis teigas dep^o por censuria, quer o tivessem, quer não '. 

«A ribeira de Alçapcrna é Ioda reguenga. Ha nella dous moi- 
nhos, dos quaes o mais antigo dá de censuria, etc. *» 

«Em S. Salvador de Zaões duas leiras reguengas, das quaes dio 
annualmente a elrei, de cada uma, ou um almude de pão por cen- 
suria ou ração de terço. ^» 

Na freguesia de S. Pedro de Ermoriz havia varias leiras 
e campos reguengos com prestações certas, a que os inqui- 
ridores^ chamam, todavia, porções pela imperfeição da lin- 
guagem daquelles tempos: 

«Todas estas rações se dão destes togares a elrei, quer as baja 
quer não, e dá-se-lhes vulgarmente o nome de esliuas. ®» 

1 Como as outras designações dos factos suciaes na idade-m^dia, censuria 
(ou encensorià) tinha varias significações bem diversas desta, as quaes teremos 
de referir na historia da fazenda publica. 

s L. 7 dlnq. d^Aff. lU f. SQ v. 

3 L. 9 de dietas f. 70. 

4 Ibid. f. 5. 

* L. 7 de dietas f. 35. 

^ Ibid f. 35 V. A f. 65 acham-sc vários outros exemplos destas estivas* 
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Ha um facto na historia do colonato da coroa, que ao pri- 
meiro aspecto parece diificil de acreditar. É o grandíssimo 
numero de reguengos simples que ainda existiam nos fins do 
século XIII, e que veremos não serem menos communs no sé- 
culo seguinte. Como, convertendo-se continuamente em her- 
damentos foreiros, conversão em que interessavam não me- 
nos os colonos que o rei ; como, apesar das providencias de 
1265, cujo complexo devia influir poderosamente naquella 
conversão, era e continuou a ser tão avultado o numero des- 
ses reguengos simples? Esta pergunta leva-nos a referir al- 
gumas particularidades relativas á origem da propriedade 
publica, particularidades que não cremos indifferentes ao ob- 
jecto que actualmente temos em mira, o fazer sentir as di^ 
versas situações dos colonos. 

Qual foi essa origem na sua parte principal, havemo-lo 
exuberantemente visto. As glebas reguengueiras foram em 
regra uma transformação das glebas dos adscriptos reaes. 
Mas não era esta a sua fonte única. Nas províncias ao sul 
do Mondego e do Tejo, theatro de guerras sanguinolentas 
durante os séculos XII e XIII, dava-se a existência de ca- 
valleíros-víllãos, de jugueiros, de reguengueiros, e as mes- 
mas diífcrenças entre as respectivas propriedades, que havia 
nas províncias do norte. Mas aqui a população era incompa- 
ravelmente mais rara, e as circumscripções municipaes abran- 
giam a máxima porção do território. Â organisação leonesa, 
.a adscripção de gleba, não existia d'antes nellas, como não 
podia existir nenhuma instituição Gxa, ainda daquellas que os 
mosarabes haviam conservado sob o jugo sarraceno. As po- 
voações importantes, antes e depois da conquista, eram pra- 
ças de guerra. Ao redor dilatavam-se campos quasi annual- 
mente invadidos, e que era forçoso serem cultivados pelos mo- 
radores dos legares fortes e não por lavradores residentes em 
casaes isolados e indefesos. O reguengo não podia, portanto, 
provir da conversão de adscriptos em homens livres, e cons- 
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títuir aqui a herança da coroa transroittida através dos sé- 
culos: devia ser, digamos assim, uma presuria real, um qui- 
nhão talhado pelo rei para si quando submettia qualquer 
destes assolados districtos, e depois de nelles conceder aos 
nobres, ás igrejas, e sobre tudo ás ordens militares e aos 
concelhos a máxima porção das terras, cujo valor, dada a 
raridade da população, era minimo comparado com o das 
do norte« É um facto que^e manifesta em vários documen- 
tos. Por exemplo, Aífonso I doa â ordem de Galatrava: 

«Todo o herdamento e vinhas, e almoinbas, e Ogoeiraes, que 
para mim tornai nas cercanias d'£vora. ' )> 

Este facto económico e social, que se verificava só no sul 
do reino, e que foi o mais recente e menos importante em 
si, tem sido considerado pelos nossos historiadores e juris- 
consultos como a origem capital e primitiva do reguengo', 
erro que, admittido, tornaria impossivel attingir-se ao co- 
nhecimento da situação inicial dos colonos da coroa ou do 
rei. Todavia essa fonte de propriedade publica existiu, e 
embora não fosse a principal, foi ainda assim uma das ori- 
gens da grande porção de reguengos, que havia na primeira 
epocha da monarchia. Nas provincias meridionaes, portanto, 
attenta a raridade da população, só lentamente se podiam 
ir convertendo os reguengos em prédios foreiros hereditários. 
As grandes causas, porém, da multiplicidade delles; as que 
operavam incessantemente, e neutralisavam as tendências 
para estabelecer a hereditariedade nas familias das classes 
trabalhadoras, vinham a ser, por nos servirmos de dous ter- 
mos juridicos, o commisso e o confisco. N'uma epocha cm 



« G. 4 M. 1 n.^ 8, no Arch. Nac. 

« Mello Freire, Instil. Jur. civil L 1 Tit. 4 ^ «, nota.— J. P. Rilieiro, 
Reflex. Hislor. p. 93 c ie?ff , pIc. 
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que os encargos que pesavam sobre a terra eram durissi- 
mosy e em que ao mesmo tempo nada devia ser mais fácil 
ao homem laborioso do que achar quem lhe subministrasse 
um casal para cultivar quando deixasse o que até ahi pos- 
suíra, o foreiro tornava-se naturalmente remisso no desem- 
penho dos seus deveres para com o físco, o que produzia o 
commisso, ou a devolução á coroa do prédio aforado. Por ou- 
tra parte a falta de força no poder publico para prevenir os 
crimes, a obrigação inherente a muitos casaes possuidos por 
individues pobres e humildes de servirem cargos de exacto- 
reSy rendeiros, thesoureiros dos redditos públicos \ a bruteza 
dos costumes e muitas outras circumstancias produziam cri- 
mes, entre os quaes o peculato não era o menos trivial. 
Estes crimes traziam o conGsco (cauíum ou incauíum) ' dos 
bens do criminoso, e o confisco lançava esses bens na massa 
dos reguengos, a qual augmentavam emquanto não eram no- 
vamente aforados. Assim, ainda depois de convertida em ju- 
gadeira ou foreira, a antiga gleba dos adscriptos vacillava 
entre a plenitude do dominio da coroa e a limitação delle 
pela hereditariedade dos colonos; e por este modo a existên- 
cia dos reguengos ganhava forças para resistir ao pensa- 
mento de os converter em glebas de adscripção voluntária, 
pensamento que com tanta energia se manifesta na lei de 
1265. 

Para melhor conhecermos o facto que havemos substan- 
ciado, e que nos será útil no estudo do colonato da coroa e 
do desenvolvimento da emphyteuse em Portugal nas epochas 
posteriores, ponhamos aqui alguns exemplos do commisso e 
do confisco: 

' Os cargos de mordomos, serviçaes, etc. Na historia da faxenda publica 
se tratara opportunamenle desta matéria. 

2 wposuit incautum. ... et recepit totum ad regem. — Ponuiit eis eantum 
sive monitioncm in quantum habent»: L. 3 dlnq. de Aff. III f. 147 ▼. e 
149 V. 
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« Os moradores de uma das três fogueiras reguengas (no sentido 
lato), que elrei tinha em Riba-de-€oura, eram apenas obrigados a 
ser mordomos das eiras, e depois, faltando esta fogueira a esse fo- 
ro, foi tornada em quarto, fsto é, dão a elrei a quarta parte dos 
fructos. *» 

«Da herdade que foi de N. Viadeiro, faziam este foro: deviam 
ir a mandado d'e]rei ou do senhor da terra até Coimbra, e não 
mais. Era o único encargo que tinham. A herdade foi desampara- 
da, e acha-se convertida em reguengo, e dão o terço dos fructos. *a 

« A freguesia de S. Vicente de Fornellos era toda de herdado- 
res. O mordomo que recebia os tributos fugiu, e deitaram-lhe a 
herdade em reguengo. ^» 

«N'uma das duas cavallarias de Alvelos moravam cinco irmãos. 
Três delles mataram um saião de Viseu eJugiram da terra, e três 
quinhões dessa cavallaria ficaram em reguengo. *» 

«Ha ahi outra herdade que foi de N.» serviçal, e que achámos 
sonegada devendo ser reguenga, porque esse individuo fugiu com 
muito dinheiro d'elrei. 'o 

Tal era a situação dos reguengos e dos reguengueiros, 
taes as causas principaes de continuar a existir em larga es- 
cala esta espécie de propriedade publica, tida q cultivada 
por diversos modos. Agora vamos examinar o que eram em 
si as terras de jugada, ou jugarias, e a condição social dos 
colonos que as possuíam. 

A idéa que commummente se liga ao vocábulo jugada, 
e a origem que desde os fins do século XV, a nossa legis- 
lação e os historiadores e jurisconsultos, mais ou menos ac- 



« L. 3 dlnq. de AfT. III f. 187. 

8 L. 7 de dietas f. 49. 

S L. 9 de dietas f. 108 v. 

4 L. 3 de dietas f 58 ▼. 

» L. 5 d'Inq. de D. Dinis f. 59. 
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cordes com ella, lhe tem aitriboido, são assas inexactas*. 
Se os acreditássemos, a jugada teria sido um dos numerosos 
direitos reaes, uma espécie de cqdso estabelecido em certa 
porção de terras tomadas aos mouros, que os reis distri- 
buíam ao povo como patrimoniaes, em quanto reservavam 
para si outras com pleno doroinio, as quaes constituíam ini- 
cialmente os reguengos. É sempre o facto especial e secun- 
dário convertido em fundamental e genérico; é sempre a idéa 
de conquista, de substituição absoluta de uma raça á outra, 
de sociedade a sociedade, que tem conduzido a estas defini- 
ções inexactas ou incompletas. Segundo a opinião geralmente 
admittida, para a imposição da jugada tomavam-se como base 
ou medida do tributo os jugos ou junctas de bois que cada 
lavrador empregava na cultura do respectivo prédio, e dV 
qui nascia o nome do tributo, que exclusivamente caracte- 
risava as terras dessa natureza. Assim as propriedades re- 
guengas e as jugadeiras coexistiriam em duas categorias dis- 
tinctas desde a occupação pelos conquistadores, sem se con- 
fundirem nem encontrarem. Se em Portugal os reguengos 
tiveram essencialmente a origem que se lhes attribue, pôde 
o leitor julgar pelo que fica dicto, e quanto ás jugadas nós 
vamos ver se a analyse dos monumentos vem confirmar a 
opinião até agora adoptada. 

Quando, pouco ha, procurámos fazer sentir, á vista de 
textos precisos, qual era a condição dos reguengueiros na 
primeira epocha da monarchia, e como essa condição era 
determinada pela natureza que haviam tomado as glebas, a 
que seus antepassados tinham andado inseparavelmente uni* 
dos, o leitor viu como o» adscripção voluntária ia gradual- 

1 Orden. Manuel. L. « Til. 16.— Orden. Philipp. L. S Tit. 33.— Ami- 
ral, Memor. da Acad. T. 6 P. 8 p. 153, nota (d). — Mello Freire, loc. cit. 
e t} 9, nota. — Elucidário, v. Capdal, Censo, Fossadeira, Jugada^ onde, for- 
ça é confessa-lo, nfto seria possivel amontoar mais erros do que os que ahi se 
acham accumulados não 8<S acerca da jugada, como também da fossadeira, e 
de outros tributos c pre«laç5rs narrarias. 
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mente restabelecendo para o colono a hereditariedade legal, 
que perecera d'involta com a servidão ou adscripção forçada. 
Mais de uma das passagens entdo citadas lhe mostraram que 
as prestações dos prédios foreiros, oppostos aos reguenguei- 
roSy e cujo modo de ser especial resultava dessa lenta trans- 
formação, se designavam pela palavra jugada, e que ao passo 
que o vocábulo reguengo na sua significação restrícta se con- 
trapunha ás herdades foreiras e as excluía, na significação 
lata e genérica as abrangia também. D'ahi se conclue le- 
gitimamente e sem mais provas, que tanto os prédios re- 
guengueiros, como os jugadeiros, eram apenas duas modifi- 
cações diversas do património publico, determinadas pela si- 
tuação incerta dos colonos nos primeiros, e nos segundos pela 
possessão hereditária e patrimonial que elles ahi adquiriam. 
Deste modo e em regra geral, longe de considerarmos as 
jugarias como representando uma espécie de propriedade â 
parte, que inicialmente coexiste com o reguengo, movendo- 
se, por assim nos exprimirmos, n'uma orbita separada, não 
podemos ver nesse género de prédios mais do que uma nova 
formula do reguengo, formula trazida, tornada necessária 
por um facto da ordem moral, o progresso da liberdade po- 
pular combinado com as conveniências fiscaes. O jugueiro 
é como o cavalleiro-villão-colono, um foreiro real, mas peào; 
é como elle herdador^ mas herdador que comprou a here- 
ditariedade pela solução de certas prestações e serviços, e 
pela adhesão voluntária á gleba, ao passo que ess'outro a 
comprou por encargos análogos e pelo serviço a cavallo na 
guerra e nas anúduvas, serviço que até certo ponto o nobi- 
lita. A jugada é uma condição puramente material imposta 
na herdade, e que liga a ella o colono por uma espécie de 
copropriedade: é, não um tributo, mas o symbolo de um 
contracto civil livre; é um ónus imposto condicionalmente 
ao colono espontâneo pelo rei como proprietário, ou antes 
como gerente da propriedade publica, e não como supremo 
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magistrado e legislador. Também os nobres, o clero, os par- 
ticulares recebem dos seus foreiros jugadas; chamam-lhes 
também jugueiros * . É que nas terras immunes se practfca 
a mesma translação de uma parte da posse ou dominio; por- 
que a liberdade pessoal vai rompendo todos os diques, e pe- 
netrando por toda a parte. Ouçamos agora o que nos dizem 
os documentos dos séculos XII e XIII acerca das jugadas e 
dos jugadeiros reaes, e vejamos os factos que resultam da 
sua analyse. 

O conde Henrique doa a Bernardo Franco cinco casaes 
em Yilla-boa de Satan, 

a livres e ingénuos de quaesquer direitos reaes. Não dareis dei- 
les jugada, nem fareis cavallaria. Do meirinho, que ahi entrar pa- 
ra malfazer e fòr morto, não receba coima alguma o governador 
do districto. * » 

É uma doação e ao mesmo tempo uma carta de couto 
ou immunidade. Ermos ou habitados, os cinco casaes conce- 
didos eram prédios cultos, eram reguengos. Transferindo-os 
para um herdador, o conde exempta-os dos encargos a que 
poderiam Gear sujeitos. Esses encargos são ou a catallaria 

' u Milites quoiJM gitrioê potuerint habere íd hereditate ãuam For.de 
Coimbra, Lít. Preto f. £39. N. doa ao mosteiro de Moreira vários bens re- 
servando-os em sua vida u et si habueri sémen aut tal jermano que in illas 
more, que facit tal servitio et tal cabedal, quomodo &\\o jugeron: Doc.de 
115S G. 79 da Coilecç. Espec, no Arch. Nac. — mSí vero de iUa progénie 
aliquis remanserit qui illam hereditatem ad fructum possit ducere habit(8ic) 
illam ; et cabedal et totas directuras, ut aliuMJugarius ecclesie, reddat» : Tit. 
de Ancede, Vol. 1 f>168 v. no Arch. Nac. — uEt salvo jugueiro et manei- 
pio alieno (de algum {tarticular) qui non debent facere fórum ....»: For. de 
Mogadouro, M. 9 de For. Ant. n.<^ 10. — «Homines qui morantur in bere- 
ditatibus alienis, videlicet Jtf^artt et àlii hominet que morantur inheredita- 
tibiti õlienisn: Lei de 1265, G. 3 M. 2 n.<» 13. É evidente que se quii dis- 
tinguir aqui os foreiro» particulares dos caseiros ou colonos também partico- 
lares correspondentes aos reguengueiros. — Elmprasamento vitalício feito a um 
colono e sua mulher pelo mosteiro de Caramos com a condiç&o de que usitit 
inde nobis fidelissimis jugariis n : Doe. de 1823 nos Extr. da Acad. 

s Doe. de Pendorada, em Amara] I. cit. 
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OU a jugada. Sem a exempçHo expressa, Bernardo seria ou 
um cavalleiro yillâo ou um jugadeiro peão. São as duas si- 
tuações que occorrem ao conde e de que elle o exime. Desde 
que uma propriedade publica é transmittida a qualquer in- 
dividuo por um titulo de perpetuidade, ella ha-de ser con- 
siderada como cavallaria-colonia ou como jugaria, se expres- 
samente se não declarar immune. Vamos ver, de feito, co- 
mo aos prédios da coroa se applicava necessariamente uma 
destas três formulas — reguengos simples (colonato incerto), 
jugarias (colonato hereditário de peão), cavallarias (colonato 
hereditário de cavalleiro villãò): 

«Da villa de Parada pertence metade a elrei. Foi uma cavalla- 
ria» e desceu a jugada, e sendo de jogada deséeu a reguengo. N. 
trouxe-o então arrendado por oito moios (censuria ou estiva). Ago- 
ra o juiz de Viseu transformou esse reguengo em jugada, fazendo 
delle dous casaes, de cada um dos quaes dá ^ » 

A jugada vinha, portanto, a ser a característica dos ca- 
saes convertidos de reguengos em foreiros. Mas era ella sem- 
pre e essencialmente, como se tem acreditado, um quantum 
certo, determinado pelo jugo ou juncta de bois com que o 
colono agricultava o prédio? Não consentem os monumentos 
que similhante facto se considere como regra absoluta. Na 
verdade o cânon frumentario, isto é, o foro dos cereaes que 
nas jugarias correspondia ás quotas incertas dos reguengos 
simples, tinha a maior parte das vezes essa base, sobre tudo 
nos concelhos, como veremos; mas a signiGcação primordial 
de jugada parece ter sido antes a de foro fixo contraposto 



' L. 1 d'Inq. de Aff. III f. l6 t. Para esta distincçáo de caTaUarias, ju- 
garias e reguengos veja-se o Doe. 3 do App. á Memor. das Inq. p. ]6. Daa 
carpentarias, de que ahi se fala, tractaremos na historia especial da faseada 
a propósito dos serviços pessoaes. Na aldeia de Nesperido (L. 3 dlnq. de 
Aff. III f. 49 T.) acham-se perfeitamente caracterisadas as 3 espécies de pré- 
dios de colonos reaes — o reyueníço, a jugaria, e a caTallaria-coIonia. 



> 
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ás rações ou quotas incertas. De feito, não é raro encon- 
trarmos prédios jugadeiros onde a jugada se estabelecia in- 
dependentemente do numero de arados com que o agricul- 
tor fazia a lavoura delles. Âífonso III, por exemplo, afora a 
quatro povoadores o seu reguengo de Piminxel por seis quar- 
teiros de pão ^nnuaes e varias foragens. 

« Se o mordomo não fór receber estas jugadas pelo S. Migael e 
nesse mesmo anno, não Gqaeis responsáveis por cilas. ' » 

Sancho I dá a sua herdade de Soverosa a varies povoa- 
dores. De renda cada anno um moio de pão e outro de vi- 
nho. Direitos reaes de parada, de caça, etc. £ se estas ju- 
gadas se não forem receber do S. João até o S. Martinho 
perde-las-ha o Gsco*. 

No reguengo de Sanguinedo convertido em foreiro por 
foros certos e colheita, chama-se ao complexo das prestações 
jugada^. 

Na aldeia de Villares seis casaes davam cada um de per 
si certos moios de pão, gallinhas, dinheiro, espáduas, etc. de 
jugada*. 

Affonso II afora a seis colonos a aldeia de Yilla-chan para 
que paguem colleclivamente oito moios de pão por jugada*. 

Se aproximarmos estas citações, que poderíamos multi- 
plicar indefinidamente, das que reunimos para mostrar a dis- 
tincção entre o reguengo simples e aquelle onde se (ixára 
de novo a hereditariedade do colono, veremos que a jugada 
indica na sua significação genérica, e ás vezes um pouco va- 
ga, o encargo que assignala o prédio habitado pelo foreiro 



i L. 1 de Doaç. de Aff. III f. 5 t. 

s For. Ant. de Leit. Nova f. 95. 

s L. S de Doaç. do dicto f. 1 e t. 

4 Liy. 2 de Doaç. de AfT. III f. 51. 
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peâOy voluntariamente adscrípto e coproprietarío. Deste ca- 
racter especial das jugarias resulta um facto. Posto que as 
palavras cascU e fogueira, como tantas outras, fluctuem às 
vezes na sua applicação, e haja mais de um exemplo de de- 
signarem ora os prédios puramente reguengos, ora as juga- 
rias, todavia nos grandes registos da propriedade publica, as 
Inquirições, predomina o uso de casal para qualificar os pri- 
meiros, e o de fogueira para indicar as segundas ^ De feito, 
as propriedades jugadeiras, possuidas por um titulo mais se- 
guro, não estavam tão sujeitas ás vicissitudes dos reguengos. 
A residência do colono representada pela fogueira, pelo lar 
acceso, ou, por outra, a condição de afumegar, que, em tem- 
pos posteriores, se acha muitas vezes imposta em contractos 
particulares de emprasamento^, era sempre subentendida nos 
prédios foreiros da corda pela obrigação ordinária de morar 
nelles, ao passo que os reguengos, povoados sem titulo he- 
reditário, ermados frequentemente, arrendados, ou unidos a 
prédios de outra espécie, não raro se achavam deshabitados, 
e extincto o fogo do lar domestico, cahindo ás vezes em mi- 
nas as casas de morada, e desmembrando-se o casal em 
leiras. 

Assim a significação primitiva de jugada parece ter sido 
em geral a de foro imposto ao peão morador na gleba, foro 
que symbolisava a adscripção voluntária, e em que sabresaía 
ordinariamente a circumstancia de consistir em um quanium 
certo, ao passo que nos reguengos predominavam as presta- 
ções incertas ou quotas parciarías. Jugada, nesle sentido, tem 
uma significação análoga á que os leoneses davam á palavra 
infurçào^. Dizemos neste sentido, porque o vocábulo não es- 

< Inq. de 1££0 e 1258 pastim. 

S Lob&o, Tract. Emphyt. Append. Tit. £ passim. 

3 Os escriptores castelhanos s&o accordes em considerar a infUrciom como 
a prestação que pagava o solarengo pela residência ou fogueira (por fumo) . 
Aso y Manuel, Fuero Viejo p. 36, nota. — Noguera, Notas a Mariana T. 3. 

III. 24 
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capou á sorte commum dos termos applícados na idade mé- 
dia a exprimir este ou aquelle facto social, e mais de uma 
vez o achamos empregado em accepções bem diversas*. 

A jugada que tomava por base de contribuição o singel 
ou jugo de bois, apesar de se poder considerar como uma 
reminiscência do systema tributário romano, da jugatio^j 
parece ter constituido uma espécie, uma restricçâo do valor 
genérico que se dava ao vocábulo. Dous factos o persuadem: 
1.** o achar-sc geralmente nos concelhos estabelecido por 
esse t\ po o tributo da classe dos peões, dos jugadeiros mu- 
nicipaes: 2.'' o predominar o mesmo systema de jugadas nos 
prédios immediata e singularmente foreiros á coroa nos dis- 
trictos ao sul do Douro, emquanto ao norte deste rio a ju- 
gada parece imposta, talvez o maior numero de vezes, sem 
attençUo a esse typo. Como já advertimos, os concelhos eram 
transformações de um estado anterior, e a organisação da 
propriedade e das classes inferiores nos districtos septentrio- 
naes do reino precedeu necessariamente á dos districtos cen- 
traes e meridionaes, cuja conquista foi posterior e gradual. 
Temos até, monumentos positivos de que nos começos do 
século XII existiam duas espécies de jugadas, a antiga e a 
nova. Dando foros a Viseu, D. Theresa estabelece esta ultima 
para os jugueiros ou peões que ahi vierem povoar*. É, por- 
tanto, áquella epocha que provavelmente remonta a distinc- 

p. 4«9 e 430, nota 95. O Sr. Munoz j Romero (Fueros Municip. T. 1 p. 132) 
.chama á infurçSo sijirnal áe reconhecimento do domínio directo pelo solarengOf 
e que na essência vem a significar o mesmo. É característica da dependência 
do colono em relação ao senhor pelo prédio a que espontaneamente se adscrereu. 
1 Como por exemplo um simples San-Joaneiro chamado ^'ti^tiftVo : L. 5 
d*Inq. de Aff. III f. 52. — A partição ou resgate que pagava o foreiro quando 
abandonava o prédio para levar os bens móveis, de que em logar opportuno 
falaremos, é denom\naá& jugada no L. 9 d'Inq. de Aff. III f. 94 v. 

* V. ante p. 239. — A jugatio tinha também por base o jugo de boií: 
Vicat. V. Jugatio, 

* u illos jugarios qui venerint populare in eam veniant ad fórum áejugãdã 
nora»: For. de Vis. de 1123 em Amaral, I. cit. 
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çâo entre as duas formulas de um mesmo symbolo, e cuja 
duplicada existência é, em nossa opinião, indubitável. 

O que caracterisa a jugada, a que servia de base o jugo 
de lavoura ou singel, ao qual ás vezes se dá o mesmo nome 
de jugada de bois*, é uma certa uniformidade. Pôde dizer- 
se que a regra era, pelo menos ao sul do Douro, pagar a 
jugaria, dos cereaes um quanlum fixo de pão terçado ou 
quartado, e do vinho e linho uma quota incerta, geralmente 
a decima parle. Posto que esta regra tenha innumeraveis 
excepções, porque, como havemos mais de uma vez adver- 
tido, nas instituições e costumes da idade média não ha tal- 
vez um único principio absolutamente invariável, 6 certo que 
havia distfictos inteiros onde esta taxa se estabelecera como 
foro commum, e qualquer prédio em que apparecia a obri- 
gação de a solver se considerava como jugadeiro*. Do mes- 
mo modo, porém, que as quotas incertas ou rações, indica- 
tivo especial dos reguengos, recahiam sobre os objectos de 
cultura, sem que isso obstasse á accessão das outras alçava- 
las e serviços, de que opportunamente havemos de tractar, 
assim nas jugarias desta espécie a prestação característica 
era a que gravava os productos da terra, emquanto os ou- 
tros encargos que a maior parte das vezes as oneravam eram 
simples accessorios. Na aldeia de Gulfar, por exemplo, toda 
foreira de jugada, e composta de quarenta e três casaes, de- 
pois de serem perguntadas as testemunhas (nas Inquirições 
de 1258) acerca da jugada, e de haverem dito em que 
consistia, 

«Interrogadas acerca dos foros declararam que nomeam: um mor- 

* íiPedes dal áe jugada bovum " : Doe. da G. 8 M. S n.* 3 no Arch. Nac- 

2 Tal era o de Seia. — Por exemplo :«.... et dabat domino regi de foro, 

de tritico 1 qiiartario, de centeno 1 quartario, de milío 2 quartarios, et 10.*™ 

partem de vino et de liiio, et ístud dicitur jiif^ata per fórum de Sena n: L. 1 

dlnq. de Aff. Ill f. 11. 

24* 
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domo, qoe penhora e constrange pelos direitos reaes, e derem dar 
ao senhor da terra no 1 .* de maio Pagam f oz e coima e co- 
lheita, e ¥ão ao exercito e a anúdoTa. '» 



Em Ulfeíra do Conde tinha drei, além de varias ca?al- 
larias e reguengos simples, algumas herdades foreiras de 
jugada, que rendiam sete moios de pão terçado ; 

«e aqaelles jogneíros qae morarem em prédio jagadeiro devem 
dar corazil e fazer carreira uma Tez no anno de modo qoe no mes- 
mo dia possam foltar a casa, e iguzlmente os reguengoeiros. *» 

Ás vezes, provavelmente quando a fertilidade do casal o 
comportava, o colono do reguengo convertido em jugaria fi- 
cava adstrícto â solução dos anteriores encargos, accrescen- 
tando-se-lhe a jugada, pela qual adquiria a copropriedade. 
As jugarias de Calvelí, no dístricto de Lam^o, achavam-se 
evidentemente nesta situação. Tinha elrei ahi três fogueiras 
reguengas (sentido lato), as quaes 

«dão quarto de vinho e sexto de linho, e direituras conforme o 
uso antigo (per usum suum); pagam voz e coima, vão á hoste e anú- 
duva, dão colheita a elrei, almeitiga ao mordomo e dons soldos no 
1.° de maio, e dão de cada fogueira três quarteiros de pão de jo- 
gada.'» 

Quando, ao contrario, pela pequenez do prédio, pela ma- 
greza do solo, ou pela tenuidade de recursos do jugadeiro, 
elle não empregava na cultura dos cereaes senão um boi e 
uma vacca, duas vaccas, ou unicamente um boi, a jugada 
diminuia proporcionalmente^. N'outras partes esta gradação 

* Ibid. f. «9. 
« Ibid. f. 37. 

5 L. 3 d'Inq. do dito f. 140 r. 

* Liv. 1 d'Inq. do dicto f. 09. 
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dava-se tão somente entre os jugadeíros, que se ajudavam 
nos seus trabalhos ruraes com uma ou com duas rezes, ao 
passo que a prestação duplicava para o lavrador mais abas- 
tado que possuia dous singeis ' . Finalmente o que cultivava 
á enchada (cavon), pagava de cereaes apenas algumas tei- 
gas«. 

Vimos como a colonia-cavallaria podia descer a herdade 
de jugada, e os cavalleiros^villãos passar á classe dos ju- 
gadeiros ou peões por falta de cumprimento dos encargos 
e deveres que distinguiam aquella espécie de prédios e de 
possuidores. Vice-versa, em varias partes (não temos suíB- 
cientes exemplos para affirmar que fosse um costume geral) 
o jugadeiro que, pelos seus esforços e economia, podia sus- 
tentar cavallo e ter escudo e lança, passava para a classe 
dos cavalleiros villSos, exemptando-se ou, na phrase da epo- 
cha, defendendo-se da jugada. Também em muitos logares, 
onde os jugadeiros tinham obrigação de preencher por es- 
cala qualquer magistratura ou cargos inferiores, os quaes, 
conforme veremos, andavam frequentemente annexos como 
foro de serviço pessoal ás colónias, elles ficavam absolvidos 
da solução da jugada no anno em que os serviam'. 

Os colonos de adscripção voluntária eram também cha- 
mados foreiros e herdadores d'elrei. Ambas as denominações, 
aliás bastante vagas, lhes eram sem dúvida applícaveis. Co- 
mo os cavalleiros-villãos das diversas espécies, elles estavam 
sujeitos a um foro, expressão a mais indeterminada da nossa 
antiga linguagem jurídica e económica, e que n'uma das suas 
muitas accepções complexas significava em geral qualquer 
tributo, censo, ou prestação pertencente ao fisco. Como os 

< Ibid. f. S9 (Gulfar). — L. 7 de dietas do dicto f. 91 (Gerés), etc. 

S «et addiint quod cavon debet dare sex talegas de jugata»»: L. 1 d^loq. 
do dito f. 97 T. 

' Exemplos de ludo isto em Sancta Maria de Biade, Padornelos, Pradoso 
(L. 7 d'Inq. de diclo f. 82 r. a 84"), cm Castaeda (L. l d'Inq. de dicto f. 
31), olr. 
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cavalleiros-villãos-colonosy elles eram herdadores em virtude 
da copropriedade que tinham em prédios da coroa ; e por 
isso que o dominio directo da gleba estava no rei, as pala- 
vras herdadores delrei designavam perfeitamente o facto'. 
Todavia, pela pouca exacção com que de ordinário os reda- 
ctores dos documentos se exprimiam, o vocábulo herdador 
só de per si, applicavel em especial aos cavalleiros villàos de 
raça ingénua proprietários de terras allodiaes, servia não 
raro para designar assim os cavalleiros-villaos-colonos, como 
até os jugadeiros ou foreiros peões*. Do mesmo modo fre- 
quentemente as locuções homem foreiro, herdade foreira se 
usavam sem nenhuma outra qualificação, quando se tractava 
de jugadeiros n'um sentido absoluto, e sem relaçl&o a indi- 
viduos das outras classes populares'. 

Já anteriormente observámos que o foreiro ou jugueiro 
podia alienar o prédio uma vez que o comprador estivesse 
no caso de viver na fogueira ou herdade. Esta condição inevi- 
tável, condição que o estudo particular do systema tributá- 
rio nos ha-de provar ter sido uma consequência forçosa do 
mechanismo (iscai, não só se achava subentendida nos afo- 
ramentos perpétuos feitos aos jugueiros, mas incluia-se ex- 
pressamente no contracto quando reduzido a titulo escripto. 
Os antigos registos ofierecem a prova d'isso a cada momento, 
sobre tudo desde o meiado do século XIII. Practicamente, 
em relação ás igrejas, mosteiros, e institutos pios, este prin- 
cipio padecia continuas quebras pela influencia irresistivel de 
um clero, cuja cubica era tão illimitada como sabemos. A 
liberdade de alienar, segundo consta de um sem numero de 

1 Inq. passim. Por exemplo : A freguesia de S. Paio de Preylar era toda 
reguenga: da aldeia porém de Cabanelas, incluida nessa parochia, eram doua 
terços d^elrei e um terço de herdadores d*elrei: L. 9 d'Inq. de Aff. III í. 
57 V. 

2 Inq. passim. Por exemplo : os herdadores moradores na freguesia deS. 
Félix, succursal de Saneio André de Travassos: L. 5 d'Inq. de Aff. III f. 88. 

* Inq. passim. 
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aforamentos, era restringida por uma formula que variava 
na phrase, mas que importava sempre a exclusão dos nobres, 
dos ecciesiasticos, e dos seus homens, isto é, dos seus casei- 
ros e jugueiros'. N'isto a corda não fazia senão repetir o 
que os nobres e o clero praticavam nas concessões de co- 
lónias para excluircm das próprias terras os homens do rei, 
e mutuamente os homens uns dos outros. As connivencias 
com os magistrados, a força aberta ou a corrupção para com 
os jugueiros do fisco, e sobre tudo a ignorância e a supers- 
tição, fontes abundantes em que o clero mitigava um pouco 
a sua inextinguível sede de riquezas, tornavam demasiado 
desvantajosa para a corda essa lucta com as classes privile- 
giadas, conforme o veremos melhor na historia especial del- 
ias. Entretanto procurava-se do modo possivel obstar aos 
inconvenientes fiscaes resultantes da divisão das jugarias en- 
tre herdeiros, e das alienações parciaes. O meio erá appli- 
car-lhes o mesmo syslema empregado acerca das cavallarias, 
o encabeçamento. Assim a propriedade podia mover-se nas 
duas espheras do dominio directo e do útil, ou, para falar- 
mos talvez com mais exacção, conforme as idéas daquelle ' 
tempo, nas duas espheras do senhorio e do colonato. Em 
relação ao primeiro a jugaria ficava indivisa e intransitiva, 
e em relação ao segundo divisivel e transmissível. Alguns^ 
exemplos nos farão sentir melhor como existia por um lado 
a divisibilidade do uso-fructo, e por outro ja unidade fiscal. 
Elrei tinha em Riba-de-Coura, e sobranceiras ao couto 
da sé de Lamego, três fogueiras reguengas (sentido lato), 
duas das quaes costumavam pagar jugada, e a outra não, por- 
que ahi fora substituída pela obrigação de exercer o mor- 
domado. Deixou de haver quem satisfizesse este encargo, e 
a fogueira cahiu em reguengo, devendo por isso pagar quarto. 



* Veja-»e C8|iecialraentr o L. i.^ e 2." de Doaçíies oii cN* CMiniiiellaria i\v 
A ff. III patiiin. 
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Todavia na epocha das Inquirições de 1258 essa herdade 
achava-se repartida entre diversos; uns pagavam o quarto, 
outros pensões certas. Só um campo, onde antigamente San- 
cho I costumava tourear, correr a cavallo, passear, e fazer 
jogos S estava dividido em nove courellas, constituindo uma 
almoínha ou horta possuida por nove colonos que pagavam 
foro certo. Outro tinha ahi uma vinha que seu sogro pos- 
suíra, e de que pagava um modio de vinho, o que indica 
achar-se já fraccionada a fogueira quando possuida por foro. 
De resto vé-se que era, bem como as outras duas, uma 
vasta propriedade dividida em pequenos prédios, dos quaes, 
antes e depois de ella cahir em reguengo, tinham preado boa 
parte igrejas e cavalleiros*. 

«Disse que morava em Breteandc, e que comprou em Magastim 
um souto reguengo da fogueira de N. ; mas dá de foro uma teigi 
de castanhas ao que mora na fogueira. '» 

«A dieta igreja tem e possue outra herdade reguenga da fogueira 
de D. Godiaha, e todavia ajuda a moradora da fogueira a pagar a 
Jugada e a dar a colheita real. *n 

No couto de Val-meirinho morava um individuo, que pos- 
suía fóra^das portas do couto um terreno reguengo perten- 
cente á fogueira de Carosa, mas de que dava foro: 

«Interrogados se o mordomo dclrei, oa o possuidor da cabeça 
da fogueira leria poder para tirar o terreno reguengo ao. homem 
do couto, disseram que não. ^i» 



' u in quo. . . . solebat domous rex SaDciíia, arui iitiiia regii, mactare raot 
tauros, et currere cahalloi, etambulare et ludere»: L. 3 d^Ioq. de Aff. Dl 
f. 1«7 V. 

s Ibid. 

3 Ibid. f. 148 V. 

* Ibid. f. 143 V. 

* L. 1 illnq. fio diclo f. 1«9. 
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« A aldeia de Gamardos é toda foreira dei rei e constitne uma 
fogueira. ' » 

«Este casal pertenceu á fogueira de N. e foi dado, como for- 
mando a quinta parte da fogueira, nas partilhas (in particione) en- 
tre cinco irmãos. '» 

« N. possue uma herdade foreira delrei da jugada d'esta jugaría. ' j» 

«N. comprou dous quintos da sexta parte da herdade de N. e 
deveria dar o seu quinhão do foro com os villãos, e não dá cousa 
nenhuma, e elles pagam tudo. *» 

Eis, entre milhares, algumas passagens allusivas á des- 
membração material das jogarias, ao passo que legalmente 
se consideravam indivisas em relação ao domínio real; eis 
ahi também algumas, pelas quaes se conhecem os abusos que 
a mobilidade do uso-fructo trazia, as quebras que delia re- 
sultavam no principio da exclusão de privilegiados. São si- 
milhantes abusos que tornam difficil o exame das inquiri- 
ções, e indispensável o estudo reflectido e comparado desses 
importantes cadastros; porque as declarações ahi registadas 
referem-se as mais das vezes aos factos sem os quali6car, e 
só raramente alludem ao direito. O excesso das illegalida- 
des, não só nas transmissões dos herdamentos de peões fo- 
reiros ou jugadeiros, mas também das cavallarias e dos re- 
guengos, trouxe a necessidade da lei de 1265, a que em 
mais de um logar nos havemos referido. Da intensidade, 
porém, e frequência das dilapidações do património publico, 
e das violências e oppressões practicadas pelas classes ele- 
vadas contra o povo, só faremos inteiro conceito quando es- 

1 Lít. 3 de dietas f. 67. 

« Ibid. f. 1«9 T. 

> Lir. 1 de dietas f. 50. 

4 L. 5 d*Inq. de D. Dinis f. 90 v. A lei de 1265 que inserimos, em sub* 
staneia, a p. 87 e 88 deste roliime confirma e explica plenamente o faeto que 
resulta deites extractos. 
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tudarmos a historia dessas classes, e da economia Gscal do 
paiz nos primeiros tempos da monarchia. 

Até aqui havemos considerado a população inferior como 
ligada ao solo. Conforme dissemos a principio, a analyse do 
estado das classes populares e dos caracteres que a distin- 
guiam, seria impossível sem até certo ponto se escrever a 
historia da propriedade. N'uma epocha e n'um paiz essen- 
cialmente agrícola a idéa do homem de trabalho e a de la- 
vrador quasi que se confundem, e por isso ainda quando a 
adscripçâo forçada já deixou de existir como direito, e é, 
até, considerada como repugnante e criminosa, a linguagem 
vulgar conserva phrases que recordam tempos mais bárbaros 
e servis, confundindo-se o individuo com a gleba que cul- 
tiva'. Era tão trivial o associar a imagem do villão, chefe 
de familia, com a do agricultor, que á primeira Yista nSo 
se comprehendia, fora das municipalidades, como qualquer 
homem dessa esphera e em tal situação podesse manter-se 
e a seus filhos, não pertencendo a algum dos grupos de pro- 
prietários e colonos ruraes, embora existissem, como exis- 
tiam, outros misteres, de que tirassem meios de subsistên- 
cia'. Não obstara, porém, essa associação de idéas a que 
dos progressos da liberdade houvesse nascido uma nova en- 
tidade, a mais humilde das classes populares, a dos jorna- 

' Estas phrases impróprias encontram-se ás vezes ainda nas Inquirições de 
AÍToDso III. — wIn Lapella habebat dHs rex 7 haminei, et dabant 8.*" de 
quanto laborabant, etc.» : L. 5 dlnq. de D. Dinis f. 119. (loq. de 1S51 
em Celorico). «Homines de islã collacione solebant pectare vocem et ca- 
lumpniam sed modo non pectant nisi quinque homines et médium, quidant... 
et mediu» homo dat. . . et itta casalia. . . sed médium casale. . ." : L. 7 de 
Inq. de AfT. III f. 14 v. 

2 Os inquiridores de 1S58 achando na aldeia da Queimadela 7 catas per- 
tencentes ao mosteiro de Carquere sem campos annexos (iine alia hereditate) 
e habitadas por 7 homens que delias pagavam foro ao mosteiro, ficaram ad- 
mirados e perguntaram : per quod posiunt itti hominet vioere, qui nan liabeiU 
alias hereditate» quat laborent, nec ulentur de Carcari, nisi tmmen ipsoica- 
«as? Souberam então que viviam de cultivar reguengos em Queimadela: L. 3 
d'Inq. de AfT. III. f. 144 v. 
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ieiros e de servos ruraes assalariados, que formavam o ul- 
timo degrâo Da escala dos hpmens livres servindo como de 
transição entre estes e os sarracenos escravos. 

Nos vastos registos da propriedade publica, nesses longos 
e particularisados índices de simples casaes reguengos, e de 
fogueiras colonisadas hereditariamente, encontramos ás vezes 
mencionados prédios, a que, por nos servirmos da linguagem 
juridica, posto que em rigor pouco exacta, poderemos cha- 
mar urbanos. ^Estes prédios, ora denominados casas, ora ca- 
baneiras, sem campos delles dependentes, de cujos productos 
os colonos pudessem subsistir, entravam nas diversas cate- 
gorias da propriedade publica. De feito todas as hypotheses 
que se davam na distribuição dos prédios rústicos, se veri- 
ficavam nos urbanos. Havia uns habitados permanentemente, 
mas conservando a natureza de reguengos; havia-os dados 
pelos mordomos a troco da o(freç9o, e cujos moradores eram 
verdadeiros inquilinos; havia, emfim, outros foreiros e pos- 
suídos hereditariamente, espécie de jugaria não-rustica. Os 
antigos monumentos nos ofierecem ndo raros exemplos da 
existência dessas variedades de colonos urbanos: 

«Em Lamela-grande ha dez prcdíos enlre casaes e cabaneiras. * » 

«Na freguesia (reguenga) de $. Thyrso de Meincdo ha vinte 
cinco cabaneiras, de que dão annualmentc cada uma utq capão c 
nove ovos, e dous dias de geiras por anno ao mordomo da terra. '» 

«Em Sancta Maria de Zãos ha uma casa reguenga e dá-a o mor- 
domo a quem lhe parece pela sua ofTreção. '» 

«Testou umas casas foreiras dclrci de hoste e anúduva, de co- 
lheita e de voz e coima. *» 

* L. 7 dlnq. do diclo f. «9 v. 

' L. 5 de dietas f. 49 t. Havia ahi também casaes reguengos dos quaes 
davam rações, foragens e uma geira por semana, 

S L. 5 d*Inq. de D. Dinis f. 36. 

4 L. 1 dlnq. de Aff. III f. 137. Exemplos análogos ahi e a f . 138 e v. 
Entre elles um de casa com seu horto. 
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«rEm Sancta Chrislina de Longos ha duas cabanas reguengas, de 
que pagam annualmenle.. . . e edificou-se ahi agora outra cabana, 
que ainda não paga nada. '» 

«Tarouca foi povoada a foro de jugada e a foro de caTallaria. 
Os que tem foro de jugada pagam, tendo um jugo de bois, seis 
quarteiros de pão e um quarteiro de castanhas e o oitavo de vinho 
e linho.... e se lavrarem com um boi darão um moio, e se tive- 
rem herdade, ainda que não a cultivem, solverão dous quarteiros 
de jugada. Quem fór casado e possuir só uma casa, dará ao rei an- 
nualmente de foro um quarteiro de castanhas, e do mesmo modo a 
mulher viuva, que só possuir uma casa, pagará annualmente de foro 
a elrei um sexteiro de castanhas. '» 

Estas diversas passagens, sobre tudo a ultima, não só pro- 
vam a applicação das duas formulas de reguengo e jugaría 
aos prédios urbanos de senhorio real, mas indicam-nos tam- 
bém um facto que era a consequência necessária da ruina 
da adscripção forçada e do progresso da liberdade pessoal. 
Na situação económica das classes laboriosas começam a des- 
pontar assomos da sua organisaç9o futura, dos variados mo- 
dos por que o trabalho se foi associando livremente ao ca- 
pital CO nosso paiz. N'um districto sertanejo, e portanto agrí- 
cola, como Tarouca, a existência desses prédios jugadeiros, 
que os seus moradores não cultivam, a par dessas casas fo- 
reiras mas sem terras annexas, nas quaes os habitantes che- 
fes de familia tem um como dominio útil, tem a heredita- 
riedade, nos está dizendo que os últimos cultivam as leiras 
ou campos dos casaes de jugada por contractos perfeitamente 
livres; que o jugadeiro do casal habita na fogueira, porque 
a jurisprudência administrativa o constrange a isso, ou nào 
habita, porque o abuso que se tem generalisado e a conni- 
vencia dos magistrados lh'o tolera; que tanto n'um como 



* L. 7 de dietas f. 57. 

* L. 3 de dictau f. 145. 
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d' outro caso ndo é elle que fertilisa a terra cora o próprio 
suor, mas sim o pobre jugadeiro de uma simples choupana, 
que vae dar valor pelos seus esforços aos campos de outrem, 
repartindo com elle o resultado dos dous elementos da pro- 
ducção reunidos, o instrumento e o trabalho. A reducção da 
jugada para o foreiro que possue o casal sem o cultivar, pa- 
rece ter por objecto promover os contractos de similhante 
espécie entre os jugadeiros pobres e simplesmente urbanos 
e os que possuem bens ruraes, mas que por qualquer cir- 
ciimstancia ndo podem ou não querem tractar pessoalmente 
da sua cultura. 

Sobre os direitos reaes nos prédios urbanos, situados nas 
circumscripções municipaes, falaremos opportunamente. Ha- 
via, porém, povoações de certo vulto, ndo organisadas mu- 
nicipalmente, onde o cânon ou as foragens das casas de se- 
nhorio real, foreiras e reguengueiras, se distinguiam pelas 
círcumstancias do prédio, ou pela qualiGcaç^o dos morado- 
res. Assim, segundo acabamos de ver em Tarouca, e vemos, 
por exemplo, em Barcellos, as habitações dos foreiros urba- 
nos, chefes de familia, eram onerados com o dobro do que 
pagavam as viuvas pelas próprias moradas, cujo imposto equi- 
valia ao dos mais humildes casebres (paredenarios), também 
só gravados com a metade da jugada ou foro commum dos 
prédios da povoação * . 

Estas cabaneiras ou choupanas, quer reguengas, quer fo- 
reiras, eram sem dúvida habitadas pelos proletários do cam- 
po, pelos jornaleiros, a que davam o nome de cabaneiros. 
A humilde esphera do cabaneiro manifesta-se na idéa de 
pouco valor que se ligava a similhante denominação. Asso- 
ciado ainda tão intimamente o homem á terra; determi- 
nadas as suas relações sociaes, o seu logar no mundo pelo 
dominio mais ou menos completo, pela posse mais ou menos 

« L. 9 de dietas f. 57. 
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segura do solo agricultado, o que não possuía, não uso-fníia 
sequer uma pequena gleba, considerava-se como o que quer 
que fosse inferior á dignidade humana. É, por diverso moti- 
vo, e sob nova forma, quasi o conceito romano acerca dos 
servos, homens, porém não pessoas. A opinião, ou melhor 
diriamos o instincto irreflexivo da idade média, transluz, por 
exemplo, nas seguintes phrases: 

«Nestes seis casaes moram vinte e um homtns.e três cahaneiroê, ^ » 
«Ha ahi quarenta e sete casaeê e três cabaneiroê. * 

Aqui não só o cabaneiro é contraposto ao homem, mas 
também ao casal, porque as idéas de pessoa civil e a de 
prédio cultivado são inseparáveis, e ao cabaneiro falta essa 
circumstancia caracteristíca. 

Dissemos que a existência dos proletários, dos jornaleiros, 
era resultado da substituição gradativa da liberdade pessoal 
á servidão forçada da gleba. Effectivamente, desde que as 
familias adscriptas podiam desaggregar-se do solo, mobili- 
sar-se, desmembrar-se, a individualidade substituia-se natu- 
ralmente ao collectivo em cada nova geração. O accrescimo 
natural das populações, a impossibilidade de que a gleba ori- 
ginariamente destinada a uma pequena familia bastasse a 
sustentar todos os descendentes do primitivo adscripto; as 
desigualdades de intelligencia e de actividade entre os ho- 
mens, e mil outras causas deviam separar os individuos de 
uma linhagem, lança-los, por assim dizer, no mercado do 
trabalho, visto que o senhor do solo em que haviam nasci- 
do, nem podia compelli-los a servi-lo, nem, portanto, inte- 
ressava em prover â sua subsistência. É dessa turba, cuja 
situação fica indeterminada, que nasce uma classe, não ma- 

* L. 5 de dietas f. 33. 
« Ibid. f. 33. 
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teríal e absolutamente nova, porque representa os servos ido- 
neos dos wisigodos, e até certo ponto os libertos conservados 
pela lei sob o patronato do manumittente, mas que tem uma 
condiçfto nova, a qual gera profunda differença entre epocha 
e epocba, e é o resultado do progredir humano, da revolu- 
ção lenta que se operara durante cinco séculos. Essa condi- 
ção é a espontaneidade. Jâ vimos como os vocábulos homem 
de creaçào, que designavam o adscripto, impróprios agora 
para o distinguir, porque o seu estado civil mudou, passa- 
ram a qualificar a classe dos servidores domésticos volun- 
tários, cuja existência, generalisada no século XIII, deixamos 
provada de modo indubitável. N'ella vinham naturalmente 
collocar-se não só os individuos de origem servil, constran- 
gidos a buscar esse meio de subsistência, como também os 
membros de familias inicialmente ingénuas, a quem os ac- 
cidentes da fortuna, ou alguma outra circumstancia pessoal 
impediam agricultar o solo, quer como colonos, quer como 
proprietários. Era assim que a domesticidade moderna co- 
meçava desde logo a existir em assas dilatada escala. 

O homem de creação e o cabaneiro; o servo domestico 
espontâneo e o jornaleiro ; esse grupo formado de diversos 
elementos que se caracterisa pela offerta do trabalho a troco 
de um salário, quer em dinheiro, quer em subsistências, e 
por períodos de um ou de muitos dias; o grupo, emfim, dos 
proletários, apparece-nos, de feito, quasi desde o berço de 
Portugal, não só nos monumentos que se referem a um logar 
e a certo numero de individuos, mas igualmente em outros 
que dizem respeito a provincias inteiras, e das mais povoa- 
das, ou em geral a todo o paiz, onde presuppõe, a existência 
de uma jpopulação solta, sem propriedade de que subsista, sem 
familia talvez, e até sem residência determinada, que vive ou 
deve viver na dependência, no serviço de outrem. Esta po- 
pulação cambiante, incerta, assignalada ás vezes só por ca- 
racteres negativos, seria bastante para nos provar que uma 
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grande transformação se verificara tanto nas idéas como nos 
factos relativos ás gradações sociaes inferiores, ainda quando 
para isso nos faltassem as provas que anteriormente colligi- 
mos. Se na realidade o facto da emancipação pessoal não 
houvera penetrado na triste noite da servidão, sem a qual o 
mundo antigo jamais comprehendéra a vida collectiva dos 
povos, fossem quaes fossem as suas instituições politicas, não 
viríamos por certo encontrar nos primeiros tempos da nossa 
historia o trabalhador assalariado, e essa espécie de membro 
temporário e adoptivo da familia, o servidor espontâneo. 

Uma lei de Affonso II, promulgada nos principios do sé- 
culo XIII, nos mostra effec ti vãmente que o numero dos pro- 
letários era assas avultado para exigir providencias severas 
contra as paixões más de homens embrutecidos, e a quem 
a revolução que se operara dera essa arma de dous gumes, 
ao mesmo tempo tão útil e tão ftítal, o alvedrio das próprias 
acções, desconhecido nos tempos passados entre as classes Ín- 
fimas. A sociedade que lh'a deu tem o direito de os cons- 
tranger a não usarem delia em damno commum. O proletá- 
rio pôde escolher um mister, servir a quem lhe agradar, mas 
o paiz pôde e deve repellir ou castigar a inércia e os crimes 
que delia resultam ; impor áquelle cuja propriedade única é 
o trabalho, a obrigação de trabalhar. Tal é e espirito da 
lei de Afibnso II a que nos referimos : 

«Cumprindo ao bom príncipe expurgar os seus estados dos ho- 
mens máos, prohibimos que em nosso reino habite individuo ne- 
nhum sem bens de raiz, ou sem exercer algum mister de que possa 
subsistir, ou .finalmente sem ter senhor que possa ficar responsável 
por elle, se commetter qualquer delicto. A sancção penal desta lei 
é, que. se os ricos-homens e prestameiros tolerarem taes pessoas, ou 
não as prenderem e expulsarem, percam a terra que de nós tive- 
rem, sendo encarregados os juizes territoriaes de os admoestar. Nas 
terras nâo dadas a alguém ordenamos aos alcaides e magistrados 
judiciaes, que façam cumprir os nossos mandados. *» 

* Lei f 4 de Aff. 11 no^Lir. de L. e Posl. 
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A estas resoluções que estabelecem o principio geral da 
compulsão ao trabalho, que combatem a ociosidade e a va- 
diice dos proletários de qualquer espécie, succedem outras 
que vão tocar n'uma das mais graves questões, oii antes na 
mais grave das que agitam actualmente a Europa, a orga- 
nisação do lavor popular. É evidente que naquellas epochas, 
em que apenas existia a industria fabril e não se davam as 
complicações que hoje tornam quasi insolúvel essa terrível 
questão, as providencias legaes acerca do trabalho forçosa- 
mente se haviam de limitar ao ponto cardeal do preço del- 
le, e sobre tudo aos salários do serviço rústico. Tal é o ca- 
racter das disposições relativas a este objecto, que se en- 
contram disseminadas n'uma espécie de taxa ou tarifa esta- 
belecida em 1253 para as permutações das mercadorias nos 
districtos mais populosos do reino, os de Alemdouro, e que, 
talvez com diversas modiGcações, se estendeu provavelmente 
aos outros districtos do paiz, como já em outro logar refle- 
ctimos ^ . Nella achamos determinado o custo da factura dos 
diversos trajos, emquanto no que respeita aos outros objectos 
de uso ordinário, quer de necessidade, quer de luxo, se fixa 
cumulativamente o preçcr da matéria e do feitio. O que nel- 
la, porém, nos interessa especialmente agora é a fixação do 
salário dos mancebos ou servidores ruraes^. Ahi todas essas 
humildes graduações, que hoje distinguem os individues em- 
pregados n'uma granja importante, nos apparecem como 
existindo já no século XIII: ahi encontramos o abegão (abe- 



* V. ante p. 43 e nota. 

s Mancebo que desde o século XIII se vai tornando vulgar como designa- 
ç8o de creado inferior, é evidentemente uma derivaç&o de mancipium, que te- 
mos TÍsto significar o servo, ou antes o ser^o ínfimo, e que já naqnelle mesmo 
século designa, nos documentos latinos, o creado. Mancebo tem depois a signi- 
ficação dupla de homem moço e de tervidor. £ o mesmo que hoje succede 
com a palavra moça, que tanto se applica ao individuo de idade juvenil como 
ao familiar. Desta applicaçfto diversa do mesmo vocábulo ha ainda na lingua- 
gem actual muitos exemplos. 

III. 25 
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gom)y o lavrador (mancipius de lavoira), o azemel ou con- 
ductor das cavalgaduras (azamel), o moço da lavoura (ca- 
chopius de lavoira), o maioral dos vaqueiros (maior manci- 
pius de vaccis), o conhecedor das ovelhas (cognitor de oví- 
bus) ' , o conhecedor dos porcos (cognitor de poreis), os za- 
gaes e porcariços (mancipii de ovibiu et deporeis), o rapaz 
do gado (cachopius de ganatOj rapax), a creada do campo 
(mancipia). Para cada uma destas espécies de servidores 
rústicos a lei estabelece uma tarifa de salários annuaes, em 
dinheiro, em subsistências e em vestuário. Evidentemente 
esses indivíduos que exercem infimos misteres são homens, 
embora sem propriedade, perfeitamente livres, visto que a 
lei regula os contractos sobre serviços e retribuições, que 
elles celebram com os proprietários e agricultores. Nos pr^ 
cedentes séculos, quando a servidão era o nexo das classes 
laboriosas e a reguladora do trabalho, as regras estatuídas 
na lei de 12S3 seriam inúteis e acaso inintelligiveis. 

}Iavendo descido até o ultimo degráo da escala social em 
que estão coUocados os diversos grupos populares, se volver- 
mos os olhos para o complexo dessas gradações que os dis- 
tinguem, acharemos como facto predominante entre as clas- 
ses inferiores, o progresso da libertação do homem de tra- 
balho caracterisando principalmente a sua historia no de- 
curso dos séculos XII e XIII. Do christianismo, das invasões 
germânicas, da organisaç^o especial das monarchias barba- 
ras, do seu desenvolvimento e das suas modificações no meio 
da lucta com os sarracenos, da restauração da sociedade 
municipal sob novas condições, e da influencia directa ou 
indirecta desta nasceu na Peninsula a emancipação do tra- 
balhador, do obreiro. Dessas causas umas eram de sua na- 

* o conhecedor era uma espécie de moço de ficado, inferior ao alganane 
ou maioral, e talvez superior ao alfeireiro, e ao pousadeiro ou lagal. Vejam- 
se as Posturas d*Evora de 1264, eztractadas no Elucidário, rerb. Jlfeirtirê, 
Alganame. Conhecedor. 
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tureza transitórias, outras permanentes. As invasões e reac- 
ções, as guerras longas e sanguinolentas, as migrações, a 
confusão de costumes e leis constituíam uma força dissol- 
vente e motriz que desaggregava, agitava, aproximava para 
as afastar de Jiovo as moléculas sociaes chamadas a família, 
e que facilitava pelo movimento perenne novas combinações. 
A religião, que iguala os homens perante Deus, a monar- 
chia representante e instrumento da unidade social, e o mu- 
nicípio, o grande meio de cohesdo espontânea das familias, 
o único antemural dos humildes e fracos contra os prepo- 
tentes e fortes, eram pelo contrario causas positivas e per- 
petuas de organisaçào politica, e portanto do desenvolvimento 
progressivo da liberdade pessoal. Emquanto a monarchia wi- 
sigothica e depois leonesa salvava no seu regaço o typo da 
ingenuidade popular nos curiaes e privados, nos presores e 
herdadores simples ou cavalleiros viilàos, e o município, res- 
taurado, aviventado pelo favor dos reis, ordenava e fortificava 
os vis, como veremos em breve, para resistirem ao imperar 
sem limites, ao extorquir sem pudor nem piedade dos no- 
bres, dos guerreiros, dos poderosos, o christianismo pela sua 
Índole admirável, e apesar do sacerdócio que se associara 
com os oppressores, promovia a libertação das classes servas 
fazendo coar lentamente nos ânimos a idéa da dignidade mo- 
ral do christão, allumiando-as na sua bruteza para adquiri- 
rem gradualmente costumes mais brandos e mais puros, meio 
efficacissimo entre todos aquelles a que o trabalho pôde re- 
correr para se esquivar aos abusos da força e da riqueza. A 
associação desses três elementos trouxe no declinar da idade 
média uma idéa nova, e imnnensamente fecunda. A liberdade 
humana converteu-se n'um principio universal, a servidão 
n'uni facto excepcional. Ao terminar o século XIII, póde-se 
affirmar sem receio de que os monumentos venham desmen- 
tir-nos, que a escravidão pessoal só existia para um numero 
insignificante de productores, de obreiros, os sarracenos cap- 

25* 
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tivos na guerra, que ndo tinham podido remir-se. Os seus 
próprios correligionários, que por convenções espontâneas se 
haviam incorporado na sociedade portuguesa, eram, como 
ainda veremos, homens pessoalmente livres. 

Foi, dissemos nós, no declinar da idade média que a li- 
berdade humana se converteu n'um principio universal. De 
feito, o mundo culto só até ahi a conhecera como excepção. 
Para a vermos nas anteriores sociedades da Europa civili- 
sada é necessário collocarmo-nos á falsa luz a que ellas a 
contemplavam. Ás republicas da Grécia e de Roma foram 
apenas illustres oligarchias. Que nos importa que o vulgacho 
romano tumultue governando na praça, ou se curve e arraste 
diante da mais brutal e estúpida das tyrannias, a de um 
chefe de soldados mercenários? Que nos importam esses op- 
pressores chamados cidadãos romanos, quer vivam com dous 
asses por dia deitados na palha e â sombra do pórtico ou 
da arvore, quer dispendam diariamente milhares de sester- 
cios nas devassidões e no luxo? São apenas dous grupos de 
oligarchas de diversa espécie. Que nos importa que, insen- 
sato ou insensata no meio da sabedoria, o jurisconsulto ro- 
mano ou a lei romana nos digam que o servo é homem, 
porém não pessoa? Os servos nas sociedades de outr'ora, 
quer sejam republicas, quer sejam impérios, foram os ho- 
mens que trabalhavam, e conseguintemente foram a maioria, 
porque deviam sé-lo para com o fructo do próprio suor se 
alimentarem a si e aos ociosos, aos cidadãos, aos livres. A 
antiguidade infamando o trabalho perverteu as idéas; cha- 
mou ao privilegio liberdade, e á excepção regra. Se, porém, 
nas brilhantes republicas da Europa do polytheismo tinha 
dominado a negação absoluta da ingenuidade pessoal das 
classes laboriosas, nas rudes monarchias nascidas da reacção 
asturiana e do christianismo, essa negação feroz herdada do 
império romano vacillára nos seus fundamentos, e em menos 
de cinco séculos cabia em ruinas; cabia em ruinas á me- 
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dida que os municípios se estabeleciam e derramavam pelo 
território sob o influxo do sceptro e da cruz, e resistindo, 
com a força que dá a unido, aos Ímpetos tyrannicos dos po* 
derosos, offerecendo no seu seio abrigo ao servo oppresso, 
ensinavam, ou antes obrigavam o homem do privilegio a res- 
peitar no homem de trabalho um seu similhante. Eis como 
a idade média, epocha tumultuaria, epocha de sangue e de 
trevas, em que ao primeiro aspecto a civilisaçdo parecia ex- 
pirar, foi em rigor um periodo de progresso. Com os ele- 
mentos políticos e sociaes legados por ella aos séculos que 
se lhe seguiram, é que as nações modernas poderam desen- 
volver-se. Emancipado, e portanto ennobrecido moralmente 
o trabalho, no ambiente da liberdade as forças da intellí- 
gencía e do corpo, operando cada vez mais energicamente, 
restauraram com rapidez singular a quasi morta civilisação, 
e dentro de quatro para cinco séculos fizeram passar as ar- 
tes e a industria modernas muito além da meta das artes e 
industria da civilisação antiga. 

Mas, ainda o repetiremos uma vez, no século XII este 
progresso era essencialmente de ordem moral e cm grande 
parte occulto. Suppondo que os adscriptos ou as famílias dos 
adscriptos continuassem a viver voluntariamente nos prédios 
da coroa, a sua sorte nem sempre, e talvez raras vezes, melho- 
rou, quer elles ahi ficassem por simples uso ou avoenga (re- 
guengueiros), quer por titulo novo de hereditariedade (forei- 
ros, jugadeiros). As rações, foragens e jugadas, gravosas e 
variadíssimas, os diversos e multiplicados serviços pessoaes 
pesavam sobre elles do mesmo modo que d'antes ou com pe- 
quena difierença. E embora descessem esses encargos, para 
a gleba; embora, absolutamente falando, elles pudessem es- 
quiva-los com abandonar o prédio: não raro haveria n'isso 
um sacrificio ainda maior do que todos os gravames a que 
estavam sujeitos. A revolução não passara, não podia passar de 
repente a produzir o bem-estar da multidão, porque, como 
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todas as revoluções destinadas a durar, partia do interior 
para o exterior; das idéas para os factos. Assim, no estudo 
das classes inferiores no primeiro período da nossa historia 
temo-nos limitado a examinar as condições pessoaes de cada 
uma delias. A outra face por onde deveriaroos considera-las, 
o seu estado materíal, contempla-lo-hemos na analyse dos 
tributos. Esta analyse, que constituo a parte roais interes- 
sante da historia da administração publica, é ao mesmo tem- 
po o complemento do quadro da condição social e económica 
do povo. Mas antes, cumpre que o vejamos organisado nos 
municipios, onde a contribuição vai também pesar sobre elle, 
posto que de um modo menos duro. É depois d' isto que a 
natureza do poder real, a acção do governo, e por conse- 
quência o systema fiscal podem ser bem avaliados. Então 
ser-nos-ha licito dizer que conhecemos, até onde a distan- 
cia dos tempos o consente, a índole primitiva da sociedade 
portuguesa. 
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I. 

INVASÃO DE AFF0N80 III NO ALGARTE, pag. 9. 



CHBONiCA de AffonsoIÍI^por Pina contém varias particularidades 
acerca da conquista do Algarve occidental, que omittimos pela ra- 
zão dada no texto. A epocha em que o chronista viveu, posterior 
dous para três séculos ao successo, a contradicção dos factos en- 
tre si, e com factos e documentos incontestáveis, os erros de data, 
a supposição de personagens, o transtorno de nomes; tudo, cmfím, 
desauctorisa a narrativa do antigo historiador. Brandão, posto que 
diga inclinar-se difficultosamente a dar credito a nossas chronicas 
em cousa alguma tocante a esta empresa, inseriu na Monarchia Lu- 
sitana aquíllo que não contrastava absolutamente os documentos 
conhecidos por elle, mas sendo a narrativa contradicta por estes 
em tudo onde é possivel a confrontação, não nos parece que o resto 
deva ser admittido, ainda dubitativamente n*um corpo de historia 
séria. No l.** volume das Memorias de Litteratura da Academia 
publicou-se uma chronica da conquista do Algarve, que a ser con- 
temporânea lançaria grande luz sobre o successo. Infelizmente não 
é necessário lèr mais do que um capitulo para conhecer o estylo 
e linguagem do século XY, ou talvez dos princípios do XYI. Na 
substancia concorda geralmente com Ruy de Pina, e porventura 
serviu de texto ao chronista. As vezes .os erros são nella ainda mais 
grosseiros, e o próprio editor se encarregou de apontar um bom 
numero dos notáveis. Indica-los todos fora trabalho não menos te- 
dioso do que escusado. Evidentemente essa chronica, de que ape- 
nas existe uma cópia pouco remota, não é mais do que um tecido 
de vagas tradições, contra as quaes a experiência nos deve ter as- 
sas premunidos. 

A chronica de Acenheiro, publicada igualmente pela Academia, 
e onde também se encontram varias espécies relativas á conquista 
do Algarve, está abaixo da crítica. Ê apenas uma compilação in- 
digesta feita por um homem ignorante e crédulo, cujo testemunho 
só poderia ser aproveitado com circumspecção para a historia da 
epocha em que viveu. 
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II. 
LINHA DB DIVI8Í0 0.48 CONQUISTAS DE POBTVGAL, LEÃO K CA8TELLA 

NO MEio-oiA, pag. 12. 

Por morte do imperador AfTonso Vil celebrou-se em Sahagua 
entre seus dous filhos e herdeiros, Sancho è Fernando, um tractado 
de futura divisão e limites para quando realisassem os seus desí- 
gnios de conquistas, designios que a morte de Sancho cortou em 
flor. Esse tractado em que os dous irmãos consignaram o pensa- 
mento commuro de acabarem com a nascente monarchia portuguesa 
é um dos documentos mais curiosos parsf a historia da Peninsula 
meridional e Occidental no meiado do século XII. DelJe houvéra- 
mos tirado proveito para illustrar o reinado de Affonso I, se não nos 
tivesse escapado quando redigiamos o 1.* volume desta obra*. Ê 
acerca de similhantes faltas, que a sciencia e nós próprio agrade- 
ceríamos censuras. Valeria isso mais do que amontoar .desatiaas 
em defesa de tradições absurdas, e que até seriam blasphemas se 
não fossem demasiado ridículas. Uma das circumstancias impor- 
tantes desse diploma hoje impresso (Escalona, Hist. de Sahag. 
App. 3 Escrit. 174) é o indicar-nos os principados ou waliados in- 
dependentes em que se dividia o Gharb ou occidente do Andalàs. 
Niebla e Montanches com seus termos parece constituiam então 
dous pequenos estados. Merida, Badajós e Evbra formavam três 
reinos disti netos. Mertola, Silves e Cacella com os territórios qse 
correm ao longo da costa na direcção de Lisboa constituiam ootro 
reino. O districto da margem esquerda do Tinto dependia de Se- 
vilha. Foi pela corrente deste rio que os dous irmãos marcaram a 
divisão das respectivas conquistas, posto que n'um artigo addicio- 
nal Sancho cedesse a Fernando metade* de Sevilha e das suas reur 
das, bem como os castellos situados do Guadalquivir até Niebla. 
Basta por os olhos n'am mappa da Peninsula para conhecer que 
se, depois, nas vistas de Cella-nova ou em outra qualquer coi^un- 
ctura se estabeleceu essa espécie de direito internacional sobre con- 
quistas,^ a que allude o Tudense, e que accendeu a guerra entre 
Portugal e Leão pela tentativa de Affonso I contra Badajós, é qm»â 
impossível que não fosse a corrente do Guadiana desde que volta 
para o sudoeste, nas immediações desta cidade, a demarcação te 
futuras fronteiras. Se aos portugueses se consentisse avançarem para 
as margens do Tinto, os leoneses ficariam inhibidos de se estende- 
rem para o lado do mar, e, o que mais é, impossibilitados pela 
sua posição geographica de participanem na desniembraçio do im- 
pério mussulmano do Andalús. 



Foi aprovei lado na «.■ edíçílo p. 390, 
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III. 

QUESTÃO SOBRE O DOMÍNIO DO ALGÁBVB, pag. 16. 

Para se descubrír com certo grau de clareza a tão obscura ori- 
gem da longa questão entre Portugal e Castella sobre o senhorio 
do Algarve, é preciso aproveitar o único e lenue fio que, quanto 
a nós, pôde guiar-nos nesse labyrinlho. A passagem da historia de 
Conde, ou do árabe granadino Lizan-Eddin-Ibn-Al-katib, que elle 
parece ter seguido nesta parte (Prol. ad fin.), onde se nos diz que 
o senhor de Niebla capitaneava a eavallaria do Algarve ^ é o primeiro 
clarão que surge no meio de tantas trevas. Falando, depois, dos 
sarracenos, que não quizeram ficar em Sevilha, refere que uns fo- 
ram para Granada, alguns para Xerés e outras cidades, parte dei- 
les, finalmente, para o Algarve (P. 4. c. 6 tn médio). Combinando 
estas espécies com a afiirroativa da General, de que se convencio- 
* Bou na rendição de Sevilha o deixar-se livre para os mouros, além 
de outros logares, Niebla, conclue-se com probabilidade que ces- 
sando a supremacia de Sevilha sobre os territórios conservados ain- 
da pelos almuhades ao sul do Tinto, Mohammed, que já no cerco 
daquella cidade figura como chefe das tropas algarvias, era a au- 
ctoridade suprema nestes territórios, e que retirando-se para a Afri- 
ca o wali Abu-Hussein, ou Abu-1-Hasan, governador da província 
pelo imperador de Marrocos (Conde, ibid.), Mohammed ficava sen- 
do naturalmente o wali de todo o occidente da Hespanha mussal- 
mana, isto é, de Niebla, de Huelva, de Gibraleon, de Saltis e (trans- 
postos os territórios dados aos Spatharios por Sancho II) do frag- 
mento de província, onde estavam situados Faro, Oksonoba, Sil- 
ves, etc. 

Que effectivamente pouco depois a parte destes territórios ainda 
não submettida formava um governo, ou estado, é o que não pa- 
dece dúvida. Os historiadores árabes e christãos concordam unani- 
memente cm que Niebla era a capital do Algarve mussulmano em 
1257, considerando-se ainda o seu régulo como senhor de direito 
dos próprios logaies conquistados pelos portugueses (Conde, P. 4 
c. 7 $ 1. — Marmol, Descrip. Gener. de Africa Yol. 1 p. 203 
col. 2 tn fine, — Anon. Continuador de Rodrigo Ximenes apud No- 
guera, Not. a Mariana, Ediç. de Valência T. 5 p. 65, nota 6. — 
Chron. de Aff. X c. 4 tn fine). Ainda depois (1283), quando já o 
Algarve áquem do Guadiana estava, havia muitos annos, incorpo- 
rado na coroa portuguesa, c todas as questões a este respeito se 
achavam terminadas, os territórios além do Guadiana até o Tinto 
(incorporados igualmente na coroa de Castella) constituíam uma es- 
pécie de corpo politico c se chamavam o reino de Niebla (L. 1 de 
Doaç. de Aff. III f. 161). Eis aqui, em nossa opinião, o laço, que 
unindo, a principio de facto, c posteriormente por pretensões de 
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direito, as povoações mossulmanas da margem direita do Tinto ás 
conquistas de Affonso III, é ao mesmo tempo o élo das discórdias 
de Portugal com Gastella sobre esta matéria. 

Quando em 1312 Fernando lY de Gastella pretendia reivindicar 
as terras que na sua menoridade haviam sido cedidas a D. Dinis, 
a demanda foi levada ao julgamento amigável de Jaime II de Ara- 
gão. Dos archivos daquelle reino extrahiu Çurita (o mais exacto e 
seguro historiador da Peninsula) um resumo das allegarões qne 
então se flzeram de parte a parte. As de Portugal offerecem nova 
luz sobre as antigas contendas dos primeiros annos do reinado de 
Affonso III. Dizia-se, em abono de D. Dinis «que tendo movido 
guerra Affonso III a Abenr-Maffó, senhor da terra do Algarve, a qual 
era da conquista de Portugal e se estendia até as margens do Gua- 
diana, tendo-4he ganhado algumas villas o cercara em um castello, 
^ d' onde, não podendo defender-se, viera ter a Castella com elrei D. Af- 
fonso (X) que então era infante, e concertara com elle deixar-lhe 
o direito daquelle reino; que sabendo elrei D, Affonso (III) que o tu- ' 
fonte se ingeria nas conquistas que lhe tocavam a elle, mandara queir 
xar-se a D. Fernando (III) nào só d' isto, mas também de que seu 
filho se aparelhasse para defender Aben-Maffó; que, não obstante a 
ordem do pae, o infante pactuara com o mouro, e lhe dera para vi- 
ver a villa de Niebla, cedendo-lhe elle o seu direito no reino do Al- 
garve» (Çurita, Ann. de Aragão L. 5 c. 97). Continua narrand) 
como Affonso III casou com a 61ha de Affonso X, e o mais que ha- 
vemos de aproveitar n'outra parte. 

Nesta allegação devemos distinguir duas cousas, o essencial do 
successo e as circumstancias accidentaes que não podiam influir 
na resolução que se tomasse acerca da demanda. Quanto á primeira 
é evidente que D. Dinis não podia ignorar o que se passara n'um 
acontecimento tão celebre, e de que ainda existiriam testemunhas. 
Quanto aos accidentes, como o de ser a invasão do Algarve feita 
ainda em vida do esquecido e desterrado D. Sancho, aliás occor- 
rendo ella alguns meses depois da sua morte (se é que as ordens 
militares não tentaram alguma cousa antes da invasão capitaneada 
pelo rei, o que é muito possivel), o de haver sido dada Niebla a 
Ibn-Mabfot pelo infante, etc. podiam ser menos exactas as infor- 
mações com que se redigiram os artigos por parte de Portugal. 
Feita esta distincção, o monumento que nos conservou Çurita é de 
alta importância para podermos penetrar nesse dédalo de incertezas. 

Se, como vimos, Fernando III deixou Niebla aos sarracenos, não 
era possivel que o infante de Castella a desse a este ou áqnelle, 
passado um ou dous annos. Suppondo, o que julgamos probabilis- 
simo, que Mohammed fosse conservado na posse de Niebla a ^^ 
de reconhecer a supremacia de Castella, nem Fernando III era prih- 
cipe que por si quebrasse o pacto feito com o vrali mussulmano, 
nem, admittíndo que depois se houvesse apoderado de Niebla, o que 
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é contrario aos monumentos e até ás probabilidades, toleraria que 
seu (ilho, embora successor da coroa, alienasse, vivo elle, aquella 
povoação importante, que o anonymo historiador da e%pcdíção de 
J189 chama forte castello (De Itin. Navali p. 45). Temos, além 
d'Í8S0, o testemunho positivo da chronica de Gardena, pelo qual 
se vè que Niebla só foi incorporada na coroa de Gastella no rei- 
nado de Affonso X, o qual « ganò cl reyno de Murcia, e fué con 
elrey D. Fernando su padre en ganar a Sevilla e despues que fuérey 
ganò el reyno de Niebla e Xeres e otros castiellos muchos en la 
frontera» (Esp. Sagr. T. 23 p. 379). A General confirma a afiSrma- 
tiva do chronicon, dizendo que desde a tomada de Sevilha Fernando 
III adquiriu por armas ou por convenções vários logares, salvos ende 
Niebra que sei tòvo con Ahen-Amarin que fue rey delia, etc. (Gron. 
Gener. f. 426). O nome do régulo mussulmano offerece aqui mais 
uma variante, a de Aben-Amarin; mas não ha, porventura, senão 
uma corrupção do texto impresso da General, grandemente depra- 
vado, segundo os criticos hespanhoes affirmam. 

O que destes diversos factos se deprehende é o que seguimos no 
texto. Mobammed, senhor de Niebla e chefe dos cavalleiros do Al- 
garve, não parece diverso do Aben-]Maffó da allegação de D. Dinis 
e do Aben-Mahfot, rey de Niebla, que figura como dependente de 
Affonso X nos documentos deste princípe desde o primeiro anno do 
seu reinado. É também digno de reparo, que as tradições vagas e 
incorrectas, colligidas pelos nossos chronistas, chamem ao rei mouro 
do Algarve Ben-Afan, Abu-Mafon, Ala-Mafon (Pina, Ghron. d'Aff. 
III c. 10. — Acenheiro c. 13. — Ghron. da Gonq. do Alg. p. 93). 
Nada mais natural do que ter Ibn-Mahfot tentado defender os seus 
domínios áquem do Guadiana e, vencido, haver por vingança ce- 
dido ao guerreiro infante de Gastella, cujas discórdias passadas com 
Affonso III não devia ignorar, aquella comarca, perdida para elle, 
contentando-se com ficar rei de Niebla com as povoações e territó- 
rios situados entre o Tinto, o Odiei e o mar. 

Os nomes de Mohammed 6 de Ibn ou Ben-Mahfot são na verdade 
differentes : mas o primeiro é um nome próprio e o segundo evi- 
dentemente um patronímico. Assim o rei de Niebla chamar-se-hia 
Mohammed-Ibn-Mabfot, e os diversos monumentos se conciliariam 
entre si, e até, em alguma cousa, com as tradições. 

Para fortalecer a nossa opinião, estribada nos anteriores docu- 
mentos, servirão algumas observações que vamos fazer a um teste- 
munho irrecusável, o do próprio Affonso X. 

Existe na Bibliotheca do Escurial um códice do século XIII, 
que contém as Cantigas de Nossa Senhora compostas em gallego ou 
português por este príncipe. O prologo é precedido da seguinte cpi- 
graphe, publicada por Argote (Noblez. de Andaluz f. 151 v.), e 
modernamente com mais correcção por D. José Rodrigues de Gas- 
tro (Biblioth. Espaii. T. 2." p. 637): 
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u Don affonso de Castella, 
« de Toledo, de Lcon, 
« Rey é ben dòs Compostela 
« la o rey no liaragon, 
«De Córdova, de Jahen, 
«de Sevilla oiitrossi, 
« e de Murça, tk gran ben 
a He fez deus com a prendi 
« do Algarve, que ganou 
« de mouros, e nossa ffé 
o meteu y, e ar pobrou 
o Badallous, que reyno é 
« mutl' aniigu, e que tolleu 
« a mouros Neul e Xerés 
pjíeger Medina, que prendeu, 
<i e Alcalá doutra vés. 



Ê o próprio AíTonso X que nos assegura ter obtido dos mouros o 
Algarve, separando, porém, este successo da tomada de Neul (Nevl, 
Níebla) como cousas distinctas. Entre os versos que vão em itálico 
os que se referem á acquisiçao do Algarve são seguidos pêlos qne 
dizem respeito á povoação de Badajós, cujas primeiras cartas de 
privilegio, expedidas por Affonso X, datam de 20 de janeiro de 
1253 (1.° anno do seu reinado) e de 18 do mesmo mez de 1254 
(Privil. de la Cor. de Castilla T. 6.' n.« 258). Depois é que se 
mencionam as conquistas de Niebla, Xerés, Bejar, etc, que efe- 
ctivamente foram posteriores. Era natural que as reminiscências do 
real poeta Ifae succedcssem ao espirito, quando escrevia, com uma 
certa ordem nas datas. Note-^e também a phrase ganou dos mour&s 
(que exprime antes um contracto ou convenção do que uma con- 
quista) seguida dest*outra e nossa ffé meteu y, o que bem claramente 
allude ao restabelecimento da sé de Silves, fundada ou restaurada 
por Affonso X (Bulia Citm eharissimus em Raynald. ad ann. 1255 
S 51) antes do meiado de 1253, em que D. Fr. Roberto já era bis- 
po, ao menos nominal, daquella diocese (L. 3 de Doaç d*Aff. III 
f. 6 V.). Assim estes versos, escriptos sem intenção histórica, to- 
mam o valor de um documento comparados com as outras memo- 
rias, e explicados por ellas. 

Para por de accórdo a allcgação de D. Dinis com o qde nos 
transmittiram os monumentos árabes e christãos sobre a conserva- 
ção de Niebla em poder dos mussulmanos, depois da conquista de 
Sevilha, suppusemos que a chamada concessão de Niebla, de que 
falavam os procuradores de D. Dinis na corte d*Aragão» foi uni- 
camente um pacto promissório em que o infante castelhano se obri- 
gava a respeitar de futuro um acto da generosidade paterna. Esta 
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hypothese parece-nos â mais plausível; mas é apenas uma hypo- 
tbese. 

A conquista de Aroche e Aracena pelos cavalleiros do Hospital, 
e a sua união á coroa portuguesa é um facto indubitável memorado 
na inscrípção do mosteiro do Marmelal (Yol. 2 p. 486 nota XXII). 
Por ella sabemos que essa conquista se realisou já cm tempo de 
Affonso III (cepit ab eis Arouchi et Ârecena et dedit eas domno Al" 
fonso III regi Portugalie). Mas n'uma inquirição de 1302 (G. 20 
M. 14 n.® 1) se diz que havia 50 aunos, e mais que Arocfae e Ara- 
cena pertenciam a Affonso III.' Sendo necessário que tivessem sido 
tomadas antes de 1252 para haver 50 annos que pertenciam à co« 
róa portuguesa, é claro que para haver ^maif tempo, sem ultrapas- 
sar aquelle reinado, o facto devia coincidir com a invasão no Al- 
garve. As razões militares persuadem além d'isso a simultaneidade 
das duas empresas. 

Quanto á guerra que houve entre Portugal e o infante de Cas- 
tella, a sua existência é indubitável, não só pelos monumentos que 
Çorita substanciou, e que antecedentemente aproveitámos, mas 
também por uma passagem da convenção sobre limites de 10 de 
fevereiro de 1267 (Mon. Lusil. P. 4 Append. Escrip. 30), onde se 
lè: «E la tregoa de los quarenta anos, c los pleitos e las conve- 
niências que fueron puestas e firmadas entre nos quando yo Z>. Al- 
fonso rey de Castilla era infante otorgamos que sean firmes e sta- 
bles asi como jazen en las cartas que entre nos son^fechas, fuera 
ende, todolos pleitos e todalas omenages e todalas posturas que 
faeron puestas o fechas, asi por cartas como sin cartas sobre razon 
dei Algarve, las quales yo D. Alfonso,, .. quite e quito, etc.» Des- 
tas palavras, contidas n'um documento tão solemne, se prova — 
1.*^ que as guerras, a que succedeu a trégua dos quarenta annos, 
se alevantaram sendo ainda infante Affonso X: 2.° que o resultado 
delias foi o ceder-lhe Affonso III o Algarve por convenções annul- 
ladas completamente 17 annos depois: 3.** que deste facto se deve 
deduzir o ter sido desfavorável a sorte das armas a Affonso III, 
aliás seria incomprehensivel aquella cessão. Ha, porém, mais al- 
guma cousa que leva esta matéria á maior evidencia. 

Entre as obras de Affonso X, o sabia, é a primeira na ordem 
das datas o Setenario, tentativa de código legal, melhor executada 
e concluída annos depois nas Leis das partidas, A composição do 
Setenario foi ordenada por Fernando III, e Affonso X era ainda in- 
fante quando trabalhou neste livro. No prologo que depois lhe ajun- 
ctou, falando dos beneficios recebidos do céu por seu pae, e enu- 
merando os estados em que elle obteve domínio, exprime-se assim : 
c Ga de parte dei padre heredó a Leon et Gallizia et Astúrias, et 
aun el reyno de Badayos, e que fué antiguamente muy honrada 
cosa. Et de la parte de la madre heredó á Castiella et Toledo .... 
Por conquista ganó el reyno de Córdoba, et de Jahen, e de Se- 
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villa Por su linage ganó el regno de Murcia, e senalaâa- 

mente por su fijo el mayor, D. Alonso, et fixai haber el de Jahen, 
et otron el de Àlgarhe, eic. o [apud Marina, Ens. Hist. Crit. $ 290, 
nota 1). Neste mesmo prologo, falando de si próprio, o anctor dix 
ter herdado de seu pae «los reynos de Gastilla, de toledo, de leon, 
de gallizia, de' sevilla, de jahen e de badajos, dei algarve, etc.i 
{apud Rodrig. de Castro, Bibliotheca Espan. T. 2 p. 681). A pri- 
meira passagem poderia inter pretar-se como ailusiva ao contracto 
com Ibn-Mahfot sobre a cessão dos territórios ao occidente do Gua- 
diana; mas quem reparar em que essas phrases significam litteral- 
meute a incorporação do Algarve, ao menos de direito, na coroa de 
Castella, é necessário referi-las á cessão feita por Affonso III, não 
especialmente ao infante, mas a Castella, com a herança de cujo 
Chrono vemos este affirmar que lhe viera o senhorio do Algarve. 
De feito um contemporâneo, o auctor anonymo da 2.* Chronica de 
Sahagun, falando de Fernando III, di-lo iireynante en el Algarbe» 
(Escalona Append. I c. 73). Se as cousas se passaram como insi- 
nuam os monumentos aproveitados por Çurita, a guerra devia coin- 
cidir com os últimos mezes de 1250. Vimos estar concluida a con- 
quista na primavera deste anno, e elrei assistindo em Faro e fa- 
zendo ahi mercês de terras nos seus novos domínios. Vencido e ex- 
pulso, Ibn-Mahfet contractava entretanto com o infante D. Affonso, 
c este preparava-se para realisar o convénio. Não podia, portanto, 
tardar muitos meses o rompimento com Portugal. Achamos, po- 
rém, Affonso III expedindo diplomas na Guarda em setembro (Doe. 
do Cart. da Camará do Porto nos Extr. da Acad. — Figueiredo, 
N. Malta T. 2 p. 17. — Doe. d*Alcobaça na Collecç. Espec. G. 29 
no Arch. Nac.) e é a data do logar destes documentos que nos per- 
suade ter sido a guerra feita pelas margens do Coa, fronteira cujo 
centro de defesa era a Guarda. De feito as tréguas parece estarem 
ajustadas nos principios do anno seguinte, porque durante elle 
achamos sempre o rei português longe das fronteiras, e entretido 
com objectos de administração interior (L. 1 d'Aff. III f. 144 v. 
— Doe. de S. Vicente, Collecç. Espec. G. 29. — L. 2 de Aff. III 
f. 33 V. e 34. — Liv. das Leis e Posturas, Lei de 24 de janeiro de 
1251), achando-se ainda em abril de 1252 em Guimarães (Collecç. 
Espec. G. 29 L. 2 de Aff. III f. 33). 

IV. 

GCBRRA DB 1252, pag. 2t. 

Na antecedente nota mostrámos que em 1250 honve uma guerra 
entre o infante Affonso de Castella e Affonso III, terminada por 
tréguas, uma de cujas condições provámos que necessariamente foi 
a incorporação de direito dos districtos do Algarve na corda caste- 
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iliana. Pelos fundamentos apontados no Icxlt» parece que nem o 
fado seguiu o direito, nem que este fosse indisputável. O que, po- 
rém, é rigorosamente certo é que dentro de dons para três annos 
houve duas guerras por causa do domínio daqucila província. Con- 
íundiram-nas os historiadores, e essa confusão augmentou as diíB- 
culdades que ha ^cm distinguir e fixar os succcssos subsequentes 
relativos á questão do Algarve. 

Se um diploma acima de toda a excepção nos manifesta ter ex- 
istido uma guerra c tréguas entre Affonso X e AfTonso III antes de 
aquelle ser rei, outros nos provam a existência da segunda guerra 
depois da morte de Fernando III, o portanto a quebra dessas ante- 
riores tréguas. Em harmonia com os monumentos mencionados em 
a nota III, d*onde deduzimos a cessão de 1250, achamos um di- 
ploma de Affonso X, de outubro de 1252 (Privileg. de Alicante, 
Collecç. de Privil. de la Cor. de Castilla T. 6 p. 102), em que se 
diz reinante en el Âlgarbe, Assim vemos que este príncipe tomava 
aquelle titulo desde o começo do seu reinado, como uma qualifi- 
cação que lhe vinha com a coroa herdada de seu pae, e que não o 
«adoptou só em junho de 1253, como parece insinuar Golmenares 
(Hrst. de Segov. c. 22 § 1}, dizendo ser deste mez e anno o pri- 
meiro diploma régio por elle conhecido, cm que Affonso X se in- 
culque como reinando no Algarve. 

As condições com que terminou a guerra de 1252 a 1253 dedu- 
zem-se das allegações feitas em 1312 por D. Dinis, epitomadas nos 
Annaes de Çurita (Liv. 5 c. 97), onde se vé que depois d'isto elrei 
D. Affonso de Portugal para se congraçar com elrei D. Affonso de Cas-- 
tella, casou com sua filha D. Beatrix, concordando em quesetiveise 
delia um filho, em este chegando aos sete annos restituiria (o de Castel- 
]a) as villas de Serpa, Mfoura, Arórhe e Aracena e o reino do Algarve. 
Que Affonso III veio a este accórdo pelo temor de que o desfecho 
da guerra lhe fosse desfavorável, conhecc-sc da carta dirigida em 
1262 pelos prelados de Portugal ao papa sobre a sanação das ir- 
regularidades que houvera no casamento d'elreí com D. Beatriz, o 
qual se fizera por causa do grave e evidente perigo que corria o rei 
€ O reino (Litt. Praelator. apud Brandão, Mon. Lusit. L. 15 c. 27). 

Nas allegações citadas acima e cm a nota antecedente vé-sc, 
ainda no resumo de Çurita, que ha uma lacuna sobre as conse- 
quências da cessão de Ibn-Mahfot e da guerra e tréguas que se 
lhe seguiram sendo Affonso X infante. Evidentemente não convinha 
a D. Dinis falar nessas tréguas, cujas condições foram demasiado 
desvantajosas a Portugal, e de cuja existência só indirectamente 
puderam escapar vestígios para a posteridade em documentos que 
alíA^ não convinha annuUar. A razão porque o diploma desse pri- 
meiro convénio desappareccu dos nossos archivos parece obvia. Ê 
provavelmente a mesma porque esqueceu a D. Dinis falar do succes- 
so nas allegações de 1312. Na historia deste príncipe teremos oc- 
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casião de mustrar quanto elle era acautelado em prevenir os teste- 
munhos incon\cnientes que os documentos podiam subministrar á 
historia. Ê na verdade singular que nem a concórdia de 1250, 
nem a de 1253 se encontrem nos registos de Affonso III, nem no 
meio de numerosos diplomas originaes do seu reinado que existem 
na Torre do Tombo. 

A Fr. Francisco Brandão (Mon. Lusit. L. 16 c. 4) fez embaraço 
a condição mencionada nas allegações de 1312 de reter AflTonso X 
o Algarve até Affonso III ter um filho de 7 annos, ao passo que 
nos diplomas de 24 d'abril de 1260 (Mon. Lusit. L. 15 c. 5) e 
de 20 de setembro de 1264 (ibid. c. 30} se diz que Affonso X ti- 
nha pelos traclados o dominio do Algarve em sua vida. O emba- 
raço procede da falsa luz a que se tem visto sempre esta questão 
histórica, fazendo-^se de vários factos um só, de diversas guerras 
uma guerra, de vários convénios uma concórdia única. Bastava a 
razão para indicar o contrario. Ambos os reis tinham a peito pos- 
suir aquelles territórios: nenhum delles, por isso, havia de perder 
ensejo de os occupar, salvo quando achasse maior interesse em o 
não fazer. Isto é que é a verdade da Índole humana ; isto é o que 
se practicava na idade média sem grandes escrúpulos ou disfarces. 
Bem mal a terá estudado quem não souber quanto a quebra de íé 
nos mais solemnes pactos era, durante ella, frequente e pouco by- 
pocrita. Hoje as nações e os governos são mais discretos. Amam 
a plausibilidade, e sabem adornar com arte nos seus actos escrip- 
tos a deslealdade e a violência. No resto as cousas não mudaram; 
e se no passado aprendemos para o presente, a historia hà-áe apro- 
veitar sempre em estudar no coração humano, que é, o coração hu- 
mano, que foi. 

Na sequencia da nossa narrativa o leitor verá como dessa e d'ou- 
tras contradicçõcs apparentes sáe luz, que ajuda a esclarecer os 
factos. 

Quanto ao que dissemos no $ a que esta nota se refere sobre a 
reserva dos padroados, ainda nas doações mais completas das terras 
da coroa, c isso o que resulta de muitos documentos que hão-de 
servir de esclarecimento a outra divisão do nosso trabalho. Entr^ 
tanto lembraremos aqui para exemplo as plenissimas doações de 
castellos e senhorios feitas á ordem de Sanctiago no Alemtejo e no 
Algarve, nas quaes, todavia, não se julgavam incluidos os padroa- 
dos, porque destes se fizeram doações especiaes. O protesto contra 
a eleição e sagração do bispo de Silves (Mon. Lusit. P. 4 Append. 
31) provam que a cessão de Affonso III fora feita com esta reserva, 
embora tacita, condição tanto mais inevitável quanto os cffeitosda 
cessão eram limitados a certo numero de, annos. Por essa mesma 
razão as doações de herdamcntos feitas pelo rei castelhano só po- 
diam ser temporárias ou prestimoniaes. 

A vinda de D. Beatiíz para Portugal, c a data do seu consorcio 
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(e portanto a celebração da paz) Oxámo-la no meiado de maio, 
porque nos diplomas de AfTonso III expedidos successivamente de 
Santarém a 15 de Março, de Murça a 1 de Maio, de Lamas de 
Orelhão a 2 do mesmo mês, e de Bragança a 10 (em que se co- 
nhece o progresso da viagem da corte até a fronteira), só ílgura 
elle (Liv. 1 de Doaç. de AflF. Ill f . i e v.— Liv. 2 do dicto f. 66), 
ao passo que na confirmação do foral de Bragança dada em Chaves 
a 20 de maio (Liv. 1 de D. Aff. Ill f. 2) figura já o rei una cum 
uxare mea regima D. Beairice, 

V. 

TBACTADO COII O ABAGÂO EM 1254, pag. 38. 

A existência deste tractado, inteiramente desconhecido, deduz-se 
de outros dous convénios substanciados pelo exacto e laborioso Çu- 
rita. Menciona elle no cap. 49 do L. 3 dos seus Annaes a convenção 
celebrada cm 5 de abril de 1254 entre Jayme I de Aragão e Theo- 
baldo de Navarra, pela qual o príncipe aragonês se obrigava a de- 
fender o moço Theobaldo contra todo e qualquer potentado, excep- 
tuando, porém, desta guerra, que jsc offerecia a fazer ao mundo in- 
-teiro em defesa de Navarra, o conde de Proença, notando o historia- 
dor, por motivos que não vem a propósito aqui, o ser esta a única 
excepção que Jayme I punha ás suas bellicosas promessas, o que 
persuade não estar elle ligado então por allianças offensivas e defen- 
sivas a nenhum outro principe. £m setembro, porém, de 1255, ha- 
vendo passado o infante D. Henrique de Gastella á corte de Aragão 
seguido de muitos ricos-homens e cavalleiros, por desgostos com Af- 
lonso X, Jayme I celebrou com os foragidos em ódio do rei caste- 
lhano um tractado análogo ao que fizera com Theobaldo II ; « ex- 
ceptuando los reyes de Portugal y Navarra y a lo conde de la 
Proença, con los quales tenia gran amiêtad» (Çurita, ibid. c. 52). 
Vemos, portanto, que entre abril de 1254 e setembro de 1255 Af- 
fonso III c Jayme se haviam colligado, provavelmente por ajustes 
secretos e não escriptos, visto não achar Çurita nenhum diploma 
relativo a tal facto, que nesse caso não deixaria de mencionar di- 
rectamente. Coincidindo com estes successos as bulias de protec- 
ção á Navarra, Aragão e* Portugal, c a vinda do legado Fr. Va- 
lasco, póde-se plausivelmente suspeitar que elle não fosse absoluta- 
mente estranho á feitura de similhantc liga, pelos motivos que hy- 
potbeticamcnte indicámos no texto. 



26 



404 HISTORIA DE PORTUGAL* 

VI. 

domínio pleno de AFFONSO III NO AL6ABTB DBPOU DE 1254 

E ANTES DE 1259, pag. 40. 

O documento a que nos referimos no texto acha-se a f. 62 (aliás 
92} do celebre Livro dos Copos do cartório dePalmella. Ê uma es- 
pécie de circular de Affonso III « Rex Port. et comes Bolon. uni- 
versis pretoribus, alvazilibus» judicibus, alcaldibus» almoxarífls et 
scribanis, et illis qui loco eorum sunt, ab Ulixbona usque ad Al- 
madanam, et de Alm. usque ad Palmellam, et de P. usque ad Se- 
tuval et de S. usque ad Alcazar et de A. usque ad S. Jacobnm 
de Cacem et de S. J. de C. usque ad Aljazur et de A. usque ad 
Lagus et de L, mtque ad Porches, et de P. usque adAlbo fariam et 
de A. usque ad 5. Mariam de Faraon, et de 5. M. de F. usquê ad 
Tavillam, et de T. usque ad Cacellam, et de C» usque ad Ayamon^ 
te, et de A. uque ad Mertoíam, et de M. usque ad Serpam, et de 
S, usque ad Mouram, et de M. usque ad Arouchy, et de A. usque ad 
Aracenam, et generaliter ad omnes frontarias, berias, et portns, 
tam per maré quam per terra m, que in isto médio consistunt,» Gr- 
dena-lhes que não deixem sair prata de regno meo, nem em barra, 
nem em moeda, nem em obra; prohibe-lhes igualmente que não 
consintam na exportação de pannos de còr, pelles, couros, ou mel, 
salvo per illos portus per quos veniunt panni de Franeia; que aos 
passadores daquellas merehandias tirem para o Gsco, se os colhe- 
rem ás mãos, tudo quanto levarem, e que os rícos-homens ou pres- 
tameiros, que tenham terras da coroa nessas fronteiras, hajam a 
terça parte das tomadias como incitamento para melhor guardarem 
os portos, estradas e veredas. Resalva por fim as portagens, regula 
o processo dos contraventores, e adverte os magistrados de que os 
punirá severamente se não cumprirem á risca as disposições ante- 
cedentes. È datada de 6 de dezembro da era 1211. Esta carta não 
deixa a menor duvida sobre o dominio e auctoridade effectiTa de 
Affonso 111 no Algarve na epocha em que foi expedida. 

Mas a data do documento é obviamente inadmissível ; nem seria 
a única errada que se encontrasse no Livro dos Copos, registo com- 
pilado nos fins do século XV. N'uma cópia mais moderna deste do- 
cumento emendou-se para 1291 ; mas o protesto contra a eleição do 
bispo de Silves e contra as doações que lhe haviam sido feitas por 
Affonso X, como usofructuario do Algarve, é datado 4e 22 de ja- 
neiro de 1254, pouco mais de quarenta dias depois d'aquelle em 
que n'essa hypothese seria exarado este diploma. Os dous documen- 
tos excluir-se-biam. Como poderia Affonso III estabelecer prohibi- 
ções similhantes quando as rendas do Algarve estavam cedidas ao 
rei de Castella? As providencias contidas no diploma repugnam ao 
domínio útil que Affonso III reconhecia nessa mesma conjunctura 
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competir ao sogro. Assim é necessário suppormos oulra data. O ti- 
tulo de conde de Bolonha, que AiTonso III abandonou nos princí- 
pios de 1259, prova, porém, que o documento c anterior a estean- 
no, e portanto pertence indubitavelmente ao periodo decorrido de 

1254 a 1258. 

As questões suscitadas entre AfTonso III e os seus súbditos em 

1255 sobre a alteração da moeda, alteração que presuppõe a esca- 
ceza de dinheiro nos cofres públicos, parece-nos ter tanta relação 
com as severas providencias para impedir a saída da prata do reino, 
que não duvidamos acreditar pertencer o documento acima extra- 
ctado ou ao mez de dezembro de 1254, ou ao do anno seguinte. A 
quebra da moeda, como expomos n*outro logar do texto, consistia 
em recolher o numerário de prata e dar por elle outro viciado com 
mais liga. É obvio que a espécie de circular tendente a cohibir a 
saída daquelle metal (no caso de ter relação com esse facto) devia 
preceder ou pelo menos coincidir com a quebra de moeda. A espo- 
liadora pretensão de AfTonso 111 patenteou-se nos principios de 
1255; porque no meiado de março daquelle anno já as resistências 
haviam apparecido de todos os lados e já o rei cedia em parte a ellas 
(L. 1 de AflF. III f. 150.— Dissert. Chronol. T. 2 p. 15). Assim a 
data de dezembro de 1254 seria preferível á de dezembro de 1255. 

Celebrada, como vimos na antecedente nota, uma liga com Ara- 
gão em 1254, ou quando muito no principio de 1255, o que não 
nos parece tão provável, e achando-se aquelle paiz em hostilidade 
aberta com Gastella, não é natural, nem talvez possível, que Affon- 
so 111, aliás irritado contra o sogro, fícasse neutral, tanto mais que 
Affonso X tinha nessa conjunctura por adversário seu próprio ir- 
mão, ao qual haviam seguido para a corte de Jaymc I tantos ou- 
tros Gdalgos illustres resolvidos a guerrearem sem trégua nem des- 
canço o príncipe castelhano (Çurita L. 3 c. 52). A este argdmento, 
porém, de probabilidade accresce outro mais positivo deduzido dos 
documentos. 

É indubitável que durante os últimos mezes de 4256 e os pri- 
meiros de 1257 o titulo de rei do Algarve desapparece dos diplo- 
mas de AfTonso X e dos documentos particulares que a elle allu- 
dem (Novembro 17 de 1256: em Salaz. y Castro, Casa de Lara T. 4 
p. 679. — Janeiro de 1257: em Argote, Nobl. de Andai. f. 137. 
— Doe. de 1257, sem data de mez, em Alarcon, Relac. Geneal. 
n."" 101). No íim deste anno (novembro) já apparece um diploma 
régio em que Affonso X se intitula outra vez do Algarve (Privileg. 
de la Cor. de Castilla T. 5 n.® 22) e diz-se ser dessa epocha a doa* 
ção de Albufeira á ordem de Avis pelo mesmo príncipe (Estatutos 
de Avis p. 9). Todavia ainda n*uma carta sua de 8 de março de 
1248 se torna a omittir o Algarve (Privil. de la Cor. de C.T. 5 
n.** 53). Vemos pois irem desapparecendo nos documentos de Casr- 
tella 01 vestígios do senhorio do Algarve, ao passo que se avivam 
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Dcrs de Portogal, e successiTamente, nos arnios posteriores a 12S8, 
achamos ^^eríficar-se o pheomneiio iiiTerso, como se Tè da nossa 
narra ti Ta. Isto indica ou ama locta ou ona serie de mudanças de 
parcialidade nos possa í dores dos castellos e poToarões daqncUa 
profincía, e sobre todo nos spatharíos; porqae, se o facto resul- 
tasse de modificações feitas nos conTenios anteriores celebrados en- 
tre os dons príncipes, a sappressão do Algarve nos didados da co- 
roa de Castella seria rigorosamente srnchronica aos documentos 
porfagneses qnc proTam o senhorio exdasÍTo de AÍTonso III do- 
' rante aqaelle período. 

Ha ainda oatra parídade notável. Assim como, eustindo doações 
plenissimas dos castellos de Ayamonte e Cacella á ordem de San- 
ctiago por Sancho II, Affonso III os doa de noTo á mesma ordem 
sem se referír ás doações anteríores, em tcb de as confirmar, ex- 
cepção singular na praie seguida em taes casos desde os reinados 
antecedentes, do mesmo modo Affonso X confirma em 1261 i sé 
de Silves vários bens que já lhe doara em 1%3 (L. 3 de Aff. III 
f . 3 e 6 V. — G. 15 M. 3 n.* 3, no Arch. Kac), confirmação tam- 
bém singular, porque estas só se faziam de rei a rei, e nunca pelo 
próprio doador quando como esta eram plenas e perpetuas. Ora 
sendo a explicarão obvia das novas concessões de AfTonso III a in- 
terrupção de dominio, deve suppór-se um motivo igual para o acto 
análogo de Affonso X. Vemos, em 1254, Affonso III declarar que 
logo que possa privará o bispo dos bens que lhe dera o rei de Cas- 
tella: vemos este confirmar-lhe em 1261 as doações que lhe fizera. 
Quem não deduzirá d*aqui o mesmo que se conclue dos outros do- 
cumentos, isto é, que Affonso III realisára a sua ameaça, e que 
para a reallsar cumpria que estivesse por algum tempo na posse 
do dominio pleno do Algarve? 

VII. 

CONQUISTA DB IflBBLA EM 1257, pag. 51. 

A chronica de Affonso X (cap. 6), cuja ^uctoridade é na ver- 
dade insufficiente, como já n*outra parte advertimos, colloca em 
1267 a conquista de Niebla. Mariana (L. 13 c. 11) omitte o succes- 
so, c Ferreras adianta-o ao anno de 1259 (P. 6 p. 241 e seg.) com 
o fundamento de figurar Ibn-Mahfot como vassallo do rei ab^ este 
anno em todos os diplomas de Affonso X. Noguera (Notas a Ma- 
riana T. 5 p. 65 n.^ 6) leva-o ainda mais longe, a 1262, estriban- 
do-se no testemunho do Anonymo continuador de Rodrigo Ximenes. 
Contra estas opiniões está, porém, a dos historiadores árabes, que 
concordam na data com o antigo chronista, e lançam na balança a 
favor deste o peso do seu testemunho (Conde, P. 4 c. 7. — Mar- 
mol, Vol. 1 f. 203 e seg.*). As considerações que vamos fazer aca- 
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bam de confirmar a chronologia do historiador de AíTouso X, aliás 
lantas vezes defectivo, principalmente nas datas. 

O único testemunho que se oppõc ao desse chronisla é o do 
Anonymo continuador de Rodrigo Ximencs. Mas em que epocha 
viveu elle, e qual é, portanto, a sua auctoridade? Eis o que não 
está liquido. Suspeitamos que o Anonymo não seja outrem senão o 
historiador Lopes de Ayala, que floreceu nos tins do XIV século» 
ou outro escriptor de epocha incerta que aproveitou as narrativas 
do arcebispo, continuando-as, para tecer uma espécie de historia 
geral de Hespanha diversa da Ckronica General. Para illustrar este 
ponto póde-se ler com proveito o artigo relativo a Rodrigo Xime- 
nes noT. 2 da Biblioteca Etpanola de D. José Rodrigues de Castro. 

Ferreras concorda com Mariana em attribuir ao infante D. Hen- 
rique a revolta dos mouros súbditos da coroa deCastella, e nomea- 
damente a de Ibn-Mahfot. O próprio Noguera, porem, atraza até 
os princípios de 1256 a discórdia do infante com seu irmão, levado 
pela opinião de Mondejar (Memor. de D. Alonso P. 4 c. 5); mas 
nós temos o testemunho preciso do pacto celebrado por Henrique 
na corte de Aragão contra o rei de Castella em 6 de setembro de 
1255 (Çurita, L. 3 c. 52). £ eHecti vãmente o.t historiadores ára- 
bes, que mencionam essa discórdia (Conde, P. 4 c. 6 in fine), a at- 
tribuem á mesma epocha cm que Çurita a collocou. Assim a data 
de 1259 que. aliàs, a chronica antiga, e Ferreras com cila, attribue 
a esta rebcUião do infante, é que parece inexacta, não sóá vista da- 
quelle testemunho positivo, mas até porque, aehando-se fixada a 
paz definitiva entre Castella e Aragão nos fins de 1257 (Noguera, 
Notas a Mariana p. 64 n.^ 3), mal podia dous annos depois ofifere- 
cer-se o infante a Jayme I para combater Affonso X, quando já es- 
tava terminada a guerra. Por outra parte, os historiadores árabes, 
attribuindo o rompimento dos dous irmãos a um tempo pouco pos- 
terior (poço despues: Conde 1. cít.) á conquista de Xerès, Arcos, 
Sidónia e Nebrixa, confirmam a data ofiferecida por Çurita, e se- 
guida com pouca dififerença por Noguera, isto é, a dos fins de 1255 
ou principies de 1256. 

Posto isto, como acreditar que, sublevando-se Ibn-Mahfot (insti- 
gado pelo infante] quando muito neste ultimo anno, só em 1^163 
fosse acommettido e subjugado por Afifonso X? Segundo a vergão 
dos escriptores árabes e da chronica antiga o castigo seguiu de perto 
a oíTensa, e Niebla, reduzida depois de longo assedio, cahiu em po- 
der dos christãos no anno immediato dè 1257. 

Porventura que a chronologia do Anonymo, qne obrigou Noguera 
a tran^sferir para o anno de 1262 a conquista daquella cidade pro- 
cede apenas da confusão de dous factos diversos. £m 1261 houve 
uma sublevação geral dos mussulmanos da Andaluzia, que se di- 
latou até uma parte ao menos do antigo Gharb (Conde P. 4 c. 7 
in médio). Ê possível que o incêndio se propagasse até Niebla, que 
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eáU fosse de no\o submettida, e que o Anonymo confundisse ot 
dous successos. Esta hypothesc parece-nos a mais provável. 

Emfiui, a circumãtancia de figurar ou não figurar Ibn-Mahfot en- 
tre os confirmantcs uas pancartas de Affonso X, o que fez grande 
força a Noguera (posto que ignoremos se elle viu alguma de 1257 
em que o rei de Niebla fosse mencionado), não é sufficíenle para 
nos fazef por de parte as anteriores considerações sobre a epocha 
da tomada de Niebla. O exame dos diplomas régios de CastelU e 
de Portugal» desde os reinados de Affonso X e Affunso III, mais 
de uma vez offerecem exemplos de que os no.mes dos confirmantes 
que nelles figurara provam apenas a existência desses individues, 
e não a sua presença na corte, como os de epocbas anteriores. As 
series dos ricos-homens, prelados, mestres das ordens, etc. nelles 
escriptas, tornaram-se pouco a pouco um simples formulário. Não 
nos atrevemos a dizer se em Castella se verifica esta circnmstancia 
ainda em tempo de Fernando III ; mas em Portugal estamos con- 
vencidos de que ella só começa a dar-se no reinado do conde de 
Bolonha. Assim nada mais fácil do que conservarem os notários o 
nome do rei de Niebla entre os dos vassallos de Affonso X durante 
o levantamento e cerco desta cidade, se é que desse periodo existe 
algum diploma régio em que Ibn-Mahfòt seja mencionado. 

VIII. 

08 FOBAES DE AFFONSO III, pag. 59. 

O numero de povoações fundadas de novo por Affonso Uivemos 
ser bem differcntc do que geralmente os historiadores supposeram, 
quando em vez de nos alermos ás rubricas, dos diplomas régios da- 
quelle reinado, rubricas postas com levesa, durante o século XVl, 
nos registos e pergaminhos avulsos deste príncipe, examinamos c 
analysamos o conteúdo delles. Nunes Franklin, paleographo exacto, 
mas pouco intelligenle, contribuiu muito, modernamente, com o seu 
índice de Foraes, para confirmar o erro antigo de que Affonso III 
fora um incansável fundador de villas como Sancho 1. A denomi- 
nação de foral, que importa hoje a idéa de uma instituição de con- 
celho, o mesmo, acaso, que as cartas pueblas de Hespanha, é mal 
applicada a grandissima parte dos documentos citados no livro de 
Franklfn. Correndo, por exemplo, os diplomas de Affonso III, indi- 
cados como foraes na terceira relação do índice, conhece-se que 
são verdadeiros aforamentos de herdades reaes feitos a um, dous, 
três, ou mais foreiros, segundo o numero de casaes, que, em con- 
sequência da maior ou menor extensão do terreno, ahi se podiam 
estabelecer ou estavam já estabelecidos. A índole destes aforamen- 
tos não é diversa da dos aforamentos particulares, e só se distin- 
gue em um accidente, a solução de alguns impostos 'que anica- 
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mente a coroa podia estabelecer, como serviço militar (fossado, 
appellido, hoste), as obras publicas (anúduvas), o tributo sobre a 
criminalidade (calumnia}, etc. Esta espécie de contracto não é, po- 
rém, mais frequente naquelle reinado do que em outro qualquer. 
Desappa recendo já por tal modo da lista dos foracs de AfTonso 111 
om grande numero de diplomas, restam ainda outros, relativos a 
terras municipacs ou não municipaes, cujo valor é apenas o que lhe 
dêmos no texto, isto é, o de conversões de direitos reaes, embora 
ás vezes possam illudir os menos attentos, pelos caracteres de ins- 
tituição de concelho que simulam. Apontaremos em prova do facto 
alguns dos mais notáveis. 

Valença: 1262 (L. 1 de Aff. III f. 64). Neste diploma o quç se 
encontra é a repetição do antigo foral de Contrasta, a mndança de 
nome da villa no de Valença, e a convertão dos tributos em lòOmo- 
rahitinos annuaes. Prohibe-se ao rico-homem a entrada da villa ut 
melitis populetur, Ê crivei que então se procurasse attrahir para alli 
moradores, mas vè-se que o principal objecto era a conversão dos 
direitos reaes cm dinheiro. Esta repovoação e esta mudança de nome 
eram factos positivos e actuaes? Ê licito duvida-lo. Rodrigo de To- 
ledo (L. 9 c. 15) chama já a Contrasta Valentiam, antes de 1245, 
ou se ha-de entender que naquella passagem fala de Coyança (Va- 
lência de D. Juan), o que é altamente improvável, porque se tra- 
cta ahi das vistas da infanta de Portugal, Theresa, com a rainha 
Berengaria de Castella, e não c crivei que o Ioga r do encontro fosse 
no fundo da província de Oviedo, cm vez de ser no de uma povoa- 
ção da fronteira de Leão e Portugal (V. o nosso Vol. 2 p. 309). 

Cintra, Ourem, Montemór-Velho (ibid. f . 49 e v.). Estes três con- 
celhos achavam-se lesados na renda que haviam ajustado com el- 
rei «quod daretis mihi annuatim de ipsa villa pro omnibus directis 
méis. » Manda, por provisão de 2 de fevereiro de 1261, que voltem 
ao systcma antigo dos primitivos foraes, mas resalvando sempre a 
sua idéa económica das rendas 4. dinheiro: et montet ipsas rendas 
guicumque eas voluerit montare. Isto é, reservava-se o direito de as 
fazer arrematar por somma certa. 

3.« 

Melgaço (ibid. f. 27 e 50). O seu antigo foro era o de Ribada- 
via na Galliza. AíTonso III, em 1258, converteu-lh'o no de Mon- 
ção, augmentando a 350 o numero dos povoadores que deviam pa- 
gar 350 morabitinos velhos npro omnibus juribus, foris, et calum-' 
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niis, » O rico-homem poderia ahi enlrar, sem, oomludo, haver obri- 
gação de lhe dar colheita, e pagando elle aquillo de qae precisas- 
se. — Em 1261 os habitantes de Melgaço qaeixaram-se de lesão 
no novo foro. Restituiram-nos por isso ao antigo, <íet mando — dis 
Affonso III — quod quilibet vicinus recuperei et habeat totom suum 
herdamentirm » o que prova ter-se feito uma nova divisão de terre- 
nos, ou sesmo, para augmeutar o numero dos moradores e por con- 
sequeucia a renda. Ê isto que provavelmente signiGcam, em geral, 
as palavras papulare de novo, que se encontram nesses chamados 
foraes. Com a restituição da antiga carta municipal nem por isio 
voltaram os direitos reaes á forma primitiva. Foram, porém, os 350 
morabitinos reduzidos a 1:000 soldos leoneses, e o rei cedeu ao 
concelho o direito de pur alcaide no castello, com a restricção de 
que fosse fidalgo. Concedeu-lhe também o privilegio de prohibir 
absolutamente a entrada do rico-homem do districto na filia e seu 
termo, salvo por ordem do rei, e para defesa do reino. 



^» 



Leiria (ibid. f, 49 v.). Este concelho tinha tomado da coroa em 
tempo de Sancho II o reguengo de Ulmar com a condição de pa- 
gar o quinto dos fructos. Affonso III convencionara com elle uma 
renda certa em dinheiro. Dissolvc-se a conversão, por lesiva ao 
concelho, em 1261. 

Vianna (ibid. f. 32 e 62 v.). Convertida em -concelho, com este 
nome, a povoação d* Átrio na fóz do Lima, recebe o foral de Con- 
trasta. Os direitos reaes são, porém, logo substituídos pela renda 
annual de 1:100 morabitinos velhos. 

Coimbra (ibid. f. 49 v.). O systema de converter em renda pe- 
cuniária os direitos senhoriaes estava tão gencralisado, que os tri- 
butos unidos á alcaidaria da capital do reino foram arrendados, 
d'onde resultaram vários gravames aos habitantes da cidade. Af- 
fonso III, obrigado pelos clamores destes, ordenou em 1261 se pro- 
vesse o cargo em quem lhes guardasse os seus foros, e que de et- 
tero non rendetur. 

Comarca de Cerveira (ibid. f. 81 v.). Em 1266 todos os direitos 
que o rico-homem devia receber foram convertidos n'uma reiuto 
annual de 300 morabitinos. — Por esta mudança os villãos obtive- 
ram o privilegio de não entrar no districto o mordomo ou euetor 
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do isco, ficando além d'isso o rico-homem obrigado, quando abi 
fosse, a pagar tudo a dinheiro, ou, aliás, devendo doscontar-se-lhe 
na renda annual o valor dos objectos que gastasse. 

CwMMTca d€ Panoya* (ibid. f. 82). De um documento relativo ao 
cbanceller Estevam Annes, vé-se que no principio do reinado de 
Affònso III este entregara aos povos do districto os castellos e pres- 
tamos que ahi possyia a troco de renda certa. 

9.° 

Noura e Murça (ibid. f. 86). Trocados em 1268 os foros por 150 
morahitinoi annunei. 

10.* 

Aguiar da Beira (M. 4 de For. Ânt. n.° 1). Communica-se-lhe 
o foral de Trancoso em 1258, eonveftendo-se os direitos da corda 
em renda annual de 300 libras, 

li.» 

Aldeioê ao redor de Bragança (M. 9 de For. Anl. n.® 9). Con- 
tracto em 1253 para reduzir a dinheiro (2:000 libras annuaes) os 
tributos que pertenciam ao* rico-homem. 

Rio-livre (L. 1 d^Aff. 111 f. 16). No mesmo anno os villãos deste 
concelho obtém o direito de escolher alcaide ^ara o castello por 
uma conversão análoga de 400 libras. 

13.» 

Vinhaes (G. 15 M. 4 n.* 18). No mesmo anno iguaes concessões 
pela conversão de 600 libras. 

14.» 

Favayos (ibid. n.» 20). Por 20 libras annuaes a aldeia de Fa- 
vayos rime todos os tributos, e obtém o privilegio de nomear o 
seu juii. 

Bastam estes exemplos, aos quaes se poderiam ajunctarinnume- 
raveis outros, para conhecermos qual é o valor real da maior parte 
dos chamados foraes do reinado de Affonso 111. 

No Archivo Nacional se encontram outros documentos que provam 
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não ser absolutamente novo o systema de converter as variadíssimas 
prestações que os povos pagavam, quer como foros, quer como ra- 
(õei e direituras, n'uma renda annual em géneros ou em dinheiro. 
Uma lei de Affonso II allude ao facto de andarem os tributos dos 
concelhos arrendados por elles mesmos em sommas certas (Lei 13 
no- Lív. das L. e Post. f. 2 v.), posto que não estivessem ainda re- 
duzidas a contractos permanentes como no tempo de Affonso IIL 
Na G. 15 M. 8 n.* 25 no Arch. Nac. se encontra uma carta de 
Affonso III a um certo Lourenço Soares dictus Freyre, a quem elle 
havia arrendado os direitos reaes de Penalva por 500 libras an- 
nuaes. Sabendo deste contracto, o concelho mandara mostrar a el- 
rei uma carta de Sancho II, <c in qua continetur quod ipse rex D. 
S. arrendava eis terram de Penalva et collectam pro ad semper, 
quod darent ei pro renda de ipsa terra 100 morabitinos novos in 
auro vel tales marabitinatas de denariis quod valeant marabitinos, 
etc. » Attendendo a esta circumstancia, elrei ordena ao rendeiro que 
largue mão dos direitos reaes, c que flque em vigor o contracto 
com o concelho. Outro análogo com a villa de Alijó achamos, ef- 
fectivamente, de Sancho II (For. Ant. de Leit. Nov. f. 95) por 15 
morabitinos on pelas equivalentes marabitinatas de denariis. Assim 
foram convertidos em 1240 os direitos de Penaverde em renda certa 
de morabitinos novos {M. 7 de For. Ant. u.*' 5), e outros que pode- 
ríamos citar. Do próprio Affonso II sal>emos que trazia os tributos 
de algumas povoações convertidos em rendas certas a géneros, o 
que, por exemplo, acontecia em Barcellos (Inq. de 1220 no L. 5 
d'Inq. de D. Dinis f. 105 v.), c pelo resto do districto (Neiva) a 
dinheiro (ibid.). 

Eis aqui pois como Já cm tempos anteriores a Affonso 111 se co- 
meçavam a substituir por quantidades certas de dinheiro ou de gé- 
neros os tributos e^ serviços. Assim devia acontecer se, como cre- 
mos, a mudança nascia da necessidade de simplificar o systema tri- 
butário, do accrescimo gradual da moeda, e da sua accumulação 
lenta nos grémios populares. Esse gradual desenvolvimento da ri- 
quesa monetária transluz da comparação dos documentos de San- 
cho II com os que primeiro extractámos. Affonso II converte os fo- 
ros de Barcellos em uma renda de géneros (modios), e Sancho II 
deixa aos villãos de Penalva a liberdade de pagarem em ouro oa 
em dinheiros miúdos, sem valor ou quasi sem valor ii^trínseco, 
porque o ouro pôde ainda faltaHhes para o pagamento. Nas con- 
versões, porém, feitas por Affonso III não se fala senão de ouro e 
prata (morabitinos e libras), e não se prevê a falta dessas espécies 
para serem substituidãs por moeda fraca. 

Quanto, porém, ao systema de arrematar as rendas publicas a 
particulares por sommas certas, com que os rendeiros entravam nos 
cofres do fisco, esse já era largamente applicado durante o governo 
de Sancho II, como se conhece do que referimos a pag. 322 do 2.* vol. 



NOTAS. 413 

IX. 
FAns Dl 1263 COM castella, pag. 66. 

Como já n*oatra parte notámos, a questão sobre o domínio do 
Algarve entre Portugal e Castella, assas obscura pela falta de me- 
morias coevas, e pela perda ou suppressão de alguns documentos 
que deviam illustra-la, ainda foi tomada mais obscura pela confu- 
são com que os historiadores tèm feito de factos diversos e distan- 
tes, posto qúe ligados, um facto único sem distincção de tempo. 
O cap. 30 do L. 15 da Monarchia Lusitana offerece d'isto um no- 
tável exemplo. Segundo Brandão a concórdia de 1253 tinha dei- 
xado litigioso o domínio daquella província. Havia dúvidas que 
vieram a resolver-se de 1263 a 1264. Quanto a elle a nomeação 
dos embaixadores de Castella em abril de 1263, a dos demarca- 
dores das fronteiras pelo alto Alemtejo e Beira-baixa em junho de 
1264, e a cessão feita por Afifonso X do domínio que lhe restava 
no Algarve, em setembro deste mesmo anno, são um facto único. 
O historiador imagina depois que por esta concessão de 1264, Por- 
tugal se obrigou a ajudar Castella com as 50 lanças, serviço que 
cessou com a convenção de Badajós de fevereiro de 1267. 

Dos próprios documentos, porém, de que Brandão se valeu, se 
conhece que tudo isto é inexacto. Na carta patente de 20 de se- 
tembro de 1264 diz expressamente Afifonso X (depois de enumerar 
as diversas prerogativas que, em nossa opinião, reservara para si, 
de accórdo com o genro, na paz do anno antecedente) «estas qua- 
tro cosas davandichas quejo retenia por vuestro otorgamiento pêra 
mi en el Algarve, quito etc. » ; e abaixo, falando das 50 lanças e 
da íiança ou terçarias, em que por causa delias deviam 'ficar os 
castellos rcaes da província, prosegue a c los castiellos dei Algarbe 
esten en aquella fieldadc, que está puesta en las cartas que ende 
s(m fechas entre mi e vos para comprir^e a mi Ia ayuda y el ser- 
vicio que a mi deve ser fecho por el Algarve de los 50 cavalleros 
en mi vida, assi como yase en las cartas davandichas. » 

Ê obvio que as cartas cm que Afifonso X reservara (retenia) ar 
4 cousas que nesta cedia, e em que se estatuíra o serviço das 50 
lanças, haviam precedido (esten en aquella fieldade que está puesta) 
esse accófdo de 1264, e é impossível ver nessa obrigação um resul- 
tado deste ultimo convénio. 

Na carta de 16 de fevereiro de 1267, em que o rei castelhano 
cede a final de todo e qualquer direito que lhe restasse no Algar- 
ve, diz também expressamente que dera a D. Dinis o Algarve, do 
mesmo modo que o tinha de Afifonso III, com a obrigação, porém, 
de o ajudar o infante, cmquanto elle vivesse, com 50 lanças, obri- 
gação que por este novo diploma cessa, ficando absolvidos do preito 
que haviam feito, como fiadores do cumprimento desse encargo, os 
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fidalgos portugueses que tinham em terçaria os castellos daquella 
província. Ora, alludindo-se já na carta de 20 de setembro de 1264 
a essa obrigação das bO lanças como resultante de um contracto 
anterior, vendo-se pela de 1267 que ella foi imposta a D. Dinis, 
digamos assim, por uma espécie de subfeudo, e que o infante nas- 
ceu nos ins de 1261, é evidente que tal contracto só podia verifi- 
<»r-se em 1262 ou 1263. Mas tendo nós documentos dequesefiíe- 
ram ajustes de paz entre as duas coroas neste ultimo anno, é tam- 
bém evidente que a essa conjunctura se deve attribuir o facto. 

Que as quatro regalias reservadas por Affonso X, e especificadas 
na carta de 20 de setembro de 1264, eram já uma modificação 
posterior a 1260 do dominio que o rei de Castella exercera ante- 
riormente no Algarve, em virtude dos ajustes.de 1253, conbece-«e 
do protesto de 1254 sobre a igreja de Silves e da carta de 1260 
sobre a doação de Albufeira aos freires de Avis, comparados com 
esse diploma de 20 de setembro de 1264. Neste dix Affonso X: 
« outorgo que a respeito de iodas as doações que eu fix no Algame 
possaes proceder como julgardes conveniente para vós e vossas filhos»: 
logo era a jurisprudência contraria que até ahi vigorava, isto é, o 
«erem as doações feitas por elle legitimas c irrevogáveis, apesar do 
seu apenas vitalicio dominio. Como, porém, combinar este direito 
com o protesto de 1254 e com a licença pedida a Affonso lU para 
entregar aos freires de Avis Albufeira em 1260? Quem não vè qne 
a regalia das doações, cedida em 1264, devia ter sido fixada depois 
daquellc anno? 

Admittido este facto, fica simples e claro o modo como o Algarve 
«e incorporou definitivamente na coroa portuguesa. Pelas paies de 
1263 o dominio da provincia passou por uma ficção feudal para 
Affonso III, salvas as quatro regalias jurisdiccionaesresalvadas por 
Affonso X. O dominio útil deste ficava representado por essas qua* 
tro regalias, e por uma espécie de subinfeudação ao infante D. Di- 
nis com o serviço de 50 lanças. Cedidas as regalias em 1264, a qne 
se reduzia na realidade o negocio? A ficar o Algarve a Portugal, e 
este onerado com aquelle serviço á coroa de Castella emquanto 
Affonso X fosse vivo. Era este o facto material e palpável. Delle 
provavelmente nasceram essas idéas de sujeição feudal de Portugal 
a Castella, que a tradição revestiu de varias circumstancias, e que 
ainda até o século passado os escriptores hespanhoes suctentaran 
com razões tão boas, pouco mais ou menos, como as que emprega- 
vam geralmente os nossos para as impugnar. 
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X. 

ftATA BX lEI DB AFF0N80 III SOBRl^ AS FO08ADIA8, pag. 8i. 

A provisão de AfTonso III que prohibe aos nobres o pousarem nos 
herdamentos do termo de Cernancelhe, e das comarcas de Laedra» 
de Montenegro e Vallariça, ou em outres quaesquer herdamentos 
reaes, quer reguengos quer foreiros, acha-se incluída no Título 27 
do Livro 2 das Ordenações aíTonsínas com a era 1345, data impossí- 
vel n*uma lei de AÍTonso III. O deturpado de todos os códices que 
serviram de texto á edição (por não haver outros), tornam impos- 
sível o determinar a data precisa da lei pelo seu contexto. No có- 
dice do Porto (o mais correcto) Affonso III intitola-se Rei de Por- 
íugal e Conde de Bolonha, o que atrasaria a data da lei a 12^. Nos 
outros códices chama-se Rei de Portugal e do Agarve, o que a faria 
posterior a 1268. Ê ella dirigida a Vasco Martins Pimentel, fMi- 
rinho-már. Vasco Martins Pimentel foi meirinho-mór de Portugal 
em tempo de Affonso III (Nobil. attríb. ao Conde D. Pedro Tit. 35. 
— Liv. velho das Linhag. nas Prov. da Hist. Geneal. T. 1 p. 158) 
mas em epocha incerta. A designação de meirinho-mór pôde appli-- 
car-se á suprema magistratura ^e meirinho-mór de Portugal, ou á 
de simples meirinho-mór de província. Desde 1264 até 1274 foram 
«nccessivamente meirinhos-móres em Portugal Affonso Martins e 
Nuno Martins (Ribeiro, Reflex. Histor. P. 2 p. 45. — Liv. 3.^ de 
Aff. Ill f. 2 V — Doe. de Vairão de 1274 nos Extr. da Acad.) Vasco 
Martins Pimentel só o podia ser antes de 64 ou depois de 74. Como 
tal a provisão só lhe podia ser expedida por Affonso III, conde de 
Bolonha, antes de 1260, ou por Affonso III, rei de Portugal e do 
Algarve, depois de 1274. Como meirinho-mór em Alemdouro, que 
podia ter sido antes de meirinho-mór do reino, a provisão seria de 
uma epocha anterior a 1261, cm que figura funccionando como tal 
n'aquella província Nuno Martins (Doe. das Benedict. do Porto de 
126i nos Extr. da Acad.). N'este caso a leitura rei de Portugal e 
conde de Bolonha seria a verdadeira, e o documento remontaria a 
1259, pelo menos. 

No presupposto porém de ser dirigida esta provisão a Vasco Mar- 
4ins Pimentel, como meirinho-mór do reino, deve coincidir com os 
annos de» 1275 a 1277, porque sabemos pelo Nobiliário attribuido 
ao conde D. Pedro que Vasco Martins meirinho-mór do reino, saiu 
d'este nos últimos tempos do reinado de Affonso III por desgostos 
com o monarcha. Assim a hypothese naturalissima de que nas co- 
pias se tomou o x simples da data por x aspado, a reduziria ao 
anno de 1277. Adoptaríamos sem hesitar essa explicação, se não 
achássemos entre esta providencia e os abusos que as Inquirições 
de 1258 revelam acerca das pousadias tão íntima connexão, que 
apesar de tudo prefiririamos attribuír-lhe a data de 1259. 
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Os compiladores das AfTonsinas tomaram, e com razão, este de- 
creto, que parece uma proTÍdcncia local, como lei geral. Pela na- 
tureza das cousas era impossível que existindo por toda a parte os 
mesmos abusos, se buscasse remedia-los u* uma parte, consentin- 
do-os em outra. O que se deve concluir acerca desta lei e d*outras 
análogas é que se registava uma das circulares dirigidas a qualquer 
districto, e que por faltar nos registos a moderna prevenção, que 
se costuma ajunctar a similhantes diplomas mideniicoê se expedi- 
ram^ eU, », ellas nos appareccm hoje como singulares e locaes. 

XI. 

AICBBISPOS DB BIAGA DBFOI8 DA MOBTE DE HABTIXHO GIBALDKS, 

pag. 12i. 

Se o celebre Pedro Julião ou Pedro Hispano, que subiu ao pon- 
tificado com o nome de João XXI ou antes XX, se deve ou não 
contar entre os arcebispos de Braga, e as demais questões acerca 
da sua vida e escriptos tem, pela celebridade litteraria do sujeito, 
dado origem a largas contendas entre os cscriptores nacionaese es- 
trangeiros. Deixando aos que exclusivamente tractarcm da historia 
ecclesiastica do reino ou ainda da sua historia litteraria, o apurar 
o que pertence á biographia deste português illustre, limitar-nos- 
hemos a indagar o que diz respeito á sua eleição para arcebispo de 
Braga. Jorge Cardoso (Agiologio, XIX maio, Comment.) pretende 
mostrar, por uma serie de documentos, que fora successivamente 
prior de Mafra, cónego da Sé de Lisboa, thesoureiro da do Porto, 
e prior de Guimarães. A diflBculdade está em saber se todos esses 
Pedros Juliões são sempre o mesmo individuo, o celebre Pedro His- 
pano. Citando o Censual do Porto, nesse chartulario podia Cardoso 
ter visto que o thesoureiro a que ahi se allude é diverso individuo 
(Censual f. 140 nota marginal, nas Dissert. Chronol. T. 5 p. 105); 
além de que, a escríptura a que a auclor do Agiologio se refere não 
se encontra no logar citado. 

O que é certo é que em maio de 1272 já nos diplomas régios 
figurava como eleito de Braga MagUter Petrus Julianus (Doe. de 13 
de maio de 1272 no L. 1 de Afif. III f. 114) o que se repete em 
outro de 7 de dezembro (ibid f. 117 v.), e todavia a jurisdicção 
archiepiscopar achava-se nas mãos do cabido (ibid. f. 118), o que 
indica estar ausente Pedro Julião. Em 1273, e ainda no anno se- 
guinte reina nos diplomas régios grande incerteza: ora a cadeira 
archiepiscopal é declarada vaga (Doe. de 16 d*agosto e 18 de no- 
vembro de 1273, ibid. f. 124 e 126, e G. 18 M. 3 n.^" 19), ora 
eleito nella Pedro Julião (Doe. de 4 de setembro de 1273, e de 5 
de fevereiro de 1274, ibid. f. 125 e 156, e G. 15 M. 11 n.*" 49), 
o que sufficientemente prova a dávida que havia sobre ser ou não 
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confirmada a eleição, o que resultava da ausência do escolhido, e 
da razão que adiante veremos. Ê incontestável, porém, que em abril 
de 1273 o papa o reconhecia como eleito, porque chamava ao con- 
cilio de Lyão o eleito de Braga (Concilior. Ampliss. Collect. T. 24 
col. 57), e nessa conjunctura só o podia ser Pedro Hispano. 

O que em1)araçou muito os escriptores ecclesiasticos, que tra- 
ctaram do archiepiscopado de Pedro Julião, foi o acha-lo mencio- 
nado como confirmando por aquella epocha os diplomas de Affon- 
so in. Supposeram que isto provava a sua residência em Portugal, 
quando outros monumentos o faziam presente em Itália nessa mes- 
ma conjunctura. Já, porém, anteriormente advertimos que os no- 
mes dos prelados nos diplomas régios deste reinado provam a sua 
existência, e não a sua presença, tendo-se tornado as confirmações 
dos bispos uma simples formula ; tanto, que Vicente do Porto ahi 
figura também, e todavia sabemos que elle residia então na cúria, 
e só muito depois voltou a Portugal. Assim a questão simplifica- 
se, e tomate mais fácil averiguar o que ha de verdade na prela- 
zia de Pedro Hispano. 

Tudo persuade que a eleição deste se fez estando elle ausente 
de Portugal, donde parece ter saído annos antes. Fa-lo acreditar 
a bulia Constitutus. (julho de 1268) que refere Cardoso (1. cit.), em 
que se vê que um arcediago da diocese de Braga, chamado Pedro 
Julião, se achava em Viterbo em 1268, e sabermos, aliás, que o 
Pedro Julião eleito arcebispo de Braga, e não confirmado por Gre- 
gório X, era arcediago de Vermuim naquella diocese (Ughelli, Itá- 
lia Sacra, Vol. í col. 235). 

Do rescripto de 18 de maio de 1275, que o mesmo Ughelli cita 
a este propósito, e que Macedo (Lusitânia Purpur. p. 40, 96) igual- 
mente cita e resume, consta que a eleição fora apresentada ao papa, 
e que este não a confirmara, por ter creado pouco antes (paulò an- 
íèj o arcediago de Vermuim cardeal e bispo tusculano. Sobre a 
data deste ultimo facto variam os escriptores. Segundo Ughelli 
(ibid.) o antecessor de Pedro Hispano no cardinalato e na diocese 
de Frasca ti (Tusculum) falleceu em janeiro de 1273, e a creação 
do novo bispo-cardeal verificou-se no mesmo anno. De feito, Pedro 
Hispano assistiu já como membro do sacro collegio ao concilio de 
Lyão, celebrado de maio a julho de 1274 (Rayn. ad ann. $ 7, 12). 
Isto concorda plenamente com os documentos de Portugal dos fins 
de 1273 (G. 18 M. 3 n.° 19) e do anno seguinte, onde se lé sedis 
hracharensis vacat (Mon.Lus. L. 15 c. 36). 

Cunha (Hist. Ecclcs. de Braga P. 2 c. 35) menciona uma carta 
escripta em Perusia por Pedro Julião arcebispo eleito de Braga e 
cardeal. Esta carta podia ser escripta nos fins de 1273, em que Ma- 
cedo e Ughelli o dizem elevado ao cardinalato, o que remove as 
difficuldades que ella apresentou a Cunha, persuadido de que fora 
escripta em 1274. Em dezembro de 1273 ainda elle não tinha par- 
iu. 27 
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tido para Lyão de França, onde Gregorío X celebroa concilio em 
1274, e ponentara ainda Pedro Julião esperaria conciliar o cardi- 
nabto com o arcebispado. 

O mesmo Cunha (op. cit. c. 37) menciona am certo Sancho co- 
mo eleito depois da rejeição do bispo de Frascati. A bulia que dii 
dirigida acerca delle a Aflbnso ITI e datada de Beaucaire, def e ser 
relativa a Ordonho, porque no rescripto de 1275, citado por Ughcili 
e por Macedo, diz expressamente o papa que nio tendo podido con- 
firmar a eleição de mestre Pedro, por o haver feito cardeal bispo 
de Frascati, nomèa em seu logar Ordonho, abbade fonsellense, tam- 
bém português de nascimento. Assevera, porém. Cunha existirem 
no archivo bracharense memorias de Sancho, como eleito, até 1275, 
em que por morte ou renúncia sua lhe succedeu Ordonho nomeado 
pelo papa. Restam, porém, igualmente memorias de mais dons elei- 
tos em 1275; um outro Martinho Giraldes em março (Dissert. 
Chronol.T. 5 p. 151), e um D.Giraldo em junho (Doe. orig. do 
Cart. de S. Jorge nos Extr. da Acad.)- 

O que estas fugitivas espécies indicam, em nossa opinião, é ura 
facto obvio, e moralmente necessário. Era impossivel que Affonso 
III, morto o seu principal adversário, não pretendesse influir em 
qualquer eleição que se fizesse, para que o metropolita de novo 
eleito fosse homem seu apaniguado. Ê por outra parte naturalissi- 
mo que o clero descontente forcejasse para evitar esse mal. Desta 
Ittcta resultaram provavelmente discórdias entre o cabido e o rei, 
e eleições não reconhecidas pelo poder civil, ou impostas por este 
e não acceitas pelo clero. D'ahi a vaga e a actual incerteza histó- 
rica acerca da verdadeira situação da metrópole da Galliza desde 
a morte de Martinho Giraldes até a nomeação do abbade fonsellen- 
se, feita por Gregório X, e acceita, segundo parece, sem resistên- 
cia de Affonso III, como já o havia sido a de Fr. Vasco para a sé 
da Guarda em tempo de Clemente IV. 

XII. 

ULTIMA DOIMÇA DB AFFONSO III, pag. 131. 

No manifesto feito em 1320 por D. Dinis contra o príncipe D. 
Affonso (depois Affonso lY), diz elle que seu pae Affonso III lhe 
dera casa a en tempo que pasava ja el per deseseU annos e avia bem 
catorze que elrey D. Affonso jazia en huma cama e que se nom po- 
dia levantar» (G. 13 M. 11 n.'' 12, no Arch. Nac). Assim Affon- 
so III teria jazido entrevado desde 1264. Apesar, porém, do teste- 
munho de D. Dinis, os documentos dizem-nos que ainda em 1269 
e 1270 elle viajava, durante o rigor do inverno, pela Beira, Estre- 
madura e Alemtejo (L. 1 d'Aff. III f. 92, 93, 97, 98, 109). Ê ver- 
dade que o achamos residindo constantemente em Lisboa desde 
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abril de 1270 até novembro de 1272 (ibid. f. 98 a 118), mas já 
em Santarém desde dezembro desse anno até maio de 1273 (ibid. 
f. 118 a 122), d'onde tornou para Lisboa. Aqui se conservou até 
setembro (ibid. f. 121 a 126), achando-se de novo em Santarém 
(por occasião das cortes) desde novembro até abril de 1274 (ibid. 
f. 126 a 129), voltando a Lisboa para não mais sair da sua nova 
capital (ibid. ff. segg.)- Que a doença de Affonso III não era con- , 
siderada senão como pretexto para não ouvir os delegados, vé-se 
da Bulia De regno Portugaliae, Ê crivei que o rei, consumido pe- 
los cuidados de uma vida agitada e talvez pelas devassidões, fosse 
valetudinário; mas também é muito natura] que, como Luiz XI, 
soubesse naquella conjunclura tirar vantagem desse inconveniente, 
e que no seu tolhimento, que, pelo menos, não durou tantos annos 
como depois afiirmava D. Dinis (principe mui pouco escrupuloso 
em desfigurar os factos históricos), houvesse uma parte de farça. To- 
davia a sua residência em Santarém, durante as cortes de 1273 — 4, 
explica-se bem suppondo que se não levantava da cama como affir- 
ma D. Dinis. Podia transporta r-se para alli pelo Tejo, sem que lhe 
fosse necessário montar a cavallo. 

XIII. 

FBONTBIIAS DE LKÃO NO OCCIDBNTB, B P0PULAÇÍ0 DO NOHTB DB POBTCGAL 
IIA PBIMBIRA METADE DO SÉCULO SI, pag. 180. 

Os limites da Gallíza ao sul nos annos decorridos desde a morte 
de Al-manssor (1002) até a cpocha das conquistas de Fernando I 
na Beira, conhece-se terem sido os que indicámos no texto pelos 
logares que quasi uniformemente os chronicons apontam como re- 
duzidos por aquelle principe. Foram os sarracenos expulsos de Seia, 
Viseu, Lamego, S. Martinho de Mouros, Penalva, Travanca (terri- 
tório de Lamego) e de outros castellos vizinhos fcaetera castella 
chriitianorum vicinitalum) , e finalmente de Coimbra (Chron. Go- 
Ihor., Chron. Lamec, Chron. Conimbric, Monach. Silens., ele ). 
Achava-se, portanto, a Beira quasi toda debaixo do jugo mussul- 
mano quando elle emprehendeu taes conquistas, em que, segundo a 
Chronica dos Godos, consumiu oito annos. A parte, porém, da pro- 
vincia que jaz entre o Douro e o Vouga e ao occidente do Paiva, 
fora submcttida antes. É sabido que Affonso V morreu de uma setta 
no cerco de Viseu, e o commettimento desta povoação no centro da 
Beira indica terem os christãos tomado já alguns castellos ao no- 
roeste. O monge de Silos diz-nos vagamente que este principe fora 
um fortissimo expugnador dos bárbaros (os sarracenos) e das suas 
cidades (Esp. Sagr. T. 16 p. 311), posto que nem elle nem nenhum 
outro chronista precise os factos em que se estriba similhante qua- 
lificação. Justificam-na, porém, até certo ponto os documentos de 

27. 
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Portugal nesta epocha. Taes são dous relativos ao antigo mosteiro 
de Sever ao norte do Vouga (Liv. Preto da sé de Coimbra f. 66 c 67). 
Um delles, do anno 1005, é o contracto de venda daquelle mos- 
teiro, feita por Sandino Didaz a Froila Gonsalves ; o outro é a doa- 
ção, ou antes incorporação delle no deVaccariça feita em 1019 por 
Nuno Fernandes e Sandino Fernandes. Este ultimo documento (pri- 
meiro pa ordem do chartulario) é precedido por uma historia do 
asceterio de Sever, que é ao mesmo tempo a historia daquelle dis- 
tricto por esses tempos. Em resumo: um certo Sueiro Gondiisindes 
e sua mulher possuíam, ainda no século X, a herdade de Sever em 
que se incluía o mosteiro. Antes de morrerem, elles legaram esses 
bens ao abbade Jacob, que, não tendo herdeiros, os restituiu aos 
dous filhos do seu bemfeitor, os quaes os deram a um presbytero 
e a um diácono para ahi viverem monasticamente. Falleceu o pres- 
bytero, a tempo que eram já fallecidos também os segundos doa- 
dores, ficando só no mosteiro Sandino, o diácono. Occorreu então, 
diz o documento, surgirem os ismaelitas, filhos da perdição, e apo- 
derarem-se daquelle território; daquelle e do mais desde o Douro 
até Córdova. Lançou-se com elles fcum eos andante) um certo Froila 
Gonsalves, que do resto (la narrativa se conhece ser pessoa notável, 
provavelmente um desses cuamès (comités) christãos alliados de Al- 
manssor, de que falam os historiadores árabes. Sandino seguiu 
Froila Gonsalves, e vendeu-lhe illegalmente o mosteiro, apesar de 
existirem filhos dos doadores e padroeiros, fazendo-lhe escriptura 
de venda (é a que citámos), m Agora — prosegue a noticia — teve 
Deus misericórdia, e restituiu esta terra ao poder de (ha uma la- 
cuna : naturalmente christianorum) e governando (sedente: na phrase 
daquella epocha, sedens não significa simplesmente residindo, mas 
importa a idéa de residir no exercício de alguma auctoridade) em 
Montemor Froila Gonsalves, Deus não quiz tolerar este estado de 
cousas, e Mendo Lucidez subjugou-o (?) (supervaliavit eum), e ex- 
propriou-o daquelle mosteiro, e desta cidade, e de toda esta terra, 
e tomou-lhe tudo o que adquirira (ganatum: esta palavra tinha a 
dupla significação de gado e de adquirido: aqui parece-nos ter a 
segunda, até pelo que segue), e apoderou-se de todos os documen- 
tos relativos ao mosteiro. Por este meio Sever recahiu de novo em 
poder da familia dos doadores, Nuno e seus irmãos, filhos de Fer- 
nando Soares e sobrinhos de Sandino Soares, os quaes o doam a 
Vaccariça. 

Este documento, combinado com o immediato, mostra incontes- 
tavelmente que em 1005 ainda permaneciam as cousas, pela linha 
do Douro, como Al-manssor as deixara, mas que nos annos anterio- 
res a 1019 o domínio leonês se havia já dilatado de novo ao occi- 
dente do Paiva, e ao sul, pelo litoral, até Montemor. Isto concorda 
com um documento de Pedroso, de 1017 (citado por Amaral, Mem. 
de Litter. da Acad. T. 7 p. 127, nota 138, e lançado por inte- 
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gra entre os Documentos para a Historia Portuguesa n.° 38 (im- 
pressos pela Academia, mas não publicados), em que se contém 
um relatório dos bens de Gonsalo-lbn-Egas, situados no Marnel 
(Sancta Maria de Lamas), pelas margens do Vouga, em Águeda, 
etc, no qual figura como conde em Riba-d'Agueda o Mendo Lu- 
cidez da escriptura de Sever, e se diz que nessa conjunctura se 
achava em Montemor AfTonso V. Apesar das revoluções occorridas 
entre os mussulmanos, pouco depois da morte do celebre hadjeb 
e de seu filho, revoluções que enfraqueceram o poder mussulmano 
na Hespanha occidental, e que explicam a audácia e a fortuna dos 
fronteiros leoneses do Douro, Montemor não existiu muito tempo 
em "poder dos christãos, porque na Ghronica dos Godos e no Livro 
da Noa, ou Ghronicon Conimbricense, lemos que tornou a ser to- 
mada aos sarracenos em 1034 por Gonsalo Trastamires, morto d*ahi 
a quatro annos em Avenoso (Aveloso?), segundo parece, n*a]guma 
entrada para além do Paiva. Estas guerras passavam-se no reinado 
de Bermudo III, que consta ter dado batalha, vencido e captivado 
um chefe sarraceno nas vizinhanças de Oliveira de Azeméis, não 
sabemos em que anno, por estar errada a data do successo, tanto 
no Ghronicon Gonimbricense como no dos Godos. A forma porém, 
por que se noticia ahi o facto, dizendo-se que foi Bermudo quem 
atacou (fecit arrancadas), indica que os fronteiros sarracenos ti- 
nham ainda mais uma vez alargado o seu dominio por uma parte 
do território ao norte do Vouga, e novamente recobrado a faixa de 
terra á beiramar até Montemor, que Affonso V avassallára por si 
ou pelos seus capitães. 

Esta mobilidade das fronteiras ; este combater perpetuo no mes- 
mo campo de batalha, embora vasto, que parece devei justificar a 
idéa que. nos infundem os chronistas de uma devastação e despo- 
voação absoluta nos districtos ruraes, ainda se manifesta em vários 
documentos de 1040 e de 1041 (Liv. Preto f. 55 v., 62, 154.— 
Dissert. Chron. T. 4 P. 1 p. 145, 146), dos quaes se evidencéa 
estender-se a auctoridade do conde portugalense, Menendo Nunes, 
pelas vizinhanças do Vouga, c cm que se menciona Fernando I co- 
mo reinando naquclles territórios, muito antes das suas conquistas 
na Beira. 

O illustre Amaral (1. cit.) inferiu da raridade dos documentos, 
relativos a transacções sobre propriedade, na primeira metade do 
século Xf , a existência de uma grande despovoação no nosso actual 
território em resultado da conquista de Al-manssor. Sem negar os 
efTeitos ordinários de similhantes acontecimentos, observaremos que 
nem a raridade de escripturas é tamanha como se presuppõe, nem 
a consequência que delia se tira rigorosa. Grèmos bem que as fa- 
milias nobres, os magistrados e guerreiros, e uma parte do clero 
abandonassem o território subjugado pelos inimigos, ou fossem vi- 
ctímas da ferocidade militar. Ê até postivel que houvesse aqui ou 
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acolá, neste oa naquelle villar, algumas migrações forçadas como 
as que ordenou Affonso 1 para crear barreiras de desertos entre si 
e o inimigo, ou para augmentar do único modo possivel a popula- 
ção de outros districtos. 3las que o servo ou o tributário, princi- 
palmente o de rara mosarabe, o homem de trabalho que nada per- 
dia em mudar de oppressão, seguisse voluntariamente a sorte dos 
senhores é o que não parece crivei. Os documentos podiam perder- 
se ou ser destruidos na fuga dos poderosos, na demolição de cas- 
tellos ou na ruina de povoações importantes e de um ou d*outro 
mosteiro, que a tolerância ordinária dos chefes mussulmanos nem 
sempre alcançaria salvar do fanatismo da soldadesca ; mas segue-se 
acaso d'ahi que o colono abandonasse por isso os seus lares humil- 
des, as arvores que plantara, as terras que cultivava? Os diplomas 
que nos restam relativos a esses territórios, onde a lucta foi tão en- 
carniçada e longa como acabamos de ver, vem firmar com factos 
positivos isso mesmo que a razão está indicando. Na carta de venda 
de Sever por Sandino Didaz a Froila Gonsalves, exarada em 1005, 
diz-se que os sarracenos vieram e devastaram as cidades e passos 
fortiCcados (portellas) e toda os logares sanctos, e que nessa epo- 
cha {in diebus ipsius permanente) elle Sandino adquirira com sea 
irmão villas e mosteiros, e que doara um que possuía (S. Paio) aos 
frades de Vaccariça, reservando o de Sancto André e S. Christovam 
situado na aldeia de Sever, a qual confrontava com a aldeia de Mar- 
tim, com a de Paço e com a de Nespereira. Ê este mosteiro que elle 
aliena a Froila Gonsalves com es suas casarias, pomares, soutos, 
terras lavradias, maninhor, etc. Pelo outro documento anterior sa- 
bemos que este contracto era celebrado quando o dominio mussul- 
mano chegava ao Douro. Os mosteiros de Sever, S. Paio e Vacca- 
riça, as aldeias de Martim, Paço e Nespereira existiam, pois, ape- 
sar da destruição feita pelos sarracenos ; existiam as aldeias adqui- 
ridas por Sandino. Quem cultivava essas terras lavradias, esses po- 
mares e soutos? Quem ficava habitando essas casarias de Sever, que 
elle aliena? Seria o comprador residente em Montemor, e conde da- 
quelles districtos pelos sarracenos como vamos ver? Ha forçosa- 
mente indivíduos que não figuram no contracto, mas cuja existên- 
cia se contém virtualmente nelle: são os colonos, a popula^o ru- 
ral que habita essas aldeias, lavra esses campos, colhe o fructo 
desses pomares, e cujo senhorio directo, por nos servirmos de uma 
phrase moderna, o diácono Sandino cede a Froila Gonsalves. 

Em 1002 achamos um certo Gosendo Tunoiz vendendo a outro 
christão, Reinaldo, uma herdade que comprara David Godins tu 
Villa Cercosa no território de Lafões, em que se mencionam vários 
casaes rum totas suas prestationes (Liv. Preto f. 192). Lafões estava 
indubitavelmente nesta epocha debaixo do dominio sarraceno. 

Em 1006 Froila Gonsalves doa a Vaccariça Villa-^nova no distri- 
cto de Coimbra, na proximidade do Bussaco (ibíd. f. 35). Do mes- 
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mo modo nesta conjunctura o território de que trácia o documento 
era sarraceno. Froila GonsaWes é talvez o mesmo que comprara 
Sever. 

Em 1016 Recemundo Maureliz doa Recardàes aVaccariça (ibid. 
f. 60). Neste anno já, porventura, os leoneses dominavam nas mar- 
gens do Vouga; mas o doador diz que metade dessa villa fora de 
Atanagildo, e que elle a comprara a uma Glha do antigo possui- 
dor, e a outra metade a um tal Genilo. Estas transacções pelo me- 
nos haviam-se feito no tempo do dominio árabe. 

Em 1018 o mosteiro de Sever, que no anno seguinte vemos uni- 
do a Yaccariça pelos que se diziam legítimos padroeiros, é entre- 
gue a este mesmo asceterio pela condessa D. Toda, a quem seu 
primo coirmão Froila Gonsalves encommendára desse a Vaccaríça 
todos os bens que elle possufa desde o monte Ezebrario até o Vou- 
ga. Com Sever e todas as suas pertenças e rendas (presiationes) 
a condessa entrega outros bens, entre os quaes uma herdade em 
Nespereira, que o dicto conde D. Froila hoOvera de um certo Eita 
Toderedez, e a quarta parte da villa de Spinitelo (Espinhei?) ao 
sul do Vouga (ibid. f. 63). Aqui se vê ter sido Froila Gonsalves 
um conde dos christãos sob o dominio sarraceno, isto é, um conde 
mosarabe. D. Toda, sua prima, era provavelmente mulher de al- 
gum dos condes do partido leonês, acaso do mesmo Mendo Luci- 
dez que expulsara Froila Gonsalves. 

Em 1019 Matilli doa a Vaccariça vários bens que herdara de seus 
avós e parentes em Sever e em Quintanela, e a sua villa de Castel- 
làos, e o que tinha em Calambria (Cambra, ou Cambres?) e em 
Pessegario (Pessegueiro?) (ibid. f. 58). A serem estas aldeias as 
que conservam hoje os mesmos nomes nos bispados de Viseu e La- 
mego, apesar dos progressos das armas leonesas nos annos imme- 
diatamentc anteriores, ainda neste anno estavam todas ou parte 
dentro dos districtos dominados pelos mussulmanos. 

Em 1036 Natália e sua filha Palmella doam a Vaccariça muitas 
aldeias, e uma casa no meio do castello de Penacova para ahi se 
fazer uma igreja dependente do mosteiro (ibid. f. 45). Achando-se 
ainda Viseu e Coimbra governadas pelos mouros, é impossivel acre- 
ditar que Penacova fosse de christãos, attendendo á sua situação. 

Em 1064 os monges de Vaccariça fizeram um inventario (ibid. 
f. 36) de todos os bens que possuíam desde o Vouga até o Mon- 
dego. Note-se que nesse anno é que Coimbra foi tomada por Fer- 
nando I, e provavelmente este inventario redigiu-se para que na 
confusão resultante daquelle facto não se apropriasse o fisco al- 
guns bens do mosteiro. Ahi se mencionam as povoações de Moçár- 
ros com sua igreja, Villar de Correixe com sua igreja, Sangalhos, 
Barro com sua igreja, Morangaus, Tamengos com sua igreja, Hor- 
ta, Ventosa, Cepins, Eilantes com sua igreja, Àlf avara com sua 
igreja, MurUde com sua igreja, aldeia de MtHre Montagueimê com 
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um mosteiro» Freixenede, igreja de Sancta Eulália juncto ao rio 
Certoma, Vimieiro, mosteiro de Louredo, Saneia Christina, Canelas, 
Lugo com sua igreja, 5. Pato de farzeas, mosteiro de Tfnsoi, San- 
cta Christina de Mortagoa, mosteiro áer Soure, e igreja de S. Sal- 
vador de Coimbra. 

Suppondo o precedente inventario redigido nos fins de 1064, cin- 
co mezes depois da conquista de Coimbra, dir-se-ha que neste curto 
prazo se povoaram todas essas aldeias e se edificaram ou restaura- 
ram tantos mosteiros e igrejas? 

Escolhemos no Livro Preto os documentos relativos especial- 
mente a Vaccariça, para se poder ajuizar melhor do estado da po- 
pulação na Beira pelos districtos mais disputados naquella epocha 
entre christãos e sarracenos. Se um só mosteiro possuía tantos lo- 
gares povoados, e que ainda subsistem em parte com os mesmos 
nomes; se dependiam delle tantas igrejas e pequenos asceterios, a 
que, segundo o uso constante, andavam sempre annexos vilJares e 
bens ruraes, qual seria o numero dos que possuíam outros mostei- 
ros e os proprietários seculares? Unido á sé de Coimbra, no tempo 
de Affonso VI, o cenóbio de Vaccariça, os seus títulos passaram 
para alli. Se não houvessem sido registados no celebre chartulario 
daquella cathedral, elles, talvez, não tivessem chegado até nós. A 
falta, portanto, de documentos da mesma epocha, relativos a di- 
versos districtos, não prova a sua despovoação, mas que se não 
deu um concurso análogo de circumstancias que salvasse esses do- 
cumentos. 

Apesar, porém, da escaceza de monumentos, ainda podemos ci- 
tar outros que se referem, não a uma corporação monástica, mas 
a uma família illustre, e que conspiram com os de Vaccariça em 
nos revelar a existência da população rural nos territórios entre 
Douro e Mondego, immovel no solo, digamos assim, não obstante 
a mobilidade ou antes incerteza das fronteiras entre leoneses e sar- 
racenos. São elles três pergaminhos de Pedroso acerca dos bens de 
Gonsalo-Ibn-Egas, a um dos quaes, citado por Amaral, ha pouco 
alludimos. Acham-se na coUecção inédita, mas impressa, da Aca- 
demia (coUecção selecta quanto á authenticidade dos diplomas, 
posto que feita com pouquíssima exacção paleographíca), numera- 
dos 38, 55 e 57. Consta delles que um certo Egas Erotez, pessoa 
principal no districto portugalense entre Douro e Vouga, se reti- 
rara para o norte quando Al-manssor restabeleceu na Beira o do- 
mínio de Córdova. Reconquistada por AfTonso V uma porção de ter- 
ritório ao sul do Douro, Egas Erotez voltou alli e recobrou o se- 
nhorio dos villares e aldeias que lhe pertenciam, vindo a fallecer 
no reinado de Bermudo III. Seu filho Gonsalo-Ibn-Egas, casado 
com D. Flâmula, e que já possuía por si e por sua mulher vários 
bens naquelles sítios, reuniu a elles os de seu pae. Eram uns e 
outros avultados, e de todos se ordenaram successívamente dous 
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inventários, em 1050 e em 1077, onde se individuaram quaes os 
herdados e quaes os adquiridos. Estes extensos documentos allu- 
dem a um tal numero de aldeias e povoações, que parece referi- 
rem-se a epochas mui próximas de nós. Ás vezes tece-se ahi a his- 
toria de algumas aldeias e casacs, dizendo-se que foram compra- 
das por D. Gonsalo a N. que as. houvera de herança, o que eviden- 
temente mostra como os mussulmanos tinham respeitado a proprie- 
dade dos que se haviam submettido á sua auctoridade, e como, no 
meio da lucta entre sarracenos e leoneses, a transmissão dos bens 
se fazia regularmente, quanto o consentia a imperfeição do direito, 
ou a quebra accidental deste mesmo direito n'um ou n*outro caso. 

Ha no inventario de 1077 (n.° 38) uma circumstancia, que in- 
dica bem claramente a existência da população rural fixa nesses 
numerosos villares e casaes, cujo dominio directo mudava pelos 
meios ordinários de transmissão. No anno da conquista de Coimbra 
era morto D. Gonsalo, e seus filhos foram inquietados na posse de 
algumas aldeias e herdamentos. Apresentaram elles um inventario 
(talvez o de 1050) em que se continham os bens que seu pae pos- 
suirá, tanto por herança como por compra. Ordenou-se então um 
inquérito, e achou-se que o inventario estava exacto. Este inqué- 
rito seria possivel, sobre tudo acerca dos bens de herança, se nes- 
ses logares, onde se procedia a elle, não houvesse testemunhas an- 
tigas que ahi residissem, e que soubessem a historia de cada pro- 
priedade durante a vida de três gerações, ao menos? 

No Livro Preto (f. 7) achamos também uma doação ou antes 
confirmação de Fernando I á sé de Compostella (Iria) de vários 
bens nas cercanias de Coimbra, datada da era 1101 (aliás 1103, 
anno 1065: V. Dissert. Chronol. T. 1 p. 24 e segg.), na qual se 
refere á doação que delias fizera a Sanctiago AfTonso III, a qual ef- 
fecti vãmente se acha no mesmo Livro Preto (ibid. e impressa nas 
Dissert. Chronol. ibid.). Os moradores desses villares e herdades 
pertencentes a uma sé leonesa, situada mui longe no sertão da Gal- 
liza, haviam provavelmente deixado de pagar aos senhores directos 
as rações e tributos, ou o fisco mussulmano se apoderara dessas 
rendas. Na carta de restituição Fernando I assevera que subjugara 
pouco antes o território onde aquelles bens estavam situados. Eram 
elles uma aldeia sobre o Viadores (Yiaster), que corre a menos de 
três léguas de Coimbra, com sua igreja, a aldeia de Creixomir 
(Treixomil?), a aldeia e igreja de S. Lourenço perto do Certoma 
(S. Lourenço do Bairro?), e o terço da aldeia de Travazolo entre 
o Águeda e o Vouga. Este diploma, que nos prova terem as fron- 
teiras leonesas, dilatadas por Affonso V até Montemor, recuado já 
para o Vouga (fecimus hanc scripturam firmitatis de villís quas 
olim Adefonsus rex boné memorie in subúrbio colimbriense, qua$ 
nuper Domnus de manu gentilium abstulii et..,, ditioni nostre luò- 
diditf eíe.) também levaá evidencia que debaixo do dominio mus- 
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sulmano, e n'uiD território conquistado e reconquistado tantas Te- 
zes n'um curto numero de annos, subsistiam não só povoações ra- 
raes, mas até igrejas, embora as consideremos como humildes er- 
midinhas reservadas para o culto dos que moravam nos villares ou 
aldeolas dos arredores. 

Finalmente, dous documentos de Lorvão do anno de 1002» cita- 
dos por Fr. Manuel da Rocha (Portugal Renascido p. 162), demons- 
tram que este celebre mosteiro não só fora respeitado pelos sarra- 
cenos, mas ainda se enriquecia sob o seu dominio com doações e 
legados tanto no território portugalense (leonês), como no conim- 
bricense (sarraceno). — Outros análogos publicou Fr. Bernardo de 
Brito na Chronica de Cister e na segunda Parte da Monarchia; 
mas, além d'escusados, fora pouco seguro cita-los pela impuresa 
das mãos que no-los transmittiram. 

Se este era o estado desse tracto de terra que servia de princi- 
pal theatro á lucta, mais vantajoso devia ser relativamente á popu- 
lação o dos districtos entre o Minho e o Douro. EÍTectivamente só 
os diplomas pertencentes ao mosteiro de Leça que se encontram 
no Livro Preto, e que por brevidade omittimos, provam a existên- 
cia de um grande numero de aldeias, granjas, mosteiros e igrejas 
por Alemdouro; provam-no igualmente os documentos do LU^er 
Fidei de Braga c de D, Mumadona de Guimarães pertencentes á 
primeira metade do século XI, citados por Argote no T. 3 das Me- 
morias do Arcebispado de Braga desde pag. 293 até 360, bem co- 
mo os insertos na Gollecção de Documentos para a Historia Portu- 
guesa, impressa pela Academia, desde o n.^ 37 até 60, além de 
muitos outros que se acham mencionados ou transcriptos em di- 
versas obras históricas. 

XIV. 

08 M08ABABB8, pag. 195. 

No Apptndice III ao Volume 4.'' da Historia de Hespanha do 
Sr. Romey, destinado a mostrar a influencia da lingua árabe na 
formação do castelhano, o historiador suppõe que o modo como 
essa influencia se exercitou foi pelos captivos sarracenos trazidos 
para Leão, e pelos transfugas e renegados da mesma raça que vie- 
ram engrossar o numero dos súbditos leoneses. O grande elemento 
de população, chamado os mosarabes, esqueceu-lhe, como depois 
lhe esqueceu inteiramente o reinado de D. Urraca no principio do 
século XII, saltando 26 annos, e ligando o governo de Affonso VII 
ao de seu avó Affonso VI. Quanto a elle, os servos entre os chris- 
tãos, a que alludem centenares de documentos, eram todos mouros 
ou filhos de mouros ; « porque, diz o auctor francês, não podiam 
ser outra cousa. » Isto prova uma ignorância completa das institui- 
ções sociaes e politicas da Hespanha misigothica e néogoihica. Por 
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outra parte, achando mencionados, em muitos diplomas, sacerdotes, 
magistrados e officiaes públicos da coroa de Leão, cujos nomes são 
árabes, ou mixtos, considera-os uniformemente como mussulmanos 
renegados. A difficuldade que lhe offereciam aquelles documentos 
em que um individuo de nome árabe se diz Glho de outro indivi- 
duo de nome godo, devia té-lo feito suspeitar que era possível ter 
existido quem, havendo nascido christão e continuando a sé-lo, tivesse 
um nome mussulmano, o que bastaria para lhe trazer á memoria a 
existência dos mosarabes. Estava, porém, tão preoccupado pela sua 
ídéa acerca dos renegados, que, encontrando um diploma em que 
figuram vários monges todos com a designação conversus, imaginou, 
até, que eram outros tantos mussulmanos convertidos, e feitos mon- 
ges, quando n'um escriptor nacional seu, no próprio Ducange, po- 
dia ver que conversus significava ordinariamente na idade média 
monge, e em especial monge leigo. Nesta parte, seja-nos licito dize-lo, 
a nota do Sr. Romey offerece mais vasta matéria aos epigrammas, 
do que qualquer das inexacções que elle notou com tão soberano 
despreso ou com tão lépida graciosidade em todos os escriptores 
hespanhoes. 

Pelo que toca em especial ao nosso paiz, contenta r-nos-hem os 
aqui com citar, entre muitos documentos, d'onde se colhe a exis- 
tência de uma numerosa população mosarabe, nos tempos immedia- 
tamente anteriores á monarchia, o que reforçam o que dissemos na 
precedente nota, alguns mais notáveis. Ê o que basta, á vista das 
considerações ofTerecidas no texto. 
922 — Documento relativo ao mosteiro de Crestuma. O bispo de 
Coimbra D. Gomado, recolhendo-se ahi a fazer vida ere- 
milica, houve o mosteiro da mão de Abderrahmen et Mau- 
rone confratres et lelvira ahbatissa (parece que os tre^ 
eram irmãos, visto que possuíam em commum o mostei- 
ro). Depois o bispo comprou uma azenha sobre o Umea, 
que era de Fragiario e de Árias Abrahem (L. Preto f. 38). 
1036 — Na doação de Natália e sua filha Palmella a Vaccariça de 
vários bens ruraes e de casas no castello de Penacova para 
a edificação de uma igreja, figuram como testemunhas no 
meio de outras de nomes godos, Zacoi-Ibn-Bellili, lulh-el- 
in-Abdelá-Argeriquig, Zacoi-Ibn^Zacoi, appareceudo ahi a 
confirmação de um bispo sem nome « Ego episcopus confir- 
mo, et divina Dei gratia sanctificavi, » Se, como parece ser 
indubitável, se tracta neste documento de bens situados 
em território sarraceno, poderemos suppór que estas tes- 
temunhas fossem mouros chamados a intervir na doação 
para a feitura de uma igreja ; mas, nessa hypothese, como 
apparecem logo dous renegados, porque Zacoi-ibn-Belliti 
equivale a Zaeoi filho de Vellito (nome godo), e Abdelá' 
Argerifuit a Abdallah filho de Argerico (nome igualmente 
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g;odo)? Accresce qae nas sés de Viseo, laBego, Coimbra^ 
Porto, Braga, Tay, ele. ou não haTÍa bispos, oo estes tí- 
Tíam na Galliza longe das soas dioceses nominaes. Esse 
bispo, qoe confirma e sanctifica a doação, quem pode ser, 
portanto, senão am bispo mosarabe? 

1053 — Na carta de reconhecimento da ^illa de Esmoriz (Doe. 
para a Historia Portuguesa n.* 57), já citada na nota XIII, 
diz-se, como Timos, que Egas Erotez, pae de D, Gansalo- 
Ibn-Egas, tendo habitado por muitos annos entre o Vouga 
e o Douro se retirara para entre Douro t Lima, quando os 
ismaelitas se apoderaram daquelle território, voltando an- 
nos depois para a terra d'onde saíra. Egas Erotez era, 
pois, um habitante da Beira-alta antes das conquistas de 
Al-manssor, e tão pouco mussulmano que fugiu para Alem- 
douro quando o districto onde habitava foi submettido ao 
jugo sarraceno. Seu filho, segundo o que se deduz des- 
te e de outros documentos de Pedroso relativos á mesma 
familia, era pessoa illustre, christão, e súbdito da coroa 
leonesa. Porque, pois, se chamava D. Gomalíh-Ibn^Egat? 
Não nos está revelando esta circumstancia, que a sua li- 
nhagem era mosarabe? 

Sem data — Demarcação de certa herdade comprada pelo abbade 
de Yaccariça, Tudeildo, a CiteUo-lbn-Alaxaie e a sua mu- 
lher Ermegoda Ineet, a qual era filha de Manualdo Froilaz 
e de Sesilli (nomes godos), (L. Preto f. 52). 

1064 — Doação redigida em estylo puramente árabe, posto que 
com palavras latinas, pela qual o conde Sesnando doa ao 
mosteiro de Vaccariça a vi lia de Orta. Depois da confia 
mação do conde, segue-se logo Izerac-Ihen^Zoleima antes 
dos bispos Paterno, Domingos e Julião e do ienior Gud- 
desindo, aos quaes seguem immediatamente na 1 .* colum- 
na Pelagius-Ibn-Alafe, Midus-Ibn-Daviz, Zacharia$-Ihn- 
David, Zoleiman-Ibn-Afra. Na 2.*columna vários Presby- 
teros de nome godo, entre os quaes J^ro redactor do di- 
ploma (ibid. f. 48). 

Sem data — (Reinado de Affonso VII e governo de Sesnando em 
Coimbra). Noticia de uma demanda entre Lorvão e Vac- 
cariça sobre a igreja de S. Miguel e outros bens deixados 
a Vaccariça pelo presbytero Zalama. Entre os inquiridores 
que o conde Sesnando mandou examinar e resolver o ne- 
gocio foram Âtan (Haítham) juiz do Vouga, e o arcediago 
Zoleima (L. Preto f. 57). 

Sem data — (Governo de Sesnando). Testamento de Bona Menen- 
diz. Ê evidentemente uma dona mosarabe que veio habi- 
tar na Beira depois da conquista leonesa; porque manda 
« ingenuare onmem criatUmem (servos) » que eotiwt^o trour- 
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xera de Zurita (povoação a leste de Toledo, ainda então 
sujeita aos sarracenos). As alfaias, pannos, etc. que testa, 
quasi tudo tem nomes árabes: o serviço de mesa (servi- 
tium mensej que êspeciQca, convém mais ao luxo sarra- 
ceno que á rude singelesa dos povos de Leão. Entre os 
confirmantes um Petrus preshyter Zoleima, e entre as tes- 
temunhas Calaf levita e Merwan (ibid. f. 213). 

1090 — Justa, filha de Exeiza Alvane, vende ao bispo D. João uma 
vinha pegada com outra de seu irmão Abdirahman e com 
outra de sua irman Maria, mulher de Pedro Atanagildiz. 
Redige o contracto um certo Zuleimen (ibid. f. 14}. 

1096 — Doação da igreja de S. Martinho á sé de Coimbra pelo ab- 
bade Pedro. Fez-se a doação «coram idoneis testibus ad 
officium misse adstantibus. » Confirmam, entre outros, Pe^ 
lagius-Abu-Nazar (á letra o padre christào?), presbyter, 
Zoleiman Leovegildiz preshyter, Petrus qui et Zalama (Pe- 
dro também chamado Zalama?), preshyter. Entre as teste- 
munhas um Marvan (Merwan) Menendiz e um Martinus 
Iben Tomad (ibid. f. 16 v.). 

1118 — Foral collectivo dos mosarabes, castelhanos, e francos de 
Toledo (Munoz y Romero, Fuer. Munic. T. 1 p. 363]. 
Este documento é decisivo, em nosso entender, para pro- 
var que esses nomes árabes, que se encontram em ínnu- 
meraveis documentos celebrados entre súbditos de reis 
christãos, ou acerca de propriedades situadas nos seus do- 
minios, representam na maior parte homens de raça mosa- 
rabe. Sendo este documento relativo exclusivamente aos 
. três diversos grupos da população christan de Toledo, e 
não tendo nada que ver com elle os sarracenos que ahi fi- 
caram, achamo-lo no fim acceito e jurado, não só por mui- 
tos indivíduos de nome gothico, mas também por outros, 
cujos nomes e patronímicos são árabes e até escriptos em 
caracteres arábicos, os quaes declaram que juram os foros 
e os subscrevem. A impossibilidade moral da intervenção 
de tantos sarracenos n*um acto similhante parece-nos evi- 
dente. 

XV. 



CLA88B8 POPULAIÍBS NOS 8BCUL08 IX B X, pag. 274. 

Entre os documentos que nos restam destes dous séculos prefe- 
rimos extractar os seguintes, que nos parecem os mais importantes 
para illustrar a situação das classes populares na epocha em que 
ellas se foram organisando, e em que já nos apparecem largos ves- 
tígios do seu modo d'existir posterior. As idéas geraes, que des- 
tes extractos resultam, facilitam grandemente o estudo da situação 
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do povo no primeiro periodo da nossa historia. Alguém, talvez, 
notará que desprezássemos fazer excerptos da assas extensa escrip- 
tura de fundação do mosteiro de Obona por Adelgastro (780), e 
das actas do concilio de Oviedo de 811. Ê que a genuinidade 
destes dous documentos é mais que muito suspeita. 

l.« 

804 — « non habeant kasteUaria, SLUianubda, vel fossadaria, et non 
patiantur injuriam sajonis nequepro fossato, neque pro fur- 
to, neque pro bomicidio, nec pro fornicio, neque pro ca- 
lumnia aliqua. Et nuUus sit ausus inquietare eos pro fos- 
sato, annubta sive labore castelli, vel fiscale, vel regale ser- 
vitiumni Esp. Sagr. T. 26 Append. 1. 

804 — «et feci ibi presuras cum méis gasalianibus mecum conuno- 
rantibus .... composuimus presumas .... presimus ibi presu- 
ras ... . Et construxi cenobium cum meU gasalianibus •: 
Ibid. Append. 2. 

824 — « omes, qui venerint ad villam de Drania Ossaria non dent 
anupda, non vigilias de castellos. nisi dent tributum et in- 
furtione quantum poterint ad comité qui fuerit in regno»: 
Carta de Povoação de Branosera : Munoz y Romero, Fuer. 
Municip. T. 1 p. 16. 

4.^ 

841 — Affonso III doa á sé de Lugo, destruída ponco antes pelos 
sarracenos e agora restaurada de novo, muitas aldeias, en- 
tre as quaes — «villares de Cerveira et caeteros totius val- 
lis Atanae, quos ex nostra familia populamus nominibus 
N. N. (seis nomes) cum filiis et uxoribus suis, ut habeant 
et possideant habitantes in lucensi ecclesia .... Jure per- 
petuo, cum ecclesia S. Job. de Parata cum hominibus ibi 
habitantes tam ipsos nostrae /amiíiae homines, quam et su- 
pervenientes, tam ex advertis, quam ex proselytis terre, co- 
mitatus seu régie familie, ibi commorantes, sine ulla ca- 
lumnia régie voeis, et sine omni servitio et censu fisei regis, 
vobis eos condonnamus, ut nuUam nobis redearU censuram 
seu servitium ab hodierno die ; set sint liberi et absoluti a 
parte regis homines in ipso commorantes cauto, et vobis et 
habitatoribus S. M. lucens. sedis reddant obsequia legitima 
et censuram vestrae hereditatis prout vobis placuerit medie- 
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tatem» tam praesentes quam subsequentes, secundum eccle- 
$i<uticam familiamt»: £sp. Sagr. T. 40 Append. 16. 

5.0 

867 — a si occiderit hominem regis, ye\ alicujus .... et non pote- 
rit reddere pro illo homicidium, intret pro eo. Si vero homo 
regis occiderit hominem eccleHae S. Salvatoris tam tervum 
quam liberum, et non poterit dare integrum homicidium, in- 
tret pro eo. Omnis etiam homo habitans in hereditate S. Sal- 
vatoris, tam servus quam líber non faciat aliquod fiscale ser- 
fntium regis non reddat .... pro homicidio .... non rau- 
sum .... non fosataria .... non portaticum in officinis sa- 
linarum, nec in fluminum vel maré»: £sp. Sagr. T. 37 
Append. 10. 

870 — «t ecclesia .... fundata in villa Sonozello de presores de ipsa 
villa .... contestamus illa hereditate pro suis terminis quos 
habuimus de presuria, quos preserunt nostros priores cum cor- 
nu et cum alvende de rege»: Ribeiro, Dissert. Ghronol. 
T. 1 Append. n.« 2. 

7.» 

878 — «nostras mancipias nominatas Asegili cum filiis suis, et 
Sontrilli (nomes gothicos) .... et três suas mancipias no- 
minatas ipsas mauras Mariame et Sahema etZafara»: Doe. 
da Acad. para a Hist. Port. n.*^ 3. 

8.0 

882 — «Musara et Zamora dão á igreja de S. Pedro de Cette, que 
fundaram, ipsa villa (Lourosa) per ubi illa obtinuimus de 
presuria» : Doe. da Acad. para a Hist. Port. n.*^ 4. 

886 — «populavimus (Affonso III) è novo terram illam .... capui- 
mus, mancipavimus et jure nostro .... subditam colonibus 
nostris, tradimus vobis annoxam redd^nte^ rationem»: £sp. 
Sagr. T. 17 Append. 1. 

10.*» 

891 — Entre outras mercês, Affonso III doa ao mosteiro de Sancto 
Adrião, que funda em herdade da coroa, 23 servos que no- 
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mèa, «qui sunt in monasterio ecclesiae vestrae .... et om- 
nes progénies illorum » : Esp. Sa^. T. 37 Append. 12. 

11.» 

897 — «et engen%Mmus nostros serbos.... et dedi ad ipsa filia 
mea 100 de meos serbos inter barones et mulieres ad ser- 
viendum, sicut in mea 5.* exierunt, ut serviant ad illa pro 
ingenuog dum vida vísseri et post ovito suo vadant ubi volue- 
rint illos et filios et neptus, qui de eos nati fuerint, et ei 
progénie illorum, et non abeant licentia ex genere meo acre- 
pantare illos pro a servicio»: Doe. da Acad. para a Hist. 
Port. n° 5. 

12.» 

897 — Affonso III, confirmando antigas doações á sé de Lugo, fiz- 
lhe novas mercês e concessões, entre as quaes «mancipiaf 
quae ex hismaelitarum terra captiva duximus, quinqwigin' 
ta, . . . Regiam quoque familiàm, quomodo ibi habitat, vel 
qui de diversis adveniunt partibus, eodem modo obsequium 
impendant eidem sedi quemadmodum nobU et antecessoribus 
nostris impendere solebant a diebus antiquis. » Vae enume- 
rando varias aldeias cum familiis, e entre ellas «Villa de 
Venati cum ecclesia S. Stephani, quam nostra funda vit fa- 
milia, scilicet Benenatus, Sunila, Gundesindus Presbyter, ú 
Avus Rudericus» : Esp. Sagr. T. 40 Append. 19. 

13.*^ 

905 — «Monasterium S. Glaudii .... et villam .... cum suis de- 
ganeis .... Monasterium S. Eugeniae de Moreta cum omni- 
bus deganeis suis .... Monasterium S. Mariae de Parammos 
cum omnibus deganeis suis .... Monasterium S. Mariae . . . 
cum deganeis quas habet in Gallctia. ... Et quicumque ser- 
vorum nostrorum voluerit, licentiam habeant dandi ecclesiam 
quintam partem suae hereditatis n : Esp. Sagr. T. 37 Ap- 
pend. li. 

14.» 

912 — «deganeas suas praenominatas, id est, ecclesiam S. Mariae 
et villam Armentari et ecclesiam S. Cosmae ...» et quicum- 
que servorum nostrorum voluerit licentiam habeat dandi eccle- 
siae quintam partem suae hereditatis » : Esp. Sagr. T. 37 Ap- 
pend. 13. 
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15." 

914 — Ordonho II doa á sé de Mondonhedo Valle Jornes « cum ec- 
clesia S. Joannis ab integro et familiis nostris, et heredita- 
tibus que intra ipsum vallem sunt, ab integro, et 40 homir- 

nes tributarii, qui reddant et alium servitium frequen- 

ter exsolvant regalem » : Esp. Sagr. T. 18 Appcnd. 6. 

16.*^ 

915 — «haec omnia.... concedímus possidenda . . . . statueus ut 

ípse populus ingenuus tantum episcopo in ipso loco per- 

solvant, quantum censum statutum esi regi, . . . Quod homí- 
nes infra urbem commorantes .... si infra 40 dies de ali- 
qua servituti calumniati extiterint, illico ei ea ejiciantur; 
non calumniati absque ulla calumnia permaneant » : Esp. 
Sagr. T. 19 Append. pag. 351. 

17.» 

927 — O conde D. Guterre doa ao mosteiro de Sancta Maria de 
Logio duas villas. «Àddícimus ibidem nostros homínes, qui 
ibidem sunt propè habitantes, tam liberi (servi? liberti?) 
quam ingenui. Goncedimus licentiam ad nostros homines per 
omnes nostras mandationes vel adjunctiones, quantos hic 
voluerint stare vel proclamare ad ipsum locum .... liberi 

et absoluti permaneant et qui sunt de Paratela homines 

20. De Monterroso 20. In Argondi Gundisalvus et progé- 
nies cum hereditate eorum: et de Paramo 20 ej hereditas 
eorump: Esp. Sagr. T. 18 Append. 13. 

18.° 

932 — « Ego Steph. abba sic habui judicio cum omnes meos here- 
des (coherdeiros) qui sunt hereiarioi (herdadores, possuido- 
res hereditários) in illos molinos etc. » : Berganza, Antiguid. 
T. 2 Append. Doe. 22. 

19.« 

932 — «et ab omnibus pritationibus et majoribus cujusqueloci il. 
lius census sit congregatio, et per manus eorundem mis_ 
sis . . . . fiat deductio » : Privil. de4a Gor. de Gast. T. 5 n.° 2 



III. 
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20.° 

935 — « donamus locum Balzaraniium .... sít concessum ec- 

clesie vestre, et cultaribus vobis deservientibus » : Berganza, 
Antiguid. T. 2 Append. Doe. 24. 

21. • 

941 — a insuper damus vobis lieentiam populandi, tamen non de 
meos homines, et de meãs villas, sed de homines excusos, 
et de alias villas, et undecumque potueritis, et sint liberi 
et ingenui ab omni foro maio, et non intret ibi sayonem, ne- 
que per fonsaium, neque per annubdam, neque per homicí- 
dio, neque per fornicio, neque per aliquam ra/timnt am » : 
Berganza T. 2 Append. Doe. 26. 

22.*» 

942 — Ramiro 11 nomèa Froila Gutterrez, sob a tutela de sua mãe, 
governador do commisso ou districto de Galdellas com duas 
decanias vizinhas, « ita ut per manus vestras ipse populus 
noítram fidelem exhibeant rationem»: Esp. Sagr. T. 18 Ap- 
pend. 15. 

23.» 

952 — «donamus commissum sicut eos habuerunt multi co- 
mités per ordinationem regiam .... ut vestrae domui per- 
solvant fiscalem censum quem regúie potestati persolvere assue- 
verunt non ut servi, sed ut ingenui»: Esp. Sagr. T. 19 Ap- 
pend. p. 365. 

24.'» 

955 — ovarones et mulíeres, senices et j.uvenes, máximos et mini- 
mos, totós una pariter qui sumus habitantes, villanos etin- 
fanzones de Berbeia et de Barrio et de S. Saturnini, tam D. 
Justa de Maturano, quam Álvaro Sarracinez et Oveco Didaz 
et Garcia Alvares de Rábanos qui sunt hereditários in Bar- 
rio»: Munoz y Romero, Fuer. Municip. T. 1 p. 31. 

25. *» 

961 — «populorum ingenuorum fUcum persolventium, quod regiae 
potestati facere consucverant » : Esp. Sagr. T. 17 Append. 
p. 368. 
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26.*' 

969 — « ut nullus homo super te sit imperium neque per furto, 

neque homicidio, neque fornicio, neque maneria, neque ser- 
na, neque fossatera, neqúe annuieha, neque nulla paria cas-- 
tellera, sed ab omni integritate sis ingenuus et liber ac (alias a) 
comitialia seu regalia debitais : Berganza T. 2 Append. Doe. 
65. 

27.*» 

971 — « et do vobis roeum palacium in castrello de Munío Roma- 
niz cum omni hercditate que ad me pertinet cum totó viço 
meo et vassalU»: Berganza T. 2 Append. Doe. 66. 

28.0 

971 — Carta regia de ingenuidade a D. Garcia, « ut ipsas casas quas 
comparava tuo patre .... habeas ingénuas, tu et omnes ger- 
manos tuos qui habitant in ipsas casas, et ita nulla scusa- 
tia pectet, nec nullo fuero maio de pecta habeant, et d£ tua 
ganantia vel comparatione quae tibi potueris, ex hodie et 
deinceps, super hoc adenantare similiter babeas ingenuum »: 
Privileg. de la Cor. de Castilla T. 6 n.*" 213. 

29 .« 

972 — aad populandum damus ibidem lícentiam, ut qui ibihabi- 
taverit nullam super se habeat regalia aut comitialia impe- 
ria, neque respondeat aliquid ad cjus debita, non per fur- 
tum. nec per homicídio, neque pro fornitio: non per ma- 
neria, neque per sema, neque per fossatera, neque per an- 
nubda, neque per castelleria, neque pro facicnda ulla, sed 
ab omni integritate sint ingenui et liberi a comitali seu re- 
gali debiti, et serviant Deo et S. Petri secundum judícavit 
(ai. judicaverit) Gardeniae abbati n : Berganza T. 2 Append. 
Doe. 70. 

30.*» 

974 — Fernando Vermudez doa a Yermudo Aboleza o tua hereditate 
própria in quod habitas .... Et facias que tua exinde vo- 
luntate extiteril et servias cum ipsa hereditate qui tibi bene- 
fecerit in terra legionensin: Escalona, Hist. de Sahag. Ap- 
pend. 3 n.*» 18. 

31.0 

974 — Foral de Castro Xeriz pelo ccmde de Castella Garcia Fer- 

28^ 



436 HISTORIA DE PORTUGAL. 

nandes. Chama-se-lhe «scrípturam libertatis sive ingenui- 
tatis ad fidelíssimos varones de Castro Xeriz.... Damus 

foros bonos ad illos cahaUeros ut sint infanzones ci po- 

puietur suas hereditates ad avenientes et eseotos, et habeant 
illos sicut infanzones, et si sue gentes aleves fuerinl desiu- 

ritent tilas et non habeant super nuso neque maneria .... 

Caballero qui non habuerit prestamo non vadat in fonsado .... 
et habeant segniorem, qui henefecerit illos.. . . Et illos ele- 
ricos habeant foro sicut illos caballeros. Et ad illos pedones 
damus fórum ut Grment super caballeros villanos de foras 
de castro, et non habeant super se nulla sema, neque nulla 
f acendera, nisi uno die in barbechar, et alio in seminar, et 
alio in podar, et singulos carros de messe ad illam terram. 
Et varones de Castro non dent portazgo, ni montasgo, ni tra- 
mam, et non habeant super se neque maneriam neque fon- 
sadera, neque nulla alia (acendera. Et se illo comité tenue- 
rit ar cato, faciant se três pedones in uno, et dé uno illo asi- 
no, et vadant illos duos. Et si homines de Castro matarent 
judeo, tantum pectet pro illo quomodo pro christiano, etli- 
bores similiter hominemvillarumv: Munoz y Romero, Fuer. 
Municip. T. 1 p. 37 e 38. 

32.» 

981 — «Denique placuit mihi ut conGrmarem vobis in Poza 15 
homines casatos, et tertiam partem in Pozo de Rubio et qua- 
tuor senras yy : Berganza T. 2 Append. Doe. 75. 

985 — Ura certo Nazari, que fizera estragos nos bens de Donani 
Zalamizi, personagem importante, compoz-se com elle por 
um plazum ligale, em juizo de homines bonos, obrigando-se 
a reparar os damnos, e faltando ao uplacito, abeatis lizen- 
tia me adprendere Nazari con sua mulier et con suos filios ^ 
incurbatus in servitio vestro sicut et alios serbos originales 
fatiunt»: Doe. de Moreira, Collecç. Espec. G. 78 no Arch. 
Nac. 

34.*» 

995 — «et juraverunt Álvaro Sarracinez et D. Justa de Maturana 
de infanzones; et de villanos Eita Yalerit et Tello Sarra- 
cinez de Barrio, qui fuerunt hereditários to i Munoz y Ro- 
mcro, Fuer. Municip. T. 1 p. 32. 
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35.*» 

1001 — Donazano, por morte de sua mulher Leodesinda, com quem 
casara por carta de dote fper dotalis ordinis), adquirindo 
vários bens na constância do matrimonio, doa a dous fi- 
lhos, seus e delia, parte dos mesmos bens, vet sunt ipsos 
meoB filios mancipius proprius de Osoredo Tructesindiz de 
parte de ipsa mea mulicr Leodesinda. et pro id accessit 
mihi Yoluntas, etc. »: Liv. Preto f. 201. 

XVI. 

CABACTBR Dk SERVIDÃO NA MONABCHIA NÊO-GOTUICA, pag. 277 C SCg. 

O nosso À. Caetano do Amaral (Memoria IV no T. 7 das Me- 
mor. de Litter. da Acad. p. 215) diz que ^ todos estes (os servos) 
como se não fossem pessoas, entravam na matéria ou preço dos con-' 
tractos, como os gados e outros bens. » Um cscriptor recente, o Sr. 
Munoz y Romero (Fuer. Municip. T. 1 p. 125) é ainda mais ex- 
plícito, afBrmando que as famílias de servos originaes (de creatio- 
ne) eram consideradas como cousas. Masdeu (T. 13 p. 42) afiirma 
que o senhor dispunha dos servos na vida e na morte do mesmo 
modo que d*outros quaesquer bens seus. Em nosso entender estas 
proposições, que na essência são as mesmas, não correspondem 
exactamente ao facto, produzindo no espirito do leitor a ídéa da 
existência de uma servidão análoga á romana. Amaral confundiu 
os servos christãos, ao menos os particulares, com os escravos mou- 
ros, que de feito se consideravam como cousas. Restringindo, po- 
rém, a questão aos primeiros, bastaria observar uma circumstancia 
para conhecer que na monarchia de Oviedo o caracter da servidão 
é o do colonato adscripticio, talvez desde a epocha de AíTonso II. 
Esta circumstancia consiste em não se encontrar entre milhares de 
documentos de compras e vendas ou antes de escambo, porque a 
isto se reduziam a maior parte delias, um único (pelo menos dos 
que conhecemos) em que um ou mais desses servos originales ou 
de breatione sejam ^exclusivamente trocados por propriedades, por 
alfaias, por animaes, ou por géneros, como acontece com os servos 
sarracenos. Nos contractos de transmissão em que elles figuram como 
objecto do contracto, achamo-los sempre vinculados com as villas, 
com as decanias, com a terra, emfim. No tempo dos godos as pes- 
soas dos servos constituíam de per si matéria de compra e venda 
(Cod. 1^'is. L. 5 Tit. 4 1. 14 e 15), e todavia ainda assim entravam, 
como vimos, na categoria de pessoas, porque gosavam de certos di- 
reitos civis. Gomo, pois, acreditar que na monarchia néo-gothica 
recahisscm na servidão romana, fossem rigorosamente cousas, quan- 
do todos os monumentos conspiram em no-los apresentar confun^ 
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(lidos com os antigos adscriplos» de cuja existência especial e dis- 
tincta não encontramos, alias, nenhum vestígio? 

O Sr. Munoz y Romero cita na verdade dous documentos, um 
de 999, outro de 1090 (ibid. p. 126, nota 21), em que estriba a 
sua opinião. O primeiro, que só conhecemos por um resumo de 
Flores (Esp. Sagr. T. 19 jv. 183), rcfere-se á contenda entre o 
bispo de iria c um certo Vigila, acerca dos indivíduos nascidos dos 
consórcios entre as famílias servas da igreja iriense, e as famílias 
pertencentes a Vigila, indivíduos que este pretendia fossem eicla- 
sivamente seus servos. Decidiu elrei a questão ordenando se divi- 
dissem igualmente entre os dous contendores. O documento de 1090 
é relativo igualmente a uma demanda entre o bispo d*Ovíedo e o 
conde Pedro, governador do districto, acerca de uns servos que o 
bispo aílirmava que pertenciam á sé, e o conde que eram creação 
d'elrei. Procedeu*se a um inquérito, cujas actas o Sr. Romero es- 
tampou adiante (p. 159 e scgg.). Demasiadamente barbaras e ob- 
scuras, a sua interpretação c diíííicil; mas nellas se mencionam di- 
versas famílias de servos, cujos membros parece deverem ser repar- 
tidos entre o fisco e a igreja. 

Nós, porém, não podemos ver estes diplomas á mesma luz que 
o Sr. Romero os viu ; isto é, não podemos dar-lhes uma interpre- 
tarão litteral. Quanto a nós, o que clles representam c uma con- 
tenda sobre a adscripção desses indivíduos a esta ouláquella gleba, 
e por consequência sobre quem tinha o direito de exigir delles os 
serviços pessoacs a que eram adstrictos, e talvez as prestações agra- 
rias impostas nos casaes que cultivavam. Assim entendidos, estes 
diplomas referem-se a questões de redditos, quer em trabalho, quer 
em géneros ; virtualmente a uma contenda sobre domínio territo- 
rial. Note-se, de feito, que na demanda do bispo d'lria este alle- 
gava que pertenecian ai apostol los incluídos en las 42 millas M 
giro (o território concedido á sua sé em volta do tumulo de San- 
ctiago) desde los reyes antiguos (Flores, 1. cít.), isto é, fazia resul- 
tar o seu direito sobre os indivíduos do domínio que tinha na gleba 
a que elles se achavam vinculados. No inquérito de 1090 ha tam- 
bém uma passagem bem significativa. Quando nesse documento se 
tracta dos servos do mosteiro de Carta vio, os quaes o ahbade D. Nuno 
tinha em prestimonio da mão do bispo de Oviedo, depois de mencio- 
narem algumas famílias que residiam por diversos logares, e que 
no todo ou em parte pertenciam áquelle mosteiro, proseguem as 
testemunhas: «Dicímus vobis pro illa muliere de Xemeno de Me- 
tale, quae est nepta de Froga cartaviensi, et habuit casares suos de 
Cartavio» sic in Modias et Villaleocadi et in Metale, et cognovit se 
Ipsa mulier quod erat cartaviensis, et venit cum filiis suis in Car- 
tavium, fuítque omnis ejus generatío cartaviensis et est nunc.» 
Às palavras venit in Cartavium cum filiis significarão, acaso, que 
esta mulher e seus filhos abandonaram os easaes que tinham havida 
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de Cartavio para virem viver no mosteiro, pela razão de reconhe- 
cerem que o dominio desses mesmos casaes, que cultivavam, lhe 
pertencia? Certo que não. Venit cum fiHis significa evidentemente 
que reconheceram deverem solver ao mosteiro prestações e serviços 
por elles. Quando neste mesmo documento se diz que certos servos 
eram Íntegros de Cartavio, suppõe-se a possibilidade de haver um 
servo que pertencesse por metade a um senhor, e por metade a 
outro. Essa integridade e essa metade é obvio que se referem aos 
serviços ou prestações. Podemos conceber a separação dos membros 
de uma familia, mas que um individuo se dividisse entre dous se- 
nhores por outro modo, que não fosse pela solução das imposições 
dominicaes em géneros e em trabalho, seria impossível imagina-lo. 
O que resulta, quanto aos servos, dos documentos que o Sr. Ro- 
mero publicou juncto ao seu commentario ao concilio de Leão de 
1020 é, se não nos enganamos,» o mesmo que em geral resulta de 
dezenas de documentos análogos : é a adhesào perpetua do servo á 
gleba : é o que nós estabelecemos no texto, a conversão dos servos 
em colonos adscriptos e hereditários. O dominio sobre as aldeias e 
casaes exprime-se nesses documentos variamente, mencionando-se 
ora os indivíduos que os habitam, ora os nomes dos casaes e al- 
deias (veja-se em especial com attenção o documento a p. 161 e 
seg. da obra do Sr. Romero), o que, em nosso entender, é um in- 
dicio da união, digamos assim, inextricável entre a gleba e o co- 
lono. O uso e o dominio da propriedade movem-se cada qual na sua 
esphera : o uso divide-se, accumula-se, torna a separar-se unica- 
mente pela hereditariedade nas gerações servis, ao passo que ao 
dominio succede o mesmo, não só pela hereditariedade do senhorio, 
mas também por toda a espécie de contractos, contractos cuja ma- 
téria c a percepção das prestações e serviços, que ligam o homem 
que usa ao homem que domina. Os variados factos jurídicos, que 
resultam deste movimento complexo da propriedade, expressos em 
documentos escriptos n*um latim bárbaro, e por notários que igno- 
ravam completamente a arte de exprimir as suas idéas com preci- 
são e clareza, geram contínuas perplexidades no animo do leitor 
moderno que os examina, e nada mais facil do que induzi-lo em 
erro quando pretende deduzir delles consequências geraes. Sirva- 
nos isto de desculpa se nos enganamos, afastando-nos da opinião 
do Sr. Romero, que provavelmente deve conhecer e avaliar melhor 
do que nós os monumentos do seu paiz. 

XVll. 

AS INQU1BIÇÕE8 B O COLONATO NA PRIMEIRA EPOCUA DA MONARCHIA, 

pag. 356. 
OfTerecercmos nesta nota ou appendice um specimcn das Inqui- 
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riçõcs de 1220, pelo qual o leitor possa fazer uma ídéa daquelle 
systema de registos públicos e ao mesmo tempo ajuizar, até certo 
ponto, acerca das distincções que estabelecemos no texto entre as 
diversas espécies de colonato da corda e em geral da propriedade 
tributaria extra-municipal. N'um trabalho inteiramente novo (por- 
que a situação social e económica das classes inferiores no princi- 
pio da monarchia nunca foi nem dcscripta nem estudada) não te- 
mos a pretensão de ser completo e sempre exacto. Errámos, acaso, 
mais de uma vez na apreciação dos factos: mas outros virão após 
nós que rectifiquem os nossos erros, e reduzam a mais clareza e 
exacção a historia do mechanismo primitivo da nossa sociedade. 
Como bem observou já o illustre J. P. Ribeiro (Memor. das In- 
quiriç. Introducç. p. 5) a exposição da economia do paiz naquellas 
epochas deve ter por base os foraes ç as inquirições. Entretanto o 
estudo destes monumentos capitães não é fácil pela sua obscurida- 
de e extensão, e muito menos emquanto jazerem inéditos no fundo 
dos archivos públicos. Um dos primeiros cuidados dos homens en- 
carregados de promover em geral o progresso litterario, c cm par- 
ticular o da historia, deve ser a publicação desses preciosos diplo- 
mas e registos, em que, por assim dizer, a antiga organisação da 
sociedade se nos revela na sua parte mais importante e ao mesmo 
tempo mais obscura. Estes votos, que faziamos de um modo des- 
abrido, mas com justiça, na primeira edição, realisaram-se depois, 
e podemos hoje contar com a publicação dos nossos monumentos 
históricos confiada a uma corporação respeitável. Duvidamos de 
que cm qualquer outro paiz da Europa, mais rico do que Portugal 
em monumentos históricos de diíTerente género, se achem alguns, 
que subministrem tão variadas e miúdas espécies para se conhecer 
a situação das classes populares e da propriedade, como as nossas 
Inquirições. Na Allemanha, na Inglaterra, na França, na Itália, 
onde os governos tão cuidadosamente tractam de trazer á luz pu- 
blica tudo o que pôde illustrar a existência dos séculos passados, 
não conhecemos nada que equivalha sob esse aspecto ao complexo 
das Inquirições. Quanto aos foraes, ainda restringindo-nos aos que 
respeitam á instituição de verdadeiras municipalidades, eaosquaes 
entendemos dever-se limitar essa denominação, cremos que, dada 
igual superfície de território, nenhuma nação ofTerecerá igual nu- 
mero dessas cartas de povoação ou de communa. Sobre esta maté- 
ria, porém, n'outro volume teremos occasião 'de descer a mais par- 
ticularidades. 

Aos extractos que seguem, e que reduzimos a vulgar para faci- 
litar a sua intelligencia ao leitor não habituado ao latim barbaris- 
simo em que os antigos documentos, e portanto as inquirições, es- 
tão exarados, accrescen ta remos breves observações quando as jul- 
garmos convenientes para elle sentir melhor como o estudo com- 
parado desses importantes registos nos faz penetrar no âmago da 
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organisação da propriedade territorial possuída pelos villâos, quer 
como ingénuos, quer como colonos da coroa distribuídos nas cate- 
gorias mencionadas no leito. 

Para este specimen dêmos preferencia á inquirição relativa ás di- 
versas freguezias do districto administrativo ou terra de Lanhoso, 
por nos parecer este um dos que subministram espécies mais va- 
riadas. O systema do registo (L. 5 de Inq. de D. Dinis e L. 1 de 
Inq. de AíT. II) é o seguinte: Os factos económicos nclle contidos 
distribuiram-se em cinco divisões: 1.* Foros e dadivas (presta- 
ções): 2.* Reguengos: 3.* Padroados: 4.* Bens de ordens, mosr 
teiros e igrejas em que o rei tinha alguns direitos: 5.' Bens ou 
direitos reaes sonegados. Esta ultima acha-se incorporada ás vezes 
com a 1.*. A separação entre foros e prestações parciarias mostra- 
nos desde logo que a idéa geral de reguengo era distincta da de 
propriedade aforada ou jugadeira. São, sobre tudo, essas duas di- 
visões que importam neste logar, e por isso aproximamos, pondo-as 
em frente pòr extracto ou em resumo, as duas series de presta- 
ções, as parciarias (reguengos), e as de foros. . 



L. 5 d' Inq. de D. DinU f, 54 v. 

Foroê e prestações, 

S. Martinho de Louredo. — 
Três chefes de linhagem de 3 
casaes, com a sua germaydade 
pagam fossadeira. Todos os da 
freguesia pagam voz c coima, e 
devem dar de comer ao mordo- 
mo (de districto) quando por ahi 
passar, menos da igreja. Os mo- 
radores da aldeia de Ventosella 
vão a introviscada. 



L. 5 d' Inq. de D. Dinis f. 64 v. 

Reguengos, 

S. Martinho de Louredo. — 
Nenhum reguengo. 



Yè-se d'aqui que a freguesia abrange duas aldeias — Louredo c 
Ventosella. — Louredo compõe-se de três herdades patrimoniaes af- 
fosseiradas, já divididas entre irmãos, e Ventosella de casaes nào- 
reguengos, onde ha o encargo de um serviço pessoal (introviscada), 
além da vida ao mordomo e do imposto na criminalidade. Vento- 
sella é, pois, uma aldeia de colonos que provavelmente só ahi tem 
as casas e alguns pequenos eidos, cultivando n'outra parte, ou cujos 
campos são inférteis. 



S. Bartholomeu do Villar de 
Sperauci. — Todos os da aldeia 
vão a introviscada salvo de um 



S. Bartholomeu do Villar de 
Speranci. — Tem elrei a metade 
de 1 campo e do monte. Do 
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casal. Voz e coioia salvo um ca- campo pagam o 3.* (dos irados) 
sal da freíría (da ordem de Ca- e o mordomo dá-o a coltÍTar a 
latrava;, provaTelmente o mesmo qoem qoer. Do monte pagam o 
exemplo da introYíscada. 7.* e de alguns iogares o 12.* 

(dos cereaes} e do TÍnho 4.* e 
varias mianças fáirtctMras) . A 
frei ria d*EToni não leva mais do 
que isto (dos seus colonos). 

Speranci é uma aldeia de colonos, parte do rei, parte da ordem 
de Calatrava. Nenhum casal que fosse outr'ora cavallaria-colonia 
ou cavallaria-ingenua, porque não ha fosssdeira. Os colonos da or- 
dem são immunes para o 6sco. Os aldeões parece cultivarem no 
monte os reguengos e meio campo, também reguengo, no valle. Ha 
na aldeia casaes d'onde vão a introviscada e pagam ao (isco voz e 
coima, e portanto são colonos reaes, emquanto dos reguengos pa- 
gam porções e miunras. 



S. Trega.— Tem elrei 12 ca- 
saes reguengos, e vários terrenos 
avulsos. Pagam 3.® de pão e li- 
nho c metade do vinho, c uma es- 
pádua de cada casal (direitura). 



S. Trega. — Muitos casaes re- 
guengos. Cada fogueira vários fo- 
ros em géneros, luctuosa e gaio- 
sa. Outros casaes não reguengos 
com foros em géneros, e que de- 
vem ir uma vez em cada semana 
ao castcllo. Dous dos colonos que 
nomèa sâo mordomos da terra e 
das eiras. Todos os da freguesia 
vão a introviscada e a appellido, 
e pagam voz c coima. 



Nesta freguesia apparece de um modo claro a distincção das 
duas espécies de colónia. Os casaes reguengos mencionam-se em 
ambas as series. Pela qualidade de reguengueiros os colonos que 
os habitam pagara como parciarios as quotas incertas de fructos, 
chamadas rações ou porções, e as miunças: e além d*isso foras 
análogos aos dos casaes foreiros, sendo adstrictos aos mesmos ser- 
viços. Pelo contrario os colonos não reguengueiros pagam exclusi- 
vamente foros e executam os serviços. Vè-se que é um terreno fei^ 
til aquelle, c que por isso pode supportar tantos encargos. Mas 
porque tamanha desigualdade entre cultivador e cultivador? Êque 
evidentemente ha aqui duas origens diversas de colónia : 1.* os ca- 
saes reguengos, glebas dos adscriptos, em que nada se alterou da 
antiga e gravosa servidão, salvo a espontaneidade da residência, 
comprada a troco da incerteza da posse: 2.* os casaes foreiros, 
quer por titulo, quer por transmissão^ solemnc perante testemu- 
nhas. 
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S. Martinho de Aguas Sanctas 
de Mo uri. — Dos campos reguen- 
gos que ahí ha dão o 3.° do tri- 
go temporão (octono) e metade 
do milho. 



S. Martinho de Aguas Sanctas 
de Mouri. — Differentes casaes. 
Alguns campos reguengos que o 
mordomo dá a cultivar receben- 
do a sua offreçào. Da freguesia 
pagam coUectivamente fossadei- 
ra, e as prestações por estiva (fo- 
ro cerrado fixo) e voz e coima. 
N'uma quinta épousadia do mor- 
domo, dão-lhe ahi de comer, 
guardam-lhe os presos, e o gado 
penhorado. N. (um dos colonos) 
deve ser mordomo da terra. 



Ou foi uma só cavallaria-colonia convertida em herdade affossei- 
rada que se acha subdividida, mas encabeçada, ou foi um aggre- 
gado delias fundadas com foros communs, posto que a uma ou ou- 
tra se ajunctasscm encargos especiacs. Ambas as hypotbeses expli- 
cariam a fossadeira collectiva e o foro cerrado. A quinta sobre que 
pesam maiores encargos seria, na primeira hypothese, a cabeça da 
cavallaria. O motivo porque um colono, ou por outra, o casal pos- 
suido por esse colono tem a obrigação do mordomado da terra, é 
desconhecido ou só o explica a segunda hypothese. Os campos re- 
guengos, como não constituem casal e são cultivados pelos colonos 
de fossadeira a troco de luvai (offrecio) ao mordomo, devem só con- 
tribuir para o fisco com as rações e direituras, caracteristícas de 
reguengo. 



S. Miguel de Ataide. — Pagam 
fosSadeira collectiva e voz e coi- 



ma. 



S. Miguel de Ataide. — Tem 
elrei metade do monte de Paço, 
e dão delle 3.° do pão. 



Herdade patrimonial ingénua reduzida a fossadeira. Os proprie- 
tários moradores na freguesia cultivam o meio monte reguengo pa- 
gando delle o terço, mas, segundo parece, absolvidos de direituras. 



Sancta Maria de Mouri. — 
Prestações [dadiva) collectivas. 
Em Galdeses da herdade de N. 
vários foros e fossadeira. Da de 
N. foros. Introviscada. Voz e 
coima. 



Sancta Maria de Mouri. — 
Apenas metade de um castanhal 
reguengo. 



Aqui ha duas aldeias, Mouri e Galdeses, ambas forciras da co- 
roa; Mouri povoada primeiro, conforme todas as probabilidades, por 
colónia simples: foragens communs, introviscada, voz e coima. Cal- 
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deses, fundada, talvez, depois e composta de duas herdades, uma das 
quaes cavallaria-colonía, ou logo colonisada como herdade a fTossei- 
rada por ser o colono da classe dos milites vUlani (hypothese que 
muitas veses se daria) e impondo-se-lhe, pela bondade do solo ou 
por outro qualquer motivo, foros espcciaes, além dos encargos ge- 
racs dos anteriores habitantes da parochia. A outra herdade aforada 
a um simples colono peão, uma jugaria de simples formula. 



Sancta Maria de RendufTe. — 
Não tem ahi eirci foro algum, 
salvo voz e coima em Sobradelo, 
porque todo o resto da freguesia 
está dentro do couto de Fonte- 
arcada. 



Sancta Maria de RendufTe. 
Nenhum reguengo. 



Território immunc por ser couto. Uma aldeia que fica fora dos 
marcos, c cujos moradores estão sujeitos ás multas nos casos cri- 
mes, por pagar só voz c coima se conhece que é propriedade de 
fidalgo ou de igreja, embora não honrada de calumnia Destas pro- 
priedades se tractará em logar opportuno. 



S. Paio de Brumaes. — Só tem 
elrei ahi voz e coima, e alguns 
vão a introviscada. 



S. Paio de Brumaes. — Ne- 
nhum reguengo. 



Parece um território da mesma natureza de Sobradelo na fregue- 
sia anterior. Dos colonos particulares, que ahi habitam, alguns es- 
tão adstrictos a um encargo de serviço pessoal. Este facto pode ex- 
plicar-se por mais de uma hypothese. A que nos parece preferível 
é a de que esses colonos tivessem parte, como herdeiros, n'algum 
casal forciro ao fisco, e em que houvesse de serviços pessoaes só a 
introviscada. 



S. Salvador de Rocios. — Fo- S. Salvador de Rocios. — Va- 
ros e fossadeira collectivos, lu- rios campos reguengos, de que 
ctuosa individual quando morrer dão o 3.° exclusivamente, 
qualquer foreiro. Alguns vão a 
introviscada; outros não. 5 co- 
lonos tinham sido mordomos. Ha- 
via 1 quinta e 1 herdade, cada 
uma das quaes pagava a foragem 
especial de 1 soldo. 

Situação análoga á da freguezia de S. Martinho de Aguas San- 
ctas. Ainda que não se declare aqui o serem os campos regueqgos 
dados a cultivar pelo mordomo, assim devia acontecer. 
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S. Julião de Govellas. 
nhum reguengo. 



— Ne- 



S. Julião de Govellas. — Fossa- | 
deira collectiva. N. (Gdalgo) com- 
prou uma herdade e delia deixou 
de pagar a sua quota de fossadeira 
(1 bragal e 1 mealha). De fiuviães 
dão fossadeira. Na freguesia ha 
outros casaes avulsos, dos quaes 
uns pagam foros» outros fossadei- 
ra. O mesmo fídalgo comprou um 
delles, c elrei perde o foro. 

Organisação simples. Duas aldeias de casaes ingénuos, reduzidos 
a afTosSeirados. Casaes avulsos, uns de colonos reaes, outros ingé- 
nuos. Um fidalgo que, por compra, nobilita dous prédios villãos, 
um afTosscirado, outro de herdador peão, e defrauda a fazenda pu- 
blica, facto trivialissimo nas Inquirições. 



S. Martinho de Ferreiros. — 
Fossadeira collectiva. Voz e coi- 
ma. 



S. Martinho de Ferreiros. — 
Havia três casaes reguengos: 3.* 
de pão e linho, e metade do vi- 
nho e direituras. Vários casta- 
nhaes reguengos. 



Nesta freguesia entravam na solução da fossadeira os três casaes 
reguengos? Da inquirição não se pôde deduzir com certeza a aflir- 
mativa. Dada, porém, tal hypothese, explicar-se-hia o facto pela ori- 
gem possivel dos 3 casaes reguengos, isto é, por terem sido prédios 
de herdadores ingénuos que houvessem cabido em reguengo por con- 
fisco (o que, como vemos no texto, era a praxe seguida naquella 
epocha), ou colonias-cavallarias que houvessem cabido successiva- 
mentc por commisso em jugaria e reguengo. 



S. Emiliano. — 3 herdades af- 
fossciradas unicamente. 

Sanctiago. — 38 casaes forei- 
ros de peões com muitas foragens 
e encargos de serviços pessoaes, 
uns geraes, outros especiaes. 



S. Emiliano. — Nenhum re- 
guengo. 

Sanctiago. — 1 casal reguen- 
go. 3.° de pão e linho, e varias 
direituras. Campos reguengos só 
de rações de 3.° uns, de 6.° ou- 
tros, de 12.° outros. Estas por- 
ções eram pagas por uma stiva 
ou renda certa de 50 moios. 



Aqui os 38 herdadores foreiros (ou jugadeiros da primeira for- 
mula) parece trazerem o casal e campos reguengos pagando uma 
renda rollectiva ou estiva. 
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S. Martinho de Travassos. — 
Herdades affòsseíradas singular- 
mente. Voz e coima. 

S. Adrião de Soatelo. — Va- 
rias herdades de fossadeira sin- 
gular. A ordem do Hospital fa- 
zia perder o fisco parte dessas 
fossa dei ras. 



S. Martinho de Travassos. 
Campos reguengos a 3.*. 



S. Adrião de Soutelo. — 3 ca- 
saes reguengos. 3.® das terras 
lavradias no valle ou jancto da 
aldeia (de vUla) e 4.** do monte. 
Direituras gravosas. No valle de 
Beneito 1 reguengo de que N. 
(fidalgo?) se apossou em parte, 
e perde elrei d'ahí os fructos. 



A phrase relativa ao reguengo de Reneito (perdei inde rex fru- 
etum) está indicando que os productos das terras reguengas no seu 
estado simples se consideravam como do rei, e que os â terços ou 
a metade, que se deixavam ao cultivador, eram como retribuição do 
trabalho e despesa da cultura. O cultivador era considerado neste 
caso como uma espécie de caseiro, c o rei tinha nellasa plena posse 
civil, conforme dissemos no texto. 



Mosteiro de Fonle-arcada (era 
ao mesmo tempo freguesia).— 
Duas herdade^ que pagavam fo- 
ros: uma que pagava fossadeira. 

Sanctiago de Paredes. — 1 ca- 
sa, 1 casal e alguns castanhaes 
foreiros. Voz e coima. 



Mosteiro de Fonte-arcada. 
Nenhum reguengo. 



Sanctiago de Paredes. — Re- 
guenga a 6.* parte de 1 casal e 
dando por isso o 3.° do pão, vi- 
nho e linho. Direituras gravosas. 
Reguengos em leiras ou folhas, 
a 3.° umas, outras a 4.** ou a 6.^. 



Eis um facto que apparcce repetido frequentes vezes nas Inqui- 
rições; o ser reguenga uma parle de um casal não-reguengo. A 
divisão indefinita entre os filhos e netos dos possuidores dos pré- 
dios e o confisco, quer por acção fiscal, quer por multa, explicam 
as mais das vezes estes fraccionamentos das propriedades quanto á 
sua natureza e dominio. 



S. Genesio de Calvos. — Voz 
e coima. Vão a introviscada. O 
prcstameiro e o mordomo tem 
pousadia no reguengo. 



S. Genesio de Calvos. — 4 ca- 
saes d*elrei. 3.*^ de pão, linho e 
vinho. Direituras. 



Porventura a parochia consistia nos 4 casaes reguengos, e o que 
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SC lè na serie dos foros refere-se a elles, pelo duplicado caracter 
das prestações dos reguengos habitados. Veja-se o que fica dicto 
acerca da fregiiezia de S. Trega. 



Sancto Este?am de Geraz. — 
Ha ahi 3 casaes de herdadores 
de que dão varias foragens ou 
foros. Os filhos e netos de N. e 
de N. devem ser mordomos de 
districto (maiordomi maiortsj. 
Descendentes de outros indiví- 
duos que nomèa devem ser uns 
mordomos maiores ou de distri- 
cto, e outros menores ou infe- 
riores. Os descendentes de N. 
devem ser serviçaes. O mordomo 
(maior] pousa nos casaes reguen- 
gos, mas dão-lhe vida todos os 
da freguezia. N. doou a 4/ par- 
te de 1 casal aos hospitalarios e 
perde elrei os seus direitos d'essa 
4.*. Os filhos de N. negam uma 
direitura. Todos os da freguezia 
hão-de ir á introviscada, e os re- 
guengueiros uma vez por semana 
ao castello, e ao monte cortar va- 
ras para arcos. De uns casaes dão 
luctuosa, e d'outros não. Voz e 
coima. 



Sancto Estevam de GéÉ*az. — 
15 casaes reguengos. 3.*^ de pão, 
vinho e Unho. Direituras. Dão 
tantas espáduas quantos forem 
os foros. 






Ê uma das freguezias mais interessantes. Offerece a distincção 
precisa entre os 3 herdadores que pagam foro, ou colonos por con- 
tracto espontâneo, e os 15 reguengueiros, filhos e netos de adscrip- 
tos, sobrecarregados de encargos e serviços, além do 3.^dosfructos 
e das miunças. Apparece também ahi bem distincta a differença 
dos foros e das rações nos reguengos. 



S. Miguel de Ferreiros. — N*um 
dos casaes reguengos que ahi ha 
tem o encargo de dar cada mo- 
rador do casal uma espádua (de 
porco). Uma herdade affosseira- 
da. Todos os reguengueiros de- 
vem ir ao castello e á introvis- 
cada, e dar vida ao mordomo 
quando ahi fór. Três herda- 1 



S. Miguel de Ferreiros. — 4 
casaes reguengos. 3.* de pão e 
linho. ^ de vinho. Direituras. Al- 
gumas leiras reguengas que dão 
4.^ de pão e direituras. 
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des com vários foros. Voz c coí- 1 
ma. I 

m 

A circumstancia mais notável neste extracto é a de suppóra in- 
quirição diversos moradores n'um casal reguengo. Este facto, que 
por outros documentos se mostra ser frequente, explica-se pela sub- 
divisão dos prédios em relação aos colonos, e á cultura, ao passo 
que subsistia a indivisibilidade em relação ao rei ou ao dominio. 
Veja-se o que acerca de Leão e Gastella observámos na nota XVI, 
e as freguezias antecedentes, onde os diversos irmãos cultivam o 
mesmo prédio, e pagam os foros junctamente ou em germaydade. 



S. Miguel de Villela. — Ne- 
nhum foro ao rei. 



S. Miguel de Villela. — Ne- 
nhum reguengo. 



Território absolutamente immune, ou por ser couto de igreja ou 
mosteiro, ou por ser honra de fldalgo, ou por outro qualquer mo- 
tivo desconhecido. 



Sancta Maria de Ladrões. — >| Sancta Maria de Ladrões. 
Fossadeira collectiva. N. e N. Nenhum reguengo, 
foram mordomos. N. foi-o por 
força. Um Gdalgo comprou ahi 
uma herdade foreira, e elrci per- 
de o foro. Os £lhos de N. em- 
prazaram (emplazarunt) uma her- 
dade foreira com D. Maria Paes 
(dona nobre) e perde elrei o seu 
foro, e o mesmo succede com 
outra que comprou um Odalgo. 

A particularidade nova que apparece nesta parochía é a encen- 
ioria dos habitantes de um casal a uma dona nobre, para esquiva- 
rem o serviço odioso do mordomado e a solução da respectiva quota 
da fossadeira collectiva. Destas encènsoriastractaremos, a propósito 
das maladias, em logar opportuno. 

S. Pedro de Avidi. — Ê aldeia bmittida na serie dos reguen- 
sobre si (per se), composta de gos, 
seis moradores só, com o abbade 
ou parocho. Não tem elrei ahi 
nenhum foro, parque é aldeia hon- 
rada, 

Concluida a inquirição do districto os inquiridores accrescen- 
tam, na serie dos foros, uma circumstancia relativa á fregueiia de 
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8. Martinho de Louredu, ou que esquecera, ou que as testemunhas 
ha\iani calado, sabendo-a cllcs depois por outro modo. Havia ahi 
dous casacs do mosteiro de Refoios (obtidos por compra ou por 
testamento) que pagavam foro e fossadeira, davam \ida ao mordo- 
mo, iam a introviscada, e pagavam voz c coima. 

Por estes extractos pôde o leitor avaliar quanta luz as Inquirições 
dos diversos districtos subministram sobre as duas grandes catego- 
rias das colónias de foreiros e dos reguengueiros, e também sobre 
as diíTerenras das herdades afíosseiradas, quer ingénuas, quer de 
colónia, reforçando assim os outros documentos apontados juncto 
ao texto. 
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